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TÉRMINO: 17 horas e 58 minutos,

I. SÚMULA

EM 5 DE FEVEREIRO DE 2002.

PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:

o Nijed Zakhour (PMDB)
o Paulo Tadeu (PT)
o Rajão (PSDB)
• Rodrigo Rollemberg (PSB)

'o Sílvio Linhares-(PMOB)
o Valter de Sous'a~(pL)
• Wasny de Roure (PT)
f Wilson Lima (PSD)
o Gim (PMDB) .

o Alírio Neto (PPS)
o César Lacerda (PTB)
o Chico Floresta (PT)
o IIton Mendes (PL)
o João Carlos (PPB)
o João de Deus (PPB)-
o JorgeCauhy (PFL) '.-
o José Edmar (PMDB)-'
o José Lopes (pST)'
o José Santos (PFL) /
Leonardo Prude\1te (PMQB)

LOCAL,: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INíCIO: 15 horas e 1 minuto.

PRESIDÊNCIA: Deputados Gim e Chico Floresta.

SECRETARIA: Deputados Válter de Sousa e José Edmar.

ATA DA 18
(PRIMEIRA)

SESSÃO ORDINÁRIA,

48 SESSÃO LEGISLATIVA DA 38 LEGISLATUAA

TERCEIRA SECRETARIA
~ DIRETORIA LEGISLATIVA •

DIVISA0 DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENARIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

Atas==---------------------

Atas 1
Comissões : 132
Resolução ,' 135
Mesa Diretora : 135
AtosAdministrativos : 139
Avisode Penalidade 141

MESA DIRETORA
Presidente: Gim Argello (PMDB)

Vice-Presidente:Edimar Pireneus (PTB) (Licenciado)
1" Secretário: Maria José Maninha (PT)

Suplente: Paulo Tadeu (PT)
2•. Secretário: Carlos Xavier (P5D) (Licenciado)
Suplente: Anilcéia Machado (P5DB) (Licenciada)

]" Secretária: João de Deus (PPB)
Suplente: Alírio Neto (1'1'5)

I - COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA
P;'esidente: Rajão(P5DB)

Vice.Presidente: Lúcia Carvalho (PT)
Membros Efetivos: Lúcia Carvalho (PT), Rajão(P5DB),

Silvio Linhares (PMDB) e Wilsqn Lima (PSD)
Suplentes: João Carlos (PPB),

João de Deus (PI'B), Jorge Cauhy (PFL) e Paulo Tadeu(PT)

11_COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS
Presidente: César Lacerda (PTB)

Vice.Presidente: Nijed Zakhour (PMDB)
Membros Efetivos: César'Lacerda (PTB), João Carlos (PPB),

João de Deus (PPB), Nijed Zakhour (PMDB) e Wasny de Roure (PT)
Suplentes: Benício Tavares (PTB), José Edmar (PMDB), Maria José
Maninha (PT), Roorigo Rollemberg (PSB) e Silvio Linhares (PMDB)

111- COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS
Presidente: .Paulo Tadeu(PT)

Vice-Presidente: Jorge Cauhy (PFL)
Membros Efetivos: Benício Tavares (PTB), Jorge Cauhy (PFL),
Paulo Tadeu(PT), Rodrigo Rollemberg (PSB) e Tatico (PSD)

Suplentes: César Lacerda (PTB), João Carlos (PPB),
. José Edmar (PMDB), e Maria José Maninha (PT)

IV - COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
Presidente: Aguinaldo de Jesus (PFL)
Vice-Presidente: Alírio Neto (PPS)

Membros Efetivos: Aguinaldo de Jesus (PFL), Alírio Neto (1'1'5),
Chico Floresta(PT), Nijed Zakhour (PMDB) e Tatico (PSD)

Suplentes:lorge Cauhy (IR), Paulo Tadeu(PT), Rajão(PSDB),
e Rodrigo Rollemberg (I'SB)

V • COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS,
CIDADANIA, ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

Presidente: Chico Floresta(pT)
Vice-Presidente: João Carlos (I'PB)

Membros Efetivos: Alírio Neto (1'1'5), Chico Floresta(PT),
João Carlos (PI'B), e Jorge Cauhy (PFL)

Suplentes: Benício Tavares (PTB), Nijed Zakhour (PMDB),
Silvio Linhares (PMDB) e Wasny de Roure (PT)

VI • COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS
Presidente: José Edmar (PMOB)

Vice-Presidente: Silvio Linhares (PMDB) !
Membros Efetivos: José Edmar (PMDB), '

Silvio Linhares (PMDB) e Wasny de Roure (PT)
Suplentes: Aguinaldo de Jesus (PFL), Alírio NelO (1'1'5),

Chico Floresta(PT), Rajão (P5DB) e Tatico (PSD)

VII - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE
Presidente:' Rodrigo Rollemberg (PSB)

Vice.Presidente: Maria José Maninha (PT)
Membros Efetivos: José Edmar (PMDB), Maria José Maninha (PT),
Rajão (PSDB), Rodrigo Rollemberg (PSB) e Wilson Lima (PSD)

Suplentes: Alírio Neto (1'1'5), Lúcia Carvalho (PT),
Nijed Zakhour (PMDB) e Tatico (PSO)

VIII. COMISSÃO DE SEGURANÇA
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1 -ABERTURA

Presidente (Deputado Gim):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.2 - COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem n° 556, de 2001, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO623, de 2001, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO624, de 2001, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO661, de 2001, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO662, de 2001, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO663, de 2001, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO664, de 2001, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO665, de 2001, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO667, de 2001, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO668, de 2001, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO669, de 2001, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO684, de 2001, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO685, de 2001, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO686, de 2001, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO687, de 2001, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO688, de 2001, 'do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO689, de 2001, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO690, de 2001, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO691, de 2001, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO1, de 2002, do Governador do Distrilo Federal.
- Mensagem nO2, de 2002, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO3, de 2002, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO4, de 2002, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO5, de 2002, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO6, de 2002, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO9, de 2002, do Governador do Distrilo Federal.
- Mensagem nO 11, de 2002, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO12, de 2002, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO 13, de 2002, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO 14, de 2002, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO 15, de 2002, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO16, de 2002, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO17, de 2002, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO18, de 2002, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO 19, de 2002, do Governador do Distrito Federal.
- Mensélgem nO20, de 2002, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO21, de 2002, do Governador do Distrito Federal.
• Mensagem nO22, de 2002, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO23, de 2002, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO24, de 2002, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 26, de 2002, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem nO 51, de 2002, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei nO2.752/2002.

. Projeto de Lei Complementar nO 1.537, de 2002, de autoria dos
Deputados Anilcéia Machado e Paulo Tadeu .
. Projeto de Lei Complementar nO 1.538, de 2002, de autoria de
vários deputados.
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- Projeto de Lei Complementar nO 1.539, de 2002, !:le autoria de
vários deputados.
- Projeto de Lei Complementar nO 1.540, de 2002, de autoria do
Deputado José Edmar.
- Projeto de Lei Complementar nO 1.541, de 2002, de autoria do
Deputado Sílvio Unhares. .
• Projeto de Lei Complementar n° 1.542, de 2002, de autoria do
Deputado José Santos.
- Projeto de Lei Complementar n° 1.543, de 2002, de autoria do
Deputado César Lacerda.
- Projeto de Lei Complementar nO 1.544, de 2002, de autoria do
Deputado José Edmar.
- Projeto de Lei nO2.730, de 2002, de autoria do Deputado Wasny
de Roure.
- Projeto de Lei nO2.731, de 2002, de autoria do Deputado Wasny
de Roure.
• Projeto de Lei nO2.732, de 2002, de autoria do Deputado Chico
Floresta.

- Projeto de Lei nO 2.733, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.

- Projeto de Lei nO 2.734, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
- Projeto de Lei nO 2.735, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes. ,
- Projeto de Lei nO 2.736, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.

- Projeto de Lei n° 2.737, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.

- Projeto de Lei nO2.738, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.

- Projeto de Lei n° 2.739, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.

• Projeto de Lei nO 2.740, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.

- Projeto de Lei nO 2.741, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
- Projeto de Lei nO 2.742, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.

- Projeto de Lei nO2.743, de 2002, de autoria do Deputado Alírio
Neto.

- Projeto de Lei nO2.744, de 2002, de autoria do Deputado Sílvio
Unhares.
- Projeto de Lei nO2.745, de 2002, de autoria do Deputado Sílvio
Unhares.

- Projeto de Lei nO 2.746, de 2002, de autoria do Deputado José
Santos.

- Projeto de Lei nO2.747, de 2002, de autoria do Deputado César
Lacerda .

- Projeto de Lei nO 2.748, de 2002. de autoria do Deputado
Leonardo Prudente.
- Projeto de Lei nO 2.749, de 2002, de autoria do Deputado
Leonardo Prudente.
- Projeto de Lei nO 2.750, de 2002, de autoria do Deputado
Leonardo Prudente .

- Projeto de Lei n° 2.751, de 2002, de autoria do Deputado
Leonardo Prudente.
• Projeto de Decreto Legislativo nO 681, de 2002, de autoria da
Deputada Lucia Carvalho.
- Projeto de Decreto Legislativo nO 682, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
- Projet6 de Decreto Legislativo nO 683, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
- Projeto de Decreto Legislativo nO 684, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
- Projeto de Decreto Legislativo nO 685, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
- Projeto de Decreto Legislativo nO 686, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.

- Projeto de Decreto Legislativo nO 687, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
- Projeto de Decreto Legislativo nO 688, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
• Projeto de Decreto Legislativo nO 689, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.

•

•
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- Projeto de Decreto Legislativo nO 690, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
- Projeto de Decreto Legislativo nO 691, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
- Projeto de Decreto Legislativo nO 692, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
- Projeto de Decreto Legislativo nO 693, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
. Projeto de Decreto Legislativo nO 694, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
. Projeto de Decreto Legislativo nO 695, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
- Projeto de Decreto Legislativo nO 696, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
- Projeto de Decreto Legislativo nO 697, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
. Projeto de Decreto Legislativo nO 698, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
- Projeto de Decreto Legislativo nO 699, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
- Projeto de Decreto Legislativo nO 700, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
- Projetb de Decreto Legislativo nO 701, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
- Projeto de Decreto Legislativo nO 702, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
- Projeto de Decreto Legislativo nO 703, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
- Projeto de Decreto Legislativo nO 704, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
_ Projeto de Decreto Legislativo nO 705, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
_Projeto de Decreto Legislativo nO 706, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
_Projeto de Decreto Legislativo nO 707, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
_Projeto de Decreto Legislativo nO 708, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado .
. Projeto de Decreto Legislativo nO 709, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
_ Projeto de Decreto Legislativo n° 710, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
_Projeto de Decreto Legislativo nO 711, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
_Projeto de Decreto Legislativo nO 712, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
_Projeto de Decreto Legislativo nO 713, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado. .
_Projeto de Decreto Legislativo nO 714, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
_Projeto de Decreto Legislativo nO 715, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
. Projeto de Decreto Legislativo nO 716, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
_Projeto de Decreto Legislativo nO 717, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
_Projeto de Decreto Legislativo nO 718, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
. Projeto de Decreto Legislativo nO 719, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
_Projeto de Decreto Legislativo nO 720, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
. Projeto de Decreto Legislativo nO 721, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
- Projeto de Decreto Legislativo nO 722, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
. Projeto de Decreto Legislativo nO 723, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
. Projeto de Decreto Legislativo nO 724, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
_Projeto de Decreto Legislativo nO 725, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
_Projeto de Decreto Legislativo nO 726, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.

- Projeto de Decreto Legislativo nO 727, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
- Projeto de Decreto Legislativo nO 728, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
- Projeto de Decreto Legislativo nO 729, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
- Projeto de Decreto Legislativo nO 730, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado .
- Projeto de Decreto Legislativo nO 731, de 2002, de autoria do
Deputado José Lopes .
- Projeto de Decreto Legislativo nO 732, de 2002, de autoria do
Deputado José Lopes.
- Projeto de Decreto Legislativo nO 733, de 2002, de autoria do
Deputado José Santos. .
- Projeto de Decreto Legislativo nO 734, de 2002, de autoria do
Deputado Gim .
- Projeto de Resolução nO 79, de 2002, de autoria do Deputado
Rodrigo Rollemberg.
- Moção nO6.151', de 2002, de autoria do Deputado Gim.
- MóçãQ nO6.152, de 2002, de autoria da bancada do PT.
- Moção nO6.153, de 2002, de autoria do Deputado Chico Floresta.
- Requerimento nO 2.017, de 2002, do Deputado Rodrigo
Rollemberg.
. Requerimento nO 2.018, de 2002, do Deputado Rodrigo
Rollemberg.
- Requerimento nO 2.019, de 2002, do Deputado Rodrigo
Rollemberg.
. Requerimento nO 2.020, de 2002, do Deputado Rodrigo
Rollemberg.
. Requerimento nO 2.021, de 2002, do Deputado ROdrigo
Rollemberg.
- Requerimento nO 2.022, de 2002, do Deputado Rodrigo
Rollemberg.
- Requerimento nO2.023, de 2002, dos Deputados Gim e Benício
Tavares.
- Requerimento nO2.024, de 2002, dos Deputados César Lacerda,
Gim e Edimar Pireneus.
- Requerimento nO2.026, de 2002, do Deputado Gim.
- Requerimento nO2.027, de 2002, do Deputado Gim.
- Requerimento nO2.028, de 2002, do Deputado Gim.
- Requerimento nO2.029, de 2002, do Deputado Gim.
- Requerimento nO2.030, de 2002, do Deputado Gim.
- Requerimento nO2.031, de 2002, do Deputado Gim.
- Requerimento nO 2.032, de 2002, dos Deputados Gim e José
Edmar.
- Requerimento nO2.033, de 2002, do Deputado Gim.
. Requerimento nO2.034, de 2002, do Deputado Gim.
- Requerimento nO2.035, de 2002, do Deputado Gim.
- Requerimento nO2.036, de 2002, do Deputado Gim.
. Requerimento nO2.037, de 2002, do Deputado Gim.
- Requerimento nO2.038, de 2002, do Deputado Gim.
- Requerimento nO2.039, de 2002, do Deputado Gim .
- Requerimento nO2.040, de 2002, do Deputado Gim.
- Requerimento nO2.041, de 2002, do Deputado Gim.
- Requtlrlmento nO2.042, de 2002, do Deputado Gim.
- Requerimento nO 2.043, de 2002, do Deputado Rodrigo
Rollemberg.
- Requerimento n° 2.044, de 2002, do Deputado Rodrigo
Rollemberg.
- Requerimento nO 2.045, de 2002, do Deputado Rodrigo
Rollemberg.
- Requerimento nO 2.046, de 2002, do Deputado ROdrigo
Rollemberg.

- Requerimento nO2.049, de 2Q02, do Deputado Alírio Neto.
- Requerimento nO2.050, de 200~, do Deputado Benício Tavares.
- Requerimento nO2.051, de 2002, do Deputado Benlcio Tavares .
- Requerimento nO2.052, de 2002, do Deputado Benício Tavares.
- Requerimento nO2.053, de 2002, do Deputado Paulo Tadeu .
- Requerimento nO2.054, de 2002, do Deputado José Santos.
• Requerimento nO2.055, de 2002, do Deputado José Santos.
- Requerimento nO2.056, de 2002, do Deputado José Santos.
- Requerimento nO2.057, de 2002, da Deputada Maninha.
.- Requerimento n~ 2.058, de 2002, da Deputada Maninha.
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Excelenlíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislaliva,

Revoga as leis que especifica, por terem sido
declaradas ou consideradas inconstitucionais.

Aproveito o ensejo para reilerar a Vossa Excelência protestos de elevada
eslima e respeito.

LEI N" 2. B1B DE 14 DE I'K:lIIEl'IBIODE2001.
(AulOria do Projelo: Poder Execulivo~,

•

•

Brasília, 15 de novanbrc:de 2001.
MENSAGEM
N.. 556 101-GAG

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO GIM ARGELtO
Presideme da Câmara Legislaliva do Dislrilo Federal
NESTA

Brasilia, U' d. novanbrQj. 200 1
11JO da República e 42° de Brasilia

~,"G"':~

.. ~=7 <"'-.

~I DOMINGOSJlO IZ
-Governador do Distrilo Federal

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que, nos
lermos do artigo 74, combinado com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do
Dislrilo Federal, e confonne dispõe o artigo 178, * 2.°, do Regimento Inlerno dessa
excelsa Casa, sancionei o Projeto tle l.e/ n.' 2.253/2/101, que "Revoga as leis que
especifica, por terem sido declaradas ou consideradas inconstitucionais", o qual
se converteu na Lei n .• 2. 81S de 14 de novembro de 200 I, publicada no
DODF n.. 221, de 20 de novembro de 200 I.

Lopes.
.Indlcação no 1.601, de 2002, de autoria do Dej5utado José
Lopes.
- Indicação nO 1.602, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
- Indicação nO 1.603. de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
- Indicação nO 1.604, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
• Indicação n° 1.605, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
- Indicação n° 1.606, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
-Indicação n° 1.607, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
-Indicação nO 1.608, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
- Indicação nO 1.609, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
-Indicação nO 1.610, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.

- Indicação nO 1.611, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
-Indicação nO 1.612, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
- Indicação nO 1.613, de 2002, de autoria do Deputado César
Lacerda.

o GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÀMARA
LEGISLAnv A DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1° Ficam revog.das as Lei, nO2.072, de 23 de ,elembro de 1998, e nO 2.4$5, de 29 de
setembro de 1999, que alteraram respectivamenle o art. 4°. COPUI, e o art, 4°, ~ 2°, da Lei 1.799, de
23 de dezembro de 1997.
Art. 2° Ficam convalidados os alas de provimento e investidura em cargos públicos praticados,
com fulcro nas referidas leis, até 20 de fevereiro de 200 I.
Art. JO ESlaLei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrmo.

- Requerimento nO2.059, de 2002, da Deputada Maninha.
- Requerimento nO2.060, de 2002, da Deputada Maninha.
- Requerimento nO2.061, de 2002, da Deputada Maninha.
• Requerimento nO2.062, de 2002, da Deputada Maninha.
- Requerimento nO2.063, de 2002, da Deputada Maninha.
- Requerimento nO2.064, de 2002, da Deputada Maninha.
- Requerimento nO2.065, de 2002, da Deputada Maninha.
- Requerimento nO2.066, de 2002, da Deputada Maninha.
- Requerimento nO2.067, de 2002, da Deputada Maninha.
- Requerimento nO2.068, de 2002, da Deputada Maninha.
- Requerimento nO2.069, de 2002, da Deputada Maninha.
- Requerimento nO2.070, de 2002, da Deputada Maninha.
- Requerimento nO2.071, de 2002, do Deputado Paulo Tadeu.
- Requerimento nO2.072, de 2002, do Deputado Paulo Tadeu.
- Indicação nO1.569, de 2002, de autoria do Deputado Wasny de
Roure.
- Indicação n° 1.570, de 2002, de autoria do Deputado José
Edmar.
- Indicação nO 1.571, de 2002, de autoria do Deputado José
Edmar.!
- Indicação nO1.572, de 2002, de autoria do Deputado Válter de
Sousa.
- Indicação nO1.574, de 2002, de autoria do Deputado Válter de
Sousa.
- Indicação nO1.575, de 2002, de autoria do Deputado Válter de
Sousa.
- Indicação nO 1.576, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
• Indicação nO 1.577, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
• Indicação nO 1.578, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
- Indicação nO 1.579, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
- Indicação nO 1.580, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
- Indicação nO 1.581, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
- Indicação nO 1.582, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
- Indicação nO 1.583, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
-Indicação nO 1.584, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
- Indicação nO 1.585, de 2002. de autoria do Deputado José
Lopes.
- Indicação nO 1.586, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
-Indicação nO 1.587, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
- Indicação nO 1.588, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
- Indicação nO 1.589, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes. I

- Indicação nO 1.590, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
- Indicação nO 1.591, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
- Indicação n° 1.592, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
- Indicação nO 1.593, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
- Indicação nO 1.594, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
- Indicação no 1.595, de 2002. de autoria do Deputado José
Lopes.
- Indicação no 1.596, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
• Indicação no 1.597, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
• Indicação no1.598. de 2002, de autoria do Deputado Alírio Neto.
- Indicação nO 1.599, de 2002, de autoria do Deputado José
lopes.
- Indicação no 1.600, de 2002, de autoria do Deputado José
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Di,trito Fed<ral,

MOTIVOS IIE VETO,

}:lfe'en'í5simo Senhor I»resitielllc lIu Ci'inUII"lI I.tgislativa do

I--.':':~.,~r:c~
l,,'::.]3 'l...-i..J..!!.1 ~

I.EI N"2,835 DE 12 DE dez"""ro 2001.
(Auloria do Projeto: Poder Execullvo)

Dispõe sobre a rres.nlluração dD Poliria Civil do
Ilis'rito Fedeml.

VI - Divisa0 de ESlatística e Planejamemo Operacional - DErO;
VII - Divisão de Inteligência Policial- DIPO;
VJIJ - Serviço de Planejamento e Estatistica - SPc.
Art. 7° A Divisão de Repressão a Seqüestras - DRS rem a seguinte composição:

a) Seção de Investigações;
b) Seção de Planejamento, ESlalistica e Informáfica;
c) Seção de Operações e Resgale;
d) Seção de Negociação; ..
e) Seção de Adminislração;
l)Cartório.

Art. 8° A Divisão de Operações Especiais - DOE tem a seguinte composição:
I - Seção de Operações Especiais I;
11- Seção de Operações Especiais 11;
111 • Seção de Operações Especiais 111;
IV. Seção de Operações Especiais IV;
V - Seção de I'mtcção a Dignil:i.rios;
VI - Seção de Adminisrração.
An. 9°. A Divisão de Operações Acreas - DOA tem a seguinte cnmposi\~ào'
1- Seção de Operações de Vão;
11- Seção de Instruçào c Treinamento;
lIt .. Seção de Segurança de Vóo;
IV - Seção de Suprimento c Manulençãn de Aeronaves;
V - SeçAo de Administração.
Art. 10. A Divisão de CUlltrole de Anuas, Munições c l;.splnsivos DAt\IE tem a seguinte
composição:
1 - Seção de Regislro de Amlas;
11 - Seção de Fiscaliz.ação;
111- Seção de Guarda e Conlmle;
IV - Seção de Administração
Art. 11. O Cenlro de ConlUflicação da Polícia Civil - CEPOI, tem a scguil\lc composição:
I - Seção de Rãdio I;
11- Seção de Rãdio 11;
111• Seção de Rãdio 111;
IV - Seção de Rãdio IV;
V - Seção de Adminislração.
Art. 12. A Divisão de ESlatistica e Planejllmcnto Operacional- DEPO lem a seguinte composiçilo:
I - Seção de Planejamento Tecnico;
11- Seção de Planejamento Operacional;
111- Seçilo de Pesquisa, ESIBlislica e Infhmlática;
IV - Seçilo de Administração.
Art. I) A Divisã9 de Inteligência Policial - DIfO tem a seguinte COlllllosi\'ào:
I - Seção de Inteligência:
11- Seção de Conlra~lnteligência;
111 - Seção de Operações Técnicas;
IV - Serviço Análise e Arquivo;
V - Seção de Adminislração.
An. 14. Ficam criados na eSHulura orgànica da Corregedorill.(jeral de Policia Civil, a Ouvidori.
da Policia Civil, 8 Divisão de Investigação, () Serviço de Planejamento e ESlalislica e a Seçlio de
Administração.
Paragrafo único. O Serviço de Correição, o Serviço de Rt:gistros Criminais e o Serviço d.

o GOVERNADOR DO DISTlUTO FEDERAI~ FAÇO SADER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1D A estrutura da Policia Civil do Distrito Federal fica allerada na f,)rola estabelecida por esta
Lei.
Art. 2° Ficam criadas na eSlrulura orgânica da Policia Civil do Distrito Federal as seguintes
Delegacias:
1- 31. Delegacia de Polícia, localizada na Quadra 19, Área Especial I, nuritis IV, cxpanslo de
Planaltina; .
11. Delegacia Especial d~ Repressão aos Crimes Tecnológicos - OECAT;
111a Delegacia ESJX.'Cial de Repressão as Organizações Criminosas. OEICO.
Art. )D A 31. Delegacia de Policia, órgão de execução, diretamente subordinado ao Departamento
de Policia Circunscricional, tem a scguinle estnalura:
I • Seçlo de Investigações Criminais;
11- Seção de Vigilância e Operações - SVO;
111. Seção Delitos de Trânsito - SDT;
IV. SeçAo de Apoio Administrativo;
V - Seçio de Informarica, Planejamento e ESlalística - SlnPE;
V1 • Seçio de Tóxico e EnlorpeCCl1Ic - STE;
VIl- Cartório.
An, 4° A Delegacia Espcciill d~ R~Jlress.;o aos Crimes Tt:cllolúgil:uS -- DECAT, órgão de
execuçio, direlamenle subordinado ao Ot:panamemo de Polícia Especializada, rem 8 seguinte
composição:
I - Seçilo de Investigação;
11- Seçlo de Avanços Tecnológicos;
111 • Seçio de Administração;
IV -Cart6rio.
Art, 5° A Delegacia Especial de Repressão às Organizações Criminosas - DEleO, órgio de
execuçlo, diretamente ligado no Departamento de Polícia Espccializ3lla, tem a seguinte
composição:
I - Seção de Investigaçlio;
11 - Seção de Analise das Atividades Criminosas;
111- Seçlio de Administração;
IV - Cartório.
Art. 6° Fica criada na eslnuura orgânica da Polícia Civil do Distrito federal o Departamento de
Alividades Especillis - OEPATE, órgão de planejamento e "poi,) ()peracionótl, diretamente
subordinado à Chelia de Policia Civil do I)istrilo Federal.
Parágrafo único. O Departamento de Alividades Especiais - DEPJ"I'E 1':111 ri seguinte estnltura:
I - Divisão de Repressao a Seqüeslros - I>RS;
11- Divisão de Operações Especiais .. DOE;
111- Divisão de Operações Aéreas - DOA;
IV - Divisão de Controle de Armas, Munições e Explosivos - 1)1\1\-11:;
V - Centro de Comunicação da Policia Civil - CEI\OL;

Drasilia,13 de dezembro de 200 I.

Deputado GIM RGEU.O
Prcsíd te

a) Primeiramelllc. o veto 80 art. 56 do Projeto é imperalivo diante
(\0 1''''0 de este dbpos"llivn. ao iurihu'lf a "olícia C'ivi\ '\0 DiMrilo
Federal competência para "êulquirir bens c controlar ohras e
serviços", estar adentrando na competência exclusiva da
Subsecretaria de Compras e Licitações da Secretaria da Fazenda e
Planejamento. De fato, eSSa Subsecretaria ( originalmente criada
como Central de Compras), na forma da Le, nO 2.340, de 12.4.99,
allerada pela Lei n° 2.568, de 20.7.99, centraliza loda .•• as
(u/ui.\';çõe.\' t: pre.slaçõe.\' dI! serl';ço .•• tia Admin;slrtlçào Pública
Direta, Autárquica e Flllu/acioual do Di.Oi/ritoN:den •.I, além de
"INuma.\' f:mprewl.\' J'1Íh!iL'Wi. Da maneira como se apresenta o
arligo cujo veto estou pugnando, haveria uma quebra do sistema
de centralização de compras, que tem propiciado indiscutível
economia aos cofres públicos c agilidade nas coruratações;

b) Por seu turno, o veto ao art. 57 decorre de duas impropriedades.
Em primeiro lugar, a delegação de competência é alo e.c1usivo
do Governador do Distrito Federal, por força do art. 100, inciso
XXI da Lei Orgâniea do Distrito Federal. A tlelegaçilo veiculada
por lei ordinária representaria uma ofensa injustificável a uma
prerrogativa privativa do Chefe do Poder Executivo de delegar,
por decreto, atribuições administrativas. Em segundo lugar, a
ratifieaçilo dos atos previstos no art. 26 da Lei n' 8.666/93 cabe à
aUloridade hierarquicamente superior, dentro da estrutura da
Administraçilo. Ora, na forma como se apresenta o dispositivo
vetado, caberia ao próprio Cbefe tia Policia Civil praticar o ato e
ratificá-lo, o que configuraria uma acumulaçilo subjetiva indevida
de competência, nilo admitida pela Lei das Licitações;

c) Por f,m, o art. 58 deve ser vetado diante do fala de que a
compelência para expedir regulamentos é privativa do
Governador do Distrito Federal, a teor do art. 100, inciso VII da
Lei Orgânica do Distrilo Federal.

Logo, comunico a Vossa Excelência o velo parcial aos arts. 56 a 58
do Projelo de Lei n' 2.39712001, com fidcro no art. 74, ~ I' da Lei Orgânica do Distrilo
Federal, pugnando pela sua manutençilo por essa Egrégia Casa Legislativa.

Arl. 1. Ficam revoa,dls as Leis n. ~.O7:!, de 23 de stlembro de 1998. e n° 2.4S5, de 29 de setembro de 1M,,,
allCraram rcsp:etivamenlc o .rl. .-, CtJpljl, o In. 4°, t r. d. Lei 1.199, de 23 de d':lcmbro de 1991.

AIt. 2. Ficam convalidados os aIOS de provimcruo c inveslidun; em calam; publicas putiaidot. com tu_ •••
rdcridu leis. Il~ 20 de fcycreim de 2011 .

Art. JO Esq lei cnua em viga a data da SUl publicaçlo.
AI •..• - Rcvoganl'k IS dispo ljÕCJem c:onlráriu.

8lUilill,12 de ~Iubro de 2001

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência e a seus ilustres Pares
meus protestos de estima e apreço.

E.mo Sr.
Deplllndo JORGE AFONSO ARGELLO
MD Presidenle da Câmara Legislaliva do Distrito f'edcTiII
!'ffiSIA .

~

l

~ ",
~--~-roA'1M DOMINGOS RO

Governador do Dislrilo FeJl ral, '.•..~ .

Em 'luC pese a t:levada motivação do Icgishulnr dislritul, ao apreciar e
volar a proposta legislativa em questão, percehe.se que os seus anigos 56 a 58 ofendem à
lei Orgânica do Distrito Federal e a outros diplomas I~gais. pelas razões a seguir expostas:

MENSAGEM
N" 623 /2001/GAG

Dirijo.me a Vossa EKcelência e a seus iluslrcs pares para comunicar
que, nos tennas do art. 74, ~ ID

• da L.ei Orgânica do Distrito Federal, decidi vetar.
parcialmente, os artigos 56 a 58 do Projeto de Lei lI' 2,397/2001, '1"e "dis\lÕe sobre a
reeslruturação da Polícia Civil do Distrito F~deral". pelos seguintes
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eoolrole de Permanência de Aulos da Corregedoria-Geral de Policil1 ficam Iransfonnados.
respeclivamenlc. em Divisão de Correição, Divisão de Registros Criminais e Divisão de Coolrole
de Permanência de Aulas.
An. IS. Ficam criados os Serviços de Planejamento e Est81istica na cslnllura orgânica dos
Departamentos de Polícia Especializada e Circunscricional. ". . .
Art. 16. Ficam cri.dol na estnllura orgânica do Depanamento de Policia Tc."cmca, o Serviço de
Planejamento e Estalística e o Serviço ~e Guarda c Custódia de Vestígios L8bor~loriais ..
AR. 17 Fica criada a Divisão de: Cadaslro de Rouhos c furtos de Veiculo, dlTelamcorc
subordinada ao Dcpanamcnlo de Policia Especializada, com a seguinte composição:
1- Seçlo de Identificação Veicular;
II - Seção de Pesquisa e Cadastro;
111- SeçJo de Administração
An. 18. Ficam criadas na eslrutura orgânica das delegacias especiali:ladas, a Seç;lo de Informálica,
Planejamento e Estalistica - SlnIJE c a Seção de Adminislraçào.
Art. 19. Ficam criadas a Seçlo de Orientaçio Psicológica e a Seção de Repressão ao Estupro na
eslrurura orgânica da Delegacia Especial d&:Alcndimenlo à Mulhcr - DEAM, do Departamento de
Policia Especializada.
An. 20. Fica criada a Seção de Orienlaçio Psicológica na eSlnllura orgânica da Delegacia dc
ProleçJo â Criança e ao AdolesuOlc - DPCA, do Departamento de Policia Especialilada.
Art, 21. Ficam criadas II Seção de Cinofilia nas Delegacias de. Tóxico c Elllorpecenle- DTE I e
DTE li, e a Seç40 de Apreenslo c Resliluição de Veiculos na Odegacia de Itollhos e Furtos de
Veiculo - DRFV.
An. 22. Ficam çriadas lia eslrulura orgãnica das dclegaciils circllllsnil"ionais, a Seção de
Repressão a Tóxicos e Enlorpecemes - SRT e a Seção de Infl.1rmillic ••, Planejilmenlo c ESlatíslica
-SlnPE

An. 23. Ficam criadas na eSlnllura orgânica da -Y, lO", 11', n" 16' e Ig' Oclegacins de Policia, as
Seções dc Delitos de Trânsilo
Art. 24. As Seções de Acidemes de Veiculos -. SAV das delegacias policiais passam a denominar-
se Seçio de Delitos de Trânsilo - SDT, e as Seções de Vigilância - SV passam a denominar-se
Seções de Vigilância e Operações - SVO
Art. 25. Ficam criadas a Assessoria, a Secrelaria Executiva e a Comissào Permaneme de Tomada
de Comas Especial, diretamclUe ligadas ti (,helia de Policia Civil do Distrito h:denll
Parágrafo unico. A Assessoria da I)ulicia Civil tem a se~uinle cnmpusição
I - Núcleo de ESludos Juridicos,
11.- Seção de Controle de Documentos
An. 26. Ficam criadas a Seção de Invesligação e a Seção de Illfilflnatica, IJlanejamenlo e
Expedienle da Comissão Penl1aneme de Disciplina.
Art. 27. Ficam criados o Scrviço de Capacitação em IlIlormiuica c n (''''111m Jlilnto de Educação e
Prevenção ao Uso de Drogas da Polícia Civil, direramenle ligados a Academia de Pulícia Civil.
An. 28. ficam eXlinlos o Serviço de Cadaslro de Itollbos c Furtos dc Veiculos, o Serviço de
Controle de Am\a" Munições e E:cplosivos, o Serviço de PlolIlejamenlo e l'lformação, o Serviço
de Apoio Administralivo da <.'I"C, ilS Seções de Inli)(luillicn e ilS Sl'\'õe~ de Apoio Adrninislralivo
das delegacias especializadas.
Art. 29. O cargo de Diretor-Cleral da I)olicia Civil .e o de Chefe de (,ahinele passam a denominar-
se, respectivamenle Chelc de Policia Civil do Oislrilo Fedeml e (,hcl~-:\djllllto de Policia Civil do
Dislrilo Federal

An. 30 Ficam criadas no l>eparlUOlerUo de t\dmillistraçAo (jeral tia Policia Civil do Distrilo
Federal as seguintes lInid.llle~ mgãuil:as.
I - Na nivisão de Rcclll sus Millel iílis

a) Seçfio de Põlllilllónio,

b) Seção de Aquisição,
c) Seção de Almoxitrifado;
d) Seção Gráfica;
e) Seção de Suprimenlo I.ogisrico

11- Na DivisA0 de Orçamento e Finanças.
a) Seção de Programação e Execução Orç"'lmellló1ria;
b) Seção de Execução financeira e Conlábil;
c) Seção de Corurole d~ Contratos e Cnnvenios,
d) Seção de Tesouraria

111- Na Divisão de Apoio e Serviços Gerais:
a) Seção de Serralheria e Marcenaria;
h) Seção de M:lOlIlençilo Elclrica e Jlidrilulicót;
c) Seç.ão de Refonna e PinuJra

Art. ] I. A Divisão de Pessoal, que passa a denominar-se Divisão de Recursos Humanos _ DRH,
lerá a seguinte eslrutura:
I - Seção de Expedienle, Arquivo c Alendimento;
11- Seção de Direilos e Deveres;
111- Seção de Registros Funcionais;
IV - Seção de Regislros Financeiros;
V - Seção de Avaliação, Deseml,enho e Moniloramemo de Pessoal,
VI - Seção de Aposenladorias e Pensões
Art. 32. Fica criado o Serviço de Illanejamento Arlminislrativn, 11rgào de direção superior,
diretamente subordinado ao Depallamenlo de Adminislração Geral da IlolÍl..:iaCivil.
Art. 33. Fica criada a Divisão de Arquilelura e Engenharia, direlamenle subordinada ao
Depanamenlo de Administração Geral da Policia Civil do DistrilO federal, com a seguinle
eStrutura;
I - Seção de Projelos e Etlificaçõe~,
11- Seç,to dc Orçamenro tle Ohnts;
111- Seção de Supervisão e Fiscalização de Obras
Art. 34. Fica criada a Divisão de lnfom)álica - DINF, direramenle suhordinada ao Diretor de
Administração Gc:ral da Polícia Civil do Oislrilo Fc:deral, com a scguinlc cstnllura.
I - SeçAo de t\nálise e Dcsenvuivirncnlo de Sislemas;
11- Seção de Suponc Técnico e Manulenç:io,
111- Seçio de Rede de Dados e Tclcprocessarnento;
IV - Seção de Analise e Olimizaç:io de Recursos Compulaeionais;
V - Seção de Adminislração
An. 35. Fica criada a Divisão de Assislencia Medica _. DAMFO, dirClílll1CIllC sllhordinada ao
Diretor de Administraçã,) Geral da l'lllki •• Civil dll DISlrito Fc(!c.'nll, CfHn íl scguiule cSlnllura:
I - Seção de Assisrencia Médica e Fisiolerapia;
11- Seção de Assislencia I)sicológica,
111- Seção de Od~ntologia.
IV - Seção de Medicina tln Trahalho;
V - Seçilo de Laboralório de Analises Clinicas;
VI - Seção de Adminislração
Art. 36. Fica criada a Divisão de Transpones - DITRAN. direlamenlc suhordinada ao Direlor de
Adminislração Geral da Polícia Civil do DislrilO Federal, cum a scguinlc estrutura
I - Seção de AdministraçAo:
11- Seção de Regislro e l)oclll1lclltac;ãn de Veiculos;
IIJ - Seção de Peças;
IV - Seção de Lalllernagem c Pil1ltlra;

v - Seção de Ajustagem Mecànica;
VI - Seção de Elelricidade;
VII - Seção de Lavagem c I.ubrilicação;
VIII - Seção de Manutenção;
IX - Seçào de Recuperação;
X - Seção de Cuntrole de Comhllslivcis;
XI - Seção de Recepção. .
An. )7. Fica crillda 11 Divisào til' TclcClllllllllicllções .- DITEI., dirclamcllle suhordinatla ao Diretor
de Administração Geral da Plllicia Civil do Díslrilo Federal, com a seguinte eSlnllutit:
I - Seção de Administração;
11- Seção de Controle dc EquipamelUus;
111- Seção ,Je Tclcti.mia e Itclles huernus;
IV - Seção de Manulenção de El)uijJlImenlns;
V - Seção de Atendimento T~cnico
Art. 38. Ficam extintas na eSlnllura mgànica da I)ulicia Civil do Dislrito Federal, a Divisão de
Ma:lnutenção c ElIuipamenlOs de Telccomunicações . DIt\"IETEI., iI Divisão de Mitl1urenção de
Veiculas - IlMV e o Serviço de Assislência Médica - SAM.
An. J9. O Serviço de Comunicação Adminislraliva do Gabinetc da Dirc.;ão Geral passa a integrar
a estrutura orgânica do DcpanamcllIo de Adminislração Geral da Policia Civil do Dislrito Federal,
com I denominação tle Scr\'i\.o d~ Prolocolu e COlllrnl~ de DI\CIIIIll'11I0S
Art 40. Fica criado o Conselho Superior da Policia Civil do Distrito "'ed~ral, orgão colegiado de
deliberação e normati7.ação, conslilllido dos seguintes memhws
I - Chefe de rolicia Civil, na Cfllíllidndc de I)residente;
11-Chetc.Adjunto de Pulicia Civil;
111. Corregedor-Geral de Policia Civil;
IV- Direlor do Deparlílruelllo de I)olíciót Especi ••lil"iula;
V - Direlor do DepartamclUo de Pulicia ('irculIscricinmll;
VI - Direlor du OCI'ótrllllllC'nl() dc Polil:ia Tél~lIica;
VII • Direlor do Departamento Geral de Adminislração;
VIII. Direror do Depanamenco de Alividades Especiais;
IX. Direlor da Academia de Policia Civil,
X. um Dclcl:ladu de Pulicia da classe eSpCl:illl
XI - um perito médico legi~ta da classe especial,
XII - um perilo criminal da classe espccial;
XlII - um perito papiloscopisla da dasse especial;
XIV - um agente de policia da clllsse especial;
XV - um escrivão de policia da classe especial;
XVI .- um a~ente I'enitellciiil io da dilssc cspel.:ial
~Io Os membros de (Iue 11ai a111 os incisus X il XVI serão esculhidus pelo Chdi.: dc Policia Civil,
entre inlegrantes da respeclivo. carreira, indicados em lisfa s~xlUrla urganililda pdas respeclivas
calegorias, para m~ndalo de dois anos, IlCrmilida uma n .•colldtl\~ão, d~sdc (Iue rcindicados.
~2° Os membros de que tntlam os incisos X a XVI scrão sllbsliluidos pelo primeiro suplenlc nos
casos de ausência ou impedimemo e, por decisão do Chefe de Polícia Civil, ale o final do
respeclivo mandalo, 110 CIISOde vacância

Art. 41. Também integram o Cunsclho Superior de Policia Civil, ns ex-Chefes de Policia Civil e
os ex-Corregedores Genlis d~ Policia, cnquillllo não complclarcm li t(,ll1PO regular para
aposentadoria, sem prejuízo da pcrce'lÇão rdativa aos seus ('argns l"omissinnados, desde que
tenham pennnnecido pelo lIlenos um uno nn excrciciu cfi.:livo tln cargo.
Art. 42. O Conselho Superior elegerâ o seu Vice-Presidenle, '1ue suhstituirá iJ Presidente em seus
impcdimentos

Art. 4]. O Conselho Superior de Policia Civil reunir-se.â mediante convocação de seu presidenle.
de oncio, Ou a requerimento de pelo menos um terço dos membros do Colegiado
An. 44. O Conselho Superior de Polícia Civil elaborará o seu regimento interno e deliberará
mediaore resoluções, cabendo ao Presideme o voto de qualidade.
An. 4S. O Presidenle do Conselho poderá convidar representantes de entidades públicas ou
privadas I participar tias reuniões, sem direilo a volo.
Art. 46. O exercicio da função de Conselheiro nlo será remunerado, vedada a percepção de
vantagens pecuniárias de qualquer natureza, excelo aos membros de que Irata o art. 41,
An, 47. Caberá ao Execulivo estabelecer, em regulamento, as atribuições do Conselho Superior
de Polícia Civil.

Art. 48. O InslilulO de Medicina legal do Distrilo federal - IML, órgão direlamenle subordinado
ao Departamento de Polícia Técnica da Policia Civil do Oíslrito federal, dirigido por Perito
Médico-I.egisla de seu quadro funcional, passa a ler a seguinte estrulura adminislrativa:
I - Direção, composta do Nllc!eo de Ensino e Pesquisa;
11- Divisão de Pencia no Vivo, composla das seguintes Seções:

a) Seção de Pericias Médicas;
b) Seção de Psicopalnlogia Forense;
c) Seção de Sexologia Forense

111- Divisão de Tanatologia Forense, composla das seguintes Seções:
a) Seçào dc Nccrópsia;
11) Seção de Anlropologia Furense.

IV - Divisão de Exames Técnicos to. lctlico-I.egais, composla das seguillles Seções
a) Seção de Pericias Ilislopalológicas e Cilológicas;
b) Seção de Apoio ás Pencias l\.lédico-Legais;
c) Seção de Laboralório de loxicologia;
d) Seção de Radiologia Forensc.

V - DivisA0 Adminisrraliva, composla das seguintes Seções.
a) Seção de Protocolo, Expediente e Arquivo;
b) Seção de Material, Palrimónio e Transporte;
c) Seção de Informãlica, rlanejamenlo e ESlatística.

Art. 49. O 'nslitulo de Idenlilicação - li, órgão direlamente subordinado ao Departamento de
Policia T~cnica da Policia Civil do Dislrilo Fcderal, dirigido por rerilo IJilpiloscopista de seu
quadro funcional, passa a ler a seguinte estrutura administrativa:
1- Direçlo
11- Divido de IdentificaçAo, composla das seguintes Seções:

I) Seçlo de Alendimentos Externos (Identidade Solidária);
b) Seçlo de Alendimento Vinual:
c) pOSlos de Identilicaçlo:

I - PI I - Galeria do Emprego;
2- PI2-EQ 112/1135,,1.
) - PI,] - ]' DP Cnlzeiro;
4 - ri 4 - 2- DI- Asa Norte;
5 - PI S - II'I)P N •..•cleo Oandeiranre;
6 - PI6 - 4' DI) Guara 11;
7 - PI7 - 12' DP Tllgualinga;
8 - 1)18 - 15- 011 Ceilândia,
9 - PI 9 - 14' DP Gama,
10 - rI 10 - 13' D(I Sohradinho;
1I - PI II - 16' OP Planahina~
12 - 1'1 12 - ,\lIm, Itegional de Ilrílzlãndia;

•
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tJ-PI13-17i1DIITagIl8IingaNorlc.
14 - 1'1 14 - 26' DI' Samambaia:
I S - 1'1 I S - 33' DI' Sanla Maria;
16 - 1'1 16 - 2)' 0)' SClor I' Sul;
17 - 1'1 17 - 6' DI' Paranoa:
18 - 1'1 18 - 30' DI' Silo Sebastião:
19 - 1'1 19 - 29' DI' Riacho fundo:
10 - PI 20 - 27. OI' Ilecaniê) das Emas;
21 - '" 21 - Candangolândia;
22 - PI 22 - 24' DP Ceilãndia;
23 - PI 23 -) 1.1 OP Planahina.

III - DivisA0 de Processamenlo e Arquivos Técnicos, composta das seguintes Seções:
a) St."Ç30 de Arquivos e Pronluários;
b) Seção de Classilicac;ão L>aliloscôpica;
c) Seçilo de Pesquisa Datiloscópica;
d) Seção de Pre"aração;
e) Seção de Pesquisa Onomâslica.

IV - Divisão de JI&!ricias c Exumes Tccllicos ('111Pilpiluscopia, compusl:! das scguinles Seções:
a) Seção de Pericias Il"piluscopicas;
b) Seção de Pcricias NccrulJapiloscúpicas;
c) Seção de ArCluivo Monodaclilar;
cJ) Seção de J~ctralo Fill.ldo,
e) Secrãu d~ l.uhoralório

V - DivisA0 Admillistralivft, l:OlllllOSla das scguilllcs Scçôes;
a) Seção de Prolocolo, Expediente c Arquivo;
b) Seção de Malerial, Patrimõnio e Transporte;
c) Seção de Infomlillica, Planejamento e ESlalistica.

An. 50. Ficam criadas na cstnHura orgânica do InstillUo de Pl!sefuiS<1de DNA Forense da Policia
Civij do Distrito Federal -- IPDNA, as scguilllcs Seçõcs:
I - Seção de Pericifts Criminftis;
11 - Seção de Pericias em Ações de Família;
til - Seção de Estalíslica e Pesquisa;
IV - SelViço de Apoio Administrativo.
An. 51. O Institulo de Criminalislica - IC. órgão direlamente subordinado ao Depanamenlo de
Ilolida Técnica da Policia Cwil do Di:'ilrilo Fedcral, dirigido por Perilo Crill1illill d~ sell quadro
funcional, pasSE. a ler as seguintes Seções na sua estnllura adminislrativa: .
I - Na Divisão de Perícias hllernas, a Seção de Ilcricias de Inforrnillica;
11- Na Divisão Adminislralivit, a Seção de Informâtica, Planejamenlo e ESlalíslica - SlnPE.
An. 52. Silo criadas na forma do Anexo I, IilOçàes dos gmpos Direção Função de Gerenciamento
e DireçAo FunçAo de Assessorarnemo
An. ~3, Ficam Irfnsformadns, na 'orma do Anexo li, IIS funções dus yn1l)OS Caryo de Natureza
Especial, Direção Função dc Gerenciamcnto c Direção Função de Assessoramelllo.
An. 54. São extintas na forma dos Anexos 111, as fllnçõ(:s dos £OIJlOS Direção Função de
Gerenciamento e Direção Função de Assessoramento.
An. 55. Os policiais civis do Oislrilo Federal, sem distinçAo, 113mpone livre de arma, válido em
lodo o lerrilorio naciona', c fnmco acesso ti Imlas ns cusali dl: diversões públicas c Olltros locais
sujeitos a fiscalização da policia. devendo as aUloridades civis e mililares presHI,r-lhes todo o
apoio e auxilio necessârios.
An. 56. V E T A I) O.

An. 57. V E T A DO.
Parágrafo único. V F. T A D O.
An. 58. V E T A DO.
Art. 59. As despesas decorrentes da aplicaçAo desta Lei correrão conta das dotações
orçamentárias do Disuito Federal.
Art. 60. Esta Lei entra em vigor na data de sua puhlicação.
Art. 61. Revogam~se as disposições en~_conlrário.

flrasilia, 12 de dezEllbro de 2001
II JO da Republica e 42° de Brasília

(Aüluriil 1.1"l'wj",lU: r ••~er Exe':Uljvll)

A Cimaral.egislaliva 1.111nislliltl Fcdcr,,1 tk~rela:

Arl 10A eslrulura da I'ulkia Civil 1.1'1Ubtritu fCI 'rill fil"il alterada na fUllna eMilhckd\la pm ula l.el.
Arl: 2'" Ficam criadas na ulrululilll,,,fmi.:a"'lI 1'\1 I,:ill Civil do Dislrilo Fe.h:nd a" IoCguinte•• Ildegadas:
I- 31- Odeaacia de: Pt,lid •••, !lw.:all:Lal.lilna 0,,:0111 lI), Área E"pcdall. lIurilh IV, cxpans1u Ile l'lanahina;

::; .~~~~~:~~~.a~~~~~~ld;el~~~I:;;::~:la~~ (;:~.::e 1~~~~~I:~~rlil~:~U;lI~:~:~~~.':~:'I)' . .
Ali. 3° 1\ 31- Oel.:g: ••:ia Ile I'uliciõl, 'lfgit) .Ic exeruç:tu, threllllllcnle :.uh,ll1l1nil.lu lU' IlcparlollllenllJ de rollclA

Circunsc,it:ional, tem a seguinte eSlrulllta:
I • Sec;;áo de In••.cstigaçúcs Criminais:
11- Scçlu de Vigilincia e 0pcraçõcs. SVO
til - Seç'ol)eliltl!; de TI~n"illl- SUT;
IV • Se~io de Apuiu Athninhlralivn;
V - Se'iiu de In(wmilkõl. I'hml'jillllenlu I' Eslali .•lka - SIIII'E;
VI - Scçáo de 'Ii\.:io;ll t I:nlllfpc.:enh; . S I~;

Á.~:.-4~1iI~Ó;~~iega.:ia brccial de ItCpl ~!>Íluam, (',iml'" .Tel'nul,igil"'.'''. - 1)1:(":\'1'. l\fg:1'1 do: execüçãtl. direlamenle
,uhtndinadu atl Ikparlilmelll(l de I'ulídll Fl>lle.:i lil.ada, lellla :.egulllle ':lIl11l"l:'l"ilO:

I - Seçio de Inve ••ligaç!>n;
11- Seçltl de Avançu'S T~cnlllt\gimo;:
111• Scç50 de Admini ••u:u,:âu;
IV -Carlórill. .
An. 5- A J)deClld3 1:l>pcci3111e R••.IrcMi:\1Iàs Ofg:lllil.il'l:l'\.:lóCriminll'>lls - llH( n, ,ilgiin tle ellceuç!>'I. ~I'elamenle

ligado au l)eparllmenlo L1eI'ulid.t I:sp ••.dali ,1.la. h;m a l>Cgllllllt:ClllIII)jI•••çii••:
I - Seçio de Invesligllçâll;
11- Seçio de An.JiJlsc-dlls Alivitlll.1 "l:rimin'b.,s:
III - Seção de AdminisHa,fm;

~~t~ ~.::~~~~iadJ:j nl CSllUlu'1l 11gánka d•• ruli.,.'ia Civil 1.111ni:.lJihl F••.dcnll u nepafl:ullelllo de. Alividadc;s t:~ptci.is
- Or:rA11~. órgáo de pl:>nejamemn c ilrtl' '''llCfa''i"nal. ,lilelõllllcnle Suh,lIo1ina,l,l fi Chdü tio: 1'"ll".'i:1('ivll..ru DhtrilO h:defal.

Par.licraru ünico. O Ilcp;lflilmenl ,de ,\livi,lailcs hp •...d"i .• - IlEI'ATE I••.m ;1seguinle el>trulllla:
I - Ilivh,iu de RepreloSãll a SCljL 'StIllS - nRS;
11- rlivilõio de 0l'le,aç6es f ••1'IC'iili.~- DOE;
111- Divid.ulle (lpcrllç"'=s M 'a:>- [)OA;
IV - Oivisio de ('unlrule de A lIl.'lS,Munições e hpltlsivllS - UAME;
V - Cenlro de C.lnlunkaçlin I I'ulidil Civil - (H'OI.;

VI- Oivislo de I!,lalistica c lanejamenlo <)p:ladflnlll - OH"O;
VII - Divillio de Inlcligend. 'ulicial - DU'O;
VItI- Serviço de Planejame In e Eslllilitka - SI'E
Art. r A Divido de Re(llc oa xlliieslfrn; - nUS lem. seguinh: •...llfllf'll:oi,ãn:
a) ScçIo de Inveltlpçlk:s:
b) Scçio de Plan~jarnelllll. I slatíslica e 'nrurrnálicll;
c) Scçio de Opc:raçlks e RI.' '1l.lIlc;
d) ~lo de. Necocillçiln;
e) Scçlo de Administrlçio
Oc.r16rio.
M. 8. A Di ••.iúo de Opc:r ,'llcs I:spcciail- DOI: lem a Klulnle cuntJ'lt'si"ãn:
1- Scçlo de Opcraç6cli li. ICeillll I;
11- Scçlo ~e Orer :õc, I! IlCt:i.ill 11; M
111. Scçlo de O 'rlÇ li spedllili 111;
IV. Seçlo de O eraç6é, :li(JCClllil IV;
V - Scçlo de PIl lo a iK"il6ri"s;
VI - Seçlo de A~mitlislr' ç:iu.
Ar!. 9"'. A Di ••.isâo de ÜJ afiih:s Aérclni - 1)0" tcm 11licguillte cUIll[1tIl>içã\l:

1- Sc:çin de Orerl1ç/ies de Vi"',;
11- Seção Ik InsllUçãll e T,ein:ullelll.\;
111- Seção de 5.:gllrançll de Vilu;
IV - Seçln de Suprinlenhl e "'t;,"ulcn~:t'1 de Aefllllllves:
V - Seçáo de Admini ••llaç:'iu.
Art. 10. A Oivisân d.: ('1l11lmh: IIc Arllla". Muni,6o:s c Ellllhll>i\'u!> _. 1l,\ME lem li l>Cguillh: Clllllf'lr..iç50:
I - Seçin ~c ltcgislrlI de Armlll>;
11- 5cçlu de FiliClllilllçiiu:
111- xçio de Guarda c Cufttrnle:
IV - 5.:1010 de A,lminil>lrilçãu.
Arl. 11. () ("0:11111',I~ ('utllllnk'''',::i'l ,I~ ""Iida ('i~'jl- ('I:I'(II.lelll a "':gu11111',""lll",,,i,,""":
I - Seção de Ihdilll;
11. Seç6ude ltiidi'llI;
111. SC'iã'llle U:idilllll;
IV -Scç31111e IU,lin IV;
V - Scção de Adlllini:'lIl1,.in.
Arl. 12. A Ilivh,i" de E~lali .•li•..'a c l'I:'lIcj:IIl1ellh' ()llo:r:O"'i'lIlal - I)I~I'(' II'IU li l>C~Uillle':l'"llltll>i,ãll:
1- Seçiiu dc 1'llInej.lll1elllll T.: •..•,kn;
11- Scçãll de l'l:rncjilllle/llll 0p':ladu ••.•';
111- Scç:'in de I.C•••.lllislI.I;l>I:t1í .•tk:, c Infnrm.1Iicl;
IV - S"',all'lc Alhllilll~II:o,:Iu
Ali. 13 "I)ivi~ij" d ••.11Ildig':lI.:i:o 1'"II':llIl _ 1111',11,'111;1».:gllillh: ":111111"."..:,11':
1- Seçã •• de Illldigênda;
11- Seçãu Jt: ClIlIlril-lnldigclll'i;I;
III-Scçáulle ()pcl:ll.úe"T':I'lli,,'as:
IV - Serviljtl An:ili~ e Ahlui\'u;
V - Scçãu de Adlllinislra,litl.
Arl. 14. Fkam .:,illdus na c~lrulllla orgânicll dõ>('"nege,t"ri".(ielal ,I", 1'"Iilia ('j\'il. a Ollvi.l,uia tia l'lIlkia Civil, a

Ilivi~lo ~~a:~:::;~lg~~~:~.u(~~7,i~:~~~I~I:~::!r:I:~~~,:lllle ~~I:il~::i~~ ~~~~~~:~ ~~l~::::~;~i:lrl~~~~';\'iÇ" .Ic (",'\Ilmlt: tle 1't:III1:mência
de AulllS cJil Corregeduria.G"'llIl ~t: 1'"lida Ikalll 1I:IlIl>fUrmild"s. ,e:,/",,':liv:lIllI'll!e. ,'m Ili\'il>,\ll tle ('urrci,ii'l. nivi:.jtl de
RcgislfUS Crimillllis I.' Ilivi!>ltulk Cunll<.le "lo:1'.:llllan.:nl"ia.1o: Aulu".

A,I. 15. Ficam o:,iõ>llnstiS Servi~us dc 1'I"nej:lIl1l'uh, c 1::.I••li"lil'" n:, "'''"Llllllll Olg:illí •..•• 101:'IkIMtlallll'lIll1s..re ."lIlkia
Espcciali:LlIda e Circun:ocridunal.

Ali. IfI. Ficam niil,llls nu cSlrulul:1 "'gfmi.:a 11" llcpall;llllelllu d ••. ""lidil Ténli"i', " Serviço Ilc l'lallcjamenlo e
Eslalislka t: o Servi,tlllc flullrd" e Cu,hitli~ d ••.V,'sligiul> l.ilhlll;llllri;lb

Arl, 17 Fica cri:ul;1 11Uivilolill Ile (';111:•.•1111IIc l("lIh"l> t: FlUiu:. ,Ic Vci,'ul". tlil.-!óUlh'lIle ""hnrlhn.t,la a., 1Jl.'I)arlamt:nln
de 1"llki •• I:"I,...dlllil.illla. nun il !>eguinle ,'umllll"i,:iu:

1- Se,iln de Illelllificilt;:ill V••.inll:tr;
II-Seçáutle I'cMlubile ('atl.."IIll;
III-Sec;;llltle Adlllini"'Ii,,,flu.
Arl. HI. HCill1l criadas na t::.lmlura IIfgãukil .1••.• dcleg;,...ias C"llCl'i.lli/a,la .•• il S",,;iu ,Ie Illfllllll;,lka. l'lanejllfllcn!u e

Estatlsliu - Slnl'E e I Se,ãu de Admini:.tlaç!>n.
An. 19. Ficllm eriadll!> 11Seção tle 'lrienlaçãlll' ••kulúgicll e il So:çãullc 1<epress;i'llln r,l"rH" lia e••Uulu, .• lIfgãnka di

Delegacia E:.pecial tle Alen,limcl1lu lt Mulhcr - I)I:A1\I, Ihl Uepall:ullenlu ,h: I'lllí.:ia bpcl'ialj/;ub.
An. 20. Fiel cria,la a Scçlill de Chienla,ãn I'sklll')gica oa e!>trllhlra tlrgáni,"a .1;1Iklcga.:ill de I'ml,'çãu fi Criança e ali

AdUleliCe~:~.-2~~I~~i~'II~'~~i:~~~:~~1:~:::: ::~ ~J~;::,~;:lil~s:::'i;':~~::;~:'iill> ,h: T'I\i.'".: FlllotjlCl"l'Uh" l>TE 11.' IH!: 11, e ól Scçillllle
Apreensitl c Iteslliuifilill ~e Veil.'ul ••s llõl.IJclesa.:ia de I(uuh,." c hUI,,~ tle VI'í,'ul" - OIU'\'.

1.,1. 21. FicaRl crillda~ na e~lrulurll IIralillifo.'lId,ni llelegll,'i.ll> dlclIlI",'lidllu:lil>. :a Se\ii,' Ik ltcpresl>:i" li Tóxicus e
Enl{lrpet:entes - SltT e 11Seçáulle InfulllIáli •...a. I'lillkjamelllll e HMali~li"il.' Slrll'!:.

Art. 23. Ficlllll criil\lm, lia eMruhlla IIIgãni.:a d •• 'JoI. lU". 11-. 1.1" !t," e IK" IJclq;;,,'i:l~ ,h: I'"hd:l, a" Se •••.i••.., de l)elll"I
,de Trlnsilu.

Arl. 24. As Seçl'les de Addenles de \'dcul,ls - SAV das ~c1egadil' p,llidai .• pa:'l>illll a Jenlllllin:l,.se S•.•,i1n de Delitos

de Trln'~~I~ ~t:;;;a~ ~~~~~: ~eA~:~I;:~~~~: ~~~~;~~I:::~:~~:~~ir;a~":~,~~i~:;,~ t':f~;:~:II:I~I:i':I: ~1~t~f~::.1~~:-(~I~:~~ Espe~lal. '
~irclamenle Iiga~1tS à,c..'hcfia de I'"lida Civil.tu t>iliUiln Fe.lerlll.

l'alag,afu ilnico. A A:'SI:",,"iól .1.11'"li •.i" l'ivill ••.m il "l"l:uihle 1'lIl11r."i~;o••; f",
1-. Ntidellde 1;l>ltlll"sJmiJil.:IIl>;

11- Seçill de Conlrulc de Illll.'lllnenlm •.
Arl. 26. Ficam erilldils 11Seçán de tnycsligllçán t: .11Sc,iu de Inf"rmáli.:a. l'lanejilmelll" e Expediente ~I Cnmiulo

Permanente de Disciplina.
Art. 27. Ficam criados I) Servil,;o de CapadlaçAu em Inrmmilica e o Cenlru '"ililln de Edu •...a••.ãn e,:rrev.:nç.lo ao Uso de

Drogas dI Policia Civil. direlanlenle ligatins i AClIdemia do: I'ulicia Civil.
Arl. 28. Ficam ('Xlinlos I) Scrvi ••.o de Cildasllll de,: rtnul)jlS c Furlns ~e Vt:ÍI..'III"s. 11Scrviçll de C.onlmle de Armas,

Muniçôu c Explusivos. ti Serviç" de l'lanejilnlenln e InflllmaçAu. o Servi," de A[1tliu Admini!>lIalivu 1.111crc. as Seç6ell de
Informilica e as SeçOcs de Apuill A~minístraljvlI dus dclegilcias espcdaIiLatla:>.

Arl. 29. O cargo de Direl(lf-(jcral dll rulicill Civil e n de Chefe de Gahinele passam a denominar-sc. resrcetivamcnte
Chde de Polícia Civil L10Oisllill) I:cderlll e Chde-A..rjunlu de 1'<llieia Civil d•• Dhlrilu Fedellll.

Arl. 30 Ficllonl criadil" nu llel'lIrlamenlu de Allmini:.traçlill Oeral da 1'"lkiil Civil li" Dislrilu federal as scgulnles
unldldts o'ginicas:

I - Na Divisão de Itecur:.us "'hteriili:.:
a) S.:çâo d.: Palrimônio;
h) Scçáll de Aquisição:
c) Seç3u de Almoxarifado;
1.1) Seçáo(iláfio.:a;
e) So:ç.iu de Sup,imcnlo 1.1Igisli.:u.

11- Na Oivisliu de OrÇamenl" e Finanlias:
a) Seçllo de 1"lIlglama,ãn e Excf,,:uç:tu Orçamenláda;
h) Seçilll ti.: EXCCU,iiu Fin:1l1•..••.ira e ("Il11:ihil;
c) Seçãu tie Comi role de C,lnllalll" e Ctlllv,;ni'ls;
ti) Seçãn de 'I'e"oularia.

111- Na Uivisão de Al'llill e Serviçn~ (ielai ••:
a) Seç:ill L1eSerralheria e M.Ilf,,:elJafia;
h) SCliãu de Manutençfio E1êlrif.:a e lIidráulic3;
c) Sc'iill de Rd'lIllUI e I'inlura. . .

AlI. 31. A Oivil>ã,) 1.1••.I.c ••.••.ml. "Iue pa~ ••••a ,Jellllminar-sc Divbãll de Kcnllsm lIulIlunus - DIUI, ler. A scgulnte
eslrulula:

1- Seçã!l de Expc~ienle. Atquivll e ,\It:ndirneniU;
11- Seção de Direilos e Deveres;
111- Seçio de Registros Fundllnais;
IV - Seçia de UegiSlrtlS Finam:eiws:
V - Seçãll de AVillillÇãu, UeM:lIIf1'Cuhue Mllnil"ramentn de I.C:..••.lill;
VI- ScçAu de AIMIsc:nlad",ia" e ,•••.n"ões. "
Ali. 32. Fica clia.lo 11Serv~ll de 1'lanej:Ullenlll A,jmillisll~li\'tl. '\lg!iU llo:,Iile"ãu slIl'elitll. dirclamenle submdinado ao

Departamenlu de Adminblrilçãu Gcr;ll di! I'"li.:ia Civil.
An. 33. Fica ("riao.!il 11 njvbãl\ de AlquilCIt"il e Eng.:nhafia, Ilileli!lIIenle :.ulMlldinatla õ10 nepllflamento de

Adminil>lraç30 Geral ,Ia I'ulida Civil du Ui:.lriln Fedc'ill. nlUlfIIl>eguillle l.'"lrulura:
1- Seçãll de l'llljehls c E,lil'i.'açúes; .•...#-
11- Set;ão de ()rçamcnlll de Ohrils;
111- Se'Oáo de: Supen'isãl) e Fi:.•..'ali/açãll de 'llm,s.'
Arl. 34. Fiel criada a Divisãu de In(lIfmálka - DlNI". direlarnenle M.hIlHlin"dil a.l Oirellll de Adminislrll1i:io Geral da

Polícia Civil tio Disllilo Federal, f,,:llm11:.esuinle cl>lmlufa:
1- Seção de An:ilise e J)e:;.:nvulvilllcnln tle Sislcm:,s;
11- Seçia de Su[1tlrlt 'I'écnicll e Mantllern,:ãu:
111- Seçiu de Il,de de ni!du~ e TclcllrUCeliSilTllenlll;
IV - Seçáu de Análise e Otimilaç:tu de Kecl.ll!llls CumpLlt<adnnab:
V - Seç:to de Adminbtraçáu.
An. 35. Fica criada li Oivisán de A:.si"lêndll Méllka - nAMEll, dir.:t:1lI1enle !ÕlIlltlhlinal!;r, lIl.1 Oiretor de

Administraçl0 Geral da Pulkill Civil ,Iil Dislrilu Fctlcrill, l.'um il seguinte cl>lrutura:
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CllhRF.IAÇAo

('C)HU;O

('('muôu

('ÓUI(.ôf)

IIIo:Nm.IINAt. ...\f)

. UIo:NUl'tIlN,\t.'ÃU

Ut:NUMINA\'An

---------------- ._-_.- -

--------------_._-_. - ------ _._----

(}tJANTlllAUIo:

I) Seçlo '" Pe,íclas P.lIpilulcópicu;
b) Stçlo de Perídas Nc:cII~loscópicas;
c) Scçlo de A'quivo MnoodõM:lil:ar;
d) Scç&o de RCI'AIo 1':,,1_1;
e) Scçlo de IAluat6riu.
V - Divido Adminill,aliva, COmpl)la dls Kauinlelt Scç-l\es:
I) SeçIo de Pro10CCl5n.Expediente c Arquivo;
b) ScçIo de MAleriAI, 1'lllin1Õnio e r'Altspnll':;
c) Scçio de InrOfm'lkl, 1"lIAejlmcnk) c a:51llli~lka.
AlI. 50. Ficam criMlu liA esa,ulurll tN'l'illK;;o ,t" In)litulo de PeSltui!l.ll d( l>NA Ftlfensc ..111l'olíl:iA Ci\'il do Di$i,ilo

Fedc,.I- IPDNA, I._,uinlcli Scç6cs:
I • Scçlo de Pc,icias Climinlis;
11- Seç'n de Pcfkias em A"Õl.~ de f ••mili ••;
111- Scçio de f.sl;alflitin c l'cSlJuiSll:
IV - Serviço fok Aroin Adminilit'ô1livo.
Art. SI. O In,IÍlulll dc Cllminali"lka - IC', rnCiiu dilelllllli:nle ""h,,"lin;,,t •• 1111n"II,lllauw.:nlu ,lo: I',,!fda Ti,,'nin dA

Pulícia Civil do l>i"lilu l:edl:'lIl. di.il:idll 11m I'trilo Oiminóll dc seu clIHlllrn Cundllnlll, 11ôI~~.:Iler IlIi liiI:&uinlo::a.Sc"õcs nA 5UI
CStrulufAAdminuUAliYl:

1- NI DiYisio de PerícilS InlC:fnl~, ôISe ••.I" d( l'c.Ít'ill!o tio: Inf'lrmálka;
11- NA l>ivisio AdminiMfAliva, a SC\:iu.1o: IlIf••rmali,':a, 1'llIollcjanlO:lllt'Chl;lli"'it'a _ Slnl'f:.
Ali. S2. Sill Cli&d.:I 111["UIII doi Ano:au 1.1\l1K;1l0:1Ioi"" 1:'"lal" l)il':\lÍn hUl"~ •• tio: ( •••rell&:i••nICnllll: Ililc,,"-) Funçln de

AucuoramcnlO.
Art. 53. 11inm Itlln)fo,m:adas, JIiI'furmll lkl Ano:atl li, 110 fUll\-&:s dUli gfUI'llt'i C"I&n d( NAlure.tA l:sflCdAI. Dirt'çio

Furw;1o de GerenciAmento c Iliro:"io l':un"i1, d( AS'M:losuraIllO:IlIIl.
Arl. S4. S•• ulimas n•• furnl" dlls Ano:aus 111,:ts fun~õcs .1'15gfUllllS ni,,:,,!,,' I.'UI1"'" do: fio:n'ncilnlCntu c l)irrç30

I'u""in de AsscumAnICnlll.
AlI. SS. Os rulidais civis ..lu Ili.lolriln 110:di:r••I, Sl:m diMinçá ••• 1':111pn,k li"',e do: :lllII:a. vit!itl.1 ('m lodo o tenitlirio

nacionAl, e f,anco I(CUl.1 A lod"li :ISCasltS de divel!lÓCS puhlins e nulllls In•.'.:.i:losujeihl'! ;. Ihc:aJi,açãu 013pulida, devcndo AS
aulo.idlldcli civil c mililll'u pre~al.lheJ Indn o "puiu c i1ullÍlill nl.:cn.lo4itios.

An. 56. O inciso IV, dll :lrl. I. J"I.d 11. H.11, tI( 2Mdo: dO:;C':l1lbluda: 11)<)4.pn.a a "igll':lr .:UII1a II:gllinlC: rc:daç-in:
"An.l •..........................................................................................................,.................................................•._...•...
IV - adquirif bens e cunuuhlf l!tuas c SI:'Vi~U5".
Art. S1'1in ddcgitdil "'I (lIdo: do: 1'"lida ('jvil d•• ni-.lliln Fo:,!o:,all'ullllk:l.:n.-iól P':llóIr••lifkõll OIS ó.lns adl1lini~llalivos

,cfctidul nuAllil'1l26da 1.0:111.tl.N'1tl. de 21 Jo: ;unhudo: IW.l.

f'uia:rafo únk--u. A ddcgôt'060 di: '1"': Ifõll••<I ""pu' Si:r:i cXO:h.:iJ;&,d",livóllllo:nlc ilU:a.••"SoiS tio: di"p:n'ül c incxigibilidade
dc:licilaÇlo.

AlI. 58 Caber' ali <''hd( Jo: l'ulid" Civil du Ili!olfiln F",do:r:alcslllhdl:.''''1 ':In 'o:glllam':lIl11 IIS lluiliui"clc' 0105lirgios
crtadl,lI rol CSIALei. uhscr\'õl.to 11di •••.••l:a.lunu lIr!. H.

Art. S9. As &lC~5ó1S dO:l'llfltllll'S ..I•••• "Ii" .••."301 tl•.',I •• I.c:i ,,'Ufltlãil ~ ,,'unla d.lllo.1.lla~.k. IIt" ••mcnl,hias ..In Dislrilo
rcdc'AI.

IlcpuI;l'1o GIM A!tt 1:1.1.0
5'rl:)ioknle

1I100:1oília,~1 tio:M\'cmhru o.Ie2"11

ANI.:XO I

------------------_._-,-- ._._._-- ,-- -----

(AfI. .la I d n" ,dc "o: :!tlll)
CARGOS •.:". cnl'tussAn ('IU.o\lms NA J'CJI.kIA ('IVII. no U1STIUTn 1..••:U•.:lt,\I.

I'; SI/AS R":SI'fo:(MI't\',\S 1'(llIltEIM'\\-(WS

A,1. 60. EstA I .•.•i C:lllla em viG'J' nll tI:ala dI.: 'Iollllllllhll,'••,,6'1.
Afl. 61. RevOlAm-K A5dbp'sio;ócs cm cunlfliJiu.

QIIANTIUAln:

QlJANTllJAD(o;

------
li'

----111UI-'--
'-'-fij'---

1II--õr--

~----~--- --_ ..__ ._-----_ ..__ ..-

QIIANTlnAI)I';

111 11(111,.101
li' h.:1~~
n, Sc:crdá.iu

n, Chdcdlt--,-,,--- {;;;::fl.:.'d;'
o, '(hdCdã
n, Chcf~J~

, UI (.1&~;c-d~-i-,,-- Ol(r;J;

'1
f\..Á

1- $eçJo de l\~i~lfncj:1 MéJi.:1I ~ l:iloi'IlCf;apa;
11- Sc~iu de: Alo!oi"l(ndõl 1'l>I~'"llll.:io:Õl;
111- Sec;lo de: OJunllll'lgiol;
IV - Scçio de: Medido. dn Tfllll<llhu;
V - Scçio de l..lI.hufl.n.i.1 d,; Anãli!lo<,:s Clinicou,;
VI - Seção de At.lminnltôlç3u.
Art. 36. fie. cri.lI. I nivi~lIlk T'i&l1SpmlcS - HITltAN, dirclalllcnh: IIuhuhhnad •• IUIDlrclur de tWminiWf~io Ocfal "'\

d. rolici. Civil w Distrito Fcd..:ral. ~'UIII óIM':l.:uinh: C!>ltIlItIU:
I - Se~~o de Admillillu~ãll;
11- Scç'o~ RcCil>lru c U'k'ulIlCllla,<it1 &I.:VCk:ul.,s;
1II - Sc:.;iu de I'c~..,.;
IV - Scçlo de I .• nk:ln •• c:m c l'illlUfól;
V - Seç'" de Ajl.l'otaacm Ml'L:;i'Ik.".;
VI- SaiAu de 1~lcuidd...J..:;
VII - Scçlo tIc: l.avaccm c f ,uhrif •••:ôt\:iu;
VIII - ~Io de Mimut..: ••••in;
IX - Seçln dc: Rco:ulk'lMôiu;
X - Seçlu de ('"nllule t.l,,;( 'OIlnhlll>IÍ\'c:i,.;
XI - ~'n de MCl'l:(1ol;3U
AfI. 31. Fi••• cfia,Ja li Divi"",,, "o.: Tdn'umuni~':a ••.•1.:~ - 1lI'l'I:I .• "11I:lalll"'lIh: llollh""ltna"",:au Hill.'lur .h: A"mini~llll\icl

Ge,,, ..11 PulK:u. Civil di. DllloUihl 1'o.:""'I:aI.CUIll a ~':&ullllc nllullll:a.
1- S,,"\árl di;: AIlllIilli~I'~ó'UI;
11- St:.,;ão dc ('"nuul..: do: htu'll;IlII"'lIlu~;
111- s.:\:~l de T",kl"lIi •• o: Ito:•••." IUlI.I"••••;
IV.s.,.",ã..dt:M"lllIll'n ••.ao •• lo:l"IUill:llll"lIl"":
V - s.:"&'1 de AI",ndilll,'nl" '1 il.lI ••.."
Ali, 38. h":"1II o:"linl ••:o. tloI 1,,1(111111""1~ó'Il"•••• 1" 1'"liti.1 n,'il ,I•• ""'llIlu 1'•.•••.1.,1, •• IJivi,,;ã. •• 1.: M••nuten\3U c

f:lluillôlml'llIlI~ Ik Td.: •.lNIIIOIli.-.,\,..... IlIMI' I H ••• I)".i,.ul •••. M"lItllC'I\'}."1.: V•.••.ul,,:o. - I'M\' ,." S.:ni",u do: "~"i:a.lênd:l
Medin- SAM.

Ali. )'). O S':n'I\U,J.: ("""'"li"ól<.;I,' i\.irllitl"lI;o\l\'" .1•• (;ó,IoIII.:lo:.1•• 1)1l.":~" 1;, •.•11'.1"" a ."h:~I.lI:a c"UIIIUf. m&inil'a
du lll.'p.lfl"'iIIClllu d.: A.lltlillhll""'ó'll' l,d .•1 .1.• I'"h., •• I 'lll .1" 11hllll<' h'.I.,.,I. '''111 •• ,I, •••,u,.,,:.\ •••, ti •. S.''''i ••" .1, 1""10..: ••1" c
('HIlUul"do: 1>'Il:UIIIO:tU"••

Ali. "U. h,'a ,II ••J.I" ('"" ••dll,, S"P"lhlf .Ia 1'"li •.l" ('Ivil .1" 11I"lIlIn 1'.'.1.:''''. "'gói" ,'u1q:iad'l d" dchh.:ril"3o c
nllrmllil:a."ill, ('un)liluid" 01.1••~&lIilllC ••mClllhl"~

I. ('hdo:llo:l' ••h.- •••('",I.ll"'I.",h.I •••lo:.I.:I'.nul,"ll';
11. ('bde-AJjulII •• Jo: 1"'!I.i •• l'j"II,
111.('unq:nt..,.C; •.•••I.k 1',,11 •••• I'lnl.
IV. Ili ••:•.••r.lu I),:P':III;IIII,'nl<'.1.: 1'.,IIoI•• I'."o:.l"li, •••I..;
V - "irO:li" &luUo:p:arlillllo:mH•••. I'oli&:i•• ('II,'IU" •." •.•..••••••I;
VI- Oi,dlll dull.:,...,n.Ulk:lllol.k !'"li"I,. '1':'IU.a;
VII. Uin:lul J"llo:pafl ••mO:lltll (io:, ••I,1.: J',hll'"'~II ••\a,,;
VIII. Ilirellll d., l)..,jI,,:uI••m"III" 010:,\ll, ••I••ok. j"IIo:.I ••i.;
IX . Ililo.:tuf 01•• ,\&:arJO:lI11"Jc 1',,11.i., I 'ivll.
X- um Iklo:glttSo,,1o: 1',.li.l .• ,I.•• la~.••..c'f1ni ••1
XI - um Po:tIllllll.:,Jk" lelObl••• 1•• d.: ••,o: •.'1 ••..•1.,1.
XII-ump.:tIIuulIIlln,II,I.I,I ••"o: •."' ••.•1••1;
XIII- ump..:llhll' ••I',I" •••.,,,pi.I •••I••,I.••.••..•.••1••_••. ,1.
XIV - •.•m "gcnh: 110:1".1••.••••1••• Ia~,.: .:.I ••..•.i••l;
XV - UIII O:lIol" .•• "ói-o, ,lo: ,".tio ,.•• 1••• 1,1"': "~I"',I"I.
XVI- unlllJlenle pcIUIClw.:i••ri•• oi •• da!>•••..o:.p•..•.i••1
ti" O, mcll1llrl~ d( '11te 1t ••1"1ll1l:a.illl'l_"'I" X a .XVI !lt.'la" O:loo:"lhid••••I'.-I•• C '110:10:.1.:1'.,11"1" ('1\'11.0:111'0:illlo:gl••nlc'i d ••

f("fIC,,'livl UIIl(lIlt, lIldi •••dll",:lU 11••1., ~,lul'l •• "II:"UII.I.I"I"'I., ••••.••1••.•11\.•" , ••I'f,"".".p.u" III.lU.I.II,I.1o: ,h,i. ",m!>, pnllliti.IÓII
uma rc •..•llldl1\ã".,I •.•••k.I"O: ro:i••," •..•••I•••

t!" O" nll'mhlu:a. Jc '1"0: Ila.ó••II ••.••111••.•••" X •• XVI ~.:I;i" ""10.111,,"1"'1 ••.1,, 1"""':11" ""1,1.:1110:""" •.•••••• 1.: ••11'~m:ia <111
illlll(dilllCnlll e. P" ok,'iÍli" .10. ('hclo: .1,' I'. ,h, 1,1('",1 .•11•. " lill.,1 J••10:'1'0:,110'"111.11••1.,1.,. I"' •. 1"",1.: ••.••••UI.I,'

1\11.041. Tilmhilll UlI':J:lóllll" C '1111••.11." SIII1l'II'" .1.: 1',,11"01« 'n •.•l. ,•••0:' t 'hd.:" ,lo: 1',,1;"1•• ,',,,.1.: ••, O:_'(''''IO:l:o:&I''IC:a.
('''''Ai:. d( l'ulidA.l'n'lu,,"lu nãu 1'1I1111.lo:lalclll1110:1IIJ1"".~ ••I••, 11:.rll••111'•••.111•••1,,11•••:'<:111"h'ju"" ,I,'lk:"q~:i.'ld ••liva ,I<"'io:U\
l:óI.'l:u~,,'unli5~"IllA""' ••, .10:!>d0:'1uo: 1.'III•••m P.'I'II,IIIl: •.•,lll 1'0'1•• IIIC'IO')IIIIL••nu n•• ,'\I'h", 10\, ku\., .1" ""1"".

A.1. 42. () ('lIn!>l:IIM'SUjl.~,i." ..:Io:l:,:l~" M:U VI.o;.I'.o:".d':Ilt..'. '1'''' ~ll., ..lll"i •••• , 1'1.:, ••1.IIIC ,'m '0:"" impl:,I"II..:nhI5.
Ali. 4l. O ('unltl:lhn ~1l1l(lí"l tJ" l'uli.',oI (.'V.I,O:UIlIl ....:-•• IIIc.h.lIllo: •••lIl', •••••.:.I" ,lo: "" (l1" ••k ••t..'. ,lo: "r"ill, nu a

.o:qucrimc:ntn de r-:I'I mo:nm, um Ic.",' ••••" mo:mhlu~ J •• ('.,lo:gí ••do.1

Ar!. ••••. O ('lIn~lhn SlIl'cfi'lr .lc I'uh,'i" ('IVI! d.lh.lr •••.i 11"'-"li h'l:IIII,-1l1l1•••IO:lIh' I: .lo:lIh,'I.lIól IIII:Ji ••nt( ,c)ulu"óu,
&::a!l(fkhl••.n 1'lnid':lIle 11vuhl tio: '111••11,1••,10:

AfI. 45. O l'u:\iJo:nle oJu ('''"'l:lh" IhllJna l'o, ••••• I.II ,..P' •.•.•.III;III••.' ,I. nll"l.ul". p"I,I •••I' "" l"I<'.hl.I.." p"rlirip"r 0101\ro:unil'n,Iot:lnfo!Ut:ilu11 vulu.

An. "li. () cUld ••iu dói flll""iu .10:(."n •••..lllcir.1 ••••" 'cl,i 1"l1IlIn.'I."', •. \ •• 1.••1., •• 1'':10'I ••....," .1.' \ ,1l11••~0:1l' 1"••'um:hi.l~ de
qU11l.luo:rll"lurClD,l:xCCllliII'\/IIo:mhr,,,dc 'Iue Ir••l" •• ;111-lI.

Art. 41. Cabed ao EU(''lIlivll c:"llhelO:l'cr, cm rcguhuncnlu, IS Auibui,,6.:~ di. ('unw;lhll SUr-:'tlll dc I'nlídlt Civil.
An. -48. O In!olilulu de M",dl"'lnlt tC:I::.1010Ui:a.lriln f'cdu:al- IMI .• lilJli" JUcI.m.:nlo: !luhurdin:afo!'laullc:paIIAmenlo de

I'nlkiA Tfcniu dA PulK:il Civil w [)i)ltiln hJO:Iól.I. Jilil' ••••.•pur "o:ril •• M.:dk ••.•. o:gi•••a dI.: -..;u '1l1OrdmfuncionAI, plt.lia A lU A
ICc"inlc estlulu'A Admilli)lIllivA:

I - Uirt''ÕIo, Cumpu!>iA..lu N.idO:Il de "n'loinu o:PO:Mlui•••;
11- Olvitlll de I'crll'ia nu Vjv". l'lllllplltlll .Ia'lo.o:gllinlo::IoSi:"lIcs:
I) Seçiu de PCIK:iA' MédklllO;
b) Seção lk PSh:oJNIlnlngiil Fnlo:nlol:;
,) Seçlo de Scllul,.ia I'nrl'nlol:.
111- Iliviú •.•tk Tlln.lnlul:ill Furo:n..:. ~'.mllll''Iolól..1••••""'Guim",'Ios.,.",il(';
I) ~iode NeCIl'lpsill:
b) Seçiu de Anlropol"liA fo'urcnsc.
IV - Divido dc EIlAmelt Tél:nic,,~ MéJi~'I,.I.cIl ••ilt. ~'lJmp'!oIAdalO:oo:guinln s..','lo::a.:
I) Seçin lU Pelkiali Ilislnpahll.~ic:a!o e (.illlllÍg ••..as:
b) Seçlo de Ap..io it~ I'.:ridn Midicn.1 Çlli);
ç) Scçio de 1.1111"'11,'11••• 10:Tu,knl ••~ia;
d) Seçill de Ratlin.ugill hJlO:II'c.
V - lliYi!lii1l AJlnlm~, ••llvll, &:••mr"~" Ja ••""'l:ulIlln SO:"'O'::Io:
A) Se,,'" dc I'WIolL:II~II.l:~pcd,cntc c AlIIIIIVI1;
ti) Scç ••• de MII(filll. 1'••llinaúnin o:'1'llln'P'"lo:;
c) ScIo'o de InfulIlI!hl'oI.I'I,,"cj.llllO:lllu c b.l ••l1........ • . .
A,I. 4". () In!olilulll de Itkntili •.••"<in - 11. ,'111::311,11I000amo:nle'Ioullol1olln;,.t"0101DO:I'OI"ólmo:nludi: Pllh(,l~ Ttcnte:A da

I'olída Civil do Oislliln Fcdtfõll. dillgidll P'If t'O:IÍlll 1'"pil,n,'::lIpi\ill lIo:M:u '111••,1." IUII.,,'n ••l. p••""" :a h:! iI "'&ulnle Ulrulul'll
AdministlAlivA:

1-lli'cçlo.
11- Ilivido dc Idenlifin,ill, wmpu:a.lll da~ !lCJ:ulllln Sc:"óc:a.:
A) S.:"io de AIc:nJimcnhlli EUelnll\ IIJo:nli.I ••,k Sollitl;ili ••);
h) Sc"~1I de Atendimo:nlu Villu"l;
c) 1'0,11I:a.de Ido:nlll!.:a ••in.

1 - 1'11- (;"Io:lla"" I:mp,o:gn;
2- f'l 2 -1:01121113 Sul;
) - ri) - ). UI' ('ruu'im;
4- 1'14- 2.UI'A"aNUllo:;
5- l'I'l .. II'Ill'N"'do: ••II"'ht.'UoIUI •.;
h- "16- 4'1)1'(''''''1111:
1- "17- 12" 11I' Taglll'litlG";
8- rI8-IS.UI'('cilinJilt;
9-I'19~1 •••DI'(ja," ••;
10 - 1'1 10- 1)" OI' Snhnulinhll;
11-1'111_ 11," nl' 1'1.••••111"';1:
12-I'112-.'\.lm. Ho:a;illlll.I,lo: 1I,••,I:1l1Oli••:
J) -1'11) - 11" IJI'TlllulIlin" .• N"f1O:;
14-1'114-Ur"I>I'Salllll/lIl.ai&;
IS-PIIS-J).f>l'S""I ••Mlllla;
16 _1'1 16 - 231 Ilt' !'ielm I' Sul;
11-1'111- ({'IH' 1'õ1lallu;i;
18 -1'1 IH - lU" OI' S:iu So:n.:l"li3t1;
19 -1'1 19 - 21)"1>1'Rill,,'h'l FUIlJu:
20 - 1'1 20 - 2'" !li' Kc••:anlu da) Em.n;
21 - PI 21 - C'lIn.nnKolândia;
22 - 1'122 - 24. UI' CeilándiA:
23 - pJ 23 - )1. OI' l'l ••nallin •.

111- Iliviil'l &lcPIIW,;cliumo:nlu c I\1'Iui"lI!i Toi"'li.'''", O:"IIlfi'I"la tia ••w~lIimo: .• So:","',.••
a) ScçAu de ArquiYc~ e 1'lllnlu:íIl"~;
h) Scçlu dc Clól~5iricllliAll 1J1IIil"lICo'ipi.:a;
c) Seçlo de l)esquisl l>alilns.:,'pic,,;
&I) 5I:ç4u tk l'ICI"'fll\:lII';
e) St"lo dc l'l:~ui"" Onumihlicl.
IV - Divido de Perkll:i c Eunlo:) Tl!••nkll.lo em 1'''pilll5CIlPllt, &:ump"'" d••.'Io!lo:gull.ln SC"lk!o:
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de 2tKlI)• de

ANF.XOII

(Arl. da I.ei n.o

CANC;OS t:M COMISSÃO TIlANSt'OIIMAIlOS NA J'Ol.íCIA C1VII.IIlIIlIS"'llrrO
•..•:lllmAI.

F.SUAS IlK~I'I(CTIVAS IlI(NOMINAÇÓI':S

QUANTIDAIlE IlENOMINAÇAo CÓIlIGO CÓIlIGO
ANTEllIlIll .ATUAL

OI C'he(e de 1'"lida Civil CNI!.U", C'NI!./Ij -
III Cliefc.Adjunlu de: Polícia Civil CNI!-11Ii CNE-lIS
III Direlor do OeJl'lrlamcnlo de Administraçiio Geral OFG.12 CNE-ll6
01 nirelur du Dcrarlamcnlu ,Ie ""liei;1 ESJlLociulh-i1d•• 1)F(.12 CNE-ll6
III Direll)r dn neparlamellln de I'ulída Circunscricional DFOl2 CNE-ll6
OI Diretur do l)eparlamCnll) ,Ie Pnlícia Técnicu DFCH2 CNE-ll6
O, C.urregcdor.Ocral de 1'"lida IlfOl2 CNE-(16
li' "residenle da Cumi!>sân I'clmólnc:nlc de Disciplina 1)F(i12 I>FCf.14
O, Dirclur da Ac.ulemi ••L1crnlida Civil IWnl3 CNE-IJ6
38 Delegado-Chde DFGII DFGI4
OI Direlor da Oh'isàn L1eOperações Especiais I)FOII DFG'4
111 I)iretnr du Instituiu de Crimill<llíslica I)FOII Dl-"G14
03 Assessor (COP, DI'E c DPC) DFAIO IlFA13
III Ilirelnr L1eIlivisiiu DAAIDI'I: IWGIll I)FGI3
O~ llirelnr L1enivis.;u du IC!lWT IWfi1U DFGII
111 I>irclur da Divisãu Técnica de !:nsinu •Al'e IlI'OIl DFGI3
OI Dirclur da Ilivisãn de Apoiu au Ensinn. AI'e IWOII DF0I3
112 Asses!ol),.AI'C IWGl1 017013
04 Olefe de Sc~ãn da IlTE/AI"C IlFCifJS DFGOR I
111 Chefe da UihliOleca APe DFG-05 DFG-08 I124 Chc:fe: de Seçáu IW(i()2 DFGlI8 I
39 Chde de Carltlrill I)FO-(J2 IlFG-08 r
lI2 Assislenle de Serviço da AI'e IlI'A02 IlFA08

i
03 Chefe de Seção do DAr:lAI1C e Museu/AI1C DFG02 DFG08
14 Secrelário ALlminislralivo da PCDF DFA02 DFAOS
02- Vngal da CI'J) DFAII DFAI3 ,
OI Secretário 0"0 nFG02 "llFG08 iIII Delegadn Chde lia IlIU'IIDPIl DFGI2 DFGI4

i/li Oclegado.Adjunlo da DRPIIOI'F. IWGI~ DFGI2
/li Direlor &IaIlivi!>ãude Apuio e Servi~os Oerais 01'011 IlFGI3 i
OI Dirclnr da Uivisãu de Orçamentn e Finunças IlHi11 1)('013 I/li Diretor da nivisão de I~ceurstls Materiais OFOII OFGI3

ANEXO 111 I
I
I

(Arl. Ihl t.ei n.u , de .Ie 2001) I
I

CARGOS EM COMISSÃO EXTINTOS NA POLiCIA CIVII.1l0 ()JSTItITO FEDEItAL.
(.'OKUEIAÇ ..\O

C(Hln":I.Aç,\()

1'.:rlllll' ••pilIlSl,.'llpi.lr.lôl

(.tlIlU;() ('CHtH.EI ••\(ÃO

I.'ÓUI(j()

IlI':NOI\IINA('\O

nt-:NI)I\IINt\(,',\()

UI
(lI

OI

111 r.hdc t!ul'ushl tia.:Idcnlifil:ólçiu n"n~ II~II n-Sul

(JIIAN'nl)AlJl~

OI

(JUANTIU'\UE

---
OI

--lfí-- -il""liCiõldã'iilÇi;,~~.j"\i~liiITi~.;~ç~~;-----.'----_.' .-iíi:{i:Tr .._- .1'crihll'illil.IM:1l bla

~~-: -- ~~!i:~~f:.;~~~f~:,~':,ll\~r~il]~~~~,~!il,~~~,~:~~~I:1i".j~Íii~:;I: ::: ;~Il,~~ -- :::;;~:~~~;~~~
S\lli,lâ,iil

~;~~~;~~,R:~~~t_;~~~~~i~~~;~I~~?RII.~~~~~i~.~~.l~~~t~;'_.:_~:l~E~.~~{;~~::~f,:::::::~;:::
QIJANTIUAln: I)I':N()MIN,\(,'Ã() ((:(JN'I'INII,\(,-Ã(.)

I
I
i
I

i

DFGOR
DFG-02

DFA02

DI'A~~
Ill'G02
IlFGlI2
l>FGIlI

~~DFA.II
õtxõs

-m:a:Tl
DFA-02
IlFG.02

CÓIlIGÔ

Apuin

Registro c

IlENOMIN;\çAo

OI
OI
OI

OI

01
OI

OI

04
05

OI

38
112
OI

OI
OI
03
OS
OI

(11
.01

QllANTIIIAIlE

Assislcnle SAM E
Assistenh: srl
Chefe -da Seção de Opcr<uij~s Especiais
Chdc da Seção de Informática
Chefe 00 Scrvil)o de Apoio
Administrativo GAI'/tJC

01 Chofe do Serviçu de Cunlrole de Armas, DFG III
Munições c Explosivl)s

~~-II--- Clllo:fcdo Scryi~n de PlancjillnClthl c 1)1:(110
Infurmaçãn .
Chcf&.::do Cl:uluslw tle Rouhus c Furlo:s DFG10
de Veícnlus/IWE
Assistenle de Delegacia.
Assess", da PCIW
AssisteltlC de Divisão de Operações
Especiais
Chde de Plaolão da DRI'I
Chde .Ia Seçãu
Adminislrativ.o da DPE
Chefe de SC,,".io de
AlIministraliv() li" IlIU'I/DPE---O-'r--- -Direlnr da DMV

02 Assistente da OMV
OI Chefe da Seçãu de

DiagooselllMV
Chefe da Seçãu de Peças/IlMV IlFG.02
Chefe da Seção de Lanternagem c Df'O.02
l'jnlura/PMV
Chefe da Seção lle Ajusliil;cm OFG-Il2
MeeãnicalDMV
Chefe da Seção ,Ie Elelricidade/DMV DFG-02
Chefe da. Scç:lo de Lavagem c Df'C1.()2
1_"hrificaçâofl)MV
Chefe 4Ja Seçãu de Manutenção OF{j.n2
Chefe da Seçã,) de Recuperação IWG.02
Encarrcgiuln Posto Scll_e -.!?FC1.01

111

111

OI
III
III
III
III

QUAN'nDADF. nF.NOMINAÇÃO CÓmGO CORRElAÇÃO

OI Direto! da ll.visAlI Administrativa OFO-II Pc:nlo PapiloscOfllstl
1 ASSI~lenlC'du Oirclur da Divl:.ãu Administrativa O.A.III I leia ivil

OI Chefe di! Seçitl dI:. Prol(~olo. Eltrcdicnle c Arquivo I1FG.tlH PLI IClal CiVI ou Urre r. 4c
ÃfIOlo

OI Chdc: da SCliãn de Mõl\Crilll, I'atrimônio c Transpur": IlFG.UH I'ulici/l Civl ou Carreira oe
Apoio

Chde da Seç6n de Inr<lrm'lin, l'lanejamenlo c Eslalislk. OFG.OR P,llicill! Civil ou Carreira de
OI Arc'io

QUANTIDADE Dl-:NOMINAÇÃO CÓmGO CORR£U.çAo

OI Dirclnr do Instituto de rcsqui~ de IlNA fnrcn!>e da rCllF IlFG.14
Perito Criminal ou enio

Mldico-ugisll

nFA.1O
Perilo Criminal ou Perllo

OI A~islcnle da Direção dll II'I)NA Médko-l..cgisll

Secrelirio Administrativo OFA.OS PlIlicial Civii ou CarTeira de
OI Apoio

OI Chefe dll Seçio de Pericias Criminais OFO-08 Perito criminal ou Penlo
Médico-ugisla

Chefe da Seção de Pcricias em A,lJes de Família OFG-OK
Pcrilo Criminal ou Perilo

01 Mt:dico-L: isla

Chde d", Sl.:çiu de E~lalÍsliea e I'csquis", nFG-UH
Pcrilo Criminal ou PUlIO

OI Médico.Legista

Chefe do Scrvi\:l) de Apuio Adminislrlllivo DFCo-1O
1',1 icial Civil ou Ca,rm. de

OI Apoio

QUANTIDADE nF.NOMINAÇÁO (:ÓI)I(;O CORRElAÇ'\O

O, Assislc:nlC dll Olvidn de I'criei"s I:xlcrnas nFA-1lI Ptrilo Cnmlna
OI AssiSlenledaHivisã,ldcPcri..:ias Internas IJFA-1O l'uilllCriminal
OI Assish:nlc da Oivisão de I'crícills em l.ahllflllórills orA. tO Perilo .rlmina, Asshlcnle da Dlvis'o Adminisnltlivl nf:A-lo rl)lidalCivll

OI 1<"lIeh: da SC,io de críciits !oIcInfmm'liea du Inlr.lillll,l de tWa.08 PerlloCriminal IC.iminalislica

OI
Chde da Seç'o de Informilicll, Plllncjamcnto c F.sllllísll..:a OFG-11fI Policial Civil
dt)lnslilulodcCriminalislica .-
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;U CORltEI..AÇÃO

Art. I- O Governo du [)isuilul: dcral rin Ault••i~ado a ahaler ..la divida 'lUC os scrviJures plihlicos da Idminill.açiu
dirc:ll fl'Ol5UCrn com ti U'OI:" Llc Ilra'Jii • SA - lutlt - III mnlllanlc:~ a eles dcvidns pdn nin pagamento do Ik:oc:ficio
AlilMnllÇlo. insliluídn pdill~i n- 786, e tI7 de nllVemhrl) dto:11)1)4,e suspçn~n pt:lu I)e~relll 0& Ul6.I)I)O,de U7 de dezembro
de 19')5, desde I lU!oflCnloàllIté 11rc:>lahd .dmenlu.

Art. r Cahcr' IO~ ínleressatlo, pronundar.~ pell opç.lio tio u:leritJlI ahalimenlo 011 pralo de Irinta Llils • partir di
fC.ullmcnlaçio desla L.c:i.

An. r Fiel o Uant:o de Ora~í1 il SA - URn - auloriLad" a ah,ir (rédito alé o limilo; da divida tio GDF plr. eom o
lC~tdof, PO' conll dll Ucndidu AlimO:/l açio, paril a<judc:> 'Jiervidllles que oi,l enntlllírOlIll dividas cum o rcferitlu h ••nl"O,

Art .•• - O l'OI.Ier !.:xe(ulivll, fIO inle.:rméuill d .• SCC'c1i1lilltle F;ueoda e l'lanejilmenln, pruvídcociari lodos os Irlmiles
ftCcewrios pua que. ptc:senlc l.ei !iCJiI egul:tmentada no P'atO dI: sc:s~e.:nladia" \'m,lad"s tl;l d;lla de SUl puhlieaçio.

Arl. 5° r:~la l.ei cnlr. em vig'" 'i1dóot.• de sua p"hlkóo~i"
Arl. 6& Revocam.se i1~di1>l'll1>i"it:~em cunlráliH.

A C.ml'll.c:gi~laliva LIa Ili\uiln ;.:derill de(rel:l.:

DIs,t6e sohre o pag.muto do IItlldiclo Alimenl.po .fnsado do,
Kn'idore~ da Admiol.l.lrllçlÍu Uirc:lll do C;utrrllu du nl~lrilo Feden"

(Aulores do rrc leio: Dl:puladns Oislril.ais Jn611CIHln~ e Gim Atgt.:llo)

. ~)1
AQUIM~

Governador do Distrito Federal. .

Por lais razões, comunico a Vossa Excelência o vt'o to'.1 ao
Projeto de Lei n" 2221/2001, por ioconslilucionalidade decorreote da violação aos artigos
74, I", e 53, capul, ambos da LODI', pugoando pela sua maoutenção por essa Egrégia Casa
Legislativa.

Na oportunidade. reafirmo a Vossa Excelência e a seus
ilustres pares, as expressões do meu apreço e consideração.

De qualquer fonna, o projeto de lei, que visa autorizar o
Governo do Distrito Federal a praticar as ações nele descrita, contraria o disposto no 811. 11
d. Lei Complementar nO 13/96, que veda o uso de projeto autorizativo para suprir a
iniciativa de outro Poder ou para matérias que dependam da decisão das autoridades
administrativas do Oislrito Federal. O emprego de referida fórmula fere, além do mais, o
principio da separação e iodependência dos "oderes, consagrado no an. 53, cap"'. da
LODF. por cujo efeito um Poder não pode interferir nas competências de outro, a menos
que haja expressa previsão conslitucional nesse sentido.

Ademais, para argumenlar apenas, ainda 'l"e posslvel fosse a
compensaçlo pretendida, a proposta ora inquinada de inconslilucional, ao eSlabelecer o
pagamento, pelo DRD, de dividas penenceoles ao GOl', viola o disposto no art. 34, 111,da
Lei Federal n" 4.595/64, que "Dispõe sobre a polilica e as iostiluições monetárias, bancárias
e creditícias" e proíbe as instituições financeiras públicas ou privadas de financiar "as
pessoa fisicas ou jurídicas que participem de seu capital com mais de 10%". E, assim
fazendo. impõe prejuizo aos acionistas do BRB e à própria instituição.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado GIM AIlGEI.I.O
DO. Presideole da Climara Legislaliva do OiSlrilo Federal
.MUlA

n I'crilll P. ilu,M;O 151.
02 l'erill1 r. ilosco Ista
ii ~rOlilt)!lCui:il.
0.2 rc,itll •• iloscCl iS11
12 1'l:flllI OI IIosco iS!1

,.2 'l:,iloPa IUII;O iS!1
12 PClllt,Papilusco 1511
I! I'c,iln PI iloSt:'n 1511
I:? rC,ihl PI ilil!lCO ,SI.
O:! Po:.ílo ri i nsco 'SLI
12 ~flln OIi oscoplll.
02 I'crilo ••pi105O Iltl
12 - --I'elilo "api OSClI i~l.
or, Pcrito) Papilnsm '511
J2 ~apiloscoriMI
,5- --,'uilu I'" iltl)C1I i~11
ô~ - Pc,itol rarl n!lCopl~!1

:~--~F~I~~~;~::~I';~;:
...!~ rC,illl Papilo)Cj) iMI

---OI Encarregadu Posto CPE I>)'CJ.OI
OI Encarregado I.I~Recep~ão I>f."Q:õI
111 Ent.:arrcgmJu l.unlcrnagcm DFG.OI
OI Encarn:gad«) Pinlura llFG.1I1
OI Encarregado Lavagem OFO.1I1
111 l~ncarrcgiUlo l.uhriric,,~i111 I>i:c;:m
OI EncótrregmJo Capotaria OFG.OI
OI Elu.:arrcg.ultl Ill)rra,,'lmria llFCJ-Õi-

QUANnDADE D.:NO~tINA('ÁO eóllI(

rekKd. vislo"-: denu K:açin IlfC,.1
I . c d•• rlllllll etc hknti~icaçilt n~1 ~ICfI!..~ fm~ll IlFO.,

('\etc d•.•I'\lsIII de IJcnlirN..'itlj.1u 11-112- 1121113- Sul IlH •. (
I Chc c J..I r.Il>lu de Idcnlirk:.çiu nO nl-]' nr r-Iir(j.

~ du rU~ludi: l..knlirlC-.icl nll boi _ jIi nr l'iro-.
I . c ~l P.I~lo de l.te, ••i k:.ljin ,.. O) _ 11' OP IlFCJ.f

OI l('llcrc~!."cnliril:~io~06 <t"llr ora.(
OI Chc~dll PlI:olUJC 1,lcnllfk...;.inn-07 - I~r)l' nr:ef,
uI Chero: doi Plhlll de Idcfl1iric~iu nO 118_ 1St Oi' rWG.(, Ode: dll 1'1IShlde l.knlifkaçiu nO - 14'01' IW(I.,

e I: Jo POMu"e Ilkoli iCJlliio o- 10 _ 1)- OI' OFei.1
I . e t: d'l P,)~l" de IJenli icaliiu 0° 11 _ 16& OP nFG.

O, ! f'hcf~JlI Pmll;J;lt1enlifie ••~iu.in 12 ihllll~otJia - fij:(fTo, e e tJu P"~lu de ltJenlific" ••.in li" 13 l1"õi..---- -fjj7f
OI . dI: dot,I','~IH do: Ideoliric ••••~" li" 15_ 33&OI' Orei.(O, Chc;lo: .lu P"'llItI.o: Idcnl~.i" i," 1(,_ 23"1)1>---- I)j'"(l.(

~i- ~~~:~mm~i~~:i:-~i~=}~J~;;~=~-=~lif(i-
.UH;I

OI -jlIY;.-1
OI <lide do PUlotudI: Idcnlific ••...-ill!lo 20 - RCl"olnhld", r!!!~ IW{j.1

--- ------
QUANTIDAnE n•.:NOMINAÇÁO cõnu;o CORREUçAo

O, Oireltlf da Oivi~1l tll: re!oqui~ tle OH ••••Ftlfcn~ DFO.II l>nilll C,iminlll ou ruilo

O, ---- ._--_._-*-- ---IÇjf.-~~t~.::~~I~~! ••••ssi~I\.nle.: tlil f)ill:~ãll tlu IWnHA I>FA .II~
Mtdit:o-l..cgisllO, Secreltiriu Atlminialfillivu IlFA.II:? Técni,:otlu ••••ull"iharde

Ode tia 50:\11) til: rulin"l(fi~1Il1l de.:Regil-=_ tlt: F,agme.:Illt1"1- Adlllinill'lçltl Púhlic.•• Dn,.u~ -I'~"jllinill nu r(filoLle Res"!,,,icl _ .. ----- ._-- '-IÇ,1~!M~~~~111 C'It:fI: tia S':liãll dt: AlIllllía...-ãu to:AII;ili!ICdI: I)NA 111'(j.lI~
Médico-I.c:lliu:r

OI ~.nc:rt: ..11 Set;iH d, r:~lllí~lica , . uplllle Th'nim 1'00IiloCrIminal ou PerllOAtllllini~tralivll nni.ll~
M~diel1.l..egijll

QUANTIUAn •.: IlI~NOMINt\(:Á() n'lUH;o eOMn":IAç..\O
O, nirelur da Uivb,;.u de l'e~~i!W I: Af"lllivlI~ -,jjT(;.TI)' =~IIIIPaplllI~~OI Chde LlilSe ••..liuLlt:P"lOluárin lij:(;:-o":!- reUlu PilpllnscoplsllOI Cber~d&ç~Jéc~sm~~~ã" UI (,112- =~C!~~IOIO, £:i:~:~*~if.;~:E~:::::.';t'\'~---:-UI (fil~-~'~'IIIII'.P~I\lSl."(I~~O, -hf:i;.ll~.-- 1'.:,il\ll'.pllll~~tlO, -lij.'(j.:1I2-- I'.:;illl rapilllscn i~11

Excclentlssimo Seohor "resideole da Cãmara Legislativa do Oislrilo Federal,

MENSAGEM
NO 624 1200I/GAG

Urasília,:l3dc dczcmbro de2001 "'''ili•..tl.tv<mlin.",,"

!
Dcpuladu GIM AR( EU.O

l'Ie.:~idcnlc

Teoho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e a seus
ilullres pares, para comunicar que, nos lermos do an. 74, ~ I", e 53, ml'/lI, da Lei Org'oi""
do OiSlrilO Federal, ¥tl.i o "roj'lo de I~i n' 222lnOOI, que "I)ispõ. sobre o pagam'Rto
do benelkie Alin.tnta('io atruado dOI servidorrs da Adllliuislraçio Direta do
Govemo do Distrito Ftderal"'. pelos seguintes

MENSAGEM
NO 643 12001/GAG

llrasília.13de dezcmhro de200 I

MOTIVOS DF: VETO
Excelcnlíssimo Scnhor I)residcnlc <InCó111lilraLegislativa do Distrilo P'cdcml,

Emhora louvável a intenção do legislador, a proposta em
qucsllo, no quc respeila aos seus. aspectos juridi(;os, apresenla vício formal de
constilucionalidade, eis que a mal~ria relaliva a servidores púhlicos é de exclusiva
iniciativa do Governador do Disiri 10 Federal, '" \'; do que dispõe o arl. 71, ~ I", li, da
lODF. e. assim sendo, não poderia o presenfe projeto ler origem em membro do órgão
legislalivo.

Alé", do vicio formal aponlado, (}projeto apresenta, também,
inconslitucinn"lidadcs maleriais, na medida em tlue lere dispusilivos da legislação federal
em vigor.

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e a seus
ilustres pares, pnra comunicar que, nos Icrmos do arl. 74, ~ )0, e 53, ClIl'''', da Lei Orgânica
do Dislrito Federal, vt'ti o I)roje'o de I.ei n° 2221nOOl, que uf)is(lc)c sohr~ o pagamento
do bendieio Alimrnlação alrasado dos srrvidorrs da Adminislraçiio Uir.la do
Coverno do Distri'o F('clel'al''. pelos SCgllílllcs

MOTIVOS J)F: VETO
Com efdlo, pretende a proposta legislativa autorizar a

quitação de valores devidos pelo GDF a seus servidores mcdianle compensação de débitos
desses servidores peranlc o BRll Para os que nada devem ao Bltn, seria aberto crédito
com O mesmo montanle. Com isso, o Icgislador estaheleceu hipótese de compensação em
desacordo com as normas que regem o instituto, cm especial as do art. 1.009 do Código
Civil, que prevê como requisito essencial da compensação a reciproc!dadc de obrigações
entre 05 titulares da rclação, a qual incxiste na situação examinada. E que o crédito dos
aervidores públicos é constituído cOnlra o GOF, pretendendo o legislador, transversalmente,
opô~lo perante o nRU, Inexistindo, coincidência de tilularcs nas relações examinadas, nlo
poderiam as dividas em queslão ser ohjelo de compensação, razão por quê a proposta
embutida no projeto de lei é juridicamente ioviável . ..r

Embora louvável a intenção do legishulor, a proposta em
qll~stlllo, no quc respeila aos seus aspectos jurídicos. aprescnta vicio lormal de
~n~li!ucionalidnde, cis cllle a maléria relaliva a servidorcs púhlicos é de exclusiva
InlClallva do Governador do Disllilo Fcdcml, (~\"I'; cio ')lIe disp()e o arl. 71, ~ 1°, li, da
LODF, e, assim sendo. n30 poderia o presente projeto ler origem em mcmhro do órgão
legislalivo.

Além do vício formal aponlado, o projeto aprcsenla. também,
inco~slilucionalidndcs malcriais. na medida em que fere disposilivos da Icgislrtçlio federal
em vigor.
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Com efeito, pretende a proposta legislativa autorizar a
quitação de valores devidos pelo GIW a seus servidores mediante compeusaçilo de débitos
desses servidores perante o IlItn. Para os que nada devem ao nRU, seria aberto crédito
com o mesmo montante. Com isso, o legislador estabeleceu hipótese de compensação em
desacordo com os normas que regem o instituto. em especial as do 3rt. 1.009 do C6digo
Civil, que prevê como requisito essencial da compensação a reciproc!dade de obrigações
entre os titulares da relação, a qual inexiste na situaçio examinada. E que o crédito dos
servidores pílblicos é constiluldo contra o GDF. pretendendo o legislador, transversalmente,
opa-lo perante o ORno Inexistindo, coincidência de titulares nas relações examinadas, não
poderiam as dividas em questão ser objeto de compensação, razilo por quê a proposta
embutida no projeto de lei é juridicamente inviável. /"

Ademais, para argumentar apenas, ainda que posslvcl fosse a
compensação pretendida, a proposta ora inquinada de inconstitucional, ao estabelecer o
pagamento, pelo BRD, de dividas pertencentes ao GDF, vio'la o disposto no art. 34, "', da
Lei Federal n' 4.595/64, que "Dispõe sobre a politiea e as instituições monetárias, bancárias
e creditlcias" e proíbe as instituições linaneeiras públicas ou privadas de linaneiar "as
pessoas lisi•• s ou juridicas que participem de seu capital com mais de 10%". E, assim
fazendo, implle prejuizo aos acionistas do BRB e á própria instituição.

De qualquer forma, o projeto de lei, que visa autorizar o
Governo do Distrito Federal a praticar as ações nele descrita, contraria o disposto no art. 11
da Lei Complementar n' 13/96, que veda o uso de projeto autorizativo para suprir a
iniciativa de outro Poder ou para matérias que dependam da decisão das autoridades
administrativas do Distrito Federal. O emprego de referida fórmula fere, além do mais, o
principio da separaçlo e independência dos Poderes, consagrado no art. 53, cap"I, da
LODI', por cujo efeito um Poder nlo pode interferir nas competências de outro, a menos
que haja expressa previslo constitucional nesse sentido.

Por tais razões. comunico a Vossa Excelência o ytlo totnl ao
Projelo de Lei n' 2221/2001, por inconstitucionalidade decorrente da violação aos artigos
74, \', e 53, cap"I, ambos da LODI', pugnando pela sua manutenção por essa Egrégia Casa
Legislativa.

Na oportunidade, realirmo a Vossa Excelência e a seus'
ilustres pares, as expressões do meu apreço e consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Depul.dn GIM ARGF.I.I.0
DD. Presidente da Câmara Legislativa do Dislrito Federal
I1ESIA

MOTIVOS m: \'ETO

hnhom IUlIv,ivcl a inl~I.I\~:il1do ll"gisl:ul'H., ti pmllnsla em
questão, no 'IIIC rcspl'it,l <lOS scus aSl1cclOs jmitlkos, lere o plindpio tia sepilração e
au1onomia dos PUtleres, eis 'I"e S~ uCllpa dc l11ô1t~ri•• cumprl'ctltlill;a lia dliWHldu reserva
adminisrri1.ivi:1 dt) r~xecllljV(l, '111011sC,jil, "Ul(l ele c(uleessào di) líltllll (I..: ulilitlillle (llliJlic,l.

('01110 ("nsina ti hua duull"Ína ('(ll1slilut.'itUlíll, na ""'Píllli~'ão de-
poderes eSli11ais.couhe;:1O I.cgishuivo il dahora~'àn de normas IIc comando gl'ml e ahstralo,
pelo cllIC somente em SihHl\'Ôes CXPI'CSS.IIHclIle íI1tlmi,,:uIOlS putlCn.'1 U Icgi~llUlor cI;'lhorar
normas dc conlclIdo concreto, vcrsilndo sohrc sihmçõcs cspccilicíls fCSéfviUli.IS à esJera de
atuação adminislnuiva th1 I~XCl'lllivt).

Fsd ••rCCl~dllm, nesse scntidu, c •• li\~;iCl c'I(lrnítlu da
maniicslRção ,In órgãu de usscssorill juridic" deslc l'IHe. (Iuc. in'tlflna, com cxnlidàn de:
arguOlenttlS "t,,.hi.,,:

Na I';gc;nna d,' h'giml' d,.ltIocn;lit'o tia
('om'liluirl;o lU"',:", "OItl{','/I;lId" I'ara o
1.•.'gi.\latil'o (',hlOI' lá", ",,",'i/II ,'oll",i,/,'I'I.I((",\'

IIO,.m"\'I{II(' ,'lIn'I.,. •.'m nmttllldo g,'r"I,' lIh ••lnl/ll,

S"""'II1l' ('m ,\.i'If(,~'ik.\."\'/"'('.\."'''''('1''1' rl',\'.\,(II''t"/ClS

110 onA'mUltc''''o .11ll1d,1'0 li J'lU/j'r I,,'gix/ufil'o
l'IJf.!t"ú dabor"r /,'(\. ó/'I'c~/kll.\' I' '/1..' caráter
im/iI"tllla/ "l..'nwu/o ,\0/1""1110.\' do '~~\"('I'l1tia'O,I'(!1111

clt- ,~kIlWl 00 prilldflio btl.\Hal' tio n'}:;,,,,'
t/C'IIIOl.'rt;Iit'" ,I,! ("n'ilt', IIIIIIIIW"';(/ ,Ir! l'm/(~rl!,",

li dt'dararl;o til' militlút/l' pú/llicCI t,'m
d,'.\.It"",cir;o ,','rio (' 1""0 ,\.;1""\'''0 j"ri"'iL'CI
1'"rlk"lar, (; 1110;"di";'/III1I, 11f,;,"'i" do J':xn'IlIil'(I •

.ri fi", til! "I'ilal' I~Ã'II.'ôl.1 lI(}.'. princípios

"I"'.'i/;I"dlJIII';S """"'''''','''''''' ,/" A(/mitl;slI'açào
J'úb!,,'u, ,\'IIiI ('.\l',,"i('lio "t'I\' o/ls,'n'tlr critério.'â
{Jt4!1';a (' o/~j,'li"tIll/('IIh! "c/mil/os; di.'ifh!II.\Yl,

,'olll"do, cmlol';:"r(;O /c:gi.\"/ufilu "''1'I:''!fiL''',

'J I,('gidlltil'o "m/e l!.'iIubel,'c','r (I." /'ftrI1111t!IrO,\' a
.,.,'rl'''' Ohl'l/(~";'/o."1"'10 Jú'('clltil'It, 110c'xfllilt! ctun
11 1'11'''', "1111('1/, porém, prlllil'ltr " 1I111illl/i";I/III1/
tle ret'IJII/ll!d"'C'ltto C'Oll'" (~"Iitllllle lll! IIIi1itlllt/~
l"íMi('II,

(Aulores do rflljc,u: DcpuUIIJO:\ Dislril"is Jn:lo Oulll:\ e Gim Arj;dln)

! niSllCIC Mlhrc o p3g:unclllo dll Rendido ,Alimenlaçãn nlr."ado dos
, unidon:s da Adminisln.çün Dlrtln do Gonrnn 110Ulslrllo Federal.

A Orna,. l..egi~latjvllo do Dist,ito "cdtral dCCfl:la:

Art. I- O Governo do Oislrilo F !JulIl fica IlIlnri;,olldo a ahaler da dívida que os M:rvidores públicos da .dminislraçlo
direta possuem com o IJanco de lhasi a SA - unu - os munl:lnlC5 I eles devidos relI) nlo pagamento do Ikncfício
Alimcnlaçl0, instituído pda Lei 11-7M, em de novcmhrn de 11)<)4. e sUSre:n~l pelo Decrelo n- OI6.l)<)(), de 07 de de:remhro
de 1995, desde a lU~fJCndo 'Il! o rcsl.a!lcl'cimcnln,

Arl. 2- Caber' aos inlcrenad,). funmlllciar.1\C (1I=laoJ"Çáll ..11\ Idcrid •• llllluimclIlo nn Pla:.'.u de I,inll dils • partir d.
fClu!amenllçia desll Lei,

Art. r Fiel o Uanco de Urasíl a SA - URU - OlIl\(Jrilado a ahrir cr.:diln alé (1 limilr: da dividll dI) GOF para com o
IUYktor, por contl du lJendÍl:iu Alimen ;u;ân, para 1Illlldcs !l.CrVill,I'CSquc n5ol)cunlHlimnl tlivi,Jas l:om o rdcrido' hanco,

Alt, ,,- O roder f:llCCtllivo, rIo inh:rm.:din da Sccrdllria tlc fazenda c I'Janej:amcnto, plUvidcnciarA lodos os lrimiles
nC«'Sdrins para que a prcsenlt: I.ei seja cglll:imcnl:td:1 nu PI:tZOde sessenla dias, cunlallu~ tlÕlIll,llatle SilOp"hlicaçiio,

A.'. S- Esla Lei cnllil em vigm li Ilal;1 de: sua puhlil,;ilt;fm,
A'I, 6- Rcyogam'5e as dis(lusi ICi em ,,'nntratiu,

MENSAGEM
N" 661 1l1l1l1lliAli

O((I\llalll1GIM ,\IH EU.O
I'rcsid~nlc

Bnlsilia, 21 (I,,' rlezembro de 2001

"itmh' di.\'.\'O, SI'tII lu/ •.'lIlr"I' (/0 lUi!rilo, I'l!r!ficct-.\'e
'I"" o l'ftÚ"'w de: I.â l!(l'"d,' (1 1,,.iI,dJ,jcl
,'om'lillfcimml til' "1/10110111;11 do.\' "otll'r",s, artigo

JU (/lI ('oll.\"lillI;('I;O FL'dall/, "ido h,U'lunlc ti

(''''',~im' 1','1" 10/11/" 6:r{l;' II/1HO')

Ohserve-sc qll~ a competências du E,,;~cllli\'o pam o aln de
concessão do titulo de utilidade púhlica é prevista nu legislaçãu vigcmc, I.ei n° 1.617. de
18-8-1997 e Decrcto u" I.<)04NH. os (Itmis dclinem, igwllmcllIc. as cxigcllci<ls jmidicas C
malcriais a serem preenchidas pelas e.ui,l:uks inleressiulas 110 litulo, c ctlj:l ()hscrvânci~
condlciona a adminiswtelnr no caso concrelo.

Dc 10,10 o exposto. cnllcllli~sc 'luC •.elCI hla conccssào, a par dc
dispcnsar RlIlnrizalV:io t1n úr~ào Icgisliltivn, C ó1livid:ulc vinculada 4111S requisitos
estabelccidos lia lei, pelo 'ltlC ;1 pmplHit:t Cmhtllidil aio projelo nl\:-lHlc,19t1illmente, diversos
princípios informudorcs da utivid.ule adminislraliva. dentre os 'I"ais deslilcam-se os de
legalidade. illlpessonlidiltlc c I1ltu'alithlde, l(ltll1S inst.:tl1Iliti(IS 11(' arl. 37 (Ia Conslituição
Federal. .

Em suma, a declaração de utilidade púhlica lem deSlinatário
cena e dctinido~ perfaz.se mcdiante alo próprio do Podcr EXl~cutlV()local~ sua concessão
está adstrila it nbscrvânci" de critcrios c rcquisiloS CSlilhclccidos na lei c indcpcndc de
RUlorlzação Icgislativa,

I Por cssas razões, lhrçnso é condu ir lIue as proposições
legislativas da espécie não llIerCCl~1lIprospcrnf, eis (llIC violillll princípins e preeeilos
consliluclonnis c leg.<tis. sohr~ttldn o Ilthldo principio (1;, sepanh.;ào e i1l1tonolllia dos
Poderes, consagrado no al1. :!o da Cal1a Pnlilica, por cujo cfeito h;",o dc ser preservadas. a
qualqucr titulo, as atrihuições de cxclusivl.l competência de cada Poder,

Anle as razões acima. comunico u Vossa Excelência que
velei o Projeto de Lei n" 44211999, COII\ li,icro no IIrl. 2' dll Cnnslillliçilo Federal e
no art. 53, CtIP/lI, dn Lei Orgânica dn Distrito Fedeml, I'"glllllldn pela 1I\lI111ltellçilodo
VETO por essa egrégia CaslI.

. Nu ufKu1unidlidc, rcalirmo 11 VOSSc1 Excelência e a seus
ilustres pares. as expressõcs do mcn apreço c 'r"sidcri1ciio.

Excelclllissimo Senhor 1.)resillcllle d" C.il1li.1nt I.l'y.islalivlI du DistrilO h'lIcnll,

"I''''lIho OIhumu de dirigil'~mc li \'OSS.I E'\t:c1~IIl:il\ C íl seus
iluslres pares, para cOlllullil'.lr IIIlC, nos lcrmos 110ilI1. 2" ela COllstiltli\'Üll Fctkl'al c do an.
53. copul, dói l.ei Olg:inica th. ni~lrilo rc...dCli.ll. ,'elei o 1)l'ojrlo 'le,l.d ••lO 442/1999, que
'"Reconhcce OI I.i~n da" ,\S'<iUdil~'Õ"S 1)('SIHII'livlIs ti" Sul ••.•ullllhu -- L,\ US "01110

'tllidnde de "lilhlmll' púhlh- •••.• pelus s\.'gtlillles

A Sua Exccl.:ncill o Sentaur
Oepulado GIM AIIGt:t.I.0
DO, Presidcnle da Cãmara l.cgisla1iva do OistrilO Federal
I1f;SId
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I\IOTIVOS DE \'ETO

Excelenaíssimo Senl,of rrcsid~nlc dil Câmara l.cgislali\'lI do Ilislril() Fedcrill,

nrasília, 2 J de Dezembro de 200 I

lubre _ .UtratAo de panrla.rnlo r ptltlrrfur dflll{io rom rDUlI'JO d.
qUi rtpedlka.

J>C(IUladoOlMAR il:I.l.O
Prrsidl:nlc

(AUlor do PWjclfl: IlcrUlado Oislrila! WUIrf di: RUIm;)

1200l/GAG

An. I- Fica o Oitlrllo Federll, ro' inlerml! io ,., t'trato comp:lcnlc Ih: &ua •••hninl~raç'n, 'ulnrintln. rrnc:cdc, a alter~ln
de parccllaw:",o - com dcsafelõIÇitl ,li: 'fI:, pithU a di: USIIl.'omUnI ,., P'lVII, de Unll 'rca ,ilulIda 111I:llue~uadra )/4 do Selor
Il.nldclllClaI NOrle ., OI Re.lAo 1Wminisulliva de anõtllilll' RA VI, mc:.Jintlll até r.cll:l'entm c dQ(lürnlll meno, quadrado, (25m x
-I

•• - AI dimc:nMkl e waclerhlku eUI 11di unl.Jlde Imohl1l"ll • 5e' giad. 5e,Ion ohjcln de esluoolllcnials urec1rK:05,
coordenad05 petos 6rllos de planeilmenlo urha do Govcrno do OhlrilO F.:deraJ. rm Q)lIlum acordo com I comunidade.

• 2- A dcufellçlo de que I,all o IfI. I fil:a romlk:ionad. 111' res'llladus de aullitm:i. rlihlil:' com I Jll'ltlUllçlo local, nos
-doan.Sldal.cIOr.'nicltlnOlslIhoF fll.

'3- A Are. dcwreladl rus- I COf1tlih~ 90\11 unkJade imnbili'ril Ilcwinllla a '1\00 inuiluciunal 1'1111.tlvidade de culto.
Art. 2- fig o Owrito fedeul, por in ',mlllio do 6'&10 competente de SUl AdminiSlral;io Plihlk., l'IlorUado a doar, (lQ1Il

enculO', I irea ohjt:IO dI) InillO Inlerior 1'11' 11de OI:Ulo '111Urlloil, Cl)m sc:lle • 1:(.) In10le Mil" SRI., nl Regilo AdmlnlslraliYI de
Pllnallina - RA VI.

M. 3- ftca dispensadl licilaç10 ra OII dOlljio de que cuida o In. 1-; nns Icrmus 11;1rllne final do In. 17, , 4-, da Lei
.-a.6C06, de 21 de jvnho de: 1993.

An. 4- A doal;lo sc:d (eita PIf inllf menlO jUlillicn Idtqualkl e ohic:rva,' n di\PISIII tll:SlõtI.d l'lImpll:mcnlar, nos .111. I- t
r dll~1 fi- 2.681, de 12 de levcldro de 2tJtI ,e nn Ik:mais nOlmas apfidivrit à csrtdc.M.'- Como CIInllllrUlid ••a tluóM;i deliva.J ••nõtfUl/lla dnl •• lA;i Cump1l:menla" U ,ltlllal~li,1 r••l~ lISedíru:.ç&:, necess.rlu
pua o dt5Cnvolvimc:tIIo de 'UlOSIlivillldn 'illil Cllraillu do se£uinte c1",ncn:

1- oferecimcfllll de C'I'!Wl:Iiprnliu' alillnln c de rrevc~in lU uso.Je: .Jrngas rafil ml:nllh:S c.\,elllrs;
11- polrlma. ncuracionais nu 1$110:cullula.lalCr e r5(lOf1n;
111- ItiYid.de •• cradnrlls d.: cmpr 80 e ,enda;
IV - prolr'm •• de: Ilimrntlli'" r' ••morado,cs tle IUI r OUlras pessoas S<K'illlml:nlec_duMas;
V - imrl"Uaçin de creche destin .Ia a filhos dc "ahalhadtlft5 de baiu renda.
• I- 05 cursus c QUltu, ellcaf~ Sl:rill &Iatuitlls e ahcnns a twa • comunidiUJe dll lliMrim fl:tll:ll1, lendl> pfderl!ncla na

Inacdçlu, 110caso de UQ:UO d.: dcmln,Ja U JIl:5SIIUd",semr,cl,II01s e li que plInulInl 'en.Jall!! duc:u sal,;r.l' mínimos ftlCflSIll.
t 2- é de dni. anos, Cflntltlu, da Sliillaluf. lIu documento l1c:"'~1u, o r'.uu pala CI" li dunauiliu inicie li ('Umr'inlC.IO do,

encarpprcvl5to'OCAI:1rtiIU.
t]- O donll"io delalh.,', em ojcln I ser I(It'UUladu 10 t\,CIu l-um~lente el. Adminisu."~1I PithUCI, ti benfeiroriu que

f_' '11 'rel doada e os enclflO' qu lU li,. na forma dl:ll' ui Complrmelllllr.
, 4- O projclo nlCm:io I rill.ligrllrll Illh:riur loI:r' rõlfl", illll:glólllole,111insuurn",nln 11",dUólÇln, iodl:rcndcnlemc:nle deIrlnKriçlo.

M. 6- O donlt"io fie .lIriGat a c'lrnrrir 111"'f'II:aICI~de que IIall o af\i~o anleliur fIl'lul"ófZn mínimo de cinco 'DO,.
An. 7- O dcscumrrim nh) da l IQdi..-c'lesimp,slas plt ula I.ei Cumricmenlllt ou relu in~IIumenlo de doação enscju' I

fCYUdo do bem 10 fIIlrim6nio I Di~tli u :I:III:,al.
'I- A ,even,lo 5l',i f ill lróS rI: 11' rflK'ti!tu ildminhlrativo em clue seja Inegu,a.J;a. Imrla tlde!lllO dnnll',io.
'2- As benfeitorias I 1IIi.n.Ja. in11f(IUIlm.loCa "el ,efe'idl nu arl.'* r lanlhtm lI",riu rl:Vl:lli.Jas 10 ra"im6nio do DislfiloFederal. •.

'3- O JIOdcr Pithllro, rm CUt'l I vClsin, in!kni;ca" 15 bc:nrl:iloriu 'ealillhln na fmma rfl:viSla no rrojClo de: que Ifll. o

an. r,l ~~:I~IZ:~:~~I~ :;~~~II' e'ciL dUlrt. 2• .J11.ei 'I- 2.688,. 12 de (cvereilil de 21101,nlli IVlliall1 em RSI6.041.00
(dczcl5ti, mil e qUI'ren1a e c I",ais) \lalt~ CSltC,lfolido, ror aproJ;ima~ll1, com I~sc ftll "aula \lI: VõtlOlu Ven:ai, JWa fins de
lançAmento do Imrol'o 50IIre "ruflli :alie »'e\li," I: Ttuilllríal Ulhanu, no uerdcin de :!IMIi, fi~''''hln $ujdto I rt.valiaçlo no
fl'IOmc:nlod. e(eli"'l dlllÇlo. ~

An. 9- ~I l.ei Com(l emenllr nl'l c'm vigo, na dala de SUl ruhlil'~ko.
An.IO- Revogam.H t.JhPIl~' õc,c~ronuirin.

" \<)v\ 'IIruiha, clq de Dllyelllbm de 21111
, •.t' •••.\

I/" ,\\
O ~\\.~./

MENSAGEM
N° 663

Brasiloa,21 de dezeni>ro de 2001
MENSAGEM
N° 662 12001llGAG

. Dirijo-me a Vossa Exccl~llcill c :I s<:us ilusll'cs pares, para
c~1t~nlcar que. nos termos ,los ilI1S. 7,1, ~ I", c J 16 a :l:!::!, lodos da I.ei Orgânica do
Dlstnlo f'cdcrul. vrf~i o It,'ojdo de I.ri Complemrllfôlr 11- I 11~/2001. que ut\utnrlza
.I'eraçio clr IUlrc~'aOlf'nfo urhuno com dtsuft'fnção de árrll "lfhlir~1 de 1150comum do
povo - para n rriaçlio dr uuidade imnhili.íria de 1150inslicnrion:llnôl Enfrtqlladra 3/4
do Se:'or IItsldtnd.al Nor.e. Itlnnallinu _ nA \'1'" pelos s«:guilltes

Aa-. 111.1 Dllllilu fc

Art. .- Fiel reconhecida cnmo c idlllJc de ulilKiadc píhlin • UI. dlS Auociaçócs Esporli" •• de Sobradinho _
lADES-COM" nao-ck. 13. C.unjunl YI)", LoIll: 111,da RCllio Adminislrativ. de Sohradinbu- RA V. . .

An. r A Li•• di. ~i •••"ÓCs :JiflOni"u de Sobradinho - 1~IlI:S - leri o prazo de 1~ (cenlo c. olteAlI) di ••
•••••• da puWicaçIo delta Lei IN'. pro I." junto ao Poder EI.C<:UfIVO, os documentu!. n«CS5Irtos l pubhclçlo do 110

_ •• """"orodaldu~. ,"" "",I.
Art. ). I!aa lei cnII1I em I nl ala de lU. publicaçlo.
Art. .•• Rcqun.se as di 'i'Ac em eonl,iria. 1

nra~nil. _ q de novcnlhro do: 2{X1I
ov.":t ,I .II,•.r: '}\

~.f ./

[m que pesc a elevada 1Il0li\'ilÇãotio h:gisladof, ,lOapresenlar a
pr~posta. e~n queslã.o, ~í11disciplinamenlo n;lo será possivd, lendo em visla O prescrilo na
l.el Orgal1lca do DISll'llo Fetl«:ral, CIIl sells :lItigos J 1(1,.117, J IH c :1ICJ, t)ue delineIO os
~'Itlnnos Uirelores de Onlcn:lIuelllo Tl'rrilu.-i ••ll' I.nl'llis" C0ll10insll'lllllcnlos básicos da
'política de onlcnilll1clIln tCl'l'iloriiilc de dcsenvolvimcnto IIIh;1II0no Di~lrilo f'ederal.

, AdclHais, nus fell1l0S tio ml. :121, par;il!.nllil único, e 322, do
meSmo ~fploma Icg:II, ..~ :1I•.ihlli~àn tio Poder i::'(l..'clllivol,;()JHhl.lir,110 {Illlhi'n do processo
d~ planejamento do Distrito Federal, :IS hascs de discuss:1o c de clahmaçóio dos planos
dlrCI?reS de ordenamento lerrilorial c locais, hem COlHOsua implcrncnl:lçiio", admitindo-se
mo(hficações, apenas, --por motivos eucJlriou:ais e Ilor inlr.-es~e ,••',hlico (,oOlI)rovudo"
(an. 320, da 1.01)1').

Com efeito, Ioc.la e qualquer mlUlanço de liSO, ocupação ou
dcstinaçlo do solo, bem como desafclação, ampliaç:lo e agrcgação (te área, devcm respdtar
estudos realizados JlClo Execulivo, por meio de seus organismos l~cnico5, que as embasem
de forma abrlngente:.

Cumpre, 'linda, salicntar (11Ie,a leor lln conlido no art, 52, da
mesma lei, o Podcl' r:xecltlivo é ° I'csflonsávt.'f pda ndminislmç:1o dos hens do Dishito
federal. Ponatllo, cahe a elc dccidir sohl'c a t1cslillaçi\o t1i1Sarcas pilhlic:Js, de acordo com
crifél;os de conveniência e de npnrlllllid.ltle.

Excclenlíssimo Senhor Presidcnle da Câmara Legislaliva do Disll'ilo federal,

Dirijo-me a Vossa Excelência e a seus ilustres pores, para
comunicar que, 110S lel'llHls tios ,II'IS. 7'1, ~ lU, c 316 a 322, todos da Lei Orgânica do
Distriro Federal, vefei o Itrojelo de l~ei Complemento r nn 148512001, que uAltera ti
NGD 64/89, locanle aos loles 4, 5 e 6 do Selo r 1I0spilal.rr-Loeal Sul. do !tA I _
Brasília", pelos sel;lIinlcs

MOTIVOS DE \'ETO

Em que pese a elt=vada mOlivaç:lo dI) Icgisl.ItIOl',ao apresentar 8
proposla em questão, tal disciplinamcnto não será possível, lendo CIll vista o presclÍto na
Lei Orgânica do Dislrilo Federal, em seus 311igos 316, 317, 31ft e 319, que defincm os
"Planos Dire'ores de Ordenomento Territorinl e Locnis" C0ll10 inslnllnclltos hásicos da
polilica de ordenamento lerrilorial e de desenvolvimento Ill'hílllOno Distrilo Federal.

Oestilf1e, a proposla em lcla dennl;l a não.ohserv:1ncia aos
comandos ínsitos lia I.ei Orgânica du Dislrilo F~dentl.

. Alue as ralhes IIcill1.1,comunico-lhe o ve'o 'o'nl ao Projero de
Let Complemenlar ••" 1.IS/2001, COmfulcro nos 311s.74, ~ 1°, e :116 a 322, de nossa Lei
Maior, pugnando pc:la sua manutcnçllo por essa egrégia Casa.

Nn ol)Ortllni(lade, rCéllínno :l VOSS;1E.xcclênci:l c o seus ilustres
pares lIleus prOlcSlos de I'espeilo c cunsideração.

Ademais, nos teonos do arl, 32 J, parágrafo único, e 322, do
mesmo diploma leg;tl, "é atribuição do Podcr Executivo conduzir, no âmhilo do processo
de planejamento do Distriro Federal, as hases de discussão c tle elaboração dos planos
dire.ores de ordenamento tcrrilorial e locais, bem como sua implemenlação", admitindo.sc
modificações, apenas, upor motivos excepcionais c por interessc pllhlieo comprovado"
(an. 320, da LODF).

. Com eleilo, tnda e (IUa11lllcrmlltl:lllç:1 no liSO, ocupação ou
destmação do solo deve I'espeit:lr cSllltloS reulizíIllns pelo E\:eculivo, por meio de seus
0I'g8nismos tecnicos, que li emhase de fonníl ahntllg,clIle.

;;z~::;7---:::::-- ~.
___ - ,ICí,\'QIIIM 1I0MI • IS, OIHZ

(;overn:lllor do Ulslrilti I="ederal

Destnrle, a proposln em lel;l dcnol:1 :1 lIào.ohscrvâncil' dos
comandos ínsilos na Constituição c na I.ei Orgânica do Dislrilo Fcdcnlf, n:lnrivos li política
de desenvolvimenlo IIrhuno via el.lIhol'açi\oprévia de plano direlor. .

. Anle ilS rm~õcs acima. conHlllico.lhe o "elo 'oh,1 ao Projelo de
l..el Comlllemenlar nb 1-48512001, Com fulem nos ;lr's. 74, ~ 1°, c 316 iI 322, de nossa Lei
Maior, pugmuulo pela sim ltI;mu1cnçào por essa egrégia Cus ••.

A Sua Excelência o Senhor
O.pulodo GIM ARGEU.O
DO. Presidenle da CÂmara l.cgislalivo do Oislrilo Federal
l'!UIA

Na oponunidttde, realirlllo li Vossa I:xcclênci:1 e a seus ilustres
pares meus pmleslns de I"CSpeill'1e consideraçno.

~:.:'~/
'-...... (;o •• rO:lllol' do lIislrito l'edel':l1

A Sua Excelêocia o Se"hor
D.pulado GIM AIlGEU.O
DIl. Presidenle da Câmara I.egisl;,tiva do Distrilo Fedcral
l'!UIA
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Ile,. • NGR 064119,no luclate aos lotn 4, 5 e 6 do Selar lIolpJlal.r
l..oal Sul, d. RealloAdmlnislnaUn do 1'lIano.l~iloIO _ RA J.

r--' -~~

....- .:.:J~DOMINGOS RO~I£/
Governador do Distrito Federal

Art .• - Fica aUer.d. I NCm 0&41K9 e,uc ctillthdecc IS norml' de cdlficaçlo. usn c gaharÍln pata o Selar lIospl.talari:::.:no IOCInlc aos lotes numcnK 4, S c ti, I) SUI.s, d •• RC8iio AdminhlUaliva dn 1'llIoo Pilnto • RA I, qUinto 1OI1C8ulnlea

• - eu. m4xim. de ocuplÇla: 11 d. 'rei dlJ lole, rcspelwtos 111arl.lamenlos mCnhnos ubriaal6riosõ
11-1' •• mbJm.I de conscruçlo: d. ;tu duloec, lI1.nll ••••a .ltura m'.lma da c.!difkaçio.
Art. 2- O Pode, Exccutivn fIIOC cd' Induslodo altcraçOcs de que Irllla esta I..ci Complementar nl NOU 064J89 •.

UI •••• AOf1IlU peni.nles, no prAZO c 1,Inla di.s" conta, de SUl publicllÇio.
M. r Pel. alluaçln conSCantc $tI I.el C'.onlp1cmcnI4r i devida I oulorgl nnernsa. nos lermos d. Ic&'slaçio vigente.
Art .•• I!I&ll.ci Complcmcn14 CRI'" em vigor na dai. de sua puhlkaçio.
Art. ,- Re't'oc.m.sc 1115 disposi Acs em conuárin.

Excelentlssimo Senhor
DEPUTADO GIM ARGELLO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

LEI N° 2.785 DE 1C DE D.1tubro DE 2000
(Au!or do Projelo: Executivo)

Autoriza o Podtr EJ.Klldvo a Abrir Cridito
suplemtnt.r, • Lei OI"(Amentári. A.null do Distrito
Feder.l. 110 v.lor de R$ 12.010,604,00 (Dozemilha•• e dez
mil, seiscentos e quatro reais}.

Excelentlssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e respeito.

Tenhci a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
tennos do artigo 74, combinado com o artigo 100. inciso VII. da I.ei Orgânica do
Distrito Federal, e confonne dispõe o artigo 178, ~ 2°. do Regimento Interno
dessa Excelsa Casa, sancionei o Projeto de T.ei n02.20212001, qne" Autoriza o
Poder Eneutivo a abrir crédito suplementar li Lei Orçamentária anual do
Distrito Federal, no valor de RS 12.010.604,00 (doze millllles e dez mil,
seiscentos e quatro reais)", o qual se converteu na Lei nO 2.785
de 10 de outubro de 2001. publicada no DODF n° 197
de 11 de outubro de 200 I.

/
/

Drasilia, 10 de OUtub""OOO-._
113.Q da República e 42.0 de Ilrasilia ~ ,

. , /---....--~_. --..:::==- /
'J9~l1IM.DOl\IINGOS RORIZ

o GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A cÂMARA
LEGISLATIVADODISTRITOFEDERALDECRETAE EU SANCIONOA SEGUINTELEI:
An. 1°Fia o Poder ExeculivoaUlorizadoa abrir ao OrçamenloAnualdo DistritoFederal(Lei n'
2.657, de 29 de dezembro de 2000), para o exercicio financeiro de 2001, credilo suplementar. no
valor de RS 12.010.604,00 (doze milhõese dez mil, seiscentos e quatro reais), para alender às
programaçõesorçamenláriasconstanlesdos Anexo111,IV e V.
An. 2° Os recursos necessários 80 'atendimento do crédilo decorrerão, .nos Icnnos do ano 43, t
I' , incisolIe 111.di Lei n' 4'.320. de 17de marçode 1964, do (a):
1 - excesso de aITeadaçio, no valor de RS 2.:100.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais),
referente a mullas de trànsito - PMOF/DER.; .
11- Anulaçãoparcial e 10lal de dOIações orçamentárias consignadas ao vige••e orçamenio, no
valor de RS 9.810.604,00 ( nove milhOCs.oitoccnloS c dez mil, seiscenlos e qUlno reais),
conforme anexo VI. 5
Art, ) • Em funçAo do disposlo no ani!&o anterior, as receil.s do Dcpanamcnlo de ESlradas de
Rodagem do DislrilO Federal e da FundaçAo Hemocentro de Brasília ficam alteradas na forma dos
Anexosle 11. (
An. 4° ESla Lei CRlra em vigor na dala da sua publicaçllo
An. 5. Rcyogllm-sc as disposições em cORlrário.

Brasília, 21 de ~ezent>ro de 2001.
MENSAGEM
N° 664 101-GAG

AN(!XO!
t"REl)lIO SUI'll:J'oU"'" rA",

"NF::<OÁ.LEIN"'
II SI;(RErAIUA UI.: c.:; IAnu UE lI'URA.I:d"I KU IURA I~ (JImAS

1t{':<'::EI f A

'Ulm

IH'l.11Rso."iDI; 111l)A~A~ff]HIr.~

~:o~O(!rAA1AMENIODI! r:.S1RJ\UAS I)E nOl)A(j(;M IX) 015' RI IOn:m;JMI,
I'.:> r \iR,\ CA1E(jOR.IA

F.SrECIFICACAo !)Hf',\,'.IE~Jr,'~IA
I)E"L'If,J1UV\MENHJ l'OfllE F:C(1tU)r.llC/l.

i ~nnAs Rca:lrASC()lmon[~ 115C,\1. 11I)1,.1Ilr) J.tnn.Onrl
'?OO.C'JU)

11100000 MUL TAS CJUIC(lSDl! MORA II~C"1. 1 ;J"JI!Y')

IQ'9lX'100 ML'LTA,'; DI; OUTItAS(J'UtiENS II~C:.1. lZflIlIlI_1

17191"00 MPl.rA~ or:. mAN."I!') II:;C\1. 1200.'"''

1')1" I"n.\ MUI.TA~lJE IRA,."\IIO.'>t-t1)f',nUl I IR',\!. "'." •• 1

- 1(110'1. t.l,,".nnn
riSCAI. t.l"".ltnn

:-1.c~mllJ"ltI' ------

A.NEXOU

(,,"'REIJIIOSUrU;rr.t1'.NIAR CANCHI.A"'l'!H'TO 1)1\ RIiCl'!1 TA

AN(XtJÁ. lf:1 ti"
lJ SR"RErARIAOEt:.'ir"IXJI)t::SAU'Jt:
l] :OI FUNDACAOlfO.ICX'.:t:.N1RO OE DRASluA r::5FEKA . If)tllE

CAlEGllRIA

F.Srr:CIFICACAo OW""ML:N'rAnIA
IJ,;,o;OO'RAM(N"IO [CONI)MIC.\

~E<;URII)AnE J:..4.1n1.S4 J.un.1~'
I 171)1)00.01) 1R.AN~l'r.RI~.NI...:IAS({lRIU;N I r.~

SI!GURIl)AUI1 1".'0""
111000011 TRAN~rr;RtN(IAS ItHRAC;oV':.RNAMENrAIS

sn;I)RIl)ADI; 1:1.1111$"
1711.0000 'R.AtJ~rl;RI~.tl(,:I"S IX) UI:; I'R' te II'FJ)nlt\l.

HJIAI. t.lJn.~~.
n~AL

~1;(:llHII)t\I)r:. l.fJn.7~1



Página 16 Diário da Câmara Legislativa N° 40, terça-feira, 5 de março de 2002

AfolEXOln

('lli~JI ro SUM..EMI!NfAIl R'
rnOlõRA~fAUt: IllAnl'lllfn

.1

ANf!XoAILI ••••

II 5t.tlU!TA5UAUI!r:.SIAUUUft ItlrltA.t:SIRUIIJ"" 1~IJlIRA."
II =riS DErARTAMmrotJt; r..srR.\I)A:'iOt' R()I)Al; •.••• ')I)I>lSl'Rlrorl])fRAI..

1;~rl;(:lrll:A<:A(J r:..'õr rOfAI. rl;~;:-tJAI.I: JllRllS li n~(: fllllltA:;UI'~'W'.
ltIVI'SIIMI:NI(J'i IUVI:n::(IIS AMOI\ I liA(.\f , 'IIIrl;tA'ilJr:.~" Hlf." .'õf'lll"l~; I'''UIV'I)A f'lMltHlll'~ 11::,vI("IIII":; '",!.'1\'''10\ fllleM'lll\1

IRt\NSf'OR,lt l::O'JUl'" ".0""AI)Ml~I$TltAC;'\Oçr:k.o\L 96J.(1Ol1 XlrJOD'I
•.••rQlOAI».t1N1S1ft1\T1VO '."som .~Donll
261210100:2'1' J(oO,l\IIl ~"lul
"'AN\1I'O<'J.O OI! SI!R,VIt.1.fi ••••0,..''''':'; I RATI ••.•cr.ç (ôr;R.\IS
:6.112 OI(Q lJ'I,OOOI F ",u,'" .1f,oQ'JI
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1.000.000 1l,l1l1f0lrROflt..lCAooe llEMOlXR1VAlJO$ IAU1\~IlNA IIU""ANAl
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10 JOJ.IJOO.21IUJIOl

S 11OtOI ''''00'ANAusa LA8l..IIlAT(IllAIS NA.~..u.a d ntA~ fJF. $ANO\ro

10 JOJ.I700.111] I."", I."'" --rROCESSAMENTo_ AItMAJJ:NAUENIO E IJI~l'.IfItJl(:AOI)f:. SAN(,1n: F.
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10 JOJ.IlOlUIlJ.CIOll) s I.',", .••...rR~AAM.\1EHAlEHTOF.ursl'RIOlrlC:AoDF.MHGtn! E
I~

.As~"~.IflIIl.""".1.ci TOTAL UJa.l)4 V-'O,1J4fl!C.OL
SF.OI"tIMOE Z.•••. 7S4

?4JlJ.'r.'4

RII_f'C

."I'fltl 114fll'
lO'flll
'."no
11.0,(.111

RIWIONAI.f7.AÇAu

t:ANl,.H.AMI:Hlfl

ANI::XuAIJ!lH"
11 1OI'A..1U!IA.I" I"~I:.'I Allf)lJl;~AIIlM~
11"01 rtJHIJOU': !iAUUI:IJlJIJf~I'UfUl I-'IJI;lf:AI

"~rra.'1 f Ie: A(-AO
r:.V' 10rAI. I'I:.•••..••'JAI.', ''''liA'' li I:NI:. ..

,:Nt-. SUtlAI!i UAIJ'VII)A
, •• P~TlItlf) '''b[RAI,
~UI)E

.1"nonAIJMINl~rRA('AoGERAL
MIniArarO AOMINlS""" nvo

"""'"10.ln.Olm,IJOI \
"" ...too.tUENAÇAo E MANUlr~'Au 1)1:~ ~Vl(T~ AI)f..UNl~ t RAllVOS

10.1l2.010llISOI."'1 • ""' .•..(:a.UENACAoe M~:.N(,'AolJf' .•.•••~RVI"lJS AI)t.IINlSl RA Ilv{~
OASEC1tETAlUAIJESAUur::
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• IO.In.QICIUSOI.OOM • 100.••• %f'IIO'
COUROENACAoE MItNtlrF.NÇAO(,)(l'; ~r~Yll'tl5 AUMINtSUA "VOS
IM. FUNth\~ IEMOl.T~ AO ''''; IlRI\,~U"

1\.'i.'Ç1Slr..NcIA ImMTAtAR f; AMIIlIl.AH"UAI. ,m,flOll 1l11111U
A 1'F.NIMMt!NTOMi:::IJf(,l).'l (';1' !'AI.Alt nJ\MlUn.A n MIAI. ,num 111111111
IO.1nJ04IIIUI,S4 1f1U,1U] 11'11'"
Al;:f••~!tUf!A.~'-;I!H(J'«.lAMf."u "1":0;""'" ÁRIA
IO,.1IJJ.D«lO.JIS4.••••• • IQ,.nDr 11'''1111
AS.~STtNcrA MâJI('O..Ita;rtrAI.AR I~ SI:JlVI(,U.rmNlVI!IS
!li1:ctlNDMIOE TEIt<.1ARIO

~1"'''1F. rROf'Q.Áncu fi' 1~ltrl\llm ..ll
Ira.tonO«l.CX"." 2.1.1O.~ U.1l17~"

;:~~llDtODERIVJ\lJOS IAl.hUMINIt lIUMANA)
I.OW.11CP I.fIlJllOOfI

.IO.JOJ.IJOO.lIIC'UJOOI S I.ClIJO,Ul'l' I.IU'J(l{I')
MlOOUÇAo DE IIEMOUERIVA()tJS (AIJ'UMINA I rtJMA,t'A.

'O.)tO.17'OO.1", )$0.7$4 .1~_7~
CAP1'ACAoECOLETIt 00 lXMlXJRI~o; ._.

-IO.JOJ.I100.2111.GlDI S 350,"" J~.1'"
CN"rAJ;AoE aLETA DE IXlAIXJRr;.~

IO.JOlI1DO.1I11 l1O.1I1J 170.01'10
ANÁIJSES LADOItA1ORlAIS NAS I\M(l';TRAS U.: SN«.iU1!

• IO.JOJ.I'JOCll'12.0001 S 1'JU,fUJ 170.ex.,
ANÁLISES LAIJOIItATORIAI$ NA." AMOSTRA" ')fi SANUIJU

11)_)0),1100."1) I••••• mfO'
l'Rt.CnS."W\MIiNRI. ARMA7J~MII'.NI(J I~IJI!\.lltllnnc;N'IM: AANltlJl! It
IIEMllCXlMI'<lNE

.IUOJ.nUO.DI1ODQJ S I••••• 11),00'1
"'OC'ESSAMEHTO, ARMAl:ENMfI~TO fi IMSIIUllInc-AoIJl!: SANfJUfi E
I~

I fJlU."A(,"An I>I'! Rl:l.'IR~~ '1IIMA ••••~ UUlD II"f'"
MUlK"~HlTJ\ÇAu AUMINIS IRA IIVA IJI JI~TAIXJ U4.lIlO 114nr(.
IB.11I,101JIUI16 UUIOO 124,1"'"
CArAcrrAçAOOF. Ra1JR.~05lnJMANQl;
10,12I,1UIO.JI16.oml S l2,um !l401lO
l"ArAl.1TAÇA.oOF. AR.:\JA~r.; IftIMA"'},; I)A ~1:l."RI~TARtAIM~~I.II~

• AI"_fa~;ft""O"""'"I.'llul ,., I'mjel(lde I,ei IOf A'. "14.0:)11 .tlIH1111l 11",1'"
fl5CAt,

!\,OõURIIMOO 414.01)'1 ..•..." Il .•nll(l

-~-'RUJl-'-'O-S-U-rw.--ICN-'-rA-R-------------------------------------------,------,;;.'"""".A:;:; ••"'E;:;'N""';1""'''''.C'AA'•.
UllTAU IAMEJfI o Oh Or.:.~I'I:.'iA

RH.lJR.t;( r:; 1>1:ll'IUA!\. A~ fONtE; E TRANsrtRhlt.1A.'i
~srECIFIC"\. o "'''IURETA l'ONlr; 1)r;.'AUlAlll) '10 fAI.

100101120101 U10~ pr.rAn rAP.IT,I'Il() DF. U fRADA!\.IJF. RUnA(;r.M PU nl~IR1T(I n.IIF.R"I. 1,100.000

~ti 122 nlCn.l~l. MANtI t I'.N\:Ao DE !\.1:ItVI(,U; ftOMINISl RA:IIVOO Of;RAIS
I

UdIIlW7R1 Ulll.!1 MANIIII'N\.',\CJ 1)1:SERV1('t r.; A1JMINISl"IlA 11V{r.; (ir\nAI!i ]HO.,VI ,., 1.1uOll)
J4.9U.J? :!lU (.lU,tll" .VII'tJ{)

2(•.111.0100 152] MANUI EN1,,:Ao l<.."t)N!'ER.VA(AUlJE nr;.NS IMÓVEIS-
RefOOIN' 0001 MANIIII\N(ÀOE l't'lNSI;RVAÇAU'JI: IIF.NS IMÓVEIS J4.90.JlI' 2" 17HJJll 17~,OOO

2(,.122,OIlXtll!004 ("(tNtl'.t:;!'Ao OI: m~NErlcIO!' A SERVIlXJKrS

Rcr:OOtn. 00)9 \l)NC.'~5SAOI)E I1ENHIOOS AOS ~r:R\,ll)onr-:~ l)()lJErARTM.4EN101)[;: l;.SIRAI)AS DI'
Rt11JMil'M ]4,90,39 ". ".1nono 4.mm>

2(i,12(i.OlDO,2~JS 11.1,:\)[5 I)E INn lRMÁ"II{ 'li.

RefOO41'11 000' "l..'()I~S 1)1:;INfURMÁ Ill'A J4.90,]9 ". """" 2110000

26.7Jtl.11lOO.2U2 MANU IENÇAo DOS SJ;IWIÇOS Im , RAt<l51'f)Rl!!

R~r 004~ ...•" MAMIII~U(.'A()rXJ!; :'>1,nvlc.:rJ.OCõIm lltAt'!,NJltIE ) .•."11]0 2" <r,,,,,,, '00000

)(,,7A2.2I1JlI.1U9 A',tlll!\.I\'Au E MAUtll EN(Ao UI: MÁ'}lIl"ASIJ 1:1)11m'AMI,N n.r'i

Ilr(C'Jollwn In" AI~ 11.'\1(:1.') I: MANIIIEtl(.'i\fl 1)1\MAf)lllUA~ l'. n)l III'AMI'.N IflS .\4.9:l]fI '"' I':"'''' O't"JlO

26,711.210US41 rtJl.lClAMEN rtJ n nSCALlZACÀO I)E.I RÁtI."ll o

Rd: 001119 000' rOl.lCIAMENI'O r::FISCALl7.AçAUI)E TRÁN!\.r 10 J4.90,.\9 2" 2M.01I0 200.000

2U.t5.0001.9016 lnANSFERtNCIA AO FUNDO NACIONAL DE S[J.QURANÇA E EOUCAÇi\O NO TRÂNSllO

Re(,oot:'SJ ..., lTV,N!'fER£NCIA AO HINDU NACIONAL OE Sr!GURANÇA E EllUCAÇAo NO TRÁN!\.IIO
)<1.21'1-"1 ,.. ""Q~ )00.000

2OUOJ2 • ~ nnsfl:'tnci15 '*' cnnsll.n "" 1"orro! T01"AI. J.I00_000
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Rtf nmx.o 000' '.!JUllOI> •.•••I)!: E l'nOJ'A' :ANI>A )01.90,).1 m
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lAl.lUJOIlIlSOS r'IJllI.lt"II>Alm E 1.RUI'Av •.••"'IJA

Fl~r 01l<119~ QJD' rlJlII.lClnADr! I: "ROI'A.l;II.N1)A 3"'.911,.'<1 ''''
200104110104 1110' (.'OMr,\NIII.\ In, 1\IF.lltOrln.IIANCI no 111"'1111'(1 rl:uf:A,\I.

'./'j 2f,.121.0101l.1lS7 t.."'Nl f1I;UC:ÀO r! CON~ERVACÃO 1>1;I1EN!\ IMÚVE!!\:s--
Fl~r nOUJI ..., t.."'NUIENCÃOECOt'''r:.RVA(.-A,) I)E IJr:N~ IMÓVEIS J.t9U,J9 IUI

16121,01001)$8 MANIII"NCAUIJE!\ERVIVJS 1>1'.lR,\NSrClIl r~

""(''''41.1'] 11111 "IAM' lEI If:AI I ''''. ~nl"'lf,lIS 111:'IHAt'I~I'llft II:S .'",'111.1" 'R'
26,122.0100,1~2 AllMltlll'JtAl:Át'I)l:.I'ES:>')AI.

Aer OOIOJl 00" AlJMINIS1RAI,."AO UE I'USSOAL I>A CUM1'AHIIIA 1)0 Mr;.IRorOl.lIANO tJQ I)IS'IRITC
rr:OERAL JI,9O.11 HXI

IlI"CUllsr).; Df: .H)I>A~ AIil:rONIF_~ I! TRANSI'F.R(.NC1AS
IJEIAI.IIAIXI 1"IAI

U""."00

1..'llllflIlO I~ftl.fn')

'"n.nno

1110.1.'" 'M,IYJIl

~.J!l!l.A!ln

1.19\l.UI(} 1. IQOCY.If)

11\'.10 11~ O'X)

9.'111.'lI 9,1111!lO



Página 24 .Diário da Câmara Legislativa N°40,terça-feira,5 demarçode 2~

16,I.lI.JkJO.ISO' ""11.1<..11)"1)': E f"R(.M'",GAN!>A

Itd: 0lM2J6 MIIIUt.1OAUE l! rRorA(jANUA )4.90,.)4 11,0110 12.000

16 453.1100,2756 MANO I t;NÇAO r:. FUNt"IONAMtNTO lX>SI~ I r:MA Ff:RROVIÁRJO

Rer. 9OOS9I ."" "tANlIfENÇJ..O no SIS 1'1::""" FERROVIÁRIO MURCI'Ct.lTANO )4.90.)9 '00

I>ETAUIAMt:NIOlM. DllSM!SA
,<n""U:";;,"ii'OMos,'õin,;;.a.oi'i" ;;;,'ii:Nii, •••• ,---------------------------------- -;oo""'<.'A •••• ";;;"'ii,"""O •••••• 'c::liãi"iii.,"'",,.,;;;.T':siIooiõÃ.:r,.

"'"1117'''
EsrIH:IFICA' o

JJ"I FUNlmnr.~AÚDr.POnLt;"rAno Fr.IJF."AI.

NATUREI"" FONIE
RF.C\1RS(1'; DE TODA..~ AS rCHIES E TRAN~rERf:NcIAS

U~'r AlIIAIX) TO rAL

1O.11lJlOOI5Oj
I

runuclIlAOE r: rROI'AGANUA

Rd,: OCMI}4

IO.lOlJMOO.21S04

Rd';OOUS'

AÇOE.'i DE A.WS1"(;NC1A MtorCQ.SAN1T ARIA

0001 AssrS1l1N(,:JA McorCQ.llOSrlTALAR EM SERViÇOS ~ NlVEIS SEC\lNUÁRIO F.
Tr~aARJO J4.lJO,JO

)4.90.)4
UlI
Dl

1.',\0.7.\4
UXlOOO

OOTAIJL\MENTOOA DESrr;.SA

CCIIHC:AHõ:ElAMENTEi:.:AMoolio:---------------------------------- -------OR=<:: .•~••=<HT=O:-:F::'SC~A1.,..

EsrECIFICACAO NATURUA FONTE
RJ:l'lJR5(l'; r)l! 10rJAS AS F'OtlTrs r 1"RANSfeRtNoAS

UI'ITAlIIAOO TOTAL
IJl211/1J11I

04,116.010016l1ll

I' 101 COAtrAHIIIA. DO DF.Sf.N\'OL\"""ENTO DO PIANALTU (F.:onAAI.

AV IOMACAo, E~OtÔL'CA 1.500.000

Rtf'.: OOS362

15.2041/1'.14

11IIll.ntml»1

IIml INrORMACÂO~ MANUl"I!NÇÂOOOS SISn~MA.1liDE INFOItMAr;OJ:s
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14.90,911 '20 I.~.OOO 1.$00.000

100.000

Rd'.:OCW7AI

'00
'00

2.5.(100
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26.1220Ioo,2J$1 """NtJIF.NÇ},OE CONSERVAÇÃO lJE DENS IMÓVEIS

Rtr.ooU)' 000' MANlJTl:.NÇ Ao E a..,~r:.R VAÇ ÀO DF. nEm IMÓVEIS
oCS.W,}2 '~I "'''''''16.122.0Ioo1J5I MMJt11ENÇAo l>t Sr:.RVIÇOS DE lRJ\N~ronl'E

Rcr.OOOU ..., MANUTENÇAOUE SF.RVIÇ'O.'li OE lRJ\NSI'ORTES
45.90,$1 '00 45.000

26IUOIOO1Jl9 MANUIT!t¥:Ao nr; ~(;RVIÇ'Ol;AI)M1N1~l'RA1TVOS tl(ItI\IS

Rer.OOC)4) ~'" MANU 11;Nr:Ao I)E ~ERVIC'OS Af)MINIS mA IIVOS GERAIS
)4.90.19 '00 2,100,(0)
34,90)9 '20 "000
34,?fl,Ql 'li' 101.\ 1.'0

16. 126 OIOO.2JW A(IJf:.."i In; INFORMÁ IICA
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Rrr.900'91 000' MANtn [N(.°Ao 1)()~I~rrMA rr:nnOVIÁRIO MIITROI"OlITANO
"UO.~I '00 2OS.000
0.90 ..52 '00 ••••••4"'0.92 '00 •••••
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•••••

.~.ooo

ll2.5.UO

1,14l000

"::CANCEU\MaI====."'=0--------------------------------------------------:OR;;;;;:Ç:;:"';:;;;;ENT;;;:;O;;F:;;'SCAI.~Õ
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RI::t."UR.m5 DI! 100AS AS FONTES E lltANSFERbloAS
1)[1AI.IIAI)() lor AL

Re[OO5621 ..., [SrECIFICACAo

AOArT "CÃO 00 SIS I'EM" McrROVIÁRIO PARA A'1ENUl::R AOS roR r AlX)RF..5 OI.
NEctsslOAIJES ESM:CIAIS

NA'llJItEl.A

"~.l)(J."

FONIE

'00 I~.OOO 1$0.000

1 UTAI.

ORÇAMENTO DA SEOURIDADE SCX1AL
OI.!TAUIAMl!NTO IJA DESPESA

tsrECIFICACAo NATUA[1'.A FOtlTE
Rr:C\JRSOS DI! TODAS AS'~ E TRANSF"ERbfct.M

'Jr;TAlIIAOQ roTAL

1"21111 71'J UJOJ rU1'fJ)ACAu IltMOCr.NlIll:O tu: ItRA~h.1A
1.41'0.154

IO.121.0100.~SOI COORDENAÇÃO E MANl11'ENCAO DOS SERViços AOMINIS1'RA nv(1.\

Rd:004JOJ 00441CQC'U>ENACÃO E MANl.I'mlÇAO na; SERVIÇOS ILDMltlISTRA11VOS DA TtJUJ>AÇA(
IIEMOCENTRO DE RRAS'UA 34.90.39 )li lOD .••• lOD .•••

IOAO).J7QJ.2110 rROOuÇAO DE IIEMOOERlvAD05 (ALBUMINA I ruMA"'A)

(0)1 rROOUC'Ao OE I U'":.MODERlVADOS(ALBUMINA HUMANA) )4.90.)9 )li uaum 1.(0).000
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IO.3OJ.I700.2111

Rn.: 9tOnl

IOJOll700.2112

CAPTAÇÃO E COLUA DE DOAOOR.ES

0001 CAPTAÇÃO r;: COI.éT A 0[; [)()ADORES

I\NAl.1Sc.o:; I.AUOOAlORIAIS NAS AMOSTRAS I>E SANGUll

)]I ]50,1"

0002 ANÁI.ISI;.S I.AUORA TORIAIS NAS AMOSTRAS DE SANGUE
l

JUO.JO

'".90.'''
)]I

m
aSO.em
10.000 '10.000

IO.)O}.11OO.1I1J PROCESSAMENTO. ARMAlF.NAMEHro
IIEMOCOMf"C'NF.HU!S

OIsmmulcAo m~ SAHt.iU!Z

COORDENAÇAo E MAN\1TENCÃO lXlS SERViÇOS AOMINlStRA nvos

00f1 COCJWENAÇÀO E MANlfTEtJcAO DOS SERViços ADMINISTRATIVOS IJI\ Sr;CRI:rARJA
SAÚDE

OCH4 COCJU>ENAÇA.O E MANtJl"D'CAO oas SERVIçOS ADMINISTRATIVOS
UEJ-K..X:J:1'.lIROUEDRASIUA 100 .••••

200.000

. 424.000

10.000

200,a

"".000

)]I

'00

34.90..19

'4.90.92

J4.II.41

DlSTRlRUIÇÃO DE SANOUE

FUNDO nr. SAÚOF. DO DISTRITO FEOtRAl,

roa] J'ROCF..ssMIENTO. ARMAZENAMENTO
IIEMOC'OMI"O'-lENlT~

U'OI

Rtf.:SOUO]

Rd'.:900774

IO,IU.0100.8501

1'''11117'01

IO.}l'l,()ton.2U4

Itr[:OOfUI (rol ASSISTÍNCIA MÊ01C'O-I'OSPIl'ALAR EM SERVJçOS DE NIVElS SEOJNIIAfuOE Tlml'lÁRJO ]4.W.l9 10IJ.0lJl 100.000

£Srl!CIF1CACÃO NAnntr:.7.A FONtF. f)f~ •••I.IIAIX'J TOTAL

10.JO).11OO.2110 fROOuçAo DE IfEMODERIVAIXlS (ALBUMINA IIlJMANA)

Rcl:S'OO"6 (1001 rROIJUç'Aooo.mMOIlERIVAOQ.'It(ALDUMINAJIUMANA) )4,11.41 UI 1.000HXXt 1.000.000'

10.)03,1700.2111 CAMACAoE COLr;TA DE OOAOORFS

Rer.: 900&1' 0001 CArrAçAoECOLETA OEDOAt>ORES J•. 1 1. .•• IJI )50.15. 350.7$4'
c

10.JOJ.l700.2112 AwAUSES LADORATORIAIS NAS AMOS1"RA~ OE SANGUI!

Rér.: 9001120 0001 ANAuSES I.ABORATORIAIS NA."l AMOSTRAS DE SANGUr: )4.11.41 '" '10,000 870.000.

10,301.1700.2113 rROCESSAMENTO. ARMAZEN" ••.•eIlO E OISl"RIRUICAo DE S,\NliUE •IIEMOCOMroNEl'tTES

Ref,:9ODIl19 11f1l).1I.R{)(J:.•••~AMliHf(). ARMA1J,NAMINTO " 1l1~IRlnlllçAo !li! SANtôtJr: ,
l'EM(JL1JMI'(•••,~Nm••• .'.Ul.' Il~ uun" 10.000.

'0,1112000.1116 CArACTAcAo UI! RECURSOS IRJMANOS

ReI.:OOUSS 0001 CAfAt1TACAO UI! Rl;':t1JASOO IIUMANOS DA SECRETARIA nt SAÚDE .~.90.51 '00 Il".cm 12•. 000
l

1000<, • As IfWa;(CJtnrifl' '*' COI~1lm dn T CJIlIll 1'UI""1. 1.15"'5.

(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Auloriu o Poder ElI«tItlyo • .hrir cridlto supltmeatar li LeI
Orçamenl'ri. Anu.1 do Dlstrilo Federa" no y.lor de RS 11.010.604,00
(doze milh6e •• dei mil, selsunlot e quelro reais).

An. I" Fica o Poder Exe utivo autorizado a abrir ao Orçamento Anual Distrito Federal, Lei n- 2.657. de 29 de
de«embm de 2UOO.para o exerC£d fin.nceiro de 2001. c~dito suplementar. no valor de RS 12.010.M4,OO (doze milh6ea. dez
mil. seiscentos e qualro reais). pa, atender li programaçc\cs orçamenlirias constantes dos Anexos 111,IV e V,

Arl. 2" Os recursos De ss'rios ao atendimento do cr~dito decorreria, nos termos do art 43, G I", inciso 11 e til, da
lei nl> 4.320. de 17 de março de 964:

1- do excesso de arTe daçlO, no valor de RS 2.200.000.00 (dois milhões e duzentos mil rClis). rererente a multI. de
trlnsito - PMDF e DER; ,

11 • da .nulaçAo I'a cial e lotai de dOlaçóes orça mentirias consignadas ao vigenle orçamento, no valor de RS
9.810.604,00 (nove milhõc:s, itocc:nlos e dez mil. seiscentos e quatro reais). conrorme Anexo VI.

AN. jo Em runçlo o disposto no artigo anterior, as aceitas do' Depanamento de Estrada de Rodasem do DislrilO
Federal e d, FündaçAo Hem entro de Brasma Cicam alteradas na rorma dos Ane.os I e 11.

Arl. .- Esta Lei en a em vigor na dala de sua publiclçio,
Arl. S. Revogam.. as disposiç6es em contrArio.

Bruma, , O de mhubro de 2001

A'--I
I
I
I
!

\NEJcOI
:REOITO SUPLEMENTAR I

. RSU»

R'ECEITA
REaJR50S DE TODAS AS FQN"TCS

ESPECIF)CACÀO
ESFERA DESDOBRAMENTO FONTE

CATEGORIA
ORCAt.4ENTÁJUA ECONOM'CA

1900.00.00 ()JT'RAS RECEJTASCORRENTES FISCAl 2.200.000 1.200.010

1910,00.00 MULTASEJUROSDEMOAA F,ISCAL 2.200.000

1919.00.00 MULTAS ~ OUTRAS ORIGENS FISCAL 2,200.000

J919.16,00 MULTAS DE TRÁNSITO FISCAL 2.200,000

1919.16.0) MULTAS DE TRÂNsITO. PMDfIDER -' _.
FISCAL 2.200,000

.. TOTAL 1.200.000
fiSCAl. 2,]00.010

SI!GllRIDI\DI;

o\NEXOÁ lEI""
'2 SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA.ESTR.UTURA E OBRAS
1W DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE ROOAGEM 00 DISTRITO FEDERAL'

I
ANEXOII
CREDITO SUPLEMENTAR

RI 1,00

CANCELAMENTO DA RECEITA
, RECURSOS DE TODAS AS FONTES•ANEXO Á LEI N"

2~ SECR£T AlUA DE EST AOO DE SAUDE
23 202 FUNDA Ao HEMOCENTRO DE BRASluA

ESPECIFfCACÃO

1100.00.00 TRANSFERtNaAS C'CImENTES

DESDOBRAMENTO

2..00.7501

CAruJORJA
ECONóM.CA

1.4JO.7!W
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1710.00.00 TRANSF'ERENaAS ltmlAOOVERNAMENTAlS

, 1712.00.00 n.ANSFE~ASOODISTRJTOFEDERAl

SEXiURlDADE

SEQURlDADE

2.4JO.7S4

2,4)tl,7S(

1.4JO.7~4

_....:~ .:-__-:'- ~-.-l. L_- __- __L --~TT<OTj'fÃALrt-----r.,."";;:O.:;;,«W

FISCAL
SEGURIDADE

)111

TO SUPLEMEN'T AR.

RlI.OO

PROGRAMA DE nABAl.1tO

RECURSOS DE TODAS AS FCINlCS E TRANSFERÊNCIASIÀL£lN"

~ECRETAR1A DE EST"'oo DE INFRASTRlJTlJR.,\ f. OBRAS

l.rRn rn~PAJt'fAMfNT()I)Er:C;TR"l)AS Uf; R(JI)I\GI~Ml)OI) S o ; )I.RAI.

PESSOAL E JUROS E ENC. OUTRAS L>ESr. INVESTIMENTOS INVERSúES AMORTIZAÇÃO OlfrRAS DESP,ESPECIFICAÇÃO ES' TOTAL
ENC, SOC1AIS DAoivlOA CORRENTES FINANCEIRAS DA DIvIDA DA CAPITAL

JRTE 2.200.000 360.000
"ISTRAÇÀ() GERAl. 965,000 360.000
)I0ADMINISTRAnvQ 1.165000 ~.OOO
;120100.251"1 360.000 :t6O.000
,NlI'TENÇÃo DE SERVIÇOS ADMlNISTRATIVOSGERA1S

122.0100.2511.0001 ~. ~.~ ~.QlX)

\NlTTENÇÀo DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS
, ,

'. 175.10'1 17S,llJd121011102523

.NlT1'"fNÇÀO E l.'QNSERVAÇAo DE 80~S IMÓVEIS
,

12:,0100.2523,0001 • 11S.000 '7~.OOO --.NlITENÇÃO E CONSERV ..••ÇÃO DE .BENS IMóVEIS

'nOloo,I»I 0).(100 4lO,a»
'oICESSAo DE BENEFlaOS A SER VTOORES

:Z2.0Ioo.B50UI039 • .•)0.000 "JO.OOO
~O DE BENEFiCIOS AOS SERVIDORES DO DEPARTAMENTO DE
I"RADAS DE ROOAGEM

GIA DA INfORMAçAO 100000 200.000

1260100.2535 ","000 200.000
0Es DE INFORMÁ na
12'6,0100,25350001 • 200000 2OO.fn,
oes DE INFORMÁ nCA

PORTE ROOOV1ÁR.10 1]5,000 '00000
.NSPOkTt: SEGURO "'000 •••. 000
'I1J1DD.:m1 "'000 •••••.000
NVTa<:Aooos SEJlVlC'OS DE TRANSPORTE
'IUIOO.2S22.OIXlI • •••. 000 ....000
NIJliNc,I.o DOS SERVI<;OS DE TRANSl'ORTE ,
'112100.2>29

,
.' 135,000 1)5,"""'"

"c;uSltAo E MAMJrnN;CAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS
Ui 7'1U11X).M29.CXXU , • IU.ooo ,

135.000
'QUIS1c;AoE ~OOE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

~6 112.2100.:341 100.000 100.000
'(UOAMENTO E fiSCALIZAÇÃO DE TRÁNS1TO
:6712 21OO.UtI.OOOI • 200000 100000
'OLIOAMEN'TO E FlSCALIZAÇAO DE TRÁNS/TO

<005 ESI'ECIAJS .lOOOOO )00000
'ISF'ERENoAS lOOOOO )00.000

:1 lU OOOLfjIl)I6 )0000'" .10000:1
.RANSf"ER£NClAS AO FUNOO NACIONAl DE SEGURANÇA (EDlJC.\çÃO NO .
.'"RÁNSITO

'1 8450001 9016.0001 • J<lOooo lOOOOO
RANSfERÊNClAS AO FUNDO NAClC»\IAl DE ~GURAf'oIÇ~ E'EOUCAC:Ap Nb I
'RÁNSlTO " I' , ' 1111

• Astra'tSr~nktCXJnStamdDtoc.IdDProJetodeLet rorAL 2.200000 2,200000
FISCAL : 200000 2.200<XXl

SEGURIDADE

RS 1.00

!xoA LEI N'"

SECRETARIA DE ESTAOODE FAZENDA e PLANEJAMENTO
(lI COMPANltlA DO DESENVCt.VIMtNTO DO f"tANALTOCENTllAl

RECURSOS DE TODAS AS FOf'(TCS E TRANSFERÊNCIAS

ES'ECI~ICAC:ÁO ES. TOTAl. PESSOAL E JUROS E F.Ne.' OUTRI\SDESr. INVESnMENHlS INVERSOES AMORTI7.ACÀO .OUTRAS DESP.
ENC. SOllAIS DA DIvIDA CORRENTES FINANCEIRAS OAoivlDA O..••CAP1TAl

NIST'AAc;AO I.~OOO I.SOO000
vlt.iNlCACAO SOCI ..••l 1.500.000 UOO()lJO
OIVUl.GAçAO OFICIAL . UOOOOU I~OUO
0&.131 3200 1$05 I.~OOO I~.OOO
PUBLICIDADE E PROPAGANDA
04 1JI.3200.ISOSOOOI f 1.500(0) 1.500(0)
PUBUClDADE E PROPAGANDA I

'. \,

• As~nlDlXlftI&ImdD11X11~PnI,eIo*lC'I TOTAl 1.$00000 I~OOO
FISCAL , >00000 I.~OOO

SF.GURIDADE
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RS 1.00

RECURSOS DE TOOAS AS FONTES E ~AS
, PROORA~ DE TRABALHO

,,"OÁ lEI'"
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HiOfUCOS

)4 FuNoAC"-ÀO PC10 ECOLOoICO DE ORASJUA

ESPECIFICAÇ.ÂO ESF TOTAL PESSOAL E JUROS E ENC., ()IJl"RASDESP. INVESTIMENTOS INVE:RSOEs AMORTIZAÇÃO .OUTRAS DESP.

ENC. SOCIAIS DA DIvIDA CORRENTES fiNANCEIRAS OAotVlDA DA CAPITAL

I

4.0 AMBIENTAL 100.000 100.000

.ruNICApIO SOCIAL 100.000 IlXUIOO

i>IVUJ£oAÇAoOf'IC1J\1.
10l'1(Ut 10000U

18 1J1.3200_L~! 100000 IW.llW

PUBLlCOADE E PROPAGANDA I

18,tll.)20D,ISOHXIOI Ir 'OO.llOl I 100,000

puà~laDADE E PROPAGANDA
.,

I I
',,' , ,

! :';.

• AI~Nocmst_do1CltlldoProjetodeLa TOTAL 100.000 100000

FIsCAL 100.000 100.000

SEGURIDADE

~OJV
:DITO suPlEMENTAA

Ri 1.00

REaJRSOS DE TODAS AS FON'T'ES E TRANSFl::Rf:NClAS
PROORAMA DE TRABALHO

~EXoA LEI ••••
I SECRETARIA DE ESTAOODE INFRA-ESTRUTURA EotIRAS

:!OICOMPANUIA 00 Ml:.TROI'CX.lTANO 00 ()I!\TkITO Fm)ERAI

~'EXOIV
\£DITO SUPI.EMENT~

ESPF.CIFICAÇÃO ESr TOTAL'
rESSOAL E JUROS E I!NC. OlJlllAS D£SP. INVESTIMENTOS INVL:RsOEs AMOR"IlUCAO Ol1TRAS DESP.

ENC. SOC!A1S DA DIVIDA CORRENlES fINA.NC£IRAS DA DiVIDA . DACAPlTAl

"SPORTE
$.)55.1,SO 9UISO 4 <l2:!.txll

:>MJNISTRAÇÃOOERAL
3.1oIl,ISO 93HSO 2.31$.000

APOIOAI)MINISTRATIVO 3.241.150 9JJ.1SO 2.31$000

26 122.0100.D~7 2.190,000 2.1W(U)

MANlJ'TENÇÃOE CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS
-,

26.122.0100.23570001 r 2.190,000 2.190000

. MANtJT'ENCÀo E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS
.'

. ~.122.0Ioo.21SI ;
12.5000 , 1~5.000 ('

MANlJmNÇÃO DE SERVIÇos DE TRANSfOR-re' "
2fI,122.01UO.nSI0001 r I 125.000 m.ooo
MANUTENÇÃO DE SERV1ÇOS DE TRANSPORTES

26,122.0100.1502 911ISO 9)USO

ADMINISTRACÃO DE PESSOAL
26122.0100,1502.0053 r mí.aso 93H!\U

ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA COMPANHIA 00 METROPOLITANO

DISTRITO fEDERAL

'lMUNICACÃO SOCIAL 12.000 I~ooo

DIVULOAÇAOOFIClAL 12000 12.000

26131.3200.1505 12.000 12.000

PUBLICIDADE E PROPAGANDA
26 131.)100 '5OS 0009 r 12.000 12.000

PUBLICIDADE E PROPACiANDA
\

(ANSPORTESCOLETIVQS URBANOS 2.095000 2.095.000

TRANSf'ORTE SEGURO 2.095.000 2095.000

26.4U2IlJO.21S6 2.09:1.000 2.095.000

MANl1TEI'IÇÁo E rlJNClONAMENTO 00 SISTEM.A fERaOVlÁRIO ;

26.4n.2lDO.27S6.cxxn r 2.09S.000 2.095.000

MAN1JTENCÁo 00 SISTEMA FERROVIÁRIO METROPOUTANO

• As,~nlDcaaamclollllllcloProjeto~Lei I ror~ U5S.n:J ..m.••• un.ooo ,

I FISCAL 5.)55.150 933.150 UZ2.000

SEOLAuD"" ;

RI 1.00

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERÊNCIAS
PROGRAMA DE 'T'IlABALHO

D AUOE DSTllI

ES.PECIFICAÇÃO ESr TOTAL'
PESSOAL E JUROS E ENC. QU'T1V.S OESt. INVESTIMENTOS

INVE.RSOES AMORTIZAÇÃO OUTRAS DESP.

.ENC SOCIAIS DA DIvIDA CORREI'o"TES FINANCEIRAS DA OIV1DA DA CAPITAl.

:1!-l.7~ :1~.7S04

ICAÇÃO SOOAL 3:.HIOO )2.'000

"L(iACAOOfIOAL 3:" 000 32.000

1.3200:no, ~:.I000 ':.1000

:..IClDADE E PROPAGANDA
U200ISOS0001

'5 nlouo ,24(l(Xl

UOOADE E PROPAGo'\NDA DA SECRET MIA DE SAUDE ,
~À HOSPITALAR E AMBULATORI..-u. ~.~JO7!o-l :530.,"1

;DIME!'>o"TO MEoICQ.HOSPIT ALAR E AMBVLA TORIAl :.!:'O.7SJ :,5)0"-1 !
:o.aOO,::!IS4 :.~Xl7~ :~30.'1SoI

~ DE ASSISrtNOA MEoICQ.SA.NIT ÁRIA
:.o.aOO,:IS4.(IOOol S :.~30,7~ :!]O~

srtNOA MEDlroHOSPlTALAR EM SERvtC'OS DE Ni\'EIS SECUNDÁRIO

R.CIAAIO

.• Alrrwaf~nlDc:oresarndototal.~.Lct TOTAL :.UoI,7~ :a~.7SoI IFISCAL
SECURIDAOE :1~.7~ :1~.7!lo1

~ LEI N"
'CRETARJA DE ESTADO DE SAúDE
.INDO ES 00 I TOFEDEIlAL

v
J SUPLEMENTAR ,
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RI1.lJ:1
I

PROGRAMA DE TRABALHO
. LEI N'
C1I.ETAJUA DE ESTADO DE FAZENt>A E I'LANEJAMENTO. ro~

1
\MEI<TO

'WIANHIA 00 DESE'NVa. V1ME'NTO 00 PLANA!.
I'ES.<;()ALE JUROS I:. EN<:. Oln'RAS Df.SP. INVF.R.SOF_" AMQftllZAÇAO OUTRAS f)r~p.INVI~Mr:N"ros. ESP'ECl FICACAO IY TOTAL t!NC. SU:1AIl; t>AllJVII>A lUlRENll;.c; I'INII.Nt.'ElRAS I)AolVJ1)I\ I)ECAI'HAL

MCÀO . I.Soo00u 1.500,000
:xJIA DA INFORMACÃO I.SOOOOO umooo
l...oMINISTRA TlVO 1.500000 I !IOOOOO
,OIOJ.Z68I 1.500000 I~oro
.MAçAO TEO«J..OOICA

UOOIJXl,OIOOUlll.OOCJI f UOO.OOll
~ÀO E MANUTENCÃO OOS SJSTEMAS OE ISfORMAçOCS

.A3,traa.~*COI'lNn'cIt'lRlldD~deLcl . TOTAL ISOOlU,1 I~OW
FlSCAL. 1:~.t.OI , I~.OXI, SEauRlOAO~',

I •.
.MEN10 RI 1.00

LElN'
:RETAR1A DE ESTADO DE MEJOAMBIENTE E RECURSOS HIDRlC05 REOJRSOS DE T()()I\S AS FONTES E TRANSfERI';NOI\S

,'DACAo flt'x.o ECOt.OCilCO DE IMtASJUA

ESPõCIFICACÀO ESf TOTAL. l'ESSOA1. E JUIWS ~ I.;NC. OUT'RAS Oll.liP.
INVESTIMENros IN'Y:ERSOES AMOkl'll.AÇI\U OU1RAS DEsr.• ENC. SOCIAIS DAOIYIDA t"ORRE""TES FINANCEIRAS DA DiVIDA DE CAPITAL

YIENTAI, 1000(10 100000
I'RAÇÀ() CERAL IWWO 100 (UI
'1\DMINlSTIlAnvo '00000 '00000
0100,011 '00000 100"'"lENAÇAQ E MANl,.'TeiC;ÁO DOS $ERVI(.'U5 AOMIN1~ lltA '"IV(l'S
:uoo.dii crus . f ICXIOOU loonCll
OEJr.IACiDE MAN11T'ENÇ'AO DOS $ERVIC'05 AOMINlST'RA nvos
~~PCl.OECa.éXJ,U:ODE MASiLlA

..
• Astl'ln.~ '*'QnII"'ctu~ lk>1'n!lC'pdr l.cl IOIAl II1Utxl' IlJOlUI

n:"CAI,. ll'IWI IClfllUI
SE(il1RIJ)AOt:

RSI.OO

RECURSOS DE TODAS A,l\ FONTES E TR.ANSrERENOAS

PROGRAMA DE T1tABA.L11O
"LEI H'"
=.CRETARJA DE ESTADOOE INFRA.ESTRUTURA E OBRAS
>MPANHIA ooMETROf'Ol.ITANO 00 DISTRlTOFEOERAL

ESPEClflCACÃO E$F TOTAL PLS50AL E JllItOS ~ cNC OUlkASl.H:.. ••••.
IS\'ESTlMEml.JS 1NVcKSUl!.5 AMOR'lllAÇr.U UlllKAS Df.51"

E.NC SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES FIS~NCErRAS DA DIVIDA DECArITAl.,.. ~,m&SO ] 1~515O 1.1.10000
Sl"R.ACÀOGERAl ~ I~~ liSO ] 1~5I50 Il~ lXl(1
;) AOMINISlltA nvo

~mll~ 9J~ (1lI,
:OIOO.:l~7 '(li"'" Ql)IKIU
:..~ E CONSER\'ACÃOOE RQl:S IMOV'I!/S
:OIOOll~70001 f "'~. QlJOtlll
':"'TCNC.l.O ECONSERVACÀOOE BC,,"S IMQV[lS

10100.2351 .l~ (kXJ .a~OOU
tõTESCÁo DE SERVIÇOS DE TRA","SroRTE
: 0100 :"511 0001 f . .l!'(Il.'" .l~OOl
•...TE!\rI(ÁO DE SERVICOS DE TRA"'Sro~T(S

':OIOO:]~9 JI:!'t50 3 1:~ IIY.'
"-'TENt;ÁO DE SERVlCOS AOMJ!'llSTR."TIVOS GERAIS
:(lIOO:"~~90001 f Jl:~I~ } 1:~II~
'.!TENtÁO DE SERV1ÇOS ADMI~'ISTRAnvos GERAIS

OOIA o" IPIoTORMACÁO "" .. 100""")ADMISISTRAnVO
)0100:'160 """" '''(O'''''':!S DE INfORMÁ nCA
"Olool\H)OOOI f """" 100000;S DE .IIo'FORMÁTIa.

'JRTES COl.ET1VQ5 l.'RBANOS r~(W 1.1'9~OOO.SPORTE SEGURO
12IlOO':1$6 I~OOO I.~.VOO:.;TENCÃO E FUNOO':'oIAME!''TO 00 SISTEMA FEAAO\"IÁRIO
!28C1lU7S60001 f 1 1.l~.OOO 11.C5000:JT'ENCÁO DO SlST'EMA rERRO\,ÁRlO METROPOUT ANO

~.~1OO.21S6.00Q2 f 1$0 lU) I!t{HlOO:"TAÇÃO00 SImM"t. ME1'ROVIÁIlIO PARA ATENDER AOS
•ADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS

• ". ~ '*" acn:zMI ao Ingf do J'nI,ctodc lei T01Al. 5J"1)0 . )I~~ ii::,5,J5$.15O ll~$ao
SEGURIDADE

LEI N'
~ ARlA OE ESTADO DE SAUOE

PROORAMA DE TRABAUfO

RECURSOS DE TODAS AS FONTCS E TRANSF(Ri:NOAS
'lD~(:ÀO HEMOC.'EN'TR.O DE BRASluA

ESPECIFICAÇA.O ESf TOTAL PESSOAl. E JUROS E ENC OOTllAS UESP. INV[STIMENTOS IN\'ER~U:=.s AMORTlZAtAO OUTRASIJF.5PENC. SOCIAJS DA DIvIDA CORRE"""" FINANCEIRAS O"'OIVIOA DE CAPITAL

2HO'~ 200."""RAÇÁOOERAL ,",000 200000....oMISISTllAnvo :00000 lOOwo'100,1$01 :'!X'llOO ,",000
)£NAÇÁQ E MAN\J'TENCÁO DOS SERVIÇOS ADMINISTRA nvos
,)100 I$lU.OlM4 S ~IOUO "''''''''>ENACÃO E MAN1.n'EN('ÀO DOS SERV1(,"Cl\ AONIINIS rRA T1\'(l$
''DACÃO HD4OCENT'ko DE URASILIA

PROFll.Ãnco E TERAfltt.mCO ::,'lC;~ ::Ju7l'-lrlõC1tCLOaIA :!1"'~ ::.1lt'7~110011'0 I.UllI(U1 IUOO_
;C'AlJOE .IEMOOERl\'ADOS4AL8UM'~A HL'MANAI
;71».'1100001 S IlUl"'" 1OOO(l(lI
!C'ÀODE HEMooEJuVAD054AL8UMINA HL"""'!'Iô~1

1700.:111 .lJC;~ .'50~,CÀOE ca.ETA DE ~
:1G).:t110001 S ~~:S' ;I~N
.;:.\0£ ct1ETAllE DOAllOOES

1'UD.2I12 "'"'" "",000
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lU lA8ClaATtWAlS "AS""""'" DE SANllUE
l7QDltl:'a:z
_1.A8OaA~AIS MASAMtS'I"aAS DE.SNCUE

'.JlIJ
:S_'TO. •••• <lD"'MDI1O E lIImU8UIÇÃO DE WOGUE E~ .,--SSAIeIIO.---'OE IlImuaJ1tAoDESNGlEE
<lOWONI!N1D

lO)

••
•• ""1

lO"')

10

._ •••••••••• _ ••••••••••••• Lo 1 AI.
FISCAl.

SE<ll.W1WlE

:J)U1S4

RI 1.lJO

LEI'"
:RE1'AJUA DE ESTADO DE SAUDE
"NDa DE SA.uoe 00 DISTRITO FEDERAL

ESPEClflCACÃO ESf TOTAL PESSOAl. E JlJIUJS f D<: 0llT'RAS OCSP INVESTIMt!""''''OS IN\'E.RSU~ o\MOlõlTIlA(..••••O O(JTRASDESP
ENC SUOAlS DA DiVIDA CORRO"O FlN""«..'tJ~ I.)AOfVIDA. DE CAPITAl.

424000 ]O'U"" 1'''000

~CÃO(jERAL 100"'" ::.ADMI""ISTRATIVO ""''''''01001501 :00"'" ,.,,,•..
:X"';AÇÃO[ MA""VTD<AO DOS !'i(R-"I'''05 A~I"';5iRA lWl1.'
OIIAl.5OIc •••• ' s :'WIUI ::'1'11'"
:>ESA('XbE MANU1t:NÇ'ÁOI)t)5 !ilJ(\'ll,,~ "~I"'ISIK." 11\'t1S
CRETAlUA DE SAUDE

'loo'50IOOW 5
:OO~I

~.cJlW

~OE MA1'I\1TENCÃO DOS SER\'IC'OS ~1!lnST'RAT1V05
"'ID",:CÃOHE:MOCEJ'ooíRODE BRA~I:"I"

-O" IfQSP:TALAR. E AMR:JLt.TORJ"L :~:I l~••.' 10/ I>IME.••••.,.O MEDICO-H05?IT A1.AR E A.,mCLA TORJAl. ""U".
o.aOtl.:!T54 100M lOO(l1J

S DE ASSISltNo" MEDI('O.s"",rr mA

I(l.lOO.21~ 000& 5 ""lO""1
I,~OW I I~!'oIC'IA MEOIC'O-H05PITALAR £,\1 SER;'1COS OE: !'\"!\"E!~

;OÁ.RJOE TERC1ARIO

PRC7ILÁ nco £ TERArtUTlt"O ::.",,1 I
i"ECNOlOOIA ::,1ij~

1700:110 '"l ....•"""
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Excelentíssimo Senhor Presidcnte da Câmara Legislativa,

MENSAGEM
N" 665 JOI-GAG DrasOia. 21 de dez_ele 2001.

vencimento imediatamente superior denaro de uma mesma classe e prom'pção, n passagem do
c;ervidor do último padrão de uma classe para o primeiro da classe imediauimente superior .
. 2° O instiluto da progressão lovará em consideração o tempo do serviço, a cada periodo de 18
(dezoito) meses de cfclivo serviço, cn(llIanln n da promoção lcvílrá em COnla a produtividade e
o lempa de serviço, bem como oulros requisitos que vierem a ser fixados em regulamento
próprio. .
~ )0 Ao servidor em eSlágio probatório será vedada a concessão da progressão OlOclonal de que
Irata o capul; garanlindo-se~lhe, todavia, caso confirmado no cargo após avaliação especifica,
progressão p.ara o padrão correspondcnte a 'IIIC fizer jus

DA I\ETRlIllJlÇÃO

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestot di
elevada estima e respeito.

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO GIM ARGF.LLO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrilo Federal
NESTA

'/ ' _--Y;;
---=-:-J~g0M DOI\IJNGO~~IZ

Governlldor do Distrito Fedeml

Tenho a elevada honra de comnnicar a Vossa Excelência que nos
termos do anigo 74, combinado com o anigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do
Distrito Federal. e conforme dispõe o anigo 178, ~ 2", do Regimento Interno
dessa Excelsa Casa. sancionei o Projeto de I.el n" 2.429/01/00, Cttle
"Reorganiza as Cllrrciras de Atividades Cullurnis e de Administr8~.
Públicas instituidas pelas Leis n" OSI, de 13 de novembro de 1989, e nO ót6,
de 29 de dezembro de 1989", o qual se conveneu ••
Lei n° 2.837 , de 13 de dezembro de 200 t,
publicada no 0001' n° 238 • de 14 dedezent>ro de 2OQI.

Art. 5° O valor do vencimenlo básico do cargo de Au);i1iar de Atividades Culturais, )' cla.sse,
padrão I, que correspondcra a RS 280,00 (duzenlos e oitenla reais), servira de base para fixação
.10 valor do vencimento dos demais integrantes da carreira, OhSCl\'lHlns os indices estabclecidos
na labela de Escalonamento Vcnical, conslantes cio anexo II desla I.ci.
Art. 6° Além do vencimento báiico de que trata o artigo anterior, os inlcgranles da Carreira de
Atividades Culturais farão jus as segllinlcs gralilicações:
I - Gralificação de Atividade Cultural - GAC, correspondente ao percentual máximo de 210%,
incideme sobre o vencimenlo do padrão em que o servidor estiver posicionado, observados os
seguinles indices:
a) 160"/0,a panir de I° de selembro de 200 I;
b) 170% (cenlo e sctcrua), il paflir de 1°de novemhro de 2001;
c) 180% (cenlo e oilema). a partir de I° de jilllCiro de 2002;
d) 210"/0(duzentos e dez). a panir de I' de abril de 2002.
11 - Gratificação de Apoio à Renlilação de I:sflcráculos - GAI{E. inslitui,la pela I.ei nO 33 •• de
15 de oUlubro de 1992, alterada pelas L~is n° 1.778, de 17 de novembro de 1997, c nO 2.478, de;
18 de novembro de 1999. exclusiva para os servidores da Carreira de Atividades Culturais, que
exerçam alividades de apoio a realizaçlo de espetáculos e 'Iue 1rabalhem em horarios
diferenciados, finais de semana e dias feriados, cujo percenlual passa a 'ser de 60% sobre o
vencimenlo do padrão em que o servidor estiver posicionado, observados os seguimes índices:
a) 35%, a panir dF 1° de selembro de 2001;
b) 60"/0,a panir de 1° de fevereiro de 2002.
111 - Gratificaçio de Atividades Adminislralivas - GADM. ,Iovida aos servidores que
desempenham atividades adminislrativas, correspondeme ao percenlul.t1 máxiino de 30%,
incidente sobre o vencimento do padrão em tlue o servidor estiver posicionado, com vigencia a
panir de I° de fevereiro de 2002.
* 1° As gratificações de 'Iué Iralam os incisos 11e 111poderão ser concedidas aos servidores da
Carreira de Administração Pública do Distrito Federal, IOlados e em e'Cercicio na Secretaria de
Estado de Cuhura, observados os respectivos critérios de concessão e a disponihiJic.Jade
orçamentária.

~ 2° E vedada a percepção concomitante das firatificações de que traiam os incisos 11 e 111desre
anigo.
An 7° Os servidores da Carreira de Atividades Culturais não farão jus as seguintes parcelas:
I - Gratificação de Atividade, instituida pela Lei nO329, de 08 de outubro de 1992; .
11- Gratificação de Desempenho, instituida pela Lei nO785, de 07 de novembro de 1994.
Art. 8° O valor decorrente da aplicação da lei nO1.992, de 02 de julho de 1998, fica absorvido
pelo vencimento básico dos cargos a que se relt~re esta Lei.

IlE 13 I).: dezent>ro IW 2no I
(Autoria do Projclo' Poder r:."ecllIivo)

LEI N" 2.837

lleorgOlliza as Carrriras de A.ividndts Culturais t
de Administração Plíblita instituídas pelos Leis nO
051, Ilr IJ de novf'mhro .Ir 19119, e nO OS6. de 29 dt
.Ieurubro dt 1989.

o GOVERNAnOR 110 IlISTllITO n:\lEIlAL.FAÇO SAIlER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE
LEI:
Arl. J o rlta incluída 110 clundro de Pessoal do Distrito Fedtrnl a C'.ul'cira d~ Alividadts
Culturais integrada por cargos originários das Carreiras de Atividades Culturais e de
Adminislração I)ühlica, de que Iralam as I.eis n" 051, de 13 de novemhro de 1989, e n° 086, de
29 de dezembro de 1989, composla pelos cargos de Analisla de Atividades C.ulturais, de nivel
superior, Técnico de Alividades Culturais, de nivel médio, e Auxiliar de t\tividades Cuhurais.
J~ nível básico. eSlnllurados em classes c padrões na fê)flna dos anexos I e fi.
~ l° O disposlo no L'''p"I, no 'Iue se refere a I.ei ••o U51, de: I) de lIovemhro de 1')89, restringe.
se aos cargos ocupados pelos servidores que se encontram IOlados c em exercicio na Secrelaria
de ESlado de Cuhma.
~ 2° A reorganização das carreiras de que Irata o co!'", dar-se.ã sem prejuízo da siluação
filncional dos atuais imegrótntes e mantidas ílS rcspectivas atrihuições fill1ciollílis.
An, 2° Os cargos da Carreira de Alividades Cuhurais são definidos por área d~ competência e
desdobrados segundo as especialidades indicadas no anexo J I1 desta' .d.
~ l° Para os lins do disposto no ('{lP"'. são as seguintes as âreas de compelencia:
I - atividade cênica;
11- administração geral.

~ 2° As turihuições dos c,lrgus por cSflcci ••lidade sl:rãu rcglllillllclIl,ul<ls pda Scçrclílriil de
Estado de Gestão Administrativa.

DO INGRESSO E DESENVOLVlhlENTO NA CAllREIRA

DISPOSiÇÕES GERAIS

- Os servidores da Carreira de Atividades Culturais, lotados e em exercicio no Teatro
.•.:Ional ClAudio Santoro, ficam submelidos i jornada de Irabalho de 40.horas semanais,
,"'servadas as disposições de Lei nO2.663, de 04 de janeiro de 2001.
Art. 10. Aplica-se o disposto nesta Lei aos aposentados e beneficiarios de pensão, oriundos das
mencionadas Carreiras.

Art. 11. Os efeitos financeiros decorrentes da presente lei correrão il conta das dolaçiles
orçamentárias próprias do DiSlrito Federal.
An. 12. Na hipótese de reduçio de remuneraçio decorrente da aplicação do dispollo nat. U1i.
a diferença será paga a tilulo de vanlagem pessoal nominalmente identificada, a .ser .~
por ocasilo do desenvolvimenlo no cargo ou na carreira. .

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na dala de sua publicaçio, COmefeitos financeiros fCtrOl••••••
1° de setembro de 200 I.
Art. 14. Revogam-se as disposições em contrario.

ANEXO I
Tabela de Escalonamemo VenicaJ da Carreira Atividades Cullurais

(An. 1°, da Lei 0° • de de de 20011

An. )0 O Ingresso nos cargos da Carreira de Atividades Cullurais Illr-sc-a no padrão inicial, da
)0 classe, do respectivo cílrgo, mediaf1lC ílprovação em concurso púhlico de provas 011 de provas
e IÍlulos.

~ '0 I)ara ingresso! no cílrgo de Analista (!t: Atividades Culturais, exigir-se-it cer1iliclldo de
conclusio em curso superior 011 habifilaçào I~gul c'luivulellle. com ICJrlllílÇãll na área de
competência para a qual ocorrerá o ingresso.

~ 2° Para ingresso no cargo de Tecnico de Alividades Cll!lurais, e\;igir-sc-it cer1ilicado de
conclusão de 2° grau ou hahililação legal c'luivalelllc. com fi.)rmaçi'lo na área de compclcncia
para a qual ocorrerá o ingresso

~ )0 Para ingresso no cargo de Auxiliar de Alividades Culturais, c:...igir-sc-ia L'cnilicado de
conclusão de 1° grau ou habilitação legal e'luivalclltc. conforme a tireól de ;lIuaç~o
An, 4° O desenvolvimento do servidor na Carreira dc 1I"~ !rata cSla I.ei Ülr-sc-â mediante a
aplicação dos seguinles inslrumentos, observados os requisitos e as condições lixados em
regulamemo prõprio.
I - progressão funcional entre os padrões de vCllcimell1os,
11 - promoções entre as classes previstas na carreira. , .
t 10 Para os fins desta Lei, progresslo funcional é a passagcm do servulor para o padrlo de

CARGO CLASSE PADRÃO INDICE aUANTITA TlVO
111 345

ESPECIAL 11 335
I 325

VI 31S
V 305

PRIMEIRA IV 295
111 285

ANALISTA DE 11 275
A7IVIOAOES I 265 aoCULTURAIS VI 255

(Nlvel superior) V 245
IV 235SEGUNDA
111 225
11 215
I 205

IV 195
TERCEIRA 111 185

11 175
I 185
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Rcorganiz •• s ('atFcir ••• de Alf"kladC'1i ('lIl1uruis e de Adnti.lsfraçio
.-ública InsliluKlas pet~!Ii l.el~o' 051, de 13 de lMt\'tmhro clt 1'19. e .'
086, de 29 de dutndwo de 1989.

(AlIluria dil.'mj"'lu: ('u.h:r I:11Co:ulivu)

Ajudlnte de Cena • Agentl AdmlnislraUW
ArqulYlstl de OIquestra • AGente AdmlristrallYo A_r
A1t1fice de AIIa1l1\lril e Coslura • AIlIfice de A1tes Grlftca.
Desenlll51a • A1t1ftcl de ClrpInllril e
Operador Clnemll0gr6l1co Marcenaria
Operador de lIuminaçAo C6nlc:a • A1t1fice de e ••••riddlde e
Operador de Pano de Boca Comunlcaçlo
Operador da Som • AItlftce de Modnlca
Programador de IhmlnaçAo • Molortsla

• Tecntco de AIIYIdIdo' cenlca • Operador da Ai Condicionado
Culturais SupeN1sor de Palco Programador da Com •••• _

Tecnlcode Som Programador VI,uI'
Tecnlco Maquirisla • Tecnlco de Coruabl/ldad'

• Talo'onIl1a

& AuxUi8r de Altvidades Auxilia, de Camareira • Agente da ConsenraçAd e
Cuhurals Costurelr. Limpeza

I Encarreoado de Guarda Roupa Auxiliar de Altlflce
• Indicador de Lugar • Agente ele Portaria

• Ascensorista
• VKlia

ArL I' fica l"duhla no tluudrn de 'ssoal du Distrilu I/cdcrlll a Cllrrclr. tk Allvitladc$ Culh.,.I. integrada por cltaos
OIiginirios dlls Carreiras de Alivilllldc$ Cullu . is c de Adminilloltitl;iI) Púhli&..•• ck que traiam 11Iil.eis n' 051, de 13 de novembro
de 1989, c o' OK6, de 29 di,: dC'lcmhm de I'.IH' cnmJ'lusla ("!Ctns cafgus tle An ••lisla de Alivi.lalks Cul1uraillõ, de n(vcl Superinr,
TEcnico de Atividades Cullurais, de nível médiu, c AUI{i1i:u de Alivid:tdcs Cullurais, de nivel hâsicn, estruturados em dasse& e
padr"cs nll rorma dos anexos I e 11.

I I- Odisposlo no cu!,ut, nu que sc rdere ill.d n- 051,\k 1.1 de Iklwmhru de 11.lHIJ.rc~rinGc'sc aos c:.raos ocupaJos
JlCIos sel'\'idores que se enconllam lul"dos c em en: 'ido na Secrclllria de I:Sladu de Cullurll.

f r A Icnrganilaçâu das candfas do.: 'li c I,ala n ('''1''11 d;n-M:.:j M:,m ptcjllÍln tia siluôI4,;io rUl'K:"lfu,1 dos alWlis
inlegrantcsemDnlitlaslIsrc!i"IC('livilSlllrihuiçfk:sfuul uuais,

AlI. 2- OI calgus da ('aflcira lk Alividaticlo ('uh".ai!'> SÍlI1tkl"ini,k)ll fim ;irc:. dç nlllllJl:l~lIl,:ia c de1oduh,.-Ius aegundo
AS ct:pecilllidadcs imliellllas ReIallCIUI ill t1c!'>taI.d.

I ,-I'ala os fins do displlSl1l nu rUIIIJ', san alo. 'guinlcs 11" ;ireas dc eumpI:tênda:
I-atividadeeênica;
11- IldminisulI,.in ~cr,,1.

. , t ~- As alfíhui\"lies dn:\ c:I'I:\I:\ IK'I t:SIIC"i.1~iUh: M:.::&t,rq.:ul:lIIlelll",I;.!'> fleI;1 Se.-rt:l:uill Ik E.••ladu de (je!'>lâo
AdllumSlfllllva, .

IlO IN(iIU:SSO E II 'SENVOI.\'IMFNTO NA (,"IUtEIK,\

Arl. J- O Ingressu nus l';lrglls 11:1('iltreir •• dl: ~'Vid:MieS ('ullnrili!'> f:IH,e-a 1111 ll;hh'iiu inidôll, dôl 3- da5SC, do
rcspcclivll C'llrgo, Rlcdi:iRlc "ltttlV,ll.;:hl ellll't1nl"llfltl p(thlkn d prnvali nu til: I"fUvas c lituh,s.

t l- I',uia ingrcssu nu cargu de Analista Ilc Ativi IItlr.:s CUlllll,lis, nigir-M;.;j cerli!iealltl de l,.'tllldusltl em curso
superior ou hllbililaçiiu Icgal equivalentc, t:lInl ftlfmil\áo na jr~_.de compclénda para a qual ul'Huera II ingrl:sso.

t r PIUII ingrc:âSO n,1 c.ugu de 'i'él.'llicu dc Alivid"~,i Culturais. cldgir.~ .• cl."rlificotdll dc (."f.)ndu~u de r gl'lu nu
hahililaçlio kgal equivalente, clIln futmaçátl na área de t:llmJ'lt:1çs.da rati! illlu;11 tw;utTcrâ Ii ingn:sslI.

h.hililaç:o~:;~r:(I~ie:~:::e~~(~~~~'n~(t1 ,~:::i~::ra~:a:~:~id"de ,'UhllfôliS. uigir.sc.â l'cnific"d" de cnndusão de I- grau ou

Arl. 4- O dl:scnvulvimcnltl di, M:l'\'idllf nll call,dl. de 'i~e Irllla clota Lei fllr-sc.j me,lianl": li IIr1it:açio dos seguintes
inslrumenlus. ohscrvadlls os requiloillls eis cnndi,.;fk:s 'ÍJIlldlls cm 'culamenhl pniprill:

1- pmgreuàu (unciunal cnlre us patlulcs dc vencimenllls;
11- pmnWlÇõeli CflUCas dasscs previstllli na l'a"cira.
I l- Para os fins deSla I.ci, rro,rcuãll funciolUll é 11 passagem titl sCl'\'idur (lara ,I padrio de venclmenlO

imelolillamenlc supcrlm denuti de unll rncSOlil c1as!ot:c ptllm04,;.lio, a p s!l.agem du a,ervillur du itl\im,l palolriu de uma classe pua
o primeiro d. dassc imediatamente lliuperiur. ~

f r o inSlilulo da fll'tlgreMAl.l levará em l"lIflSilkração u tem ) ,I.: scrvi~'I, li ':1,,1~pt:fi,w.ln ,I..: IR (deznho) mesn de
de1ivo krviçu, enquanloll da IJlUnw.-..;átlIcvild Cllll"llllt," li rrlldlllivid, " Ic e u tellll'" ,lI.':sclvi~'u, helll l"lIRlOuulrllli rc-qulsilOS
que vierem. ser fiudns em regulamenlU l"l\prill. ...---~

f 3- Ao se, •••idor em elolâSiu Iwuhl/oltlrHI scrá;vetl..Ja 11 CU~'Clo .-, da 11Illgrcsloâu rundllnal de que Irala o t:llput;
c.,ulntindo-sç-lbc.lnthlvia, casu cUllfirmlldil nu cargo após aVõlli:IÇiu C:SflCt:lkll. PIUSfl:!o!oáuf'"rlt u 1';lIhin U1rn:sronilenle a lIue

r"" i", i ~..
\ DA RETRIllUI(;Án " "" .

Art, S- O valor l.Io v.:ncimcnlo hásico do cJrgo d~ ,\uxiliar de At ~id;W)' ('u!lurllis, 3. c1ill.w. radrlo I. que
colteif'Ondc'~ a RI 2KO,nO (du ••enI11s I: uÍlcnla rcaIS)~SCl'\'iroi de hase para ri\: '3u 11 vlll"r dll Yencimenlo dos demais
Inlegranleli di catfl.:ir., obSCl'\'õItIllSfilOintlkclO cstlheleci nlll:thcla de li!>&.'::tllln;uut:I t:rliclIl, CtlnSlanll:1 do anexo ti dcsla
l.d,

Arl. 6- AlEm do vencimenlu hbk"ll de lIue traia I arligu anterior, til> intcgrantes da (';urdrll dc Alividades Cullurals
(ario jus às segulnlcs gralirK:açfk:s:
r 1- GlluificllÇAII dc Alividlldc Cultural - (jAC, l"l nespnndeme "I pc:rcl."f1lual mbim,1 de 2111%, incidenle sobre o

vencfmento do padriu em que o servidor esli •••er fIOslclonltln, obscl'\'ldos os seguintes índices:
.) 16&Ao,I (llrtirde l-dcselemhrode2001:
b) I~(centoesetenla), a parlir de I- Ue no •••emhrode 2001;
c) 1~(cenloeoilenla),1 pIIrtirde I-dcjancirodc 2002;
d) 210C1t (duzenlOS e dc~), I plrtir de I- de Ihrillole 21.102.
11- Oradl'icaçio de Apoio li Rcaliuçio de f.lpclác:ulus - OARE, inSlilu.id:!. p:la Lei n- 334 de 15 de oulubro de 1992,

alterada pelas leis n- 1.778, de 17 de l'IO\I'emhro de 1997. e n- 2.478, de IH de novemhro de 1999, ellcluslva para os seMdorClI
da Carreirl de AlÍvldadcs Culturais, que ci:erçam Itividades de apoiu li realiuçin &te "fICllkulns e que trabalhem em hodrios
direreftCildos. finais de semlnl e dias rcrildos, cujo percentual paua a ler fole60% sobre o vencimenlo do (lIdrln em que o
servidor esUve:r posicionado, observados os lei les índices;

I) 35"". I partlrde I-deselembro 2001; ")
b) 60'5" pauir de I- de (e •••ercir de 20112.
111 - Orllifaaçlo de Ati •••ldades minislrlli"as - GADM, dnicla ¥lS lIJCrvidores que desempenham ~IIMdldn

admiahcralivu. cotrer.pondentc .o pcrunl I mbimo de 30'5, incidente 50btc o venci,ftCnlO do padrlo em que o servidbt
estfver posicIoMdo, com viafnc:la a pertir l- de revereiro de 2002.

• 1- As cntincaçc\cs de que Ir l.m o. Incisns 11 c 111 poder'" leI CIlncedidas lOS servidores da Cindrl de
AdmÀlislrlÇlo P4b1k:a do Dililrlto I'e .1, kltadns c em excreteio l'Ia Secletaria de I~adu de Cultura, observados OI
rClf*tI •••os c:rhfrlos de concculo e a di tnlhilid.cle orçamc:nl'ril .

• 2- é vedada, pci'ce(IÇ1o mill.nle tias GrllirlCaÇ6c:. de que Irlllm os 1..:lsos n c UI deste ,nllO,
ArI. 7- Os servitlnta da Cane' • de Alivk1adcli Cultur.is nlo r.rio ju~ li. Kluinlcs parcelas:
I-Gratir.caçio de Atividade • .wiluidl pcll1.ei n- 329, de 08lo1e outubro de 1992;
11- Orllifacaçlo de Dcsem M, in5liluJdI pela Lei n- 785, de 07 de nnvembro de 1'194.
Ar\. 8- O ••••Ior decorrenle a IplkaçIo da Lei n- 1.992, de 02 de julho de 191)8, rica absorvido pelo vel'ldmelllo

b'*o dos ClrlOS' quese rercre es1 l.ci.

ANEXOU
Correlação dos Cargos

IJI 200
ESPECIAL 11 '95

I 190
IV 180

PRIMEIRA
IJI 175
11 170

TECNICODE I 165
ATIVIDADES IV '60
CULTURAIS

SEGUNDA
111 155 430

(Nlvel m6dlo) 11 150
I '.5

V 1.0
IV 135

TERCEIRA 111 130
11 125
I 120

! 111 130
ESPECIAL 11 '26

I '26
IV 12.

PRIMEIRA
111 122
11 '20

AUXILIAR DE I 116
ATIVIDADES IV 116
CULTURAIS

SEGUNDA
111 11. 390

(Nlvel bistco) 11 112
I "o
V 108
IV '06

TERCEIRA 111 '04
11 '02
I 'DO

""

fArt. ]0. da Lei nO • de de de 20011

SITUAÇAo NOVA SITUAÇÃO ANTERIOR (Lols 066189o 051/89)

CARGO CLASSE PAD, PAD, CLASSE CARGO

IJI 111
ESPECIAL 11 11 ESPECIAL

I I
VI VI
V V

ESPECIALISTA OEIV IV
PRIMEIRA

111 111 PRIMEIRA ATIVIDADES CULTURAIS
ANALISTA DE 11 11
ATIVIDADES
CULTURAIS I I ANALISTA DE

VI VI ADMIISTRAÇAO PÚBLICA

(N'vel superior) V V

SEGUNDA
IV IV (Nlvet superior)
IJI IJI SEGUNDA

11 11
I I

IV IV

TERCEIRA
111 111
11 11 TERCEIRA

I I
111 111

ESPECIAL 11 11 ESPECIAL
I I

TECNICO DE ATIVIDADESIV IV
111 111 CULTURAIS

PRIMEIRA
11 11 PRIMEIRA

TECNICODE I I
ATIVIDADES TECNICODE
CULTURAIS

IV IV ADMNISTRAÇAo PÚBLICA
111 111

SeGUNDA
11 11 SEGUNDA

(NI.oIm6dlO)
I I

(Nlvel médio)

V V
IV IV

I TERCEIRA 111 111 TERCEIRA

11 11
I I

IJI IJI
ESPECIAL 11 11 ESPECIAL

I I
IV IV AUXILIAR DE

IJI 111 ATIVIDADES CULTURAIS
PRIMEIRA

11 11 PRIMEIRA
AUXILIAR DE I I
ATIVIDADES IV IV

AUXILIAR DE
CULTURAIS ADMINISTRAÇAO

SEGUNDA
111 111 PUBLICA
11 11 SEGUNDA

I (NI'" b.tllco) I I (Nlvel billstco)
V V

\ IV IV ...---~.....

ANEXom
Especialidades doa Cargo. da Carreira Atividades CulhU'aia
(Act.2°. da Lei n- • de de de 2001)

,CARGO ESPECIAlIDADES POR AREA DE COMPETENCIA
A TIVlDADE CENICA ADMINISTRACAO GERAL

~ Analista de Atividades Arqueologia - Administrador
Cutlur.ts Artes C'nicas - Anatist. de Sistemas

Al1es Plasllcas - Arquileto
Museologll BibllOlodrto

• ComunlcaçAoIJomaHsmo

'""
- COntador, Econonusla
Enoenheiro CMIIE"tltco
ES1IUstlco
lelr.s
Médico

mSI'OSlç{ms OIiRAlS

AlI. ,. Oi.servldorcs di rreira de Alividades Cultural •• Ioudos e em excrddn no Tealro Nacional Oiudio s.n1OfO.
Ib", submetidos. jornada de t lho de 40 baras ICtnlnlls, ohsclVadaS as loIisrllstçllcs de Lei n- 2.663. de 04 de jani!lro '.
2001.

Ar1. lO. Aplicl-se o IsposiQ M:$\I Lei lOS •.-nlatios e henc:ficUrios de flCnslo. oriundos das ~
CMdIn. '

AlI. li. Os dellos R ancclros decorrentes da prcpcnlc tei C'Oft'erAn• amll du dtuç6cs orçlmcJldrill "..... ••
DillrilDFcdenl. #

AlI, 12. Na bi(lÓlese rcduçiu de rcmuneraçlo dca»rcntc da ••.••iQçin do dísf10SIu ftCml.c:l. I dilumça "!fi' •
lftuIo de vIlIlacem peucN!1 mlllllmentc i1knliflCalll, a ser lhsoI'\'ida poIllcui&o do desellvolvlmellln no caip" M - '.

Art. 13. EsI~, c "I em vip na dala de sua publicaçlo, cum eteilOS Rnlna:ims relroativos I I- de ••••
2001. '.

AlI. 14 ..Rcv • as dllpftSiç&:scm conlrido. . : .

Ilrasl1ia. O~ de .l'emhm de 20IU

. IlePUIado(G~ :ClEl.I.o. ~e1(
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ANEXOU

fArt. 1- • dn Lei n-
Correlação cios Cargos

de 20011' de de
SITUAÇAo NOVA SITUAÇAo ANTERIOR (Loi. 086/89 o 051/89)

CARGO CLASSE PAD. PAD. CLASSE CARGO

111 111
ESPECIAL 11 11 ESPECIAL

I I
VI VI
V V

ESPECIALISTA DEIV IVPRIMEIRA
111 111 PRIMEIRA ATIVIDADES CULTURAISANALISTA DE
11 11ATIVIDADES

CULTURAIS I I
ANALISTA DEVI + ADMIISTRAÇAo PUBLICA(Nlvel superior) -V-

SEGUNDA IV IV (Nlvel supenor)
111 111 SEGUNDA
11 11
I I

IV IV

TERCEIRA 111 111
11 11 TERCEIRA
I I

111 111
ESPECIAL 11 11 ESPECIAL

I I
T£CNICO DE ATIVIDADESIV IV

111 111 CULTURAISPRIMEIRA
11 11 PRIMEIRATECNICODE
I I

T£CNICOoE
ATIVIDADES
CULTURAIS IV IV

ADMNISTRAÇAo PUBLICA111 111SEGUNDA
11 11 SEGUNDA(Nlvol""dio)
I I (""vel ""dio)

V V
IV IV

TERCEIRA 111 111 TERCEIRA
11 11
I I

111 111
ESPECIAL 11 11 ESPECIAL

I I
IV IV AUXILIAR DE
111 111 ATIVIDADES CULTURAIS

\
PRIMEIRA

11 11 PRIMEIRAAUXILIAR DE
I IATIVIDADES

AUXILIAR DE
CULTURAIS IV IV

AoMINISTRAÇAo
SEGUNDA 111 111

PUBLICA(Nlvel básico) 11 11 SEGUNDA
I I (Nlvel b6IM:o)

V V
IV IV

ANEXO I
Tabela de Escalonamento Vertical da Carreira Atividades Culhlrais

IArt.lo,daLein° ,de de de 2001)

111 345
11 335
I 325

VI 315
V 305
IV 295

',1: 1~
I 265

VI 255
V 245
IV 235
111 225__ ','_--~~-
IV '95
111 185
11 175
I 165

111 200
11 195
I 190
IV '80
III 175
11 110
I '65
IV 160
111 155
11 150
I 145
V '40
IV 135
111 130
11 125
I 120

111 '30
11 128
I 126
IV 124
111 122
11 '20
I 118

IV 118
111 114
11 112
I 110
V 108
IV 106
111 104
11 102
I 100

Excclenlissimo Senhor Presidente da Climnrn I.egislaliva,

DE 2001

- Ageme Admlnlstl81lvo
- Agonle Admlnlstrallvo Auxiliar
- MIIIce de A"o. Gr6fiea.
• Mira do CafJllnta"a e

Marcenaria
ArUrlC8 de Elelllddacle e
Comunicaçlo
Attlfice de MecAnlca

• MOlartsl.
Operador de Ar CondlctonadO •
Programador de Computador
Programador Visual
Técnico de Contabilidade
Telefonisla

- Agenle de ConservaçAo e
Limpeza

- Auxiliar de Arllfice
• Agente de Ponaria

Ascensorista
- Vi ia

Brasília,21 de dCZERbrode2001.

• Ajudante de Cena
• Arqulviste de Orquestra
• Anlfice de Alfatalaria e Costura
e Desenhista
• Operador Cinemalogr.tfico
• Operador de llum6naçAo Ctnlca
• Operador de Pano de Boca

Operador de Som
• Programador de Ilumlnaçlo

Cank:a
Supervisor de Palco
Ticnlco do Som
Técnico Maquinisla

• Auxiliar de Camareira
• Costureira

Encarregado de Guarda Roupa
Indicador de Lugar

ANEXom
Especialidades dos Cargos da Carreira Atividades Cultu •.••
(Art. 2- • da Lein- • de de de 2001)

• Analista de AtMdades
Culturais

• AuxUiar de Atividades
Cuhurals I

• Técnico de AlMdades
Culturais

r---------,r----;E;;;S;;;P;;:E:;;C;-;1AL71;;;D:;:A;;:DE;;:SÕpÕ.O;;;R;;-z:ARÕ.EA~D;;;E.-;::CO;:;MU;;;PEC;T;;;£~N;;:CiõlA:---,

CARGO ATIVIDADE C£NICA AOMINISTRACÃO GERAL
Arqueotogla • Administrador
Artes CAnas __Analista de Sisleml'
Anes PI.tstk:as _ Arquiteto

• Museologia Biblioteca".
C.municllçlolJomllsmo
Contador
Economista
Engenheiro CIvilIEI6111c8
Estallsllco
Letras

• Ml!dlco

MENSAGEM
N" 667 101-GAG

AUloriza o Ilodtr [ltcllliv~ "OS Ilroceder OI estudol
ul'"h.nisti('os e amhielltais para reguluizl(io do
uJtesidtndal Slnla Maria'" lia Ilegião AdminillrltiVl de
Sanla Maria - nA XIII.

Aproveilo o ensejo para reiterar a Vossa Excelência prolestos de
elevada eslima e respeilo.

-e:r- .IUAÕí?M~OMING~
--Covernador do Distrito Federal

Excelenlíssimo Senhor
DEPUTADO GIM ARGELl.O
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
lennos do artigo 74. combinado eom o artigo 100, inciso VII. da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e confonne dispõc o artigo 178, ~ 2°, do Regimento Interno
dessa Excelsa Casa, sancionei o Projeto (Ie Lei Complemelltar 11. ° /.2501100/,
que "Autoriza o Poder Executivo a proceder aos estudos urbanísticos e
ambientais para regularização do "Residencial Santa Maria", na Região
Administrativa de Santa Maria - RA XIII", o qual se converteu na
Lei Complementar n° 419 ,de 11 de dezembro de 200 I. publicada
no DODF nO 237 • de 13 de dezembro de 200 I.

LEI COMPI.EMENTAR N" 419 DF. 11 DF. dczanbro

(Auloria do Ilrojelo: Ilodcr Execulivo)

o GOVERNADOR DO DISTRITO FEm:RAI, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUlNTE LEI:
Art. IQ Fica o Poder Executivo aUlorizado a desenvolver OI eSludos urbani'lico. e ambientais
necessários' regularizaçlo do. "Residencial Sanla Maria", na Regilo Adminislraliva de Sanl. Maria
-RAXIII.

Parilgrajo úuico. A área de que Irala eSla Lei abrange as ocupações referenles aos IOClis
denominado •. "Parque Céu Azul" e "Residencial Sanla Mari,,", localizados em Zona Urbana de
Dinamizaçlo. segundo o Macrozoneamento do DiSlrito Federal, conSlanle do Plano Diretor de
Ordenamenlo Tenilorial do Dislrilo Federal, aprovado pela Lei Complementar nO 017. de 28 de
janeiro de 1991. .

80

430

390

QUANTITATIVOINDICEPADRÃOCLASSE

PRIMEIRA

SEGUNDA

ESPECIAL

TERCEIRA

PRIMEIRA

ESPECIAL

SEGUNDA

PRIMEIRA

ESPECIAL

TERCEIRA

SEGUNDA

TERCEIRA

CARGO

T£CNICODE
ATIVIDADES
CULTURAIS
(NlvelmtdJO)

AUXILIAR DE
ATIVIDADES
CULTURAIS
(Nlvel bâsKO)

ANALISTAOE
ATIVIDADES
CULTURAIS

(Nlvel superior)

I

\
\-
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Ahcl'1I.' 1.dI n. 035, de 19 de deilemltro de 1989. c n-1.7.3. dt 19 d.
Julho de 1001.

UrtSm •• .:l,l.. ,l.emhro de 21WlI

Dcrulodo 01m.I.Op'~::.r

(Au Iria do P,o~&o: PodeI I!uculiwl)

Art. I- O Indlce de eJCIk1n'mcnltl venkll C'nrrcsp;tndc.nte 1 C1ane l:"fI"lal. Padrln 111,doi earp de AlsfS1ente
Inlennedi6rio em Serviços Sociall e Ale Ite de Reinte,raç1n Snd.l. constanlc do Anun I. de que 'nl' o In. .- da Lei n-
2.143. de 19 de Julho de 2001, pana a ser 1 2 (ccnln e lrinla e doM.

An. 2- O art. ó-.lndsn VI. dal.cl I- 2.1.3, de 19 de julho de 2001. paUl a viam" cnm .se:uinle rcdaçIo:
"An. 6- ~""H"~~"""""'~'~"''''''''', .•..••.••••..•.......•..•..........•.•••...•••••••••....•~•••..•..•..•••.•••.~••••.•.••••••••••••••••••••••••••••_ •••__._.

"VI. OraliflClÇlo de Atividade n Sctvi~n Suelal - OAs'''i, no rcrc:enlual de 3l't'J, (Irinl. rm anlo) ucltnf •••• ,. os
lCn'idotc:alul.dal) e em erl."liwI t e,ddo nal Unilladcló Up:ralins da &crd.ria de 1~1itdo, de Aç6tl Sodal e de 20 lJi

(vinle por cenlo) para ,l!Iódt::mais rvidl~ da atrdra. utlkrvatlol 01 dl'P~n nn f )- desle 1"1'0."
Art.. 3- A Lei .- 2.143. de 19 julhn de 2'.Il, fICtoKtescida dn Irt. 13. conrnrmc redaçlo .bl.I~, .lItnh60 a

m1me~ dos .rlISOS subscq[\enles.
"Art.. 13. Apllca.se o di~o Ie'" l.ci allS rruvcnk" di" 'plKnlidos c tteru:rh:iJriul de pendo da Camin de
Assb1lncla PúbUcI em Scrvi(t. Suci:ats."
Art .•• - Oarl. 12 dal.cl n-OtiS, t: 2CJdedClcmhmdc IlJHiJ. paSA a viS,".f lTlm I w:a:uillle redaçlo:
"Ar1. 12. Fk:t criada a Orallrtl" çlo de Âlivld:Klt: IninlernlJ1la - (iAI - rara ~ Krvid,wes pert.e~nln" Cantl,. de
Auistlnc:ia Ntdin em Sc:rviç ,5 SclCials. lütlhllno e em cr~tjW1 cllerdcio oato unid~C5 j~flliv.s ~ju atfyldades
uljam lundnnamentn ininlerr • lndtknle sobre li pacltltl em quc ,) W'tvldn' e"livc, pnoidnnado c nnt sepln,te.
peranlu.ls:
"1- quarcl'ua po1 cenlo ('Na ns tvilJorn que u«ullm .1lvid;Mh:.mclo:
"11- dnqDenla por C'tnlO p.ra I strvidnres que e.""lam aliv~.dc.fim.
"Pa,4"lIfo lÚIirO. O Sccr rI.. de F..slldo'dc Açio Social fiur'. em rtgulamenll) esredfko.1S Illv'dadltl. que te
rerere o tdf'U""
Art. S- £&11I.cl enlrl vlgot
AfI.6- Revosam-sc diSf1Cl5iç

LEt N' 2.838 IIE 13 DE lE2f1'lIlR:l DE 2001
(Autoria do Projelo: Poder executivo)

Altern DS I~is nO 085, de 29 de dezembro de 1989. e n-
2.7H, de 19de julho de 2001.

o GOVERNADOR DO DISTRITO FEDER.\L, fAÇO SAIIER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVADO DISTRITO FEDERAL DECRETAE EU SANCIONO A SEGÚlNTE LEI:
An. 1° O indice de escalonamen.o venical corrcspondente à Classe Especial, radrlo 111,dos Cargos
de Assistcnte Inlennediário em Serviços Sociais e Alendenle de Reinlcgraçlo Social, conslanle do
Anexo I, de que.ra •• o an. 1° da Lei nO2.743, de 19 de julho de 2001, passa a ser 132(cento elrinla.
e dois).
An. 2° O ano 6°. inciso VI. da lei nO 2.743. de 19 de julho de 2001, passa a vigorar com I seguinte
rcdaçlo:
••An.6°............................... . .
"VI. Grltificaçlo de Atividade em Serviço Sodal - GASS. no percenrual de 30% (Irinla por cento)
exctusiva para os servidores lotados e em efetivo exercicio nas Unidades Operativas da Secrelaria-de
Estado de Açlo Social e de 20 % (vinle por cento) rara os demais servidores da carreira, obseNado o
disposlo no ~)O desle anigo."
Art. )0 A ui nO 2.743, de 19 de julho de 2001. fica acrescida do ano Il, confonne rcdlçlo abaixo.
411erando a numeraçAo dos anigos subseqüentes. .
"Art. 13. Aplica-se o disposto nesta l.ei lOS provenlOS dos aposenlodos e bcnefici6rios de penslo da
Carreira de Assistência Pública em Serviços Sociais,"
Art. 4° O art. 12 da Lei n. OSS, de 29 de dezembro de 1989. passa a vigorar com a seguinte rtclaçlo:
"Art. 12. Fica criada a GrBlilicaç.lo de Atividade Ininterrupta - GAJ - para os servidores pertencentes
A Carreira de Assist~ncia Pública em Serviços Sociais. lorados e em ef':livo exercício na. unidades
operativas cujas atividades exijam funcionamenlo inintemlplO, incidenle sobre o padrlo em que o
servidor estiver posicionado e nos seguintes percenlUais:
". - quarenla por cenlO para os servidores que executam IItividade.meio~
"11 - cinqüenta por cenlo para os servidores que exec:ulam atividade-fim.
"'Jarlrgrt1jn ';";00. O SecretArio de F.stado de Açllo Social li)(arã. cm regulamento especifico, as
atividades a que se refere o «lpll/:'
Art. 5° ESla Lei entra em vigor na data de sua publiCllçlo. com efeitos relroativos a 01° de julho de
2001.
An. 6° Revogam-se 8S disposições em conlr'rio.

Brasília, 26 de dezemrode 2001.

uloriza o Poder £untlbo • pm«dcr aos t.J1udos urbanfstkol c:
arnhwnllb para rqulariuçllo do "R"ld~DC'I.1 Santa Mlrta ••, U Rqllo
Admlnlstratlu de Santa Marb- MA XIII.

An. 2° o Poder Executivo, após cumprimento do disposto no anigo anterior, encaminhará para
aprovaçlo legal:
1- definiçlo da poligonal exata da área de abrangencia desta Lei;
11 - definiçlo de percentual da Area parcelada, Áreas livres de u$O púhlico e equipamentos públicos
comunitários;
111- dcfiniç!o dos indices urbanísticos a serem ulilindos, nos lermos da Lei Complementar nO 011.
de 28 de jlllciro de 1997- rDOT - como segue:
a) densidade bruta máxima de cinqüenta habilantes por hectare;
b) lotes residenciais com coeficiente de aprove;lamento igual a I,S (um inteiro c cinco décimos) da
'ru do lote;
c) lotes para comércio c serviços com coeficiente de 8(l1'oveila01cnlo de 02 (dois inteiros) da Area do
101e;
d) lotes destinados ao uso institucional e aos equipamentos publicos comunitários. dimensionados de
acordo com a legislaçAo peninenle.
An. )0 Os IOles jA ocupados a1é a dJlta de publicaçlo desla Lei leria prioridade no processo de
regularizaçlo, devendo os ocupanles alender aos critérios estabelecidos pelo Poder f!xea.uivo do
DiS1rilO Federal para programas habitacionais de inleresse social.
Art. 4° A regulariz.aç!:o da Area de que Irala eSla Lei ~ considerada de inleresse r~lbfica, nos lennos do
art. S).A da Lei nO 6.766, de 19 de dezcmbro de 1979, com as alterações huroduzidas pela Lei nO
9.785, de 29 dejanciro de 1999.
Art. 50 Es1a Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicaçAo.
Art. 6° Revogam.se as disposições em conlráriô.

An. I- Fica o Pnder l!xecu1ivo uloriQdo a de5cnvolvcr os elludo. urbanfstkos e .mbien1all rtettSSArioI 1
rqularluçio do "Residenclal Sanla M.rla' na Regilcl Adrninil.lraliva de Sanla Maria - RA XIII.

Pa,4frtJ/o único. A 'rta de que I ala esla l.cl ,tltan,e as ~s rderenlU IItS hlCllls denominados "P'rque au
AnIl" e "Residenci.1 San" Mula". tocai lados em 21ml Urbanl de Oinamilaçlo, K£Utmn (1 Mac:mzoncamento do D{s1rito
Fedenl, c:ontIlnle do PlIM OirelOf de () enamenlo l'errill"lfb,1 do Oi,lrito ft:del.l. a('lfuvadu rela tel Olmplemcntar n- 017,
de 28 de jandrode 1991.

Art.. 2- O Pode,l!xttutivo. a('6 cum('lfimenk'l do dil('OStll no artiSo anlerior. enClmlnbar' paralpnwaclo legal:
I - ddinjçlo da poUgnnl! CUI da frea de: ahranclncia d~ta I.ei;
11- ddinlçio de: l'Cu:enlull di ',ea plrcc1:ada. 'reIS IIv,es de U~ fIÚhlla'l c equlf'IImcnk)$ f'Úblicoseomtlni1'riot;
111- delinlçin dos índices url ni~k~ I Krem ulilluc!os, nos lermos dal.cl <.:nm"lemcnt:at n- 01,. de 28 dejlT\Clro

de 1991- POOT - como segue:
a) densidade bruta nlhima c cinqüenla hllhilanll:S plI" hectare;
b) lotes residenciais cnrn ficiente de: .pl'Ovcillmcnlo i;:ull • I,S (um Intdru c cinco dl:c1mos) d. 'rea do lote;
c) lotes pllra eombcin e ser ilOnsc:nm cudkienle de apt'uveh.mcnlll dc02 (doI!; Inlclfll\;) d. 'fU do Inte:
d) IOlu dcslinadll~ In U!oO Mihtdonal e au" etluipamcnl~ (JUhlieus annunh'rlus. dlmen"lunWos de .cordo com a

leglslaçlore:rlincnle.
Art. 3- Os Intcs j' OCllpldl: all. datl de puhlitJ\'io desta I.cllerif'l PclOfidadc no (lfOCCSSOde regulariuçio. drItndo

os OC\Iplnles 'leMer Itn Çrittriul si.bdeddos pelo I'ode, Excfo.lltivo do Distril0 Federal PlfI (lfO£ramas h.blttdontis de:
inlcreuclDCial.

Art .• - A regularinç ~I r de que Itlla Itsl:al.ci l considerada de interesse p1hlic:n. nns lermos do'rI. S3.A da Lei
n- 6.106. de 19 de dezembro 19 J. m •• Ilter.ç6ts Itlundnidas rela l.ci n- 9.78S, dc 2CJde janeiro de 1999.

Art. S- Esla l.cl Co piem ta etllra em vignr OI dlla de sua puhlicll{lcl.
A,f. 6- Revogam. 15 di . sem ronlflhin.

IIrasília, 12 de dezennro de 2001
113° da RepLiblica e 42. de nrasilia

Excelenlfssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

MENSAGEM
N° 668 101-GAG

Orasilia,i) de dezEl'l'bro de 200 I.
113- de Reptiblica e 42- de Rrasí1ia

? ~-/
~~M 1l0M~GÕ~Jl4

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelênéia que nos
tennos do artigo 74, combinado .com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e confonne dispõe o artigo 178, ~ 2°, do Regimento Interno
dessa Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 2.250/1;(00l, que OIAltera .5
Leis n" 08S, de 29 de dezembro de 1989, e nO 2.743, de 19 de julho de 2001",
o qual se converteu na Lei nO 2.838 ,de 13 de dezenbro de
200 \. publicada no DODF nO 244 , de 26 de dezembro de
2001. MENSAGEM

N.o 669 101-GAG BrllsRia, 26 de dezemtroJe 2001.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e respeito.

, W;7 ~..
-=====-"JOí\QUIM DOMINGOS ROR

Gnvernadnr do Distrito ':~d rol .

Excelenllssimo Senhor
DEPUTADO GIM ARGELLO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito FederalNESTA

Excelentissimo Senhor Presidente da Câmara Legislaliva,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência qne, nos
lenl10S do anigo 74, combinado COI11 o artigo IDO, inciso VII, da Lei Orgânica do
Disuito Federal, e confonne dispõe o artigo 118, ~ 2.°, do Regimenlo Intemo dessa
excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei Complemelltar 11.' 1.280/0 I, que
"Estabelece lndices de ocupação e uso do snlo para fins de aprovação de
parcelamento do solo urbano, denominado "Condomínio Estância Ptanallioa",
inserido no Setor lIabitllcional Mestre D' Arinas, na Regifto Administrativa de
Planallina - RA VI, conforme estabelece a Lei nO 9.785, de 29 de janeiro de
1999.". o qual se converteu na Lei Complemenlar n.o 422
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Excelenlissimo Senhor
DEPUTADO GII\I ,\RGF.L1,O
rresidente da Câmara Legislaliva do DislriloFederal
lf.lil.A

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência proteslos de elevada
estima e respeito.

~ Jo""íií?OM'NGOS:Y
, '--66vernador do Distritof~

Brasnia, 31 de lleZembrode2001.

I

i
J

MENSAGEM
N° 684 101-GAG

1- dcnsiiJade bNII mbi I de cinqlienll habilanlCl por heclare;
II-Iokl ,esidenciais un amilil,el de no mínimo 125 mJ (cento e vinte e cinco). .6'

lU -lotes residc:ACiais c m cocficienle de aprovcilllDCnlO iPIII 1.5 (um vírjull cinco) vues I itu do Iole;
IV -Iotcsde lISOcoleli o, com coeficienle de apwvcillmcnlo dc 1,5 (~m víraull cinco) vezel I "tI do lote;
V -IOles pari comirci e serviços com coefICiente de aprovei'lmenlo de 02 (duas) vczes I 'rei do loie.
f I' Fiel vedado o de mbramcnlO dos Iolc, exiltCnlel I partir de 06 de m~nio de 2001, d.llI da publicaçAo d.llei

Complemenlar n6' 367, de JO d jlBeiro de 2001, que IprOVOUa irca de eslullo para implilnlalji" ~ SHMO. .
1 ;z" Fiel vcdado o smcmbrlmcnlO ou 'ClCionlmento dos IOICi, ocupados ou nio, eXlilcnlel ~ dali de pub1Jcaçlo

dl:'ll Lei Complc:mcnllr, feS jlldos os tkmais plflmetros Oell definidos.
13' Os lote. coosol dadoa c: as edificações Clttulldas 'Ii • dali de publicaçlo desla lei e que com el. estejam em

desacordo leito objelO '1isc especifica petas Óflios compelenl" e lerlo $Cus índices aprovldos por Ik) do Poder.
Executivo,

Ar1- 4- EsII i Co lemenlll enUI em vi,or na data,de SlII publklçlo,
Arl. 5' Reyo'lm- 15 dlsposlÇ6cs em conlríno,\..I n",lI ••,.l~ do••"mb d, 2001

/ ~'I:$J'
)P"<Jo \~\''lJ
'f""

0.° 244 tDODFnopublicadadezE!IIi>ro de 200I,
dezE!lli>rode 200 I.

de 12 de
de 26 de

LEI COMI'LE~IENT ..\R~" .n DE 12 DE DEZE1'lIlR:lDE 2001.
(Autoria do Projeto' Poder Execulivol

Excelenlissimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

Aproveito o ensejo para reilerar a Vossa Excelência protestos de
elevada eSlima e respeito,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
tennos do artigo 74, combinado com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e confonne dispõe o artigo 178, ~ 2°, do Regimento Interno
dessa Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei Comp/emel/lar n° 1.277/01, que
"Estabelece índices de ocupação e uso do solo para fins de aprovação de
parcelamento do solo urbano, denominado "Condomínio Mestre D'Armas
Recanto do Sossego", inserido no Setor Habitacional Mestre D'Armas,
localizado na Região Administrativa de Planaltina - RA VI, conforme
estabelece a Lei n° 9.785, de 29 de janeiro de 1.999", o qual se converteu
na Lei Complementar nO 423 ,de 19 de [EzE!IIi>ro de 200 I,
publicada no DODF n0247 ,de 31 de llezE!lli>ro de 2001.

DE 2001.

Excelenlissimo Senhor
DEPUTADO GIM ARGEl.LO
rresidente da Câmara Legislativa do Distrito Fedeml
NESTA

LEI COMPLEMENTAR N" 42) DE 19 DE Dezembro
(Autoria do Projeto. Poder Executivo)

ESlahel('cr indices de oClIllaç:lo t uso do solo
para fins de apro\'ação de pArcelamento do
solo urh:tno. denolllinncJo .'Condomínio
Estância I'lanahina'" inserido no Selor
lI:lbilacional ~lt5lrt O"Arnuls, na Região
:\dlllinislrati,'" de PI:mahina ~ RA '".,
conformt eSlaheltl'e :l I.el nO 9.7115. de 29 d.
jalll.'iro llc 1999.

o GOVERNADOR DO DISTRITO FEDER.U. FA(O SABER QUE A CÂMAR..\
LEGISLATIVA DO DISTRI-rcJ FEDER,\L DECRET.\ E EU SANCIO:-;fl A SEGIHNTE LEI
Art 1° Nos lermos ~ para os lins do (IU~ c::i1abelcce o 3rt ",,0, * 1", inciso l, d •• L~i nO 6.766, d~ 19
de d~zcl1lbra de 197~. ~OI113 redação lluc: lhe fui dada pda L~i 11; l) 785, de 29 d~ janeiro de 19~)9,
e respeiladas as determinaçõc:s do licenciamento ambiental respectivo. licam aprovados os indices
de ocupaçAo e uso do solo para o parcelamento denominado "CondomlOio Estância Planaltina",
processo de regularlIação nO O:!O 000 7.18tH;, inserido no Setor lIilhila~ilmal 7\lestre O' Armas -
SltMU .• na K.egião Adminislfativa de Planallina - R:\ \'1
An. :!j) Os usos pemlilidos no parcelamenro são
I - residencial' unif.,miliar:
11 - comerciat varejisl3 e prestação de serviços,
111- coletivo: lazer, saude ..educação e adminis1ração
An. 30' Os projetos uroanislicos do parcelamento serão nprovados pelo Poder Executivo.
obedecidos os índices de ocupaçào e uso do solo estabelecidos para o 511:-'10, aprovados pc:la lei
Complemenlar nO 367. de 30 de janeiro de ::!OOI.
I - densidade bruta mnima de cinquema habitantes por heclare:
li-lotes residenciais Jnifamiliares de no minimo 125 m; (cenlo c vinte e cincn)
IIJ - IOles residenciais com coeficiente de aproveitamento ígual a I,S (um virgula cinco) vezes a
irea do 101e; /
IV - 10les de uso.colclivo. com coeficiente de apro\'cilamcnto dc 1.5 (um virgula cinco) '''ezes a
area do 101e: 1
V - 10les para f~mercio e serviços com coeficiente de aproveitamento de O~ fduas) vezes a area do
100e ~
~ 10 Fica vedado o desmembramento dos lotes e'.:islenles 3 panir de 06 d~ março de 200 J. dala da
publicação d;rfLei Cumplemcntar Il~ 367. de ]0 d~ J<Jneiro de ~OOI. tltlC ;lprll"ou a arca de eSludo
para implantÁçAo do SH~ID
~ 2') Fica v~dado o desmembrarnelllo ou fracionamento dos Imes. ocupados ou não. existemes a
data de pu"Klicação deS1a L~i Complemenlar. res~ilado\ os demais parâmetros nela definidos* J? Os ~)lts consolidados e as c:diric<.lçllcs e'((cutadas ale a Jata de puhlil:ação dcsla Lei c que
..:om ela ~slejam em desacordo s<r.io objcl\) J.: anâli~c ",p~cllk:1 pelos orgãos ,:olllpclcmes e Ieda
seus ín~ce's aprovadoi por ala do Poder E xecuu ••..o

Art. 40' ESla Lei Complemenlar entra em vigor na data de sua publicaçio
Art. 5Q Revogam.se as disposições :.m contrario.

Brasilia. 12 de dez<m>rode2001

,"":"••••!.":s//

.-----:iõAQOOI DO~IING~é/

Estahelece il~dkes de ocupação e uso do solo para fins
de aprovação de parcelamento do solo urbano,
denominado "Condomínio l\Ieslre O' Armas Recanto
do Sossego", inserido no Setor lIabilational Mestre
1)' Armas, localizado n:, n~gião Administraliva de
111:malfin:a a Itr\ VI. conforme t'stnhelcce a Lei nO
9.785, de 29 de janeiro de 1999.

(AvIO';'7ro;.." e"<.,,.o) .

~ltn Wkcl de onpaçlo e Uto do Mio ..-n nal de .provaçlo de
~"IM." 40 .010 u•.•• _, de_llhaclo "CoadOmlMo [""di

lti ••••••••• riIlIIo •• Sclor U.,adonal Mell" O' A•.•••• Da Realto
dmi8l"nlUv. ele PID•• llJ.I • RA VI, ~on'OmN n •• btltu • lei .-
.1'5,dl19deJladrolle."'.

que elUbr:kcc o IIt 4-,1 t-, incim I, cb l.ci n' 6.766, de 19 de dezembro de
1979. com I rcdaçlo quc lhe fui d~4a • Lei n' 9.18', de: 29 de j.lMiru de Im. e respeitadas u dclcrmin.aç6cs do
licend.mealo .mbienlll respectivu, fll;l itpruv8dos OI índices de ocupaltAo e no 60 solo par. o parcelamento denominado
NCOft6omínKi EslJnda P1lnallini'.. ~ de rcplarizaçlo n' 020.000.71MlS. in)Cridu QU Sclor lI.bilacional Mcslrr
D'A1mu-SIIMO. 111ReaiAo Admini .linde PlanlliliRI- RA VI.

An. }' Os lIt05 permitido, no . rcdamcnto.w:
1- ,nidenc ••l; unilamililr;
11- comcrcial: varcjill&l e pr ~io de terviços;
111- c:oktiYO: lazer, •••••• ducaçlo e admi"i~raçlo.
M )-Os projclOS urb." kM do parcefarncato .rlo aprovados pelo Poder Eucutivo, obedecidos OI lndku de

ocvpçAo e ••sodo 1010 cstabclec' plra o SllMO,lfl'OYadoa pclllei Compkmcnllf n' 361, ik 30 de janeiro de 1001.

o GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
l.EGISLATlVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
An, 1° Nos lermos e para os tins do que eslabdece o an .rl, ~ lO, indso I da Lei nO'9.785, que
altera a Leí nD 6.766. de 19 dt: dezembro de 1979, e respeitadas as determinações do licenciamento
ambiental respectivo, ficam aprovados os indices de ocupação e uso do solo para o parcelamento
denominado "Condominio Mestre D'Annas Recanto do Sosst:go", processo de regularização nO'
020.000.764/85, inserido no Setor 1.labilacional ~Iestre D'Aflnas, na Região Administrativa de
Planahína - RA VI.
An. 2° Os usos pcrmilidos no parcelamento são:
I - residencial: uni familiar;
I( - comercial: varejista e prestaçào de serviços;
111- coletivo: lazer, saude, edu~ação e adminislraçlo.
Art. 3° Os projetos urbaruslicos do parcelameOlo serão aprovados pelo Poder Executivo,
obedecidos 05 indices de ocupaçAo e uso do solo estabelecidos para o Setor lIabitacional Mestre
O' Annas. aprovados pela Lei Complemenlar nO 361, de 30 de janeiro d~ 200'
I - densidade brula máxima de cinqüenla habilantes por hectare;
11- lOlts residenciais unifamilíares de no mínimo 125 m1 (cento e y;nte e cinco metros quadrados);
111 - 101es residenciais com coeficiente de aproveicamento igual a 1.5 (um virguJa cinco) vezes a
irea do lote;
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DE 2001.

Excelenlíssimo Senhor
DEPUTADO GIM ARGELLO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

LEI COMPLEME:'<TAR N" 424 DE 19 \lE cczembro
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e respeito.

'~ ..,
r, .

~MINGÔS'YJ '.
Governador do Distrito Federal

I

Estabelece índices de ocupação c uso do solo para fins
de apro\'ação de parcelamento do solo urbano,
denominado "Condomínio Recanto Rea"\ inserido no
Setur lIallitaciunal nU:1 Visla. localizado na Região
Adminisarali"a de Sobndinho - R:\ V, conforme
tsfabdece a Lei nO 9.785, de 29 de janeiro de 1999"

Art. 4° Os lotes consolidados e as edificações executadas até a data da publicação desla Lei e que
com ela estejam em desacordo, serão objeto de anâlise especifica pelos órgãos competentes, e
terão seus índices aprovados por ato do Poder Executivo.
Art. 5° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
An. 6° Revogam.se as disposições em contrario.

o GOVERNADOIl DO DISTlUTO FEDERAl., FAÇO SM1F.R QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU S..••NCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1° Nos temlOS e para os fins do que estabelece o art. -1°, 9 1°, inciso I, da Lei nO 6.766, de 19
de dezembro de 1979, com a redação que lhe t(li dada pel:1 Lei nO 9.785, de 29 de janeiro de 1999,
e respeitadas as determinações do licenciamento ambiental respectivo, ficam aprovados os indices
de ocupação e Wif,) tio soln P:1I3 o parcelamento d~llolllilla~lo "('~U1du.lI1illio ,~ecanto Real",
processo de regulmização n'J 030.0\' 375/90, inserido no Setor Ilabi.tacional Boa Vista, I~calizado
na RCl.!ião Administrativa de Sobradinho - RA V .
Art, 27.Os usos permitidos no parcelamento são:
I':" residencial: uni familiar;
11- comercial: varejista e prestação de serviços;
111- institucional: lazer, saúde, educação e administração.
Art. 3° Os projetos urbanisticos do parcelamento serão ,aprovados pelo. Pode,r. ~xeculivo.
obedecidos os indices de ocupação e uso do solo eSlabelecldos para o Setor HabitaCional Boa
Visla, aprovados pela Lei Complementar n" 1.823. de 13. de janeiro de 1998; observados os
seguintes parâmetros: .
I - densidade bruta mâxima de cinqüenta habitantes por hectare;
11- lotes residenciais uni familiares de, no mínimo, quinhentos metros quadrados;
111 - IOles residenciais com coeficiente de aproveitamento igual a 1,5.(u01 virgula cinco) vezes a
área do lote;
IV -taxa de permeabilidade de 3(1% (trinta) para os lotes residenciais unifamiliares;
V -lotes para comércio e serviços com coeficiente de aproveitamento de 02 (duas) vezes a área do
101e;
VI - lotes comerciais do tipo npen mall, com coeficiente de aproveitamento 01 (uma) vez a área
do lote; ,
VII - 10les destinados ao uso institucional e aos equipamenlos públicos comunitários,
dimensionados de acordo com a legislação pertinente.
~ I° Os 10les consolidados, onde foram executadas edificações em desacordo com os indices de
ocupação e uso do solo estabelecido por esta Lei, até a data de' sua publicação, serão objeto de
analise e aprovação especifica.
~ 2° Fica vedado o desmembramento ou fracionamento dos lores, ocupados ou não, existentes .•
data de publicação desta Lei, respeitados os demais parâmetros nda definidos.

Brasília, 19 de DeZ~
113' da República e 42' de

(A.,o,;,do r,*'1pod" Em.tivo)

Eslabc:le« Indlces de ocupaçlÍo e usc) do 1010 para nns de .pro •• çio de
parcdameJlo do IOkt urbano, denominado "Condominlo MUI"
D'Anna'ttalll0 do SosseBo", Inserido no Setor Habhaclonal Meslre
D'Arma localizado na Regiáo Adminiilraliu de Plan.Ulnl • RA \'1,
cuorurm etl.llbclcce aLei o- 9.185, d~ 29 dcj:aoeiro de 1999.

A Cim", !.<gi,'OI'vo doOi,,,"oF,d",' d''''1

de 19 de ~:~e~::~;c~;;, ~ ~:~~~:a~:: :so d~~:r~iil~~~~ed: ;i~~::ia~~:',,:Il~:i;;:i 1;:~C~i:~,5ii~:~ :I~~:::~ia:-I:d~~~
de ocupaçllio e uso du solo para ('I rarcclam~nlo d..:noriJinado "CondLlmínio M':iue O'Armas R~l:anl('l do Sosscgo", processo de
regul:ui:taçllio n- O:'!O.OOO.7b-l185,inserido ntl Setor 1I11bilacional Mestre O'Armas, nll R..:gi.io Administrali ••.& de Planaltina-
• AVI. /

AfI. 2- Os usos pcrmilidtls no parc.:lamenrn são:
1- resitlencial: uniÍ;unili:u; I
11- comercial: ••.arejhla e prestaçào de s'rviçlls;
111- coldi ••.n: laz(J, saúde, ~duca,3o c Iidminislra\:ãlJ.
An. J" Os prujetos urbanistil:o!lo ou pa,,:dam~nll) scrio apm ••.ados jll:in Poder El(cculi ••.o, ohedecidtlS os índices de

ocupaçllio e uso do solo eSlahekdoos pan, ('I Selor Habitacional Meslre: O'Armas, apro ••.ados pela Lei Complemenlar n" J67,
de 30 de j.neiro de 2001.

1- densidade hrut3 mál(ima do: cinqüéma habit3nlcs por heclare;
II-Ioles ,residenciais unifôllmiliaru do: nu minimo 125 m~ (cenll) e ••.inte e cinco metrllS quaJrados);
1I1-loleS residenciais ~'nm cncfidente de ilpru ••.eit.mento igual a 1,5 (um vírgula cineu) vezes a .irea dn Inle;
IV _ 101l:sde U)t) Ctl/çli ••.o, cum cocCidentc de ôlpro••.dtamcnlo de I,S (um ••.írgula cinlo'tl) veles a área dn 101e;
V -Iolei para comércio e serviços com codicienle de aprovei1:llmenlt) de 02 (duas) veles I ârea 00 Inle.
I )-Fica vedôlldo o f,ksmembrilmento dos 10leS existentes. partir de 06 de mal\'O de 200 I, tlilta di public.ç10 da Lei

Complementar n" 367. de 30 de janeiro de:2ool, que aprovou. 'tud..: (iludo para Implantolçin do SIIMD.
,r Os loles consolidadoi, ondf rOlam executadas edificlÇcXi em desacordo cum os fndices de ocupaçio e uso do

5010 estahelecidos por esla Lei, ali a dalaUe soa puhlit:açlo, serão objdO de análise c aprovação eipecifiCl.
, )" Fica vedado o uesmcmbraTeolo ou o fracionamento dos lotes, ocupados ou nau, uislcotes , dala de publicaçio.

desta lei, respeitados os demaii pa.âmetrt".ncl. definidoi.
Alt. 4- Os lotes consoliJados e as ~dificaç6cs executadas .ti: oi dala da publil:4ção desla lei e que com ell elte,.. ttt

desacordo lerio objelo de análise Ci cifica pelos órgios comptlentei e lerill seus indices .provados por .10 do •••••
Executivo.

An. S- Esla Lei Com em nla enlra em vigor na data de sua publicação.
AlI. 6- Revogam.se aL dii 5. ÓCi em conlrário.

11 ,
tI~ Ur:&sni.,J:~ de novem ro de 20111

\'1:
• \ í" /o'" \11lI' ,/

IV - lotes de uso coletivo, com coeficiente de aproveitamento de 1,5 (um vírgula cinco) vezes a
área do lote;
V - lotes para co{"ércio e serviços com coeficiente de aproveitamento de 01 (duas) vezes a área do
lote. '
~ 10 Fica vedado o desmembramento dos lares existentes a partir de 06 de março de 200 I, data da
publicação da lei Complementar nO 367, de 30 de janeiro de 200 I, que aprovou a área de estudo
para implantação do SHMD.
9 2° Os lores consolidados, onde foram e:<ccuradas edificações em desacordo co", os índices de
ocupação e uso do solo estabelecidos por esta Lei, ate a data de sua publicação, serão objeto de
análise e aprovação especilica
~ )0 Fica vedado o desmembramento ou o fracionamento dos lotes, ocupados Oll não, e.'(iSlentes li

data de publicação desta lei, respeitados os demais parãmelros nela definidos.

Art. 4° Os lotes con.solidados e as~edificações executadas até a dai a da publicação desta lei e que
com ela estejam em desacordo serão objeto de análise específica pelos órgãos competentes e terão
seus índices aprovados por aro do Poder Executivo.
Art. 5° Esta lei Complementar enlra em vigor na data de sua publicação
Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário. '

MENSAGEM
N' 685 /Ol-GAG Brasíli", 31 de Dezembro de 2001.

Brasília, 19 de DeZal'bto de 2001

~Pl
/

Excelenlíssimo Senhor Presidente d" Câmara Legislativa, (Autoria do Projelo; ~oder Executi ••.o)

A Câmala Lcgislativa do Distrito F(d~ral dccrel:l:

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
lennos do artigo 74, combinado com o artigo 100, inciso VII. da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e confonne dispõe o artigo 178, ~ 2", do Regimento Interno
dessa Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei Compiemelltar n° 1.309/01, que
"Estabelece índices de ocupação e uso do solo para fins de aprovação de
parcelamento do solo urbano, denominado "Condomínio Recanto Real",
inserído no Setor Habitacional Boa Vísta, localizado na Região
Administrativa de Sobradinho - RA V, conforme estabelece a Lei n' 9.785,
de 29 de janeiro de 1.999", o qual se converteu na Lei Complementar
nO 424 • de 19 de DezEll'bro de 200 I, publicada no DODF
nO 247 • de 31 de Dezembro de 2001.

Estabelece iDd?ei de ocupação e uso do to'o paMII fiol de Ipro •• ç60 de
pan:dumenlo do 1010 urbilno, denominado "Condomlnio Recanto Reli"
Inse,"!d? no. J Selor Il:.Ihlladun:J1 Hoa VlstR, Iocalb:ado na Reg";
Admm'~IIlIIIYII de Sobtlldinho • RA V, conrunne estabelece a lAl n'
9.185, de 29 dcjaociro de 1999.

I

Arl. I- NOi lermos e para Oi fins do que estabelece o ar!. 4-, f 1-, inciso I, da l.ei n- 6.766, dI: 19 de dezembro de
1.979,..com a retla~io que lhe ~(Ji dada pda lei ~" 9.785, de 29 ue janeiro de 1999, e respc:Íladai .s delerminaçócs do
~,'gnt:lam~n.11) Imb,cmal rcs~~cuv(J, ficam apro ••.•dos os índices de ocupação c UiO do !itlio para I) parcelamento denomin.do

I
~)n.~onIlOlo Re:anto R~QI. ' p~ocesso de reguiari:£aç50 n" O3U.01I.3-75I9O, inserido no Selor Habilacional Bo. Vist.

oc311lado na Reg,Ao AdlnlOl:.lrallva de Sohradinho _ RA V. •
An. r Os usos )lCrmilidos no patcciameillU 1010:

:1-_r;.~~~I;~~:;::: ~;:~ji~~i~t~reslaç~'l,i~ mviços;
lIl-ln:.lllur.:lon:J1: laler, saudc. cd"façàll e admiili~traçà,).
Arl. J" Os pttljelus ufba~i .••tir.:us f') p.u..:c1amenIU scrãu aprovadus relu I'lldel ba:.:utivu, nheth::cidus os índices de

~j~~:l :eU~9~; ~~~::~~~:I~:I~::U~~(:il~~,e~~~e::::i1ad'lnal Doa Vista, apro ••.ados pela I.l:i Cumplementar n- 1.813, de I)
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t - denw;uk blUta milima -.Jc.l:irnt~nta h;r,hilarues pot beclan:;
li-lutes rQidcm:iai, uniramiÚ ••rc~de. RlI minimo, ""inttcntos mc:t,os ~fada.);;
lU-lotes fc:lidcnciais com c ficicntc I1caprovci~nto ilual li I,S (um vi,&uta ciru.:o) "CUS a área do lote;
IV -taxa de pcrmeal'lilidalk e JO'l'ío(Irinta) para os 101" rnidcnciais \UlilarnHi:afCl;
V _ lotes para curnércto e rvh,os CClmcoeftcicntc Ik aprovcitlmatlO. U~ (dun) vues .•"u do lote;
VI-lotes C'OIrn'rciais do 11 lJI1"I Mall. mm cocfkicnle de aproveitamento 01 (!Una) vez. "u do lote:
VII-lote. dCSli~s ao inslilU(iunal c M1Sc"IuipamcnlO$ p~IK:Oli ,"umunil.:iriollo, dilncns~ôkhl$ lote KOrdo com ••

lcalslaçAo pertinente. . .
I l- OIloles coMOlida • onde foram ClIecu\a4Js cdif~-oo em d•.~du cam os In"hces de owpaçlo c uso do

solo. estabelecido rur eSla Lei,' • dôua d.: lU publiClçio. ICrio objeto tk anãLise c 'prov~io npe, ..ific.a. .
I 2" FKI vedado o de mbramento (N frKionamcnlo 6us 10'11$, ~upados CXl nw. existente:. à daU de publicaçlo

desta Lei. rcsp::illdos os demai patlmctros. nel. definidos, " .
An. 4- Os lotes cunso dado, c as ediflCaç6eI ucculadas at~ &dai. da pub~iu ckll& lei e que com ela esttJlDt CID

desacordo, .crio objeto de li~ cspedflCa pelos 6raios cumpck.IeS. e Icrlo $Cus íncJic:es aprovados por 110 do Poder
Ex~livo,

Art. S- Esta Lei C m mentar entn em viaor na lWlI de SUl publkaçw.
Art. 6- Re'loga se dispusiç6c.s em ronuirio.

IV - IOles destinados 80 uso institucional e lOS equipamenlos públicos comunitários.
dimensionados de acordo com a legisJaçlo peninenlc,
Art, 4° Esta Lei Complementar entra em vigor na dala de sua publicação.
An, SO Revogam-se as disposições em contrário,

Brasília, 19 de Dezembro de 200 I

113° da República o 42° de Br;) ..
\

! '7-=S
~--==ro:iõIJrr.1 DOM1NGOS./1 '/

Excelentissimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
leonos do artigo 74, combinado com o artigo )00. inciso VII. da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e conforme dispõe o artigo 178. !l 2". do Regimento Interno
dessa Excelsa Casa. sancionei o Projeto de Lei Complelllelltflr n" 1.297/0 I, que
"Estabelece Indices de ocupação e uso do solo para fins de aprovação de
parcelamento do solo urbano, denominado "Condomínio Nova Colina", na
Região Administrativa de Sobradinho - RA V, conforme estabelece a Lei n"
9.785, de 29 de janeiro de 1.999", o qual se converteu na Lei
Complementar n° 425 • de 19 de Dezent>ro de 200 I, publicada
no OODF nO 247 , de '31 de Dezembro de 200 I.

Orasili:t.3l d<!Jez03Tlbrode 2001.

AR. I- Nos tcrmos c pua os fins doq c eSlabcla:c-o art. 4-,.1-, inciso I da I.ei n- 9.785, que: .llcra. Lei n-'6.766,
de 19 de dezembro de 1979, heam 'prt,)vil os índins, de IXUpaçl..J c- uw 4.J 1010 para o pilrccl.llmento .tcnominadu
"Condomínio Nova Colina-, processo de rei i1rizaç40 n- 1I1.006.660J94, na Regi.w Administrativa de Sobradinho _ RA V.

AIt. r Os usos permitidos no P"lrce memo são:
1- tl:sidenci~: unib.milillr;
11- co~rcial: '1ah~jisla e prcstaç' de 5ervic;os;
111- culelivo: lazer, siuldc, educa .ia c adminislrllÇio.
Art. J.- Os prajelos urbanísf do. parcelamento liCrio apnwados pelo Podet EXCl.'Ulivo, obedecidos as. índices de

ocupaçio e uso do soll,l eslabclecid Lci.Compkmc:nlar n- 011. de 28 dt: janeiro d~ 1lJ97.
1- dcn!iidade bruta má:ci a de 'nqücnlõl habilanrc:s por Ml.-tarc;
ti - Iotcs residenciais c m coe. ¥..cnlt de aproveitamento iiual a t,5 (um virgula cilK:tl) vezes a irea do Iole;
OI - Ioles para comir e se:' com coc:ricienle de aproveitarnenlo de a~(duas) veles. 'na do Iole;
IV - Ioles,dnrinado <lOuso St tudOflJl e aos equipamentos públicos comunitirios, dimensionados de acordo com a

Icglslac;io pertinente.
Alt. 4- ESIa-l.ei plcmen r e.nua em vigor ''I data de sua publrcaçio.
Arl. S- Rcvnaam-; as di~ 'io.;j. sem Qlorllr.;irill.

oQ\ IklSllia,,27dcotvc mode:?OOt

J ",\',

"r ,,\'
ú ' .

~I I

MENSAGEM
N.o 687 101-GAG

Br:ISílhl. 31 de dezembrode 200\,

Deputado GIM GELlO
Presidcnl

Brasili~)- de normbro de 2(XU

MENSAGEM
N" 686 IOI-GAG

.J

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e respeito,

Excekntíssimo Senhor Presidente da Câmara I.egislmiva,

~'~~..--;JÓAi%íM DOMIN~
Governador do Distrito fc rol

Excelentissimo Senhor
DEPUTADO GIM ARGELI.O
Presidente da Câmara Legislativa do Distrilo Federal
NESTA

LEI COMPLEMENTAR N' _25 DE 19 DE Dezerrbro
(.Autoria do Projeto: Poder Executivo)

DE 2001.

Tenho a elevada honra de comuuicar a Vossa Excelêucia que, nos
tennos do anigo 74, combinado COIl1 o anigo IDO, iuciso VII. do Lei Orgânica do
Distrilo Federal, e conronne dispõe o anigo 17&, * 2°, do Regimento Interno dessa
excelsa Casa. sancionei o Projeto de Lei CO/llpll!/IlelltflT 11.° 1.24912001. qne
hEstabelece índices de OCUI);:IÇãoc uso do solo IJara fins de .'provação de
parcelamento do solo urhano, d'enominado .'Condomínio Rt"sidencia'. Privê", na
Região Administrativa de Ceilãnd;a - RA IX, conforme estabelece a l.ei nO
9.785, de 29 de janeiro de 1999 .••• o qual se conveI1eu na Lei Complementar n,o

428 ,de 21 de dezembro de 200 I. publicada no [)ODF n,o 247
de 31 de Dezanbro de 200 I,

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de elevada
eslima e respeito.

~&_______ --- Governador do !?is(rilo Federal

[stabfltc~ indie" de ocupação to uso do solo pan fins
de aprovaç-ia de' paredamtnto do solo urbano"
denominado "Condominio Nova CofiDa"~na Rtgi.~o
Administrativa de Sobradinho • RA V, conrorme
estabelece I Lei rfl' 9.785, de 29 de janeiro .dt.I."'.

o GOVERNADOR DO I>ISTRITO FEDERAL. FAÇO SABER QUE A CMIARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE lEI:
An'. 1° Nos termos' C' para os fins do que, rSfabcfece o UI. 4°,. ~, 1°. inciso l. da Lei nO 9.785. que
.ltera a Lei. nO 6.766,. de .9 de dezembro de 1:979, ficam aprovados os indices, de ocupaçló c uso
do 5010 para o parcelamento denominado "Condomini.o Nova Colina", processo de regularização
nQ t J 1.006,660194, na, Rcgiio Admi'niSlralivl de Sobradinho - RA V
Art. 2° Os usos permitidos no parcel.tmcnto slo'
I - residencial: uni familiar;
J 1"- comercial: varejista c prestaçlo de serviços~
111- cofetivo: lazer, saúde, educaçlo e.administraç.l.o:
An. lO Os projctos urbanísticos do parcelamenlo seria aprovados, pelo' Poder Execulivo.
obedecidos os indius' dc OQlpaçJo e uso do solo estabelecidos pela lei, Complementar n- 0,17. de
28 dejaneir<>ele 1997,
I - densidade bNta rnhima de cinqüenta habilantes p<" heclare;
II - 10les resideru:iais C<>mcoe6ciento ele aproveitamenlo igual a 1.5 (um vírgula. cine,,) vezos a
'rei do lote~
OI - lotes para comércio c' serviços com, coeficiente de aproveilamemo de 02' (duas) vezes a irea.
dolo •• :

Excelenlissimo Senhor
DEPUTADO GIM ,\HGt:I,LO
Presidenle da Câmara Legislaliva do Distrito Federal
NESTA

LEI COI\IPLF.I\IENTÁR N' 428 DI: 21 DE DezEmbro DI: 2001.
(Autoria do Projelo: Poder Executivo)

Estabelcc::e indicn de ocupaçlo e u~o do solo para fins
de aprovaç40 de parcelamenlo do solo urbano,
denominado MCondominÍG Residencial Privi", na
Rqiio, Administrativa de Ceilindia - RA IX,
fonforme' estabelece •. I.ti' nO" 9.785, de. 29 d'e jantiro
de 1999.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A cÂMARA
lEGtSLA TIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
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An. \0 Nos temos e para os fins do que estabelece o art. 4°. f \0. inciso I da Lei n° 6.166. de 19
de dezembro de 1919, com a redaçlo que lhe roi dada pela Lei nO9.18S. de 29 de janeiro de 1999,
ficam aprovados os indices de ocupaçlo e uso do solo para o parcelamento denominado
"Condonúnio Residencial Priv•..• processo de regularizaçio n° 020.ooo.134/8S. localizado na
Reai10 Administrativa de Ceilândia - RA IX.
An. 2° Os usos permilidos no parcelamento 510:
1- residencial: uniramiliar;
11- comercial: varejista e prestaçlo de serviços;
111- institucional: lazer. saúde. educaçlo e adminiSlraçlo.
An. 3° Os projetos urbanlslicos do parcelamento serio aprovados pelo Poder Executivo.
obedecidos os indices de ocupaçlo e uso do solo estabelecidos pela Lei Complenientar nO011, de
28 de janeiro de 1991.
I - densidade bruta mUima de cinqüenta habitantes por hectare;
n- 10les residenciais com coeficienle de aproveitamenlo igual a 02 (duas) vezes a 'r •• do lote;
RI - lotes para comércio e serviços com coeficiente de aproveitamento de 02 (duas) vezes a área
do 101e.
IV - lote destinados la uso institucional e 101 equipamentos públicos comunitários,
dimensionados de acordo com a legislaçlo pertinente.
An. 4° Esta Lei Complementar entra em visor na dali de sua publicaçlo.
Art. 5° Revogam-se as disposiçôcs em conlr'rio.

Aproveito O ensejo para rei1erar a Vossa Excelência proleslos de elevada
eslima e respeito.

,I

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO GIM ARGELLO
Presidenle da Câmara Legislativa do Distrilo Federal
NESTA

Brasllia. 21 de dez...mo de 200 \
\13° da República e 42. de Brasília

LEI COMPLEMENTAR N" 429 DE 2. DE Dezembro
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

DE 2001,

Estabelece índices de ocupaçAo e uso
do solo para Iin. de aprovaçlo de
parcelamento do 1010 urbano.
denominado "Condom(nio Residencial
Nova PlanaUlna", inserido no Setor
Habitacional l\-lestre D'Armas, na
Região Administrativa de Planaltio •...
RA VI, conforme t'stabtlttt a Lei nO
9.185, de 29 de janeiro de 1999.

Brasília, 21 de Dezembro de 2001
113°da República e 42° de Brasília

O GOVEIINADOR DO IlISTRITO FEDERM,. FAÇO SAIlER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA 00 OISTRITO I'EOERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
An. l° Nos tennos c para os fins do que estabelece o art. 4°. ~ l°. inciso I. da Lei nO 6.766, de 19
. de dezembro de 1979, com a redação que lhe foi dada pela Lei n. 9.785, de 29 do janeiro de 1999,
ficam aprovados os índices de ocupação c uso do solo para o parcelament.o denominado
"Condominio Residencial Nova Planahina", processo de regularização nO 030.0\1.316/92.
inserido no Setor Habitacional Mcstre D'Armas - SHMD - na Região Adminislfaliva de Planaltina
-RA VI.
An. 20Os usos pennitidos no parcelamento do:
1- residencial: unifamiljar~
11- comercial: varejista e prestaçlo de serviços~
DI - colelÍvo: lazer, saúde, educaçlo e administraçlo.
An. 30 Os projetos urbanísticos do parcelamento serlo aprovados pelo Poder Executivo,
obedecidos os índices de ocupação e uso do solo estabetecidos para o SHMD, aprovados pela Lei
Complementar nO 367, de 30 de janeiro de 2001, com os seguintes parâmetros: .
I - densidade bruta máxima de cinqüenta habitantes por hectare;
U - lotes residenciais unifanúliares de, no mánimo, 125 ml (cento e vinte c cinco metros
quadrados);
m - lotes residenciais com coeficiente de aproveitamento igual a 1.5 (um vírgula cinco) vezes a
ár•• do 101e;
IV - lotes de uso coletivo, com coeficiente de aproveitamento de 1,5 (um vírgula cinco) vezes a
ir •• do 101e; ,
V -lotes para comércio e serviços com coeficientede aproveitamento de 02 (duas) vezes a área do
101e;
f 10 Fica vedado o desmembramento dos lotes existcnles a partir de 06 de março de 2001, data da
publicaçlo da Lei Complementar nO 367, de 30 de janeiro de 2001, que aprovou a área de estudo
para implantaçlo do SHMD.
f 20 Os lotes consolidados, onde foram executadas edificações em desacordo com os indices de
ocupaçlo e uso do solo eSlabelecidos por esla Lei Complementar. até a dala de sua publicaçlo.
serlo objeto de análise e aprovaçlo específica.
An. 40 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicaçAo.
An. SORevogam-se as disposições em contrário.

btleee I_dica de ocupaçio e uso do solo p••.• na. de .proYlçio de
reclame.lo do 1010 urbaao, deDomlDado "Coodom'alo Residt'od.1

',h'i", u RqIAo AdllÜDlsll"IIl1wa de CcilãDdI. - RA IXI l'Onlonne
ellabclea: a Lei.- 9.715, de 29 dejaftclro d~ 1999.

Art. 1- Nos lermol e para OI fins que estabelece o afl .• -,' .-, inciso I da Lei n- 6.766. de 19 de dezembro de
1919, com a r~ que lhe foi dada pela in- 9.78S, de 29 de janeiro de 1999, ficam aprovados 05 fndicel de ocupaçlo e
uso do aoto para o pan:el.menlO denomin "CondoDÚnlo RC5idencial Priv~", processo de relulariuçlo n- 020.OOO.134I8S.
Ioc.liudo na Relilo Administraliva de Cci Adia - RA IX.

AfI. 2- Os usos pcnnilidos DO parc IamcnlO 110:
1- residencial: unifamiliar;
11 - comercial: varejisla e preslaÇ de scrviços;
111 - insúrudonal: lazer, saúde, e caçA0 e adminisuaçio.
ArL 3- Os projetos urb8nfsricos parcelamento $Crio aprovadol pelo Poder EJlCCUlivo, obedecido. os 'ndices de

ocupaçIo c uso do solo C5labclccidos pcl Lei ComplementaI n- 017, de 28 de j.ndro de 1991.
1_ cIeasidadc bruta mbima de ci ~ nla habillntcI por beclarc;
11_ kJIa residenciai. com c:oefK: nle de aproveitamento iaua1a 02 (dua.) vezes a 'rea do 101e;
lU-lotes para comércio e serv' I com coeftClenle de aprovcílam~nlO de 02 (duas) v~zcs a 'rea do lote.
IV -lote dcI1lftados ao uso inSl' uçion.1 e aos equipamentos pUblicos romuniú.riol, dimensionados de acordo com.

leplaçlo pcrliocnte.
AIt .• - &ta Lei Complementar
Art. S- Revogam.1C as dispcniç

MENSAGEM-
N .• 688 /Ol-GAG Orasllia, 31 de dezEllll>rlle2001,

Excelentissimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que. nos
lermos do anigo 14, combinado com o anigo 100, inciso VII. da Lei Orgânica do
Dislrito Federal, e conforme dispôe o anigo 178, ~ 2.°, do Regimento Intemo dessa
excelsa Casa. sancionei o Projeto de Lei Complelllelltar 11.' 1.27412001, que
"Eslabelece Indices de ocupação e uso do solo para fins de aprovação de
porcelamenlo do solo urbano, denominado "Condominio Residencial Novo
Planollina", inserido no Setor Habitacional Mestre O' Armas, na Regifto
Administrativa de Planaltina. RA VI, conforme estabelece a Lei nO 9.785, de 29
de janeiro de 1999 •••• o qual se converteu na Lei Complementar n .•429
de 21 de dezembro de 2001. publicada no DODF n.024'7
de 31 de Dezembrode 2001.

labekre todlns d'e ocu ••• po e uso do solo ••••• n•• ele Ipro"açio de
mll •••• o .0 10" ."110, !lellODl••• d. "COIIdomffll. Reslde.rial
o.,. PIa ••• ItI••••• IIUCrido lltDSetor lIabilal'&ooal Mcstn D'Armas. ••
••• Adllliablnd". ele PIa •• lflna • MA VI. coaronne ntabelem • Ld
".715,. ¥.jud"oIe ,,.,.

AIt. I- Nos termos c para os fins ~ estabelece o Irt .• -, I .-, •. Iso I, da Lei n- 6.766, de 19 de deumbfO de
1979, com a rtdaçlo q_ Ihc:r~ dada pela Lei • 9.m, de 29 de janeiro de 1999, rlCUl aprov.dos Da fRdlcn de ocupeçIo c
••• do •• para o plrcelam~nlO dcnomi -coMomf.1o Rcsideix:iaI Noya f'lauilifla", proccuo de l'epIarlzaçIo 6-
030.011.316.'92, _rido no SeIOlIbbiIKiou Mcsuc D'Araas - SHMD ••• RcJUo Mminislraliva de PtauIJina - RA VI.

Art. rOs IISOIpc:rmilidos no pua _:
1- resWcndal: unir.miliar;
11- comercial: varejista c ptC'1ÜÇ1o serviços;
UI- _.: lazer, Slúck. educaçIo 1Idmi.lsulÇlo.
Art. )- Os projetai urbanfsaicos parcclamc:nlO lCfIo IpfOVNos pelo Pockr Executivo, obcdcc:idoI os flMlic:a de

0l:U~ c IaIOdo solo CIllbckcido$ para SUMO, ••• ov •••• pcl. Lei Complemenla' .-.)61, ck 30 dej.neira. 2001,com
OlICI ••in.ka~ros:
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30 de dezembro de 1997, pa~a as Subzonas Habi.acionais S (SZII-S). e Sl~~zona Habitacional 6
(SZII-6).
I - densidade bruta má:dma de cinqüenta habitantes por heclare;
11- lotes residenciais unifamiliares de, no minimo, quinhentos metros;
111- lotes residt:nciais unifamiliares com coeficiente de aproveitamento de, no maxima, 02 (duas)
vezes a área do iate;
IV -Iaxa maxima de permeabilidade de )~. para os lotes residenciais unifamiliares;
V - lotes para comêrcio e prestaçlo de serviços, tom coeficiente de apro •.•.eitamento de, no
máximo. 02 (duas) vezes a área do IOle;
V1 - lotts des.inados ao uso institucional e aos equipamelltos públicos comunitários
dimensionados de acordo com a legislação peninente; .
VII - o perccnlual das áreas publicas deslinadas à implantação de equipamentos públicos
comunitários, aos espaços livres de LISO público e ao sislema de circulação. não poderã ser inferior
a 35% (trinta e cinco por cento) da área do parcelamenlo.

t .0 os Ioles consolidados, onde foram executadas edificações em desacordo com os Indices de
ocu!",çlo e uso do solo estabele<:idopor esla Lei. alé a da.a de sua publicação. seria obje.o de
anáhse e aprovação especifica.
I 2° Por encontrar-se consolidado, o percentual de 35% (trinta e cinco por cento), destinado â
área pública, somenle será cumprido em relaçilo á área lotai do Se.or.
f ]0 fica vedado o desmembramento ou fi'acionamCflto dos lotei. ocupados ou nlo, existentes na
data de public:açlo desta Lei Complementar. respeitados os.demais parimetros nela definidos.
An. SO Esta Lei Complementar enlta em vigor na data de sua publicaçlo.
Art. 6° Revogame5e as disposições em contrário.

Brasília, 31 deoezml:lro de 2001.
MENSAGEM
N° 68'9 101-GAG

I -lknUdadc bnQ ma.ima de ~ " ••• MbiIaMa pcw l.etutc;
II-Ioea feMdcnclais unir&rDiUare de, AO mWIlDO, 125 In' (C~ftlO 11villle 11cinco meno, quadrados);
111- kJIn rnicIcftc"is com coerlC' 11Mde ~ciwne.1O ••••• 1. 1..5 (um vi'llIIla cinco) vezcs. "ca elo knc;
IV -kMade It5OcoIClivo, cnm r.dcldc de lp'OVcilallleMO de I.S (um •••i'aul.ci~o)vc:zcl. ira doAolc;
V -1oIn pata aMlttcio 11Krv com axrtclÍe •• " aprovcitame •••o de o:! (dWJI) '1ues. ',ea dD lote:
• I- Ficll •••cdado o dcsmembf 10 doi kMe. cJ:islc"IQ. pani, 4c 06 de maf\"O 4c 2(101, d&1a d. publk~ d.I ui

CompIctDtftlll o- 367, de JO de jaociro 2001. que apt<NOU. 'm de nMIo para imp1antali:1o do SUMO.
t 1- o. kKaCOIDOI~ rotunc.""'*' cdiflClÇ6clCIDdcurordocomOIflNlM:CI de ocu~ • aIO lia

I0Io cs&abclcddot por ali Lei CompIe lar, ali • data de Mal publkaçio, leria objclO de .nálilc 11 aprov.çlo qpcdfka.
Art. 4- EI&I Lei In em vp DI dita de w. publicaçio.
Art. 5- ReYoaam-. as I em aJal.Ario.

\ 1l<alIia,.1'1" •••••1.... do200.

\ 0."" •••• fd...lOp,;;.,._--

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa.

Brasília, 21 de Dezsnbro
113°da República e 42° de

Iole;

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
termos do artigo 74. combinado com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e conforme dispõe o artigo 178, ~ 2°, do Regimento Interno
dessa Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei Compleme/ltar nO 1.329/0 I, que
"Estabelece lodices de ocupaçio e uso do solo para fins de aprovaçllo de
parcelamento do solo urbano, denominado "Condomlnio Vivendas da
Serra". inserido no Setor lIabitacional Contagem, localizado na Regillo
Administrativa de Sobradinho - RA V. conforme estabclece a Lei nO 9.785,
de 29 de janeiro de 1.999", o qual se converteu na Lei Complementar
n° 427 , de 21 de Dezenbro de 200 I, publicada no DODF
nO 247 ,de 31 de Dezatilro de 200 I.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e respeito.

~~I'DOMING~;_ RI
Governador do DistritO Fede ai

I-

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO GIM ARGELLO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

(AUlori,' do Projeto: Poder Executi •••o)

i
Estabele« fndl,," de ocupaç60 e uso do lOto p ••.• nns de .pro .•.•çlo de
p'rcelomealo do mkt uma.o, denominado "Coodomfmo VI .•.eoda. d.
Ser •.•••• laserido no Selor lIabllacional Con".em, Ioc.HUldo D' Rc&l'o
ÁdminIJlraeh'. de Sobntcllnho - Jt.\ V. con'onne eJubtkce • IAI n.
/.785. de 29 deJaaelro de 1.999.

A am.r. Leaisllli ••••dll Oisuilo F':dr lkl:rcQ:

AIt. I- Nos lermos e par. OJ fins ~lue csaabclcte o .rI .•••• 11., inciso I da Lei n. 9.785, de 29 de j.neiro de 1999.
que .lIe, •• Lei n. 6.766. de 19 dezcmbro 1979. e ,elpCitadas u de&e,minlÇ6a do licenciamenlo ambiental respectivo,
rtcam .provados OI indica de ocUJllçlo c do 1010 pu. o parc.:lamenlo denominado "CoOl.kJmfnio Vivend.s d. Seu ••••
processo de ,eJUI.riz.açlo n- 030.002.1851' inserido no SeiO, lI.bilacion:lI Conlagem. localindo n. Rel'50 Adminislr.II ••••
de Sobradinho- RA V.

A,I. r O Sclor Habil.cion.1 Con em definido pel. tei Complementar n. 218. de 07 de junho de 1999. encontr.-se
compreendido M Submna Habltacion.1 05 (SZII-5), e na Sub:Wna Habitaciunal 06 (Slll-6). definidas pela Lei Complementar
a- 056. de 3Dde diczembro de 1997. PI.no birelOf local de Sobradinho.

Arl. 3. 0$ usos pc,milill.tS no põI~fl'lalll~nlo si ••:
I - residenci.l: unif.miliu;
11- comercial: •••arejiSl' e prestaç de serviços. de Ibf.naéncl. Ielori.:1I ou bairro;
UI - inslilucional ou comunilâ' de abran&iaci. IClOrial ou bairro.
Art .••• Os ptojelos um;lnílillc do pólrCclamenlo &crio .plo ••••dus pelo Puder f:lIcculivo. ubedecidos os índices de

ocupaçio e U50 do solo cSlabclecldln. pel. lei Complcmcnlar n- 56. de lO de dC1I:mbro de 191J7. par. as Sub.tonas
lIabilacion.is 5 (SlH-5). e Subzona Hab lactonal6 (SZH.6).

1 - densidade bnna mbima de inqüenta habillnles pot hecLare;
11- Iotca residenciais uni(amili es de, no mínimo. quinhenlos m~lros;
111- IoICS residenci.is unifaml iam com coeflCienle de 'proveilamenlo de. no m,h:imo, 02 (duas) "'czes a íru do

IV - taxa m4l1lma de permeabi lJadc de 3fflf para os folcs tnidendais unifamiliares;
V -laia par. ~rcio c pres de acrviços. com coeficieruc de 'pro"'eiLamcnlo de. no máximo, 02 (duu) "'ezes 11

úea do k>tc;

VI -loles de$linados 10 uso i (iludonal c lOS equipamentos públicos comunitários dimensionados de .cordo com •
le.islaçlo pc:r1Íncnle; .

VII - o pe,cenlual das áreas p Il<:as deSlin.dl5 i impl.nl.çlo de: equipamenloli püblicos comunil.irios. ao, espaços
li •••.res de uso públK:o e ao sislema d circulaçlo. aio poder' ser inferiur • J5% (lIiRla e cinco por cento) d. !lca do
parcelamento.

I 1. OI fotes consolidados. on lot.m euculadas edificaç6cs em desacordo com os Indicel de ocupaçlo e uso do
1010 elUbclC('icSo por elll Lei •• Il!. d. de .u. publkaçJo, seria objelo de .nálise e .pro •••ação espc:cífica.

I r Por encontrar-se coRlOli ado. o perccntu:1I de J5~ (lIint. e cinco pur cento), deslin.do • "tI públic., se.n"
lerá cumprido em relaç60' 're'lOtal d Sek)r. •
Ir Fica •••edado o desmembr menlO ou ('acionamenlO dos loles. ocupados ou nlo, exiSlente. na d.11 de publ ••••

deata J.ci Comptemenllr. respeilados demais par'mclros nda definidos.
Art. 5. Est. Lei Complemenla enlr. em "'isor n. d'lI de .u. publicaç40.
An. 6- Re"'oa.m-se as dispolii 6es em COtIlrário.

Euabeltct indices de ocupação t uso do solo para fins
de aprovação de parcelamento do Joio urbano,
denominado "Condomínio Vivendas da Serra",
inserido no Selor lfabif ••cional Contagem, localizado
na Recilo AdrninistrôUiva de Sobrllldinho • RA V,
conforme estabelece a Lei nO 9.785, de 29 de janeiro
d. 1.999.

O GOVI:IINADOR IlO IlIS'lllITO n:I)I:IIAJ.. FA("O SAIlEI( QUE A CÀMARA
LEGISLATIVA DO OISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI
An. 1° Nos tcnnos e para os fins do que cSla~lece o an, -10, 9 1°, inciso I da Lei nO 9,785, de 29
de janeiro dc 1999. que allc:ra a Lei nO 6766. de 19 dClcrnhro de 1979, e respeitadas as
delenninações do li<.:cnciamenlo amhicmaJ n~spccli •.•.o. ficam apro •.•.ados os indices de ocupação c
uso do solo para o parcelamenlo denominado "Condominio Vivendas da Serra", processo de
regularização n° 0)0,002 185/90, inserido no Selor Habil8cional Contagem, localizado na Região
Adminislraliva de Sobradinho - RA V.
Art. 2° O Setor Habilacional Contagem definido pela lei Complementar nO 218. de 07 de junho de
1999, encontra.se compreendido na Subzona Habitacional OS (SZH-5), e na Subzona lIabila~ional
06 (SZH.6). definidas pela lei Complementar n° 056. de )0 de dezembro de 1997, Plano Diretor
Local de Sobradinho.
Art. )0 os usos permilidos no parcelamento são:
I - residencial: urúfamiliar;
11- comercial: varejisla e preslaçio de serviços, de abrangência setorial ou bairro;
111- inslitucional ou comunitário de abrangencia selorial ou baino.
Art. 4° Os projelos urbanislicos do parcelamento seria aprovados pelo Poder Executivo,
obedecidos os índices de ocupaçlo e uso do solo estabelecidos pela Lei Complementar n° 56, de

Excelcntissil110 Senhor Presidente da Câmara I.egislaliva,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que, nos
rcnnos do nr1igo 74, cornhinalio com o artigo 100, inciso VII, ela Lei Orgânica do
Distrilo Federal. e confonnc dispõe o artigo 178. * 2 .•• do Regimento Interno dessa
excelsa Casa, sancionei o Projeto l/e Lei Complemelltar li. °964/2001. que "Dispõe
sobre a regularização de loles 'lue eSl,ecilica no Setor 1I11bilacionu' Jardim
1I0tânico, na Região Administrativa de São Sebastião - I{A XlV .••• o qual se
converteu na Lei Complementar n.o 430 ,de 21 de Dezembro de 200 I,
publicada no DO DF n.o 247 ,de 31 de Dezembro de 2001.

Deput.do GIM RGELLO
Preside e

Brasflia. 31 deDezalbro de 2001.

8runiiil~t- de no •••embro de 2001

MENSAGEM
N.o 690, /Ol-GAG

DE 2001.LEI COlllPLEI\lENTA'R N" 427 DE 21 DE Dezerrbro
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)
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Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de elevada
estima e respeito.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e respeito.

I

Excelentissi~o Senhor
DEPUTADO GIM ARGELLO
Presidente da Câmara Legislativa do Dislrito Federal
NESTA .

t
Excelenlíssimo Senhor
DEPUTADO GIM ARGELLO
Presidente da Câmara legislativa do DistrilQ Federal
NESTA

LEI COMPLEMENTAR N' . 4)0 DOi DEDezent>ro
.. (Autoria do Projeto: Poder Exeeutivo)

DE 2001,
LEI N' 2.86) DE 27 DE Dezsnbm DE 2001.

(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Di'põe ,obre a regutarlzaçlo de 1010' quo o'pocinca
no S"or Habitacional Jardim Botlnico, na Regllo
Adminlsl •.•,lva de Slo S.b.stilo - RA XIV.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A cÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 10 Fiçam regularizados os lotes unifamiliares. com dimensões inferiores a quinhentos metros
quadrado., no. parcelamento, de solo urbano denominado. "Condomlnio Estincia Jardim
Botinic:o", "Condomlnio Mirante das Paineiras", "Condonúnio Jardim das Paineiru",
"Condom;nio Jardim Botlnico V', e "Condomínio Jardim 8olinico VI, inseridos na poligonal da
olapa li do Setor Habitacional Jardim BotAnieo - SHJB • na Rogilo Admlnistrativa do Slo
Sebastilo - RA • XIV. já implantados e constantes do levantamento lopogri.fico realizado pelo
Poder Público.
Art. 2° Esta.Lei Complem<ntar .ntra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° R.vogam.se a. di.po.iç6e' .m contrário.

Bra.ilia, 21 declezBl'lbrclle2001
113' da República. 42' de Brasilia

Autoriza a alienaçAo da par1icipaçAo ,adotAria do
Governo do Distrito Federal na Empresa Pública de
Tran'por1<S Coletivos de Bra,Uía - TCB.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATlVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a aJienar mediante lieitaçAo sua panicipaçlo societária
na Empresa Pública de Transportes Coletivo, de BrasUia- TCB.
Art. 2° O Poder Executivo dará conhecim.nto no edital de licitaçAo da ,ituaçAo econômlca.
financeira e operacional da .mpr •••• observadas no que couber as disposiç6es da Lei nO8.666, de
21 de junho de 1993, o as demais dispo.iç6es pertinent.s.
Art. )0 Fica assegurado ao adquirente da participação societária, após o devido processo Iicitat6rio,
os mesmos beneficios assegurado, á TCB pela legi,laçAo de regência do sistema de transporte
público coletivo do Distrito Federal, bem como a operação das linhas a ela pertnitidas na data da
publicação desta Lei, pelo prazo de 30 (trinta) anos.
Art. 4° Fica assegurada a todos o' empregado. da TCB a redistribuiçAo para órglos ou entidades
da Administração Pública Direta ou Indireta do Distrito Federal, com o recebimento dos salários
integrais e dos beneficios concedidos pelo 6rglo ou entidade a que forem redistribuldos.
Parágrafo úlIico. Nenhuma redução no salário do, empregados da TCB ocorr.rá .m razAo da
redistribuição de que trata o capul.
An. 5° Esta L.i enlra .m vigor na data de sua publicação.
An. 6° Revogam.se as disposiç6es em contrário.

Bruilia, 27 de DeZEllbro de 200 I
113° da RepiJblica e 42° d. Brasilia

Excelentlssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

OcputodoO'M ROEUO
Prcd tc

Aotonu •• tkoaçio d. par1idpa(lo todtu.rla do Gonmo do Olstrilo
Ftdtnl •• Empre •• PúhUu de Tnnsportn Coldl •.CIJ dt B...,m. -
TeB.

Btasilia. Q ~ de ~tnhro de 1001

,
(AulOl1a do Projeto: Poder EJcculivo)

j

Art. )- rra o Pock:r Ex ivo .utorizado. alkrw mc:dlJ,nle licilaçio lua pal1idpaç&o IOdetiria na Empresa Pública
de Transportes Q)letivos de Rras." - TCO.

Atl. r o Podtr Ei:e£Uti dar' c:onbttilMnto no edilal de: lichaçlo da siluaçlo tcOn6mica. l'inanodn e cpefldotlal
da empresa. observadas 00 que r as disposiç6a di Lei o. 8.666, de 21 de junho Ik 1993, t: as demais disposiçOes
per1inenteL

M. 3- Fica ISSCprad ao itdqufrente da par1icipaçlo sorietiria, após o devido pro«l'SO lic:ltal6rio. oa mnmos
bmdkios assegurados ., TeR Laksislaçio de nalncia do sislcma de ItIrtJPOf1t: público coltlivo do Dlsubo Ftdtm, btm
como IOPCtlÇio das Linhu I t permitidas na d••• da publicaç10 desla leI. pelo prazo dt: 30 (Irinl') anos.

Art. .- Fiel •• scpn a todlK os cmpl'q:'dot da TCO • redlsuibuiçlo plrl 6taios ou t:nlkbdcs di Mmlnislraçlo
r.•bl1a Diretl ou lndircla do istrlto Federal, com o rtteblmcnlo dos uJários intcs,ait t: dos beneftcioa concedidos pelo 6rJ1o
ou entidade I q!ote forem rel.lis ibufdos..

P,mJ'Nl/o Iinic'o. N humll reduçio no •• titio doS cmpregados da TeU ocorrc" tm n:do da rtdistribuiçio de que
lnUOCGpNI •

•••••.S' Eua
Art.6. Rc

kJlu que tsptdOet DO Setor
Rtgllio Admlllhlralh'. dt SAo

Brasma, J1 de Dezarbl4>e 2001.

do Projeto: Poder £lCCtltlvo)

\

MENSAGEM
N" 691 IOI.GAG

M I- FICam rqulat1z.âdos os loIc unifamlliares, com djrnent6c:, Inrtriorn a quinhtntos 1IK11'01 quadrados, noa
~'"tamcntDt de solo urbltnu dcnumlnadm Condomínio EstJndl Jardim Ootlnko", "Condornfnio Miranlc du Plineim",
"CoMondn'o Jardim .Ias P.lnciru", "Co MrÚnio Jardim Dotinico V", t: "Condomfnln Jardim Botlnic:o VI, Inseridos na
p;tliJOOlI da c\a~ 1I do $ctor HIbIIKionaI rdlm &llnKo - SHID. na Rea110 Adminislt.dvl de: SIo Sc:bUl1io- RA. XIV,
i' lmplaolldot e constantc. do kvatllalMn topogtif'1CO realizado pelo Podt:, Público.

Mo 1- £sIa Lei Complementar en t:m vigor na Ibll de: sua publkaçAo.
AlI. r Rcvopm-K II di em (ol'Ur.irio.

Dirijo-m. a Vossa Excelência c a seus ilustres pares, com
escopo de comunicar que, nos lermos do art. 14. t .0, da I.ei Orgânica do Dilllrito redera~

Excclentlssimo Senhor Presidente do Câmara I~&islaliva do Distritn r./era ••

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
lennos do artigo 74, combinado com o artigo 100, inciso VII, da lei Orgânica do
Distrito Federal. e confonne dispõe o artigo 178, ~ 2°, do Regimenlo Interno
dessa Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 1.794/00, que "Autoriza a
alienaçAo da partitlpaçAo societária do Governo do Distrito Federal na
Empresa Pública de Transportes Coletivos de Brasma - TCU", o qual se
converteu na Lei n° 2.863 ,de 27 de Dez<lltlxc. de 200 I,
publicada no DODF nO 247 ,de 31 de Dez8rd:m:> de 2001.

MENSAGEM
N° 001 12002'GAG

IlmsUia, O) de Janeiro de 2002,
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VETEI, PARCIALMENTE, o Projelo de 1..eI n° 110412001, que "Indul. FuI. das
"lia de Sobradlnllo no •• I.ndárlo d. evenlOI oRdal1 d. Dlstrllo F.deral", pelos
••pintes

MOTIVOS m: VKI'O

Embora louvável 8 intenção do legislador. n iniciativa cont~m.
entretanto, algumas impropriedades, o que obsta seja a proposta sancionada,
completamenle.

M. 4° Esta Lei enlra em vigor na data de IUI.publicaÇIO.
Art. 5. Rcvogam-se as disposições em contráno.

Brasília 18 de Dez""*"" de 2~
114°da Repúblic. e 42 ae Ora,'a .

r '

~."'.

Com efeilo, os artigos 2° e 3° do projelo não têm como
prosperar, haja visla que suas disposiçõcs inlerferem nas alribuiçõcs de Secrelarias de
Governo violando reserva de iniciativa do cbefe do Execuliv" local (LODI', art. 74, f .0,
IV), e, ~Iém disso. impõem ao Poder Execulivo despesas sem previsão orçamentária,
afrontando o art. 151. I, lamh~m da Lei Orgânica.

f .0:
De rato. diz a Lei Orgânica do Distrito Federal, em seu art. 71,

"Ar/. 7/ ... ,

.~.r Compele pril'atil'{IIIIf!IIlc ciO (jm'l"IIador '/0 Dislrilo
Fedf!rll/ a illiC'itlfi"" ,/tu Id.~ '/"I! di.\polllmm ,whre:

..............................................................................

LEI N° ~.84S DE 18 DE :""l\!zenbI'P DE 2001
(Aulor do Projeto: Depuladõ Di.lrllal Paulo Tadeu)

Indui a Fesla d.. Regiõe" de Sobradinho, n.
calendiria d. evenlol oliei.l. d. Di'lril. Federal.

O GOVE'RNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SAOER QUE A CÂMARA
LEGJSLAT~VADO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1° FiCl tnc.luida a Festa dás Regiões, de Sobradinho, realizada anualmente nj) mês de maio. no
calend'rio'de eventos oficiais do Distrito Federal. ..
Art. 2° V E T A D O.
Art.]O V E T A D0:'-
Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçlo.
AIt. 5° Revogam-se as disposiçOesem contrário .

IV~ crit,çlio. f!.f/rlllurllçãu. reestruturaçãu, tle,fmembramento.
extl"çt1o, i"corporaçào. jil,fào I! IIlr;blliftl,~. da.'i Sec'~/Q,ias de
(,'m.e"w, tÍrxiio,\' e enUd"de.f da adm;ni.rtrtlçào plihliC'a; (. ..)"

Assim. os arts. 20 c ]0 tio projeto. originado do 6rgão
Legislalivo, por imponarem interferência nas alribuiçõcs cspecificas de órgãos da
administração pública, para os quais dcfinem responsabilidades maleriais ligadas à
realização do evenlo cogitado, contrariam, direlamente, mencionado dispositivo
constitucional. revelando, igualmenle, ofensa ao principio da separação e aulonomia dos
poderes previsto no an. 2° da Consliluição I'edera!'

Brasllia, 18 de Dazenbl:') de~22
• 114°da República e 42 ae Dra.'a .

r -

~.".

de 2002Ilrasilia, 07 de Janeiro

Indul a "'''li. das ReP\e"., de Soh•.•dlnho, nQ uteltMrto de n •• "
.Adab do Oblrilo Federal,

Art. I- Fk:a IQCMdI • FesUl :s Regiões, de Subradinho, l'eIIlDda anualmenle no mla de m.lIo, ftO CIIlcnd'rio •
••••• ofid.ltdo DtsIrilo Federal.

Art. r o ""110 de se&ur. . c o cnntrok de 1,'Milo necesslitlos , Icalila(1o d. rcala nc:.rio • ara0 da Secte ••••
• Scpooço "'.'lcL

An, )- O 00Ycm0 do Dl. 10 Feder.l, por IntcrrnUlo da Secularl. de Turismo c da AdmlnllltlÇlo RqfonaI •
~ lorocccQ lIOClI • CSlrulu filie. nccelÁrll .• 1nOn1'lcm d. (cita.

Art. .- e- l.d cnlra em ¥ ot na dai. de st.ll puhliclç1n.
Art. 5. Rcvosam.ae ai di iç6esem con.,"io.

Bruma.'3 de ducmb/o de 2001

MENSAGEM
N° 002 12001/01\0

Registre-se. de outra parte, que não há comprovação de que os
pstos decorrentes d. implementação das medidas expressas nos comentados arts. 20.e ]0
tenham sido previstas nas leis orçamenlárias. o que corrobora direla nfronta ao art. I SI, r.
da LODF, onde está dilo que "s411 ,'edadlls 11 iníd" de p"'I:'lIInas n" p,njdos nlo
;ncIHIJfJl' '''' lei o'ftlmenlúr;1I anuul".

Anle as razões acima, comunico-lhe o veco aOI artiloS 2- e 3-,
do Projeto de Lei n" lOO~I2000, com fulero nos ans. 7 t. ~ 1°, IV, 53, ""P'" e f .0, e 151, I,
todos de nossa lei Maior, pugnando por sua manulenção flor eSs.1egrégia Casa.

Na oportunidade, reafirmo a Vossa Excelência e a IeUI illllllW
pares os meus prolestos de respeito e considcraçlo.

Iml)cll(ie informar. além disso, (IHC a ausência de veto aos
referídos anigos importaria cm delcgação de poderes entre o Executivo e o Legislativo,
contrariando, também, o ano 53, ~ .0, da Lei Orgânica.

Acrescente-se que o, egrégio Tribunal de Conlas do Distrilo
Federal vem negando validade a aios pralicados sob a égide de leis aprovadas em
desacordo com o aludido dispositivo da I.ei Orgânica. E a jurispmdência do Supremo
Tribunal Federal tem-se firmado no sc:ntido de declarar a inconstitucionalidade de leis
aprovadas em dcsconformidadc com o processo legislóttivo respectivo. cm especial a
reserva de iniciativa do Executivo.

L:=: .~I
._;IOÂ~O~Z~' ,

~ Governador do Oistrlt,-Federal

A Sua Excelência o Senhor
Deput.do GIM ARGEU.O
DO. Prcsidcnte da Câmara Lcgislativa do Distrito Fcd~ral
NESTA Excelentissimo Senhor Presidenle da Câmara l.egislaliva do Dislrito Federal,

LEI N" 1.845 DE 18 DE' :•. Dezenbro DE 2001
(Aulor do Projelo: Deput.do Di'lrilall'aulo Tadeu)

Tenho a honra de dirigir-me a Vossu Excelência e a seus
i1ulm:s pares, para comunicar que, nos lemlos dos arts. 74, ~ 1°, da Lei Orgânica do
Distrilo Federal, velei o Proj.lo de Lri n° 189412001, que "Torna obrigatória a
'inc:lasio na grade eurricular dos estabel.cimenlos de Ensino Fundamenlal de
Allvldades Lúdicas ligadas à tradição cullural brasileira", pdos seguintes

Indui a FesCa das Iltgi6es, de Sobradinho. no
ulend'rio de eventos oRei.is do Distrito Federal. MOTIVOS DE VETO

o COVE'RNADOR DO IlISTlliTO n:IIERAI., I'AÇO SAOER QUE A CÂMARA
LEGlSLA'JlVA DO DISTRITO I'EDERAL DECR~TA E EU SANCIONO A SEGUINTE L.EI:
Art. tOF'<;a.ncluld•• I.•••• di. Rell'6cs, de SobradlDho, realizada anualmente ~ mês de ma,o. no
cMcAd'rio de evenlos oficiais do Distrito Federal. .

~:;.~:~~~~--
',. Embora louvável a intenção do legislador, n proposta em

quesdlo afigura-se inconslilucion.I, por conler disposições qneexcedem. a
compclência do Distrito I'ederal para dispor sobre a maléria Iratada - educaçio e
ensino.
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A Constituiçilo Federal diz, no seu art. 24, IX, que
"compete à UnlAo, aos Estados e ao Distrito Federal legislur concorrentemente
sobre educaçllo, cultura, ensino e desporto".

Como se sabe, no âmbito da legislação concorrente, cabe
à Uniilo estabelecer normas gerais, competindo aos Estados e ao Distrito Federal
editar normas suplementares que complementem ou desdobrem o conteúdo dessas
normas ou diretrizes gerais (CF, art. 24, ~~ 1°e 2°). Inexistindo lei federal sobre
normas gerais, os Estados e o Distrito Federal exercerão a competência legislativa
plena,. ~ara atender a suas peculiaridades (CF, art. 24, ~ 3°). Sobrevindo ou
p~eexlstlRdo, contudo, lei federal sohre normas gerais, só serilo válidas as
disposições da lei estadual ou distrital que não lhes forem contrárias (CF art. 24 ~
4"). ' , ~

Na hipótese examinada, todavia, nilo foram observadas
u prescrições constitucionais acima ventiladas, eis que o projeto de .Iei, que, repita-
te, versa sobre tema inerente à educaçlo e ao ensino, contém dispositivos que
contrariam normas gerais da legislaçilo federal de regência, vale dizer, da Lei
Federal n° 9.394/96, denominada Lei de Diretrizes e Bases da Educaçio Nada.al.

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e a seus
ilustres pares, para comunicar que, nos termos dos arts. 74, ~ 1°, S3 e 100, IV e X,
todos da Lei Orgânica do Distrilo Fedcral, vetei o Projeto de Lei n° 42/1999, que
"Determina a apUcaçlo de penalidades a permissionários do Sistema de
Tra""porte Público Coletivo, no. casos que especifica", pelos seguintes

MOTIVOS DE VETO

Emhora louvável a intenção do legislador, a proposta em
questilo afigura-se ioconstitucional, eis que se ocupa dc matéria - rcgulamentaçilo da
prestaçilo de serviço público - que, por ser de competência da administraçilo
pública, tem o seu tratamento Icgal reservado, privativamente, à iniciativa legislativa
da autoridade resp.onsável pela sua dircção superior, qual seja, o chefe do Poder
Excculivo local. E como dcclara o art. 100, IV e X, da Lei Orgânica do Distrito
Federal, onde se lê, verl>ls:

Dentre os dispositivos da lei federal contrariados,
destaeam-te os do art. 26, onde se lê que "os currículos do enslao fundameatal e
•••• Ie tinem ter lima bale "ad ••• 1c.mnm •••". Com efeito, a prevalecerem as
disposições do projeto de lei, ter-lIC-áque os currlculos do ensino fundamental e
lMdio no Distrito Federal nio possuiria a mesma base nacional determinada no
dispositivo transcrito.

Tem-se, .pois, que o legislador distrital excedeu, In casil,
a competência suplementar atribuida pela Constituiçilo Federal aos Estados e ao
Distrito Federal para legislar sobre o lema em referência, configurando-se, pois,
afronta direta ao mencionado art. 24, IX e ~~ 1° a 4°, da Carta Politica, e,
igualmente, ao principio maior da repartiçilo de competências constitucionais.

Ante as razões acima, comunico a Vossa Excelência que
vetei o Projeto de Lei n° 189411001,com fulcro no art. 17, IX, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e no art. 24, IX e ~~ 1°a 4° da Constituição Fcderal, pugnando pela
manutençilo do VETO por essa egrégia Casa.

Na oportunidade, reafirmo a Vossa Excelência e a seus
ilustres pares, as expressões do meu apreço c consideraçilo.

"Art. 100. Compele prl,'alivomenle ao Governador do
1Jistrlw Federal:"

IV - exercer, com auxilio d"" Secrelário.' de GOI'erno,a
direção .",perlor tia administração do /)islrilo Federal;

x - dl.'por ,fobre a organização e o jimclonamenlo da
admlnislração tio Dislrilo Fedeml, ,ra ji>rma desla LAi
Orgânica; (...)"

Com efeito, a prestação de serviços públicos é missilo
constitucional do Executivo, a quem compete excrcer as atrihuições inerentes à
adminislrtlÇlo pública, incumbindo-lhe, por isso, a tarefa de editar as norma
pertinentes, sobretudo no que tange aos serviços euja execuçlo é delepda a
puticulares.

Sendo assim, referido projeto configura usurpaçlo, de
fonna transversa, pelo Legislativo distrital, da competência administrativa em
comento, atribulda, repita-se, ao chefe do Poder Executivo, com violaçlo do
princípio da separaçio e autonomia dos poderes, consagrado no art. 2" da
CODStituiçioe no art. 53, copul, da LODF.

Ante as razões acima, comunico a Vossa Excelência que
Yetel o Projeto de Lei n" 42/99, com fulcro nos arts. 53, copul, e 100, IV e X, da
Lei Orgânica do Distrito Federal, pugnando pela manutençilo do VETO por essa
egrégia Casa.

: Depilada Oislrilal Maria Joti • Ml"'inha)

~'~ ~.
I O ulM1Jt'J'MiNGOS R.

Governad~r do D1strlt~de I
/

Art. 1- ec•• hul r.h. I,ave lida JIOf pcmMlSioMrio do Sistema de Tranll('Orte Público Coletivo do Dfllrilo
F.lcral • cobfMÇa alnOtorislall e cob rc" de valores rc<:ebidus em pqamenlo de passIllcns e subttaidos em dcCIorrt •••
Mto ou roubo, qttMCkJ:devidamente r&CaCtoslauloridade policial.

AlI. 1- ApUcar-IC-1o aos ine do disposto nesta Lei as se8uinltl penalKlades:
I - advall:nda; .
11_ mull. de 500 (quinhenl ,) UFIR'" ria primeira rcincJdfncia;
111_ c:auaçlo da pcrmlssL na 5C&unda ,clncidl:nci~.
AlI. 3. es •• Lei COI" em &01 a partir da dali de lU publkaçlo.
AlI. 4-ItCVOpm-K as di $lç6es em conlrArio, com cxccçio dal.ci ,,- 2.201. de 30 de daembro de 1998.

Bruma, '3 de deu~o de 2001

A SUl Excelência o Senhor
Deputado GIM ARGI'U.O
DO. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
t!EHd

Na oportunidade, reafirmo a Vossa Excelência e a seus'
ilustres pares, as expressões do meu apreço e consideraçilo.

de 2002Ilrnsilia,07 de Janeieo

('Ulado Distril.l Chico floresl')

obria.16m • IndaÚlo na Brade C'ur-.ieul.r dM ",.hel«lmtftt.1
bUDa Fund'rMot.1 de AUvkh.des 1.údlcas Ilgadu 1 t~dlçio

ul'u~lb"'llltlra.

MENSAGEM
N" 003 1200llGAG

Art. 1- OI esaabeledmcnlol de f. uno Fundlmen •• 1 da rede pública do Obtrilo Federat, deveria incluir na ,nde
_Clllriatw Mivfdadc. q..c mptem joaot. br ncadelral inf.ntis c can1la_ de roda de naturcn lúdica,lia-das llra4içlo cultural--.Art. r Esta Lei entra em vigor a data de sua publlcaçla.

Arl. )- Revogam-se ai dispo$i 6es em amtráriu.

Excelenlíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

A SUl Excelência o Scilhor
Deputado GtM ARGEU .•O
DO. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
IUHâ
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Exeelenllssimo Senhor !'residenle da Câmara Legislaliva do Distrilo fedeml,

Tenho a honra de dirigir-me li Vossa Exceléncill e a seus
iluslres pares, para comunicar que, nos tennos dos 811s. 52 e 100, X, ambos da Lei
Orginica do Dislrilo federal, velei o Projeto de Lei 11. 1361112001), 'Iue "Fiu os
preços mhimos para cesslo c uso dos espaços do Tealro Nacional Cláudio
Santoro e dos próprins dn sislema cultural adminislrados "dn Secretaria de
Cultura do Oislrilo !'edcral", pelos seguillles

MENSAGEM
N° 004 /2001/GAG

Brasília, 07 de Janeiro de 200 AlI. I- o. preços IJIhimos plra e UIOdos ~ do Teatro Nacion.1 a.u,uo Soloro e dos pr6prios do
••••• QIbraI achninllCladol pel. Secrellri de Cullur. do Dillri&o Federal lerio de(jni. pelo peço da venda da 50
(~) ~ do evenlo. ser elibido I espaço e:uhur.l. lef ocupado.

,..,..,,./0 IÚIII:O.O preço par. ce c UIO dos espaços lerA por bale o ingrellO de maior v.1or colocado • ftnh na

WIleteriL An. r A Orquellfl do Te.1l0 ack>nal a'udio Sanloro leri preferlnei. ~I uliIluçln fia SlI. vo. Lobos para
•••••• _ ~ de lU" Ipresc:nr.ç6cs. "Im como 1'11 SCBUnd'I, terç.s e quart.l-relfIS.

Art. 3- Esta Lei enlr. em vi&or OIdai. de w. publicat;lo.
Ar\. 4- Revopm-te u di . 'em co,urálin.

U'lISília. 13 dedet.emfode 2001

MOTIVOS J)E VETO

Embora louvável a intenção do legislador, a proposta em
queslAo, no que respeila aos sens aspeclos jurídicos, afignra-se inconslitucional, eis
que se ocupa de matéri.a inerenle li adminis1ração púhlica, cuja competência é
privativa do Ilodcr Executivo, segundo a Iripartição de poderes conslilucionais. que
o art. 100, X, da Lei Orgânica do Dislrilo rede •.••1ex"ressa, ao e,,,,helecer, ,wl>i .•:

"Art. UIO. ('oml"'(~ I'ril'lllil'wu,'1II1! (lO (;Ol'auw/or cio
1Ji.\,,,'i!o 1-i:1/(-,."I:

MENSAGEM
N.o 005 /Ol-GAG Br.sllill, 07 de Janeiro de 2001.

.r di.'l'l'" .whn: ti or~dI"::lI~-{;(J e (J /lIItdoUlIml!JJlo da
"dmilliy{rllç'ào cio /);\'1";/0 Ft:I!t.,."I, IIl1'/or",a dl.:.\HI I.ei
{)/~~âllka; (...)"

AI~m disso, cOllfonn~ dispõe:: () arl. 52 di' mesma Lei,
"cahe ao Poller Execulivo a adminislração dos hens d" Dislrilo federal, ressalvado à
Câmara Legislaliva administrar aqueles litilizados em seus serviços e sob a sua
guarda." Assim, compele ao Execulivo, PRIVATIVAMENTE, no exercício da
função administrar que lhe confere a Consliluição, decidir, de acordo com critérios
de conveniência e oportunidade e olJscrvadas as "onuas c princípios da legislnção
aplicável, sobre as malérias relalivas à adlllinislração de hens do domínío público.

. f:ríse-se que, no conceito de adminislração patrimonial,
es~o c~mpreendldas 85 decIsões sobre o uso e a designação desses bens, com lodas
as ,.mphcaçllcs decorrentes, tais como o instmmenlo jurídico e as condíções nas
quaiS, por exemplo, poderá ser facultada a ulilizaçAo prívativa do bem a particular.

Nesse sentido, referido projeto de lei, ao dispor sobre a
cessio de uso de espaços .públicos, invade, Oagrantemenle, compelência própria do
Exccullvo IOCII, a quem IRcumhcm, repila-se, os poderes de administração acerca
desses bens, de modo I revelar-se inconstitucionalidade por afronta ao falado art. 52
da Lei Orc'niea c, reOexamcnte, ao principio da separação e aUI~nomia dos poderes
(LODF, art. 53, CO""').

'. .. Sendo assim, cuida-se de proposta que fere dispositivos e
pnnclplos da Conslttmçlo c da Lei Orgânica em vigor, pelo que se afogura inapla à
chancela legislativa.

Logo, comunico a Vossa Exceléncia o velo tOla I ao
ProJelo de Lei n" 136012000, com fulcro nos arts. 52 e 100, X, ambos da Lei
Qrainica do Distrito Federal, pugnando pela manutenção do VETO por essa egrégia
Casa Legislaliva.

Na oportunidade, reafirmo a Vossa ExceJéncia e a seus
iluslrcS pares, as expressllcs do meu apreço e consideração.

A Sua Excelência o Senhor
O.potado GIM ARG F.1.1.0
Dn~Presidenle da CãIlU'lf3 l.egislalivH do f)j~llilo J:cllcfil'N f. S T ,\

fi.. PtetoI •••••••••• ,. cndo •. ••• dos ~ • T•.•••••
N CU.1o s-..... e •• pr6prioa elo ••••••• ••••••
IN •••••.••••pc" SRnl ••.•.••• C.II.,.. doUI"ril. P•••.nL

A CIIMn I...cahI-IJw. do lliMrik. r-edc,.1 'rdl:

Excelenlíssimo Senhor Presidenle d. Câmara Legislativa,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência qne, nos
termos do artigo 74, combinado com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e conforme dispõe o m1igo 178, ~ 2.°, do Regimento Inlerno dessa
excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei". 1.1801200/, que "
Disp6e sobre a delegação a terceiros da exploração das linhas de transporte
Público Coletivo de Brasllia -TCB",O qual se converteu na Lei n° 2.866
de 28 de llezent>ro de 200 I, publicada no DODF n .•02 de 03 ,de
de Janeiro de 200 2

Aproveilo o ensejo paca reiterar a Vossa Excelência proleslos de elevada
eSlima e respeilo.

JO~lmMING~
Governador do Dislrito Federal

Excelenlíssimo Senhor
Deputado GIM ARGELLO
Presidente da Câmara Legislativa do Dislrilo Federal
li.E.ll.A

LEI N' 2.866 DE 28 DE Dezsrbro DE 2001.
(Auloria do Projelo: Poder Executivo)

Disp6. sob•• o d.l •• a(50 a '.re.iros da •• ploro(lo
das linhas de Tnnsportt P.iblico Coletivo de BrasAi.
-TCB.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A cÁMAR.A
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
An. '0 A Sociedad. d. Transport•• Coletivos d. Br.sili. - TCB, fica .utorizad •• deles", sob •
ronna eleconcesslo onerosa de serviços públicos, ptlo prazo d. até 10 (dez).nos, prorroaiveis por
isual ptrioclo, • explorllÇlo du linhls d. lranspones públicos colclivo. d. que é titular, med!ont.
ticitaçlo na mocIalidad. de coocorrência, obedecidu IS condiç6es r.gul.m.nt.... necessárias ,
••••• açIo adequada do serviço, I empr.... privadas, o consórcios d. .mpr.... 011 •
lransponadorn aut6nomos representados por cooperativas, que demonstrem capacidade de
desempenho.
An. 2° Est. Lei entra .m vigor nl d.t. d. suo public.çIo.
AR. J o Revogam-se I' disposições em cORlririo.

Brlsili.,28 d. Dezmbro d. 200 I
114°d. Repúblic•• 42' d. Brasília
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Excelentissimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e a seus
ilustres pares, para comunicar que, nos termos dos arts. 74, ~ 1°,e 53, ambos da Lei
Orgânica do Distrito Federal, vetei o Projeto de Lei Complementar n° 100/1999,
que "Dispõe sobre a destinação da área que especifica na Região
Administrativa do Plano Piloto - RA I", pelos seguiutes

que npedfka _ ~

Brasília, 10 de Janeiro de 1002.

DO prazo de DOVCllladias. roncados di publklÇlo da prcS4:IlIe lei ComplelltCllw, adouirfo
lejlderivada .

.., e.uI em vigor na dali de SUl pubUcaçio .
. IcmrotMrjrio.

(AvlOt do Projeto: Depurado Distrital RCrLllo Raioha)

:;)
Excelenlissimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

do prazo prCYis~ no cqMl, rtca o donlt'rio dtsobrigado dos encarJOS pIlr ele
lOS VIU5 c .livi4Mks pcrlllilillus pelas normas viaentc:s.
condições impostas pot esIa Lei Complementat ou pelo instNmento de doaçlo CnMjut
'strito FclkraJ, lendo ,eSl\Urdado KI don'l'rio o .mplo direito de deresa.
reverslo, o Poder Executivo indenlzar' IS benfeitorias lullzadu.
OI efeitos do 111.2. da Lei n. 2.688, de 12 de In<erc:iro de 2001, nU Ivaliada em RS

101 e IellCnll e IIle re.li e trinta e cinco cent.vos), lmportlncl. obtldl c:o•• bae no
pcl. lei que Iprovou. plUtl de v.Io,e. venal. dus lmóvei. do DltlrilO 'edcfai pllta

Aft. .- A Átca Eapccial OI, Q.OL.A,1i . ,., LoIc 2I2S, do Trecho 02, do ScIOl' de Oubes Elp)nivos Sul- SCE5.
li Iqiio AdMiaisualjv. do Plano Piloto - ., com irei dI: 14.911 ml (qultorzc mil, novecentos c setenta c um mem:.
...,...). rICadcl&in.d.1O uso i.slilue..'1on.1.

Art. 2- o Disuito Federal, por inlel dia do órafo comptlcnlc de su. Adminislraçlo Pública, fica autorizado. doi',
com cnafSOI, • Are. objeto do Inigo anle . As5ociaçJo dos Delc,ados de Policia do DistlilO Fedcr.l- ADEPOL-DF.

I •• A licillÇlo para. doIiçio de q lrall o (Qpllt rlClodis~rwdl, no. lermos do art. 17,14., di Lei 1'.1.666, de 21
ele jynho de 199].

I ].A doIçlo sed friLa pelo ins mento jUridico a4eqt&ldo e observar' o disposto nelll Lei ComplcmenLlI e noI
-. ••• 2•••.• ui n. 2.681, de 12 de fey cito de 2001.

Ar\. 3. n..o COftU'parUda .Il lo delivt4a •• forma deSII l.el Complementar, o donat£rio praLlr' auistfncil
~ emcvnos c eYe~ lIbcItOS aunllAidIde IlilWo de Cnclllot.

An. 4. O doaaúrio r.cá I cumprir CJI,enc.rlos de q\tC Irll' o Inigo .nlerior pelo prazo m{nlmo de daco

MENSAGEM
N° 09 IO~-GAG

de 2002

CI Ell:ccudvo)

Brasilia,07 de janeiro

Arl. I- A Sociedade de Transportes ColeI" os de Bruaia - TeU. fica autorizada • dclegu. 1Gb • forma de conceIsIlt
onctOA de serviços públicos. peSo prazo de até O (dez) anos, prorro&ávcis por lSUal pcriodo, • uplorlÇio da lInt1u de
IrIilSpOfICS públk:os coletivos de que t titula" iante Ikitaçio RI modalidade de conconênda, obcdcddu 11 con4iiç6q
reaulamcnllircs nccc$Úrias à preSIaÇ uada do serviço. I empresas privadas. I contórcios de ctnprUU ou •
lnRSpOrtl:dorcs IUt6nomos rcprcscn I per'llvas, que demonslrem capacidade de ducmpcnho.

ArL 2- Es&a Lei entra ::nJ &01 nl II de sua publiaçlo.
AI1.3 • Revosam-sc/~iSposiç emconlrário.

"oY Brasm., 13 de dncIbro de 2001

;/,/i .-:~U"
'-lo!" I

MENSAGEM
N" 00612002/GAG

MOTIVOS DE VETO

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e respeito.

r-~rz. '--,
~UíM DOMINGO R ..RIZ
-... ~/ Governador do Distrito Federal

~enho a eleVllda honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
t~ do artIgo 74, combmado com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e confonne dispõe o artigo 178, ~ 2°, do Regimento Interno
~sa Excelsa Casa, san~ionei o Projeto de Lei Complementar n. °89112000, que
Amplia o uso das edlneaçlles que especifiea na Região Administrativa do
Guari - RA X", o qual se converteu na Lei Complementar n° 426
de 21 de JEze'*'ro de 200 1, publicada no ODOF n° 5
de 08 de Janeiro de 2002.

Em que pese a elevada motivação do legislador distrital,
a matéria veiculada pela referida Lei Complementar não pode prosperar, vez que
apresenta diversos defeitos de indole constitucional, confonne demonstrado a seguir.

É sabido que, por força dos arts. 316, 317 e 319 da Lei
Orgânica do Distrito Federal, os planos diretores de ordenamento territorial e locais
constituem os instrumemos básicos da política de ordenamento territorial e de
desenvolvimento urbano no Distrito Federal.

Nos tennos dos arts. 320 e 321 do mesmo diploma legal,
"É atribuição do Poder Executivo conduzir no âmbito do processo de planejamento
do Distrito Federal, as bases de discussão e de elaboração dos planos dc-etores de
ordenamento territorial e locais, bem como sua implementação", permitidas.
modificações nesses planos, em prazos diferentes dos estabelecidos, apenas, "por
motivos excepcionais e por interesse público comprovado",(art. 320, da LODF).

Dessa fonna, toda e qualquer mudança no uso, ocupação
ou destinação do solo, bem como a desafetaçilo, ampliação e agregação de área
devem respeitar estudos realizados pelo Executivo, por meio de seus órgãos
técnicos, !sem perder de vista os delineamentosjá fixados em PDOT já existente.

Dentro desse principio, o projeto em causa não tem
condições de ser sancionado na fonna em que foi votado por essa Augusta Casa,
porque, em se tratando de área situada na área tombada do Plano Piloto de Brasllia,
necessit..-ia de licença dos órglos próprios dos governos Federal e Local.

Entretanto, como pretendo atender, de forma legítima, a
pretenslo da ISsociaçlo dos Delegados de Polícia do Distrito Federal-
r\DEPOUDF, estou determinando á Secretaria de Habitação do Distrito Federal que
promova consultas prelíminares aqueles órgãos e, de posse de suas informaçlles,
promova a elaboraçlo de novo. projeto de lei, de autoria do Executivo, e que
propiciará nova votaçlo dessa Casa, sem os vlcios que justificaram o presente veto.

Excelentls4imo Senhor
DEPUTADO GIM ARGELLO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

LEICOMPLEMENTARN° 426 DE 21 DE DeZEJrbro
(AutordoProjelo:DeputadoDi.lrilalCésarLacerda)

DE 1001.

Assim, comunico a Vossa Excelência o Veto ao Projeto
de Lei Complementar nO100/1999, com fulcro nos arts. 51, 52, 53, caput, 314, e
316 a 321, todos da Lei Orgânica do Distrito Federal, pugnando por sua
manutenção por essa egrégia Casa.

Na opor1WÚdade,reafirmo a Vossa Excelência e a seus
ilustres pares, as expressões do meu apreço e consideração.

JO~ D~MIN~s2~
Governador do Distrito Federal

Ampliao ••• da. e.Ur••açk. que ••pedllca na Reelto
Ad•••l.iIIrativa doe•••.•- RAX.

o GOVERNADORDO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A cÂMARA
LEGISLATIVADODISTRITOFEDERALDECRETAEEUSANCIONOASEGUINTELEI:
An. t" F~,\ampliado para comúeio de bens e prestaçaode serviço. o uso,das edificaçllel
\ocaIizadas,!,."Aven,daC_ei.1 Gum Sul",naResiAoAclminislrativadoGuar' - RAX.
Ptll'6grdJo U,lIco - A avenida referida no capul situa-IC entre IS QEs 31 e 42. com inicio no anel
vi6rioexternodoGuaráU-<s!eodendo-seatéo. Conjunto."O"daQE38e "K"daQE42.
AlI. 2°A ampliaçloprevi••a neslaLeiComplemenlar..,. precedidade amplaludiEnc:iapública,
realizada no prazo de noventa dias, • contar d. dai. de publicaçlo delta Lei Complementar.
Art. ]- A presente Lei Complementar entra em Vigor na dali de sua publicaçlo.
Art. 40 Revo8l(ll~le as disposiç6es em contrário.

A Sua Excelência o Senhor
~putado GIMARGELLO
DO.PresidentedaCâmaralegislativadoDistritoFederal
!HH~

Br••Uia, 21 dedezembrode200I

~;7;/
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Drasilia, 08 de Janeiro de 2002" "~'"::;»
o GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SAnER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO )1;' SÉOUINTE LEI:
Art. I. Poderá ser expedido pelas Administrações Regionais. alyará de funcionamento a titulo
prec:Arioem áreas .c:om~ciais em parcelamentos de solo urbano denominados condominial,
quando devidamente collSlatados pelo serviço de fiscalizaç!o das Administrações.
Art. 2° Aplicam~scI esla Lei, no que couber, os dispositivos contidos na Lei nO 1.171. de 24 de
julho de 1996.
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na dala de sua publicaçlo.
Art. 4° RevogÀm-seas disposições em contrário.

. '~_C_I.-...)

• beM. ~. ~ o _ •• ~ ••••••••••• "Avcn"
•• "-' -lIA X.

••••• - "'fW ••••••••• QP.a )I c 42. com inicio no anti ,,16rioallmo do
-0-. OS3I•••It-.oe 41.~=-~ público,_ •• J"UO

••••••• Yip •••••• _~-...••.•..
-of ••••~ •.:!m,

~O~IO ~~OEl

A~"'-""-,.---... ,..~_...,....•
,..,..,. l1IoIoo - A-..-....._rA~.__ .......••
_rA_La_4" •

MENSAGEM
N° 011 102 -GAG Brasllia. 10 de Janeiro de 2002.

MENSAGEM
N.. 012 10 Z.GAG nrasma,10 de Janeiro de 2002.

Excelenllssimo Senhor Presidenle da Câmara Legislaliva, Excelenllssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
te?D~ do artigo 74, combinado com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do
Dlstnlo Federal, e confonne dispõe o artigo 178, ~ 2., do Regimento Intemo
dessa Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n.' 2.423/01 , que "Displle
sobre expediçllo de alvará de funcionamento a titulo precário para
estabelecimentos comerciais em parcelamentos de solo urbano no âmbito do
Distrito Federal" o qual se converteu na Lei n. 2.877
de 08 de Janeiro de 2002, publicada no
DODF n. 7 , de 10 de Janeiro de 2002.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e respeito.

-===--~O~'NGOSRo--;7
Governador do Distr7~'

Excelentlssimo Senhor
DEPUTADO GIM ARGF.U.O
Presidente da Câmara Legislativa do Distrilo Federal
NESTA

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que, nos
lennos do artigo 74, comhinado com o artigo 100. inciso VII, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e confonne dispõe o artigo 178, ~ 2 .•, do Regimenlo Interno dessa
excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei li' 974/99, que
Prolbe a realização de eventos feslivos com finalidade lucrativa em áreas
residenciais dos Lagos Sul e Norte de Brasília - RAs XVI e XVIII .•••O qU81 se
converteu na Lei n. 2.844 , de 18 de Dezembro de 200 I, publicada no DODF
n.. 7 ,de 10 de Janeiro de 20M,

Aproveilo o ensejo para reiterar a Vossa Excelência proteslos de elevada
eslima e respeilo.

.ço~- V
. IM DOMINGO OR,

-_.-- Governador do Dist . o reder I
/ /

Exeelentlssimo Senhor
Depulado GIM ARGELLO
Presidenle da Câmara Legislativa do Distrito Federal
li.liU

Illrilll Anllclia Machado)

IGbn u •• dlçlo de .In'" de rancionemenlo • anlllo prft6rto
pII; ntabrltdhlcnlos romem.b em parccltimeDIOI dt .10 .t1IIIIao ao

bfl. do ')blrflo Fedc •.•l.

An. t. Pode" ler eJtpcdido I,s Administrações !U&ioftais, .lva,A de hlncionamcnlo a l'luto predirio em freas
aJmUd.i. em parcelamenlos de urbano denominados condomfnlos, quandn devid'menle cortstalados pelo lUViço de
rlliC.lizaçIo das Adminlllraç6c •.

Art. 2- Aplicam. l.ci, no que euubcr. OI di5flO5ilivmcnnli~)I natei n. 1.111. de 24 dcjulho de 1996.
Art. 3. e.ta Le nlr m vi.or ftI d ••• de lUa pdllk:açIo.
Art. 4- Rc m. disposiç6n emeunlr'do.

LEI N"2. 877 DE 08 DE Janeiro DE 2002.
(Autora do Projelo: Deputada Dis'ótal AnilC4!iaMaehado)

Disple lobre upeciiflo de a'varA de funcionamenlo •
titulo prediria para alabeleeln.enlol comercia" em
p.reelamentol de 1010 urbano no Imblto do DI.trilo
FederaL

LEI N' 2.844 DE 18 DEllezEnt>ro DE 2001.
(Autor do Proje'o: Deputado Distólal Ctsar Lacerda)

Profbe a realizaflo de eventos festivos tom nnalld.de
lucraUva em 'rea. raidencial. dos Llgos Sul e Norte
de nrasllia - RA. XVI e XVIII •.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAl" FAÇO SADER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. )0 Fica proibida a realizaçllo de eventos festivos com finalidade lucrativa em 'reu
residenciai,.~o. Lagos Sul e Norte de Brasllia - RAs XVI e XVIII. ,
Art. 2. A desobediência do disposto no artigo anlmor implicará ao infrator multa no yalor de R$
1.000,00 (hum mil reais), que seri aplicada peJo ór8110compe'ente do Poder Executiyo.
Pardgrafo ,in/co. O'vaIOT"da multa previsto neste Inigo ser6 reajustado anualmente. tendo como
base de reajusle o IGPM.
Art. )0 Os vllores oriundos da muha de que traia esta Lei seria aplicados em programas de
assistência' eóança e ao adolescen'e, desenyolvidos pelo Goyerno do Distó,o Federal.
Art. 4° EsII uientra em vigor na data de sua publicaçlo.
Art. S. Revogam-se as disposições em contrióo.

Brasilia, 18 de DeZEIlt>ro de 200 1
114. da República e 42" de Drasilia

~?J-f
'NG7'Z(
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Dispõe sobre reserva de vagas no Centro Integrado de
Línguas. para, os taxistAs do Distrito Federal.

LEI N" : 2. 875 DE 08 DE Janeiro DE 1001
(Autora do Projelo: Deputada Distrital Anilcéia Machado)

o GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL. FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLAT~VA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI,
Art. l° Os~n\fos Integrados de Línguas do Distrito Federal reservaria So/Cl (cinço por cento), das
vagas para que sejam preenchidas por taxistas do Distrito Federal. . - .
Parágrafo único. Na hipótese do número de candidatos de que (rata este artigo ser insuficiente
para o preenchimeniõ"dô percentual de 5% (cinco por cento), as vagas remanescentes serio
preenchidas com os demais candidatos, obedecida a ordem de classificação.
An. 2° O taxista. no alo da inscrição, deverá apresentar ao CIL a devida permisslo do
Departamento de Concessão do Governo do Distrito Federal" para a exploração do serviço.
i I° A RIo \:omprovaçAo de, que trata o Cap"1 deste artigo acarretará a perda dos direitos
decorrentes da inscrição, ficando o taxista sumariamente exduído.
Art. )0 Esla Lei élllra em visor na data de sua publicação,
Art. 4° Revogam.sc as disposições em contrário.

IGPM.
Ar\. r Os valnrC's oriundos da lutta de que traia esta I.ei serão aplicados em prngrarnu.de assistencla li criança e ao

adolCSCCfllc. desenvolvidos pelo Gove I,) do Distrito fcdcrill.
Art ..• - Esta ld cnlra em vi. r na d••la de sua puhlicaçâo.
Art. S. Revogam-se as dis Sic;ÕCliem contrárin. '}

ilr4silia, 13 de d..:l.t.:llltlrn,dc :!tllll

M. 1- Fiel proibida. rnli:taçln de cotos [estlvos com finalidade lucrauva em 'reas reaidcnclals dos laSOl Sul e
Norte de Brasília - RAs XVI e XVIII.

An. r A desobcdiéncia do dispoSl no Inigo Inlmor implicará ao inffalor milita no valOr de R$ 1.000,00 (hum mil
reais), que Kri.plie.da pelo t'lrglo cnmpct le du rll1.lcr ElICClItiVO.

Pardgr«fo lÚtico. O valur dli mu iI previsto neste aftigo 5tri fl:a~i1du anuíllnu~nlC:. tendo amlO base de reajuste o

1lIsp6e sobre me",_ de vllga' nu Ce:n1ru Inlearado de Unguas, p ••.• ' os
luist.s do' I)lslrilo .'ede:ral.

rojelo: Deputada Di:strilal,AniICll!ill M~'tladn)

M. I- Os cenlros Inlegra de linguas do, DisI,ito Federal fC5CrvarlO S'J'Q (cincu por cento), dls ••••gas para que
Kjlm prccnchldo por luisl.s do Ois ilo Federal.

Pardgrafo' IÚlico. N. hip6le do número de candidatos de que Irata esle artigo ser insuficiente pari o preenchimento
do percentual' de S% (ci.nco por cc 10). 15 ngas remanescentc:s ser:iu, preenchidas com os demais candidatos. obedecida a
ordem de c:la$líficaçlo.

Art. 2" O taxista, 00 alo d inscriçAo' de •••er' apresentar, ao ClL. dcvkla permisslo do Pepanamenlo de Conc:csslo do
Governo do Distrilo federal, para explom;io do serviço.

I }- A 010 comprovlç'i 'de 'luc traia o Capu. ile5Ce ar1igo Kanetarf, I !'Crda dos din:ilO$ dccOITentes da insaiçlo.
racando o laxista sumariamente c duído.

'"~ 3- Esta Lei enlr. e vigor nl dali de'sua publK:açlo,
Ali. 4- Revogam-se isposiçõcsem cumririu.

(msí1i ••" '.3 de dC'lemlro de 2tlOl

"'PUt""'G~.o",~:~¥GElJ

AI1. 3- Os v.lores oriWldos da uUa de que tm. esta Lei. seria aplicados em progritmas de assislenci. li criança e ao

tdolcscente, desenvolvidos pelo Gove do Distrilo Federal.
An, ••- EMa Lei- ehlra em vi r !li: data de sua rublicaçlo.
Art S~ Re",oGam.se a5 di 5fl.'ÕcSem conlrário. '1

Orasnia. 13 de dClto:mbro do.:2001

ArL t- rICa proibida I realiz~lo de c nlos. festivos cam finalidade. lucrativa em áreas residenciais dos ugos Sul e

Norte de 8rasm. - RAs XVI e XVIII.
Alt. 2- A deaobcdllnc:il do ~i'posl no a"igo anterior impliad Kt inrrator mui •• no valut de RS 1.000,00 (hum mil

leais). que ted .pliada pelo 6rgin rompet le,do ('nder r;xe ••.~iv(1-. . .
Par6,rafo único, O valor d. mu 11'previslo R($le arugo scr! ICIIJUSlado Inualmenh:. h:ndo como base de reajUste o

IOPM.

MENSAGEM
N° 013 /02 -GAG Brasília, 10 de Janeiro de 2002. MENSAGEM

N° 014: 12002/GAG

de 2002

Excelentissimo Senhor Presidcntc da Câmara Legislaüva do Oistrit,o Fcdcl"i.\I,

Excelen\Íssimo Senhor Presidenle da Climara Legislaliva,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
termos do artigo 74, combinado com o artigo IDO, inciso VII, da Lei Orgânica do
Distrito Federal e confonne dispõe o artigo 178, ~ 2", do Regimento Interno
dessa Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n.' 2.328/01 ,que "Displle
sobre reserva de vagas no Centro Integradc de Línguas, para os taxistas d~
Distrito Federal", o qual se converteu na LeI
n° 2.875 ,de 08 de Janeiro de 2002, publicada no
OODF n° ,de 10 de Janeiro de 2002.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e respeito.

Dirijo-me a Vossa Excelência, c a scus ilustres pares" para
comunicar' quc, nos tel'010S do alt. 74, ~ I", dil I.ei Orgânica do Distrito Fcdcrilt. vetei o
Projtlo de l.ri COlllplellll"lItar 11" I.UI8/2001, (Iue- .'llrs;lrchl ;)S ár("~1S p'úl.tlicas que
especifica, ao longo dn nua os. na Rrgião Adminis.rntiva de Snbnuli-nho - It'A V, e,dá
ou.ras providênci:lsu, pC los scgllinl'es

MOTIVOS DI' vlçro

Em que pesc a cl~vada motivação' dO' legi.slador distrital~ a
matéria veiculada pelo projeto, de lei complementar não pode prosperar" vez que apresenta
diversos defeitos de índole' conslilucional. conforme demonstrado a seguir.

Inicialmente, cabe salientar que referida proposição, por ser
exemplo dos denominados projetos autorizativos. ofende, diretamenl~, o art,. 11 da Lei
Complementar do Distrito Federal nll 13/96, que veda o uso de scmelhante ró,rmula, pelo
Legislativo, para suprir a' iniciativa de 01ltro Poder.

Na hipótese; im.tiscutivcl é a competência do Executivo para
decidir sobre a,matéda veiculada no proj,cto de lei _. a dcsnfelação c doaç..1ode bens, imóveis
de propriedade do' Oislrilo fedcral.

/
De rato, em co~rormidade com o ano S2 d. !'OOI', "cabe ao

IJoder Executivo a administração dos be.ns, do Distrito: federal, ress:\lvado a Câmara
Legislativa administrar aqueles utilizados em seus' serviços c sob sua guarda".

Excclentisslmo Senhor
DEPUTADO GIM ARGELLO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

Assim, compete ao Executivo, PRIVATIVAMENTE. no
exercicio, da funçãO' adllliniSC'ral" que lhe confere a Consliluição. decid'ir ~ de acordo com
critérios; de conveniência e 0p0l1unidadc, sobre a designação e a alienação d'e, bens do
domínio púb'ico~ sem esquecer. é daro", as normas e princíp.i'os da Icgis.laçã<l' aplicável. em
especial os,' principios: da legalidadr-, da supremacia do interesse- público e da
impessoalidade.
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Tamhém eXlrcmal11crlleimportanles são as disposiç.õcs do art.
SI e ~~, da mesma I.ei, onde se lê, I't.'rhiy

,\,. JU () /)i,\.'rllo I'ct!l.'ral IIlilizaní .\"(:11,\'b('II.\' domilliai.f como
""'lrllmeU/o para a rea/izarlio dt: 1'(Jlilicm: dc oCllpaçiio
ore/Cilada do lerril,;rio .•.

,~' ]'1 A de.'itift!laç(;o,por Id ~Sp~(:ífi{.tI, ,W) .\'uá admitida ~'"
{'tlWJ,Ie ('omprm'u,lo ;lIfer~.f.\'e púhlico, tll'';''' tlmp/a muliincifl
ti popu/tlção infere.um/lI,

Orasília,lO ,Ie fT'ú'l.Q de 2002.

,'. .'
Ik rei ••• 'nlll puhlk •• lIur hptdfkll, lU lonJ,'fI da Nua OS, na Rr«l'o
.\ 1IIinl"n1liWlltlrS"hullinhu_ItA v.

12002-GI\G

M. t' Ficam Jc:~lfrl~J~~ ill kguiruel cas flllhlU:ilI iJc Ulill cumum <111 I'l'l\''', Illl'dilldu cair;, uma ~OO ml (qua1roccnlos
melrOI quadrados), ~ luolO 11;1 RUI flS, 011 R~. iu •.••dmioil/fllliv •• do: Sohu.tinhu . 1<•••• V, dc.liniUI ••• 1"$ UloOl permilldos rlrl OI
lolel do comrrcilllonl, defillidell no PlõlflO ni _Ior 1'1C;l1 d" Sohflldillh •• ;

1- oa Qu,lirl OS, enlre o CI. 2) c li C .2S;
lI-nIOuldr'IlS,enucoCI.11 eu '1.1);
1lI- nil QUlliu 06, enlre o Cl.12 e IAlte f:specilll 04 _1.1: 114;
IV-oaQuali'lon,tnUeoCI.I" 1;" 1..<Ile f:speci.ilflto-I.fillto;
V - oa Quadra U7, eOUe o CL JU e IJlle bf'Cdõll O.f -1.1: 114;
VI- nl Quad'a 07, rnlle 11 Cl. IH . o n. 2U;
VII_ OI OUilU'1 Cl7,,,ul,euCI.I 'cu CLtllI;

VIIl-naOu:tliralUl,enllCtICl. 11 etll.OIe bp.;:daltll-I.lilll:
IX- OI QUld'1 08, enlle oCI. 1 e 0,_'1.13:
X - o•• Qulldra t»l, cnlr" lO1.'1 .. \ e" (-I. 2~:

XI - nl Qvlld,.i UH, CllHe o CI Nc ° ..Ule hreeia! flJ -1.1: O].

An, 2' Ficllm lk",re'lld~1 a KJ:uinkl irCh puhli<;il' '.h: usu comum tio p,v", mc,lin<lll ~'õld~ uma 41111m' (qullrocenlos
_nos qu,,J'adnS).1Il1 I"nco li~ Ituõl f ,II~ Regi." Adolini~lIó1rivlll~ S"h,iIl/inho. ltA V, de~llnlld~~ an UI(I instiluciooll, aü"id3decullo;

MENSAGEM

N" OIS"

I-nl Quad'l OS, lin,ki'l l.,le I~"""i~t N° OI, cntre C~le e o Cl-fll;
11 - AI QUIIlIIl 06, lill<kil~ ,I IAlt( E>JlC~'i~1 N' 02, Clllle C,le c 1)('1. f)l;
JII-0.IQuld'112,linlkif' ;oo1,()ler:sp.;:ci~IN00J,enltcCllceuC:1.11;

An, 3 f"ka u I}isuilu fel .ul, pnr inlcrml!dio do ó'J:iu e,)mf'CleIllC llc ~ua Adnlinblr ••~iI" "llhlkl. lulorlzado a doar, comeoel'IOS, U ICluilllU 'teu;

1- a .de,ida nu Irt. 2'. in .iw! I, Ik.ll IA:i ('"mplemcnl:or, 1 IGreja .se nclllll"II,~~i1. ('NI'J N:IIll.SS'I.:!OlKlOOI_12;

" - 11 ,e(elidl nu I' l' iodoo 11, dnll Lei C"nlplCmenlti i 19'ej. h~'~I,jlc,ióllll em Sllhr.illinho, CNPI N:OI.600.3IMJOOI_19;

111 - • refe(idl nu I , f. incillll 111, lic~ta I.ti {'umplcn~nlllr 1 Ig'eja 1l:Oli~lól ('eUl'al ,Ie SOhradioho, CI'fPI N:OO.]46,S9JKIOOI.42 .

. ,PanJgra!1J ••"iro. ~ d" .;ia Ie" fcila 1'~ltl io~Uument" juridico "de'lul,kl, n(\1 tCfllI'" ,lu alI. I' e lIo .n. 2', incitOII, "c 111,
di u~Jr 2,688, Jc: 20111. dllflc' slldóll li':IIIlÇ'" nll~ ICUIN'l~ d~ palie Unll dll IfI. 17, t 4". da r.c:i 11" lI,fIM, lIc 11 de jun1'lo lIe 1993.
•.••n. 4 Com~ CIlnllap"lld~ i I 1.i~lll lIc 'Ioe lIal" li 111. )0 de~la I ,'i ('"ml'lenICnlól', '" ,t"n:ll~,it" õltl"lall" IS medid3s nccusJrias

pila o Ile;~'.II~C~~':n71::':~:: l~:~I::r~: ':~;::::7~~il"" inslrunlcnto tl~ .I., ••••i"." I"õl/" [)IIr" 'Iue "~o d'lIló&I.:hi", iuidem o cumprlmenlo
dOSCflCJI'801 p'e\li~I01 nn('~1 .1.

. f 2' OI ""~nlllrin, c1llhlll":1ll em f'luj~I"I. I 'C1em lIJIre.enlatlll~.~ •• l'l/l:lu cnmpclcnlc ,Ia A,lmini.l'lIÇI" Pút>lica, que ll,lo
rlf"le Inlelrl,flte do mlllumel 11lIe dUll;io, CUIW) k,lo dCkn\l,llvidó&, u II,vid~lIu de quc trllla 11("{'III.

, J ,Os don41lrius .,'alll ohtil:õKk~ •• ,'ump,i'l\~ (lIealGIlS lIe que lfõll~ (l ("(~pt,r p.:ln pra1u miuinlll de dnUl "1\01,

. f oi AflÓl O de !li) riu .r'uo f'levi;lll Ild plfj~'a(,l 101((,,,,, (klm Oi t1,lI\al~d"l dc,nhriGalllls dlll enn'Ros fIO' elu
assumidol, pU~lndo &5 "e S mencIOnadas no I 'I. J. de" .• lA:i Complc:rllelllar õ)tlS Ulolb c allvlllades (lC/míudos pelas normu vigenlCl.

An. 5 O de":un lI".imelll", ll~ ~f\flh;c\c:~ imf'<llra~ pu Cll •• IA:i Cnmplcmeollr !lU f'Cln iU\lrumenlu ti" dU1lÇ1n en"'il I
'cye(~ do IIcm /lO p"lIlm 11m ,J,,"lbllUo I'~dc'õll, ~"nilu ,e'gua,dllil" a"l do,o.IA,i,,",o 1111'1'1•• dir~iln de ,Ide •..•.

Z;'tt:~;'::I;:;,'::.';':::';::~:,~':::;;~:"';":~i;!;:~;:'::~~;"'~~;i;";i:;;;;~;:;;::";"2001. "'lo '''I1.du_
~1oC .no ~a1o, tio mellO ~ lItIlllIo"u uoill ••d.:, lindt:ila" «'nfullne dclini<fjl n. paUII li" V:lIU'Ci Vl;nail d~ ediOc",'ile1 e ItlrftlOl)a61
DISlllloE-cdeulpa'l 1 d"llInçillllCnIO,k,lYnl,de 2lNI2.

.. An. 7' I' õl I ,'lióIfcla.;&u ,li, Are.\ .Ic lfIK: IIlla "',I. hi ~:"'lll'lemelll./, " ••,,,lu Eu,'uli"n 'ralizarj ,rnpta •••••••
puhhCllcom a, IIlÇI, 'Irerehll,I •. n"SI"'mu. 1tI1:l1l, SI, f 2 ,oJa '-Cl OrQinka ,I" Ilhuilll I'cd",al.cP ..•.n. 11 'u, IA:. l 'mplClnclllar CUltll em vil:llI nl tlllõl tle ~UI ruh1kll',I'I.
f!!l An.' !te ••.ng:l I. c.", oJhPhi>;flc, em u'nllá,i" .t ~ 1i':I,iliõl, ZII,le""/e,I,tlfude 2ll1l

.I';..,G~f Ikr"'.' G~I.O
,,0 -________, t'tcW*flf

Exceientissimo Senhor Prcsidente tia C;imara I,cgislntiva do Dislrito Federal,

imli,V){)IIÍl'ei.'i 011
011 dc,\'(~fl.:lafli(J,

"Arl. 51..

,\\' I" (h ht.'II\' I'úhlic:o.\' fOrlla"-S4:-l;O

di.\]Jonh'â.\' /'01' meio dI..' ,!/t'lap.;u
. "l'.\f~t"'lil't""t!IIIL', 110.\' h'rmO,\' da lei.

Vê-se, pois, quc a alicnação de bens púhlicos deve obcdecer
sempre, além da legislação urhilOislica, a preceilos e principios de direilo que visam
proleger o interesse público de preservação e de utili1.ação do hem de acordo com uma
finalidade de inleresse gcral, cabendo ao administrador inlerprclâ-Io c rCóllizâ-lo, em dcfcsa
da colelividade que representa.

Diga-se, a propósilo, que a I.ei Orgânica do I>istlito Federal
diz, no seu art. 47, {lUe "os bcns do Dislrito Fctlcral dcelara.'lIs inscrvívcis em processo
regular poderão ser alienados, mediante licilótção, cnhrlUlo dOilçfio SOlllrll'e IIOS c.,sos que
a lei rsprcilirar" E, no art. 51, tllle "os hells do Ois'rilo F('d('nll drstiuar-se-ão
prioritarillmenCe ao uso IJühli('o, respeitadas as normas dc protcç.io ao mcio amhienle, ao
patrimônio histórico, cultural, urquitclônico e paisagístico, e garanlido o interesse social,"

Com efeito, conforme salientado constantemente pelo órgão
de assessoria jurídica desle cnle rcc.Jerado, ",alienação de bens públicos. em qualquer de
s~as. modalidades. o~edcce .8 exig~llcia.s).egais que vi~am a pr~scrva~ão do interesse
publico, do qual o kstado c guardião, Interprete c realizador. I:ssas lnrmalidadcs dão
transparência ao ato de disposição (h/hem, prevenindo II SII.l cnlocnção no comércio
jurídico em condições lesivas ao inl&essc coletivo. Isso acontece em decorrência do
prindpio da indisponihilicl:ulc di iutt"rrsse ,uihlito, segundo o «lual os interesses
qualificados como próprios da COlclivid.ldc não se encontram ti livre disJlosição de quem
quer que seja, por inapropriâveis. Ou seja, o próprio órgão administralivo que os represenla
não lem disponibilidade sobre ele.s, no sentido de que lhe incumbe .1penas preservá-los _ o
que também é Umdever ~ na est,ila con' •.mnidtule do que disJluscr a lei.

ror isso, as pessoas ,uhninistmlivas que represenlam O Poder
E"ecutivo não têm livre disponihilidade sohre os hens do palrimônio púhlico confiados à
sua guarda, só podendo I1liená-Jos na forma e 1I0S casos previslus em lei, condicionado
sempre à existência de inleresse pllhlicu fUlldamrntaclo, a ser proclamado pelo Executivo,
a quem cabe, como administrador desses hens, avaliar as hipóteses sllscelivcis de serem
assim declaradas.

MOTIVOS I>E VETO

Emhora louvável ,I inienção do legislador, a proposfa em
qucslão, 110 que respeita aos seus aspeclos jurÍtlicos, mio merece pl"Ospcmr, eis que esharra
em impedimento conslilucional relacionado fi origem, no dispor sohre maléria cuja
iniciativa legislaliva SOlllcnlc compele ao chefe do Executivo locn!.

Tenfio a honra dt: dirigir.mc a Vossa Excelência c a seus
i1uslres pares, para comunicar (I"C, nos temlOS do art. 74, ~ 1°, da I.ei Orgânica do Distrito
Federal, velei o I'rojelo de I.ei n.' 2651/01, que "Alte",." I.ei ,," 2675, de 12 de j.nelro
de 20011 que reestrutura e organiza as curreiras, finalll;:ls) controlc c orçamento do
quadro de pessoOlIdo Ilistrilo Fcden.I", pelos seguintes

Com cfe:ito, tfiz a .I.ei OrgíiniL:íI tio Distrilo Federal, em seu ano

..................................................................................."Ar/. 71.

,\~'JO C:omp"fc priwllil'wlIf!lI1c ao (j{JI'eJ'fultlor do f)i.urilo
Federal ti inidalil'n d/I.\' lás f/tU' di.\'1ltlllham ,whre:

7\, ~ I":

Nesse senlido, a proposição examinada é Oagranlemenle
inconstitucional e lesiva ao interesse público, eis que expressa a alienação de bem público
sem observância dos parâmetros previstos na nossa Lei Orgânica e na Icgislação em vigor,
nlo sendo demais lembrar que I) a desafelaçâo prévia é requisilo indispensâvel para a
colocaçio do bem no comércio jurídico~ 2) a desafelação, por lei especifica de iniriativa
do EIecu'ivo, só será admitida em raso de comprovado in'eresse plíhlico, a ser
declarado. igualmente. pelo Execulivo, após ampla audiência à população inleressada, e J)
mesmo após desafelados, os bens públicos devem ser alienados medianle procedimento
licilal6rio (LODF, arts. 26 e 49), ressalvados os casos expressamenle previslos na lei, sendo
indevida, na hip6tese, a invocação do disposto no art. 17, ~ 4', da Lei Federal n' 8.666/93,
na medida em que, repila-se, não hâ demonstração inequívoca da e"islência de uinleresse
I-úblico devidamente justificado" de sorte a fundamentar a pretendida dispensa de
licilação.

Em suma, as disposições desle projelo de Ici, originado do
órgão legislalivo, ao "aulorizarem" ao Executivo a doação de área pública de propriedade
do Dislrilo Federal, expressam comando que, além de desnecessário e ilegal anle 8 vedação
do art. 11 da Lei Complementar n' 13/96 e o principio da separação dos poderes
(Constituição Federal, art. 2'; LODF, art. 53, ""I",r), contraria as normas e princípios
constilucionais e legais aplicáveis à alienação de bens publicas.

Logo, comunico a Vossa Excelência o VF.TO lotai ao Projeto
de Lei Complementar n" 1488/2001, COmfulcro nos arts. 26, 49,51,52 e 53, capu/, todos
da Lei OrginicI do Distrilo Federal, pugnando por sua manulenção por essa Egrégia Casa
Legislaliva.

Na oportunidade, reafirmo a Vossa Excelcncia e a seus
ilustres pares meus proteslos de respeilo e consideração. 11 l'erl,j,JIJf'e.\' plÍhIiL'O.\' tIo I>ixtrilo FCI/era/, ~'t:ll regime

juríJit.o. provimento de ('III"KOS, ,'xlabllidade e aposentadoria;

~~~
J~O~INGOS~
Governador do Distrilo)' c1e~)I(Y

NR forma em que a proposição foi editada, referido dispositivo
estaria sendo descumprido, pois o projelo, originado do Legislativo distrilal, cuida de
~aléria relaliva à remuneração dos servidores públicos flUC menciona, afronlando,
dlrecamente, a reserva de inicialiva ali estabelecida, e contrariando, além disso O
principio da separação dos poderes, previslo no art. 53, cal"". da LODr. '

À Sua Excelência o Senhor
Depul.do GIM AIIG.:U.O
DO. Presidente da Câmara I.egislativa do Dislrilo Fedel'al
~ESId

Acrescente-se que o egrégio Tribunal de Contas do Distrito
Federal vem negando validade a alas pralicados sob a égide de leis aprovadas em
desacordo com o aludido dispositivo. E a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal
tem-se tinn.8do no senlido de declarar a inconstilucionalidade de leis aprovadas em
desconformldade Com o processo legislalivo, em especial a rcserva de iniciativa doExeculivo,
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A Sua Excelência o Senhor
Deputado GIM ARGELI.O
DD. Presidente da Câmara Legislaliva do Oislrito Federal
NESTA

Ante as razões acima, ~omunh::o que velei o Projeto de Lei
o' 1.03512000, com fulcro nos orts. 53, capll/ e.~ 1°, 7t, ~ I', IV, 100, X, e 19, capul,
todos do Lei Orgânica do Distrito Federal, pugnando pela lIlanulenção do VETO por usa
egrégia Casa.

Por derradeiro, couronoe rcssaUado pelo órgão de transportes
do Distrito Federal, a medida que couslilui objeto desle projeto de lei - vale dizer, a
prestaçao de infonoações aos usuários da Rodoferroviária - já é presentemente adotada
pela administração do Dr. raT.ão por quê as disposições examinac..las, se aprovadas.
implicariam em duplicidade de ações púhlicas. em desrespeito ao principio constitucional
da raaoabilidade, porquanto não jusliricável a edição de norma que promova
interferência indevida de um poder constitllíllo sohre outro em busca de beneficio já
assegurado â coletivid. ie.

,~2!
Governador do Dislrito Feder.1

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a seus ilustres
pares 8S expressões,do meu "preço c'consideração.

Govcrno, órgãos c entidmles da ac/ministraçii() plÍhlica; (,.) ••

Impende informar, além disso, que a ausência de veto .ao
referido projeto importaria em delegação dc poderes cnlre o Excculivo e o Legislativo,
contrariando, também, o art. 53, ~ (', da Lei Orgâuica.

Acrescenle-se que o egrégio Tribunal de Contas do Distrito
Federal vem negando validade a atos pralicados sob a égide de leis aprovadas em
desacordo com os aludidos disposilivos. E a jurispnodência do Supremo Tribunal Federal
tem~se linnado no sentido de declarar a inconsliCucionalidade de leis aprovadas em
desconfonnidade com o Ilfocesso legislativo rcspectivo, em especial a reserva de
iniciativa do Executivo.

Com efeito, na fonna em q"e a proposição foi edilada, referido
dispositivo eslaria sendo descumprido, pois o projelo, originado do Legislalivo distrital,
promove alteração lias atribuições de unidade integrante do sistema de transporte do DF
(como é o caso do Tenoinal Rodoviário Interesladual), ofendendo, além disso, o disposto
no art. 100, X, da mesma Lei. que define como privativa do Governador a competência
para "dispor sobre a organização e o funcionamento da administração do Distrito
Federal".

Altera a 1..ell.615 de 11 de janeiro de 2001, (Iue rcel1rutura e organlu a.
urrelras, nnanç ••• controle c orçamenlo do quadro de ptuoal do
Dislrito "'cdcral.

A Sua Excelência o Senhor
Depulado GIM ARGELLO
DO. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

A Omlra l.eSisllliva do Distrito F def.1 decreta:

. guinlts pIIrAgr.ros, passando a VigOtlf com I seguinte redaçlo:

..'.i';i;:'d~';i;t~~i~~'d~"Fi~~~~'~~'~'Q;~;~~i~"~"T~~~i;;'d~'i~i'~~j~~;~;~'~'õ;;;~~;~:
equivaler' lO pcrccnlual de 60.6 do Padrio 111da classe "especial" de Anallsll de Finanças e Controle e AnalISta

:e2!1"c':~:~:~::e?n~ad~e~~:rit{ Fdli:ral atravb da Secrellria de Gcslio Administrativa e dahoraçio de nova tabela

obedecendo o (lCrcentual ddinidl ne!>1. l.ei_
Ar1. r Esta lei cnl" em vigor n IIlla de sua ~hlicaçio.
An.l.~ •• m .•••• dispo,;, .• m coo"lno. I
4_ 1".~11•• 1"1 de <k, mh'o d. 2001

~ \Q~
~~Q\

~

Imp~nde infonnar, ademais, que a ausência de veto ao referido
projeto importaria em delegação de poderes entre o Executivo e o Legislativo, ofendendo,
também, O art. 53, ~ I', da Lei Orgânica.

Ante as razões acima, comunico que vetei o Projeto dt Lei
o' 265112001, com fulcro nos arts. 53, <op'" e ~ I', e 71, ~ I', li, tod?sda Lei Orgânica
do Distrito Federal, pugnando pela manutenção do VETO por essa egreg.a Casa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a seus i1ullrú
pares as expressões do meu apreço e consideração.

(Autnra dn P jeto: DcJ'IUlldl Disuilll Miaril J•.•st. Mlninhl)

Dlsp6e sohre I,,'nnn.,~' aos t1slUhios 110 Tennlnal Rodori'rio
Inlcru'ad"al do Uislrilo to'cdu'ul.

Excelentíssimo Senhor Presidente tia Câmara l.egishlliva do OistrilO Fcllerol,

Tenho a honra de dirigir-me ti Vossa Excelência e a seus
ilustres pares. para comunicar que. nos tennos do art. 74, ~ 1°, da Lei Orgânica do Distrito
Federal, velei o I'rojelo de I.ei n.' 1.035/00, quc "1);sl,6e sobre informMçõe. Ias
usuários tio Terminalltotloviário Interestadual do llistriCo Federal", pelos seguintes

ArI. I- A .dminislrlÇio .lo Tl:rmin.1 Rodovi'rio Interul.duII do Dislrito) Federal • conht<:ido camo
"RodDrerroviiri." - admlri as me "';as necessAdls à iníollnaçiu dos di,citns doi usu~rills de transplrlel inlerctladul15,
cnnrr,)nne (lfevlslo no Oecreto Fc,J 111n. 952, de 07 de oulut>r•.•de 1993, esp:ci,dmenl': 11direi ••) 1lt1reembolso de (lIUIIgens
em ca50de lIesist!ncil1I ••••iaBem.

An. 2" Sem (lfejuílu d.: ,ulln lIlOÓCS julgadas IItCeSdlias ao esl.'!.ncinlenltl dos ul>uátius, •• dmini5Irac;Ao .dota" no
mlnimo IS seguintes (lrovidênd s:

I - ohrlgakuiedlllc e clllocaçio de plaClls ou painl!:i5 inrnrmali"'(Is nos IlIcais de: circulaçkl com I _plnlc
inrllfmllito: "I': direilo 11"ü. irio, lJIl "-'!oll dc d(~islêndl l!iI vilcem, rel:chcr I inlpmlância fIo"1 llU rcvllid., lUa JIU5Igem
rarl uulro dil c hnrill". ok e qu.: w: lnanire!>le com ante:cedtncia mínima de seis INllIlSem rdação 111hurálio 1Ie: (l,rlid.";

11- InrOfnUlção mancnl': IlrõlV":!ido sillem. de: Sollm.
Ali. 3- A allmin.,-lraçiu 11••M••d"rC'floviiria, no prato de sessenta dias, CIlnladns lia ruhlicaçlo dellltei,.adotari IS

. providlm:ias neccwri.s sua im(llemenlllçio.
An. 4- Esl.l.e enlra em vicor na dltil d.: WI puhlicaç'o.
Arl. 5. Rc:vog m.S( as disflOSiçÓl:sem contr',ÍIl.I::- \l,,,"' •.O~d,j'"'i~.d,21IO'

..,ó) ';-0
~Y" ~()

1,.0

OrasHia. 10 de ~ de 2002/2002-Gi\G

MENSAGEM

N' m<õ

MOTIVOS DE VETO

Elllhom louvavcl a intenção do legislador, a proposta em
questão. no que respeita 80S seuS aspectos jurídicos, não merece prosperar, eis que esbarra
em impedimento constitucional relacionado à origem. ao dispor sohre matéria cuja
iniciativa legislativa somcnte compete ao chefe do Executivo local.

MENSAGEM
N' "()' Â- /2002/GAG

Brasilia, 10 de f~ de 2002

Com efeito, diz a Lei Orgânica do Distrito Federal, em seu art,
71, ~ I': Excelenlíssimo Senhor Presidente d" ~ãmara I.egislativa do Distrito Fcderal,

"Ar'. 7/ .

.~'rCompele pril!a,;\'ame"'t: CIO (jowrllador cio Distrito
Fecieral a iniciCl';"" da.\'/ci.\' qUI! di.'ôpollham .whre:

IV- criação, cSlnltllraçtl0, rCl'strllluração, desmembramento,
ex/inçào, incorporação, Ji,.\'ão e atrib"ir(les da." Secretaria., de

Tenlío a honra de dirigir-mc a Vossa Excelência e li seus
ilustres pares, pora comunicar que, nos Icnnos dos arts. 74, ~ 1°, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, velei o Projelo de Lei n' 265812001, que "Concede anistia aos
Policiais Civis do IlIslrilo I~ederlll, punido. com alé cinco dias de su'pensllo
enlre onlubro de 1994 c IIgosto .Ie 1999", pelos segllintes
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isuillis AtIr;o NdO, Gim A'gello e Silvio Unhares)

o.:pUlldo GIM ROELI.O
Prcsid te

COIlcede •• lsU•• 01 PoUd.b Ci"ls do 0111"10 Fede •.• ', punidos tom .IE
dnco dl.s de iUspcns60 enlrc oulubro de 199 .• e .gollo de 1999.

AI1. I- Picam anlsdados os Po dlis Civis do Dl,uito federal punidos com 111 cinco di •• de IUlflCndo entre Ot.Itubm
de 1994 a ICOSIo de 1999.

/'.r6,,0/0 Únlto. 0$ bcnc cins rdn djsp.~lfI nn 1'111"" dCilc l'llgu h:rln liC:lISdirel,os e gllantl •• auc,urados
cnnrorme al..ei N- 8.112. de 19')0.

Art. r &lI Lei cnUa em v l.'flr na da'l de IUI puhlicsçio.
Arl. )- Reyollm.sc u di siçfx:. em cnnlr'rio.

IIrlSilil, '" de dcz!nlbro de 2001

MOTIVOS m: VKI'O

XIV - orgllnilar e 1IIIIIIIer li polidll civil, a po/lcia
militar e ° corpo de homheiro., mIlitar do nislrilo
Federlll, hem' como pre.\'/ar tlSS;,\'/ê"da financeira ao
})i.,'rilo Fedeml para execl/çôo de "er"iço.l' plihlico .•, por
meio de fl/ndo pr,;prio: ( ..) "

. Embora louvável a intenção do legislador, a proposta em
questão afigura-se inconstitucional, f>or contcr .disposições sobre maté~ia.-
orgal/itaçOo da Polida O"il do 1Ji.<Irito Fedeml - mscnda no rol dc competenclas
legislativas priválivas da União (especificamcnte do Congrcsso Nac,?nal), a teor do
disposto no art. 21, XIV, combinado com o art. 48, <'1/1'1/1, da Consllllução I'cderal,
verbi,,:

"Ari. 21. Compele ti UI/ilio:

Ar/. 4f1. Cahe ao Ctmgre.r.\'o Nacional, com a .mn,ôo do
'-resiticllle ela Repríhlica. mio exigida ,'s/a para o
e.\pecilicado 11(1"art". 49, 51 e 52, dilp'Ir .\Ohr. IVd"" as
"""érias de competência ti" I Jllitio, e.\l'edalmellte .fohreU..

MENSAGEM
N' 01'8 120CUiGAG de 2002

Pela Icitura combinada desses disposilivos, não pode o
Distrito federal, sób pena de violar o principio da rcpartição de coml,ctências, editar
regras sobre lema rclaciolHuln ti organização dos entes mencionadus no inciso XIV
do art. 21 antes transcrito, os quais se compreendem enlre os assuntos de
competência da União. Dai a inconstitncionalidade do projeto de lei examinado,
qne dispõe, precisamente, sobre sanções aplicadas a policiais civis do Distrito
Federal, em decorrência de faltas disciplinares, matéria essa que importa
interferência na organização daquele órgão e no regime juridico dos seus
integrantes.

Logo, traia-se dc proposição que usurpa competência
própria do legislador federal, ofendendo princípio basilar do Estado federativo c do
modelo constituciollul brasilciro, quul seja. o tia repartiç50 de competências entre 0$

entes que compõem a República Federativa do Brasil.

Excelentissimo Senhor I)rcsitlcnlc da Câmara Legislativa do Oistrilo Federal,

Tenho li honra de dirigir~I1lC n Vossa Excelência e a seus
ilustres pares, para comunicar que, nos termos dos arts. 74, ~ I". da Lei Orgânica do
Distrito Federal. velei o I)rojeto de Lei u" 2026/2001, que uDisJ1õe sohre a proihição do
corle no fornecimento de .iglln e energia elrtrira nos dias que especifica". petos
seguintes

MOTIVOS IH: VETO

, Ainda que assim não se entenda, rcferido projeto esbarra
em impedimento constitucional outro. relacionado fi origem, eis que se ocupa de
matéria - .,'ervi£!ore." púhlico." tio J)I.~- cuja iniciativa Icgislíltiva somente compete
ao chefe do Executivo local.

seu art. 71, ~ '°,11:
Com efeito, diz a Lei Orgãnica do Distrito I'cdcral, em

Embora louvavel a intenção do legislador, a proposta em
questão afigura-se inconstitucional, por conter disposições sobl-c IIll.ltérias _ águas e
energias - inseridas no rol de competências legislativas privativas tia União, na forma do
disposto no art 22, IV. da Constiluição Federal, t'erhi.'i:

"Art. 22. Compete "rit'ulia'wllellle ti 1/lIiao h'Kúlur .\'Ohre:

"A 1'1. 71 . . .

f/ti Compete pri"'lIivame"te (10 (im'cnwtior do Distrito
I;'ctleral a inicicllil'a tI{I.\'/ei.\"C/ue cii.fplmham ,fo!Jre:

11' -.- IÍg"u.~, ~lIergill. ;,{formtÍlica, h'A'collllllliC'tlções e
rUclItN/~fll.wll': ( ..) ,.

..............................................

/I .H!M'ic/ore.\'púhlico .••do I )i.\"/rilo "'('cleral .. \'cu rt!/fime
jurídico, provimento cle car/fo.'i. e.\.tahilitlllde e
aposentadoria; (..) ..

Assim, não pode o Oislrito Fedcml, soh pena de violar
referido dispositivo constitucional e o principio da repartição de competências, basilar do
Estado federalivo. editar rcgras sob o Icma, à exceção de Cltlcstões especificas
expressamente autorizadas por lei complementar federal, cOIlformc parágrafo único do art.
22 acima Iranscrito.

Na foona em que a proposição foi editada, referido
dispositi vo estarin sendo descumprido, pois O projelo, originado do l,egislativo
distrital, interfere /lO cslalulo jurídico de servidores públicos dcsle c/llc.

Acrescente-se que o egrégio Trib/lnal de Contas do
Distrito Federal vem negando validade a atos praticados sob a égide de leis
ap~ovadas em desacordo com o aludido dispositivo. r: a jurispnldência do Supremo
Tnbunal Federal tem-se firmado no sentido de declarar a inconstitucionalidade de
leis aprovadas em desconformidade COm o processo legislativo respectivo em
especial a reserva de iniciativa do Executivo. '

Ante 85 razões acima, comunico a Vossa Excelência que
velei ~ Projeto de Lei n° 2658/01, com fulcro no art. 71, ~ '0, li, da Lei Orgânica
do D~st~JlO Federal, e /Ia art. 22, XIV, combinado com o art. 48, Cltp;'I, da
Conslltu'ção Federal, pugnando pela manutenção do VETO por essa egrégia Casa.

Na oportunidade, reafirmo a Vossa Excelência e a seus
.lustres pares, as expressões do meu apreço e consideração.

~JO~~
.. Governaelor do D1Slril~~:::1

/
A Sua Excelência o Senhor
Depul.do GIM ARGEI.I.O
DO. Presidente da Câmara lccislaliva do OiSlrito Federalr!ESIA

Como se não bastasse. referida proposlçao se ocupa de
matéria - regulamentação da prestação de serviço público - que. por ser de compelência da
administração pública, tem o seu tratamento legal reservado, privBtivamenle. à inicialiva
legislativa da autoridade responsável pela sua direção superior, qual seja. o chefe do Poder
Executivo local. É como declara o art. 100, tV e X, da I.ei Orgânica do Oistrilo Federal,
onde se lê. verhi.'i:

"Art. /(Jl). Compele pri''l,Ii1'lllllellle 110 Gm'erllatior do
/)i.\"lrilo /''ederul: .•

...........................................................................................

IV - exercer, "om a"xllio l/O.'i Sccrclário.'l de Cm'erllo, a
Jireçlio superior da admilli.'ilração do J)i.\'/ri/o I;;:tlcrll/;

. .

x - l/i.'i(XJr .'iobre II ()rgemizlIçào e () fimciollameJlto da
lIdminislrllçl;o dI' Dislrito Federal, lU' forma l/esla l.ei
Orgtinicn; (...)"

Com efeilo. a prestação de serviços públicos é misslo
constilucional do Execulivo. a quem compete exercer as atribuições inerentes à
administração pública, incumbindo-lhe. por isso. a tarefa de editar as normas pertinenles.
sobreludo no que tange aos serviços cuja execuçiio é delegada ft particulares.

Sendo assim, referido projeto configura usurpação, de forma
transversa. peJo Legislalivo distrilal, da compelêneia adminislrativa em comento, alribuída,
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repita-se, ao chefe do Poder Executivo, com violaçio do pnnc,p'o da separação e
autonomia dos Poderes, previslo no ano 53, ctqm', da' 1.001', nos seguinles termos:

"Ar'. 53. São Podere .• do m.•trllo F.,lc",/, i",Ie"",,,I,,,'e. e
IK""IÔII;"'f1.''i entre ,.d. (I/.:xecllli''lJ (!" l.egi.t;/tllivo .••

Ante as razões acima, comunico a Vossa Excelência que vetei
o Projeto de Lei n° 101611001, com fulcro nos ans. 53, cal''''; e \00, IV e X. da Lei
Orgânica do Distrito Federal, e no ano 22, IV, da Constituição Federal, pugnando pela
manutenção do VETO por essa egrégia Casa.

Na opilnunidade, reafirmo a Vossa Excelência e a seus
i1uslres pare';' as expressões do meu apreço e consideração.

-~ ../,
Jo~~JYCíiÔMí;C;;;?c)RIZ

~-:Cov;rn~dor do Dislrilo Federal'

A Sua Excelência o Senhor
Deputado GIM AllGEU.O
DO. Presidenle da Câmara Lellislativa do Distrilo Federal
lU<:lIA

A Clmara legislativa do Distrito PeJe r'.

AI\. 1- Fie. vedado o corte do rancei cnlo de "sua c cnergl. cliulca fIO' (1I1la de p'g,mento, ~m resldlndas c
entprCsas slluldas em ZOdUurb.n" c Nrals, ~l l.s.rcIJ'~. aos Ú1hados,aos domingos c nas vbp:t.s de fcrlados.

Arl. 2- Esl. I.ei cnl,a em vigor n' dIta ti SUl pubhc:u;lo.
Art, 3- Revoaam.1C .s disposiçôcs em nlririo.

Pela leitura desse dispositivo, não pode o Distrito
Federal, sob pena de violar o princípio da repartição de compelências, elementar do
Estado federativo, editar regras sobre o lema, à exceção de questões específicas
expressamente autori7.adas por lei complementar federal, conforme parágrafo único
do mesmo art. 22 da Carta Politiea.

Ocorre que, conforme advertiu o órgão de educaçâo deste
ente federado, referido projeto de lei contém comando que, sem sombra de dúvida,
conflita com diretrizes expressas na Lei Federal n° 9.39411996 (LEI DE
DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL), em especial as do seu ar!.
44, li, onde está dito que "a educação superior abrangerá os seguintes cursos e
programas: .... de graduação, abertos a candidalos que tenham concluido o ensino
médio ou equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo".

E, além disso, Irata de matéria já regulamentada pelo
Conselho de Educação do Distrilo Federal, no exercieio de sua competência
administrali va.

Logo, trata-se de proposição que usurpa competência
própria do legislador federal, ofendendo principio basilar do Eslado federativo e do
modelo constitucional brasileiro, qual seja, o da repanição de competências entre os
entes que compõem a República Federativa do Brasil.

Ante as razões acima, comunico a Vossa Excelência que
vetei o Projeto de Lei nO216812001, com fulcro no art. 22, XXIV, da Constituição
Federal, pugnando pela manutenção do VETO por essa egrégia Casa.

Na oportunidade, reafirmo a Vossa Excelência e a seus
ilustres pares, as expressõcs do meu apreço e consideração.

~1cJ
I OMINGOS RORIZ
nadar do Dislrlto Federal

A Sua Excelência o Senhor
Deputado GIM AIIGELLO
DO. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
~H:rA

;CIO: Deput.do Oiscrital Wilson Uma)

Ulsp6c 1ii01~n::."nnlssAo de «nine.do dt eondusio da alllDO""'''

Excelenlíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

MENSAGEM
N°10 nOOVGAG

Brasil ia, ~O de ~ de 2002

Art. I- O. estabelecimenlos de ensi I cllpcdirio o respectivo cerlirlc.du de condusio do CUra0 1:-0 hbl6rico fIt.Obr
aos alunos d. Icrceita airic dI) enslnn médi quc c:nmrm ••••rcm .pmvaçio em vClaihular plr. lnarcuo em cuno • nf¥tl
lOuperior.

f l- A expcdiçio do diplnmalndc nde do númem de .uI'li Crequenlados pelo .Iuno.
t 2- A cxpeJiçltn dos &Jocumc:nlos e que Iral' o capor dever' ler pruvid..:ltl.:lada em ICIIlPOh6b1lde n.-o q_ 0-..0

roua malrtcular-se na c.."rlO superior para qual foi"habililado.
An. r ESla l.el cnlll em vigor na "Ia de su. £,ublicaçlo.
Arl. 3- Revogam-51: as JiS£,IlSic,,1\c.em contr'rto.

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e a
seus ilustres pares, para comunicar que, nos termos dos arts. 74, ~ 1°, da Lei
Orgâoica do Distrito Federal, vetei o Projeto de Lei n° 116811001, que "Dispõe
sohre a upedição de documeulo cscolllr pllra IIluno que avauça no curso médio,
para acesso aos níveis mais elevados cio ensino n3 formu cio inciso Vt do art.
108, da Consliluição Federal e art. 24, inciso V, 1.lm c, da Lei 939~11996, e dá
outras llro'Yidêm:i:,stt.

MENSAGEM

N° O.tO 12002-GAG nrasilia, JO de ff\liJlb de 2002

MOTIVOS Or. VETO

Embora louvável a intenção do legislallor, n proposta em
questão aligura.se illconslilllcinnal. p(;•.conler disposições sohre muléria - c/ire/Fize.f
e ba.l'es da eelllcação "ocioflal- ioserida no rol de competências legislativas
privativas da União, na fonua do dispOSIO no art. 22, XXIV, da Constituição
Federal, verbi.':

"Art. 22. Compele pri""UvlImenle ti t1nitl0 legislar
sobre:

XXIV .....elirelrizes e bases ellI eelllCtlçtio "ado"al; (...)"

Excclcnlíssimo Senhor Presidc:nlc da Câmara Legislativa do Oislrilo Federal,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e a seus
ilustres pares, para comunicar que, nos tennos do ano 74, ~ 1°, da Lei Orgânica do Distrito
Federal, veiei o Projeto de Lei n.o 2387/2001, que "Allero di.posUivos do Lei nO403, de
29 de dezembro de 1992, que Dlltorizn triYfão da lIi.iversidadc Aberta do Distrito
I'ederal- UDAII-llF e dá oulros I,rovidêncllls", pelos seguintes

Emhora louvável a intençiio do legisludor. a proposta em
questão. no que resllCita aos seus 8speclosjurídicos. não merece prosperar. eis que esbarra
em impedimento constitucional relacionado à origem, ao "disJlor Sobre "~nntérias' cuja
iniciativa legislativa somente compete ao chefe do Executivo local.
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Com efeito, diz a I.ci Orgânica do Dislrilu Federal. em seu art.
71, ~ 1°:

"Ar/. 7/ ...

.~'/O Compele pr;\'nlil'tlnumlc CIO (;(H'ernacior tio Dislriln
Fedt~ral a inicial;"{1 ti,u leis lJue {""'{11m/Iam .\'Ohre:

1/ .\'efl,iJ"r~s públictl1' J" 1);,\'lr;lo Fel/era/, .te" regime
jurídico, prm'imelllo til! cargos, f!slahilidmle e aposentadoria;

/v- criação, e.flnl'"raçâo, reeslnlluração. de,fjmembramento,
eXlinçt;o. illcorporação. fwulo e a/rih"i~'(ll!.fj tla.t Secretarias de
(;(11'(:1"110. ,íl'J:,los e ellliJIJI'e.\' ,I" u,/m;IIÍ.\'truçl1l' pública: (. ..)"

Na forma em que a proposição foi editada, referidos
disposilivos eslariam sendo tlcscumpridos. pois o projelo, originado do legislativo
distrital. promove modificação em norma que iuslitui entidade pi,blica do Df. qual seja, a
Universidade Ahena do Distrito federal e, além.disso, cria (an. 3° deste pL) cargos
públicos no quadro de pesso.1 d" administração dislritul.

Acrescente-se que o egrégio Trihunal de Contas do Distrito
Federal vem negando validade a aios praticados sob a égide de leis aprovadas em
desacordo com os aludidos dispositivos da nossa Lei Orgânica. E a jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal tem-se firmado no sentido de dl:clarar a inconstitucionalidade
de leis aprovadas em desconrormidadc com o processo legislativo respectivo, em especial
a reserva de iniciativa do Execulivo.

IlIlpendc infonnar. além disso, que n ausência de veto ao
referido projeto imporlaria em delegação de pOtlcrcs cntre o Execlllivo c o Legislativo, o
que atentaria conlru o disposto 110 311.53, ~ lU,dal.ei Orgânica.

Registre-se, ademais, que não há comprovação de que os
gastos decorrentes da implementação dóiS medidas expressas na proposta de lei tenham
sido previstos na Ici orçamentária anual - para lauto não scrvindo as disposições do seu
art. 2° - o que corrobora afronta ao art. 151, I, da LODF. quc veda o início de programas e
projetos não incluídos na lei orçamentária annnl, cujil iniciativa pertence, também,
privativamente, ao Poder Executivo,

Por último, cabe salientar que referida proposição, por ser
exemplo dos denominados projetos autorizativos, ofende, igualmente, o art. II da Lei
Complementar do Dislrito Federal n° 13/96. que veda o uso de semelhante fórmula, pelo
Legislativo, para suprir a iniciativa de outro Poder, ou para matérias que dependam da
decisão das autoridades do Execulivo.

Na hipótese. como se viu, indisculível é a competência do
Executivo para decidir sohrc as malérias veiculadas no projeto de lei - criação de
entidades da a"miuis/ração púhlica (I.ODF. ano 71. ~ 1°. 11) e servidores pi.hlicos do
Distrito Federal (1.001'. ano 71, ~ I", li).

Ante as raZÕeSacima. comunico que vetei o Projeto de Lei
o" 2387. com fulcro nos ans. 53, copule ~ 1°. 71, ~ 1°.11 e IV. e 151. I. todos da Lei
Orgânica do Distrilo federal, pugnando pela manutenção do VF.TO por essa egrégia
Casa.

Na oponunidade. renovo a Vossa Excelência e a seus ilustres
pares IS expressões do meu apreço e consideraçlo.

f 2- O:a; lncmh,,-,s 11" Cnlt:gi".11I 11.,11111:t,alll li f ~ tlc!'ole .rligll ,'llllpllân n C'nl1'1:lhn •.lo: O,icll'açáo Pnlilk. C
1:!lollllU!gi.:lI- COI'ES c SC'ltt' IIt:sii:fl.dus reln (;IIVcr lalln' d" Ui:<olliluh.,k'õll. . #'. .. • .
I J" CI t'rcsi,lcltlc 11.1I:tlnl\h lU; ~'óI c:"",'c,lhi,I'1dt:n c IIS 1II00IIIlt",:<o11"('.,ns~'lhll dc (hIC'h"tól~:I;>~1'"h~IL.~c:b••,at~gla.
t 4- Oli n~lIIhfUs c:<Oltt:dlio.::tdusnll , I~. V•• Icsl õ1'li&n ~Ilin ll'pu:!oCnl;tlth.:s .I.c IIhllltll,llCli 1't1,hlll:lII~e !"f1Vadali
alUlnlcli na e,h~llçilll t: fllllll:t,á<1 lliullt:,im. III ,Iilit':t ••.ãu c ltllll1a ••.â<, pllIflsMnual. ml pC~lIIsa clenl.fic. ou
lccnulógi.: •• t:uuClIçãll li tlislância. n. prnJllçãu Jc lalcrial inslr,:,,"'innal ~ .tividadc:. a.f~ns, .
i S- o.lnl£ICtc 1111('unsdhn dc O,icnl:tçâu J>"líli'lI e I:sllilleglci' 11nrlculao;iu PlltllclI-esualéglca e o çonuole da
geslJo financei,a, ore,:tdunal c Ilillrinlllnialll •• F lda"':kl. . . _ " .
f 6- A FUnAh.IW ,'IIIUl,,<i com unHl &uclótria bCI,;~.uti"'a li IllIal ~'nmpcllra :t. C1iO:CU\':h' ;t,lnllfllsuõlllv. e a GCSlio
(in.nceiradól Fumla ••.âll,nól fllflllállu!:slalulll.
I\fI. r -,A FlJut\h.IJI' Ccm P"I lIIi:<o~âll" lllUvimellh, .Ie ~'n11l1M,;li'ndil\. flllulamcnta&l"s nu cunhedn~nM
cuntilluóulóllllenlc 1I11l:.tlila,11I,nccl's!I>o!I,iõ>siI (k' 11Ii!olil,'1IUllu\:iu c .livulga ••.li'l du nmhcl'ullentll, CUIIIO lambc!m a
otimizaçãu Jus loCfViçm púhlkus li" l>ilol.illl h.:. era!'
t l- Põlfa ti cumprilllclllll Ja loua lIIis!>âll iII FUn h.lU: c)laheleL'cloi par~'c,ia!lo cum illslillli ••.úc) 0.11.: cnsino púhlic3S ou
privadas, ccnlrn:-. dc furlll;lf,.iu I.: Ilualifiea\~ llr'lfis:<otllnal, nitdunai~ 1111csuangd'lIs. cm funçán Je Arcas dt:
ClIcclência.
'2' Oscursns of..:rcá,l"s relõt rUIlAh.llF, nõl ínrmll c)latH;lt:dd" nll f I- IlcMc a'li~lt. !ol:'~1 de nr ••.el supc,itll. nas
lJItM1l1litl••des Je gradua ••.ãn c pis.griu!m •••.ân. nclusivc kCIÜCII,.illis; Ih: Ilivcl InéJin, 1131.11a f.lIm~ão prufiuianal
e:spc&:ifica ua~ ârcas lêcnicõls. c Ixis-llIedill, !\Clh" Ji.cdnnaJus a:
I-sc",idtlfes pühlk'ls JlI Ilislcihl "'eJcral;
lI-tnstituiÇÕt:spuhlicas, inciusi"'e enlCll (tuCIõ I}S;

lII-insliluiçi'lcsprivaulls;
IV - cidadãus c sCglllcl\lIlS da SllCicllalle ,"mu IlIllull,l.
1r A r:UnAh-IW pmmnvcná, lIilhl", seminári 'li, II'fJrh/lfll'., (únlllll lIe dchale5, cslrighls, •••l!>lla'llknlcilS e qUI1!qlfr'
oUlrostiplstle evclIlllsvnlladusalll'livitlailcs, 'e~lcnsãll.f"- 011 progrllnlas llf..:rccitJn:ôpcla'lJnAh.IW lnilerillSC' (lfc5Cnl'iailõ, à dislAncia ou mi!olos.
t 5' A HJnAh-Or prunltl ••.er', na fi m e)l belccida no I I- dl:sle aflt£lI, a fJllhluç!u "'-I maleri.l lnslrudnnal
nccc:n4,iu a" SlIplrlC '''IS. scus ptllg ;lIl1a CI ICldllnai), tlcdJinllu !>nhrc lO lip., lIe midia maill IIllcquaJII • c.da
d'cunslitndil.
Ali, r 1\ l:tlnAh.11F ~"/alli, lia f, Im. d, n. 2117, t.la t'un!olilui\.iu I:c.fcuil, .Ie illllulMnlill tlilÜlicu-eienlUk.,
atlminisllaliva c: tIe J:esl;iu financei.a PóllrilllC\'ióll, fIll t:llercídll JilS suas óuivitlildcs.
Arl. 4- ~nsliluiriu recu,lIOs p,ópril~li \a I:UnA I-or. us urium'us dóiSscguinlcs funte.:
l-rcccllllidllsSC:Ulillrutltllnsc lõt:rvll.',S; .. -
11 - lillhvençt'lcs tle Of~aniSlnus pi,hlkus c privai I). inlclllull c t:lttt:fIJus:
lII-tlllOlçOcselcgatllls;
IV - fenJilS dn p:tuimilniullllc vcnha a ctlll''ilillli,.
V - To)'tlllics dus sc:tlSJircilns tle pmprictlad_.: dt:ntlfil';r, e leCntll"giea;

v, . dot.çõcs orçamentA.illl.;
VII - OUI,as rceeilas.

l'unlgnJfo ';'I;CO. OS rt'CU'SlIS de que l.alil o cu,.r" 5I,:rin deposilatlus em c:onla ••.illculólda c ulilr .•••dlls medi.nte pl.no
de lIf!lic.çlo pelu C',nnso:lhu de Oricnlilçitl 1'lIliliCil e l!sllllé"icil _C:OI'I:S.
Arl. S- Os recu.sos puhlic\ls cnl'K:lldcl) • disflll3.i••..iu d. HlnAh-Or.:, par. n alcnJimenln d.s demlnd •• de cduaçlo
supcrto., furm~io e qllalificac;in I'llIfillisicln••ili e p""Ç'amas de eduClçio ,:untinuatla, &crio 'eplnados medianlc
canlr.los a sefC:m firmldlls c;om "'I.niJomls pilhllcllli, dt.s qUilis c.:on51."o, .Il", tias dáusul.s .el.II ••.•' ~ selVtçoS
~clu.do', o prllZO tle elurllÇio. us ~:onlrutes C.crilérios de avaliac;Ao, dirdlU$, ohri&~i'lc.:s e responsabilidade dos
diriaenles e a renwne,açiiu do pcs.~1J1 t:nvolvillo no ohjc.:lo cnnlr.l.tIn, em conflllmiJac.le com o diSflOSIOno '11.31, I
S-, J. ConstilUiçio Feelcrill.

I)aril,ra/o lÚlico. O pralo mfnimo tios ('olllral05 St:ri dclc:rntin.dll pch. chJraçlu dos proglam.1 contlal.dos ,crescida
dn .empo nt:cesdr)" dcslinado ••••s Irahalhos de emiss31l cki$ .,c5pt:clivIlS .c1alórius ele 1I•••,lliaç.o e cont.ole dos
.esu!l.do"

AIt. 6- O (unciunarncnllJ eI" l"UnAh-f)f se.' l.:SllIht:lccielu no seu r~lalulo e deverA Ilhsc:rva., elentle outros, o,
seaulnlCI prlncl'pios:

I . lIÇ6cs Jcsenvolvidas, e5SCnti.lmente, por mdo elc parcerill Cltm instilul,.-c\es pt',hlicôls ou priv:tdu, nacion.is ou
eSlflnaeim, cujas áreas de c:xcellrlL:11 interessem aos seus prng'lImAS e projc:tns;
11 •• dminilll •••.'n dilceton.Ja iI gClilln tle 'cJc ilblilucKlRIl aniculiKIl pari ti dCloCnvulvimcnlO de proa"'m., e
projclos .lendw..1S (XII equipes multidisciplinarcs tle ca,álc, Icmflll.âriu,
t l- Cabe" ali I"t:lliiknle da l'UnAb.IW, nu P'lI:t1l ck. liCsscn~ di:n, i1f11\sa.MII tlc:.iGn."Jo •• ill"'escnl.r ao COPES a
(IIC1flO$lado r~.lul\l til Fundll""'I, ~IIC:deverA ser encõlminh.da IMIGt,vc,nac),.1I eln Uistrillt fcde,al pari .p'OVaç'O
por meio de ckc,cttl,

t r Iv. in.tiluiçt'lt:", 'cprescnllltl •••• IM' CllnllClbll da FlJIIAb/Ol: lilllnc.:ntc ,lc:iu.ihl ele pliIrlidpar ela sua Gcslio e
Ofiell'açlo IIOSc,-ISOS.te tlcs.liglmc:nlll YlIluntirin nu cJllin ••.'n, hipólcsc: cm qUI:. IoCr! pmvidJ a SUA .uh!lliluiçIo por
uma inlliluiçlo amg.:",::,e,

Arl. 1- O Re8inklllO Inlc'no da ':undao;lo liC,i datxl'liIe1n pçlo C(ln~lhu de Orielllllçlo "uliticll e Eslflllgka e
aprovado pclD Sr. Governador do Dislrilo federal no pllI:tO de sessenla di.s.pós a sua insllllilçlo.
Arl. 8

e
O Guverno do Oisttilo Federal (l«lvelA as insi.Iat,,'ÕCs, ec.luipamenlos e mobiliArio pa •• o funcionamento da

FUnAb.DF."

Art. 2- Fica ('t Pude, f:J1~cUlivtl .ulOri7lloo a Imi, c:r~dilo ulraorelinárlo de: R$ IflOJOl,flO (ccm mil ,cals), no
Ol'çamcnlo viaenlc, ~rl (aler f••ce às dcspcliu ck: implilntll"'iu dill •..••ndôlçáo Unjvc.sidllde Abena do Dislrllo Fedt:ral- FUnAb.OF.

An. Je Ficllm cri.ulos, na Functtt.:iu Uni ••.enidatle Abcna cio OislrilO federal _ FUnAh-OF, os seguintes <:''105 em
comisslo:

I - um ca'ao de PresiJcllle. limholu ('NE 001;
11 - um eatgo de: Sc(,'clário Elec,"tItivn, símhulo CNE OS.
Art, 4- fic •• I-llnl\h-Ilr ilulnri/lttlil a le1luisilllr servitlll'es de lIutms ór,AtI~ \lU cnlicla,les do Gove,no do Distrilo

federal, pari o .lendimcnlu dc 5U.lI' Ilivitllldcs de .poio allminisl.alivll, até n mbimu dc cineu fundllllibius,
M. S- Confo.me o disposto no .rl. 39, f 2', d ••Constituiçio Fede'III, os Jiplumas e cerlificados do, cursos volt.dos

pita a admiaiSlftlÇAo púhlica, fIl'oflOldonacklS ror meio d. FUnAh-DF. ('Onslitulr.lll um dos requisitns pari a Jl'omoçio nas
Clrreiru dCllCrv~ púhlico du I)islrilu Fetlc.al, fIlI (urma dUleGubmeneo.

Art. 6- A FUnAb.IW, L'onf.ume detcrminaçio cuntida nu art. 31),17-, da Ca,lôl Mitgna, participarA J. dislribuiçio dos
fl:CUfIOSdo Progr.ma de Reduç'u de OeSf'CAs C,orrcnles - Rf.OUC, dUI ora:.nismelS da adminislIaçlo direi. e entidades
.ulirquicu, e os fCaI'SOS gerados serlo aplicadllS no dc:liCnvulvimenlu de pfUg.am.s de qu.lidltde e produtividade,
frein.menlo, mockmluçlo e rltCifllllliüÇ'lI du IiefViço púhlit:lI, çOmo ICCUfll" coml,lelllenlltrcs â lI\in d. Fundaç"'.

Pllr4,rnfo ';11/':0. O I'nder I:uculivo .cgullIImenll,á o displShl nn ctll"" nll fJI.lLOde cenlo e nilenla tlias.
M. r Est. ~i enlJ'a em ••.igor na dai. da sua puhlicaç¥t.
An. S- Revo&am-se .s dispusiçõc. em contlá,io.

1I'I~ml, ZiJ de dcl'\mhw de: :!OfU

(~----mAêJdM IJOM;NG~S It~' •
'--.... Govero.dor do Dlslrllo Fe2 ••

Â Sua Excelência o Senhor
Depulado GIM ARGEI.I.O
DO. Presidente da Câmara Legislaliva do OiSlrito Federal
NESTA MENSAGEM

N" OLJ /2Of.;(-GAG IIra,jlia.JO deJa~O de 2002

(Aulu, "'I I'rujCIII: Ikfl'lliW" Oj"uilal Sil,,; •• 1.i"lIiIlU)

Aliena dil>PCItJlf'.1 d. h'l .- ~OJ. dI: 29 de dCl:enlbro de 1992, que
".utOri.r:1I nill{ào d.. .I,rn'dlldr Abcrlôll du lIi""lo .'cdenll _ UNAB-••......

ACJ.marõll.cgislali'lIllulli!olril"l-'cd.:r;aIdcl:,clõl:

Ar1.• - A l.ci n- 40). de 2lJdc t1l:n'mhmdc I'J'lJ2. pa:u.• li ttur"\.'tllll a ~Ulljnh: n:.lõI\"âu:
"Ar\. I- • I'ka 111'.Kk, 1:1.,:l,.'uli,•• nUIII,i"i1.h. 11illlpl ••nl" , li Flln,I,ll,iin 1I11ivc,••íol•••k ,\I~'f1a oi•• Ui"'rhll reder •• _
HlnAh.nf, l.'unSOlnll: 11dhp"S'" nll !,fl:~nlc I ci,
f I- AorUnAb.iW é unia fUrnJill,:iu (lÜhlin vinl.:ulltdil" '.cll,:lóllfiõede: 1:'M,:a"ãu d" Ohl';lu rl:dc •• I, cum I leluinlc
tlImposii;50.t:
1- um 'c('IfcllCnlanh:d•• I\Mk, FII~~uli\'••:
11 . um h:f1,,:sclllôlnh: 1",I'ndc. I q:i ••lõttivn;
lU - um ICr'~'_\o;lIlõtnl<.:,tn 1'•••1.:1Itttlid.i,tu;
IV -11 .iltllõtr d:t Sc.:".-I,nill I'llC,'lIIivõl;
V •• ,h 'cp,nc:n1õ1nlc!lo dc i"!lollIUi\IH;~.t:nnfn,mc: dclil1 Jlllttl , .•••;
VI - dUlIlõim'i.:;II.-i)c,.1t: livrc t:"Cnlh .•dil S,. <ó ••••. crn I'.

Excelenlíssimo Senhor Presidente da Câmara I.cHislaliva do Distrito f;ef.tcral,

Tenho n honra de dirigir-me a Vossa Excelência e I JelIS ilustres
pares, par. comunicar que, nos termos do al1. 74, ~ 1°.da I.ei Orgânica do Distrito Federal, vetei
o Projeto de l.ei n.- 1715/2000. que ".nsU.ui o prêmio pr6.dAII('JI ".SAJ)O.tA DVNCAN' no
Distrilo Frdtnl", pelos seguintes

MOTIVOS 1Ii>:Vt:TO

Emhura ImlvavcJ a in'cnçàu cio Icgislôlllm, a 'lfUpl!Ja em questlo,
no que respeita aos seus aspectos juridicos, niu merece prosperar, eis que esbarra em
impedimento constitucional relacionado â origem, ao dispor subre matérias cuja iniciativa
legislativa somente cOlllJlete ao chefe do Executivo loc;ll.
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Com efeito, diz a I.ei Orgânica do Ois.rilo rcdcral. em seu art. 71, f MOTIVOS DE VETO

"Art. 71. .

.~. J #I Compele p,il'tl,;wlImmlc ao (;(",,'mm/of tio J)i.'1lrlto Federal a
illil"ialivtl clu.'1lci."II"e '/;''IpoIIII"m ,\"Ohre: 1...

Embora louvável a intençio do legislador, a proposta em questlo,
no que respeita aos seus aspectos juridicos, nAo merece prosperar, eis (Iue. no que tange à sua
aplicação aos órgãos públicos. esbarra em impedimenlo constitucional relacionado" origem. ao
dispor sobre matérias euja iniciativa legislativa somenle compele ao chefe do Executivo local.

.................................................................................................... Com efeilo, diz a I.ei Orgânica do IJistrilo Federal, em seu art. 71, g
I":

"'_ cr;arà(I. lt.'IITl1ll1rt1Çti'J, fl'(!s/""'''rtlÇllo, ,/.:.'illlemhrame,,'o.
f.'xlillrtio, h"'0'lmrll('iío, III.\'c;o e a'rih"ir,ks ,la.'1 Secretarias de
(Jon:rlln, á'gão.'i c emlidmks tia tulmilli.'1lfuftio púhlica; f ..)"
Na forma em que a proposição foi editada, referido dispositivo

estaria sendo descumprido, pois o projeto. originado do Legislativo distrital. promove
interferiReia nas atribuições da Secretaria de Governo que menciona, ofendendo, além disso, o
disposto no ano 100. X, da mesma Lei, que define como privaliva do Govcrnador a competência
para "dispor sobre a organil.ação e o funcionamento da administração do Distrito Federal".

Acrescenle-se 'que o egregio Tribunal de Contas do Distrito Federal
vem negando validade a atos praticados sob a égide de leis aprovadas em desacordo com os
aludidos dispositivos da nossa lei Orgânica. E a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal
tem.sc firmado no sentido de declarar a inconstitucionalidade de leis aprovadas em
desconformidade com o processo legislativo respectivo, em especial a reserva de iniciativa do
Executivo. r

Impende informar, além disso, que a ausência de veto ao referido
projeto importaria em delegação de poderes entre o Executivo e o Legislalivo, o que atentaria
contra O disposto no ano 53, ~ I", da Lei Orgânica.

Registre-se, por derradeiro, que as disposições do projeto de lei
contrariam, diretamente, o art, 151, I. da lODF. que veda o início de programas e projetos nlo
incluidos na lei orçamentária anual, cuja iniciativa pertence. também, privativamente, ao Poder
Executivo,

Ante as razões acima, comunico que vetei o Projeto de Lei n.
171511000. com f"lcro nos ans. 53. cap"t e ~ I", 71, ~ I", IV, 100. X, c 1St. I. todos da Lei
Orsãnica do Distrito Federal. pusnando pela manutenção do VETO por essa esresia Casa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a seus ilustres pares
as expressões do. meu apreço. e consideração..

~
~ <O'L

MíNGOSI IZ
Governador do Dislril'\' =Y

A Sua Excelência o. Senhor
Deoulado GIM ARGEI.LO.
DO. Presidente da Câmara Legislativa do. Distrito. Federal
NESTA

(Aulor du I'mjcln: lk:pulalbl l>islrilal Rod,igo RnllcDlherg)

"Art. 71 .

f lU (,'mnlH!tepri\'tilil'Ofllellte tiO (iOl'erllmlor tio Di.f/rito Federal a
iniâfltiwll1cU' If!i.ç que (li,\lHmIHlm .\'uhre:

11'. cri"çtio, t.\'trllturtlf(w, refJ.flrulllraçtio, t1e.fmembramellfo,
erlitlçifo. itlcorporllção, lu.fifo e atrilmiriks dcu Secretarieu de
Gm'l!rtlo, órgclos e fJlltitlacil!s tltr arlmitli.o:lnrçilo plÍhllca; (...)"

Na forma em que a proposição foi edilada, referido dispositivo
estaria sendo descumprido, rois O projeto. originado do Legislalivo dislrilal, na ,parte em que cria
obrigações novas a serem observadas pelos órgãos publicas de ensino, promove inlerferência nas
atribuições desses entes. ofcndendo, além disso, o disposlO no art. 100, X, da mesma Lei, que
define como privativa do Govcrnador a competência para "dispor sohre a organizaçio e o
funcionamenlo da adminislração do Distrilo federal",

Acrescente-se que o 'egrégio Tribunal de Contas do Distrito Federal
vem negando validade a alas praticados sob a égide de leis aprovadas em desacordo com os
aludidos dispositivos da nossa lei Orgânica. E a jurispnldência do Supremo Tribunal Federal
tem~se firmado no senlido de declarar a inconstilucionalidade de leis aprovadas em
deseonformidade com o processo legislativo respectivo, em especial a reserva de iniciativa do
Executivo.

Na parte em que se aplica às instituições privadas de ensino, por
outro lado, referido projeto afigura-se não menos inconstitucional, porquanlo se ocupa de matéria
relativa ao exercício do pmler tle ptJllciu administraliva, quc se concretiza pela atuaçAo normativa
do chefe do Poder Ex.ecutivo, conforme reiterada jurisprudência,

De fala, o poder de policia, como de reslo todos os outros poderes
administrativos, é inerente às respectivas adminislrações públicas dos enles federados, razlo por
quê seu exercício fica condicionado ao juizo discricionário e à iniciativa das aUloridades que as
representam,

Assim, cumpre notar que o exercício do poder de policia, nesta
unidade federada, é matéria que compete somente ao Governador, posto estar a seu cargo o
exercicio da ••...direção superior da administração do Oislrito federal", conforme preceilua o art.
100, IV, da 1.0Df. Em sendo assim, forçoso destacar que nlo pode o I)oder Legislativo editar
lei, cuja iniciativa tenha sido de um dos scus membros, que suhslitua o juizo discricion'rio
retromencionado, sob pena de promover ingerência em alividade francamente adminislrativa do
Executivo, com quebra do princípio da separaçio de poderes, prcvislo no' an. 53, caprd, da Lei
Orgânica do Dislrito Federal.

Anle' as razões acima" comunico que vetei o Projeto de l.ei n.
1641/1001. com fulcro nos ans. 53. <"Im I e ~ I", 71. ~ '", IV, e 100, X,todos da Lei Orgânica 110
Distrito Federal. pugnando pela manulenção do VETO por essa egré~ia Casa.

Na oponunidade, renovo a Vossa Excelência e a seus ilustres pares
as expressões do meu arreçó e consideração.

A Sua Excelência o Senhor
D'pulado GtM ARGEI.LO
DO. Presidenle da Câmara Legislativa do Distrito federal
NESTA

----"~~,
~ ..." rnador do Distrito Federal

Inulhll a C -:tel~ de r..•ludunle para os .Iunos da. Insdlulç6n de •.MIno
púlJltca. e riud •• do DJslritn .'cden,1.

(Autoria do Pmjc:lo: Vjrios OeJ1llladmi)

In511 lo prfinlo Pr6-daDçll "hadora Dune.o" ao Ulllrllo Fedenl.

\ Art. I- FiCllnsti.lufoo n Prl:mio P,ó.danç "l!>Ddnra Dunelo" do Distrito feder.llI ser concedido lOS melhores grupos
e espel'culos de dlnça (nados, produzidos e 'p,e. alados no Distrilo Federal.

Art. 2- O primio em epígrafe será co . lIidu anualmente tnd. última sc:xla.Ceira do mes de maio em homenagem"
dali de nascimento d. grande dlU\ljDrina IsoiJ(o'a ACln. 26 de maio de )877.

Arl. ). O Poder Execulivo, por Inl":l Idio da Secretari. dc Cullur., loml" IS medidas necesdrias 11implanlaÇlo
desta Lei medianle publicaçio de Porlaria qll~ .rinir6 o regulamenlu e as condiÇ(ks de parliclpaçio dos interessados. &essenla
dias após a publicaçio da rnc:lma.

Art. 4- F.sla l..ei enlra em vigor na dai de sua flt.Ib1kaçio.
An. S- Revogam.se as disposições n cnntririn. -

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrilo federal,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e a seus ilustres
pares. para comunicar que, nos termos do art, 74, ~ I", da l.ei Orgânica do Distrito Federal, vetei
o Projeto de Lei n." 2(.41/2001, (Iue "Institui n identidade estut1l1ntil Ilar. OI estudantes das
instituições pílhlius e privndns no Jilllhilõ tio Ilistrito "'C'dtrol", pelos seguintes

MENSAGEM

N" 0;22.1 /2001-GAG firasil;., 10 deynLH'9 de 2001

A Clmara 1.e&lsllolivallo:lOi!lotçltnft't!eral decreta:

An, I- Fica eslahelecida comu identidade nl anlil nu imbilo du ensino fundamental e RllI!dlodo Dislrito Federal a
Carteira de: Etludanle emhida pçla Uni'u Melr0plllila de: I~tludllnlel Sccunda.lscal de nruRla - UMES8.

I .-A Carlelra dt: ESludanlc poderá ser I IlIda para entrada e saida das escollll, no caso de obrigatoriedade de
identific.çlo interna, nos eslahdecimenlos de ensino rede pública e pIIrlk:ular do.lDistrilu federal.

12- Caber' igualmente à UMEsn a em' ,-' da Callei,a de 1:ltudanlc para IIolullOlide curaos profissionalizantes

inseridos ..:.c;'~u~~~~~a~:~~~~~;i::c~::: nle~)' !
I - nome do aluno;
li-rOlO;
111- dala de nascimento; .
IV-t'urliU;
V-Iurnu;
Vl- nome do relf'OnsAvel. em ca .Ie menor;
VII- nome da insliluilj;ill de cn~i I;
VIII-assinaluradoaluno. (

FCderala~rt~~:z~ d':':~~e:~I:~~~:~a:. ac;~:~~~I. de que lllla elill 1A:,i~vcrá K,~ puhlicallo:l no nitrto Oficial do DiSlrilO

, I. Fica permÍlida a CXlbrança la UMI!Sn de Ina pela anissló da Carteira de f:studaRtc, ~
Ir Ficam lsenlos da la •• de uo: Ilall o pari.raro anlerior os alunos comprovadamente carentes. assim declarados

pela Secrelarla de Edueaçlo.
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lI•• , ••••••••••••..• , • 1'"' ••••••• , c.lilh.:kdlMftlo .ac c.wno qtNI

l ~ CMk ••• ~. ti, • .- cedli, 'd.te ••••" ••••••• QItI .,. t.lf'Cpc in
açlD dol'ft1'.-c.D de .-...0. ('ancira. EIlI....••lc.
pUbIic» li pen"' .•••••.• , ~r"o Federal tumc..'c,' dn:lI'aç.' ,.,. nn• .- eml ••••• da

ft&II. 4"'n ••••• C\••••••••.• l~ ••• do .Iuno.
•••••• e-a.- ..u .-twtn" •• ln • C•• ftI1 pUNi",", 1'111r-nkulaf 1Ie.,. fleJllw o

1• ..0;" ." ••••••••••• ~."

o.•••••••~m.,ll~~~:o

Na limna elll 'Iue li pmposiçAo Ijli edillldll, referido
disposi.ivo eslluia sendo desculllp •.ido, I,ois o p•.•~ielo, •••.igiuado do I.egislativo
distrilal, in'e •.fere nos ol•.ibuições do órgão execulivo de Irâusil" loc,,', cOl1'OlJoroudo,
além disso, violação do priueil,io da separação dos poderes, previsto no art. 53,
COP"(, lam"tm da LOOF .

Aerescenle-se 'Iue o egreglO T •.ibnnal de Conlas do
Dislrilo Federal vem negando validade a aios pra.icados sob a égide de leis
aprovadas em desacordo com o lIhlllidn disposilivo da I.ei Orgânica. E a
jurispOldêueia do SUllrelllO Trihnnal Fcderal'elll-sc firmado no sentido de declarar a
inconstitueionalid,"le de leis aprova,h,s em desconformidade eOIll o (\Focesso
legislativo respeclivo, em especial a reserva de inicialiva do Execulivo.

MENSAGEM
N° 02.'3 1200:!/GAG

Brasilia, 10 ,lejCl"tH'O de 2002

Anle as r87.lIes acima, comunico a Vossa Excelência que
velei o Projclo de l.cl 1'. 224412001, com fulcro no art. 71, ~ 1°, IV, da Lei
Orginiea do Dislrilo Fedeml, e no art. 22, XI, da Consli'uição federal, pugnando
pela manulençlo do VETO por essa egrégia Casa.

F.xcelen.íssimo Senhnr I'residcnte da C,imara I.egislativa d" !lislri." Federal,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e a seus
iluslres pares, para comnnicar qne, nos lennos dos arts. 7'1, ~ 1°, da Lei Orgânica do
Dismlo federal, velei o I'rojelo de I.el n" 2.2-1412001, qne "J)lsp6e sobre o prazo
pan viciada da aplleaçio de mulCas a veículos no Dlslrllo F.deral em vlrlnde
d. reclassiliraçl10 de vias", ~Ios segnintes

MOTIVOS In: V.:1'O

Na oportunidade, realinno a Vossa Excelência e a seus
;'-'""" •• "",,,,,,,, ••• m••••••••• ~ •• ~

I'm"o •.••lonvavel a intenção do legisladur, a proposla em
questilo afigura-se inconslihlcionill, .lar conlcr disposições snhrc rnat-:rin _ trânsl.o
- inserida no rol de compelêueias legislativas privalivas da (Iniãu, a teor do disposto
no art. 22, XI, da Cons.i.uiçãu Federal. IW-hi.<:

";I ri. 21. COnlP"/f! pr;I'tlI;I'Umellle ti (!lIiào legislar
.f"hn':

A Sua Excelência o Senhor
O.pulado GIM AK(;~;1.I.0
DO. Presidente da Câmara L.cgisl3tiva do Distrito federal
t!UIA

1••'111 ••••• _

.......................................................

XI (";/1.<;(" r Ircll/.lp"rlr; (. .) ••

ojetu: De ••••lado Distrilal Allrin NCIa)

DIJp6e aobre o pnzo IMra ,,1.lIda d. Iplkl(Ao de multa. I "elcu. DO
DIstrito Fede •.•• em "Irtude di RclaullicGçAo de "li"

A amara 1qislali", do Distrito "cdc:ral dcc:rehl:

Art. 1- O Departamento de Tr nsilO do Ofstr.iIQ Fedt"l - Dr:TRAN.DF, SOmente podt'f.6 a(llbr aos coRdularn ou
~rios de veiculas, mulus fIOI e CSIOde velocidade, em vii. do Iillema vi.6,to urbano do Dist,ito Federl' que Iiverem
.rrido Rdl."k~, após de~' 180 (anto c oilenta) dias da IIUIInov. dauirlCaçln,

Pud''''!o M/cD. O dllpOS no rtlpu' 1ICutende ls vJu orhiillnal do OiSlrilO Fc:dcriilllquc (oram cf.umad •• como
attcriIit,por~ioda lalll1lÇlodc içon- 311, do DETRAN.OF.publbda ao OOOF ,,- 106. de OI de junho de 2001.

ArL 2 ~team Qftcel •••• ~ mullo 'IOf e~~ de "e~c emilida. pelo OETRAM.DF, por meio da Ulilizaçio de
~~ICU - 8ET dos Ir I I e li, Im VlU CUIa velocidade mbima tCllha sido .lIer.d., a •.••nir da viglnaa da nova

I .-O c.lM:~lamenttl dc I_ Ir.la ClIoleaniau IlJfnente ler' dclivadn 5C Ii vcil,.'Uln nju tiver ullr.pa~",dn a mar.em de
toIerlada de: 2O'lIo(vlnle put' uni ) du limite permitida .nteriormenle par •• vi •.

f 2- O cancelantelllo multas dever' ler requerido pelo lnterns.du junto ao OlITRANmF.
Att. 3- Fic. proibidll aplicaçlo de multas por meto de r.d.rel dcl,6nicoI móvcis nlo operados por alente de

~~~ ~:i:,:~nlcs dO~=~~.f ou Pulic:iais Militare., de acordo com n Art. :!-,JU'.c,arU único, da Resoluçlo

An, .- "'iam e.1'I«1 as as militas pur elt'Csao de vclocidade ar1icaelas ror mcio dc radiilfu c1clr4nicot rn6vels., nlo
DpCrMot pclOl_IJenles CSf'CCi ica~JI 00 .rl ..r,•••~l.ei, p» .conlrarl.rcm o an. 2110,o I 4-, aJo Código de TrAnsilo 8rasileiro.

Art. 5 O DlrrRA .,n fica ~bnllMln • In.torlar wnaliuçlu verlial que indique I Clti~lência de equipamenlo de
lbcalluçio de IItnlllo, pode do ser do Ilpo n:movivcl quando se tratar de radllr delrônico P.lflllil.

ArL 6- Os ".I"'rn asas fJO!' multll ~mhid .•• conforme o atti,a "criar leria 'ClWlrcidns pelo DETRAN.DF. em
(onna ele compenUÇla por lrus d.!bllus do VCK.'UloJUnto' Autarquil, medilatc ,eqlltrimenll'l du intucsudo

Art. r listl l.ci enl, em ViaOf nl ~Ur de sua pubJicaçio. •
Art .• - Revopm-sc i~ etn contrlrio.

................... ...................................••....••.....•.•...•"Arl. 71.

~(Jm ,feilo, diz a I.ei Orgânica do Dislrilo Federal, em

Com efeilo, pela leilura desse disposilivo, não pode o
Dismlo Federal ou outro enle federado, sob pena de violar o principio da repartição
de compelências, edilar regras sohre referido lema. cujo tralamenlo legislativo é
reservado privalivamente à União, ressalvadas queslõcs especificas anlorizadas em
lei complementar federal, conforme parag •.••fo illlico do mesmo al.I. 21 da Carta
Politica.

Regislre-se '1ue o Código de Tr,insilo Brasileiro,
ins(iluído pela Lei Fcdeml 11° IJ.SOJ/fJ7, traiu do ICHla cm vários dos seus
disposilivos, cnlrc eles os arls. 22, VI, 2.', VIII, 2(,0 c 320.

D.í a inconstilucionalidade do projeto de lei examinado,
que dispõc, precisamente, solne m,,'éria pertinenle ao processo de arrecadação de
militas .te Irânsilo.

I.ngo, Imlct-sc de prolKlSiçl1o qlle USUflla competência
própria do legislador federal, ufi:ndendu principio hasilar do EShulo federalivo e do
modelo constitucional hrasileiro, qual seja, o da repal1içilo de cOlll'JCtências entre os
entes que compõcm a ItepúhliL:u Federativa do Brasil.

Aiu,l" 'Ine assim uão se cnlenda, rele,i"o I,rojelo esharra
em impedimenlo conslitllcinnal outro, relacionado it. origem, cis que suas
disposições promovcm interferência nas atrihuiçõcs de órgão da administração
dislrital, ofendendo reserva de iuicialivH tln chdi.: do I~xcclllivn Incal.

seu ano 71, ~ 1°, IV:

.y'l" ('"mpd" pril'tllil'lIm'.III" a" (;tll'"rlllUlor tlu IJi.\'lrIlO
Fed"ral alllici,llil'tI d" .•"'1\' '1"(, 11/.'í1',,"lmm ,\"ll/l,,':

Excclenlíssimo Scnhor IJrcsidcllle da (,~lml:lrn I.egislll(;va do Distrifu Federal,

.............................................................

/I' {'rUl(";". f:.,'lrllllll.af"o, n'(''1lrlllllrll(',Jo.
t/t'.WII('","rl"''''"I11, "'Cliltftio, iIlCIll.""I'I~fdu, ./;I.w10 c:
IIlnh"'ft;{'" tI,,{ .\'('1'1'1'1,,,,,,,,, lil' (;"I'l'rIlO, tirJ.:tio.\' I!
ClIlltlClt"'.'idtllldmilll.\'ln1fl'u I'IÍ"!ll"II: ( ..) ".
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Dirijo-me a Vossa Excelência e a seus ilustres pares, para
eomuniear que, nos termos do art. 74, ~ 1°, da Lei Orgânica do Distrito Federal,
velei o Projeto de Lei Comlllemeutnr n° 182/99, que "Ilestinn ns árens que
especifica para enlitlnde rcligiosllt medinntc doação com encargos", pelos
seguintes

MOTIVOS me VETO

Em que pese a elevada motivaçâo do legislador dismtnl,
a matéria veiculada pelo projeto de lei complementar nâo merecc prosperar, vez que
apresenta diversos defeitos de índole constitucional, conforme demonstrado n seguir.

Iniciairncnlc, cahe salientar que referida proposição, por
ser exemplo dos dcnominados projetos lIutorizlIlivos, ofende, diretamcnte, o art. II
da Lei Complementar do Distrito Federal nO 13/96, que veda o uso de semelhante
fórmula, pelo Legislativo, para suprir a iniciativa dc outro Poder.

Na hipótese, indiscutível é a competência do Executivo
para decidir sobre a matéria veiculada no projeto de Ici - a doaçiio de bem imóvel de
propriedade do Dislrito Federal.

De fato, em conformidade com O a,l. 52 da LO DF, "cabe
ao Poder Executivo a administraçiio dos bens do Dislrilo federal, ressalvado à
Câmara Legislativa administrar aqueles utilizados em seus serviços e sob sua
guarda".

Assim, compcte ao Executivo, PRIVATIVAMENTE, no
exercicio da função ndministrnr que lhe confere a Conslituição, deeidir, de acordo
com critérios de conveniência e oportunidade, sobre a designação e a alienação de
bens do domínio público, sem esquecer, é claro, as nonnas e principios da legislação
aplicável, em especial os princípios "U Icgnlhhule, d~1 slIllremacia do interesse
público e da impessoalidade.

Com efeito, conforme salientado constantemente pelo
órgilo de assessoria jurídica desle enle federado, a alienação de bens públicos, em
qualquer de suas modalidades, obedece a exigências legais que visam a preservação
do interesse público, do qnal o Estado é gnardião, intérprete e realizador. Essas
fonnalidades dão transparência aO alo de disposição do bem, prevenindo a sua
colocação no comércio juridico em coudiçõcs lesivas ao intcresse coletivo. Isso
acontece em decorrência do princípio dn indisponibilidade do interesse público,
segundo o qual os interesses l)ualificados como próprios da coletividade não se
encontram à livre disposição de quem quer que seja, por inapropriáveis. Ou seja. o
próprio órgão administrativo que os representa não tcm disponibilidade sobre eles,
no sentido de qne lhe incumbe apenas preservá-los - o que também é um de ,er - na
estrita confonnidadc do que dispuser li lei.

Por isso, as pessoas administrativas que representam o
Poder Executivo não têm livre disponihililhHlc sohre os bens dn patrimônio público
confiados à sua guarda, só podendo ulicllá-Ios na fonna c nos cnsos previstos em lei,
condicionado sempre à existência de interesse púhlico rundulllcnhulo, a ser
proclamado pelo Executivo, a quem cabe. como administrador desses uens, avaliar
as hipóteses suscetíveis de serem assim declaradas.

Diga-se, a propósito, que a l.ei Orgânica do Distrito
Federal diz, 110 seu art. 47, que "os bens do Distrilo Federal declarados inservíveis
em processo regular poderão ser alienados, medianle licitação, cnbendo doação
somente nos casos que Di lei espccificar", E, no art. 51, que uos bens do Distrito
Fedcraltlestinar-sc-ão I)rioritnriamcllte no uso I)úhlico. respeitadas as nonuas de
proteção ao! meio amIJiente. ao patrimônio histórico. cullural. arquitetônico e
paisagístico. e ganmtido o interesse social."

Também extremamente importantes são as disposições
do art. 5 I c ~~. da mesma I.ei, UIl(It: se lê, l'crhis:

"A ri. 5/ .

f I LI (h "('11.\' pú"licos lormlf-.'w-tio indisponíveis 011

cli,\'I'fmí\'cú' Imr meio d(~ c!Ii.'tcl~'tio 011 deSI!/ctação,
respcclil'clUlelllC, IJO,~lerl1lOs eltI lei.

,~'1" ;I c1csl!fi:t,,~'(1iJ,por lei e,\pcclji£:II, ,H) ,~crá admitida
em £:{I.\'Ol/e L'omprtn11lt1i1 ;1I1eres~•.e público, IIplh" mnp!a

lIIuliêllcill ti POp"llIÇlio ;lIlere.\',\,IItIIl.

$ 3" () Ois/rito Fedcral utilizará scus hCIls c/ominiais
~,"O"'O i#l.~trr"'II.!IIto {'ara cI I'calizartio elc política,\" de
oC"l'uçtio ol'lll.'IUld" elo tel'l'iltÍl'io. ••

Vê-se, pois, (IIIC iI alie,nação de hCI.1S públicos, dcve
obedeccr, além dos parâmelros previstos na legislação UlhaníshcA, a precclto9 e

principios de direito' que visam proteger o interesse público de preservação e de
utilização do bcm de acordo com uma finalidade de interesse gemI, cabendo ao
administrador inle'lJrelá-lo e realizá-lo, em defesa d" coletividade que representa.

Ncsse scnlido, n proposição cxmninada é flagrantemente
inconstilucional e lesiva ao intcrcsse público, eis que expressu n mudança de
deslinação e a alienação de bem público sem observância dus parâmetros previstos
na nossa Lei Orgânica e na legislação cm vigor, não sendo demais lembrar que I) a
dcsafctação Ilfévin é requisito indispensável para a colocação du hem no comércio
jurídico; 2) a dcsnfetução, por lei eSI.cdlica de iniciativa do Executivo, só será
admitida em caso de comprovado inleresse Ilílblico, a scr declarado, igualmente,
pelo Executivo, após ampla audiência á população intercssada, J) a consulta
popular deve ocorrer I.revinnlcnte ao nto de <Iesarelação, e -I) mesmo após
desafclados. os hens púhlicos devem ser ulicnados medinnlc procedimenlo licitatório
(LODF, 811s, 26 e 49), ressalvados os casos expressamentc prcvistos na lei, sendo
indevida, na hipótese, a invocação do disposto no arl. 17, ~ 4°, da I.ei Federal n°
8.666/93, na medida em que, repita-se, não bá demonstração inequivoca da
existência de "interesse •••.•blicu devidamente jusaifi,,"udou de sorte a fundamentar
a pretendida dispensa de licitação.

Em suma, as disposições deste projeto dc lei, originado
do órgão legislativo, ao "autorizarem" ao Executivo a doação de àrea de propriedade
do Dislrito P.cdcrnl, com vistas à sua ulilização por templo religioso, expressam
comando que, além de desnecessàrio c ilegal ante a vedação do art. 11 da Lei
Complementar n° 13/96 e o princípio da separação dos poderes (Constituiçilo
Federal, art. 2°; LODF, art. 53, Cllplll), contraria as normas e princípios
constitucionais e legais aplicàveis à alicnação de bens públicos e à politica de
planejamento urbano.

Não é dcmnis lembrar que. conforme salientaram os
órgãos técnicos consultados, os 101es em tela são destinados ao uso misto - comércio
e habitação coletiva - sendo inconveniente, do ponto de vista urbanlstico, a
destinação da àrea para templo religioso, como se pretende.

Logo, comunico a Vossa Excelência o VETO total ao
Projeto de Lei Complementar n° 182/99, com fulcro nos arts. 26, 49,. 51, 52.e 53,
cop"I, todos da Lei Orgâniea do Distrito Fcderal, pugnando por sua manutenção por
essa Egrégia Casa Legislativa.

Na oportunidade, realirmo a Vossa Excelência e a seus
ilustres pares meus protestos de respeito e consideração.

~:2f
~;"~7.o~~~'~~~trit6 Federal

Á Sua Excelência o Senhor
Deputado GtM AUGE1.I.O
DO, Presidenle da Câmara Legislativa do Distrito federal

MHI~

_ (AIILllr tlu l'r"ichl))Cfllllildll nislriwl Jo~ r,lm:lr)

'ru.qf Y"D.NW.\.O .•.;.' n" L o•• ~o. 'I'" "I",.m,.•,,,,,a 0.,,11,1.,1, nU.' ..••, ",.dlool< doo,ão

jO / O j I ú1 n' " •••.0'."•.

Arl. I- Fica"1 d":l\linadõls UI) U!otlin:.lilll nnal, culhll1U h:mpln, pcrlllitidll 11Llsn C'llllpkmcnllH inslillito:iunlll, '/,leial ou

edul:aciunal,illl ãrcas a seguir cS('lCciricadils: ," l'
I _ I~llc "A", Ih ('1, J I::!, ,la ItI:Blãu a Inini:.Hôlliva dc S:I1II<l Mall;1 - ItA XIII, \tll:llUOlndu arca ,Ie ::!,3{){) m , avahada

clIlll$ 2'J.lIIK),OIl (vinte c nove mil reais); , ,1
I1 _ AI: 11, da Qua.,ha 107, da Ucgi' I AclllllnbUaliv;a \lu Itccanttl .las 1~llIa:o. - ItA XV, tlllalil,anL!u 1.825 m. e"Ire a

Avenida Itia.:hn FUlI\J<)c tl nlnjunl1l1l7.ta C la,lr:. 1U1. avaliadu t:m 1($ J(,.IKIU,UU(uinla t: :..cb l1lil,cab}; ,
111_ l.oh: U:!, 11,)Cuniullhl ,n, ,Ia I N 15.E, ,I" Hegiflil A,lmillb.lIal;va ,1,1Hi:ld\ll Flltlllu. RA XVII, lulah:t.:mdo irea

lIc I.RII-t ml, avalialla ('mlt$ S1.-t11t1,IIIJ(d. I"cllla c :..clt:mil c .quauu.:cnltlS rCÕlis); .• ..' , '
IV _ I,ulc I, IIlu,'u "11", ('Ulljlllllu .I:!:ll,l.b OS IIH tle AgllõlS Claras, lIõlRC~I:hl Allniln.l,traliV~ de 1aguallnga - RA 111.

1"lilli/an'~1 ~';':,:~ct~~~,I, ~1~::lIj~::::~':;;~:;: ~I~ \~;'III:I:tt:~~[~~I~',lh~I::::~I~:~i::::~ ~l,i,~:,~,:~:::It~~I;;~ r~õ,"~~;ali/lljl,lu ',n de 1.1)00

m1, ilv:lliõlJa cm ItS 21'1,01111,1)11(vill1': e "i I millcai,); .
VI. 1••111:1I~, 0.1"Cllnjuntu UH,0.1 QN )tt'J, ,Iil Regiãu AdminisllOlliva ,lc ~:.alllallll.aiõl- \t,\ X\I, "ll\lhtando áru de 541

m1, pVilliadacm RS '2K.USlI,IIU(vinl': e' llllllil to:druliiellta rca;!»; ,
VII .. l"lh: 01, .Ia I":ll,;il ttu UU 'Iue, 1101Itegi:i.•• 1\,11IIinblra,iva ,I" C'õl1lllangl11;'lIl.lia. !t,\ XIX, 11Itah/andll 6rc:a de 2,001

ml av;,lia,lil cm "S 141U1l10,1I1I(<:cnlu . 'I"arcnla mil rcais);
, VIII. I'wj.a •.:in "U", lia EC .li/h, .Iu Sdor Ik:'loi.l..:nrilll I t:slc, <I:, IIq~i,jtl ,\llminblr:t,i" •• de l'lanilllinll - RA VI.

Inlali"landll-t511 m~,lIva'i:ttlll cm It~:! .l\'JII,IMI("inlc c 'Iuillm mil c nuvcllt:t rC'lb); ,
IX _ Á,ea dc 2.tkllllll\ na }NM In, "la Regiã.l A,lmini:'lolraliva "lo: Cdlàu.lia - ItA IX. lItl ladll das Insl~lações da-

<:1\1:511, 'luC pa'isa:t ctlll,lilUir a Arc, l:spcciJI "li", aVllliada em Jt~ 41'1,3(.'.1111(1IIllHCl1lac: 'Iiln mil I: lrt:/.cnIClS re,ai:');
X _ I"'lle 111,dll CUlIjU(lIU da QOI' 71t, ..la Itcgião Adminisualiva ..l,l Uia.:hu FUI"ln - ItA XVII, Illlah:tando área de

I,OóSm2,avaliadacnlltS 15Jltll,ll;
XI _ Áre,l de I.XIIII m!, IllCali"ltl:1 "" OE 4'1/4.\, li•• Rcgiiin AJlIlilli~lraliva d,l lluati X, ao ~aJ", do. 11111:.da

TEI,flJRASll.lA, 'lllc plIs:..a a ,,:IIJ1.liluir '\r.:a ESI'lCciilllndl:penjellh':, Itvalia.I,1 emiti: 1.!.Hfdl,UII (:;clcnlo c dms mil OIlncenln$

I: !iCsSt.'nI3 rt.:ai~), ...' ' ' ,
~ I_ A dcsarclilt;ãu nu a '1IcfllÇÍlu tia dC~lin:",;r.n d.: 1I!1otldas ~rclls lI..: 'Iue Irala I:Slil Lei, :;,,:rá d<:'ll\lll,la opds audu:ncul

ruhlic:a, nôl rmma ,hlll'!. SI tia I.c' Orgá"i<:a ,lu Dislri'ul=e.tCf;oI,. .
t 2- A avaliôl,,~o do vali r das árcõls cspc.:il"kadils neslc arugo ['lram uhul,las ,'UUI h:\s<: Ih! va~'I( 101(1melro quadrado

estahdcddo pda lei 'I"C apm\l'\' .1 paula 0.1..:val.lres \'cnais dus illl.)VeiS Jo Ilblllhl Ft:<lcr:al para dCllus de 1;1Ilçamcnlo do
WnJ, .~r o l'UlJer E"c,'Il,iv, ll<tnlara as prnvitlêlldas .:ahlvds p<lra .:ri:1f as uni<l,uks im,lhili:írills a llue SI: rdcrcm os
indslls li, IX c Xlllc:..le artig.l, (C '1IIalllcnland.l,as c: rcgbnand.H2s nll~ ':llrllÍrills .:nm(lt=lcnlcs, ,

Afl, '2- rica ti Ilislrihl I-'',Icral, £Itlf inle,mêdill ti" t'>rgão l'IlIIlflClenlc: .Ie Iiml ,\dminbtrllt;~tl I'úhl,iea, au,o,n~ado a doar
elllll encargus, as árcas cs(lt=ciH..:' as a C'lngrcgaçãn Cri~lí nu IIra:'loil- (,NI'J 11-IlIl.IIlI.'IXtI/tIlIlIl.Il), ~llllllade, rcl~g ••)sa,

~ I_ Fica dispens:"",!;. a I 'ilaçio pllta J dllaçáo dc que Irala o C"l'/lllt, 11\15IcrnlllS d,1 afl, 11, g -t ,tia l.cl n, 8.666. de 11

tlcjllnhode 19<Jl,~r A Ilnat;Au :;cni rdla pdu il1!>UlIllll:nlnjurillko adequado e IIh-.cJVllr~ n t1isl.••.)~ltl neSlll l.ei Ctlmplernc:rnar, nos arlS,
I- e 2- da t,ei fi- 2.tíKH, ,Ie 12 de l'evcrciulde '211111.<:'nasdcmaisnnrmasillllidvcisàcsp.:de.
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VI- gerência do PADF, vinculada a Administração Regional d~ Paranoa;
VIl- gerência de Vargcm fionita, vinculad •• à Adminislração Regional do NúclefJ, fiandeiranle;
VIII- vinculadas à Administração Rcgional de Sobradinho:
a) V ET A D O
c) gerência dos Condolllinios de SobradinllU; )'
IJarágrajô único. Aplica-se a este inciso a criação dos cargos comissionados de Cjue trata o art,
desta Lei, na proporciomllidtllJe de que lrala o artigo
IX - V E T A Il O.
X-VETA DO.
a) V E T A Il O.
b) V E T A Il O.
XI-VETADO.

XII - gerência dos Condomínios do I.ago Sul (Jardim nOllinico), vinclIluda à Administração
Regional do Lago Sul;

/'arágrafn ,;,~co,Aplicam-se, proporcionnlmcnte, às gerências de que tratam os incisos XIII, XIV
c XV, a criaçlo dos cargos comissionados de rl"e tralll O ar!. )0 desla I.ci.
XIII - gerência dos Condominios de Planaltina, vinculada a Administração Regional de
Planaltina;

XIV - gerência do INCRA 7, 8 e 9, vinculada à Adminislração Regional de Orazlândia;
XV - Gerência de Cnsagrandc, vinculada à Adminislração Regional do Recitllto das Emas,
An. 2° A estnUura adminislraaiva de cada gerência é a scguiltle:
1- Gerente;
I( - Chefe de"Aprovaçno, Licenciamclllo e Fiscaljzaç~o;

1I1 - Chefe de Obras e Serviços Públicos;
IV - Assislente.

Art, )0 Ficam criados 16 (dezesseis) cargos comissionados de Gerente, DFG-14; 16 (dezesseis)
cargos comissionados de Chefc de Aprovação, Liccnciamento e Fiscalização, DFG-12; 16
(dezesseis) cargos comissionados de Chefes de Obras e Serviços Públicos, DFG.12; e 16
(dezesseis) cargos comissionados de Assislenle, OrA -10.

Pardgrafó IÍnico. Para o serviço de apoio nas gerências criadas por eSla Lei, deverá o
Administrador Regional. ao qual se acha vinculada a gerência, lotar 5 (cinco) servidores efetivos e
comissionados para exercicio nos locais a serem designados.
Art. 4° As despesas decorrentcs da aplicação desta Lei correrão por COnla do orçamento das
respectivas .~yminjsl rações Itegionais,

An. SO A $çcrelaria de Coordenação das Administrações Regionais edirará regimenlo Com 81
compelênciai d~s unidades orgànicas e alribuições dos cargos comissionados criados por esla Lei,
An, 6° Esla Lei enlra-com "igor na dala de sua puhlicação,
An. 7° Revogam-se as disposições em conln\rio,

de Janeiro de 2002.nrasília-OF, 11

MENSAGI!M'
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Excelentissimo Senhor Presidenle,

vi.cntel. ".
Art . .5-O delCUmprimenlo das condtçllellmposl&S (IOr ell. l..el Complemenllr ou pchl Inlilrumcnlo de doaçIo ü_JI.

reveNilo do bem 10 pllrim6nio do Distrito Fedcr.1.
Art. 6- o Podcr F.lIleculivo, no J""ZO de novenl. dias, cflntldos d. publk.çit) de!>1a l.ti Complementar, .doeu' as

mcdtd.u neccs,q,i.s rUI que IS doaçl\c::s lejam dclivld.s.
AfI. 7- I~I l.ci CUln(lkment.:u cnlr. cm vigur na dali dc SUl puhliclçin.
Arl. S- Revoglm-lie 15 dilo('OOsiçllcsem clInuá,ill.

nl:~:l'~~;iti~:~;~;I:~l~ll;~~~~~::~~~!.~~ll~:~:;'~I;II'i:;'~::Il~III~lli::~I:~~:I1:~.rlll~:I:~:~:IIl:~~i~~:;:.':;rl~~il~I~:::::~;~~S::~':I~i~l:~:t~,:~~~~~~:~:;
i1loluí•.k. * I~ H •.'a 1I11o"ol:gurõo,l" 11 lu:~lm,;;i•• de f"rfl\;I c"nlinllllli,1 ,I" t"IKôlll:" ,Ic '1"1: lt:11" •• f"tlJ'1U lIlI menur rcclInheci\lamenle
Clflmlc.

f 2- f:. de \luis anos, IInla,JIIS ,I" IlS,in ••hllll Ih, in"lrunICIl\1I lIe ,11I1I,AII, 11 p,al'll para '1111.' n o.lllnalirin inide o
cumprimcnl" ,Jus cn •.'a'I:<Is prcvi ~loIHInl/"'" .. _ ..

f ]- () dnmlláriu 'ti. a l:lrá. em (llnjclII • M:'r ~prC:!M:nlaJ..)ókl ótgãll "'"lImpeh.:n'c tia AoJlIllllhlraçau "uhlica, as
bcnli:ilmiilS que lllf;\ nll ;\11:11J ad I c' us coelllI:U',1 111.1':o'tumiui 1111l.lIma ,.h::.I •• I..:i ('''I.npr..:llu:lI~i1r. • • '.

Ali. 4- n dunôllõÍrtu i,'a lilriga.I'1 a ,'lIlIlfl'ir t1~ rncarg.l' ,I.: que 1I:"a n ilfllg" ••nlcllnr pd'l 111••/11 Inlntmil de cinco

ltnns. Pur,;}:",! •• titlÍl'rl. A Ni~ 11 \kl'UIMI du pra/ll' plc,'i~h' no "lI"''', li,';I li J'lnalâ,i,1 11~."lIhlig:llltl tln.s, enC'llfgos por ele
lm,uRliJIl~, pôl~)••ndn il!lo árcõt~,men 'lI~ill1ilS OH••11. I" ""':)1•• l.ci lllmpltmenlal allllo1I11o,11Ioc illlvltlil,lu pcrmllll1us pelas nOlmas

Tenho a honra (je dirigir-me a Vossa Excelência c a seus ilustres pares, para comunicar que,
nos termos do ~ I0, do anigo 1" da Lei Orgânica do Oistrilo Federal, ao sancionar o Projelo de Lei nO
2,662, de 2001. de inicialiva do Poder Execulivo, que "cria na estrutura administrativa do Distrito
Federal as gcrblcias vinculadas às Adminislrações Regionais que especifica", e que se lransfonnou na
Lei n•.. ,4J~876..... , desta data, decidi vetar a alinea "a" do inciso VIII. os incisos IX, X e XI, do anigo
I~. pelo fato de que as gerencias a que esses disposilivos se referem foram criadas no Projeto de Lei n0
2.683/01. originârio do Execulivo, e hoje sancionado

nrasilia, 8 de jilnciro dc 2002
114° da República e 42° de nrasi~ _ .

- ~. ,--.~.~).
~?lMiíOMINGOR~~IZ --::y

As gerências referidas naqueles dispositivos eram originárias de emendas de parlamentares,
tomando o projeto inconslilucional, na conformidade do disposlo no inciso I, do ~ID, do anigo 71 da
Lei Orgânica do Distrito Federal.

* P.ePJblicada p:>r ter :saIdo cem erro na numeração do original, p.tblicado IX)

lXlOF n9 7 de 10 de janeiro de 2002.

Alenciosamenle,

Cri:, lia es'rulura admillisCrillivlI do J)is'rilo 'federal
lU grrtucias villcul:lllaJ às AtlminÍ5lraç6es Regionais
flue c~llccifira,

Por esSAS razões, comunico a Vossa Ex:celência 'lue velei parcialmenle o Projelo de Lei nD
2.662, COm base nos artigos}l, !iID, e 53, inciso IV, capul e !ilo, da Lei Orgânica do Distrito Federal,
pugnando por sua manutençAo por essa Augusla Casa legislativa.

Na oponunidade, renovo a Vossa Excelência e a seus iluslrcs Pares meus protestos de respeito
c consideraçlo.

Cri. nl&~~lnllllf1ll11llllilll~lrlltirll du Ui\ll'iln I'"t'denl.s cerlnrllll vhu:ul.d ••
àloI dlnlnblnl\'ÕU l(rl:lulllli~ 111It't'~lledfie.,

AlI. I- Ficanl crilut,n na c~LJutur:tadmlnhlr iViIdu J>i)ltilo l:Cdcrallls SC&;Uinlesgc:rtndn:
1- vinadildas" Adminhllil~itl Re&;illnalde 'dlin,lia:
.) gcrtflCi~ dn KIllr "O":
h) geflnt:ia"lollol.:ln, "I''';
,,- rincul~d;l.'>. Adlllini~lI;,u.o\lIReginnal c Tugualillga;
a) gerênciil tle Tagualingu NUfle:
li) gcrtncia de TIguillinga Sul:
c)gerlncia tias Colônias Ag,il.:C1liJ1tle TI uIlinl:a;
lII-vin{,lIl;ulu\!IIA,llllitli"I'ó1\'Aulh:glllnlt ,lu Ciuiu.i:
a) gcrrnda li•• S<:'W,de hlllú\lli ••I: Alia~lc iIOClll";
c) gcrênci",l!lIliSfllllll,al:
IV - gerêll,'ia da Tdehlibilia Vt:lh••, vin lllada" AdlOinisl1l4;An Iteginnal de 1lt;)~í1ia;
V - gcr~nda ,I" Sl:lm Sudnl:sle, vincul ••••••.•• c1nliuisr'a'il:ll Reginuill tI,l Cruzei",;
VI_ &;i:lênda ,lu 1'1\/)1', Vil>cu!a,l••a A, ui"hllu ••.••'itegiunal d•• 1'1I1ltflfl.i;
VII_ ger~lIdil,11: Vargelllll"llila, viII\: la,la' A<llIIillh/lar,"~lIl(l:giUllal li•• Núd •.n 1I,lIl1lcirltUlc;
VIII_ yinCllladillooi Adminislraçãn ne' unal de S"hn,Jinll<l:
11) 1ll:lência,l •• lIeH'••I;
h) ge,l!tl\:iadtl$nln,I"lIIínjn~de,' ""odillllll;
J'urdRru/1I UII;",,_ I\ldica.se a t'~It; IIcho a l',ilt'illl d'l$ "ltrgn~ cllmissiuoaclus .Ic Ilue lrala o .afl. 3~ desfa Lei, nlfIlllpou:innilIiJltdc:dl:quc Iral:&lIl1lligu,
IX - gerindll da "J:xpansãll", vinCIl lia !liAdminislra~-I:u ReHional de Samamhaia;
X - villl:ulatla AAdminilolllf~'11IReg <lhal Jo Gama:
a) ce,tndldnf)VO;
h) gertllcillilCll1ngellhn dit••l~ .:s:
XI- gr'~ncia du SAAN, virl\'ul~d à AdlOinislIil'i.tO Regional t1n J'lanu I'ilnh).
XII- cefênciil dtl~ í:(lOdumlnitl$ II l.agn Sul (brdim 1It'IAnicn), vincuhllla" Arlminhl';lçân Iteginllal 1111I .•go Sul;
"urd,ra/u lillil'(" Aplicalll.~e, r upnrciunallllenle, !II~ge,~nCiltlo ,Ic que llalanl ns illd~"lIo XIII, XIV c XV •• crilçln dol

cargos comissiullatlt'l de quc Iralil n art, J deMa l.el.
XIII_ gelência 1I,~ Cun,I,lml"il .. de f>lanilllinl, villculatla l •.••dmilli,lIa~.itl Itcgiullalclc I'iallltllilla:
XIV - a:c1ê/ld ••" •• INCitA 7,Il . 9, vincuhll.l;, i A,lmilli'lIi1""" Rc:gillllal dI; Illil ••Umlia:
XV - (icrcncia tle Caillgranik vinl'tlhulil" AdOlini,ullç'o Regional ,I., Ilcc.an'o ti." EllIas,
An. r A CM'ulllrl Idminimar' • de ,'a.liI geltnd ••é a uguinle:
I-Gclenle;
11- ClK:rc ,te Aplllv""An, t.k lciaOlentlle riseali/ ••'O:tn:
III-C"hefcde Ohra\l,:'S,;rvi •• \ 1',rlolitllS;
IV-A~\hlclllc.

•.••rt. 3- t:icam ctiadol 16 ( I;'lesscil) ca'IlCls cumininnad'llIo.k Gcrem.:, 11I-'G_1••: lti (dueueh) C:t'C"S \'Omiuinnltlos de
Ode de ArroVlçt(), Uccndamcnlr e FiSClliZlÇl:ll, DFG.12; 16 (dc~encilo) ca't:lls ('omiHi ••n••t1us de Chefes de Obl15 e ServiÇOS
Publicas, DFO.12j e 16 (delUsch) lIrgus cumissinnatlos de Assislcnte, DI-'A -10.

/'(ud,ru/o 1;lliw, Pilfa n lo •.•••i~'(lde .puio nas Gertll,:ias criadas (IOt eSla J.cJ, !leverá 11A,llOinhlt<tdOl Rcgion.I, ao qual sc
IChl vinculatla a grrlnC'ia,IOlill 5 ( inl'o) )crvil!llrcs C(tllvos c cClmlssinnadns rara CXtlCicin nr\~ 11l";Iisa serem l!clloignall'ls.

A,I, ••- As .k:S(1'CSIlS"e\', Uellles dil aplicllçán de~lil l.eI COflelá" ('!tlr CiJllll "ti uI'iamelllu das 'e~f'(rliv;n A"minislrilçiic:sReGiilnai~. t
Art. 5° A Secrelaria.k: '''''ll.lcn~Ii •• II;I~Achlljllislritl;i\c:~ Itcgit'lnllb e,lil ••r' 'egiulrnl" com U Q'mpcltnc:ils tias unidAdes

olG'nicll e IltihUlÇÕl:~tlm, .. ,~., "lIl11h~iunlllk,s criallns pllr e~la l.ci.
Art, 6. ESlalci nfl el vigu, UI dali de loU~(luhlic.~"o.
An. 7- Revn .se 11 ISptlloi'illescm {'onrlati".

"Q\\"l
'f .'

,or-~ .,'jlll
/I

"

IlJo: 2002.LEI N" 2.876 IIE 08 IJE .Tanclzo
(AUhlliil til) l'l'ujt.:lo' Puder EXCClliivlI)

Ao EKcelenlíssimo Senhor
pCDu',do GIM ARGELI.O
~':.e~~nte da Câmara Legislativa do Distrilo Federal

o GOV.:IINAllOn 110 IIISTllITO FIWI':IIAJ.. FAÇO SAIlUI QIIE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FI'IlERALIlECllI'TA E EII SANCIONO A SEGUINTE LEI:
An. 1° Ficam criadas na Csll1,ltml admilliSlJaliva do Dislritu Fedel'alilS ~cgllinlto:s gerencias:
I - vil1culada~ a Adminislração llegional dc Ccilündia:
a) gerência',do selar "O";
b) gerência do setor "')";
11- vinculadas à Adminislfflç;lo Itl'gionill de Tngllóllinga'
a) gerência de Tagllalinga Norle;
b) gerência de Taguíllinga Sul;
c) gerência das Colônias Agrícolas de Tagualinga;
III - vinculRda:; à Adminislração Regional du Guitrá:
Dl gerência do Selor dto:Jlld"slria c AbólSlccilllClllU,
b) gerência da ESlrulural; ,
IV - gerência da Telchrasilia Velha, vinculada a Adminislfllção Regiollal de Br~silia;
V - gerência do Selor Sudol::slc. vinculada à Adminislração I~cv.inmll do CruZClro,

~~y~I~
Governador do Distrilo Feder
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eonsideração.

Excclentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Fedeml,

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos de alta

O projeto de lei, quc se apresenta para apreciação e
votação dessa Colenda Casa Legislativa, oferece as condições necessárias e
básicas para o fim pretendido.

I - definir as normas operacionais do Fundo;
11- estabelecer aitérios e prioridades de aplicação de recursos;
111- aprovar proposta anual de orçamento do PRÓ-GESTÃO;
IV - alocar os recursos em projetos e programas, observando a viabilidade econômico-
financeira e os recursos disponíveis;
V- acompanhar, avaliar e fiscalizar as ações do PR~ESTÃO, sem prejulzo do controle Interno
e externo pelos órgãos competentes;
VI - dirigir a administração do Fundo, visando a continuidade das ações e programas que,
Inldados em um governo, tenham a garantia de seu prosseguimento no governo subsequente;
VII - manter atualizados e organizados os demonstrativos de contabilidade e de escrIttJraç:lo
fiscal; -
VlII - manter arquivo, com Informações daras e específicas, de ações, programas e projetos
desenvolvidos, conservando em boa guarda os documentos correspondentes;
IX- elaborar o regimento Interno.

Art. 70 Compete ao Conselho de Admlnlstraçllo do Fundo PR6-GESTÃO:

Art. 50 Na gestão do Fundo serão observadas as normas gerais sobre a execuçllo orçamentária
e financeira, Inclusive as relativas ao controle e à prestaçllo de contas.

Art. 60 O PR6-GESTÃOserá administrado por um COnselho de Admlnlstraçllo, composto dos
seguintes membros:

11 - recursos consignados no orçamento do Distrito Federal e destinados ao Fundo PRÓ-
GESTÃO;
111- doações recebidas de pessoas físicas e jurldlcas ou de organismos públicos ou privados,
nadonals ou Intemadonals; .
IV- recursos provenientes da celebraçllo de convênIOS,contratos, acordos ou ajustes;
V - receitas provenientes de cobrança de consignações facultativas em folha de pagamento,
efetivados segundo a legislação vigente;
VI - taxa de Inscrtçlloem concursos públicos;
VII - receitas provenientes de propaganda em contra-cheque dos servidores, na forma da lei;
VIII - rea!ltas provenientes de cobrança de taxas de Inscrlçl\o em cursos realizados pelo
Governo do DIStJ1toFederal, na forma da lei n. 8.666/93;
IX - os valores advindos da apllcaçllo dos recursos do fundo, além do saldo apul1ldo nos
exerdclos anteriores;
X - outros recursos eventuais.

Art. 40 Os recurSOSarrecadados, vinculados ao Fundo PR~ESTÃO, serão depositados no
Banco de Brasfila S/A - BRB,em conta com a denomlnaçllo de Fundo de Melhoria da Gestão
Pública da Secretaria de Estado de Gestão Administrativa cioDistrito Federal - PRó-GESTÃO- e
serão movimentados pelo órgão gestor do Fundo.

Parágrafo único. Os saldos do PR6-GESTÃOserão transferidos automaticamente para o
exerdclo financeiro seguinte; a crédito do mesmo Fundo.

Art. 2" O PR6-GESTÃO, desenvoMdo e CIlCll'denacIopela secretaria de Estado ele Gesll!io
Admtnlslrattva do OIStJ1lDFederat, tem por finalidade propiciar a rea~ e o
acompanhamenlD de proJetos, prClQl1lmase aç6es ele desenvolvimento e ele caPectl2lçllo ele
reaasos humanos, para o exercIcto da runçlio pública, objelIvlIndo a rneIhofIa do atl!ndlmento
ao público, compreendendo os seguIntes objettvos:

I - quallflcaçlio proftsslonal dos servldores dos clrgaos da Admlnlstraçlio Direta, Autllrqulca e
Fundacional por melo de trelnamenlD, espedallzaçllo ejou fortnaçIo especIIIc:aele seMcIores ele
carretl1lSde estado,
fi - desenvoMmenlD de programas etou projelDS ftnnados com entldade5 públicas ou
pa1tIcu\ares de Amblto nacional ou Intemadonal, com vlstas à busca de novas tecnologias e
rnelDdolagIas,wltadas para a modemlza\;llo admlnlstrattva,
m - prestar suporte dldálk:D-pedagóg1co de estudos, na elaboraçllo e lniplantaçllo dos
programas e açlles de desenvoIvtmenlD Instlludonal e de pessoas, com vIstl5 a pennllIleI11I!
melhoria da prestac;lIodos servll;OSe proftsslonallzaçaoda gestão pública;
IV - Implanlllo;iloele prClQl1lmasvoltados pal1l a melho<Ia da qualidade do allendlmento ao
ddadllo e das oondIçiles de vlda e do trabalho dos servldores;
V - modemlzal;llo admlnlstrattva,
VI - programas de desburocraUlaÇl!oadmlnlsll1ltlvae de apetfelçoamento teaIOI6g1eo;
vn - aparelhamento das unidades Vllltadaspara a gestllo pública;
vm - reaJIzaçIo ele outras atividades relacionadas à gestllo pública.

Art. 30 ConstItuem recursos flnancelros do Fundo PR~ESTÃO o produto de arrecadaçllo das
seguintes recetllls:

1 - transferência do saldo orçamentário do FUNDO-IDR,nos termos do Decre1ll nO21.598,.cIe
OSde outubro de 2000; '/ /

1- o 5ecretárlo de Estado de Gestão Administrativa;
11- o Secretárlo-Adjunto de Gestão Administrativa;
111- Subsecretário de Recursos Humanos;
IV- o Subseaetlrlo de Loglstlca e Modemizaçllo;
V - o Diretor-Executivo da Escola de Governo; "
VI- um representante Indicado pelo Conselho de Melhoria de Gestão Pública;
VII - um representante dos servidores públicos da Admlnlstraçllo Direta, Autárquica e
Fundadonal do I:llstrlloFederal.

Parágrafo únloo. A presldênda do COnselhode que trata o caput deste artigo caberá ao titular
da 5ecretarla de Estado de Gestão Administrativado Distrito Federal.

IJrasilia, 19 de fevereiro de 2002.

Assim, inspirado nos princípios constitucionais que
delineiam a política da administração pública, em faee da necessidade de
'adequação às diretrizes preeoni7.adas na Lei de Responsabilidade Fiscal, com
as restrições orçamentárias, o presente Projeto de Lei disciplina com
segurança um fundo específico, destinado a carrear recursos para custeio das
ações de valorização e profissionalização dos servidores, além daquelas

__ voltadas para a mcdcmização da màquina administrativa, tão necessárias ao
pleno exercício da função pública e, por conseqiiência, da prestação de
serviços à população. .'

Há que se ressaltar, ainda, que o PRÓ-GESTÃO não é
wn projeto para um Governo, mas, sim, para os sucessivos governos que
venham dirigir os rumos politicos do Distrito Federal, posto que a
modernização da gestão pública, o aperfeiçoamento profissional do servidor e
a melhoria do atendimento ao cidadão, não se esgotam em uma ação, ou em
um periodo de governo.

Isto porqne, a idéia que norteia a eriação do PRÓ-
GESTÃO é a do aprimorameuto dos serviços de atendimento ao cidadão, a
qualifieação prolissional e a melhoria da qualidade de vida do servidor
público, o desenvolvimento c a implcmentação de programas e projetos
voltados ~ara a moderni7.1ção administrativa, e atividades relacionadas à
melhoria da gestão púhlica, como um todo. .•.•• I

Os recursos do PRÓ-GESTÃO serão obtidos de fontes
que não oneram os Colí'es Públicos e de conformidade eom as diretrizes
preconizadas pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Isto significa dizer que não
se está criando despesas, nlnS, sim, captando e direeionando rccnrsos para um
fim soei aI dos mais relevallles.

o PRÓ-GESTÃO C 11m Fundo qne será administrado
por 11mConselho de Administração, eomposto por integrantes da Secretaria de
Estado de Gestão Administrativa e reprcsentante dos servidores públicos.

Com a implementação do PRÓ-GESTÃO se estam
ultrapassando os objetivos materiais colimados na lei, porque se estam
resgatando a auto-estima do servidor público, com conseqiientes e benéficos
reflexos no cidadão brasiliense.

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, com
vistas a ser submetido á lúcida apreciação e aprovação dcssa Augusta Câmara
Legislativa, o Projeto de Lei que institui o Fundo de Melhoria da Gestão
Pública da Secrclaria de Eslado dc Geslilo Administraliva do Distrito Federal,
PRÓ-GESTÃO, e dá ontras providências.

.~' ;/d
~~IN~,)SRORl'

Governador do Distrito Federal

MENSAGEM
N"05112001-GAIl/SGA

ri m212002
PROJETODELEINO

Instltul o Fundo de Melhoria da Gestllo Pública da
Secretaria de Estado de Gestllo Admlnlsll1llMl elO
DIStJ1to Federal - PR6-GESTÃO -, e d6 llU1nlt
provldêndas.

ACÂMARAL£G\SlATIVA00 DISTRITOFEDERAlDECRETA:

Art. 10 fica Instltuldo o Fundo de Melhoria da Gestlio Pública - PR6-GESTÃO-, no"êmbllD da
SecretarIa de Estado de Gestlio Admlnlstrattvado DlStJ1toFederal.

Art. 80 . O Conselho de Admlnlstraçllo, ao final de cada exerdclo financeiro, submeterá as
Informações representativas da sltuaçllo do Fundo ao exame da autoridade competente, nos
termos da leglslaçllo em vigor, por nielOdos seguintes documentos: .

I - relatório com a descrlçllo sumária doslbens Integrantes do patrimônio do Fundo;
11- espedficaçõe5 das ações, programas' e proJetos desenvolvidos;
1lI- balanço do Fundo, elaborado segundo os padrões de contabilidade e escrtturaçllo fiscal.

Parágrafo único. No exame realizado pela autoridade competente, deverão ser verificados,
entre outros aspectos:

I - a solvabilidade do Fundo;
11- a regularldade de suas contas;
111- o fiei cumprimento dos fins estatutários;
IV- Odesempenho de seus programas e projetos;
V- a aplicação dos recursos e outros.
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Art. 9° o Conselho de Administração poderá contratar Ou Indicar contador em nrver pericial, de
modo a penmttlr a boa elaboração da escrituração contábil do Fundo.

Art. 10. Fica Ved~da a remuneração, a Qualquer titulo, pela participação no Conselho de
Administração do PR~ESTÃO, Que será considerada prestação de serviço públiCode natureza
relevante.

Art. 11. O Conselho de Administração do PR~ESTÃO, no prazo de trinta dias da Inslillação do
Fundo, submetelá á apreciação do Govemador o respectivo regimento Interno, a ser aprovado
por decreto, estabelecendo as normas de organização e funcionamento.

Parágrafo único. Até a publicação do respecttvo regimento Interno, O Conselho de
AdmInistração do Fundo poderá adotar, como estatuto de regênda proviSÓria, as regrlls
Internas dlsdplinadoras da organização de fundos congêneres Já existentes.

Art. 12. Eslillet entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 13. Revogarn-se as disposições em contráriO........"..

PlC lWI2GQ2
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°
(na dep. Anilceia Machado e do dep. Paulo Tadeu)

"Dispõe sobre a Feira Modelo de Sobradinho e dá
outras providências."

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDER<\L decrela:

Arl. l° Fica desafelada a área pública de uso comum do povo com superfície de 2.285m',
localizado na quadra Cenlral lindeira ao 10le "M" na faixa de 5 metros na leslada fromal, 5
metros na lateral e 8 melros da post~rior em toda a extensão do 101e, na Região
Adminislraliva de Sobradinho RA V.

Art, 2" A área desafetada fica incorporada ao lote "M" da quadra Cemral da RA V e
permanecera destinada para uso da feira.

Arl. 3° O 10le "M" da quadra Cenlral passa após a incorporação a perfazer, uma área no
10lal de 8.685m'.

An.4° A desafctação de que trata o arl. lO, será efetivada após ampla audiência pública nos
lermos do art. 51 ~ 2" da Lei Orgãnica do Dislrito Federal.

Arl. 5° Fica permitida a cobertura do lote "M" da quadra Cemral da Região Adminislrativa
de Sobradinho RAV e sua transformação em Shopping Popular, seguindo as normas para
construção especificadas nesta Lei:

a) Taxa de ocupação = 100%
b) Taxa máxima de construçáo = 140%
c) Altura máxima de edificação = 6 melros

Arl. 6" Fica a Adminislração Regional de Sobradinho rosponsável pelo projelo urbaníslico e
arquilelõnico do Shopping Popular, definindo a quanlidade, a dimensão e o padrão de
conSlrução dos boxes.

A Único Os beneficiários desla Lei serão os feirames permissionários da feira
modelo e os ambulames que se encomram cadaslrados junlo il adminislração Regional de
Sobradinho - RA V e inslalados no mesmo local.

Art. 7" O Poder Executivo adolará as medIdas necessárias a implemenlação do dlSPOSlO
nesla Lei nu prazo de 6lJ (sessenla) dias da sua publicação 4"" zÇ W
Arl. 8" ESla le, enlra em vlJlor na data de sua publicação ~

Arl. 90 Revogam-se as disposições em comrário.

Justificação

O preseme Projeto de Lei Complementar lem por finalidade melhorar as condições
de Irabalho dos feiranles permissionários da feira Modelo de Sobradinho e dos ambulantes
transferidos para aquela área, facilitando a comercialização de bens ao consumidor final,
bem como da maior conforto a comunidade de Sobradinho para aquisição de seus produtos.

Diante do exposto peço apoio aos nobres pares para a aprovação do Projeto de Lei
Complementar.

A cÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDEAAL decreta:

Arl.l. Fica o Distrilo Federal, por imermédio dos órgãos compelenles de sua

administração, autorizado a proceder a alie ração de parcelamenlo com desafelação de

área pública de uso comum do povo e posterior doação com encargos à Igreja

Evangélica Assembléia de Deus Missionária da Fé - área de (20mx30m) •.localizada na

extremidade do Bloco H, da QNL 17, Tagualinga, RA 111.

Arl. 2-.l!As caracteríslicas técnicas da unidade imobiliária a ser criada serão

objelo de estudos específicos, coordenados pelos órgãos de planejamenlo urbano do

Governo do Dislrito Federal.

Art.3-.l! A desafetação de que traia arl.1 ° fica condicionada aos resullados de

audiência pública COm a população local, nos lermos de que traia o arl.51, da Lei
Orgãnica do Distrilo Federal.

Art. 4° Para alie ração do mencionado parcelamento observar-se-á o disposlo no
Arl.28 da Lei Federal 6.766179.

/' Art.S'" Fica dispensada a licitação para a doação de que cuida o artigo art.! 0,

nos lermos da parte final do ano 17, A 4., da Lei n. 8.666, de 2\ de junho de 1993.1 Ar1.6-.l! A doação será feila por inslrumenlo jurídico adequado e observará o

d~sposto nesta Lei Complemenlar, os arts. \" e 2" da Lei n. 2.688, de 12 de fevereir~~e

2!J01, e demais normas aplicáveis à espécie. /\ _ .-'

Art. 7. Como comraparlida à doação efelivada na forma desta lei

complememar, o donalário fará as edificações necessárias para o desenvolvimento de

suas atividades sociais eXlraídas do seguinle elenco: I - oferecimemo de cursos

profissionalizantes e de prevenção ao uso de drogas, cursos gratuilos de idiomas; 11_

programas ocupacionais nas áreas de eullura Jazer e esportes; 111- atividades geradoras

de emprego e renda para a comunidade; IV - programas de alimentação para moradores

de rua e outras pessoas socialmenle excluidas; V • implantação de creche deslinada a
filhos de Irabalhadores de baixa renda.

A 1. Os cursos e oUlros encargos serão graluilos e aberlos à comunidade do

Dislrilo Federal, lendo preferência na inscrição, no caso de excesso de demanda, as

pessoas desempregadas e as que possuam renda de até cinco salários mínimos mensais.

A 2. É de dois anos - contados da assinalura do inslrumento de ocupação _ o

prazo para que o donatário inicie o cumprimemo dos encargos previslos nesse artigo.

A 3. O donalário delalhará, em projelo a ser apresemado ao órgão compelente

da Adminislração Pública, as benfeitorias que fará na área a ser doada e os encargos que
assumirá na forma desla Lei Complememar.

A 4. ~ Para a implememação do projelo referido no parágrafo anlerior, o

donalário poderá firmar convênios COmenlidades públicas e privadas que aluam na área
social.

A S. O projeto mencionado no ~ 3. será parle imegrame do instrumenlo de
doação, independememenle de transcrição.

Sala de Sessões, em 13 de dezembro de 200 1

Depulada Ao:i: f.l~adO
Líder~~~

Art. H~O donatário fica obrigado a cumprir os encargos de qUI:: traia o artigo
anlerior pelo prazo mínimo de cinco anos.

Arl. 9" O descumprimemo das condições imposlas por esta Lei Complememar

ou pelo inslrumenlo de doação ensejará a reversão do bem ao patrimônio do Distrito
Federal.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" 'le 153"21lG2

(De vários Depulados)
lI! A reversão será feita após regular processo administralivo em que seja

assegurada a ampla defesa ao donatário. f) /)..- ~ I
,7 1/ ••. ~...,

Dispõe sobre a aUeração de parcelamento e

poslerior doação com encargo da área que

especifica, localizada à QNL 17,

Tagualinga, AA 111

providências.
dá ou Iras

~ 2
g
As benfeitorias realizadas incorporam-se à área referida no art. ]2 e

lambém serão revenidas ao patrimônio do Dislrito Federal.

A 3. O poder público, em caso de reversão, indenizará, exclusivamenle, as

benfeilorias realizadas na forma previsla no projelo de que trata o arl.7", ~ 3", desla Lei
Complementar.



NO 40, terça-feira, 5 de março de 2002 Diário da Câmara Legislativa Página 57

Art.1~ A área a ser doada será previamente avaliada pela Terracap de acordo

com NBR 5676/89, que regula a avaliação de imóveis urbanos.

Art.ll.2 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art.12.!! Revogam.se as disposições em contrário.

JUSTIFlCAÇÃO

A Lei n" 2.688/2001, de autoria do poder executivo estabelece as condições

para colaboração de interesse público entre o Distrito Federal e entidades sociais como

igrejas de qualquer culto religioso e entidades de cunbo filantrópico. mediante a doação

com encargo. de áree!' para o desenvolvimento de projetos e atividades de assistência

social, ensino e saúde.

A supracitada lei vem reconhecer a impossibilidade de o estado, por si só, arcar

com solução dô conjunto de problemas sociais que afetam a nossa população,

especialmente, a mais carente e marginalizada. Por isso faz.se necessário o

estabelecimento de parcerias com entidades sociais, religiosas ou filantrópicas e demais

segmentos organizados da sociedade civil.

/' O Estatuto da Cidade. aprovado recentemente no Congresso Nacional mediaDle

Lei n" 10.25712001 dispõe no seu Artigo 5-2 do seguinte: "Art. 5-2 Lei municipal

specífica para área incluida no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a

e 'ficação ou a utilização compulsórios do solo urbaoo não edificado, subutilizado ou

utilizado, devendo fixar as condições e os prazos para a implementação da referida

gação."

Ainda referindo.se à Lei n" 10.257/2001, no seu Artigo 2-2 qu~ estabelece as

direlfizes gerais da poli!ica urba'!r~mos: "Art. 2J! A_politica urbana teJTIpor objetivo

ordenar o pleno desenvolvimento das funÇôe-;' sociais da cidade e da prop~iedade

urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

I - - ;

11 . . ••••••••••••.......••••••••••••.....••••.•••••••••••••••••••••••••.••••••••••••••..• - •• ;

1lI - cooperação entre os governos, a iniciativa privadi e os demais setores da

sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social".

Dentre as diretrizes do Plano Diretor Local de Taguatinga estão as ocupações

das extremidades dos conjuntos das quadras QNJ e QNL, que serão objeto de projeto

urbanistico especial, facultado ocupações cóm urbanização ou criação de unidades

imobiliárias de categoria LO.

A Igreja Evangélica Assembléia de Deus Missionária da Fé já havia solicitado

à Administração Regional de Taguatinga, a ocupação da área a \Ítulo precário tendo,

inclusive, recolhido abaixo assinado de vários moradores do local.

Parecer técnico exarado pela GEPLAN, órgão de planejamento da

Administração Regional de Taguatinga, com base no PDL local, apontou os principais

-obstáculos para a criação de uma unidade imobiliária. destinada a órgão administrativo

de instituição religiosa e/ou entidade de assistência social do tipo LI. Os obstáculos

apontados foram os seguintes: "necessidade de audiência pública; anuência dos

proprietários dos lotes atingidos; consulta às concessionárias de serviços públicos

quanto à interferência de redes; levantamento topográfico."

A presente lei, preliminarmente, estabelece nos Artigos 1° e 3° a necessidade de

desafetação da área mediante audiência pública, e no artigo Art. 4° a obrigatoriedade de

acordo entre o loteador (poder público) e os adquirentes dos lotes atingidos pela

lalteração de parcelamento, em conformidade com a Lei Federal 6.766n9. Nos demais

-artigos são fixadas exigências e contrapartidas sociais para que, em etapa posterior, o

poder público, constatando a execução do projeto social possa proceder à doação

definitiva da área à entidade.

Nesse contexto, a Igreja Evangélica Assembléia de Deus Missionária da Fé, com

sede à QNL 15, Conjunto F, Casa 14 (fundos), Taguatin$a, deseja credenciar.se perante f
o poder público para o desenvolvimento de projetos sociais na área objeto da presente

~ A Igreja Evangé1i'f' Assemb~~ Deus M~a da Fé, fundada em 03 de (

janeiro de 2000, é uma entidade civil, cultural e religiosa, de caráter educaCional,

beneficente, filantrópica e assistencial, sem fins lucrativos. Funciona precariamente no

local supracitado, onde desenvolve projetos educacionais e sociais de relevante interesse

público. Possui como metas prioritárias a formação moral e religiosa, a valorização e a

integração social dos cidadãos, especialmente, dos mais carentes.

Ao dispor. do espaço flSico almejado, por meio da presente iniciativa, contribuirá

de forma mais efetiva com as instituições govemamentais na realização de projetos

sociais altamente necessários à melhoria das condições de vida da população local.

Por se tratar de uma proposição altamente justa, vimos perante os nobres

membros desta Casa legislativa solicitar a apreciação do presente' projeto de lei

complementar, sabendo que terão os cuidados necessários na sua apreciação e

conseqüente aprovação.

Sala das SeSSÕes, outubro de 2001.

Deputada Ani1<éla

./;~
Deputad71í.~~ Deputado Ce.ar Lacerda

1/
/1

Deputado Cbico .loresta Deputado João Carlos Deputado Edimar Pireneus

~'4d~~Deputado Gim Argelo lPi" o Jorge Cu

Deputado José Edmar Deputado JosE Tallco Deputada Lúcia Canalt

Deputal'f0~~ Depu~akho~r

,\

,/ I.•
Deputado' Paulo Tadeu

'9A' Ij41! Deputado Rodrigo
~~p t o "0 Di o Renato Rainba Rolemberg

\EDeputado SOvlo Linba .es Deputado Carlos Xavier

li 1III/Z1112 '1.11.111' _l... ~

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nO i 1
(Dos Deputados Gim Argello, Rodrigo Rollembefg ~ ~lhf> t>E1'orM:lt)5

(, hr,c Çwj\lt0~I L.vC, A "/1j (.I!Prl-rfO

Dispõe sobre a criação do Programa de
Incentivo e Apoio à Cultura do Distrito
Federal, Pró.Cultura/DF e dá outras
providências.

A CÁMARA LEGISLA TIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares
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brasileira.

0,\0 c) 2% (dois por cento) da receita tributária líquida oriunda da
arrecadação do IPTU, .

b) 2% (dois por cento) da receita tributária líquida oriunda da
arrecadação do ISS;1'/

'-
(

11- dotações consignadas no orçamento do Governo do Distrito Federal;

1I1 - contribuições das empresas beneficiadas com incentivos fiscais

Jcedidos pelo Governo do DIstrito Federal; ;f)J
~~f, IV - comribuições e subvenções de instituições financeiras; (,I!:U
- , V - convçnio Com organismos nacionais e internacionais;

VI - recursos df multas a que se refere o Ar!. 20 desta Lei; >'I-~
. t\ I .

VII - valores recebidos a título de juros e/ou demais remunerações
financeiras, decorrentes da aplicação de recursos do próprio Fundo no mercado
financeiro;

A 2", Os recursos do F1C1DF não poderão ser utilizados para despesas de
manutenção administrativa da Secretaria de Cultura, exceto para 3<11tisiçãoou locação
de equipamentos e bens necessários ao cumprimento das finalidades do FICIDF,

Art. 6°, O FIClDF é um fundo de natureza contábil, com prazo indeterminado de
duração, que financiará projetos artísticos e culturais sob a forma de apoio a fundo,'
perdido ou empréstimos reembolsáveis, conforme estabelecer seu regulamento, e será
constituído dos seguintes recursos:

I - percenlual dos tributos arrecadados pelo GDF na seguinte proporção: t
O I Z. ~ a) I% (um por cento) da receita tribulária líquida oriunda da

arrecadação do ICMS;

\ VIII • valorizar os modos de fazer, criar, manifestar e viver dos
diferentes grupos formadores da sociedade brasiliense.

IX - criar uma consciência cult~ral no cidad~o e valorizar a cultura
/l I ~ . \l\\

Art. 1°. Fica instiluldo o Programa de Incentivo e Apoio à Cultura, Pró-CulturalDF,
com a finalidade de Captar e canalizar ,recursos tendo por objetivo:

VII • promover o intercâmbio de atividades artísticas e culturais com
outros Estados e países, privilegiando os produtores e produtos artísticos/culturais do
Distrito Federal;

x - criar, construir, adequar ou adaptar novos espaços culturais e teatros
no Distrito Federal.

IV - priorizar o produto artístico e cultural do Distrilo Federal;

r 1IJ - preservar e revitalizar os bens maleriais e imateriais do patrimõnio
artístico, cultural, e histórico do Distrito Federal;

11 • manter, apoiar, valorizar, difundir e estimular o conjunto das
manifestações artisticas e culturais do Distrito Federal e seus respeclivos criadores
tendo por base o pluralismo e a diversidade de expressão;

I - contribuir para facilitar a todos os cidadãos os meios para o acesso às /
fonles de arte e da cultura e o pleno exerelcio dos direitos artisticos e culturais; C

Art. 2°. Os projetos artísticos e culturais referidos nesta Lei compreendem as seguintes
áreas e respectivos segmentos:

V - incentivar a pesquisa e a divulgação do conhecimento, em especial
sobre a organização da cultura e a renovação das linguagens artísticas;

VI • incentivar o aperfeiçoamento de artistas e técnicos das diversas
áreas de expressão da cultura;

IX - percentual de 30 % (trinla por cenlo) sobre a receita arrecadada pela
Secretaria de Cultura nos espaços públicos por ela administrados;

1- música;

11-dança;

IIJ - artes cênicas e suas múltiplas formas de manifestação;

vigente; VIII - doações de pessoas físicas ou jurídicas nos termos da legislação

IV - produção fotográfica, fonográfica, videográfica e cinematográfica;

V - artes plásticas, gráficas e filatelia;

VI . literatura. inclusive obras de referência;

X - saldo de exercícios ameriores, em especial do Fundo da Arte e da
Cultura -FAC, criado pela Lei Complementar nO267/99;

XI - 3 % (três por cenlo) da arrecadação líquida dos COncursos de
prognósticos e 10lerias do'Distrito Federal;

XII - deVOlução de recursos de projelos culturais não iniciados ouinterrompidos;
VII - folclore e artesanato;

VIII - patrimõnio cultural, incluindo histórico, arqUitetõnico,!,
arqueológico, bibliotecas, museus, arquivos e demais acervos considerados artísticos ou '
culturais; SICIDF; XIII - saldos não ulilizados na execuçÍJo dos projelos a que se refere o

IX - produtos audiovisuais, artísticos e cullurais, sem caráler comercial;

x - projetos artísticos e culturais objetivando democratizar o acesso aos
bens culturais e a melhoria da qualidade de vida do cidadão desenvolvidos para rede
mundial de computadores (Internet), sem caráter comercial.

XIV - reembolso das operações de empréstimos realizadas alravés do
Fundo, a título de financiamento reembolsável, observados critérios de remuneraçÍJO
que, no mínimo, lhes preserve o valor real;

XV - outras fomes.

AJ!. 3°, O Programa de Incentivo e Apoio à Cultura do Distrito Federal _ Pró-
-"tulturalDF, será administrado pela Secretaria de Cultura, por intermédio dos Conselhos
definidos na presente Lei.

~ 1°, Caso os tributos citados no preseme artigo sejam alterados ou substituídos
a renúncia fiscal recairá sobre o novo imposto criado na mesma proporção. '

I j
Art, 4°. O Programa de Incentivo e Apoio à ('ullura do Distrilo Federal _ pr" ,
Cultura/DF, será implemenl'-ldo por meio dos seguintes mcc<tnismos:

1- Fundo de Incentivo à Cultura do Distrilo Federal _ FIC/DF.

r-ol, 11- Sistema de Incentivo a Projetos Culturais _ SICIDF; ;(

7..... Parágrafo único. Os incentivos criados pela presente Lei somente serÍJi':
concedidos a projclos culturais que visem à exibição, utilização e circulaçã() públicas ....
dos bens artísticos e cullura!s deles result~tes, vedada a concels~o de incentivos a
obras, produtos, eventos. ou outros decorrentes, deslinados a circuitos privados ou a
coleções particulares.

CAPÍTULO 11
no Fundo de Incentivo à Cultura do Distrito Federal- F1CIOF

Art. 5°, O Fundo da Arte e da Cultura - FAC, criado pela Lei Complementar nO267, de
15 de dezembro de )999, e regulamentado pelo Decrelo 21.251, de 12 de junho de
2000, passa a denominar-se Fundo de Incenlivo à Cultura do Dislrilo Federal _ FIC/DF,
para captar e destinar recursos para projetos cullurais compalíveis com as finalidades do
Pró.CulturalDF elencadas no artigo )0 do presente estatuto legal.

~ 2". O proponente poderá concorrer aos benefícios do FICIDF na seguinteproporçao:

I - Pessoa Física - não poderá concorrer aos benefícios do Fie/DF com
2 (dois) ou mais projetos, simultaneamente;

11 - Pessoa Juridica - poderá conCOrrer aos benefícios do Fie/DF Com ~
,Ié 03 (três) projelOS, simultaneameme. em segmemos diferenciados. \

f ~3°. Os produtores. artistas e realizadores não poderão COncorrer aos benefícios
lo FIC/DF caso estejam inadimplentes ou com irregularidades na preslafr, o de Conlasle outros projetos. '\ \ f\ \-f- ,. ./~

~ 4° No caso de projeto em execução, com a devida anuência do Conselho de
Cultura, o proponente poderá conCOrrer aos benefícios do F1C1DF no que tange à sua
prorrogação e/ou continuidade dentro do mesmo segmento cultural, sem prejuízo do
projeto original.

.A 5°. Tod~ malerial permanente que não seja de consumo direto e exclusivo para
exe~uçao do projeto cultural, adquirido com recursos do FIC/DF, será incorporado ao
pat~,mõlllo da Secretaria de Cultura, ficando sob tutela dos proponentes enquamo o
projeto eSllver sendo executado, exceto para entidades sem fins lucrativos.

Art. 7", O FIC/DF adotara 'as seguintes formas operacionais de financiamenlos:

A )0, Os recursos do F1C1DF SOmente serão aplicados em projetos culturais após
aprovados, com parecer terminativo do Conselho de Cultura do DF,

. I - a fundo perdido, em favor de projetos culturais de pessoas físicas ou
de entIdades publicas ou privadas sem fins lucrativos, até 80% (oitenta por Cenlo) do
custo 10lal de cada projeto aprovado.
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CAPITULO V
Das Disposições Gerais

11 - por meio de empréstimos reembolsáveis, em favor de projetos
/ cullurais de pessoas físicas e de entidades com ou sem fins lucrativos, através de
lSpectivoS editais a serem estabelecidos pela Secretaria de Cultura do Distrito Federal.

I Pardgra~o único. O teto máximo de aprovação. e desembolso de recursos do
FIGIDF por projeto cullural será de 100.000 (cem mIl) UFIRs, exceto para projetos
cinematográficos que serão contemplados com o limite máximo de 400.000
(quatrocentas mil) UFIRs.

Art. 11". Os projetos culturais que solicitarem recursos do FICIDF serão submetidos à
deliberação do Conselho de Cultura do DF que analisará sua planilha de custos com a
realidade de mercado e sua relevância cultural.

~ Pardgrafo único. Uma vez aprovado, o projeto só poderá sofrer alie rações
mediante prévia anuência du Conselho de Cullura du DF.

Art. 9". É vedada a liberação de recursos do FICIDF que venham a se constituir na

OO:::~:'::':~~:;';;:::~~F::::'~S:::~
I

tJ.10. O Governo do Distrito Federal facultará às pessoas físicas ou jurídicas a opção
.' aplicarem parcelas dos tributos arrecadados pelo GDF pelo Sistema de Incentivo a :
rojetos Cullurais do Distrito Federal - SIClDF, com objetivo de incentivar atividades

)artísticas.e culturais, bem como fazer aplicações no Fundo de Incentivo à Cultura -
FIC/DF sob a forma de doaçâo. _ \ ~ ~ .1_

fi l°. As empresas poderão apoiar projetos culturais sob a forma de patrocínio,
usufruindo da publicidade prevista no projeto.

fi ?'. O prazo para captação dos recursos é de 360 (trezentos e sessenta) dias a
contar da dala da publicação da aprovação do projeto no Diãrio Oficial do DF, exceto
para projetos cinematográficos que terão o prazo definido pelo Conselho Gestor do
Sistema de Incentivo a Projetos Cullurais - CONSICIDF.

fi 3°. O valor da renúncia fiscal, prevista no capul deste artigo, será de 1 % (um
por cenlo) da receita total dos tributos arrecadados pelo GDF, não podendo ultrapassar
este percentual.

fi 4°. O contribuinte em dêbito tributário, inscrito ou não em dívida ativa pode
abater, do valor dos impostos devidos, a contribuição que vier a realizar nos termos do
presente artigo.

Art. 11. O teto maxlmo do incentivo fiscal por projeto cullural será de 200.000
(duzentas mil) UFIRs, exceção para projetos cinematográficos e culturais de
contrapartida social ou de interesse do GDF oU Câmara Legislativa do DF, que serão
contemplados com o limite máximo de 800.000 (oitocentas mil) UFIRs.

;r.\rt. 12. A soma da dedução dos tributos relativos aos incentivos fiscais será aplicada
I integralmente no percentual máximo abaixo estabelecido:

I - 10 % para as empresas que recolhem mensalmente valor igualou
_ , superior a 1.000.000 (hum milhão) de UFIRs;

11 - 20 % para as empresas que recolhem mensalmente valor igual' ou
superior a 500.000 (quinhentas mil) UFIRs e inferior a 1.000.000 (hum milhão) de
UFIRs;

111- 30 % para as empresas que recolhem mensalmente valor igualou
superior a 100.000 (cem mil) UFIRs e inferior a 500.000 (quinhentas mil) UFIRs;

I,
IV - 50 % para as empresas que recolhem mensalmente valor igualou

~perior a 50.000 (cinqüenta mil) UFIRs e inferiora 100.000 (cem mil) UFIRs; (

-V - 70 % para as. empresas que recolhem mensalmente valor igualou
superior a 20.000 (vinte mil) UFIRs e inferior a 50.000 (cinqüenta mil) UFIRs;

1 VI - 80 % para as empresas que recolhem mensalmeme valor inferior a -
~O.O(J() (vinte mil) UFIRs.

7 fi l°. O contribuinte terá direito à de~ção de 100 % (cem poi cento) até o limite
de captação aJtorizado para o projeto, o se\"a~s as pro~r~es estabelecidas no
presente artigo. \/ I '\l\ I /L

fi ?'. Só será permitida a dedução se o recolhimento do imposto devido for
efetuado dentro do prazo do vencimento.

fi 3°. Ocorrendo saldo credor a dedução será feita no mês subsequente em que
houver débito do tributo.

fi 4°. A dedução de que trata este artigo não poderá ultrapassar o limite definido
no fi 3° do artigo 10.

fi 5°. Os incentivos fiscais do SIClDF não poderão ser concedidos a pessoa ou
instituição vinculada formal e diretamente ao proponente.

fi 6°. Caso os tributos citados no presente artigo sej~m allerados ou substituídos,
a renúncia fiscal recairá sobre o novo imposto criado na mésma proporção.

Art. 13. O proponeme, quer seja pessoa física ou jurídica, poderá concorrer aos
benefícios do SIClDF sem limite no número de projetos culturais.

fi l° Após aprovação da Cana de Apresentação, a decisão de apoio financeiro ao
, projeto será unicamente do incentivador, cabendo a ele a análise do projeto quanto à sua
qualidade, probabilidade de execuçâo, adequação cultural e retomo institucional a sua
linarca.

fi ?'No caso de projeto em execução, com a devida anuência do CONSIClDF, o ,
proponente poderá concorrer aos benefícios do SICIDF no que tange à sua prorrogação l'

e/ou continuidade dentro do 'mesmo segmento cultural, sem prejuízo do projeto original,
resguardando-lhe o direito adquirido de conformidade com a Lei.

CAPiTULO IV
Do Conselho Gestor do Sislema de Incenlivo a Projetos Cullurais - CONSICIDF

ArL 14. Com vistas a deliberar sobre a sistemática de incentivo aos projetos culturais
definidos no SIClDF, assim como proceder a aprovação dos mesmos, fica criado o
Conselho Gestor do Sistema de Incentivo a Projetos Culturais - CONSICIDF, com a
-seguinte composiçâo:

1- 03 (três) membros e respectivos suplentes indicados pelo Governo do
Distrito Federal, sendo um de caráter nato do Secretário de Cultura que exercerá ~{-
,residência do CONSIC/DF. !'

11- 06 (seis) membros e respeciivos suplentes indicados pelas entidade~
'representativas das atividades de caráter artístico-cultu~al do DF, sendo OI (umil de cada"
segmento cultural; , ~ \ , /\ \ \\ ~

III - 03 (três) membros'; respectivos suplentes indicados pelas entidades
representativas das atividades empresariais locais.

fi l°. Os conselheiros do CONSICIDF perceberão os mesmos valores mensais
pagos aos membros dos Conselho de Cultura do Distrito Federal por seu trabalho
realizado.

fi ?'. Os mandatos dos representantes do CONSICIDF, assim como sua
competência, serão estipulados e definidos pelo decreto regulamentor desta Lei.

~ 3° Os projetos culturais que solicitarem recursos do SICIDF serão submetidos
à deliberação do CONSIClDF, que analisará sua planilha de custos com a realidade de
mercado e sua relevância cultural.

Art. 15. Com a aprovação do projeto no CONSICIDF, o mesmo recebe;á""Carra de
Apresentação" com o montante autorizado a ser captado.

Pardgrafo único. Os recursos captados do SICIDF só poderâo ser liberados

~

uando atingirem o percentual mínimo de 40 % (quarenta por cento) do valor
utorizado para captaçã\>o Recursos captados de outras fontes poderão complementar o
percentual mínimo estipulado.

I
Art. 16. Os incentivos criados nesta Lei somente serão concedidos a projetos artísticos
e culturais de pessoa física ou jurídica de direito privado de natureza cultural
domiciliados e estabelecidos no Distrito Federal com esta finalidade a pelo menos 2
(dois) anos a contar da publicação desta Lei.

fi l°. Os proponentes de projetos artísticos e culturais deverão utilizar, pelo
menos, 50 % (cinqüenta por cento) do total do orçamento previsto para o pagamento de

- pessoal no que tange à remuneração de técnicos, arlistas e produtores locais.

fi ?'. Os projetos de que trata esta Lei serão elaborados e desenvolvidos no
, Distrito Federal, devendo ser primeiramente apresentados no Distrito Federal, podendo'
- estar aptos a reapresentação em todo território nacional e no exterior.- fi 3°. Para usufruir dos beneficios do Pró-CulturafDF, o projeto deverá ser
previamente aprovado pela Secretaria de Cultura, por intermédio do Conselbo de

--{:ultura do DF para o F1CIDF e o Conselho Gestor do Sistema de Incentivo à Projetos
yulturais - CONSICIDF para o SIC/DF. ' .

7 ~ 4". Um vez aprovado o projeto só ~derá s~rer allerações mediante prévia
anuência do Conselh~ '/..c C.I!!tl,ltado DF relativo ao FI~DF e f< CONSIClDF relativo
~oSICIDF./ ~_ / \ ~-

Art. 27. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 28. Revogam-se as disposições em cpnlrário, em especial a Lei 158, de 29 de julho
de 1991, a Lei Complementar nO267 de 1'5 de dezembro de 1999 e o Decreto 21.251 de
12 de junho de 2000.

JUSTIFICAÇÃO

Este projeto tem por objetivo criar uma Lei de Cultura para o Distrito Federal. O
princípio desta lei se baseia no pensamento do escritor e compositor ,Mário Lago, autor
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..~ .

do clássico "Amélia": "Cullura não é sobremesa: cullura é cesta básica". E lambém no
clássico verso da música da banda Titãs: "a gente nio quer só comida! a gente quer
comida, diversão c arte".

Brasília naSceu sOb o signo das artes. Do Plano Piloto de Lúcio Costa ao traço
revolucíonirio do arquiteto OScar Niemeyer. Graças às suas características, a capital
conquistóu o titlilo de Patrimõnio Cullural da Humanidade. Tudo isso precisa estar
refletido numa verdadeira Política de Incentivo às Artes e à Cullura.

/ Ninguém lem ddvida de que Buenos Aires é a capital cullural da Argentina,
assim como Paris é da França e Londres da Inglaterra. Brasma precisa conquistar
também o título de Capital Cullural do Brasil.

Esta Lei deverá tornar-se o preâmbulo da nova consciência cultural de Brasma.
A proposta é criar movimentos cullurais sólidos, permanentes, constantes e objetiva
uma verdadeira revolução cultural no Dislrito Federal a partir de 2002, com oficinas
permanenles em lodas as cidades; projetos nacionais que raçam com quc nossos artislas
e criadores interajam com artistas nacionais; debates, workshops.

O presente projeto visa criar políticas permanentes de manutenção dos espaços
culturais, eventos anuais e bienais como o retorno do Encontro Nacional dos Escrilores,
além de mecanismos de incentivo aos projetos culturais através de patrocínios.

Vale citar a Constituição Federal no que se refere a importância da cullura para a
formação do Estado brasileiro, nos artigos 215, 216 e 219 "in verbis":.

"Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercícío dos direitos cullurais e
~cesso às fontes da cultura nacioaal, e apoiará e incealivará a valorização e a
....j1ifusão das manifestaçóes culturais. (grifo nosso) '.

") ~ 1.0 O Estado protegerá as manifestações das culluras populares, indígenas e
afro-brasileiras, e das de outros grupos participanles do processo civilizatório nacional.

.•\~ Ilo-

11 - o modo de criar, fazer e viver;

111- as criações científicas, artísticas e tecnológicas;

IV - a difusão e circulação dos bens cullurais.

Art. 249. O Poder Público apoiará e incentivará a particiPll,ão de empresas
privadas ao estimulo à cultura, aa forma da lei.

Art. 250. É vedada a extinção de qualquer espaço cultural público sem a criaçâo de
novo espaço equivalente, ouvida a comunidade local por intermédio do respeclivo
Conselho Regional de Cuhura".

A proposição em epígrafe é um trabalho de criação coleliva onde os diversos
segmentos cuhurais organizados, artistas, produtores e técnicos prestaram valiosa
conllibuição. Também foram feitas pesquisas sobre a legislação cuhural de diversos
Estados da Federação, além da leitura munuciosa da Lei ROUANET, para a formatação
linal do mesmo. O êxito do presente se deve a todos aqueles abnegados que acreditam
que a implantação de polilicas públicas sérias de incentivo à atividade cuhural é uma
questão fundamental para construção da verdadeira cidadania e da formação cuhural do
povo brasileiro. Vale citar que a indusllia cultural é um dos setores da atividade
econômica que mais gera emprego e renda no mundo.

Pelo exposto, encontra-se plenamenle justificado o objeto da iniciativa em
tela. Conclamo, pois, os nobres pares para aprovação do preseme projelo lei.

Art. I ° Fica desafetada de sua primitiva destinação área pública de uso
comum do povo, perfazendo superfície de 5.000,00 melros quadrados, entre as
Chácaras n.O 127 e 136, da Colônia Agrícola de Samambaia RA 111 _
Taguatinga. '

Art. 2° Fica o Distrito Federal, por intermédio do órgão competenle de
sua Administração Pública, autorizado a doar com encargos, a área objeto do
ani~o anterior á ~itra Arquidiocesana de Brasília - Capela São F:rancisco d~
AsSIS, da Paróquia Nossa Senhora Auxiliadora _ CNPl n.o 00.108.217/0118.~ .

DisplJe sobre a desajetaçáo e a
desdnaçlo e autoriza a doaçlo com encargos
da área que especijica na Co/lJnia Agr{co/a
de Samambaia, em "Taguatinga - RA lI/, e dá
outras providências.

A Câmara Legislaliva do Distrito Federal decreta:

te 1540 12002

~ ,.-
( ----~ ~
~óardo Prud;;;te "-

.' /~ •••u

~~I/ ~ n.POn:IJ _
p Renato Ra~ Dep Rodngo R.;u~

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.o
(Do Deputado JOSÉ EDMAR, PMDB)

~ I ° A desafelação de que !rata o caput fica condicionada a realização de
audiência pública, na forma prevista no art. 51 da Lei Orgânica do Distrito
Federal.

~2° A área de que !rata o caput fica destinada ao uso institucional,
atividade cultuai e instilucional-socialleducacional.

~3° O Poder Executivo adotará as providências necessanas para
re~lamentar a criação da unidade imobiliária referida nesle artigo,
regJslrando-a nos cartórios competentes. '

VIII - constituição de programas que visem a propiciar conhecimento
sobre o valor cullural, artístico e ambiental do Distrito Federal;

X - .formulação e implantação de política e programas de
desenvolvimento de recursos humanos para a área da cultlira;

~ 3° O Conselho de Cullura do Distrito Federal, com estrutura, composição,
competênciu e runcionamenlo definidos em lei, é órgão normalivo e arliculador da
ação cultural no Distrito t"ederal, vinculados a ele os conselhos de cultura de cada
Região Adminislrativa.

~ 2° O Poder Público propiciará a difusão dos bens cullurais, respeitada a
diversidade étnica, religiosa, ideológica, criativa e expressiva de seus aulores e
intérpretes.

Art. 247. O Poder Público adotará medidas de preservação das manifestações e dos
bens de valor histórico, arlÍslico e cultural, bem como das paisagens nOláveis, naturais e
conslruídas, e dos sírios arqueológicos, buscada a arriculação orgânica com as vocações
da região do enlorno.

IX - regionalização da produção cuhural e artística, garantida a
preservação das particularidades e identidades da arte e da cultura no DisllilO Federal,
na forma da lei;

Art. 248. O Poder Público lerá como prioritária a implantação de polílica
articulada com a educação r a comunicação, que garanla o desenvohrimenlo
cultural do Dislrito Federal, mediante:

~ 1° O dispoSlO no caput abrange bens de nalureza malerial c imaterial, lomados
)2:ividualmenle ou em conjunto, relacionados com a identidade, ação e memória dos
~ eferentes grupos integrantes da comunidade.

, ~ 2" Esta lei resguardará Brasília como Património Cullural da
Humanidade, nos termos dos critéiros vigentes quando do tombamenlo de seu
conjunto urbaníslico, conforme delinição da UNESCO, em 1987.

- I • eSlímulo, por meio de incenlivos liscais. a em:r~ndimenlos /
privados que se vollem para a producão cultural ; ;;;fs!ica. ;r:erv8cão f
reslauracão do património cullural do Uislrilo Feder;" n;; forma da lei: (grifo

posso)

11 - elaboracão de Drogramas de estímulo a artes literárias, músirn.
artes plásticas e cênicas bem Comoedilorache ;;fia; (grifo nosso)

) 111 - criacão de programas de eSlímulo ao cinema e vídeo no IliSlrito
&lkrl!J.; (grifo 1I0SS0) fr--...
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~ 1° Fica dispensada a Ii_tiB:~RéLdoação de que trata este artigo,
nos termos do art. 17, ~ 4°, da Lei n.o 8.666, de 21 de junho de 1993.

~ 2° A doação será feita pelo instrumento jurídico adequado e observará
o disposto nesui ~ei Complementar, nos artigos 1° e 2° da Lei n.o 2.688, de 12
de fevereiro de 200 I, e demais normas aplicáveis á espécie.

Art. 3° Como contrapartida á doação efetivada na forma desta Lei
Complementar, o .donatário fará as edificações necessárias e prestará
assistência social e atendimento a menores carentes e idosos, mediante
atividades ocupacionais e de orientação.

~ 1°Fica assegurada a prestação de forma continuada do encargo de que
trata este artigo ao menor reconhecidamente carente.

~ 2° É de dois anos, contado da assinatura do instrumento de doação, o
prazo para que o donatário inicie o cumprimento dos encargos previstos neste
artigo.

~ 3° O donatário detalhará, em projeto a ser apresentado ao órgão
cornpetente da Administração Pública, as benfeitorias que fará na área doada e
os encargos que assumirá na forma desta Lei Complementar.

Art. 4° O donatário fica obrigado a cumprir os encargos de que trata o
artigo anterior pelo prazo mínimo de cinco anos.

Parágrafo único. Após o decurso do prazo previsto neste artigo, fica o
donatário desobrigado dos encargos por ele assumidos, passando a área
mencionada no art. 1° desta Lei Complementar aos usos e atividades
permitidos pelas normas vigentes.

Art. 5° O descumprimento da,s condições impostas por esta Lei
Complementar ou pelo instrumento de. doação enseja a reversão do bem ao
patrimônio do Distrito Federal.

Parágrafo único. No caso de rete~são de que trata o caput, o Poderl;
Executivo indenizará as benfeitorias realizadas. /t

Art. 6° A área a ser doada, para os efeitos do art. 2° da Lei no 2.688, d,
12 de fevereiro de 2001~ está avaliada em R$ 86.000,00, importância obtid:
com base no valor do m estabelecido pela lei que aprovou a pauta de vaiare:
venais dos imóveis do Distrito Federal para efeitos de lançamento do IPTU.

Art. 7° O Poder Executivo, no prazo de noventa dias, contados d2
publicação da presente Lei Complementar, adotará as medidas necessárias
para que a doação seja efetivada

Art. 8° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação. _~.

Art. 9° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição resulta de solicitação de moradores da
Colônia Agrícola Samambaia, pertencentes á Capela São Francisco de Assis
que pretendem edificar na área indicada no projeto, um templo religioso e
instalações pára desenvolvimento de atividades sociais, tais como creche e
cursos profissionalizantes.

Trata-se de iniciativa que vem ao encontro do disposto na Lei n.O
2.688/01, que permite a doação de áreas com encargos. Nesses termos e tendo
em vista a competência desta Casa, disposta no inciso IX do art. 58 da Lei
Orgânica do Distrito Federal, é que apresentamos o presente projeto.

Diante do exposto, conclamo os nobres Colegas a apoiarem a
presente proposição.

Sala das Sessões, em OS de fevereiro de 2002

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No_te 1541/2002

(Do Sr. Deputado Silvio Linhares)

Desafeta e autoriza a doação de
áreas com encargos, na forma que
especifica.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar de sua
destinação original áreas públicas de uso comum do povo localizadas
nas Regiões Administrativas do Distrito Federal, passando à categoria
de bens dominiais.

~ 10 A desafetação de que trata o cap"t fica condicionada à
realização de audiência pública, na forma do ar!. 51, da Lei Orgânica
do Distrito Federal.

. ~ 2° As áreas desafetadas passam a constituir unidade
imobiliária destinada ao uso institucional, atividade social e
educacional.

Ar!. 2° Fica o Distrito Federal, por intermédio do órgão
competente de sua Administração Pública, autorizado a doar, com
encargos, as áreas de que trata esta Lei Complementar às instituições
regularmente filiadas à Liga das Escolas de Samba de Brasília -
L1ESB, e à Liga dos Blocos de Enredo e Escolas de Samba de Acesso
- LlBESA.

Parágrafo único. As doações serão feitas por instrumento
jurídico adequado, nos termos dos arts. 1° e 2°, incisos I, 11 e m, da
Lei n° 2.688, de 12 de fevereiro de 2001, dispensada a licitação, nos
termos do art. 17, ~ 4°, da Lei nO 8.666, de junho de 1993.

Ar!. 3° Em contrapartida às doações ef~tivadas na forma desta
Lei Complementar os donatários adotarão as medidas necessárias para
atender, de forma continuada, à comunidade, dando preferência aos
menores carentes.

~ 1° É de dois anos, contados da assinatura do instrumento de
doação, o prazo para que o donatário inicie o cumprimento dos
encargos previstos no caput.

~ 2° O donatário detalhará, em projeto a ser apresentado ao
órgão competente da Administração Pública, que fará parte integrante
do instrumento de doação, como serão desenvolvidas as atividades de
que trata o capuI.

Ar!. 4° O donatário fica obrigado a arcar com os encargos de
que trata o artigo anterior pelo prazo mínimo d<: cinco anos.

Ar!. 5° O descumprimento das condições previstas nesta Lei
Complementar ou no instrumento de doação enseja a reversão do bem
ao patrimônio do Distrito Federal, resguardado ao donatário amplo
direito de defesa.

Art. 60 O Podei Executivo adotará as medidas necessárias para
que as doaçõés sejam efetivadas, no prazo de noventa dias. .

Art. 7" Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 8° Revogam-se as disposjções em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição encontra amparo na Lei Orgânica
do Distrito Federal, no art. 58, inciso IX, que assim dispõe:
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"Art. 58 - Cabe à Câmara Legislativa com a sanção do
Governador, não exigida esta para o especificado no art. 60 desta Lei
Orgânica, dispor sobre todas as matérias de c_ompetência do Distrito
Federal, especialmente sobre";

1- .

IX - Planejamento e controle do uso, parcelamento,
ocupação do solo e mudança de destinação de áreas urbanas,
observado o disposto nos arts. 182 e 183 da Constituição Federal."

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres pares para a
aprovação do presente projeto de lei complementar.

Parágrafo (mico - ElO caso da reversão de que traia q.•,'ap"l, o Poder
Executivo, indenizará as hcoreilorias fenlizadas,

Arl. 6° - A arca a ser doada. para os ercilos do UI'. 2° da I.ei 0.° 2.688, de
12 de fevereiro de 1001, está avaliada cm R$ 179.000,00 (eenlo e selenla e nove
mil reais).

Arl. 7° - Esla Lei Cnmplementar cnlra cm vigor na dala de sna publicação.

Art. 9° ~ Revogam-se as disposições em contrário.

,IIISTlFICATI\'A

A área ri que se refere esln lei será destinada a construç;1o de lemplo
religioso e liSO educaciollíll para a Igreja nalisla Ehéné7.Cr, :atendendo nos inílmeros
congregados daquela localidade.

Dc'sa fc'la c' aulori,a a c1Oll\'ão
('nm ('nrargu da á"(,:I que
C"I!l'dl;..a c' ,1:1 outras
pro\'idências.

Sala das Sessões, em de

8;0,1. L V:.•,
Deputado~istrital
Líder do PMDB

Prflj,,'lu dl~ I.ei Cnmplelllcnl:u" N."
1)0 SI". Deputado Jo~c Sanlos

de 2001.

le 1542 12002 I

A presente proposição enconlra amparo 110 arl. 58, inciso IX, da lei
Orgânica do Dislrilo Federal que dispõe:

Art, 5X, ('{Ih" li ('limara 1.t.'J.:i.\./lIli1'{I. dl.\por .\'IJhre lodo." Q.ç

maféria.,' de ('o"'p('fêndtl do/Ji.urilo ""'tie,.,,/, ".'peâallllt'/IIC! ,wh,.,-: .
(..) .

IX .. plml(~iaJlú.''''lJ c: ('all/falt. '/0 11.\'0,1""'n.ltmlt'l1IlJ, OCIlt'tlflio do ,';0/0 C
IIItu/ança dI! c/C,"lilUlflio de ú""tI.,. IIrhmlllJ" .••

Assim, cerlo '!C que a proposiçilo enconlrará aculhida por pUl1edos nobres
pares, espe~mos por sua aprovação,

Sala das Sessões,

LC 1543/2002
A C\I\IAIL\ "FCIS"ATI\'A UO UISTIlITO FFUrIlA" decrela:

A,.,. 1° - Fica desafclada d~ sua destinaçào original ti área púhlica de uso
C0ll1l1111d"po\'(), locali/ada 11010le 11da "()S .111/.112, lia I:egi,io Adlllillislraliva
de U•.••s;lia • R,\ I.

~ '0 - A dcsafcti\'çiln de que lrala" cslc anigo fica condiciollada li realização
de 8udiê,le;a pirhlica, lia forllla do "rI. 51 da I.ei Orgflllic" do /)islrilo Fedcral.

~ 2° - ,\ l.refl Ofa dc:sall"I:ula P:IS~íl a cOlls.ituir lIf1idade imohiliótria dcslinada
no liSO iflSli'"cional alividadc cullo.

I~rt~ ~o - Fica o Dislrilo Federal, por inlermédio do úr~:lo compClcnlc de
sua I\dmlllls'nlç:io Plihlica, autorizado a doar, c:om t:llcargos, a {1I"t:íl ohjeto do
arligo anlcrior a Igreja Batista Lhénczer, CNI'J C11.572X7.1/C1I1C1I_C12.

Pârágrafn único - 1\ dUílçün seril feilil pelo inslfllIllCIlI() jurídico ,HlcClllado~
nos tcnnos do ali. '0 c illcisns I, 1/ c 111 "n arl. 2", "a lei n" 2.6XR, dc 12 de
fevereiro 2001, di'pellsa"a a licila~no IIOS lerlllos da palie lillal "" an. 17 ~ 4"
da Lei n° SI,(,6, de I')'JJ. '. ,

Art. JO - ,Como \.'ulIlrapaflida ú dOól\':iu d~'li\'adil lia forma deSfia Lei
ComplclIlcnlar. u dOllal{lrio adolanl as IIIcclid.IS IIt'ccssnri:ls P:ll"íl () alcndimcnto li

IlIcnqrcs cart:lllcs t: i,losos, alravés de a';"i(l:uks oCllflm:iollais.

PIlOJETO IlE LEI COMI'LEMENTAR N"
(Il •• Se ••hor Ilel'0lad •• CÉSAR LACEllIlA - 1'1111

Dispõe sohre iI remissão de débitos devidos
pelos )lcrlllissionârios de Uólnc.as de Jornais e
Ucvislôls no âmbilo do Ilistrito Federal e dá
nulras providÍ'n('jóls,

A C'\~J..\Il'\ LE(;ISL\TlV'\ 110 IlISTllITO FEIlEIlAL d""ela:

Arl. •• Fkam h.:mitil!os os J~bil(lS •.lr.:t:nrn.:nles das laxas Je o•...up •.•ç:io devidas pelos
pcrmi~sil)n;írius de Banl:as c Jornais c Rcvislas no .âOlhilo tio Dislrilo FCl!l:ral, cxistcnlcs na data de
puhlit:llçflU lk:-.la J xi, inscrilos na dívida ,uiva ou n:in, iljuil.ado.'i UII por ajuiz •.•r.

AfI. 2" - Esta Lei Complemenlar cOIfa em vigor n•.•data de sua puhlil:<lç.ân,

Art. Jtl. Revogam as disposiçllcs em cor!r,írio.

,JlJSTIFICAÇÃO

A t:risc cl:onilmil'a pela llllal t) BrOlsil :I\ravcssa lcm l'ri:llh) sóias llificulda"k:; para os
mkro, pcyucnus c lI1~dj\)s cmpresários 4uc, como cnnsc4üêllda, Se vêem scm ,:ondiç6cs de fazcr
frenle as suas obrigaçilcS para Com os cofres púhlicos,

Os permissionários de Bancas de Revistas e Jornais do J)istrilo feJeral não eSlão (ora
deste cunlexlo. Os jornalt:iros co~(arjam de se ver longe desta silUa~ão, mas, a crise financeira não
~rmite que isso (K:orra. Portanlo, visa a presenle propusi\':io alender an justo pleito d~ uma categoria
q~emuita ,"olahora para o J1cscllvolvirnclltn cmnlirnil.o c ,"ultural do Distritu h:dcral, a yual não está
encontrando cOIlJ1içiics para saldar l) seu déhilo relativo a tllxa de ncupa,.i1n dc SUllS hancas, sendo
cilâo nct:es!>:íriil a aprcsenra,.;-Io desta prnposi, ..ão ,,:orno (,uma de Ihr.:s .Jiiviar Il sofrirnr.:nto e angúslia.
- : Por :a:reditar na jUSh:Zilda proposta ora apr..:scnt,ula, rogo aus nohres pares "poio para

su.a ••provaçiio.

~ I" - É dc duis allOS, cootados da assillalnra ",) instrumenlo de doação, o
pr~zo para CJue o donalário inicie o clIl1IprimClJlO dos cn\.'argos prcvislos neSle
nrtlgo,

~ 2. -, () donalúl'io ,It'lalharú, l'lII projcfn, ser. apn:senrado ao úrgàn COlllprle.
da AdmllllSlntç;io Púhlil.:a, '11Ie nlrá parh: inll.gríllllc do illSlfllll1l'lIfn dco doação,
COmo scnin dC~L'J1vol\'i"il\ as alividadl,.'~ ck qllL" lrala" l,.'alul!. .

, Arfo ~o - () dOllatúrio lica nhrigmln ;1 l.lIl11prir os e..'lh:;II!!OS til' Cl"C Imla o
nrllgClílnll'nof pelo pra/lt lIIiuilllO de..' o" tl'iIH:O) ilIIU-':

Parágrafo único - Após o decurso do pra70 prcvislo Ilcsle anigo, fica o
dona lá rio desohrigado dos encargos por ele assumido, p:lssando a área
mencionada no alt. 1° desta l.ei Complclllcnlar aos usos c íllividades permitidos
pelas noonas vigenlcs.

Sala das Sessões, em de de 2002.

Art. 5° - O descumprimento das condições impostas por esla lei
Complemenlar 011 pelo inslrumcnlo c1e doação cnseja a reversão do bem ao
patrimônio do Distrilo Fedéral, sendo resguardado ao donatârio o amplo direilo
de defesa.



N° 40, terça-feira, 5 de março de 2002 Diário da Câmara Legislativa Página 63

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Paráb'l"afo único. O Poder Executivo regularizará e registrará a unidade
imobiliária criada pela presente lei. incluindo-a no projeto urbanístico daquele
condomínio.

Desafeta e autoriza a doação com
encargos da área que especifica no
Condomínio Lucena Roriz (Privê), em
Ceilândia RA IX, e dá outras
providências.

Art. I° Fica desafctada área medindo 1.800,00 m2
, na área pública

localizada na entrada do Condomínio Lucena Roriz (privê). da RA IX -
Ceilândia. em espaço nas proximidades das áreas destinadas a escola. quadra
de esportes e ib'l"eja católica, .passando a ser destinada aos usos
institucional/templo e o uso complementar institucionalfassistênciasocial.
passando a constituir bem dominia!'

de fevereiro de 2002Sala das Sessões, em

Diante do exposto conclamamos OS nobres Pares a apoiarem a
presente proposição.

/ // /
\, ....:r'/~, ,.
I. t/ /

Deputado Distrital JOSÉ/7EDMA~,PMDB
/ ..V ,/

Assembléia de Deus do Condominio Lucena Roriz (Privê), de Ceilândia, que
encontra-se sediada e promovendo reuniões em local residencial. Com a
finalidade de atender OS quase 250 congregados existentes naquela
regiãocarente de Ceilândia. a referida Igreja solicitou-nos lima área que é o
objeto desta proposição. Além disso, com a obtenção de uma área mais
apropriada a Igreja incrementará as atividades sociais e educacionais,
especialmente com menores e idosos carentes, beneficiando a éomunidade
daquele condomínio.

A presente proposição está amparada pelo art. 58, inciso IX da
Lei Orgãnica do Distrito Federal. De outra par1e, estende-se a este caso os
beneficios da Lei n.' 2.688, de 121212001, que trata da doação com encargos
de áreas públicas para a prestação de atividades sociais de interesse público.

pte 1544/2002
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N."

(Do Deputado JOSÉ EDMAR, PMDB)

Art. 2° A desafetação da área a que se refere esta lei, a cargo do Poder
Executivo. obedecerá ao disposto no ~2° do art. 51 da Lei Orgânica do Distrito
Federal. como pré-requisito ás demais medidas.

Àrt. 3" Fica o Distrito Federal, por intermédio do órgão competente de
sua Adminislrayão Pública. autorizado a doar com encargos, a área objeto 1)
desta lei à Igreja Evangélica Assembléia de Deus - CNPJ n.o/.,
04.308.289/0001-61. . .i

9 1° r'.ic.a~Iõpel\sada-aJ~..póIla..a~..de 4lIe ~ ate -Mtigo.
nos lermos do art. i7. ~ 4°, da Lei n.'1l.666, de 21 de junho de 1993.

~ 2' A doação será feita pelo instrumento jurídico adequado e observará
o disposto nesta Lei Complementar, nos artigos 1° e 2° da Lei n.' 2.688, de 12
de fevereiro de 200 I, e demais nOlIDasaplicáveis á espécie.

Art. 4' Como contrapartida á doação efetivada na forma desta Lei
Complementar. o donatário prestará assistência social na distribuição de
alimentos a famílias carentes e na assistência educacional abrangendo cursOS
profissionalizantes de interesse da comunidade local.

~ I° Fica assegurada a prcstaçào de forma continuada do encargo de que
trata este artigo ao menor reconhecidamente carente.

~ 2° É de dois anos, contado da assinatura do instrumento de doação. o
prazo para que o donatário inicie o cumprimento dos encargos previstos neste
ar1igo.

,t m012002
PROJETO DE LEI N"

(00 Deputado Wasny de Roure)

tnclui no calendários de eventos do Distrito
Federal o Projeto Gerações.

A Câmara Legislativa da Distrito Federal decreta:

Ar!. \0 _ Fica reconhecido o Projelo Gerações. reali20do nos meses de março

a junho de cada ano, como alividade integrante do calendória oficial de

evenlos do Distrito Federal.

Arl. 2°_ Caberá á Secretaria de Educação do Distrilo Federal. em parceria

com a iniciativa privada. adotar as medidas necessárias para viabilizar a

reali20ção do evento.

Ar!. 3 ° - O Poder Executivo fará constar na Lei Orçamentária Anual da Distrito

Federal recursos para apoiar a reali20ção do referido Projeto.

Arl. 4 ° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arl. SO - Revogam-se as disposições em contrório.

JUSTIFICAÇÃO

~ 3° O donatário detalhará, em projeto a ser apresentado ao órgão
competente da Administração P.iJblica. as benfeitorias a serem realizadas na
área doada, bem como os projetos de atendimento á cOlllunidade que prestará
a titulo de encargos assumidos, na forma desta Lei Complementar.

Art. 5' O donatário fica obrigado a cumprir os encargos de que trata o
artigo anterior pelo prazo mínimo de cinco anos.

Parágrafo único. Após o decurso do prazo previsto neste artigo. fica o .
donatário desobrigado dos encargos por ele assumidos •. passando a área
mencionada no art. I° desta Lei -<::""'plemenlar 80s usos e atividades
pennitidos pelas normas vigentes.

Art 6° O descumprimento das condições impostas por esta Lei '
Complementar ou pelo instmmento de doação enseja a reversão do bem ao
patrimônio do Distrito Federal. ./..

. _._..AR.' '7".() Poder Executivo. no prazo de noventa dias. contados da
publicação da presente Lei Complementar, adotará as medidas necessárias
para que a doação seja efetivada.

Art. 8° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 9' Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Á área a que se refere esta lei será destinada á Igreja Evangélica

Coordenado e produ2ido pela empresa Planet Midia Comunicação e
EveDlos.com o apoio de várias ONGs e órgãos públicos, em parceria com a
inicic-divoprivado, o Projelo Gerações. que está em sua 3 ° edição, tem por
objerivo proporcionar aos adolescentes a oportunidade de protagonizar a
própria hislória. Por meio de inúmeras atividades, orientadas por profissionais
e especialistas em diversas áreas. os participantes têm a oportunidade de
vivencior experiências que contribuirão não só para sua formação
intelectual. educacional. polilica. psicológica e social. mas. o que é mais
imporlante. transformó-Ios em cidadãos plenos. comprometidos com o
desenvolvimenlo da sociedade.

Ao longo desses anos todos, o Projeto Gerações vem se consolidando

como. um dos maiores eventos da Região Centro-Oeste. na área

educacional. especialmente voltado para a juventude, destacando-se

como uma de suas principais realizações a tradicional Gincana Interescolar .

que mobili20 um imenso contingente de estudantes em todo o Distrito

Federal.
A Lei Orgãnica do Distrito Federal. em seu ar!. S8, autoriza a Cãmara

Legislolivo . com o sanção do Governador. dispensada esta para as

questões previstas no seu ar!. 60, a! dispor sobre lodas as matérias de

compelência do Distrito Federal. especialmente sobre:

Art. S8 .

I .

V educação. saúde. previdência. habitação. cultura. ensino.

desporto e segurança pública.
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Solo das Sessões. de dezembro de 2001.

JUSTIFICAÇÃO

ACÂMARALEGISLATIVADO DISTRITOFEDERALdecreto:

Isso posto espero contar com apoio de todos os Parlamentares paro
o aprovação do Presente Projeto de Lei.

JUSTIFICATIVA

Obviamente, a administração dos estabelecimentos penais devem cercar-se
dos cuidados necessários no senlido de impedir a entrada de armas e drogas nas

,O presente Projeto de Lei tem por finalidade regular o sistema de visita
nos estabelecimentos penais do Distrito Federal, que, atualmente, vem se
apresentando como um dos mais caóticos do País. O desrespeito para com os
familiares das pessoas que ali se encontram presas é vergonhoso.

Recentemente, a imprensa noticiou a forma como são realizadas as visitas
no Complexo Penitenciário da Papuda, sendo certo que os parentes de presos são
tratados como se também fossem criminosos, ficando, muitas vezes, impedidos
de ver o preso, situação que tem causada enorme indignação daquelas pessoas.

A CÂMARA LEGISLATIVA no DISTRITO FEDERAL dscreta:

Ar!. 1° A revista, necessária à segurança interna dos presídios do Distrito
Federal, será realizada com respeito à dignidade humana e segundo o disposto
nesta Lei ..
Ar!. 2 ° Considera-se visitante todo aquele que o~orrer a estabelecimento
prisional e ingressar em seu interior, para fins de manter contato, direto ou
indireto, com pessoas I;í detidas, ou prestar qualquer tipo de serviço de
administração ou manutenção.
Ar!. 3° Todos os que necessit:lfem ingressar ao interior de qualquer
estabelecimento prisional, inclusive seus servidores, serüo submetidos a
procedimento único e padronizado de revistas.
Parágrafo único - Ficam excluídos da incidência do disposto no cnpur, os chefes
de poder, os magistrados, parlamentares, membros do Ministério Público e
Defensoria Pública, secretários de estado e os advogados regularmente inscritos
na Ordem dos Advogados do Brasil.
Ar!. 4° O Poder Executivo, no prazo de sessenta dias ~ontados da publicação
desta Lei, normatizará, por ato administrativo próprio, o procedimento único e
padronizado de revista prevista no Cl/pUI do artigo 3".
Parágrafo único - O Poder Executivo adotará todas as providências cabíveis e
necessárias para a publicizaçüo do disposto nesta Lei e no referido ato
administrativo, incluindo a afixação das espécies legais na entrada de todos os
estahelecimentos penais.
Ar!. 5° Para garantia da segurança, serüo instalados detectores de metais e outros
equipamentos necessários, de modo a impedir o ingresso de qualquer tipo de
armas e drogas nos estabele~imentos prisionais.
Parágrafo úni~o - Ao exame de detecçüo de metais, devem suhmeter-se toda e
qualquer pessoa, inclusive as elencadas no parágrafo único do artigo 3°.
Ar!. 6° Fica excluída da rotina da revista padronizada previst,l no artigo 4° a
realizição da revista íntima, que será efetuada excepcionalmente, dentro dos,
limites fixados nesta lei.
~ 1° - considera.se revista íntima toda e qualquer inspeção das cavidades
corporais, nádegas e seios, conduzida visual e manualmente através de
instrumento ou objeto, ou qualquer outra maneira.
~ 7:' - realizar-se-á a revista intima somente com expressa autorização do Diretor
do Presídio, baseada em grave suspeita, ou em fatos objetivos específicos que
indiquem que determinado visitante pretende conduzir ou já conduz algum tipo
de arma ou droga em cavidade do corpo.
~ 3° - Previamente à realização da revista íntima, o Diretor do estabelecimento
penal fornecerá ao visitante declaração escrita sobre os motivos e fatos objetivos
em que será baseado o referido procedimento.
~ 4° - Em casos em que as condições de tempo forem impeditivas da formulação
do documento acima referido antes da revista íntima, a declaração será feita
oralmente, e posteriormente fornecida até 24 (vinte e quatro) horas depois da
revista, sob pena de sanção administrativa.
~ 5° - Quando necessária sua realização, a revista deverá ser efetuada de forma
privada, por pessoal do mesmo sexo do visitante e com formaçüo na área da
saúde.
Ar!. 7" Ficam expressamente vedadas quaisquer normas restritivas ao ingresso de
pessoas e alimentos nos estabelecimentos penais, salvo nas seguintes hipõteses:
I - visitantes com ataduras, curativos ou assemelhados sem atestado médico que
justifiquem seu uso;
11 - visitantes Com roupas, sapatos, acessórios ou produtos de higiene que
propiciem o acondicionamento clandestino de pequenos volumes;
111- alimentos definidos como bebidas alcoólicas, ou que, sendo vegetais,
possam produzir substâncias alcoólicas por fermentaçâo;
IV - alimentos acondicionados em embalagens que possam gerar subprodutos
atentatórios à segurança.
Parágrafo único - No caso de necessidade de uso de absorvente higiênico por
parte de mulheres, o estabelecimento penal deverá fornecer o produto para
substituiçüo no momento da rotina de revista.
Ar!. 8° Poderá o Poder Executivo estabelecer critério de credenciamento
uniforme aos visitantes, mediante documento específico fornecido pelo próprio
. estabelecimento prisional, sem qualquer despesa ou custo para o credenciado.
Ar!. 9° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Ar!. 10 Revogam-se as disposições em contrário.

Em-L......

de dezembro de 2001.

Q~~-------
Deputadg_~:ls7~ de Roure

PROJETODELEIN0 .1 ml12D02

(Do Deputado WASNYDt I(uul(q

Sola dos Sessões.

Dispõe sobre o sistema de revistas nos
estabelecimentos penais do Distrito
Federal, e dá ()Utrasprovidências.

~

C!rv'J~
WA E OURE

DEPUTADOOISRITAL- fT

P1 213212002

PROJETO DE LEI N° .
(Autor: De.putado Distrital CIIICO FLORES"I'A)

Art. 1°. As empresas que contratarem execução de obras ou prestação de
serviços públicos com o Distrito Federal reservarão. poro aproveitamento de
pessoas portadoras de necessidades especiais. dez por cento dos empregos
oferecidos na execução do abra ou no preslação do serviço.
Parágrafo único - Metade do reserva de emprego prevlslo no caput será
destinado aos por lodores de deficiência audiliva.
Art. 2° . O Poder Executivo regulamentará o presente Lei no prazo máximo
de sessenta dias o contar de suo publicação.
Art. 3° - Esta Leientra em vigor no doto de suo publicaçào.
Art. 4° . Revogam-se as disposições em contrário.

---":.;;-~~~f
Dispõe sobre o aproveitamento de
pessoas portadoras de deficiência
nos casos que especifico e dá
outros providências

Conforme dispõe o art. 23. IIdo Constituição Federal. é competência.
comum do União. dos Estados. do Distrilo Federal e dos Municipios. dentre
outros. cuidar do saúde e assistência público. do proteção e garanti0 das
pessoas portadoras de deficiência.

O Projeto de Lei ora apresentado tem objetivo buscar mecanismos
eficazes que permilam ao Dislrilo Federal tornar realidade o preceilo
constitucidnal e . assim. contribuir poro a inserção pleno no sociedade dos
portadores de necessidades espeCiais. particularmente os portadores de
deficiência auditivo.

É importante registrar que essa preocupação está em perfeila harmonia
com os dispositivos da lei Orgânica do Distrito Federal. que ,em seu art. 58.
estabelece que cabe â Cámara Legistativa. com a sançâo do Governador.
dispensada esta para o especificado no art. 60, legislar sobre todas as matérias de
competéncia do DistritoFederal, especialmente sobre:

Art. 58 .
I .

XVII- proteção e integração de pessoas portadoras de necessidades
especiais.

Há que se lembrar. ainda . que o medido 01"0 proposto. certamente.
ajudará o combater o preconceito que. muitos vezes. alija do mercado de
trabol~o pessoas ,?ltamente qualificados. dotados de elevado capacIdade
produtiVO e um Imenso desejo de contribuir paro "o desenvolvimento do
sociedade.

Isso pasto. e por considerar do maior alcance social o Projeto 'de Lei
oro apresentado. espero contar com o apoio de todos os Parlamentares
poro o suo aprovação.
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celas,o que~ motivo debrigas,tráfico internoe rebeliões.A Proposição,a par de
prever medidas que têm por fim resgatar a dignidade humana não só dos
detentos,mas tambémde seusfamiliares, define normasque poderãocontribuir
paraque hajasignificativa melhoria na segurançados presídios,razãopela qual
conclamomeusilustres paresa votaremfavoravelmenteà aprovaçãodo presente
ProjetodeLei, que representamedidadegrandealcancesocial.

SaladasSessões de de 2001.

Pl 213412002 O~
PROJETODE LEI N.o '-_.I7P-'

(Do Deputado José Lopes) _- ..--4~p It.lio~f,uorla d. lan

Autoriza o Distrito Federal e as entidades
que especifica, a doar com encargo, área
pública para o desenvolvimento de
atividades de creche e pré-escola.

A CÂMARALEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERALdecreta:

rL 213312002 I ~

PROJETODE LEI N.o -~
(Do Deputado José Lopes) ~;-.. I d

li C/I iI • fl'ni,

Altera as especialidades do cargo
de Auxiliar de Atividades
Rodoviárias na Tabela de
Escalonamento Vertical da Carreira
de Atividades Rodoviárias do
Departamento de Estradas de
Rodagem do Distrito Federal,
criada pela Lei nO 068 de 22 de
dezembro de 1989.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERALdecreta:

Art. 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a alterar as
especialidades do cargo de Auxiliar de Atividades Rodoviárias da
Carreira de Atividades Rodoviárias do Departamento de Estradas de
Rodagem do Distrito Federal, criada pela Lei nO 068 de 22/12/89,
alterada pelas Leis nOs 094/90, 146/91, 252/92, 281/92 e 384/92,
passando a integrar a Tabela de Escalonamento Vertical
correspondente ao Nível Médio, a partir de março de 2002.

Art. 20 - Aplica-se o disposto nesta Lei aos proventos de
aposentadoria e aos beneficiários de pensões decorrentes do
falecimento de servidor que na atividade tenha pertencido às
especialidades de que tratam o artigo anterior.

Art. 30 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei
correrão à conta das dotações orçamentárias do Distrito Federal.

Art. 40 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
I

Art. 50' Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

A presente proposição é fruto de reivindicação dos
servidores Integrantes do quadro do DER/DF, em especial aqueles
ocupantes do cargo de Auxiliar de Atividades Rodoviárias da Carreira
de Atividades Rodoviárias criado pela Lei 068/89.

A lei em epígrafe já foi alterada cinco vezes p.ara
processamento de alterações de cargos de outra~ ~ateg?nas,
constituindo a presente proposta em uma nova adaptaçao a realidade
estrutural do DER, em razão de novas demandas a;rescentadas ao
órgão e que se fazem necessárias para a reestruturaçao pretendida.

Sala das Sessões, em

Art. 1° Fica o Distrito Federal, seus órgãos e entidades da
Administração Direta e Indireta, nos termos desta Lei, autorizados a
doar com encargos, área pública urbana e rural para o
desenvolvimento de atividades de creche e pré-escola, a entidades
legalmente constituídas no âmbito do Distrito Federal e que estejam
operando em áreas residenciais na condição de micro e pequena
empresa. : ( .

!i 1° Serão definidas áreas apropriadas preferencialmente
próximas às creches e pré-escolas instaladas precariamente em área
residencial.

!i 2° No cumprimento do disposto no caput deverão ser
obedecidas as condições estabelecidas no art. 17,94°, da Lei 8.666,
de 21 de junho de 1993.

Art. 2° A doação com encargo de área pública, dependerá dos
seguintes requisitos:

I - Avaliação prévia do bem doado;
II - a utilização da área para o desenvolvimento de atividades de

creche e pré-escola;
III - estabelecer no instrumento de doação, o prazo de

cumprimento do encargo e da reversão do bem ao patrimônio público
no caso dé.!inadimplemento das condições da doação;

IV - as benfeitorias realizadas deverão ser incorporadas ao
patrimônio público no caso de reversão;

V - ser instituição devidamente regulamentada e em plena
atividade, inscrita nos órgãos competentes do Governo do Distrito
Federal.

Art. 30 No estabelecimento do encargo, deverá ser garantida pela
entidade beneficiada um percentual mínimo de 20% (vinte por cento)
das vagas existentes para indicação, pelas Secretarias de Ação Social
e de educação, de menores reconhecidamente carentes que terão
garantido a prestação de assistência continuada.

Parágrafo único - A garantia do encargo não poderá ser inferior
ao prazo de 05 (cinco) anos.

Art. 4° Caberá à Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP
efetivar a doação, com encargo, das, áreas de sua propriedade,
observando-se no instrumento próprio o disposto no artigo anterior.

Art. 50 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30
(trinta) dias, fixando a forma de fiscalização do cumprimento dos
encargos impostos aos donatários.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

É dever do Poder Público proteger a família e a infância,
integrando socialmente os menos favorecidos. f'ara isso, compete-lhe
elaborar e executar políticas públicas de assistência social
descentralizada, assegurando programas desenvolvidos por entidades
e organizações comunitárias na forma de contratos e outras formas de
cooperação para a execução de planos de assistências à criança.

O art. 223 da Lei Orgânica estabelece que o Distrito Federal
garantirá atendimento em creches' e pré-escolas a crianças de zero à'
seis anos, na forma da lei. Essa l'roposta vai de encontro a esse
preceito, na medida em que abre oportunidade para o crescimento de
oferta de vagas em parceria com entidades privadas, gerando
empregos, expandindo a atividade educacional e de assistência social,
principalménte no momento em que, dado à escassez de recursos, o
governo encontra-se em dificuldades de garantir instalações e recursos
humanos para o desenvolvimento dessa atividade na proporção das
demandas surgidas anualmente pelas famílias, principalmente as
carentes.
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PROJETODE LEI N°
(Do Deputado José Lopes)

Art. 1° O Poder Executivo fica autorizado a criar o
Programa Vida em Família.

A CÂMARALEGISLATIVADODISTRITO FEDERALdecreta:

Autoriza o Poder Executivo a criar o
Programa Vida em Família, instituindo o
auxílio-adoção, e dá outras providências.

As famílias que utilizam os serviços de creches e pre-
escolas instaladas em residências no Distrito Federal são de menor
poder aquisitivo, o que representa 70% da população economicamente
ativa.

De acordo com dados da Secretaria de Educação, o GOF
atende em suas creches e pré-escolas 29.941 crianças de O a 6 anos,
sendo que o DF de acordo com o senso IBGE de 1996, tem uma
população de 225.173 crianças nessa faixa etária. Assim muitas
dessas crianças são atendidas em creches que funcionam em áreas
residenciais ou por falta de oferta ficam em suas casas, dificultando
assim a vida dos pais trabalhadores com baixa renda.

Sala das Sessões,em Art. 2° - Para execução do Programa, fica instituído o
auxílio-adoção.

~ 1° Será beneficiário do auxílio-adoção todo servidor
público civil ou militar, que acolher, a partir da regulamentação
desta lei, criança ou adolescente egresso de entidade de
atendimento a menores.

!i 2° Para o servidor fazer jus ao auxílio, o acolhimento
previsto no parágrafo anterior deverá ser feito, obrigatoriamente, por
intermédio do Juizado da Infância e da Juventude, nos termos da Lei
nO 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança li!. do
Adolescente. .

PROJETODE LEI NO
(Do Deputado José Lopes)

Antecipa o pagamento do 130
salário da servidora pública
gestante e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° - A servidora pública efetiva dos Poderes Executivo e
Legislativo, da administração direta e indireta, das autarquias e
empresas de economia mista, terá direito de receber
antecipadamente o 13° salário, ao comrletar o 70 mês de
gestação.

Art. 2° - O benefício concedido nesta Lei se estenderá ao
servidor público efetivo dos Poderes Executivo e Legislativo
cuja esposa complete o 7° mês de gestação.

~ 3° - O acolh1mento de que tratà este artigo terá de ser feito
obrigatoriamente por intermédio do Juizado da Infância e da
Juventude, desde a guarda até a adoção, sendo igualmente
obrigatório o acompanhamento de convivência do acolhido com a
família substituta.

Art. 3° - O auxílio-adoção será concedido mensalmente nos
seguintes valores:

!
I - dois salários mínimos por acolhimento de criança de zero a

cinco anos incompletos;
11 - três salários mínimos por acolhimento de criança de cinco a

doze anos incompletos;
III quatro salários mínimos por acolhimento de criança ou.

adolescente de doze até dezoito anos;
IV - quatro salários mínimos por acolhimento de criança ou

adolescente portador de necessidades especiais, do vírus HIV (SIDA q}J
AIDS) ou de outras doenças de natureza grave ou maligna que
requeiram cuidados pessoais e médicos permanentes, comprovadas
por laudo médico.

Art. 3° - Para a percepção do benefício o requerente
deverá apresentar atestado médico comprobatÓrio do estado
gravídico e de sua fase. ,

Parágrafo único - O valor do auxílio-adoção, para cada
beneficiário, será atualizado à medida da sucessão das faixas
etárias previstas neste artigo.

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4° - O servidor deverá comprovar, como condição para a

percepção do auxílio-adoção:

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

I - vínculo funcional efetivo com a administração pública direta
ou indireta;

li - regularidade do acolhimento, apresentando documentação da
situação jurídica da criança ou do adolescente acolhido, expedida
por Juízo da Infância e da Juventude no Distrito Federal.

No período de gestação, a família tem mais gastos. É
necessário aprontar o enxoval para o bebê, adquirir móveis, e
a gestante precisa de roupas adequadas. Há, ainda,
expressivos gastos médicos, nem sempre cobertos pela
previdência oficial, e medicamentos; às vezes, intervenção
cirúrgica de emergência.

Art. 5° - O auxílio-adoção será concedido por apenas uma
criança ou adolescente a cada beneficiário, salvo no caso de
guarda, tutela ou adoção de irmãos.

Art. 6° - Consideram-se, para os fins desta lei:

A antecipação do 13° salário será de grande valia a esses
servidores, pois trará tranqüilidade à família, propiciando uma
gestação mais saudável. Ademais, a antecipação em tela não
viola as leis já existentes e não onerará a administração;
em contrapartida, reverterá em maior produtividade dos
servidores.

Sala das Sessões, em

I - entidade de atendimento: pessoa jurídica, sediada no
Distrito Federal, que execute programa de proteção, destinado à
criança ou adolescente em regime de abrigo, na forma do art. 90,
inciso IV, do Estatuto da Criança e do Adolescente;

11 - família substituta: pessoa ou casal constituído em unidade
familiar pelos estatutos jurídicos de guarda, tutela ou adoção,
assumindo direitos e deveres perante a criança ou adolescente,
na forma da Lei nO8.069;

III portador de deficiência: criança ou adolescente
incapacitado por anomalia de natureza mental, física ou psíquica,
impeditiva do desempenho das atividades da vida diária sem o
auxilio dé terceiros.

Art. 7° O auxílio-adoção será concedido provisoriamente,
quando o beneficiário obtiver a guarda da criança ou adolescente,
liminar ou incidentalmente, por ato de autoridade judiciária.

Art. 8° - O auxílio-adoção, no caso de colocação em família
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que
por
de

Sala das Sessões,

a criança, razão principal da inserção do art. 12 no projeto.
apresentado.

Com a aprovação deste, o desejo de muitas famílias
pretendem adotar crianças será realizado, pois só não o fazem
falta de recursos financeiros. A criança terá uma família
verdade e viverá mais dignamente, longe das ruas.

substituta na modalidade de guarda, deverá ser revisto a cada dois I
anos para verificação das condiçõesque lhe deram origem.

Art. 90 - O auxílio-adoção será suspenso na ocorrência de maus-
tratos, negligência, abandono, exploração ou abuso sexual
praticado por membro da família substituta contra qualquer criança ou
adolescente e no caso de alcoolismo ou uso de substâncias
entorpecentes pelo beneficiário.

Art. 10 - O pagamento do auxílio será cancelado nas seguintes
hipóteses:

I revogação ou modificação da decisão de guarda,
destituindo-se o guardião;

11 - transferência da criança ou adolescente a terceiros ou sua
reposição em regime de abrigo, pela família substituta, em entidade
de atendimento;

III - falecimento da criança ou adolescente acolhido;
IV falta de regular matrícula do adotado em Instituição

educacional.

Art. 11 - No caso de falecimento do beneficiário, o auxílio-
adoção poderá ser pago provisoriamente pelo Distrito Federal à pessoa
física que estiver na posse de fato da criança ou adolescente, desde
que promova, no prazo de trinta dias, a regularização judicial da
guarda, tutela ou adoção.

PROJETODE LEI N0n 713112001
(Do Deputado José Lop",,) ';'~:.I,ISO""

Art. 12 Serão concedidos sessenta dias de licença à
servidora pública que adotar ou obtiver guarda judicial de criança de
até seis rneses de idade.

Art. 13 - As despesas decorrentes desta lei correrão à conta das
dotações orçamentárias próprias, ficando o Poder Executivo
autorizado a abrir os créditos suplementares que se fizerem
necessários.

Institui o Código de Proteção aos
Animais, no âmbito do Distrito Federal.

A CÂMARALEGISLATIVADODISTRITO FEDERALdecreta:

TÍTULO I
Capítulo I

Das disposições gerais

Art.. 14 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no
prazo de tJoventa dias a contar de sua publicação.

Art. 15 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 16 - Revogam-se as disposiçõesem contrário.

Art. 10 - Esta lei contém o Código de Proteção aos Animais,
estabelecendo normas para a proteção destes no Distrito Federal,
visando a compatibilizar o desenvolvimento sócio-econômico com a
preservação ambiental.

Art. 2° - É vedado:

JUSTIFICATIVA

A proposta aqui apresentada para apreciação desta Casa é
originária do Estado do Rio de Janeiro, onde já é
lei, tendo recebido o nO 3.499/2000. Foi apresentada, também, no
Estado do Rio Grande do Sul e em Minas Gerais. Seu objetivo é
criar um auxílio financeiro ao servidor público que adotar uma
criança ou adolescente, denominando o programa como Vida em
Família.

Está previsto no projeto o pagamento de ajuda de custo de dois
a quatro salários mínimos aos servidores civis ou militares, ativos ou
inativos - que mantenham o jovem até que ele complete 21 anos. O
auxílio pode ser estendido até os 24 anos do adotado, desde que seja
comprovado seu ingresso em curso de nível superior. O
acompanhamento dos jovens será feito pelo Juizado da Infância e da
Juventude, que também fará a seleção das famílias candidatas à
adoção.

O objetivo do programa é esvaziar as ruas, os abrigos e as
ünidades de acolhimento de menores existentes no Distrito Federal,
dando a estas crianças uma oportunidade de vida digna em família.

De acordo com a proposta, cada servidor receberá ajuda apenas
para uma. criança, a não ser no caso de adoção de irmãos. A
contribuição financeira será suspensa se o Juizado constatar casos
de maus-tratos, se os pais adotivos transferirem a criança para a casa
de outra família ou para um abrigo e, ainda, caso a criança não
esteja regularmente matriculada.

Propomos, ainda, implantação, pelo Distrito Federal, da
licença-maternidad.e para a servidora que adotar criança de até 6
meses de idade. E sabido que, ao adotar uma criança com menos de
6 meses de idade, a mãe adotiva está assumindo uma
responsabilidade peculiar e intensiva, na qual é chamada, a todas as
horas, a dar atenção e a cuidar da criança adotada. A chamada
"maternidade social" deve ser fruto de nossa atenção, reivindicando
cuidados especi~is do legiSlador para com essa pessoa que se dispõe,
em um ato de amor, a auxiliar o Distrito Federal no cuidar das
crianças adptandas.

Cumpre' ressaltar que a Câmara dos Deputados aprovou, em maio
deste ano, projeto que concede às trabalhadoras da iniciativa
privada que pretendam adotar uma criança o direito à Iicença-
maternidade, alterando-se o art. 392 da CLT. A mãe adotiva, assim
como a mãe biológica, tem necessidadesde adaptação na relação com

J - ofender ou agredir fisicamente os animais, sujeitando-os
a qualquer tipo de experiência capaz de causar sofrimento ou dano,
b"emcomo as que criem condições inaceitáveis de existência;

11 - manter animais em local completamente desprovido de
asseio ou que lhes Impeça a movimentação, o d~scanso ou os prive
de ar e luminosidade;

111- obrigar animais a trabalhos exorbitantes ou que ultrapassem
sua força;

IV - não dar morte rápida e indolor a todo animai cujo
extermíniO seja necessário para consumo;

V - exercer a venda ambulante de animais para menores
desacompanhados por responsável legal;

VI - enclausurar animais com outros que o molestem ou
aterrorizem;

VII - sacrificar animais com venenos ou outros métodos
não preconizados pela Organização Mundial da Saúde - OMS • nos
programas de profilaxia da raiva.

Art. 30 - Consideram-se espécies da fauna nativa do Distrito
Federal as que são originárias deste distrito e vivam de forma
selvagem, Inclusive as que estão em migração, incluindo-se as.
espécies de peixes.

Art. 40 - Os animais silvestres de qualquer espécie, em qualquer
fase de seu desenvolvimento, bem como os seus ninhos, ovos e
abrigos são considerados bens de interesse comum do Distrito
Federal, exercendo-se este direito respeitados os limites que a
legislação estabelece.

Seção li ( "
Fauna exótica

Art. SO - A fauna exóticfl compreende as espécies animais
não originárias do Distrito Federal que vivam em estado selvagem.

Art. 60 - Nenhuma espécie poderá ser introduzida no Distrito
Federal sem prévia autorização do órgão competente.

Art. 70 - Todo vendedor de animais pertencentes à fauna
exótica deverá possuir certificado de origem e licença de importação
fornecida pela autoridade responsável.

.J
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Parágrafo único - No caso de o vendedor ou possuid~r não
apresentar a licença de importa~ão, será confiscado o animai e
encaminhado a local apropriado ate que a autondade competente
adote as providências necessárias.

Seção III
Da pesca

Art. 8° - São de domínio público todos os animais e toda a
vegetação que se encontram nas águas dominiais.

Art. 9° - Toda alteração no regime dos cursos de água devido a
obras implicará medidas de proteção que serão orientadas e
fiscalizadas por entidade competente.

Capítulo 111
Dos animais domésticos

SeçãoI
Dos animais de carga

Art. 10 - Será permitida a tração animal de veículos ou.
instrumentos agrícolas e industriais somente pelas espécies bovinas,
eqüinas ou muares.

Art. 11 - É vedado:

1 - atrelar animais de diferentes espécies no mesmo veículo;
11- utilizar animal cego, enfermo, extenuado ou desferrado

em serviço, bem como castigá-lo;
111- fazer viajar animal a pé por mais de dez quilômetros sem

lhe dar descanso;
V - fazer o animal trabalhar por mais de seis horas seguidas,

sem lhe dar água e alimento.

Seção11
Do transporte de animais

Art. 12 - Todo veículo de transporte de animais deverá estar
em condições de oferecer proteção e conforto adequado.

Art. 13 - É vedado:

I - transportar em via terrestre por mais de doze horas seguidas,
sem o devido descanso;

11- transportar sem a documentação exigida por lei;
111- transportar animal fraco, doente, ferido ou em adiantado <....

estado de gestação, exceto para atendimento de urgência.

Capítulo IV
Dos sistemas intensivos de economia agropecuária

Art. 14 - Consideram-se sistemas intensivos de economia
agropecuária os métodos cuja característica seja a criação de
animais em confinamento, usando para tal fim um alto grau de
tecnologia que permita economia de espaço e trabalho e rápido ganho
de peso.

Art. 15 - Será passível de punição toda empresa que utilizar
o sistema Intensivo de ei=onomia agropecuária que não cumprir
os seguintes requisitos:

I - os animais devem ter liberdade de movimento de acordo
com as suas características morfológicase biológicas;

11 - as instalações devem atender a condições ambientais de.
higiene, circulação de ar e temperatura.

Parágrafo único - Não será permitida, em nenhuma hipótese, a
engorda de aves, suínos e outros animais por processos mecânicos,
químicos e outros métodos que sejam considerados cruéis.

Capítulo V
Do abate de animais

idade de três meses de vida, exceto em caso de doença, a fim de
evitar o sofrimento do animal.

TÍTUL-O II
Capítulo I

Dos animais de laboratório
Da vivissecção

Art. 18 - Considera-se vivissecção os experimentos realizados
com animais vivos em centros de pesquisas.

Art. 19 - Os centros de pesquisas deverão ser devidamente
registrados no órgão competente e supervisionados por
profissionais de nível superior, nas áreas afins.

Art. io - O Diretor do centro de pesquisa, antes de proceder
a qualquer experimento com animal vivo, deverá relatar ao
órgão competente a natureza do experimento, a quantidade, a
espécie de animal e o nível de dor que ele sofrerá.

Art. 21 - É proibida a prática de vivissecção sem uso de.
anestésico, bem como a sua realização em estabelecimentos
escolares de ensino fundamental e médio.

S 10 - Os relaxantes musculares parciais ou totais não ~
serão considerados anestésicos.

S 2° - É obrigatória a presença de anestesista quando da
frealização do experimento de vivissecção.

Art. 22 - Com relação ao experimento de vivissecção, é proibido:

1 - realizar experiências cujos resultados já são conhecidos
anteriormente ou aqueles destinados à demonstração didátíca que
já tenham sido filmadas ou ilustradas; ,

11- realizar experimentos que visem a demonstrar os efeitos
de drogas venenosas ou tóxicas, como também aqueles que conduzem
o animal ao estresse, à inanição ou à perda da vontade de viver;

111 - realizar experiências com fins comerciais, de
propaganda armamentista e outros que não sejam de cunho científico
humanitário;

IV - utilizar animal já submetido a outro experimento ou
realizar experiência prolongada com o mesmo animal.

Art. 23 - É proibido importar ou exportar animal para
pesquisas científicas e médicas.

Art. 24 - Nos locais onde está autorizada a vivissecção,
deverá constituir-se uma comissão de ética, composta por, no
mínimo, três membros, sendo:

I - um representante da entidade autorizada;
11- um veterinário;
III - um representante da sociedadeprotetora dos animais.

Art. 25 - Compete à comissãode ética fiscalizar:

I - a habilitação e a capacidade do pessoal encarregado de
prestar ass~tência aos animais;

11 - verificar se estão sendo adotados os procedimentos para
prevenir a dor e o sofrimento do animal, tais como aplicação de
anestésico ou analgésico;

111- denunciar ao órgão competente qualquer desobediência a
esta lei.

Art. 26 - Todos os centros de pesquisas deverão possuir os
recursos humanos e materiais necessários a fim de zelar pela saúde e
bem-estar dos animais.

Art. 27 - Somente os animais criados nos centros de pesquisas
poderão ser empregados em experimentos.

Art. 16 - Todo frigorífico, matadouro e abatedouro no D'istrito
Federal têm a obrigatoriedade do uso de métodos científicos e
modernos de insensibilização, aplicados antes da sangria, por
instrumentos de percussão mecânica, processamento químico,
elétrico ou decorrente do desenvolvimento tecnológico.

Art. 17 - É vedado:

1 - empregar marreta, picada no bulbo (choupa). facada no
coração, bem como mutilação ou qualquer método considerado cruel
para o abate;

11- abater fêmeas em período de gestação e de nascituros até a

Art. 28 - As penalidades e multas referentes às infrações
definidas nesta lei serão estabelecidas pelo Poder Executivo, em
espécie.

Art. 29 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de
trinta dias a contar da data de sua publicação e deverá dispor
quanto ao órgão encarregado de fiscalizar o cumprimento das
disposiçõesdesta lei.

Art. 30 - Esta lei entra em vi~cir na data de sua publicação.

Art. 3 J - Revogam-se as disposições em contriÍrio.
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Sala das Sessões, em

de Iconseqüente pagamentoanimais e

/"\
TADO\Sf"LOPES

I - multa;
11 - apreensão dos

diária de manutenção.

Parágrafo único - Ao proprietário de animal encontrado nas
rodovias sem condutor, aplica-se a multa em dobro, sem prejuízo da
apreensão do animal e do conseqüente pagamento de diária de
manutenção.

A CÂMARALEGISLATIVADO DISTRITO FEDERA~decreta:

Art. 20 - Aos infratores desta lei, serão aplicadas as seguintes
penalidades, que poderão ser cumulativas:

f\ m9/1QQ2

PROJETODE LEI NC
(Do Deputado José Lopes)

Dispõe sobre a condução de animais
domésticos nas rodoViàs do Distrito
Federal.

Art. 30 - Para a consecução dos objetivos previstos nesta lei, fica
o Poder Executivo autorizado a firmar convênios com entidades de
direito público ou privado.

I - observância das normas de segurança no trânsito;
11- pequenos percursos;
III - locais, estradas ou trechos de estrada não proibidos pelo

poder público. .

Art. 10 - A condução de animais domésticos nas rodovias do
Distrito Federal fica condicionada ao seguinte:

Conforme dados estatísticos, os acidentes são crescentes
com animais ferozes, sendo nossa principal preocupação os
casos de mutilações e mortes, principalmente de crianças.

Em face do exposto, aguardo dos nobres pares o apolo para
a aprovação do projeto.

Sala das Sessões, em

D.-Y \ ~
DEPU ADOJO\E LOPES

JUSTIFICATIVA

PROJETODE LEI N.o PI mS/2QQ2

(Do Deputado José Lopes)

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Disciplina a criação e a manutenção
de animais selvagens exóticos de
alta periculosidade, na zona urbana
do Distrito Federal.

o Brasil é signatário da Declaração Universal dos Direitos dos
Animais, na qual reconhece o seguinte: "Todos os animais nascem
iguais diante da vida e têm o mesmo direito à existência".
• .Todavia, parec~ ter-se esquecido de aplicar esse principio no
amblto de seu terntorio.

A cada dia, milhares de denúncias sobre maus-tratos a animais
chegam ao conhecimento público. A crueldade humana parece não
ter limites, carregando, de forma inexorável, nossa raça para o
extermínio. Extermínio sim, já que o homem não pode viver sem a
fauna e a flora, verdadeiras dádivas de Deus. É preciso urgentemente
disciplinar a ação indiscriminada da caça, da pesca predatória, entre
outros tantos malefícios que têm sido aplicados ao bioma do nosso
País. É chegado o momento de frearmos a fúria devastadora e cega,
que legará às gerações vindouras listas intermináveis de animais
extintos.

Por isso, a apresentação de um projeto contendo o Código de
Proteção aos Animais vem ao encontro dos anseios da população, a
qual e1ama por um basta a essa carnificina. .

Este projeto de lei tem fundamento jurídico no art. 24, VI,
da Constituição Federal, que explicita, clara e objetivamente, ser
concorrente a competência dos Estados e do Distrito Federal para
legislar sobre a fauna, competência essa que possui caráter de
supletividade, só encontrando limite nas normas gerais da União,
uma vez que ambas visem a atingir ou, pelo menos, busquem os
mesmos objetivos. Reza o art. 24, VI, que a competência para legislar
sobre florestas, caça, pesca, fauna e proteção ao melo ambiente é
concorrente entre União, Estados membros e Distrito Federal.

Por estas razões, conelamo os nobres pares para que aprovem
um código que proteja os animais nativos, para que se preservem a
flora e a fauna dos homens ávidos de destruição.

Art. 10 - A criação e a manutenção de animais exóticos de
alta periculosidade, não disciplinadas pela Lei Federal nO 5.197/
de 3 de janeiro de 1967/ somente serão admitidas na zona
urbana do Distrito Federal com autorização do órgão competente
a ser designado pelo Poder Executivo em regulamento próprio.

Art. 20 - As características dos criadouros e a relação das
espécies a serem incluídas nos objetivos do artigo anterior serão
oportunamente definidas pelo Poder Executivo.

Art. 30 - Esta Lei será regulamentada pelo poder
Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias a partir da sua
publicação.

Art. 40 - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Ãrt. 50 - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICÁTIVA

O projeto de lei ora apresentado tem como objetivo
disciplinar a criação e manutenção de animais exóticos de alta
periculosidade em área urbana, já que, na maioria das vezes, ela
ocorre de maneira inadequada e sem o devido controle por parte.
do Poder Público, infringindo a legislação pertinente.

Art.,4o - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de
90 (noventa) dias a contar do início de sua vigência.

Art. 50 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 60 - Revogam-se as disposiçõesem contráriO.

JUSTIFICATIVA

A colisão de veículos com animais nas estradas do Distrito
Federal tem sido a causa de muitas mortes e ferimentos, além de
gerar prejuízos e constituir fator de intranqüilidade. O número
de ocorrências desse tipo de acidente, com relação ao total dos
acidentes registrados, vem crescendo ano à ano. A não-existência de
legislação adequada que regulamente a matéria e penalize
severamente os responsáveis agrava o quadro atual e Impossibilita
uma ação eficaz por parte do poder público.

Este projeto de lei tem como objetivo principal normatizar a
passagem e o trânsito de animáis em nossas rodovias, com o fim de
contribuir para a diminuição do número de acidentes envolvendo
animais nas nossas estradas. Estabelece o projeto que os Infratores
poderão ser apenados com multa, apreensão dos animais e o
conseqüente pagamento das diárias de guarda e de manutenção.
Prevê, ainda, que o proprietário do animal que for encontrado em
rodovia sem condutor pague a multa em dobro.

Os valores das multas, taxas de apreensão e diárias de
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manutenção, bem como as formas de cumulatividade~ de~erão
ser objeto de regulamentação pelo Ex:cutlvo, que dls~ora de
prazo mais que suficiente para tanto, nao obstante a urgenCla da
questão.

É inovadora . a proposição em tela, pois permite que o poder
público, nas situações pertinentes, firme convênio com entidades
não só de direito público, mas também de direito privado, para a
execução do que está previsto no projeto, principalmente no que
concerne à guarda e à manutenção dos animais apreendidos. Estas,
permitidas à iniciativa privada, irão gerar a dispensa.da utiliz.ação
de currais públicos, o que, conseqüentemente, afastara a InfluenCia
política qas ações de fiscalização em algumas regiões do Distrito
Federal.

Não pretendemos, com esta iniciativa, solucionar todas as
questões inerentes ao problema, razão pela qual concedemos ao
Executivo o prazo de 90 dias para a regulamentação da lei, tempo
suficiente para se solucionarem os problemas técnicos próprios da
questão.

O
Dessa forma, esperamos o apoio de nossos pares à aprovação

deste projeto.

Sala das Sessões, em

Art. 5°- A Secretaria de Ação Social repassará às empresas de
táxis, no dia trinta de cada mês, o valor total dos vales emitidos no
períOdo.

Art. 6° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei
correrão à conta de dotações próprias, consignadas no orçamento,
devendo os orçamentos futuros destinar recursos específicos ao
seu fiel cumprimento.

Art. 7° - Ficará a cargo das empresas de táxi a definição da
forma de pagamento dos vales recebidos de seus associados.

Art. 8° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo
de sessenta dias contados da data de sua publicação.

Art. 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Muito se fala em amparar, proteger, oferecer melhor
qualidade de vida para aqueles que, desfavorecidos pela sorte,
encontram-se com deficiências físicas ou mentais. Discute-se também
a necessidade de ajuda aos carentes financeiramente, que muitas
vezes ganham salários irrisórios ou até mesmo não recebem nada,
por estarem desempregados. Quando o cidadão enfrenta, ao mesmo
tempo, as duas condições, o sofrimento torna-se duplo, e a situação,
desumana.

A CÂMARALEGISLATIVADODISTRITO FEDERALdecreta:

Parágrafo único - Para o cumprimento deste dispositivo
deverá o cidadão comprovar as condições a seguir enumeradas:

Art. 1° - Fica criado o vale-táxi para pessoas carentes com
dificuldade ou impossibilidade de locomoção.

criação de vale-táxi
carentes e com
impossibilidade de

Ao apresentarmos esta Proposição, queremos contemplar
aqueles que não têm boa saúde física ou mental dependentes de
terceiros para sua locomoção, e que, além diss~, sejam pessoas
com baixís~imo ou quase nenhum poder aquisitivo.

Poderia alguém pensar se não seria supérfluo um Estado
com tantos problemas financeiros custear um transporte diferenciado
ou com maior conforto para alguns de seus cidadãos. Respondendo,
perguntaríamos como uma pessoa paraplégica ou com paralisia
irreversível e incapacitante, sem nenhum recurso financeiro
poderia, dignamente, comparecer a um hospital ou a um consultóri~'
médico. Pensamos que, se é dever do Estado zelar pela saúde e pelo
bem-estar de seus cidadãos, nada mais justo que se busquem
alternativas que, peio menos, amenizem seu sofrimento e lhe dêem
um mínimo de dignidade .

. Uma opção para o poder público poder ajudar tais pessoas
sena o uso. de ambulâncias, o que, a nosso ver, é inviável, pelo
pequeno numero de veículos existentes e pelo custo, que,
obViamente, acabaria sendo muito maior do que o gerado pela lei
ora proposta. Achamos importante ressaltar que o ônus para o
Estado, com a aprovação dessa norma, não deverá ser relevante e
que os benefícios alcançados terão um caráter extremamente
humanitário, visto que os contemplados convivem
simultaneamente com os sofrimentos físicos, provocados pela doença
e com a situação de miséria, conseqüência natural da falta d~
recursos financeiros.

• dI) ,.

.',

Dispõe sobre a
para pessoas
dificuldade ou
locomoção.

'1 7140/2002
PROJETODE LEI N.o

(Do Deputado José Lopes)

I - possuir renda familiar igualou inferior a um salário mínimo;
II - estar incluído em um dos seguintes grupos de

portadores de deficiência: paraplégicos, tetraplégicos, portadores de
doença mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira,
paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de
Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados
avançados de doença de Paget (osteíte deformante) e AIDS em fase
terminal.

Art. 2° - O vale-táxi será impresso com campos a serem
preenchidos com o nome do passageiro beneficiário, o' nome do
taxista, o número da placa do veículo, o trajeto percorrido e o valor da
corrida.

Por_fim, gostaríamos ainda de lembrar aos nobres pares que,
mesmo nao sendo o objetivo principal deste projeto, os taxistas,
tr.abalhadores prejudicados pela atual situação econômica, que
veem seus ganhos defasados a cada dia, poderão também ser
beneficiados, ao conquistar novos consumidores para o serviço que
prestam.

Em vista do exposto, pedimos o apoio do Plenário para a
aprovação do projeto, que acreditamos ser de grande impacto social.

Sala das Sessões, em

Parágrafo único - O valor máximo permitido para a corrida
deverá ser definido em ato próprio pela Secretaria de Ação Social.

Art. 3° - A Secretaria de Ação Social firmará convênio com
as cooperativas de táxi que operam com centrais de rádios e que
se interessem em participar do acordo.

Art. 4° - A Secretaria de Ação Social fornecerá a cada
cidadão, no máximo 12 vales anuais, depois de comprovada a
condição de legítimo beneficiário, por meio de atestados médicos, .
carteiras profissionais, comprovantes de pagamentos e outros
documentos pertinentes.
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PROJETODE LEI NO

(Do Deputado :1sé Lopes) i~,.".,::,J,:PI."•.-

Dispõe sobre as consignações em
folha de pagamento dos servidores
públicos do Distrito Federal e dá
outras providências.
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PROJETODE LEI NO
(Do Deputado José Lopes)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso
de faróis durante todo o dia para os
veículos automotores que transitem em
rodovias do Distrito Federal, fora do
eixo urbano.

A CÂMARALEGISLATIVADO DISTRITO FEDERALdecreta:

Art.l ° - Fica a Secretaria de Gestão Administrativa autorizada a
promover descontos na remuneração dos servidores públicos
ativos, aposentados e pensionistas da adminIstração dire~a, das
autarquias e das fundações, para fins de consignação, a tItulo de
amortização de empréstimos que tornarem junto a entidades de
previdência privada, instituições bancárias ou financeiras; até o
limite máximo de 20% (vinte por cento) do valor total da
remuneração mensal.

g 10 A Secretaria de Gestão Administrativa é o órgão
responsável pela efetivação dos descontos, que só poderão ser feitos
mediante prévia e expressa autorização do servidor, consignando os
valores aos respectivos credores.

g 20 As disposições do "caput" deste artigo aplicam-se
também aos servidores do Poder Legislativo.

Art.20 - Mediante comunicação prévia ao órgão responsável,
ficam os servidores públicos autorizados a suspender o desconto de
qualquer das parcelas do financiamento em sua folha de pagamento,
devendo ela ser descontada no pagamento do mês subseqüente,
:caso em que o limite de 20% (vinte por cento) poderá ser
ultrapassado.

Parágrafo único Os encargos financeiros decorrentes da
suspensão do desconto de que trata este artigo, se previstos em
contrato, serão de responsabilidade do servidor e serão
incorporados à parcela do mês subseqüente.

Art.30 - Em casos excepcionais que impossibilitem ao servidor a'
manutenção do desconto da parcela de amortização ~o
financiamento em sua folha de pagamento, em virtude de ameaça a
sua subsistência, poderá ele suspendê-lo, em caráter definitivo,
eximindo-se o poder público de qualquer responsabilidade.

Art.40 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.50 - Revogam-se as disposições em contrária.

JUSTIFICATIVA

Há muito se noticia o drama vivido por milhares de servidores
públicos, aposentados ou da ativa, que não suportam os muitos
descontos feitos em suas folhas de pagamento, relativos a
empréstimos realizados junto a financeiras particulares. Tais
empresas, por sua vez, cobram juros elevados, onerando
excessivamente os tomadores dos empréstimos e colocando em risco
a subsistência dessas pessoas, uma vez que praticamente não há
limites percentuais para esses descontos.

Diante desse quadro de gravidade absoluta, é imperioso que se
estabeleçam tais limites, como forma de proteger os servidores da
voracidade dessas financeiras que visam exclusivamente ao lucro.

É importante observar, sem querer estimular o calote, que a
inadimplência é peculiar ao ser humano, e tanto é que todos as
entidades er'npresâriais dispõem de um "Fundo de Previsão para
Devedores Duvidosos", previsto em lei federal, que autoriza o
empresário a lançar anualmente na sua escrituração, a título de
despesa, um percentual elevado das prestações a receber,
exatamente para cobrir a inadimplência; contudo, em relação a essa
clientela cativa e indefesa, formada pelos servidores públicos, não
há que se falar em inadimplência, já que os descontos são feitos na
fonte.

Sala das Sessões, em

A CÂMARALEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERALdecreta:

Art. 10 - Fica obrigatório o uso de faróis durante todo o dia para
os veículos automotores que transitem em rodovias do Distrito
Federal, fora do eixo urbano.

Parágrafo único - São considerados veículos automotores as
seguintes categorias de automóveis: carros particulares, táxis,
caminhões e ônibus.

Art. 20 - Será aplicada multa para os proprietários de
veículos automotores que infrinjam o disposto nesta lei.

Art. 30 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação.

Art. 40 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 50 - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Pelas estimativas do Ministério dos Transportes, neste ano
ocorrerão 25.000 mortes e 300.000 feridos no trânsito em todo o País.

Entre suas principais causas estão o estado precário das nossas
estradas,;J imprudência dos motoristas e pedestres e a má
conservação dos veículos. No Distrito Federal a situação também não é
das melhores.

É urgente a necessidade de medidas preventivas que reduzam
esses números. Sem dúvida, já com a obrigatoriedade do uso do
êinto de segurança, muitas vidas são salvas. Com este projeto, .
propomos a obrigatoriedade de os motoristas trafegarem nas estradas
:om os faróis de seus veículos acesostambém durante o dia. b

O próprio Ministério dos Transportes confirma que os problemas
mais sérios estão nas estradas, devendo ser levado em conta que a
imensa maioria das nossas estradas são de pista simples, com
dupla mão de direção. Com os faróis acesos, os veículos ficarão
mais visíveis, tornando as ultrapassagens e os cruzamentos de
veículos mais seguros.

Outra característica das estradas do nosso País, é que quase
todas passam no meio de povoados e cidades, ocorrendo assim
vários atropelamentos, os quais serão consideravelmente
reduzidos com esta iniciativa, pela melhor visualização e melhor
possibilidade de cálculo da velocidade dos veículos.

Os que se preocupam com os gastos a mais precisam saber
que esta medida representará apenas 0,2% de aumento no consumo
de combustível, como se constatou em teste feito pela "Quatro
Rodas", revista especializada em automóveis. O fato de os carros
possuírem geradores ou alternadores evita o desgaste prematuro das
batl:rias.

Na Suécia, que já foi recordista de acidentes, hoje é
considerada modelo de segurança no trânsito, devido ao fato da
obrigatoriedade dos faróis acesos durante o dia.

Assim, esperamos ver a presente discutida e aprovada pelos
nobres pares:

Sala das Sessões, em

I
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PROJETO DE LEI N°
(Autor: Deputado ALÍRIO NETO.PPS)

Obriga as Clínicas e os Hospitais
particulares do DF a exigirem o
registro dos médicos no C~I-DF e dá
outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Ar!. 10 Ficam as Clínicas e os Hospitais particulares situados no
Distrito Federal obrigados a exigirem o registro no Conselho Regional de
Medicina do Distrito Federal - CRM/DF dos médicos pertencentes ou não a
seus quadros funcionais que se utilizarem de suas dependências, por meio de
cessão ou locação, para fins de execução de procedimentos cirúrgicos.

~1° Dos profissionais oriundos de outros estados que forem exercer a
profissão temporariamenle no Distrilo Federal, será exigida a apresentação da
carteira profissional com o visto do Presidente do Conselho Regional de
Medicina do Distrito Federal.

~2" Se o exercício da profissão for por mais de 90 (novenla) dias,
deverá ser exigida a apresentação da inscrição secundária no Conselho
Regional de Medicina do Distrito Federal.

~ 3° As referidas instituições deverão manter relatório atualizado dos
profissionais que utilizarem suas dependências e equipamentos,
encaminhando-os mensalmente ao CRMIDF.

São necessanas ações energlcas do Poder Público e dos
Conselhos de Medicina no sentido de se coibir tais abusos. & nesse sentido,
que apresentamos a presente proposição, como o objetivo de disciplinar a
utilização dos estabelecimentos particulares de saúde do Distrito Federal,
especialmente as instalações cirúrgicas, utilizadas principalmente para a
realização de cirurgias plásticas.

Assim, consideramos que outro não é o espírito da proposta senão
o de preservar os direitos e resguardar a integridade dos cidadãos do Distrito
Federal, que necessitem se utilizar de tais serviços médicos, garantindo o
bom funcionamento e a qualidade da oferta dos serviços particulares de
saúde, disciplinando o seu uso e prevendo sanções àqueles que infringirem as
normas estabelecidas.

Por todo o exposto, conelamo o apoio dos nobres pares para a
acolhida da presente proposição.

Sala das Sessões, em 5 de fevereiro de 2002.

Ar!.?' Quando as entidades citadas no artigo 1° forem ceder ou locar
suas instalações para a realização de cirurgia plástica deverá ser exigida,
ainda, do profissional médico, a devi'fi ins'liçãO na 5.BCP - Sociedade
Brasileira de Cirurgia Pláslica. .: f ~

PROJETO DE LEI N°_Pl 7144/2002 Z
(Do Sr. Deputado Silvio Unhares)

_ I D ,
.~ Or- i 0'1
~~~:¥-

Assa:::hln. (I.J

Ar!. 3° As Clínicas ou Hospitais que infringirem o disposto nesta Lei
estarão sujeitos às seguintes penalidades:

I-mulla;
11- suspensão do alvará de funcionamento;
111- cassação do alvará de funcionamento.

Parágrafo Único - As penalidades descritas no capul desle artigo não
isenta os responsáveis pela instituição das sanções previstas pelo CRMIDF ou
estabelecidas no Código de Élica Profissional, em conformidade com a Lei nO
3.268, de 30/09/57, regulamentada pelo Decreto nO44.045, de 19/07/58.

Ar!. 4° A Secretaria de Saúde do Distrito Federal fica responsável pela
inspeção e fiscalização dos procedimentos, dependências e equipamentos das
Clínicas e Hospitais particulares em funcionamento no Distrito Federal.

Ar!. 5° °Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo máximo de
30 (trinta) dias, a contar da data da sua publicação.

Art. 6" Revogam-se as disposições em contrário.

.JUSTIFICAÇÃO

Vários são os casos de pessoas vítimas de negligência ou
imprudência médica em lodo o país, principalmente na realização de cirurgias
plásticas onde, em muitas vezes, os procedimentos são realizados por
profissionais não credenciados. Esses erros médicos, ocorridos durante uma
intervenção cirúrgica, resullam em complicações graves à saúde como lesões
corporais, bemorragias e outros distúrbios, podendo causar até a morte.

Aqui no Distrito Federal temos acompanhado vários casos fatais,
como as noticiadas cirurgias realizadas pelo "doutor" Denísio Marcelo
Caron, acusado pela morte de Adcélia Martins de Souza, submetida a uma
Iipoaspiração no Hospital Anchieta em Taguatinga, no dia 29/01102, além de
OUlrastrês mortes ocorridas com pacientes de Goiânia. /'

Marcelo Caron se formou no Rio de Janeiro, diz ter
especialização em São Paulo e no exterior, possui registro no CRM/GO, onde
está envolvido em 35 sindicâncias, responde há 25 denúncias por lesões
corporais graves, está sendo investigado pela polícia e pelo Ministério
Público de Goiás, no entanto, ainda continua exercendo a profissão no
Distrito Federal, sem a autorização do Conselho Regional de Medicina local.

Altera dispositivo da Lei n° 1.784, de
24 de novembro de 1997.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1° O parágrafo 1°, do art. 1°, da Lei n° 1.784, de 24 de
novembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1° .

~ 1° Quando inviável a promoçâo dos certames em
conformidade com o capllt, a entidade organizadora poderá
realizá-los no sábado, devendo permitir a candidato que alegue e
prove convicção rei igiosa a alternativa de realização das provas
após as dezoito horas, ou após as dezenove horas e trinta
minutos, quando estiver vigorando o horário de verão."

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário .

JUSTIFICAÇÃO

A Lei n° 1. 784/97 estabelece a alt(;rnativa da realização de
provas e concursos em período que não prejudique os estudantes por
motivo de convicção religiosa. .

Ocorre que a referida Lei não atentou para o caso de as
provas estarem sendo realizadas quando o horário de verão está
vigorando, prejudicando os alunos e candidatos que têm o período de
realização de suas provas reduzido em função daquele horário pré-
determinado.

Com a alteração ora proposta estamos corrigindo uma
lacuna da Lei, proporcionando ao estudante que seu direito seja
respeitado integralmente.
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Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres pares para a
aprovação do presente projeto de lei.

Sala das Sessões, em d~ de 2002.

SIIvI. LID 10-
Deputado istrit
Líder do PMDB

CAu~~MIiIlOIST.AlTIM'EDElIVISTRITO FEDERAL
LEi~E24'ÕE NOVEMBRO DE 1997
(AUlOr do Projeto: Deputado Distrital Manoel de Andrade)

Estab81ec8
peddOS
para
realizat
de concursos destinados a provimento de cargos pfllicos e de exames vestibulares no
Distrito Federal e dmutras provid4c1as.
Faço saber que a CAmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o Governador
do Distrito Federal, nos termos do S 3° do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito
Federal, sancionou, e eu, Presidente ds CAmara Lelllalatlva do Dletrlto Federal, na
forma do S 6° do meamo artigo, promulgo a eegulnte Lei:
M. 1°As provas de concursos públicos e os exames vestibulares de Instituições
públicas ou privadas serão realizados no Distrito Federal no periodo de domingo a
sexta.feira, no horária compreendido entre as oito e as dezoito horas.
S 10 Quando irivlável a promoção dos certames em conformidade com o caput, a
entidade organizadora poderá realizá-los no sábado, devendo permitir a candidato que
alegue e prove convicção religiosa a aiternativa de realização das provas após as
dezoito horas.
S ~ Na hipótese do parágrafo anterior, o candidato ficerá incomunicável desde o
horário rellular previsto para os exames até o início do horário aiternativo para ele
estabelecido previamente.
Art. ~ Os estabelecimentos de ensino da rede públice e particular do Distrito Federal
ficam obrigados a abonar as fanes de alunos que, por cren(;8 religiosa, estejam
impedidos de freqüentar as aulas ministradas às sextas.f~iras apOs as dezoito horas e
aos sábados até as dezoito horas.
S 1° Para beneficiar-se do disposto neste artigo, o aluno apresentará ao
estabelecimento de ensino declaração da congregação religiosa a que pertence, com
firma reconhecida, atestando sua condição de memDro da igreja.
S 2" Na hipótese prevista neste artigo, o estabelecimento exigirá do aluno a realização
de tarefa alternativa que supra a laita abonada.
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
M. 4° Revogam-se as disposições em contrário .•
publicada no DODF de 10.12.1997

r\ 214512002
PROJETO DE LEI N°
(Do Sr. Deputado Silvio Linhares)

Dispõe sobre a implantação de
sistema complementar de segurança
monitorada em veículos, na forma
que especifica.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1° Os veículos destinados ao transporte de passageiros e os da
frota do Poder Executivo serão dotados de dispositivo complementar
de monitoramento de segurança permanente.

Art. 2° O sistema de monitoramento de que trata esta Lei deverá
contemplar rastreamento remoto que permita a imediata localização
do veículo e dispor, além de outros, de dispositivo sigiloso de alerta a
ser ativado em casos de emergência, tais como: seqüestros, assaltos,
acidentes, ou qualquer outra situação de anormalidade.

Art. 5° Para a operacionalização das medidas de que trata a presente
Lei, o Banco de Brasfiia S. A. - BRB, poderá abrir linhas de crédito
especiais para atender aos veículos mencionados no art. 4°.

Art. 6° A aplicação desta Lei aos veículos mencionados no art. 3° dar-
se-á de forma gradual de acordo com as necessidades e a alocação de
recursos financeiros a serem disponibilizados a cada unidade
orçamentária.

Ari. 7° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por
conta de dotações orçamentárias específicas, suplementadas se
necessário.

Art. 8° O Peidei"Executivo regulamentará esta Lei no prazo de cento "e
vinte dias.

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10. Revogam-se das disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O crescente e assustador aumento de ocorrências tendo
como objetivo assaltos a veículos, seqüestros, inclusive de
autoridades, torna-se imperiosa a adoção de medidas que busquem

~ oferecer ao Distrito Federal um sistema de segurança moderno, eficaz
e segurei.

Brasília, por ser Capital da República e centro das
decisões nacionais, precisa se modernizar para combater com
melhores resultados a crescente violência, e servir de exemplo para as
demais cidades do nosso país. "

Freqüentemente a imprensa tem noticiado a constante
ação furtiva de i,ndivíduos que em razão da ineficiência da segurança
roubam, furtam e matam com freqüência, taxistas, motoristas e
cobradores do sistema de transportes públicos do Distrito Federal.

Um sistema de monitoramento permanente à distância,
que possibilite a localização imediata do veículo com excelente
precisão, podendo ainda verificar se o mesmo encontra-se em situação
de emergência ou qualquer anormalidade, viria tranqüilizar os
"profissionais dos transportes e contribuir para a redução de"
ocorrências indesejáveis no trânsito.

Além disso, o sistema seria instalado também na frota
de veículos que atendem ao serviço público, oferecendo uma forma
eficaz de monitoramento que, além, da segurança, proporcionaria um
'controle mais efetivo desses veículos.

Objetivando preservar o patrimõnio e a vida, submeto a
presente proposição à apreciação dos nobres pares, contando com o
apoio de todos para sua aprovação.

Art. 3° Incluem-se no que dispõe o art. }O os veículos propnos,
fretados, alugados ou que estejam, sob qualquer outra forma, a serviço
ou à disposição do Poder Público, Secretarias de Estado,
Administração Direta e Indireta, Autarquias, Fundações, empresas de
economia mista," coligadas, controladas, e as que o Distrito Federal
tenha participação societária.

Art. 4° Enquadram-se na definição de veículos de transporte de
passageiros aqueles utilizados pelos Sistemas de Transporte Público
Coletivo e Alternativo, bem como os do Serviço de Transporte de
Passageiros ou Bens' - Táxi.

Sala das Sessões em r de de 2002
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Art. r -oart. 2° terá a seguinte redação:

Art. 1° - Suprima-se os incisos I e 11do ano 2° da Lei n.o 1.171 de 24 de
julho de 1996.

PROJETO DE LEI N.O
(Autor: Dep. José Santos)

que foi regulamentado pelo Poder Executivo, por meio do Decreto 1.733 de 24
de outubro de 1996, onde se estabeleceu uma verdadeira rotintl burocrática,
deixando o interessado junto à Administração, com as obrigações de obtenção
de documentos alusivos a zoneamento de setor, regularidade de edificação,
numeração predial ou territorial oficial, situação do ponto, ramo de atividade,
nada-consta expedido pela fiscalização da Administração Regional, as normas
sanitárias, segurança do trabalho, meio ambiente, segurança pública, dentre
outros; bem como para as atividades consideradas de risco.

Conforme exposto, o elenco de exigências, estilo intrinsecamente ligadas ã
atividade de fiscalização e controle do poder público, onde cada órgão
estabelecerá os critérios e as ações inerentes a suas competências, não cabendo
ao contribuinte buscar documento probatório sobre zoneamento, regularização
de edificação, segurança pública, dentre outros, visto que se subentende que as
Administrações Regionais possuem tais informações no âmbito de suas
circunscrições.

Respeitando o espírito do legislador, quando a elaboração da lei n.o
1.171/96, vislumbra-se um excesso na obrigatoriedade de exigências para que o
interessado obtenha o alvará de funcionamento concedido a título precário,
simplificando o processo de funcionamento imediato do empreendimento
comercial, desburocratizando os primeiros contatos administrativos entre o
futuro empresário e a administração pública.

Também buscamos resguardar o poder discricionário da administração
pública, no que tange a revogação da concessão do alvará concedido a título
precário, caso não sejam atendidas as mínimas condições técnicas elencadas por
cada circunscrição admínis!rati va.

Diante de todo eXp'osto,contamos com os nobres pares para a aprovação
da presente proposta de I;i.

Sala das Sessões, em ....

Altera a Lei n° 1.171 de 24 de julho de
1996, que "Dispõe sobre o alyará de
funcionamento para estabelecimentos
comerciais, industriais e institucionais e
dá outras proyidências ".

A CÃMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Art. 2° - Para o licenciamento de atividades economtcas, as
pessoas fisicas oujuridicas, estas par intermédio de seus representantes
legais, deYem requerer o Alvará de Funcionamento a titulo precário, na
Administração Regional da circunscrição.

I - Cabe a Administração Regional dar ctencia da legislação
especifica da atiyidade que pretendam exercer, especialmente as
relacionadas com zoneamento, saúde, meio ambiente, segurança pública
e do trabalho, ramo de atividade, regularidade da edificação,
numeração predial, nada consta expedido pela fiscalização e situação
do ponto.

decreta:

Pl 2141 t2OO2

/I - O Alvará de Funcionamento será requerido em formulário
próprio, acompanhado de :

a) documento comprobatório de utilização regular do imóvel onde
se situe o estabelecimento, constituido por registro de
propriedade em cartório de registro de imó"eis ou documento
referent~ a arrendamento, usufruto, comodato, promessa de
compra e venda, contrato de locação ou sublocação, ou ainda
declaração de ocupaçãofornecida par órgão público, conforme
dispuser o regulamento;

D~:lsantos

PROJETO DELEI ND DE
(DoSenllorDepUladoCÉSARIACERDA •PTB)

b) comprovante de registro da empresa na Junta Comercial do
Distrito Federal ou em cartório de registro de documentos;

c) comprovante do exerclcio legal da atividade profissional e de
inscrição prévia no Cadastro Fiscal de Distrilo Federal, em se
tratando de profissional autônomo estabelecido;

d) comprovante de protocolo ou de registro na Secretaria de
Agricultura, no caso de atividades relacionadas Com abate,
industrialização e transparte de produtos de origem animal ou
com produção de mudas e comercialização de sementes e
mudas.

e) Declaração da pessoa fisica ou do representante da pessoa
juridica, segundo modelo fornecido pela Administração
Regional, com assinatura reconhecida em cartório ou apasta na
presença do servidor público competente, dando ciência do
conhecimento das exigência discriminadas neste artigo.

j) Comprovante de pagamento da taxa devida, na forma prevista
nesta Lei;

Prolbe a criação e a reprodução de
cães das raças Rollweiler e PU.bull
nas áreas urbanas do Distrilo
.'.deral.

A CÂMARALEGIS/..ATIVA no DISTRITO .'EnERAL, decre.a:

. Arl. )0 - Fica proibida a criação e a reprodução de cães das raças ROUweiler e
PH-bull nas áreas urbanas do Distrito Federal.

. ~rt. ~ - Os criadores das raças supracitadas terão o prazo de sessenta dias para
a retnada dos eaes das áreas urbanas.

Art. 3° - Passa o art. 6° a ter a seguinte redação:
Art. 3° - O descumprimento desta Lei, independente de outras sanções previslas

nasnonnasvigenres,ensejaráa aplicaçãodassegaintespenalidades:

Art. 6° - O Alvará a Titulo precário preYis/O no art. ]O não será
concedido se for desatendido parcialmente as exigências mínimas
quanto zoneamento, atividade pretendida, regularidade da edificação,
nada-consta da fiscalização da Administração Regional e situação de
funcionamento a atividade. a crilério das Administrações Regionais e
demais órgãos interessados noprocesso.

. I. maUano valorde qainhenrosreais, reajusladaanualmenlepelo IGP-M,medIdopelaFundaçãoGelúlioVargas;

fi - apreen~o do animal.

~ lU - A apreensão do animal se dará por Órgão competente do Poder Executivo
que adotará as medidas pertinentes com vistas ao seu sacrifício.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° - Ficam revogadas as disposições em contrário.

~ i.~ -Os cães somente poderão ser sacrificados se não forem reclamados pelos
seus r.~~ponsávelsno prazo de quinze dias contados da data de Sua apreensão.

Art. 411

• ESla lei entra em vigor na dala de Sua publicação

JUSTIFICAÇÃO Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTWICA('ÃO

A Lei n.O1.171 de 24 de julho de 1996, que dispõem sobre Alvará
de Funcionamento para estabelecimentos comerciais, industriais e institucionais,
previu no bojo de seus artigos a consulta prévia, feita à Administração Regional
da circunscrição onde o empreendimento comercial irá funcionar, expediente

. . A fauna e a flora de nosso País apesar de bastanre diversificadas, exigem
medidas ~rJas no locante a sua preservação. No enlanto. devemos anles cuidar da preservação
do ser h~ma~o, q~e além'ldas ameaças oriundas da própria espécie. convive com oulras
também maceJlávcls, que são ameaças geradas por animais conhecidos como domésticos, no
casoespecíficoos cãesdasraçasrouweilere pil-bull.
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A comunidadedo DistritoFederal está ansiosa por uma solução que evite
novos acidentespromovidospor essesanimais e nossaobrigação,enquantolegisladoresque
somos, ~ implementarmedidasque visem,principalmente,a garantia da integridadefísica
dos cidadãos,sobretudoaquelesque nãoencontramdefesacontraa ferocidadeassassinados
mencionados caninos, cujas vítimas, em sua maioria, são crianças qu~ quase sempre saem
estraçalhadase at~semvidaapósumataquedeumdo rollwenerou pit-bull.

Diantedoexposto,rogoao nobrespareso apoioparaa aprovaçãodesteProjeto

Pelo exposto, contamos com os ilustres pares na aprovação desta proposição que

vem de encontro com os interesses de nossa Capital Federal.

"Dispõe sobre o cadastramento dos
guardadores de velculos que atuam
nos estacionamentos do. Distrito
Federal, e dá outras providências"

de Lei.

SaladasSessões,em de

r
DEPUTADO~

Aut~

de 2002.

Sala de sessões, em 05 de fevereiro de 2002.

í/~
~~O PRUDENTE

Deputado Distrital
/ PMDB

n 214812002

PROJETO DE LEI N,o
(Do dep. Leonardo Prudente)

__ _ 4,.._-
:!o$." .:\,,;;1 .111 Plan

PROJETO DE LEI N°
(Do Sr. Deputado Leonardo Prudente)

Inclui o Congresso de mocidade
das Assembléias de Deus de Brasilia
(COMCAD), no calendário oficial de
eventos do Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Fica incluido no calendário oficial de eventos do Dislrito Federal, o
Congresso de mocidade das Assembléias de Deus de Brasília (COMCAD)
realizado anualmente no mês de fevereiro.

Art. 2" O aparato de segurança e o controle de trânsito necessários a
realização da festa ficarão a cargo da Secretaria de Segurança Pública.

Art. 3° O Governo do Distrito Federal, por intermédio da Secretaria de Cultura
e da Adminislração Regional de Brasília- RA I , fornecera toda a estrutura fisica
necessária a montagem do evento.

Art. 4° O Governo do Distrito Federal destinara, anualmente, recursos
necessários para realização do evento.

Art, SO Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O Congresso de mocidade das Assembléias de Deus tem sido realizado a 15
(quinze) anos em Brasília pela mocidade do campo da catedral das Assembléias de

Deus, sendo aberta a toda a comunidade do Dislrito Federal que é convidada a

participar através das TV's Globo, SBT, Rede TV, bem como Jornais e emissoras de

Rádio. Além do Distrito Federal recebemos caravanas de todos os estados brasileiros

e representantes de outros paises.
Ao longo desses anos o evento tem sido prestigiado com a participação de

Ministros e Governadores de Estado, Senadores e Deputados Federais bem como por

artistas de TV e atletas de renome nacional.

A público participanle que chega a um número de até 20.000 pessoas .é

incentivada a fazer doações de alimentos, roupas e agasalhos que posteriormente são

distribuidos as populações carentes do Distrito Federal.
O evento, por sua envergadura, movimenta intensamente companhias aéreas e de

táxis, reSlaurantes e shoppings, contribuindo intensamente para o desenvolvimento do

turismo cívico e preenchendo uma lacuna no parque hoteleiro disponível especialmente

em finais de semana, exatamente no penado em que o evenlo é realizado.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

Art. 1° - É obrigatório o uso de uniforme e crachá pelos
guardadores de veículos nos estacionamentos públicos do Distrito Federal.

~ 1°. Os crachás serão expedidos pela Secretaria da Criança e
Assistência Social do Distrito Federal e registrados na Secretaria de
Segurança Pública do Distrito Federal.

~ 2°. A listagem dos guardadores de veículos será fornecida à
Secretaria da Criança e Assistência Social pelas Entidades Representativas
da Categoria.

Art. 2° - Fica limitado ao número de 01 (um) guardador de
veículo para cada dez vagas nos estacionamentos.

Art. 3° - Compete à Secretaria de Segurança Pública do DF a
fiscalização dos estacionamentos públicos do Distrito Federal e do disposto
nesta Lei.

Art. 4° - Os guardadores de veiculas que não atenderem ao
disposto nesta Lei ficam impossibilitados de permanecerem nos
estacionamentos públicos do DF nesta condição até que regularizem a sua
situação.

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

A população do Distrito Federal convive hoje com pessoas sem

qualquer identificação se oferecendo para cuidar de seus veículos. Somos

obrigados a autorizar estas pessoas a cuidar de nossos velculos sob pena

de termos o carros arranhados ou danificados.

Outrossim, ficam estes guardadores cadastrados na Secretaria
r

de Segurança Pública do DF, impédidos assim de serem qualificados corno

marginais.

Tal situação motivou que fossemos procurados objetivando a

identificação dos guardadores de veículos, com vistas a oferecer maior

segurança aos usuários.
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Assim sendo, esta Lei traré segurança aos usuérios dos

estacionamentos públicos no Distrito Federal, com a criação dos uniformes

e crachás para identificar as pessoas que cuidam dos veículos, na medida

em que serão fiscalizados pela.Secretaria de Segurança Pública do DF.

Ante o exposto, e tendo em vista a segurança que tal medida

trará tanto aos usuários quanto aos guardadores de velculos que

efetivamente desejam trabalhar, cOnto com o apoio dos nobres Pares na

aprovação da presente PropOSição.

Sala das Sessões em, de fevereiro de 2002.

I//~~~
D~P!!.!!.c!Q Leonardo Prudente

//
i/

a. Contrato Social do estabelecimento comercial, industrial ou
institucional;

b. CGC;
c. Endereçamento; .
d. Cópia dos requerimentos de tratam os mClsos I, 111,IV e V e,

quando couber, daquele de que trata o inciso 11,do art. 2" desta Lei;
e. Comprovante do pagamento das taxas de que trata o artigo 40

desta Lei.

fi 1° . O Alvará precário de que trata o inciso 11 deste artigo é o
documento hábil para o funcionamento do estabelecimento comercial,
industrial ou institucional pelo prazo de 60 (sessenta) dias, perlodo em que
serão realizadas as diligências prevista no artigo 2° desta Lei.

fi 2° - Decorrido o prazo de que trata o parágrafo anterior e, atendidas
todas as exigências previstas no artigo 2° desta lei, será concedido o Alvará
de Funcionamento, previsto no artigo 1° desta Lei.

fi 3° - O Alvará de Funcionamento a titulo precário, de que trata o
inciso /I deste artigo, será prorrogado sucessivamente por igual perlodo,
enquanto não forem cumpridas pelo Poder Público as diligências que lhe
forem atribuidas, conforme regulamento .•

Pl mlnooz
PROJETO DE LEI N.o
(Do Dep. Leonardo Prudente)

Art. 2° - Esta Lei enlra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Altera a Lei nO 1171, de 24 de julho
de 1996, que "Dispõe sobre o
alvará de funcionamento para
estabelecimentos comerciais,
Industriais e institucionais e dé
outras providências"

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL OECRETA:

Art. 1° • O artigo 6° da Lei nO 1171, de 24 de julho de 1996 passa a
vigorar a seguinte redação:

"Art. 6°. O Alvará de Funcionamento será concedido a título precário:

I - se forem desatendidas parcialmente as exigências quanto a
zoneamento, atividade pretendida, regularidade da edificação, nada-consta
da fiscalização da Administração Regional e situação de funcionamento da
atividade.

fi 1° - O Alvará de Funcionamento de que trata este artigo terá
validade máxima de vinte e quatro meses, passivet de renovação, conforme
o disposto em regulamento.

fi 2° - Poderá ser expedido Alvará de Funcionamento a titulo precário
em áreas residenciais, condicionado á anuência da vizinhança, ao porte da
atividade pretendida e ás restrições a ela, conforme definição em
regulamento, que resguardará ainda a exigência de que a atividade
econõmica seja complementar ao uso definido para o local.

fi 3° - Nas habitações coletivas, a concessão de Alvará de
Funcionamento sujeita-se também á anuência do respectivo condomlnio,
manifestada em ata de reunião realizada especialmente para este fim ou,
inexistindo condomlnio, á expressa autorização dos moradores das
unidades imobiliárias. conforme definição em regulamento.

fi 4° - O Alvará de Funcionamento previsto nos fi 2° e 3° deste artigo
poderá ser revogado e encerrada a atividade do estabelecimento, caso haja
reclamação fundamentada dos transtomos causados aos vizinhos,
constatada pelos órgãos competentes.

fi 5° - Poderá ser expedido Alvará de Funcionamento a título precário
para estabelecimentos instalados em áreas rurais, não induzindo este ato
ao reconhecimento de posse ou de titularidade de dominio, nem produzindo
compromisso ou presunção de regularidade.

fi 6° - O disposto neste inciso fica condicionado ao exame de
conveni6ncia e oportunidade por parte das Administrações Regionais e dos
demais órgãos interessados no processo, de acordo com o que dispuser o
regulamento.

11- Pelo prazo de 60 (sessenta) dias medianle a apresentação dos
seguintes documentos:

JUSTIFICATIVA

É certo que toda e qualquer unidade da Federação se empenha em

desenvolver políticas públicas com vistas a incentivar o desenvolvimento

econõmico local.

No Distrito Federal a situação não é diferente. Brasília se orgulha de

ser atualmente uma capital que incentiva a inslalação de novas empresas e

a consolidação das ja existentes, sobretudo em razão de ter grande parte

de sua renda gerada pelo selor empresarial.

Por compartilhar desta mesma visão, e ter tido a oportunidade de

estar "do outro lado', é que sabemos da importância de se criar

mecanismos facilitadores da instalação seja das empresas, indústrias, ou

mesmo dos estabelecimentos institucionais.

Sob este prisma, e atendendo postulação do setor empresarial,

apresentamos a presente proposta, em que se busca desburocratizar o

procedimento de concessão do Alvará de Funcionamento.

A proposta objetiva permitir a abertura imediata dos estabelecimentos

comerciais, industriais ou institucionais de forma precária, pelo prazo de 60

(sessenta) dias, quando o requerente apresentar a documentação exigida e

tiver requerido as diligências necessárias a concessão do Alvará definitivo,

assim como ter recolhido as taxas já previstas na Legislação.

Desta forma, torna-se simplificado o .processo de abertura de

quaisquer estabelecimentos, ao passo em que não se impede a realização

das diligências necessárias pelo Poder Público.

Economiza-se, pois, tempo. Na medida em que a atuação do Poder

Público será concomitante à abertura do empreendimento.

Ante o exposto, e tendo em vista a praticidade e economia que tal

medida virá a gerar, pedimos o apoio dos nobres Pares na aprovação da
presente Proposição.

Sala das Sessões em, fevereiro de 2002.

(/ . /Y(
D~ eo~udenle



N° 40, terça-feira, 5 de março de 2002 Diário da Câmara Legislativa Página 77

/

PROJETO DE LEI N°
( Do Sr. Deputado Leonardo Pruáente)

•• Dispõe sobre a Instalaçllo de
drogarias e farmácias em postos de
abastecimento, mercearia. mercados,
supermercados e hipermercados, ou
assemelhados"

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art.). _ Ê vedado, no âmbito do Distrito Federal, a instalação e Funcionamento
de drogarias e farmácias em postoS de abastecimento. mercearias, mercados,
supermercados e hipermercados, ou assemelhados.

Art.2._ O descumprimento da presente lei implica em suspensão do alvará de
funcionamento tanto da drogaria ou da farmácia, assim como do posto de abastecimento, da
mercearia, do mercado, do supermercado ou do hipermercado em que esteja instalada.

Art.). _ Fica garantido o direito adquirido daquelas drogarias e farmácias já
instaladas, às quais fica defeso a negociação de suas cotas, sua cisão ou Fusão, total ou
parcialmente, com qualquer pessoa fisica ou jurídica ligada aos titulares dos postos de
abastecimento, mercearias, mercados, supermercados e hipermercados, ou Bssemelhados
onde esteja instalada.

An.4. _ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,

An.S._ Revogam-se as disposições em contrário.

Sala de Sessões, OSde fevereiro de 2002.c~
U:ON DOPRUDENTE

D putado Distrital
/ PMDB

Justificativa

A decantada a economia de mercado neoliberal, se praticada sem critério
sociais, torna-se excludente e concentradora de renda, e se dislancia de resolver os graves
problemas nacionais, aprofundando as desigualdades e estabelecendo uma lógica perversa
ao expor milhares de brasileiros aos riscos de terem sua saúde entregue ao poderio
econômico.

Em nome da "modernidade", familias, em número cada vez maior perdem os
pustos de trabalhos e a esperança de "ida com dignidade, vitimas da insensibilidade dos
donos do poder, e da ganância desenfreada dos donos do capital,

Some-se a tanto a sede de saúde que habita a boa fé dos brasileiros, tão bem
explorada pelos laboratórios que massacram a população com publicidade indireta de
medicamentos e produtos de satide. instigando a Buto-medicação assim como o consumo
desordenado e desacompanhado de orientação.

A presente iniciativa é simples, objetiva e direta: quer preservar a população
do impulso de compra que reina em ambientes como postos de abastecimento, mercearias,
mercados, supermercados, hipermercados, e assemelhados, onde a instalação de drogarias e
farmácias irá gerar uma demanda de compra de medicamentos e produtos de saúde por
mero impulso.

Tal situação toma contornos de "atentado contra .a saúde pública" diante das
constantes investidas da Associação de Mercados pelo Brasil a fora, que dão conta da
intenção em colocar nas prateleiras dos supermercados e afins, medicamentos de menor
potencialidade ofensivo, o que restou repudiado pela Agência de Vigilância Sanitária -
ANVS.

Diante desta impossibilidade, a politica delineada por estes "dono do poder
de incentivar o consumo 8 todo custo", agora anunciam que a instalação de drogarias e
farmácias em suas áreas internas, áreas onde já são desenvolvidas atividade comerciais
paralela e de apoio, como banca de revista, perFumarias, cabeleireiros, sorveterias,
lanchonetes entre outros.

, O detalhe é que estas drogarias e farmácias a serem instaladas nas áreas de
atuação destes templos do consumo terão a frente os próprios controladores dos
supermercados. Vale dizer, passarão estes mercados a utilizar todo o seu poderio
publicitário - sempre calçados na publicidade do "menor preço" - , também para remédios
e produtos de saúde, o que irá expor a população com o incremento da auto-medicação,
mas sobremaneira potencializado.

Afinal, os supermercados trocarão parte das promoções que regularmente
fazem com produtos inerentes ao seu comércio, pela promoção de medicamentos na
drogaria ou farmácia que estará logo após os seus "caixas", que serão por eles conduzidas.

Finalmente, é inegável o poder de concentração da população de um
supermercado, diante do corrente e intenso fluxo de pessoas, o que lhes geram altos lndices
de rentabilidade e lucratividade incomparáveis.

Esta equação será demais nociva, já que concentrará em uma única drogaria
ou farmácia o consumo de diversas outras, ocasionando forte desemprego no setor, que
emprega milhares de pessoas e dá sustento a incontáveis familias, e tudo em beneficio da
drogaria! farmácia do "dono do supermercado",

O que se pretende então é preservar a saúde pública, evitar a auto-mcdicação
e a compra de medicamentos por impulso, impedir O desemprego em massa, manter vivo o
segmento de comércio varejista de produtos farmacêuticos, já tão fragilizado, assim como
seus empregos diretos e indiretos.

Sala de Sessões, OSde Fevereiro de 2002,

/. ~

//~
~dO Leonardo Prudente7 PMDB

'Dl el1ltG02
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Ni

, (Da Deputada LUCIA CARVALHO)

Concede o titulo de cidada hono-
rária de Brasllia a AS TA-ROSE ALCAIDE.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1i Fica concedido o titulo de cidada honorária de Brasflia a ASTA-
ROSE ALCAIDE,

Art, 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publica-
Çao,

JUSTIFICAÇÃO

Asta-Rose Alcaide é dessas mulheres guerreiras que há muito lutam
pela difusao cultural no Brasil e no mundo,

Ainda nos anos de 58 a 60, ela foi colaboradora da Emissora Nacional
de Radiodifusllo em Lisboa como autora de programas em alemao, francês e
inglês, e como tradutora de peças para o Teatro RadiofÔnico do italiano e fran-
cês.

De 1960 a 1975, foi assessora cultural da Embaixada dos Estados
Unidos em Lisboa, Essa mesma função foi exercida por ela na Embaixada
americana em Brasllia, de 1976 a 1988, ano a partir do qual intensificou ainda
mais sua aluaçllo na área da cultura,

Ao longo de toda uma vida dedicada á cultura, Asta-Rose foi respon-
sável pela encenaçllo, coordenaçllo e montagem de inúmeras peças teatrais,
em diferentes cidades do mundo.

Aqui em Brasflia, por exemplo, ela foi a responsável pela montagem
das seguintes óperas, em convênio com a entao Fundaçllo Cultural do Distrito
Federal e a Associaçao Ópera-Brasllia nas Salas Villa Lobos e Martins Penna:

aI Carmina Burana (cenografia e produçao), em 1981;

b) Carmina Burana (repetiçllo), A Flauta Mágica e Carmen (cenogra-
fia, figurinos e coordenaçao da produçao), em 1982;

c) Barbeiro de Servilha, Vingança da Cigana (produçllo da AOB), La
traviata, Cosi Fan Tutte, e Porgy and Bess (produçao da AOB) (ce-
nografia, figurinos e coordenaçao da produção), em 1984,

De 1984 até hoje, Asta-Rose vem se dedicando a produções indepen-
dentes, voltadas para óperas e concertos diversos.

Natural de Joinville, Santa Catarina e filha do Deputado federal Hans
Jordan com Rose Jordan, Asta-Rose.tem sólida formaçllo cultural, Fala fluen-
temente inglês, alemao e francês: possui, inclusive, diplomas de Cambridge,
Alliance Française e Instituto Goethe, que a habilitam ao ensino dessas lín-
guas,

Juntamente com seu envolvimento diretamente com óperas, concertos
e apresentaçOes teatrais, nossa homenageada também sempre dedicou parte
de seu tempo para escrever e para fazer palestras e conferências, Desde
1968, ela vem difundindo suas idéias por meio de inúmeros artigos publicados
em jornais e revistas do Brasil e do exterior e pela participaçllo em inúmeros
eventos promovidos nos mais variados meios culturais,

Graças a toda essa vida dedicada às atividades, Astra-Rose têm sido
agraciada com muitos prêmios e distinçOes. Silo mais de vinte entre certifica-
dos, medalhas e tltulos diversos, O mais antigo veio ainda em 1958: 1° Prêmio

/
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para as peças radiofônicas do Concurso Nacional do Secretariado Nacional de
Informação, em Lisboa. Os últimos, Comenda da Ordem do Mérito de Brasilia
e Diploma de Cidadão do Mundo pela Paz, da Academia Internacional de Cul-
tura, AIC, vieram em 2001.

Todos sabemos que a cultura humaniza o homem, tira-lhe seu estado
de natureza e o conduz à convivência pacifica entre as pessoas. E uma pes-
soa, como Astra-Rose A1caida, que tanto tem feito pela cultura de nossa cida-
de, do Brasil e do mundo, merece o reconhecimento da sociedade brasíliense
para ser agraciada com o titulo de cidadã honorària de Brasília.

Por isso, julgo-me apta a pedir apoio aos Pares na aprovação do pre-
sente Projeto de Decreto Legislativo. /

Sala das s::;/ de deze~bro de 2001.

LlUCIA CAR A O
./Deputada Ois ital- PT

pai 6.2 /2002
PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO N,o _

( DA Sr," DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO)

Concede Título de Cidadã Honorária
de Brasília à Sra. I" Tenente da PM
Carla Cristian R. de Menezes.

A CÃMARA LEGISlATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Ar!. 1° - Fica concedido o Título de Cidadã Honorária de Brasília à
Sra. 1a Tenente da PM Carla Cristian R. de Menezes.

Ar!. 2° - Este decrelo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

o presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadã Honorária à Sra. I a Tenente da PM Carla
Cristian R. de Menezes, componente do PROERD - Programa
Educacional de Resistência às Drogas e a Violência, Programa este que
executa no Distrito Federal, trabalho de relevante importância social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de
resistência à alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

ANILCÉ~DO
Líder'doPSDB.

pai 6.3 /2002
PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO N.o _

( DA Sr." DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO)

Concede Título de Cidadão 1I0norári o
de Brasília ao Sr. Sargento da P M
Melquisedec Lino Lopes.

A CÃMARA LEGISlATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Ar!. 1° - Fica concedido o Tílulo de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. Sargento da PM Melquisedec Lino Lopes.

Ar!. 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação..-

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de Brasília, ao Sr. Sargento da
PM Melquisedec Lino Lopes, componente do PROERD - Programa
Educacional de Resistência às Drogas e a Violência, Programa este que
executa no Distrito Federal, trabalho de relevante importância social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de
resistência à alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

ANILCÉ "ç-~DO

Líde~~~

paI 61412002
PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO N.o

( DA Sr." DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO)

Concede Título de Cidadão Honorário
de Brasília ao Sr. 2° Sargento da PM
José Hermes Lima.

A CÂMARA LEGISlATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Ar!. l° - Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. 2° Sargento da PM José Hermes Lima.

Ar!. 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de Brasília, ao Sr. ~ U Sargento da
PM José Hermes Lima, componente do PROERD - Programa Educacional
de Resistência às Drogas e a Violência, Programa este que executa no
Distrito Federal, trabalho de relevante importância social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de
resistência à alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

ANILCÉ \--~~O
Líde~::

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO N.o
( DA Sr." DEPUTADA ANILCÉIA MACIIADO)

Concede Título de Cidadã Honorári a
de Brasília á Sra. 2° Sargento da P M
Éster de Azevedo Filgueira.

A CÃMARA LEGISlATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
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Ar\. 1° - Fica concedido o Título de Cidadã Honorária de Brasília à
Sra. 2!' Sargento da PM Éster de Azevedo Filgueira.

Ar!. 2!' - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadã Honorária de Brasília, à Sra. 2° Sargento da
PM Éster de Azevedo Filgueira, componente do PROERD - Programa
Educacional de Resistência às Drogas e a Violência, Programa este que
executa no Distrito Federal, trabalho de relevante importância social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de
resistênciaà alucinógenose à violência.

Sala das Sessões, em

I~ANILCÉ CIIADO
/ Líd r o PSDB.

'Dl 6aa /2002
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o__

( DA Sr." DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO)

Concede Título de Cidadão Honorári o
de Brasília ao Sr. 2° Sargento Demes
Pena dos Reis.

A CÃMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Ar\. 1° - Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. 2!' Sargento Demes Pena dos Reis.

Arl. 2" - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

o presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de Brasília, ao Sr. 2° Sargento
Demes Pena dos Reis, componente do PROERD - Programa Educacional
de Resistência às Drogas e a Violência, Programa este que executa no
Distrito Federal, trabalho de relevante importância social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam servi••os de
resistência à alucinógenose à violência.

Sala das Sessões, em

ANILC-C--~iIADO
L}d~~:.

'01 617/2002
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o _

( DA Sr." DEPUTADA ANILCÉlA MACHADO)

Concede Título de Cidadão Honorári o
de Brasília ao Sr. 3° Sargento Wilia m
Eterno Lício.

A cÃMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Ar\. 1° - Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. 3° SargentoWiliam Eterno Reis.

Ar!. 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Titulo de Cidadão Honorário de Brasília, ao Sr. 3° Sargento
Wiliam Eterno Reis, componente do PROERD - Programa Educacional de
Resistência às Drogas e a Violência, Programa este que executa no Distrito
Federal, trabalho de relevante importância social para a comunidade,
desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de resistência à
alucinógenose à violência.

Sala das Sessões, em

ANILCÉ \I'~DO
L~~~l

POl 6aa /2002
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o _

( DA Sr." DEPUTADA ANILCÉlA MACHADO)

Concede Título de Cidadão Honorário
de Brasília ao Sr. 3° Sargento Marco s
Antonio Nunes Barros.

A CÃMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Ar!. 1° - Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. 3° Sargento Marcos Antonio Nunes Barros.

Ar!. 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de Brasília, ao Sr. 3° Sargento
Marcos Antonio Nunes Barros, componente do PROERD - Programa
Educacional de Resistência às Drogas e a Violência, Programa este que
executa no Distrito Federal, trabalho de relevante importãncia social para a
comunidade, desenvolvida nas. escolas, onde prestam serviços de
resistência à alucinógenos e à violêf}cia.

Sala das Sessões, em

ANILC~DO
Líder do PSDB.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o
( DA Sr .• DEPUTADA ANILCÉIA MAC-HA--D-O-)

Concede Título de Cidadão Honorári o
de Brasília ao Sr. 3° Sargent o
Aridosval João de Souza.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° - Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. 3° Sargento Aridosval João de Souza.

Ar\. 2!'. Esie decreto entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

o presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de Brasília, ao Sr. 3° Sargento
Aridosval João de Souza, componente do PROERD - Programa
Educacional de Resistência às Drogas e a Violência, Programa este que
executa no Distrito Federal, trabalho de relevante importância social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de
resistência à alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

ANILCT ~HADOLZ~;.
POl 88012001;,;ti

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o
.( DA Sr ••DEPUTADA ANILCÉIA MAcHADõ )

Concede Título de Cidadão Honorári o
de Brasília à Sra. Cabo Marlene de
Souza Gama.

" A CÂMARA I..EGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° - Fica concedido o Título de Cidadã Honorária de Brasília à
Sra. Cabo Marlene de Souza Gama.

Ar\. 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

o presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadã Honorária de Brasília, à Sra. Cabo Marlene de
Souza Gama, componente do PROERD - Programa Educacional de
Resistência às Drogas e a Violência, Programa este que executa no Distrito
Federal, trabalho de relevante importância social para a comunidade,
desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de resistência à
alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

ANILcr~i.ADO
Líd~~;.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o
(DA Sr••DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO)

Concede Título de Cidadão Honorári o
de Brasília ao Sr. Cabo da PM Jorge
Luiz Oliveira Carvalho.

r

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Ar\. 1°. Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. Cabo da PM Jorge Luiz Oliveira Carvalho.

Ar\. 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Cabo da PM
Jorge ~uiz Oliveira Carvalho, componente do PROERD _ Programa
EducacIOnal~e .Resistência às Drogas e a Violência, Programa este que
execut~ no Dlstnto Fede~al,trabalho de relevante importância social para a
comumdade, desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de
resistência à alucinógenose à violência.

Sala das Sessões, em

ANILC~DOL;~~~
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o

( DA Sr.• DEPUTADA ANILCÉIA MAcHADõ )

Concede Título de Cidadão Honorário
de Brasília ao Sr. Cabo da PM Eber
Bonfim Araújo.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1°. Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. Cabo da PM Eber Bonfim Araújo.

Art. 2!'- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Cabo da PM
Eber Bonfim Araújo, componente do PROERD - Programa Educacional
de Resistência às Drogas e a Violência, Programa este que executa no
Distrito Federal, trabalho de relevante importância social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de
resistência à alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

ANIL~~DO
L~~~
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PDI I'~ f2DD2
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o

( DA Sr .• DEPUTADA ANILCÉIA MACHÃÕÕ)

Concede Título de Cidadão Honorári o
de Brasília ao Sr. Cabo da PM Rogério
Paulo Leite.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Arl. 1° - Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. Cabo da PM Rogério Paulo Leite.

Arl. 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

o presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Cabo da PM
Rogério Paulo Leite, componente do PROERD - Programa Educacional de
Resistência às Drogas e a Violência, Programa este que executa no Distrito
Federal, trabalho de relevante importância social para a comunidade,
desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de resistência à
alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

ANILd~DO
L~~~~

'Dl &85 f2DD2
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o

( DA Sr .• DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO)

Concede Título de Cidadão Honorário
de Brasília ao Sr. Cabo da PM Marcos
Bezerra de Araújo.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Arl. 1° - Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. Cabo da PM Marcos Bezerra de Araújo.

Arl. 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Cabo da PM
Marcos Bezerra de Araújo, componente do PROERD - Programa
Educacional de Resislência às Drogas e à Violência, Programa este que
executa no Distrito Federal, trabalho de relevante importância social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de
resistência à alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

ANIL\:- ~HADO
L~~~.

PaI &94/28D2
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o

(DA Sr •• DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO)
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o

(DA Sr .• DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO)

pot &9& /2002

Concede Título de Cidadã Honorári a
de Brasília à Sra. Cabo da PM
Rosângela da Silva Santos Soares.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Arl. 1° - Fica concedido o Título de Cidadã Honorária de Brasília à
Sra. Cabo da PM Rosângela da Silva Santos Soares.

Arl. 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadã Honorária de Brasília à Sra. Rosângela da
Silva Santos Soares, componente do PROERD - Programa Educacional de
Resistência às Drogas e à Violência, Programa este que executa no Distrito
Federal, trabalho de relevante importância social para a comunidade,
desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de resistência à
alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

ANIL2 ~ÍlADOL~~~:.

Concede Título de Cidadão Honorário
de Brasília ao Sr. Cabo da PM Cosme
Félix Coelho.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Arl. 1° - Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. Caho da PM Cosme Félix Coelho.

Arl. 2° - Este decreto entra em vigor na dala de sua puhlicação.

.JlJSTlFICAÇÂO

O presente Projeto de Decreto Legislativo rem por objelivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Cabo da PM
Cosme Félix Coelho, componente do PROERD - Programa Educacional
de Resistência às Drogas e à Violência, Programa este que executa no
Distrito Federal, trabalho de relevante importância social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde preslam serviços de
resisténcia à alucinógenos e à violência.

Sa la das Sessões, em
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'Dl 699/2D02PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N,o 'Dl 691/2002

(DA Sr,' DEPUTADA ANILCÉIA MACHADu)

Concede Título de Cidadão Honorário
de Brasília ao Sr. Cabo da PM Sandro
Vilmar Medeiros e Silva,

A CÂl\-lARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Ar!. 1° - Fica coneedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. Cabo da PM Sandro Vilmar Medeiros e Silva.

, Ar!. 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Cabo da PM '
Sandro Vilmar Medeiros e Silva, componente do PROERD - Programa
Educacional de Resistência às Drogas e à Violência, Programa este que
executa no Distrito Federal, trabalho de relevante importãncia social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de
resist!ncia à alucinógenos e à violência,

Sala das Sessões, em

ANILC\ ~DOL;~~~
'OL 69l/2D02

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o _
(DA Sr," DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO)

Concede Título de Cidadão Honorário
de Brasília ao Sr. Cabo da PM Marlon
Alexandro de M. Temóteo,

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Ar!. 1° - Fica concedido o Título de Cidadão Ilonorário de Brasília
ao Sr. Cabo da PM Marlon Alexandro de M. Temóteo.

Ar!. 2°. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de Ilrasília ao Sr. Cabo da PM'
Marlon Alexandra de M. Temóteo, componente do PROERD - Programa
Educacional de Resistência às Drogas e à Violência, Programa este que
executa no Distrito Federal, trabalho de relevante importância social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de
resist~ncia à alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

ANIL~ <DOLTZ~~~

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N."
(DA Sr,' DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO)

Concede Tílulo de Cidadão Honorário
de Brasília ao Sr. Soldado da PM
Anfilófio José de Araújo Neto.

A CÃMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Ar!. 10. Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. Soldado da PM Anfilófio José de Araújo Neto.

Ar!. 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

.JUSTIFICAÇÃO

o presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Soldado da PM "
Anfilófio José de Araújo Neto, componente do PROERD - Programa
Educacional de Resistência às Drogas e à Violência, Programa este que
executa no Distrito Federal, trabalho de relevante importância social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de
resistência à alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

ANILCi~DOL;Z~;~
PDI 100/2002

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o
( DA Sr.8 DEPUTADA ANILCÉIA MAC-l-IA-D-O-)

Concede Título de Cidadão Honorári o
de Brasília ao Sr, Soldado da PM
Airton Ferreira da Sih'a,

A CÃMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Ar!. 10. Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. Soldado da PM Airton Ferreira da Silva.

Ar!. 2°. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

o presente Projeto de Decreto Legislativo tem por ohjetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Soldado da PM .
Airton Ferreira da Silva, componente do PROERD - Programa
Educacional de Resistência às Drogas e à Violência, Programa este que
executa no Distrito Federal, trahalho de relevante importância social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de
resist~ncia à alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

ANILCT~DOL;~~~~
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POI 103/ZooZ
POL 101/Z00Z

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o
( DA Sr" DEPUTADA ANILCí~IA MACHADO)

Concede TíLulo de Cidadã Honorária
de Brasília à Sra. Soldado da P M
Maria do Socorro Souto Braga.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Ar\. ]0 _ Fica concedido o Tílulo de Cidadflllonorária de Orasília à
Sra. Soldado da PM Maria do Socorro Souto Braga.

Arl. 2" - Este decreto entra em vigor na data de sua puhlicaçflo.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Decrcto Legislativo tem por ohjetivo
conceder o Título de Cidadfl Ilonorária de Brasílill à Srll. Soldado da PM
Maria do Socorro Souto Oraga, componente do PROERD - Programa
Educacional de Resistência às Drogas e à Violência, Programa este que
executa no DisLrito Federal, trabalho de relevante importflncia social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de
resistêrcia à aluc~nógenos e à violência.

Sllla ,Ias Sessões, em

ANILCt' ~DO
Líd~~~~

PROJETO Dt DECRETO LEGISLATIVO N.o POL 10Z/Z00Z
( DA Sr." DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO J

Concede Título de Cidadão Honorário
de Brasília ao Sr. Soldado da PM
Antonio Luis FCJ;rcira de Carvalho.

A CÃMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Ar!. ]0 - Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. Soldlldo da PM Alllonio Luis Ferreira de Cllrvlllho.

Arl. 2" - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

o presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objelivo
conceder o Tilulo de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Soldado da PM
Antonio Luis Ferreira de Carvalho, componente do PROERD - Programa
Educacional de Resistência às Drogas e à Violência, Programa este que
executa no Distrito Federal, trahalho de relevanle importância social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, oude prestam serviços de
resistê~cia à alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

ANILC~~DO
Líd~~~~~

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o
(DA Sr." DEPUTADA ANILCÉIA MACHAIJ\J)

Concede Título de Cidadão Honorário
de Brasília ao Sr. Soldado da PM Erla n
de Alencar.

A CÃMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Ar\. ]0 - Fica concedido o Titulo de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. Soldlldo da PM Erhlll de AlenCllr.

Ar!. 2" - Este decreto entra em vigor na data de SUllpuhlicação.

JUSTIFICAÇÃO

o presente Projeto de Decreto Legisllllivo tcm por ohjetivo
conceder o Titulo de Cidadflo 1I0norário de Brllsília ao Sr. Soldlldo da PM .
Erlan de Alencar, componcnte do PROERD - Progrllllla Educacional de
Resistência às Drogas e à Viol~ncia, Programa este que executa no Distrito
Federal, trabalho de relevante importflncia social para a comunidade,
desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de resistência à
alucinógenos e à violência.

Sala das SessÕes, em

AN'LC1;; ~DOL}~~~~
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o . POI lD4/Z00Z

(DA Sr"UEI)UTADA ANILCÉIA MACHAUO)

Concede Título de Cidadão Honorário
de Brasília ao Sr. Soldado da PM
Odeton Silva.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Ar!. ]0 - Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. Soldado da PM Odelon Silva.

Ar!. 2" - ESle decreto enlra em vigor na dala de SI/a puhlicação.

JUSTlFICAÇÂO

o presente Projeto lIe Decreto Legislalivo lem por objetivo
conceder o Tílulo de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Soldado da PM :
Odelon Silva, componente do PROERD - Programa Educacional de
Resistência às Drogas e à Violência, Programa esle que execúta no Distrito
Federal, trabalho de relevante importância social para a comunidade,
desenvolvida nas escolas, onde preslam serviços de resistência à.
alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

ANILC~<DO
Líd~~~~
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,Ol 10612002

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N," POl 10512002
(DA Sr," DEPUTADAANILCÉIA MACHADv)

Concede Título de Cidadão Honorário
de Brasília ao Sr, Soldado da PM
Carlos Alberto da Silva.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Ar!. 1", Fica concedido o Tílulo de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. Soldado da PM Carlos Alherto da Silva.

Ar!. 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

JlJSTIFICAÇAo

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo.
conceder o Título de Cidadão Ilonorário de Brasília ao Sr. Soldado da PM'
Carlos Alberto da Silva, componente do PROERD - Programa
Educacional de Resistência às Drogas e à Violência, Programa este que
executa no Distrito Federal, trabalho de relevante importnncia social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de
resis!ência à alucinógenos e à violência.

Saladas Sessões, em

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N,o'
(DA Sr," DEPlJTADAANILCÉIA MACHADO)

.Cóncéde Título de Cidadão Honorário
de Brasília ao Sr, Soldado da PM José
Carlos Galvão,

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Ari. 1°, Fica concedido o Tílulo de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. Soldado da PM José Carlos Galvão. .

Ar!. ?', Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

.JUSTIFICAÇÃO

o presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de 13r:tsília ao Sr. Soldado da PM .
José Carlos Galvão, componente do PROERD - Programa Educacional de
Resistência às Drogas e à Violência, Programa este que executa no Distrito
Federal, lrabalho de rcl.evante. importância social para a comunidade,
desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de resistência à.
aluci!lógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

ANILC; ~DOI.}Z~~~

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.°-..JOI 10112002
(DA Sr .• DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO

Concede Título de Cidadão Honorário
de I1rasília llO Sr. Soldado da PM
Lindomar Gomes da Rocha.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Ar!. 1° - Fica concedido o Título de. Cidadão Hononírio de Brasília
ao Sr. Soldado da PM Lindomar Gomes da Rocha.

Art. ?' - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

o presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Soldado da PM .-
Lindomar Gomes da Rocha, componcnte do PROERD - Programa
Educacional de Resistência às Drogas e à Violência, Programa este que.
executa no Distrito Federal, trabalho de relevante importância social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde. preswm serviços de
resistência à alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

~

.
ANILCÉI CllA.DO

Líd oPSDB.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N," POI 101/2002
(DA Sr.8 DEPUTADA ANILCÉIÀ MAC~I-IA-n-O-)

Concede Título de Cidadão Hanorá •.io
de Brasília ao Sr, Soldado da PM
Eleoínar Pereira de Souza,

A CÂMARA LEGISLA'fIVA DO DISTRITO FEDERAL decrela:

Ar!. 1° - Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. Soldado da PM 'Eleomar Pereira de Souza.

Ar!. 2°. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação .

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo .
conceder o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Soldado da PM .
Eleomar Pereira .de Souza, componente do PROERb " Prograina
Educacional de Resistência às Drogas e à Violência, I'rilgrama este que
execut~ no Distrito Federal, trabalho de relevante iniportância social para a
comumdade, desenvolvida nas escolas, onde prestam .serviços de
resisttncia à alucinógenos e à violência. .

Sala das Sessões, em

:NIL~<DOI.iZ~~:
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o
(DA Sr." DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO) 'Dl MlnDU

Concede Tílulo de Cidadão Honorário
de 8rasília ao Sr. Soldado da PM Jos é
Renato de Urito Uarros.

A CÂMARA LEGlSLATIVA DO mSTRITO FEDERAL decreta:

Ar\. }O c Fica concedido o Tílulo de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. Soldado da PM José Renato de Brito l1arros.

Ar!. 2" - Este decreto entra em vigor na data de sua puhlicação.

JUSTIFICAÇAo

o presente Projeto de Decreto Legislativo tem por ohjetivo
conceder o Título de Cidadão lIonorário de Brasília no Sr. Soldado dn PM .
José Renato de Brito Barros, componente do PROERD - Programa
Educacional de Resistência às Drogas e à Violência, Programa este que
executa no Distrito Federal, trahalho de relevante importância social para a
comunidade, desenvolvida nas cscolas, ondc preslnm serviços de
resisttncia à alucinógenos e à violência.

Saln das Sessões, em

PROJETO DE DECRETO LEGlSLATIVO N.O 'Dl nD12DD2
( DA Sr." DEPUTADA ANILCÉIA MACHADv I

Concede Tílulo de Cidadão Honorário
de Urasília ao Sr. Soldado da PM Paulo
Cezar Reduzino:

A CÂMARA LEGISLATIVA DO mSTRITO FEDERAL decreta:

Ar!. 1° - Fica concedido o Título de Cidndão Honorário de Brasília
ao Sr. Soldado da PM Pnulo Cezar Reduzino.

Ar!. 2". Este decreto entra em vigor na datn dc sua puhlicação.

.JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Soldado da PM
Paulo Cézar Reduzino, componente do PROERD - Programa Educacional
de Resistência às Drogas e à Violência, Programa este que executa no
Distrito Federal, trabalho de relevante importância social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de
resislência à alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N." 'Dl nl12002
(DA Sr." DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO)

Concede Título de Cidadão HODorárí o
de Brasília ao Sr. Soldado da P M
Luciano Maria Vieira.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO mSTRITO FEDERAL decreta:

Ar!. }O - Fica concedido o Título de Cidadão Ilonorário de Brasília
ao Sr. Soldado da PM Luciano Maria Vieira.

Ar!. 2" - Este decreto enlra em vigor na datn de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto dc Decreto Legislntivo tcm por objetivo .
conceder o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Soldado da PM .
Luciano Maria Vieira, componente do PROERD - Programa Educacional
de Resistência às Drogas e à Violência, Programa este que executa no
Distrito Federal, trabalho de relevante importãncia social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de
resistência à alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

ANILC~<DOl.i~~~~\]
POl m/Z002

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.O
(DA Sr." DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO)

Concede Título de Cidadã Honorária
de Urasília à Sra. Soldado da PM
Marta Regina Simplício da Silva.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Ar!. 1° - Fica concedido o Titulo de Cidadã Honorária de Brasília à
Sra. Soldado da PM Marta Regina Simplício da Silva.

Ar!. 2" - Esle decreto entra em vigor na data de sua puhlicação.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadã Honorária de Brasília à Sra. Soldado da PM
Marta Regina Simplício da Silva, componentc do PROERD - Programa
Educacional de Resistência às Drogas e à Violência, Programa este que
executa no Distrito Federal, trabalho de relevante importãncia social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de
resistência à alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

,\
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o POI 11312002
( DA Sr." DEPUTADA ANILCÉIA MACIIADt. ,

Concede Tílulo de Cidadã Honorária
de Brasília à Sra. Soldado dn PM
Regina Maria Rosa dos Santos,

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
"

Arl. }O - Fica concedido o Tílulo de Cidadã Honor:íria de Brasília à
Sra. Soldado da PM Regina M,lria Rosa dos Santos.

Arl. 2" - Este decreto entra em vigor na dala de sua puhlicação.

JUSTIFICAÇÂO

O presente Projeto de Decreto Legislativo lem por objetivo
conceder o Título de Cidadã Ilonorária de Brasília à Sra. Soldado da PM .
Regina Maria Rosa dos Santos, componente do PROERD - Programa
Educacional de Resistência às Drogas e à Violência, Programa este que
executa no Distrito Federal, trahalho de relevante importância social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de
resistência à alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

ANILC~DOl.i~~~~
POI 1l4n002

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N,o _
(DA Sr." DEI'UTADA ANILCÉIA MACHADO)

Concede Título de Cidadã Honorária
de Brasília à Sra, Soldado da PM 11m8
Areda Vasconcelos.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Arl. 1° - Fica concedido o Tílulo de Cidadã Ilonorária de Brasília à
Sra. Soldado da PM lima Areda Vasconcelos.

Arl. 2" - Esle decrelo enlra em vigor na data de sna publicação.

.JUSTIFICAÇÃO

o presente Projeto de Decreto Legislativo lem por objetivo
conceder o Tílulo de Cidadã Honorária de Bmsília à Sra. Soldado da PM
lima Areda Vasconcelos, componente do PROERD - Programa
Educacional de Resistência às Drogas e à Violência, Programa este que
executa no Distrito Federal, trabalho de relevanle importância social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de
resistência à alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

ANILC;:' .~DO
L~~~

PRO.JETO DE DECRETO LEGISLATIVO N,. PIII. 1l5no02

( DA Sr." DEPUTADA ANILCÉIA 1\1ACIIADO )

Concede Título de Cidadão 1I0noráric
de Brasília ao Sr, Soldado da PM
Marcelo Bandeira dos Santos.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Arl. }. - Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. Soldado da PM Marcelo Bandeira dos Santos.

Arl. 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

o presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Soldado da PM
Marcelo Bandeira dos Santos, componente do PROERD - Programa
Educacional de Resistência às Drogas e à Violência, Programa este que
executa no Distrito Federal, trabalho de relevante importância social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de
resistência à alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

ANILCi<o
LíZ~~~I

POI na/2002
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N,.

( DA Sr,' DEPUTADA ANILCÉIA MACIiADõ )

Concede Título de Cidadão Honorári o
de Brasília ao Sr, Soldado da PM José
Nillon Rodrigues de Souza,

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Arl. }O - Fica concedido o Título de Cidadâo Honorário de Brasília
ao Sr. Soldado da PM José Nilton Rodrigues de Souza.

Arl. 2° - Este decrelo entra em vigor na data de. sua publicaçâo.

.JUSTIFICAÇÃO

o presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadão lJonorário de Brasília ao Se. Soldado da PM
José Nilton Rodrigues de Souza, componente do PROERD - Programa
Educacional de Resistência às Drogas e à Violência, Programa este que
executa no Distrito Federal, trabalho de relevante importância social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de
resistancia à alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

~~
ANILCÉI'CIIADO

Líder do PSDB.

-,
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.01 m/2002

POI 111/2002

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO N.o
(DA Sr." DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO)

Concede Título de Cidadão Honorário
de Brasília ao Sr. Soldado da PM
Edson Pereira Tavares.

A CÂMAI(A LEGISLATIVA DO I>ISTIHTO FEDERAL decreta:

Ar/. 1° - Fica concedido o Título de Cidadão Ilonorário de Brasília
ao Sr. Soldado da PM Edson Pereira Tavares.

Art. 2". Este decreto entra em vigor na dala Je sua publicação.

JUSTlFlCAÇAo

O presente Projeto Je Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Soldado da PM
Edson Pereira Tavares, componente do PROERD • Programa Educacional
de Resistência às Drogas e à Violência, Programa este que executa no
Distrito Federal, trabalho de relevante importãncia social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onJe prestam serviços de
resist~ncia à alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

ANILC~~()Ou;~~~::
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o

(DA Sr." DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO)

Concede Título de Cidadão Honorári o
de Brasília ao SI': Soldado da PM Jos é
dos Santos Meireles.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO I>ISTRITO FEDERAL decreta:

Ar!. 1° - Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. Soldado da PM José dos Santos Meireles.

Ar!. 2° - Este decr,eto entra em vigor na data de sua publicação.

.JUSTlFICAÇÃO

o presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Soldado da PM
José dos Santos Meirelcs, componente do PROERD - Programa
Educacional de Resistência às Drogas e à Violência, Programa este que
executa no Distrito Federal, trabalho de relevante importância social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de
resistçncia à a!.ucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N,o .01 11912002

( DA Sr.' DEPUTADA ANILCÉIA MACHADC, J

Concede Título de Cidadão 1I0Dorário
de Brasília ao Sr, Soldado da PM
Marcos Fábio Oliveira Lima.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO IlISTIHTO FEDERAL decreta:

Ar!. )0 - Fica concedido O Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. Soldado da PM Marcos Fábio Oliveira Lima.

Art. 2". Este decreto enlra em vigor na data de sua publicação.

.JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Soldado da PM
Marcos Fábio Oliveira Lima, componente do PROERD - Programa
Educacional de Resistência às Drogas e à Violência, Programa este que
executa no Distrito Federal, trabalho de relevante importância social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de
resistência à alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N." POI 120/2002
( DA Sr.' DEPUTADA ANILCÉIA MACHAD _ ,

Concede Título de Cidadão HonoráriCJ
de Brasília ao Sr. Soldado da PM
Haroldo Batista Luiz.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Ar!. ]0 - Fica concedido o Titulo de Cidadão Ilonorário de Brasnia
ao Sr. Soldado da PM Haroldo Batista Luiz.

Ar!. 2°. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

JlJSTIFICAÇAo

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Soldado da PM .
Haroldo Batista Luiz, componente do PROERD . Programa Educacional
de Resistência às Drogas e à Violência, Programa este que executa no
Distrito Federal, trabalbo de relevante importância social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de
resis~ncia à alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

ANILCf ~IADO
Lí~~~~.
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.01 m/200!
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.O

( DA Sr." DEPUTADA A~ILCÉIA MACHADO)
i

Concede Título de Cidadão Honorário
de Brasília ao Sr. Soldado da PM
Marcos Rogério SOllres Alves.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Arl. ]0. Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. Soldado da PM Marcos Rogério Soares Alves.

Art. 2". Este decrelo entra em vigor na data de sua publicação.

.JUSTIFICAÇAo

o presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de I3rasília ao Sr. Soldado da PM
Marcos Rogério Soares Alves, componente do PROERD - Programa
Educacional de Resistência às Drogas e à Violência, Programa este que
executa no Distrito Federal, trabalho de relevante importãncia social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de
resist4ncia à alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

ANILr~IADOL;d~~~.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o POl m1200!

( DA Sr.' DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO)

Concede Título de Cidadão Honorário
de Brasília ao Sr. Soldado da PM
Ricardo Dantas Mariano.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Arl. ]". Fica concedido o Titulo de Cidadão Honorário de I3rasiJia
ao Sr. Soldado da PM Ricardo Dantas Mariano.

Arl. 2" - Este decreto entra em vigor na data de sua puhlicação.

JUSTIFICAÇÃO

o presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo ,
conceder o Título de Cidadão Honorário de I3rasilia ao Sr. Soldado da PM .
Ricardo Dantas Mariano, componente do PROERD • Programa
Educacional de Resistência às Drogas e à Violência, Programa este que
executa no Distrito Federal, Iraha.lho de relevante imporlãncia social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de
resist~ncia à alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

ANILCi-~IADOL;~~~~.

PROJETO DE DECRETO LEGISLAPVO N.o_,__ rol n312002
( DA Sr.' DEPUTADA ANILCEIA MACHADO,

Concede Título de Cidadão Honorário
de Brasília ao Sr. Soldado da PM
Hebert Lobo Ribeiro.

A CÃMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO )o'EnERAL decreta:

Arl. ]". Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de I3rasilia
ao Sr. Soldado da PM Hebert Loho Riheiro.

Arl. 2". Este decreto entra em vigor na data de sua publicaçã~.

.1lJSTIFICAÇAo

o presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo ,
conceder o Título de Cidadão Honorário de I3rasília ao Sr. Soldado da PM .
Hebert Lobo Ribeiro, componente do PROERD - Programa Educacional
de Resislência às Drogas e à Violência, Programa este que executa no
Distrito Federal, trabalho de relevante importância social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de
resist,ncia à alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

ANILC~ADO
Lí~~~~.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o .01 124/2002

(nA Sr.' DEPUTADA ANILCÉIA MACIiADõ)

Concede Título de Cidadão Honorári o
de Brasília ao Sr. Soldado da PM Fábi o
Araújo da Silva.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Arl. ]". Fica concedido o Titulo de Cidadão Honorário de I3rasília
ao Sr. Soldado da PM Fáhio Araújo da Silva.

Arl. 2°. Este decretô entra em vigor na dala de sua publicação.

JUSTIFICAÇAo

o presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Soldado da PM
Fábio Araújo da Silva, componenle do PROERD . Programa Educacional
d~ R~sistência às Drogas e à Violência, Programa este que executa no
DtSlnt~ Federal, traba~ho de relevante importância social para a
co~u~td~d7' de~envolvlda, nas escolas, onde prestam serviços de
reslstepcta a alUCinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

ANILC~<ADOLídZ~;~
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POL 121/2002

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO'N.o __ ~
(DA Sr," DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO)

Concede Título de Cidadão Honorári o
de Brasília ao Sr, Soldado da P M
Reinaldo Ferreira Vieira.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Ar!. 1° - Fica concedido o Título de Cidadão lIonorário de Brasília
ao Sr. Soldado da PM Reinaldo Ferreira Vieira.

Ar\. 2" - Este decreto entra em vigor na dai a de sua publicação.

JUSTIFICAÇÂO

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de 13rasília ao Sr. Soldado da PM
Reinaldo Ferreira Vieira, componente do PROERD - Programa
Educacional de Resistência às Drogas e à Violência, Programa este que
executa no Distrito Federal, trahalho de relevante importância social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de
resistqncia à alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

ANILC~~iADO
Líd~~~.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N,o__ POL 12I12D1\2
(DA Sr." DEPUTADA ANILCÉIA MACHADlJ J

Concede Título de Cidadão H.nol'lirio
de Brasília ao Sr. $oldado da PM Aluo
de Almeida Campos,

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Ar!. I" - Fica concedido o Título de Cidadão 1I0norário de Brasnia
ao Sr. Soldado da PM Alan de Almeida Campos.

Ar!. 2° - Este decreto entra em vigor na dala de sua puhlicação.

JUSTIFICAÇÃO

o presente Projeto de Decrelo Legislativo lem por objetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Soldado da PM
Alan de Almeida Campos, componente do PROERD - Programa
Educacional de Resistência às Drogas e à Violência, Programa este que
executa no Distrito Federal, trabalho de relevante importância social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de
resist~ncia à alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

ANILC€ ~ADOLí~~~;:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o PDl ml2l82
( DA Sr," DEPUTADA ANILCÊIA MAcHAiiõ ,

Concede Título de Cidadão Honorári o
de Brusília ao Sr. Soldado da P M
Wesley Batista,

A cÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. l° - Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. Soldado da PM Wesley Batista.

Art. 'Z' - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

o presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o TílUlo de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Soldado da PM
Wesley Batista, componente do PROERD - Programa Educacional de
Resistência às Drogas e à Violência, Programa este que executa no Distrito
Federal, trabalho de relevante importância social para a comunidade,
desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de resistência à
alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

~
ANILC CItADO

U r .oPSDB.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.O
(DA Sr." DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO)

Concede Título de Cidadão Honorário
de Brasília ao Sr. Soldado da PM
Henrique Cândido Martins.

A CÃMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Ar\. 10 - Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. Soldado da PM Henrique Cândido Martins.

Ar\. 'Z' - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

o presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Soldado da PM
Henrique Cândido Martins, componente do PROERD - Programa
Educacional de Resistência às Drogas e à Violência, Programa este que
executa no Distrito Federal, trabalho de relevante importância social para a .
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de
resistência à alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

~
ANILC CHADO

L e íloPSDB.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o PDl n812011Z
( DA Sr." DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO)

Concede Título de Cidadão Honorári o
de Brasília ao Sr. Soldado da PM Josê
Avani Evangelista da Silva.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Arl. l° - Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. Soldado da PM José Avani Evangelista da Silva.

Art. 'l!' - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

o presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Soldado da PM
José Avani Evangelista da Silva, componente do PROERD - Programa
Educacional de Resistência às Drogas e à Violência, Programa este que
executa no Distrito Federal, trabalho de relevante importância social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam serviços de
resistência à alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

ANILC~~DOL;Z~;.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o PDl.13012OO2

( DA Sr." DEPUTADA ANILCÉIA MAcHAiiõ ,

Concede Título de Cidadão Honorári o
de Brasfiia ao Sr. Soldado da PM Jorge
Alao de Souza Baloni.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. l° - Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. Soldado da PM Jorge Alan de Souza Baloni.

Art. 'l!' - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Soldado da PM
Jorge Alan de Souza Baloni, componente. do PROERD - Programa
Educacional de Resistência às Drogas e à Violência, Programa este que
execula no Distrito Federal, trabalho de relevante importância social para a
comunidade, desenvolvida nas escolas, onde prestam s~rviços de
resistência à alucinógenos e à violência.

Sala das Sessões, em

ANILC-<DOLfZ~~

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.cPIl ml2Ol2.i1d;p
(Do Deputado José Lopes)

Concede Título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Senhor TAKASHI HAGUIHARA.

ACÂMARALEGISLATIVADO DISTRITOFEDERALdecreta:

Art. 1° Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Senhor TAKASHIHAGUIHARA.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na clata de sua
publicação.

JUSTIFICATIVA

O Senhor. Takashi Haguihara é um digno representante da
colônia japonesa no Distrito Federal. Nasceu em Bilac - SP em 25de
dezembro de 1942. Veio para Brasília em 1958, tendo participado da
segunda turma do Ginásio Brasília no Núcleo Bandeirante (1958-
1961), estudando em lado de nomes como Bernardo Sayão e Maria de
Lourdes Abadia. Já nessa época trinava judô. Fez o segundo grau no
Elefante Branco e o terceiro grau no CEUB, formando-se em
comunicação (1971).

Em outubro de 1988 com bolsa de estudo concedida pelo
GDF, estudou na Universidade de OSAKA- Japão, formando-se em
mestre do Judô e em Medicina Alternativa, retornando ao Brasil em
1992.

Como atleta conquistou várias medalhas a nível regiohal,
estadual e nacional.

Lecionou no Distrito Federal por vinte e dois anos através
da Fundação Educacional do DF, instruindo nesse período mais de sete
mil alunos.

Foi diretor, coordenador e técnico da seleção de judô nos
jogos escolares do Distrito Federal, conquistando várias medalhas.
Também foi técnico da seleção nos Jogos Escolares Brasileiros - JEBS,
além de árbitro. Conq~istou para o DF a segunda colocação ao nível de
nacional. ,

Organizou, supervisionou e coordenou várias competições
de judô extra classe., promovendo e desenvolvimento essa
modalidade de esporte no DF.

Foi Presidente da Federação Metropolitana de Judô; Diretor
Técnico da Federação Atlética da Universidade de Brasília e empresário
braslliense nas áreas de academia de esporte e clínica de e!'itética.

Na área filosófica e filantrópica foi membro da Massonaria,
Lions, Rotary e Seicho-no-ie, além de realizar serviços como voluntário
em creches, Lar dos VelhinhOS, comunidades carentes, doando
cadeiras de rodas para deficientes físicos.

Por tudo o que Takashi Haguihara já realizou em prol do
desenvolvimento educacional, esportivo e social do Distrito Federal,
nada mais justa a presente homenagem.

S,I,do'S'\'" .~

DO~OS~PES

PROJET?D~~~:;:a~~O~~G~;~:'IV~. ~12H2 ~7-ºl
----4-..uU.C11i, d. p,.

Concede Título d!! Cidadã Honorária de
Brasília a MARIA AUGUSTA EHRICH DE
MENEZES'(Maria do Barro).

A CÂMARALEGISLATIVADODISTRITOFEDERALdecreta:
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Art. 10 Fica concedido o Título de Cidadã Honorária de Brasília à
Senhora MARIA AUGUSTAEHRICHDEMENEZES(Maria do Barro).

Art. 20 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICATIVA

Poderíamos iniciar esta justificativa citando local e data de
nascimento da homenageada, como é de praxe. No entanto a origem
de Maria do Barro é universal e todo o seu conhecimento foi adquirido
através de livros, pesquisas, trabalhos, pessoas, vivências e
experimentos, que lhe consagraram como autodidata na arte
terracotista.

Na sua longa jornada, atravessou fronteiras, barreiras,
pântanos, lagos, lagoas, igarapés, igapós, paranãs, regatos, riachos e
cachoeiras. Andou em várzeas e varjões, subiu barrancas de rios,
enquanto os diversos meios de transportes testemunharam suas
caminhadas para fazer gente ser gente.

o sol, a chuva, o vento, o frio, o calor, depuraram seu
corpo, enrijeceram sua pele, calejaram suas mãos e dispuseram seu
ser na arte de construir a vida em cada momento.

Os programas do Governo Federal, as Fundações Culturais,
Entidades particulares, Seminários, Congressos, Simpósios e Cursos,
consagraram o seu nome no batismo da luta, enquanto que o homem
urbano e rural, o índio e o caboclo quiseram que ela fosse o mito do
barro.

O seu trab~lho é arte. Arte que tem gosto de barro e cheiro
de terra molhada. O seu trabalho é feito com a mente e com a alma;
tem raízes profundas firmadas no chão-barro, renascimento queo

prossegue rumo à ressurreição das cinzas-pó ... testemunhas do
processo evolutivo nos ciclos da vida.

Maria do Barro presidiu o Conselho Fiscal da Fundação
Maria do Barro; foi instituidora da Fundação Maria do Barro; Secretária
de Desenvolvimento Social; Presidente da Fundação do Serviço Social;
Presidente do Conselho da antiga SHIS; Presidente do Conselho da
Fundação do Serviço Social.

Em 1988 trabalhou no assentamento da invasão da quadra
110 da Asa Norte, removendo 600 famílias do DF para Planaltina de
Goiás.

Em 1990 implantou o projeto das Olarias Comunitárias para
auxiliar o assentamento realizado no Governo Roriz.

JUSTIFICAÇÃO

o presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo conceder ao
Pastor Ageu da Silva Bandeira Título de Cidadão Honorário de Brasília. Trata-se do
Pastor Presidente da I" Igreja Batista de Ceilândia desde 1995. Tem prestado
relev!Ulteserviço a comunidade daquela cidade no imbilO do serviço pastoral, junto
a reesb"Uturaçio de famílias, como líder religioso e respeitado em meio as
denominações, tem realizado um mbalho organizacional às igrejas, orientando e
aconselhando segundo suas experiências bem sucedidas.

Com a formação de Bacharel em Teologia pelo STEB • Seminàrio Teológico
Evangélico Batista hà mais de quinze anos, residente em Brasília há vinte e sete
anos e com 69 anos de idade, cisado com sete filhos, tem ministrado a fé e a
esperança da palavra de Deus. .
'_ Enfim, em face aos relevantes e contundentes serviços prestados a
!j:omunidade brasiliense pelo Pastor Ageu Silva Bandeira, esperamos ver a presente
fllroposta aprovada pelos nobres pares desta Casa.

"c~;
Sala das Sessões, em ....

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' •• JlCI2OI2
(Do Sr. Deputado GIMARGELLO)

Concede o Titulo de Cidadão Honorário de
Brasil/a ao Senhor JOÃO PEREIRA DOS
SANTOS.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. la • Fica concedido o titulo de Cidadão Honorário
de Brasília ao Senhor JOÃO PEREIRA DOS SANTOS.

Art. 2" • Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Por tudo o que essa ilustre figura jã realizou em prol do
desenvolvimento do Distrito Federal, nada mais justa a presente
homenagem.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"
(Do Sr. Deputado José Santos)

•• lUl2OO2

JOÃO PEREIRA DOS SANTOS nasceu na cidade de Sete Lagoas -
Minas Gerais, flIho de Corlna Pereira dos Santos.

Formado em Técnico de Administração, nível médio, pela Centro
Educacional La Sal/e em Brasil/a.

Chegou em Brasil/a em 1972 onde exerceu várias atividades como
comerciário.

Foi Encarregado de Restaurante no Aeroporto de Brasil/a, fIM••
da Araguaia Produtos AI/menticlos no Distrito Federal, foi •• rvldor
público da Presídllncla da República e Condutor Técnico da NOVACAP.

Sempre lutou e trabalhou pela Granja do Torto, onde foí fundador
da Associação dos Moradores da Granja do Torto.

Atualmente é o Subadmlnlstrador da Granja do Torto da R,,'io
Administrativa de Brasil/a.

Por tudo o que fez e tem feito em prol de Brasil/a e principalmente
da Granja do Torto, o Senhor JOÃO PEREIRA DOS SANTOS faz Jus ao
Titulo de Cidadão Honorário de Brasília, o que enanece sobremaneira
essa comenda.

Concede Título de Cidadão Honorário
ao Pastor Ageu da Silva Bandeira.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° - Fica concedido o Titulo de Cidadão Honorário ao Pastor Ageu da
Silva Bandeira.

Ar!. 2° - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões,
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n 1912002
Projelo de Resoluçlo n°

( Do Depulado Rodrigo' RoUemberg - PSB)

i

Cria a Comenda do Mérilo "Mestre Onça Tigre" da
Câmara LecWadva 48 Dlslrilo Fftenll, para os
.profeasorel '.4Ie'_poeira ~ alua rem ~ ..•.de¥anle
condula édes e JlIllral~4á_ras proW4êRel.s.

A cÂMJ\RA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL resolve:

AI1. 1° Fie. criado. Comenda do Mérito "Meslre O'lÇa Tigre" d. Câmar. Legisl.tiv. do
Distrito Federal. ser concedida anualmenle .os professores de capoeira do Di.rito Federal
que ministrarem suas .ul.s conforme 9s principias seculares da capoeira da boa conduta ética e
da solidariedade e da .mizade, conlribuindo par. forma~1I0 educacional e moral de crier.ças.
jovens e adultos.

AI1. 1° Os .prêmios oficiais consistiria na eOlrqj. d. Comenda do .Mérito "Mestre j),1Çtl
Tigre" da Câmar. Legislativ. do Distrito Federal, sendo que os .graciados seria escolhidos
-por júri constituido, especialmente para ..este fim, e cOfllPosto-por 5 (cinco) .membros..assim
relacionados:

I - I (um) jur.do indicado pela Câmara Legisl.livaIDf;

11- I (um)jur.do indicado pel. Secretaria de CulturalDF;

111- I (um) jurado indicado Secretaria de Espones e V.loriz.çllo d.JuventudelDF;

IV - 2 (dois) jurados indicados pel. Associ.çlo Brasiliense de C.poeiralDF.

ArI. 3° A tílulo de prenú.çllo, serão dislribuldos .té 5 (cinco) Comendas.por ano e os.prêmios
serão entregues no .to d. nomeaçlo em Sessão Solene. ser realizad. no Plenário d. Câmara
Legislativ. do DF.

AI1, 4° Est. Resoluçlo enlr. em vigor n. d.t. de sua publicaçlo.

.AI1. 5' Revog.m-se.s disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

"Meslre Onça Tigre, discípulo de Manuel dos Reis Machado, o Meslre Bimba."

MILTON FREIRE DE CARVALHO, Filho de Joaquim Carvalho Sobrinho e Maria

Freire de Carvalho, nasceu em 7 de fevereiro do ano de 1919, em Mossoró, Rio Grande do

Nane. Milton Freire cursou odontologia, é Mestre em Saúde Pública, B.charel em Ciêpcias

Juridicas e Sociiis e professor d. cátedra de Direito Constitucional.

O Sr. Milton Freire é também "O meslre Onça ". Seu curriculo é .inda mais rico
quando se fal. d. capoeir •.

Tenninou o Curso de Aperfeiçoamento em C.poeira em 1942. em S.lv.dor, Bahia.

Introdutor do Ensino d. C.poeir. no Centro de Prepar.çllo de Oficiais d. Reserv. _ CPOR _

em Salv.dor, Bahi•. Introdutor d. Capoeira em Slo P.ulo, n. Associ.çlo Cultural do Nçgro,

em 1954, onde era um de seus fundadores, bem como do Teatro Experimental do Negro, no
mesmo estado.

Mestre Onça é também fundador d. Primeira Escol. de C.poeir. do DislrilO Federal, na

cid.de de T••••• ling. e Presidente d. Associ.ção de C.poeir. do Distrito Federal _
ASCAPOIDF.

Aos 83 11105, continua no exercício da capoeira, ministrando oficinas para aJunos e

professores, na qWllidsde de o mais imponante e antigo capoeirista em .tividade.

A história da capoeira vive imanente n. alma do Mestre Onça. A capoeira, Que veio em

potencial nas hemicias dos Guerreiros que foram seqüeslrados nos confins <f'Áfiica, germinou

nos bojos dos navios negreiros durante as longas tr.vessias .tlinticas, temperadas com .çoites

e queixumes. O mar emprestou-lhe. cadência do vai e vem, furioso ou dolente. O Aliif'lUlO

chegou nestes Brasis e foi logo despejado nos canaviais e I.vouras de café, prontos p.r.

enfrentar o correr dos maneias nas fazend.s par. onde foram leilo.dos e vendidos como

instrumentos quaisquer. Sobraram maus tr.tos e pancadarias, tudo diferenle das larguezas sem
limites de seus pagos, onde deambul.vam desembar.çadamente. Um. vez sequestr.au., uc

lIIIlemlo já eram condenados sem julgamento e sem ttcunos À prisão perpébsa e a trabalhos

forçados, tendo como limites as florestas .tlinticas povo.das por feras, e do outro lado •

imensídlo do mar. A fuga era impossivel dianle dos pantanais habil.dos por animais feroz~ de

todo tipo e tamanho. Quem se .chasse perdido nos pintanos, perdido continuava, par. sempre.

Par. cumprir as leis naturais: conservaçllo d. vida e10u perpetuaçlo d. espftcie,

optavam sempre pelas fugas, isto quando lhes era facult.do enfrentar os capitlles de m.to

fonemente armados e conhecedores dos ermos, dos desenos. Enfrentar os bandos de capjtlles

de m.to, lembrava .s cerimônias guerreiras de antepassados nas danças d. Zebra, N'golo e

outros p.ssos. Ensai.vam duelos de mone, mesmo porque a capoeira ai se .chav. nos

primórdios de sua invenção como defesa. A despeito da capoeira que conhecemos ter a idade

do c.tiveiro - três séculos, - era ainda incipiente como luta propriamente dit•. A fuga para os

quilombos - repúblicas dos homens livres - como assim eram chamados, eram levadas mais •

sério. Qualquer negro .p.nhado nas brenhas dos quilombos já est.va .utomatic8llJente

condenado a mone, sem mais perspectivas que nllo • d. mais humilhante revend., qual a1imári.

semovente a cobrir supostos prejuízos do "dono" de suas vidas sempre em condições.
subumanas.

Nilo obst.nte os velhos mandingueiros, já .c1im.t.dos, desenvolviam os primFiros

p.ssos do preceito, em busca da liberdade perdida. Motiv.ções nlo faltaram par. os guerreiros

tentarem as contendas. As variáveis existi.m par•• Paz e par•• guerra.

O novo cativo, logo que sarado dos relhos crus, durante • crucific.çllo dos Ironcos,

fazi.-se á roda lúdica, superando o sangue derramado, mostrando nos escancaramentos dos

risos galhofeiros e se tornando aprendiz dos mestres "camar.d.s", fundando o primeiro partido

politico sócio-econômico do Br.sil: A Capoeira Libel1ári ••

Do folguedo manso e inocente cheio de trejeitos e .rreg.nhos de beiçolas expondo

dentes higidos de torar coco velado, passou á malicia, com seus maneias galopantes e godemes

nas fuças de c.pitlles-de-m.to e sold.dos de f.rd. vermelha, n.s embosc.das preparadas nos

caminhos dos p.godes e outros festejos da époc •. Tempos duros que ainda nllo haveriam de
passar.

O capoeira virou cabuletê • soldo dos brancos e foi parar no mundo da ileg.lid.de com

prisões e desterros. Somaram-se preconceitos e discriminações e o c.poeira mergulhou no

submundo do alê-olê-patá-patá, sem préstimo nenhum, a 0110ser par. servir ás malv.dez~s de
seus donos brancos.

Defendemos. tese d. que os escravos .celeraram aslut.s pela independência do Br.sil.

Prova disso é que eles, atr.vés das fugas par. os quilombos, diminuiram sensivelmente •

produçlo do pais; servindo .s lutas como c.talisadores dessa revoluçlo, isto é, dessa mud,ança

qualit.tiva, que desemboca na seqüência de lutas pela independência e vid. nllo escr.v •.

Palmares não é um simples via n. históri.'

D. c1andestinid.de • capoeira ressurgiu rediviva lá no Recôncavo baiano, mas dess, vez

mont.d. nos pés ligeiros das crianças d. Bahi. de Todos os Santos: os C.pitlles-de-Arei. que

se tornaram mestres e levaram • capoeira .ngol. par. .s feir.s e festas de largo oy de

padroeiros, onde .panh.vam vinténs e lenços de tijubinas com. boca durante .s demonstr.ções
d.quel. ane.

A capoeira desenvolveu-se atr.vés de Mestre Bimb. e outros aficionadqs e

transformou-se em Regional - lut. guerreira, .dicionando ao jogo uma seqüência certa com a

finalid.de de automatizar os movimentos de defesa.

Mestre Bimb. e seus companheiros ach.vam que .panh.r dinheiro com • boca era
hunúlhaçlo.

A capoeira entrou nos grêmios das escol.s e foi exaltada por poet.s, cantadores,

folcloriSt8S. antropólogos e universitários - seus maiores empreendedores. Estes, hoje, os novos

camaradas mostram. "von. do mundo" pelo mundo .for •. O jogo evoluiu d.s capoeiras ás

praças e .os teatros, em um jogo bonito de ver, mansinho ou de guerra.

O gingado diversificou-se, manifestando-se no samba de roda. nos maracatús e frtwOS

dos carnavais. Onde surgir um mandingue"iro. haverá por certo, berimbau. pandeiro. afoM.

reco-reco, e .gog6, provocando reflexo dinamogênico dos IUnlUns na cadência dos .tabaques.
Ai estarA. grande roda elerna d. minha querida c.poeir.l.

Em verdadeiro estado de graça rest.-me .gr.decer • suprema ventura que ar. me

f.cult. esta casa - oficina d. lei - com honra e galhardia, cumpro com fé • cid.dani. brasilionse,
que tanto me utilna. Eu sou calaum fé mim,.camará.

Pelo exposto, encontra-se justificado a criaçlo da Comenda em epígrafe. Acredítq IOr

mais que justa. homen.gem .0 no~ querido "Mestre Onça Tigre".

Sala das Sessões, em

Depulada ~o R~



N° 40, terça-feira, 5 de março de 2002 Diário da Câmara Legislativa Página 93

••• 111112112
MOÇÃO N°
(Do Deputado Gim Argei/o)

Manifesta Votos de Louvor ao Padre
DERC/LIO RODRIGUES BRAGA pelos
lançamentos dos livros: Padre Dercnto
Rodrigues Braga, uma vida edijicada no Amor,
na Misericórdia, no PerdlJo e na Graça de Deus
(1999), Curiosidades Religiosas (1000), NlJo
Tenham Medo da Morte (100/),

Esceleotlsslmo Seohor Presldeote da Cimara Legislativa do Distrito Federal,

Com base no an. 144 do Regimento Interno da Câmara Legislativa do Dislrito
Federal, sugiro que esla Casa conclame o Escelentissimo Senhor Presideote da
República nu sentido de razer retirar o governo brasileiro das negociações da Área de
Livre Comircio das Amiricas (ALCA) e a s6 retomar os contatos com os oegocladores
norte-americanos se e quando as medidas propostas pela Cimara dos Representantes
du Congresso dos EUA rurem revistus, de rurma a permitir as negucia\"Ões destinadas
~.eliminar as barniras 1I1ualmente existentes contra produtos brasileiros.

JUSTIf'JCAÇÃO

RecenlemeDle, a Cãmara de Represenlanles do Congresso none-americano aprovou
lei de "Aulorização para a Promoção Comercia''', coodicionando as negociações da ALCA
à manutenção e ampliação dos mecanismos proteciooiSlas que prejudicam as exponações
brasileiras, como os generosos subsidios à alividade agricola e a aplicação indiscriminada
de medidas antidumping.

Referida decisão, caso seja mantida, inviabilizará de vez quaisquer lenlalivas do
Brasil de obler vanlagens comerciais significativas nas negociações da ALCA, sem se falar
no grande prejuízo econômico que a abertura comercial sem critérios e parâmelros vem
ocasionando à Nação.

Considere-se, lambtm, que as relações diplomáticas e econõmicas entre países nâo
podem ser mudadas apenas por ret6rica bem inlencionada, mas basicamente por atos
concrelos e alitudes finnes.

Assim, condamo os nobres pares desta Casa a votar favoravelmente à aprovação
deSla moção, que deverá ser dirigida ao Excelenlissimo Senhor Presidente da República, na
sede do governo federal, no Palácio do Planalto.

Deslaque-se, ainda, que a inserção subalterna do Brasil na maior economia do
plane la, apontada pela arquitelur. comercial e juridica da ALCA, só agravará os problemas
econômicos e sociais do País. De outra parte, o maior projero estralégico da diplomacia
brasileira - o Mercosul, está ameaçado de Ser diluído na CUlufaárea de Livre Comércio das
Amiricas.

Senhor Presidente da ClJmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art. 109 do Regi .,to Interno da ClJmara
Legislllliva do Distrito Federal, solicito que e.' 'asa manifeste Votos de
Louvor ao Padre Dercnto Rodrigues Braga pc lançamentos dos livros:
Padre DercRio Rodrigues Braga, uma vidu lijicada no Amor, na
Misericórdia, no PerdlJo e na Graça de Deus (199.» Curiosidades ~eligioS~
(1000), NlJo Tenham Medo da Morte (100/), , .

JUSTIFICAÇA"O
Sala das Sessões, em de de 2001.

MOÇÃON"
(Do Deputado CHICO FLORESTA)

"Moção de Apelo ao Senado Federal para que aprove o Projeto de Lei
nO 53, de 2000, que cria uma rescrva de 2% sobre o Fundo de
Panicipação de Estados c Distrito Federal, a ser rcdistribuída a cada
Unidade da Federação, proporcionalmente às suas 'reas de Unidades
de Conservação Federais e Terras Indígenas demarcadas".

O objetivo desta MoçlJo é manifestar votos de louvor ao Padre
Rodrigues Braga pelos lançamentos dos seus tris livros acima mencionados.

O Padre Dercnto Rodrigues Braga nasceu no dia lJ de julho de
1944, no Munic/pio de Patos de Minas -MG. Cursou Filosofia e Teologia no
Semin/Úio Maior da CongregaçlJo dos Obatos de Cristo Sacerdote em
Monnerat - RJ e Aparecida SP. Em 1970 foi Ordenado Sacerdote em
Aparecida do Norte - SP pelo entlJo Arcebispo Cardeal Dom Carlos Carmelo
de Vasconcellos Mona.

Padre DercOlo pertence a Arquidiocese de Brasaia, é CapellJo do
Lar dos Velhinhos em Taguatinga.

É professor aposentado pela FEDF, Cursou até o JO ano de
Direito, é Licenciado em FUosofUl, Licenciado em Hist6ria, Pós-Graduado e
Especialista em AdmlnistraçlJo Escolar pela Universidade Cat61ica de
Brasflia, Cursou no Rio de Janeiro: História da Igreja, Liturgia e Escatologia.

É Mestre em Teologia Protestante pela Faculdade de Teologia do
Recife e DoUlor em Teologia Protestante pela MisslJo Internacional
Americana.

LÚCIA CARVALHO
Deputada Dislrital - PT

PAULO TADEU
Deputado Distrilal - PT

MARIA
De ada istrital - PT

WAS/~ Jf)/}A ~ ~

DepulatMS~v-

Pela /lXcelincia dos conteúdos dos tris livros, fica o registro
elogioso ao seu aUlor,para que continue contribuindo com a nossa cultura.

Sala das Sess6es, f

~GJ1fiLO
••• 111212112

MOÇÃO N°
.' (Da Bancada do Parlido dos Trabalhadores - PT)

Excelenllsslmo Senhor Presidente da CAma•• Legblaliv. do Dlslrito Fede •• I,

Com base no an. 144 do Regimenlo Inlerno da Câmara Legislativa do Dislrito Federal,
sugiro que esll Casa conelame o Senado Feder.1 para que aprove o Projeto de Lei fi" 53, de 2000,
de autoria da Senadora Marioa Silva, que cria uma lese"" de 2% sobre o Fundo de Parlicipaçt!D ae
Estados e do Distrito Federal, a ser redistribuída a cada unidade da Federação, proporcionalmente:
às suas Unidades de Conservação Federais c Terras Indígenas demarcadas.

JUSTlf'JCAÇÃO

Projeto de Lei n° 53/2000, de aUloria da senadora Marioa Silva, cria uma reserva de 2%
sobre o Fundo de Panicipação de Estados c Distrito Federal, a ser rcdistribuída proporcionalmente
~ áreas reservadas para Unidades de Conservação (federais) c Terras Indígenas demarcadas em
cada eSlado da Federação.

o objetivo do projelo i compensar eSlados que têm áreas destinadas pela União à
conservação ambiental c às comunidades indígenas, proporcionando recursos para o governo do
Estado invcstir em desenvolvimento sustentAvcl por mci<, programas compatíveis com a funçio
daquelas áreas.

Conclama o governo brasileiro a se retirar das
negociações da Área de Livre Comircio das
Amiricas (ALCA), caso o Senado none-americano
ratifique as condições eSlabelecidas pela Cãmara dos
RepreseDlanle daquele pais.

A proposição procura também estimular os cslado:-
manutenção de parques, reservas eXlrativislas, eSlaçôes t

. proteção às comunidades indigenas, em conformidade con
(direitos indígenas) da ConSlituição Federal.

,nlfibuirem com a União na criaçio e
)gicas, bem como na demarcação c
, anigos 225 (meio ambiente) e 231
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Pelom~ritoe pela juste.. do projeto,peço a manifeslaçãofavorávelde meus colegas
deputados. •

•• 2rmn002
REQUERIMENTO N"__ o

(Do Deputado RODRIGO ROLLEMBERG-PSB)

Segundoaliados realizadossobre o FPE de 1998, ca.<oo projeto fosse aprovado,16
(dezesseis)estadosusufruiriamde acrbcimoexpressivonas parcelasa que fazemjus, 4 (quatro)
perceberiamumaumentopraticamenteinsignificante(menosque0,25%)e apenas7 (sete)estados
das regi6es Sul c Sudeslc sofreriam uma redução inferior a 10% sobre o tolal recebido naquele ano. Diz a sabedoria popular: "Filho de peixe, peixinho é. "É justamente o

caso da nossa querida Maria Elisa Costa, filha do brilhame e saudoso lúcio
Costa que, como o pai, se tomou arquiteta de renome internacional e defensora
intransigente da preservação de 'Brasília - nascida da concepção e do traço genial
do pai e tombada pela UNESCO como Patrimônio Cultural da Humanidade.
Fonnada pela Faculdade Nacional de Arquitetura da Universidade do Brasil, Rio
de Janeiro, tem fonnação acadêmica notàvel, com passagem em escolas de ane
de Londres e Paris. Ocupou cargos nas principais entidades nacionais ligadas a
arquitetura e urbanismo, tendo desenvolvido inúmeros projetos arquitetônicos
cuja marca sempre foi a leveza do traço' e a concepção criativa e arrojada. Vários
dos seus projetos foram executados em Brasília e diversas cidades espalhadas
pelo pais.

Esses ilustres, sempre defenderam Brasília com amor e garra contra
aqueles que, pelo seu descompromisso e desamor para com a cidade, procuraram
espoliá-la mediante feroz especulação imobiliária que visa tão somente o lucro e
a descaracterização da concepção original do Plano Piloto. Sempre lutaram pela
preservação da qualidade de vida da cidade e contra o saque fundiário e
urbanístico que hoje flagela e sitia a Capital da Esperança.

Juscelino Kubitschek de Oliveira, o JK, mineiro de Diamantina, foi o
.homem .de ~oragem que 401JWU 'iJlIfa.si a .alldacIDsa.tarefa .de -1e\i8f-8-eHito o
sonho dos inconfidentes: a interiorização da C&pitat.Construiu em pouco mais de
três anos uma metrópole revolucionária, tomando todos os cuidados para que a
.transferência da Sede de Governo -se.processasse-em bases sólidas .. Enfr~tou
lõilii~;;. rj;ãl\lIP.. i;liiili'ijjiij• .ii lP.ji.eiiifiri'}iiil,riji'iilli.p. "li. i1i'iiiiiii "di fii;lõ.lf;8iiilli'que nOJee t'atnmomo CUltural aa Humanldaae.

Plano Piloto de Brasília, a cidade que a seu ver "deu um pouco de comer à
cultura universal". Sua.produção .foi fundamental ..para a i'enovaçoo do
pensamento arquitetônico e urbanístico no Brasil' e no mundo.

de2001.deSal. dasSessões,em

Com a aprovação da proposta, a maioria dos.cslados. incluindo o Distrito Federal, passará a
receber um valor suplementar ao repasse nonnal ..daquclc Fundo, sem que se proceda a qualquer
novo apone de recurso financeiro para o Funil<>. Isto é possível porque a feStIVa de 2% é
constituída por 1,5 % dos recursos previstos para ,as regiões mais desenvolvidas do país (Sul c
Sudcslc). mais 0,5 % daqueles previstos para o None .. o Nordcste c o Centro-Oeste.

Portanto. aqueles estados que dependem menos do FPE no conjunto de sua receita estarão
a>ntribuindo para a implantação de projetos de desenvolvimento sustentável em todo o país,
especialmente nas regiões mais pobres - justamcnlc regiões que ainda reservam grandes áreas do
territórionacionalparaUnidadesdeConservaçioelouTerrasIndlgenasdemarcadas.

Solicita realização de sessão solene em
homenagem ao ano do centenário de
Lúcio Costa e de Juscelino
Kubitschek, a arquiteta Maria Elisa
Modesto Guimarães Costa e ao
anivenário de Brasília.

Euelentissimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Dessa fonna, solicitamos a aprovação do presente Requerimento, para
homenagearmos de fonna justa nossa querida Brasilia e esses ilustre5'ljUe tanto
fizeram pela sonhada Capital deste Pais.

Sala das Sessões, em

~~G
Dep: Distrital - PSBIDF

.1 201112002
Com base no ano 145do Regimento Interno, requeiro a realização de

Sessão Solene em homenagem Ao ano centenáriode Lúcio Costa e de Juscelino
Kubitschek, a arquiteta Maria Elisa Modesto GuimarãesCosta e ao aniversário de
Brasilia; a realizar-se no próximo dia 18de abril de 2002, ás 10:00horas, no plenário
desta Casa de Leis.

REQUERIMENTO N"
(Do Deputado RODRIGO ROLLEMBERG)

JUSTIFICAÇÃO
Solicita realização de sessão solene em
homenagem ao "Dia da Imprensa".

Euelentissimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

1- .OCÉUÉOMAf,. 9RASÍLIA."
Lúcio Costa

Com base no art. 145 .do Regimemo Intel11O,requeiro a
realização de Sessão Solene em homenagem ao "Dia da Imprensa", a realiz.ar-se
no próximo dia 09 de setembro de 2002, às 15:00 horas, no pleuário desta Casa.

2 - "BRASÍLIA NAS~ DO GESTO PRIMÁRIO DE QUEM
ASSINALA UM LUGARUU DELE TOMA POSSE' DOIS EIXOS
CRUZANDO-SE EM ÂNGULO RETO, OU SEJA, O PRÓPRIO SINAL
DA CRUZ"

JUSTIFICAÇÃO

Lúcio Costa

Lucia Costa e Juscelino Kubitschek, personagens maiores da história de
Brasília, completariam cem anos em 2002.

É nosso dever, como legisladores da Capital, prestarmos reverência a
esses dois homens que foram capazes de realizar., com maestria, um sonho de três
séculos -li interiorização da Sede de Governo -em apenas três anos; e a arquiteta
Maria Elisa Modesto Guimarães Costa que continua nesta luta.

lucia Costa, arquiteto e.uJ'banista brasileirooflasoido na França,-foi um dos
pioneiros da arquitetura moderna no Brasil. Por seu intermédio veio ao nosso
País, em 1936, o arquiteto franco-sulço Le Corbusier, que difundiu. os principios
urbanísticos 'Que noneariam '6 .projeto 'lie oossa.c.jdade. Mestre Luvio 4wnbém
dedicou sua vida à causa preservacionista. Trabalhou no Instituto do Patrimônio
Histórico e Anistico Nacional dirigindo a Divisão de Estudos de Tombamentos,
tendo publicado, na opoltUnidade, -uma série de -artigos sobre a .histooa da
arquitetura brasileira. Venceu, como todos sabemos, em 1957, o concurso para o

No dia 10de setembro comemora-seo Dia da Imprensa e do Jornalista. A data
foi .escolhidaem hOIl.enagemao lançamento da Gazeta do Rio de Janeiro, em 10 de
setembro de 1808. O jornal foi dirigido e redigido pelo frei Tibúrcio José da Costa.
Apesar de ser o primeiro jornal impresso no Pais não foi o primeiro que circulou. .Três
Dleses antes, em 1° de junho de Ig08, Hipólito José da Costa Pereira Furtado de
Mendonça .lançavaem Londres o Correio .Brazilicnse. .Ele levava seus exemplares ao
Brasil.

Mas a imprensa não é só escrita e apenas os jornalistas utilizam, com o devido
primor, este e outros meios de comunicação.Há também a chamada imprensa eletrônica
..representadapelo rádio e pela tevê. Os programasde rádio se tomaram possiveis graças
ao inventor e engenheiro eletricista italiano Guglielmo Marconi. Em 1885, Marconi
enviou os primeiros sinais de radiocomunicaçãopelo ar. Logo este se tomou wn dos
meios de comunicação mais populares do mundo, inclusive transmitindo noticias
imponantes durante a Segunda Guerra Mundial. A televisão, uma invenção mais
moderna, é outro importante meio de comunicaçãousado pela imprensa. Foi na década
de 20 que foram feitas as primeiras transmissões de imagens por meio de c"""ente
elétrica e um exemplo de como a televisão é fundamental em nosso dia-a-dia é a
cobertura jornalística realizada na Guerra do Afeganistão. Imagens dos ataques .eram
transmitidas ao vivo e os jornalistas expondo-se a riscos imensuráveis para trazerem
noticiasdos acontecimentos. V1---
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Os telejomais são os responsáveis por conhecermos, sem sair de casa, vários
paises e termos noticias do mundo. No Brasil o Jornal Nacional, da Rede Globo, é o
mais antigo: existe há 26 anos.

Outro dado imponante: cerca de 60"10 da população economicamente ativa do
DF está empregada no setor serviços; ou seja, Brasília acompanha uma tendência
mundial, que é cada vez a população se ocupar no setor terci6rio;

Com a popularização da informática, a Internet, rede .de comunicaçllo que já
liga milhões de pessoas via computador no mundo inteiro, promete ser um outro marco
na história. Seus !1SUários que já têm acesso á matérias jornalísticas da imprensa ~ta,
também recebem arquivos de som e video com noticias de rádio e televisllo diretamente
na tela dos seus computadores. Mais "ma vez a nobre i'rofissão jornalistica 4IItra em
cena.

Dessa forma, solicitamos a aprovação do presente Requerimento, para
homenagearmos de forma justa o "Dia Mundial do Turismo".

Sala das Sessões, em

Dessa forma, solicitamos a aprovaçllo do presente Requerimento, para
homenagearmos de forma justa o Dia da Imprensa. Deputado ~O ~G. PSB

•• 212112112

Sala das Sessões, em

REQUERIMENTO N.
(Do Deputado RODRlGO ROLLEMBERG - PSB)

A.-£~1~
Deputado 'RODR~ ROLLEMBERG - PSB

Solidta realizaçlo d. sesdo solene em
bom.nagem .0MDi. Nacion.1 do Estud."l ••••

ElC.l.nlissimo Senbor Presidente d. Câm.ra Legislativa do Di5trito F.d.ral:

•• 2111 /2112
REQUERIMENTO N" _

(Do Deputado RODRIGO ROLLEMBERG. PSB)

Com b.se no aR. 145 do R.gimento Interno, requeiro a realização d. Sessão
Sol.n. em homenag.m ao "Dia Nacional do ESludante", a realizar-se no próximo dia 12 de
.gosto de 2002, ás 15:00 horas, no plenário desta Casa de Lfis,

JUSTIFICAÇÃO

Solicita realização de sessão sol.ne em
homenagem ao MDia Mundial do Turisnpo".

Escelentissimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito F.d.ral:

Com base no ano 145 do Regimento Interno, requeiro a realização de
Sessão Solene em homenagem ao "Dia Mundial do Turismo", a realizar-se no próximo

dia 27 de setembro de 2002, ás 15:00 horas, no plenário desta Casa de leis.

JUSTIFICAÇÃO

O

Já pensou se todos os brasileiros que quisessem cursar Direito tivessem de atravessar o
Oceano AtIãDlico? Até 1827, • faculdade mais próxima ficava em Coimbra, Ponogal. Somente
em II de ag05l0 daquele ano um decreto imperial instituiu os .Cursos de Sciencias Jurídicas e
Sociais" nollrasil.

Em uma canelada, D. Pedro 1 criou dois cursos: um.em Olinda, .posteriormente
lransferido para Retife, e outro em São Paulo. Este último foi inaugurado em I" de março de
1828,.poucos meses antes da fundaçllo do curso.pernambucano. O lugar cscolhido.para .acolhê-lo
foi o Convento de São Francisco, no coração da capital paulista. No edificio de taipa de estilo
barroco, construído em meados do séculoXVII, as primeir.s turmas eram de apenas 40 alunoa.

Durante o cenlenário da criaçlo dos cursos juridicos no pais, a propo5la de Celso Gand
Ley de comemorar o Dia do EstudaJUe.em II c1c.agostofoi acolbida com entusiaSlDll.

Sentaram-se nos bancos das escolas e universidades, presidentes da República e um
sem.número de escritores~ poetas e artistas. Os anos se passaram c mais um sem números.-de
estudantes -crianças, jovens e adultos- sentam-se nos bancos das milhares de escolas que se
disseminaram pelo pais, educação .e cultura ao cidadão. E, .para que eles.possam ser
merecidamente homenageados, solicito a aprovação do presente Requerimento, para fazermos ;
uma justa hom.nagem aos Estudantes,

A crescente imponãncia do Turismo é cada vez mais evidente, principalmente
em face do risco da degradaçllo total do meio ambiente e da exclusllo econômica e
social de parcela significativa da humanidade. O que se almeja com o desenvolvimento
da atividade turistica é principalmente a utilização responsável dos recursos naturais
ainda existentes em nosso espaço.

Sala das Sessões, em

DePUI.dO~R~

Solicila realização de s.ssão sol.ne em
hom.nag.m ao MDi. Mundial do Meio
Ambi.nle" e MDia Mundial da Ecologia".

•• 2821121112
REQUERIMENTO ND

•••

(Do Depulado RODRIGO ROLLEMBERG)

Com base no ar!. 145 do Regimenlo Interno, requeiro a realização de
Sessão Solene em homenagem ao ''Oia Mundial do Meio Ambienle" e ''Oia Mundial da
.Ecologia", a realizar-se no próximodia.07 de junho.de.2OO1,.is 15:00 horas,JlO.plenário
desta Casa de Leis,

ElCelentissimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Fed.ral:

nesse processo de " 'senvolvimento turistico, que tem
"za, o aumento do emprego e da renda, a modernização

'ustrial, a geração de divisas pelas exponações e

'cimento das atividades que atuem como vetores

O Brasil está inseri

O Turismo gera anualmente V$ 4,0 trilhões e aproximadamente 280 milhões de
empregos em todo o mundo, o que equivale a aproximadamente 10% dos postos de

trabalho; em alguns paises essa relação chega a 17% dos empregos existentes,
conforme dados de um estudo realizado pelo BNDES. Dessa forma, o Turismo é

alavanca de progresso, produzindo a realização de sonhos, ideais e de imaginação

projetiva, gerando a riqueza econômica nacional e facilitando a conrraternizaçllo entre
povos.

como marcos a redução da I
tecnológica do nosso parqL.

investimentos externos e o h

indutores da geração de riquezas.

No caso do DF, o foco da atividade de turismo deve estar no turista que vem a
Brasília para resolver questões de politica e de economia, bem como atraidos pelo fato

de Brasília ser tombada e ter um projeto de arquitetura e urbanismo conhecidos
mundialmente.

O alto pod'ér de consumo dos moradores de Brasília a coloca em 4° lugar dentre

as cidades brasileiras para fazer negócios; em um levantamento recente divulgado pela

revista Forbes, Brasilia aparece em 8° lugar dentre as dez melhores cidades para

negócios de toda a América Latina; também nllo se pode desconsiderar o fato de o DF

constituir um mercado estimado em 10 bilhões de dólares anuais em termos de
potencial de consumo, segundo pesquisa da Simonsen Associados;

JUSTIFICAÇÃO

Vivemos numa época onde alta tecnologia, clonagem, aransgemcos, plástico
biodegradável, alternativas para o isopor, são matéria corriqueiras em loda a midia.

Nunca se viu tamanho avanço na ciência em tão pouco tempo. Infelizmente, em rela.ÇAo
ao meio ambiente este avanço continua pouco visivel. Embora iniciativas de pesquisas

sejam feitas, a aplicaçllo de tudo isso continua restrita ou até parada. NlIo vemos JlO

nosso dia a dia o plástico biodegradável, nem o provável substituto do isopor. A própria
colela seletiva de lixo, com seu posterior tratamento e reciclagem tem encoOlrado

dificuldades para se difundir a todos os municipios de maneira adequada.
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Satélites monitorando as variáveis ambientais, denunciando devastaçiles,
queimadas e poluiçiles têm sido ulilizados. No enlanlo, pouco vemos sobre a aplicaçio

das leis ambienlais sobre as grandes empresás poluidoras, a não ser em casos isolados.
Descasos ao meio ambiente, de grandes .ou. menores proporções, silo diariamenle
relatados e observados por lodos, nio nos cabe repelir neste momenlo. Também é
desnecessário dizer que o futuro do meio ambienle depende da atuação de cada um, e

que cada um deve faz~r sua parte. Essa premissa já deve ser conhecida de lodos e deve

. estar no conscienle d~ cada um, que o meio ambiente compreende também a sua casa,
sob bairro, sua cidade, e MO apenas a Amazônia. ou o Pantanal. O Cerrado eSlá ai
mesmo, servindo de exemplo de destruiçio a passos céleres.

Acho desnecessário repetir que todos devemos separar o lixo para reciclagem,
emitir menos poluentes, MO desperditar 'gua, proleger as árvores, nio jogar lixo na rua,
etc, e1C, etc. No entanto, a luta pela qualidade de vida deve continuar, individualmente

ou em 'grupo, em casa ou na. rua "c, 'principalmente, -pelo .poder .Público. £ o Poder

Público que deve dar exemplo e, principalmente, os meios para que possamos ajl\dar

nosso meio ambiente. Nilo adianta termos consciência que devemos reciclar, se nosso
cidade nio tem o suporte técnico para isso.

Como cidadãos temos que lutar para preservar o que é de nosso direito.
Queremos, por isso, comemorar o "Dia Mundial do Meio Ambiente" e o "Dia Mundial
da Ecologia". Para isso, solicito a aprovação do presente Requerimento, para que
possamos, aqui na Câmara Legislativa, fazermos uma justa homenagem à nossa
Natureza.

o
Sala das Sessôes, em

fLJL~,~
Depulado 'RODR"ili'O ROLLEMBERG

I' 282212102
REQUERIMENTO N° .

(Do Depulado RODRJGO ROLLEMBERG)

Solicila reali.açio de sessão solene em

homenagem ao "Dia Internaeioul do
Tealro".

Euelentissimo Senhor Presidente da Cãmara Legislaliva do o;,lrilo
Federal:

Com base no arl. 14S do Regimento Interno, requeiro a realização de Sessão Soleoe em
homenagem ao "Dia do Internacional Teatro", a realizar-se no próximo dia 2S de março
de 2002, ás I S:00 horas, no plenário desta Casa de Leis.

JUSTIFICAÇÃO

Neste 27 de março o Bfasil e o mundo comemora o dia do Teatro. Essa ane
que nasceu da .necessidade urgente do homem, que ser seja de..sobrevivéncia .r.ettalado
pela caça aos lobos, de festa pela comemoração pelo sucesso da caçada, pelo ritual ele
adoração aos deuses primitivos elou peJa emergente necessidade de comunicaçlio
interpessoal. Desta forma nós comprovamos e mais uma vez afirmamos que o tealro
nasceu por necessidade de vida e de arte.

Já na avançada civilização Gre.!la, mais .ptDpriam.ente em AtellllS, b.erço da
democracia, o teatro era considerado como essencial ao homem, quer seja nos cultos ao
deus Dionisos nos festivais Dionisiacos,reaJizados no .período da Vindima. colheita da
uva ou pela rápida ascensilo dos dramaturgos e comediógrafos que passavam a ocupar
cargos de grandes importâncias no Governo Grego.

Com o tempo vemos que a força do teatro cresce tanto que até a igreja católica
mediev.aJ com temor da sua popularidade, _passa de .entidade apoiadora.ll .entidade
perseguidora, perseguindo os grupos e artistas, banindo-os das cidades, matando-os com
as falsas acusações de quem eram bruxos, porém sem conseguir. acabar com esta ..pràtica
que passou a ser apre~ntada nas periferias e feiras, fugindo quando necessário mas

mantendo seu brilho e disposição, passando a partir desse momento os atores e grupos a
serem chamados de mambembes.

Mas a história mostra .que..esse .equivoco da Igreja cwn o passar do tempo é
reparado tendo a Igreja passado nio somente a apoiar a prática do teatro, como também,
.passa a usa-lo no processo .de catequese principalmente no período refereDle' as
conquistas, como registrar na história do Brasil as açiles coordenadas pelo Padre
Anchieta da Companhia dos lesultas.

O certo.é que o teatro se mantém vivo na.históría.e com.momeorosmarcaotQs,
tais como; a Commédia Del'an que nasceu no sul da Itália e teve seu grande apogeu na
França. .onde despontou o autor teatral Molliere e .perdura .lIté hoje nas nossas
representações, principalmente nos grupos populares de rua; o Teatro de Ouro
Espanhol, que deixou para.a humanidade iextos ~riados_por importantissim.os .autores
como Miguel Cervantes e Lopes de Vegas; O teatro EJisabetano e as imortais obras de
Shakespeare;.o Teatro do absurdo que tem ~om.preconizador o gaúcho Corpo San~ se
espalha pelo mundo com textos de lonesco e Fernando Arrabal, o Teatro Epico do
alemão Benold Brecht combatendo ~om veêmencia.a .ascensllo .do .Nazirnos.de Adolfo
Hitler, o Teatro Lúdico do espanhol Eederico Garcia Lorea. colocado como verdadeira
oposiçio a ditadura de Franco na Espanha.

Assim, tragédias, comédias, farsa. autos e tantos outras variações povoam as
nossas vidas, mostrando em cenas, coisas e fatos que muitos vezes não conseguimos
discutir, haja visto o teatro .engajado brasileiro, que durante a repressão militar
desempenhou um papel de fundamental imponância na defesa dos direitos humanos e
no combate a Iirania.

-É esse o teatro que lIóshoje-queremos 'parabenizar pelo seu'dia,'um teatro
cheio de força com o sangue quente correndo nas veias, falando e defendendo, som
medo, os interesses do povo, dos menos favorecidos. Um teatro que lenha pulsar, cor e
coragem, servindo de instrumentos para a1avancar transformações e construir um Brasil
mais justo e mais fraterno.

Dessa forma, solicitamos a aprovaçio do presente Requerimento, para
homenagearmos de forma justa e nobre o ''Oia Internacional do Teatro".

Sala das Sessões, em

DepUlado ~ ~G. PSB

------- 1. -12102 _
REQUERIMENTO N°

(Dos Srs. Deputados GIM ARGELLO e BENÍCIO TAVARES)

Requer a realizJlção de Sessiio Solene
no dill12 de TIUlrço de 2002, às 10:00h
para comemorannos o 12" Aniversário da
cidade do RiIlcho Fundo.

Excelentíssimo Senhor Presidente da CâTlUlraLegislativa do Distrito
Federal:

Nos tennos do An. 124 do Regimento Interno, venho à honrosa
presença de Vossa Excelêncill requerer a realizJlção de Sessão Solene no
dill12 de TIUlfO2002, às 10:00h, para comemorannos o 12" aniversário da
cidade do RiIlcho Fundo.

Sala das Sessões,

L.vJyL-
Deputado BENÍClO TA VARES
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-----RE-Q-U-E-RI-M-E-N-T-O-N-O - I' tD24nll81
(Dos Srs. Deputado CÉSAR LACERDA, Deputado GIM ARGELLO e

Deputado EDlMAR PIRENEUS)

Excelentissimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Requer a realização de Sessão Solene
no dia 11de outubro de 2002, às 10:00h
para comemorarmos o 43" Aniversário da
cidade do Gama.

Nos termos do Art. /24 do Regimento Interno, venho à honrosa
presença de Vossa Excelência requerer a realização de Sessãn Solene no
dia 20 de agosto de 2.002, às 10:00h, para homenagearmos o Dia do
Maçon.

Sala das Sessões,

(

Excelentissimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito

Federal:

Nos termos do Art. /24 do Regimento Interno, venho à honrosa
presença de Vossa Excelência requerer a realização de Sessão Solene no

dia JJ de outubro 2002, às 10:00h, para comemorarmos o 43" aniversário
da cidade do Gama. I' 282112D12

REQUERIMENTO N°
(Do Sr. Deputado GIM ARGELLO)

,

O,""•••• GIM~O (PMO').

Requer a realização de Sessão Solene

no dia 12 de agosto de 2.002, às 10:00h
para homenagearmos o Dia do Estudante.

Sala das Sessões,

Depuúldo EDIMAR PIRENEUS
Excelentissimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito

Federal:

la 2D2I/2DDt
REQUERIMENTO N°
(Do Sr. Deputado GIM ARGELLO)

Requer a realização de Sessão Solene
no dia 18 de outubro de 2.002, às 10:00h
para homenagearmos o Dia do Médico e do
Odontólogo.

Nos termos do Art. 124 do Regimento lnterno~. l'enho à honrosa

presença de Vossa Excelência requerer a realização de Sessão Solene no
dia J2 de agosto de 2.002, às 10:00h, para homenagearmos o Dia do
Estudante.

Sala das Sessões,

Excelentissimo Senhor Presidente da Cãmara Legislativa do Distrito
Federal:

Nos termos do Art. /24 do Regimento Interno, "enho à honrosa
presença de Vossa Excelência requerer a realização de Sessão Solene no
dia 18 de outubro de 2002, às 10:00h, para homenagearmos o Dia do
Médico e do Odontólogo.

Sala das Sessões, I

O'p.""'. GI~O (PMO')

O,,,.,..,. GIM*" (PMO',

REQUERIMENTO N0 la 21211ZOllt

(Do Sr. Deputado GIM ARGELLO)

Requer a realização de Sessão Solene
no dia lO de agosto de 2.002, às 10:OOh
para homenagearmos o Dia do Advoglldo.

Excelentfssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Nos termos do Art. /24 do Regimento Interno, venho à honrosa
presença de Vossa Excelência requerer a realização de Sessão Solene no
dia lO de agosto de 2.002, às 10:00h, para homenagearmos o Dia do
Advogado.

I' 2Df112D02REQUERIMENTO N°
(Do Sr. Deputado GIM ARGELLU)

Requer a realizaçâo de Sessão Solene
no dia 20 de agosto de 2.002, às JO:OOh
para homenagearmos o Dia do Maçon.

Sala das Sessões, r

O,""•••• G~iw (pMO')
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•• 2aao 12002
REQUERIMENTO N°
(Do Sr. Deputado GIM ARGELLO)

Excelentíssimo Senhor Presidente da Cãmara Leçislativa do Distrito
Federal:

Nos termos do Art. 124 do Regimento Interno, venho à honrosa
presença de .vossa ExcelênciD requerer a realização de Sessão Solene no
diD 05 de junho de 2002, às 10:00h, para homenagearmos a Cidade de
Taguatinga pela passagem do seu aniversário.

a realiwção de Sessão Solene
24 de junho de 2.002, às 1O:00h
comemorarmos o DIA DO

Requer
no dia
para

DESPORTO.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Nos termos do Art. 124 do Regimento Interno, venho à honrosa
presença de Vossa Excelência requerer a realização de Sessão Solene no
diD 24 de junho de 2.002, às 10:00h, para comemorarmos o DIA DO
DESPORTO.

Deputado

•• 203312002

Sala das Sessões,

REQUERIMENTO N°
(Do Sr. Deputado GIM ARGELLO)

Requer a realização de Sess.;o Solene
no diD25 de abril de 2.002, às 10:00h
para comemorarmos o DiD do
Contabilista.

~ Gabinete do Deputado Distrital Gim J I' 203112002 _
REQUERIMENTO N°
(Do Sr. Deputado GIM ARGELLO)

Requer a realiwção de Sessão Solene
no diD I4 de maio de 2002, às 1O:00h
para homenagearmos a Cidade de
Santa Maria pela passagem do seu
Aniversário.

Excelentissimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Nos termos do Art. 124 do Regimento Interno, venho à honrosa
presença de Vossa ExcelênciD requerer a realiwção de Sessã,) Solene no
diD I4 de maio de 2002, às 10:00h, para home1UJgearmos a Cidade de Santa
Maria pela passagem do seu aniversário.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Nos termos do Art. 91 do Regimento Interno, venho à honrosa
presença de Vossa E.rcelênciD requerer a realiwção de Sessão Solene no
diD 25 de abril de 2.001, às 10:00h, para"comemorarmos o DIA DO
CONTABILISTA.

Sala das Sessões,
r

•• - ~v ""pulaao Distrital Gim A •• 203412D02 _
REQUERIMENTO N°
(Do Sr. Deputado GIM ARGELLO)

rs••.•••s_"f}
Deputado GIM AR7LLO (PMDB)

- -- -- -"" •• - ••••.•••• "'.O&lIUII U1lm
REQUERIMENTO N0.' 201212802

(Dos Srs. Deputado GIM ARGELLO e JOSÉ EDMAR)

Requer a realiwção de Sessão Solene
no diD 05 de junho de 2002, às 10:00h
para homenagearmos a Cidade de
Togualin.. pela passagem do seu
Aniversária.

Requer a realiwção de Sessão Solene
no dia 18 de abril de 2002, às 10:00h
para comemorarmos o 36° Aniversário da
Câmara de Dirigentes Lojistas do DF.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Nos termos do Art. 124 do Regimento Interno, venho à honrosa
presença de Vossa ExcelênciD requerer a realização de Sessão Solene no
diD 18 de abril 2002, às 10:00h, para comemorarmos o 36° Aniversário do
Câmara de Dirigentes Lojistas do Distrito Federal.

Sala das Sessões. r

D GIMJ:f(PMDBJ
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I' 203112082

r

REQUERIMENTO N°
(Do Sr. Deputado GIM ARGELLO)

Sala das Sess6es,

I.
I

Requer a realização de Sessão Solene, I
I

no dia 20 de novembro de 2002, às lÓ:OOh I'
para homenagearmos o Dia da Consciência I
Negra. I

Excelentíssimo Senhor Pre!iidente dil Câmara Legislativa do Distrito I
Federal: i

I
I
i
I
!Nos termos do Art. 124 do Regimento Interno, venho à honroSd

presença de VOSSllExcelincia requerer a realização de Sessiío Solene no
dia 20 de novembro de 2002, às 10:OOh. para homenagearmos o Dia da

Consciência Negra.
Sakl das Sessões,

Requer a realização de Ses~ão Solene

no dia 23 de outubro de 2002, às 10:00h
para comemorarmos o Dia do Judô no
Distrito Federal.

-e- ••••••••••"".U IUIIliam /j •• 2Da~/2002 _
REQUERIMENTO N°
(Do Sr. Deputado GIM ARGELLO)

_._ •••• _. w •••••••• 203112002 _
REQUERIMENTO N°
(Do Sr. Deputado GIM ARGELLO)

Requer a realização de Sessão Solene
no dia 23 de abril de 2002, às 10:00h

para comemorarmos o Dia Mundial do

Escoteiro.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Cãmara Legislativa do Distrilo
Federal:

Excelentíssimo Senhor Presidente dil Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Nos termos do Art. 124 do Regimenlo Interno, venho à honrosa
presença de Vossa Excelência requerer a realização de Sessão Solene no
dia 23 de outubro de 2002, às 10:00h, para comemorarmos o Dia do Judô
no Distrito Federal.

Sala das Sessões,

N° 40, terça-feira, 5 de março de 2002

I' 213112112

Nos lermos do Art. 124 do Regimento Interno, venho à honrosa
presença de Vossa Excelência requerer a realizaçâo de Sessão Solene no

dia 23 de abril de 2002, às 1O:00h, para comemorarmos o Dia Mundial do
Escoteiro.

REQUERIMENTO N°
(Do Sr. Deputado GIM ARGELLO)

Sala das Sessões, Requer a realização de Sessilo Solene
no dia 16 de abril de 2.002, às 10:00h
para homenagear o 1IIovimento Leonlstico
Brasileiro.

I' 203112002
REQUERIMENTO N°
(Do Sr. Deputado GIM ARGELLO)

Excelelldssimo Senhor Presidente da Câmara Lqislativa do Distrito
Federal:

Requer a realização de Sessão Solene
no dia 15 de março de 2002, às 10:00h
para homenagearmos o Dia do Consumidor.

Excelentíssimo Senhor Presidente dil Cãmara Legislativa do Distrito
Federal:

Nos termos do ArL 124 do Regimento Interno, venho à honrosa
presença de Vossa Excellncia requerer a realizaçlo de Sessilo Solene no
dia 16 de abril de 2.002, às 10:00", para Irotrtelfagear o Movimenlo
Lonistico Brai/eiro.

Sala das SessiJes.

Nos termos da Art. 124 do Regimento lnlerno, venho à honroSQ
presença de VOSSQExcelincill requerer 11 realização de Sessão Solene no
dÜJ lS de _,",O de 2002, et.r 10:OOlt, pIlra ltomenllgellrmos o Dia do
Consumidor.

ELLO (PlIIDB)
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li 2140 121102

Sala das SesslJes,

REQUERIMENTO N°

(Do Sr. Deputado ~IM ARGELLO)

Requer a realizaçilo de Sessilo Solelle
no .dia 19 de abril de 1.002, às 10:0011
para IlOmel/agear os Policiais Civis do
Distrito FederaL

Excelentissimo Senllor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Nos termos do ArL 124 do Regimento Imerno, vel/110 à 1I0nrosa
presença de Vossa Excelêl/cia requerer a realizaçilo de Sessão SoleI/e 110
dia J9 de'abril de 2.001, às 10:00h, para IlOmel/agear os Policiais Civis do
Distrito FederaL

dlá 16 de juuho Ile 1.001, às JO:OOII, para comemorarmoJ o D1tf
INTERNCIONAL DE COMBATE As DROGAS.

r

_''''' G"~O IP"'DBJ

Ra 204312002
REQUEIUMENTO N" __

0)0 Deputado nOI)RIGO nOLl.EMIlEnG.I'SIl)

Solicita rcalilHç£ifl de scss:io snlene em

homenagem ao ad\'og:ulo Ciro Helena
Silv:mo.

Sala das SesslJes,
ExceJentíssimu Senhor [-residente lia C:iman. I.cgisl:.lliva cln ')istrilll Federal:

DepJltado

•• 211411200Z
REQUERIMENTO N°

(Do Sr. Deputado GIM ARGELLO)

Com hasc no ilrL 145 do Regimento IlIh:rnll, n:quciro a rl'aliz;lção de
Sessão Solene em homenagem ao j.Hh'ogado Ciro Ileh:no SilVilIW. a rcaliz;.tr-sc no
próximo dia II de junho de 2002, âs 10:00 horas, no pkn,írio dc:s(a Coisa.

.JUSTIFICAC,:Ao

Nosso querido Ciro Ildeno Silvam) é goiano, nascido no município de
Ouvido. Administrador de empresas, advogado e cmprcs>lrio esse ilnstre cidadão
trahalhn para o hem da humanidade em todas as insl[mcias sejam elas mundiais,
nacionais ou regionais. Sempre preocupado com as questões sociais soube impor
como princípio norteador de sua vida a cidadania plena COm a consciência de
seus di/eitos e deveres. Religioso, atuantc das questões sociais e trabalhistas seu
eutriculo reOete uma inteligência privilegiada e de compelência reconhecida por
todos.

Como religioso manlém forle compromisso com a comunidade espírita.
Foi conselheiro do Conselho Diretor da Federação Espírita do Dislrilo Federal e
memhro fundador do Fórum dos Rdigiosos dn Distritn rederal. Alualmente é
conselheiro do Consdho Fedcrativo da Fedcraçáo Espiri'a do Dislrito Federal;
presidc~te da Sociedade Espirila de Amparo ao Menor Casa do Caminho e do
Cenlro Espírila Casa do Caminho, os '1uais foi tamhém fundador.

Com o cidadão, aluante das causas sociais, fni wnselheiro do Conselho
Deliher;lIivo da Fundação do Serviçn Social, dn Conselho da Criança e do
Adolescente do Dislrilo Federal e do Cnnselho do SFSI. Foi Presidenle da
Comissão de Inlcresse Social da Federa~'ão das Ind,íslrias dI) Distriln Federal,
Vice Presidenle lia Comissão Executiva d~ lkscnvolvimcnto Sodal c Assuntos
Comunilários da FIBRA e, memhro fundador do Comilê Cenlfal ,h Cidadania (
eontra a fome, a miséria e pela vida e do Fórum da Criança do Dislrito Federal.
Atualmente é Coordenador do Programa Nossa Sopa, desenvolvido pela
FmRNSESI; Seeretário do Fórum de Prevenção, Erradicação e Proleção do
Trahalhador Adolescente do DF e Vice Presidenle da Comissão Executiva de
Desenvolvimento Social e Assuntos Comunitários da Federação da Indúslria do
Disl/ito Federal.

~of~ O~
Dep. Dislrilal- PSI3/DF ~ V

ái3

Como empresário foi Presidente da Comissão de negociações trabalhistas
pelo Sindigl3flDF e Vice P/esidente do Sindicalo das Indústrias Gráfica do
Distrito Federal além de ter ocupado diversos cargos neste sindicato desde 1975.
Alualmente é Diretor da Federação das Indústrias do Distrito Federal (FlORA) e
proprietário-fundador da Columhia Gráfica e Editora Lida.

Diante do exposto, eonlo com o apoio dos ilusl/es pares para aprovação da
iniciativa em tela. De ceno, o presente título faz jusliça a um cidadão cuja
história de vida é uma lição para todos os homens, os que ahraçam as questões
sociais, minimizando a desigualdade social imperativa nestes tempos, e os que
não acreditam existir personalidades de boa índole. O Nosso querido Ciro Heleno
Silvano é um exemplo a ser seguido por todos aqueles que acredilam numa
sociedade mais justa e que têm por sone, ou por virtude, um povo que ainda é
capaz de sentir, de mudar e de impedir que se consuma o suicídio social de um
país chamado Brasil. Dessa forma, solicitamos a aprovação do presente
Requerimento, para homenagearmos de forma justa nosso querido Ciro Ileleno
Silvano.

Sala das Sessões, em

la 2042/2002
REQUERIMENTO N°

(Do Sr. Deputado GIM ARGELLO)

Nos termos do ArL J14 do Regimel/to Interno, vellllo à holirr1Sf1
presel/ça de Vossa Excelência ref{uerer a realizaçlfo de Sess40 $01<* .lf.d'

Excelendssimo Senhor Presidente da Cl1mara Legislativa do Distritll
Federal:

Requer a realizaçlio de Sesslio SoleI/e
110 dia 16 dejllllllO de 1.001, às 10:001t
para comemorarmos o Dia 11/iemaclol/al de
Combate às Drogas.

Excelelltlsslmo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do D1Jtrlto
Federal:

Sala das SessDes,

Requer a realizaçilo de Sessilo Solene
no dia 11 dejllllllo de 1.001, às 10:0011

em Ilomel/agem aos RotaryClubes do Brasil
1/0Distrito FederaL

Nos termos do ArL 114 do Regimento Interno, vellho à honrosa
presença de Vossa Excelência requerer a realizaçilo de Sessllo Solene no
dia li de}unllo de 1.001, às 10:0011,em homenagem aos Rotary Clubes do
Brasil no Distrito FederaL
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•• 2145m02'.0 21144/2002
REQUERIMENTO N"__

(1)0 Depullldo HOIlRIGO HOLl.f:I\IIIEI(G.I"SII)

Soficilll re:lliz:'ç,io de sessão solene

em homenagem ao advogado SuUy
Alves de SOUZlI.

Excelenlíssimo Senhor I"residenle da Câmllra Legishlliva do Uislrilo

Fedentl:

Com base no art 145 do Regimenlo Interno, requeiro a realização
de Sessão Solene em homenagem ao advogado SulIy Alves de Souza, a realizar-
se no próximo dia 12 de março de 2002, ás 1ll:0() horas, no plenoírio desta Casa,

.JUSTIFICAÇÃO

Nosso querido Sully, nasceu em Belém do Pará em 1915 e permanece com
o espírito jovem após lodos esses anos, Formado em direito pela Faculdade
Nacional de Direito do Rio de Janeiro, foi Procurador do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Industriários (IAPI), uma das autarquias que iriam
construir as primeiras quadras residenciais de Brasília. Por essa razão, vinha à
cidade regularmente' desde agosto de 1957. Nessa qualidade e como assessor
jurídico da presidência daquela autarquia para assuntos relativos a implantaçáo
da nova capital, participou de várias reuniões, algumas com a presença do
presidente Juscelino Kuhilschek.

Logo encantou-se com o sonho de JK de mudar a capilal para o coração
do Brasil, Viu de perto o nascimento da cidade e a construçâo dos seus primeiros
monumentos e prédios. Mudou-se para Brasília antes da sua iuauguraçiio, em
março de 1960 com a instalação do Supremo Trihunal Federal, onde militou em
algumas das primeiras sessões. Por ocasião da inauguração oficial de Brasília em
21 de .Ihri! de 1<)(,0, parlil'ipou, como mnvidado do presidcute .los<'elino
Kubitschek, da ccrimbnia de inauguração no I)illlil.:io do 1)lanal1o. assim como do
baile oficial d., cidade realizado na ('raça do Três Poderes, lcudodançado com li
primeira dama - Dona Sarah Kubitschek. yJ----... I (

Participou da fundação e instalação da OABIDF, onde escolheu o número
13 como registro na instituição. "É para dar sorte", disse na época. Vale citar que
recebeu da Ordem dos Advogados diploma como "Pioneiro na Ad,'ocacia no
DF",

Na Universidade de Brasília (UnB) foi consultor jurídico e professor onde
se tilulou com "dolltorado"tendo diversos trahalhos publicados.

Sua extensa biografia se confunde com a história da cidade. Nosso dileto
pioneiro DOlllor Sul/y foi presidente do Clube de Regatas Ouará em 1962, sócio
pioneiro do late Clube, um dos fundadores do CEUB, Chefe da Procuradoria do
IBGE e Presidente da juntll de Recursos e Conselheiro no Conselho de Recursos
da Previdência.

Hoje tem colahorado na imprensa local com trabalhos que versam sobre
assuntos jurídicos e políticos e, ullimamente tem se debruçado sobre a definição
legal de Brasília, como capital, ante o Plano Piloto e o Distrito Federal. Do alio
da experiência e lucidez dos seus 85 anos, continua um "garoto" apaixonado por
Brasilia, tendo publicado artigos em jornais defendendo de forma intransigente a
cidade que ajudou a construir.

Diante do exposto, conto com o apoio dos ilustres pares para aprovação
da iniciativa em tela. Brasília estará prestando justa homenagem a um dos filhos
mais dedicados e devotados à capital de todos os brasileiros.

, Sala das Sessões, em

J(EQUEIUMENTO N°

(1)0 Deputado ROORIGO ROLLEI\I8ERG.I'Sn)

Solicil:l I'c:lli/açáo de sessiio solene

em homenagem a Sra. Rute
Bolelho Vi:IR:l.

ExcelenÚssimo Senhor I"residenle da Câmara I.egislaliva do Ilislrilo
Fede •..••I:

_ Cdm base no art. 145 do Regimento Interno, requeiro a realização
de Sessao Solene em homenagem a Sra. Rute BOlelho Viana, a realizar-se no
próximo dia 02 de ahri! de 2()()2, ás \0:00 horas, no plenário desta C,sa.

.JUSTIFICAÇÃO

Desde a sua chegada à Brasília, em 1960, a Sra. Rute Botelho Viana tem
envidado esforços no sentido de dar uma vida mais digna aos cidadãos mais
necessitados e carentes de nossa região, Assim, logo que chegou a Brasília
organizou, com o apoio da Igreja Memorial Batista, uma sociedade com fins
filanlrópicos, a Sociedade Cultural Evangélica de Brasília - SOCEB. A SOCEB
aluava principalmente na área educacional, promovendo cursos diversos. Com o
crescimenlo da demanda, a SOCEB, sempre sob o comando da Sra, Rute,
organizou a Escola Técnica de Cultura Feminina, que promovia cursos de
especialização nas áreas de artes, culinária, decoração, enlre outros, destinados a
professoras com curso normal. A evolução da Escola Técnica de Cultura
Feminina resultou, posteriormente, na fundação do Ginásio Tiradentes.

Em 1973 a Sra. Rute entregou a direção da SOCEIl à Igreja Memorial
Batista, e decidiu criar um novo empreendimento, sempre com o espírito de bem
servir ao próximo: a Creche Bem Me Quer, que se instalou na EQS 116/316.

Em seguida, com a consolidação da Creche Bem Me Quer, a Sra. Rute,
com a cOlllhoraçáo da Igreja I're,hileriana, fundou o Centro de Convivência -
Idade Experiência (CClE), que tinha por objetivo orientar os idosos para uma
vida sa~dávtl. O ceIE existe até hoje, e em lodos esses anos de existcncia(
pro~rclonou uma melhor qualidade de vida a centenas de pessoas que foram
aS~lsl1dos. na área de sociologia, psicologia, atividades físicas, nutrição,
fiSioterapia, entre oulras áreas do conhecimento.

Hoje o CCIE é uma instituição modelo para lodo o Brasil, graças ao
empenho tenaz da Sra. Rute, de sua hoa vontade, de sua capacidade de trabalho
de sua entrega ao próximo. '

Poderíamos. aql~i I~star uma série de oulras ações dll Sra. Rute em prol do
bem-estar de todos, prmclpalmente da população mais carente.

Enfim, em face ~os rel~v~ntes serviços preslados à comunidade pela
Senhora Rute Botelho V,ana, soll/:llamos a aprovação do presente Requerimento,
para homenagearmos de forma Justa essa ilustre Senhora que tanto faz pell
sonhada Capital deste País.

Sala das Sessões, em

~O~RG
Dep. Distrital- PSBIDF

•• 204812002
REQUERIMENTO N°__

(Do Deputado RODRIGO ROLLEMDERG.PSD)

Solicita realização de sessão solene em
homenllgem ao atleta Alhenu
Francisco Souza,
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Excelentissimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do J)islrilo Federal:

Com base no art. ]45 do Reg~enlo Interno, rC(lueiro a realização de
Sessão Solene em homenagem ao alicia Albenes Fnlncisco Souza, a realizar-se no
próximo dia 06 de agoslo de 21XJ2, ás 10:00 horas, no plenário desla Casa.

Com fulcro no ait. 125, inciso I, do Regimentu Inlerno da Câmara i.egislaliva
do DislrilO Federal, requeremos a transformação da Sessão Plenária do dia
l~:.((,l.Je~.lem Comissão Geral para debaler e disculir a questão da fixação da
Vila ESlrutural.

.JUSTIFICAÇÃO

.JUSTIFICAÇÃO

" O atletismo ensina o alllno a IlIIar pela "Ma,

a elevar slIa allto-estima, a pensar emlfias melhores."

No último dia 12 de dezembro, foi aprovado nesla Casa projeto de lei
complemenlar, autorizando o Distrilo Federal a fixar, no local onde já se encontra, a
Vila ESlrulural. De acordo com estudos léenicos já realizados, a criação de uma
verdadeira cidade naquele local conlribuirá para o agravamenlo dos danos
ambientais que já se fazem perceher, principalmente para o Parque Nacional de
Brasma, uma das mais imporlantes unidades de conservação do Distrilo Federal.

Enlendemos que lodos lêm o direilO à moradia, o que inclusive enconlra-se
assegurado pela Constiluição Fedoral, mas, no caso da Vila Estrulural, o que se
verificou foi um alropelamento legislativo, desrespeilando-se o interesse público.

O projelo de lei não ConlOU com O meu Vala e com os votos dos meus
companheiros de hancada, não só por discordamos, hisloricamenle, da manutenção
da ,Vila Eslrutural naquele local, mas tamhém por sermos conscienles dos danos
ambientais que podem advir da manutenção daquele assentamenlo humano.

Essás queslões devem ser disculidas à exaustão, com a participação de
representames do Governo, alguns inclusive que se manifeslaram publicamente
conlra o projelo; do Ministério Público Federal e do DislrilO Federal; de
represemantes da sociedade civil, enfim, de lodos aqueles que se preocupam com a
queslão do ordenamento territorial no Distrito Federal e com a manutenção de nossa
qualidade de vida, razão pela qual espero ver aprovada a presente proposição.

WASNY IlE IU){Jlm
Deputado Ilislrital - I'T

MARIA .JOSÉ MANINHA
f)eputada Distrital- PT

de 2001.

l'AIli.O TAIIIW
Tlepulado Ilistrital - Irl"

Deputad
Líder da Bae a do Pa

LÚCIA CARVALHO
Deputada Distrital - PT

Sala das Sessões, em de

O Cenlro Educacional 2 é sua segunda casa, onde faz com que os jovens
mudem de rotina, estudem e fujam das drogas. Com todo esse lrabalho voluntário
A1benes levou o nome de Ceilãndia a nivel nacional no Fantástico (Programa
"Genle que Faz") e ao Globo Esporle.

Para Albenes, o esporte é uma boa opção de diversão para a cidade que
oferece pouco na área de cullura. Segundo ele, Ceilãndia precisa de mais
cinemas, tealros, formas de incenlivar a cullura para quer os jovens saiam do
crime c pássem a parlicipar de alividades indutoras da conslrução da cidadania
plena.

o alleta Albenes Francisco Souza, nascido em Ituaçu na Bahia, há 15
(quinze) anos realiza Irabalho volunlário com crianças carenles em Ceilãndia
incentivando-os ao eSludo e ao desenvolvimento do esporte. Allela dedicado a
ensinar às novas gerações as técnicas aprendidas e as formas de driblar a siluação
de quase pobreza tOlal da maioria dos inicianles no csporle.

Direlor do CEFAC - Centro de Formação de AlicIas cc Ceilândia,foi
treinadOf de Mariana Ohala e Leandro Macedo que esliveram em Sidney nas
Olimpíadas 2000. Foi, também, lreinador do allela brasiliense Marílson Gomes
dos Sanlos campeão da 75" Corrida de São Silveslre. Ele faz com que seus allelas
corram em busca da vitória com garra e del~rrninação.

Albenes faz parle dq P..J"ojcto"Correndo para o Futuro" onde, cerca de 50 .
crianças estão sob Sim orientação. Crianças que eSlão vendo de perlo a
possibilidade de verem seus s()nhos se lornarem realidade. Segundo Albenes, "O
Projeto é de fundamental imporlância para a sociedade pois eSlá lirando as"
crianças das ruas, levando-as para a escola, e o que é mais imporlanle, está lhes
devolvendo a cidadania."

AIIJencs Ilrancisco Souza

O trabalho de Albenes é preparar atletas para disputar corridas no Brasil e
no mundo. Brasília se senle honrada com personalidades como o nosso querido
Albenes Francisco Souza que luta por uma sociedade mais justa, saudável e
humana.

Dianle do exposto, conlo com o apoio dos ilustres pares para aprovação da
iniciativa em leia. Albenes, de Cerlo dignifica o nome da nossa querida Drasma c
a aprovação do presente Requerimemo nos proporcionará uma forma jusla de
homenagearmos esse ilustre cidadão.

IQ 20Uno02
f{EQUERIMENTO N." ,

(Do SIl. DEPUTADODISTRITAL CtIICO FLORESTA)

Requer o encaminhamento de
solicitação rle cópia rio proeesso n"
060.007.582/200 I ao Sr. Secrelário de
Saúrle rio Distrito Federal.

Sala das Sessões, em
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÃMARA LEGISLATIVA
TlO DISTRITO FEf)ERAL:

BQ 2D41121l1l2
REQUERIMENTO N"
(Da Bancada do Partido dos Trabalhadores)

Requeiro, nos lermos do arL 15, inciso 111,do Rcgirnclllll Inlerou desta Casa, que
seja solicilada a cópia do inleiro leor do processo nO OfiO.007.5821200J ao Sr.
Secrel,;rio de S,uíde do Dislrilo Fedoral, o qual lrala da conlralação, por dispensa de
licilação, da empresa ENCOM . COMÉRCIO E REI'lIESENTAÇ6ES LIda., no volor
de R$ 40.982,15, mensais, conforme exlralo do contrato puhlicadu no nODF de
J4/12/200l, páginas 57 e 58 .

.JUSTIFICAÇÃO

o presenle requerimenlo juslifica.se na necessidade c na competência desla Casa
de fiscalizar os atos do Poder Execulivo, nOladamente aqueles que não são comuns,
como é o caso de dispensa de licitação. Saber qual foi o erilério para se escolher a
empresa, dispensar o cerlame, se o valor do contraIo é o mais vantajoso para o poder
público, se o ato se enquadra na legislação alinente à matéria e outras informações,
são indispensáveis para que não pairem dúvidas sobre a regularidade do alo.

Requer a transformação da Sessão Plenária
do dia ?~.Pl.l~ Z em Comissão Geral
para debaler e disculir a queslão da fixação
da Vila Estrutural.

Excelenlíssimo Senhor Presidente da Climara Legislativa dn Distrito
Federal,

Sala de Reuniões,
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REQUERIMENTO N. 010204912002
(1)0 Sr. Dep. ALÍlUO Nt.1 UI

ACUINALDO DE JESUS
Deputado Distrital - 'FL

ctSAR LACERDA
Depu.tado Di.trital - 'TB

Requer o encnminhamento de
solidtnção de informações ao
Excelentíssimo Senhor Secretário de
Gestão Administrntiva do Distrito
Federal.

Excelentissimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Nos lermos do Arl. 15, Inciso 111,do Regimento Inlerno des", Casa, venho
requerer seja solicilado ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Fazenda e
Planejamento do Distrilo Federal, infnrmações acerca da suspensão das progressões
funcionais de servidores do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, nOladamente os
lotados na Secretaria de Fazenda, a partir do ano de ) .999.

JUSTIFICAÇÃO

ILTON MENDES
Deputado Distrital -

JOÃO CARLOS
Depui.adoDistrital -

.HD8/ i_
D'P~~~"

,Jost: TATICO
Deputado Distrital - PSC

HI,JED ZAKUR
Deputado Diatrital

REQUERIMENTO nO

LEONARDO ,RUDENTE
Deputado Distrital - 'MOB

.JosÉ ItA,JÃO
Deputado Di.trit.l - PSDB

lO Z05112002

A presente proposição objetiva requerer informações da Secretaria de Gestão
Administrativa do Dislrito Federal, sobre a paralisação das progressões funcionais de
servidores do GDF, conforme estabelecido nos planos de carreira das respectivas
calegorias profissionais, a partir do ano de 1.999, o que constitui um atentado contra
os direitos garantidos em lei dos trabalhadores.

Pelo exposlo, conclamo os meus nohres pares a aprovar a presente Proposição.

Sala das Sessões,

lO 2050n002
REQUERIMENTO nO

(Do Deputado BENÍCIO TAVARES)

Requer a realização de
sessão solene fora da sede
da Cãmara Legislativa do
Distrito Federal, em
comemoração ao aniversário
da cidade do Riacho Fundo X.

Excelentissimo Senhor Presidente da Cãmara Legislativa do
Distrito Federal:

Requeremos de Vossa Excelência nos exatos termos do art.
,124 do Regimento Interno desta Casa, a realização de sessão
solene em comemoração ao aniversário da cidade do Riacho
Fundo X, a realizar-se no dia 13 de março de 2002, no
auditório da Administração Regional daquela cidade.

(Do Deputado BENÍCIO TAVARES)

Requer a realização de
sessão solene em comemoração
ao •.Dia do Administrador"
14/9912002

Excelentissimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal:

Requeremos de Vossa Excelência nos exatos termos do art.
124 do Regimento Interno desta Casa, a realização de sessão
solene em co~emoração ao Dia do Administrador que acontecerá
no dia 14/09/2002, no Plenario desta Casa.

JUSTIFICAÇÃO

Julqamos oportuno registrar nossa homenagem ao Dia do
Administrador, tanto do Setor Público como Privado,
responsáveis por importante contribuição para o
;:.etesenvolvimentodo Pais. É" a este profissional que compete
:"'proveras organizações de maior eficiência, racionalidade e
~'rendimento no uso e manejo de seus recursos, por meio de uma
::sólida formação geral que lhe permite compreender e antecipar
.:as mudltnças que/ se produzem em nossa sociedade. Aos
Administradore~cabe conduzir, de maneira mais efetiva e
'eficiente, o processo mediante o qual as diversas
orqanizações uscam, partindo da utilização de insumos
geralmente e cassas, prover de bens e serviços nossa
soe iedade • I

Portanto, em decorrência disto, solicito aos meus nobres
pares a realização de uma sesslo solene no Plenário desta
Casa para comemorarmos o oia do Administrador.

~

• d.. 5•••0•• ,

IIEN o 'l'AVARES ,JOS!! EDMAR
Deputado Distrital - PTR Deputado Distrital - PMDR

JUSTIFICAÇÃO

o presente requerimento objetiva viabilizar a realização
de sessão solene com vistas a homenagear a cidade do Riacho
Fundo, em seu aniversário, proporcionando assim um maior
entrosamento entre os moradores da referida cidade e os
membros ~esta Casa Legislativa

VALTER DO • SUL
Deputado Distrital -

AQUI.ALDO DE ,JESUS
D.putado Distrital - PFL

ILTON MENDES
Deputado Distrit.al -

GIM ARQELLO
Deputado Distrital - PMD8

CtSAR LACERDA
Deputado Distrital - P'1'B

LEONARDO PRUDENTE
Deputado Distrital - 'MDB

Portanto, em decorrência disto, solicito aos meus nobres
pares a realização de uma sessão solene no Riacho Fundo I
para comemorarmos o aniversário daquela cidade.

/ ~(~ •• S"'Õ".
BENt::'a"TAVARES

Deput.adoDist.rit.al - ''1'8

VALTER DO P SUL
Deputado Di.trital -

Jost EDMAR
Deput.ado Distrital - 'MDB

GIM ARGELLO
Depu.t.do Di.trit. ••l - 'MOB

JOÃO CARLOS
D.putado Distrital -

'HD8f~ ~
AU./~

Diat.r~-.

,JOSt: TATICO
Deputado Distrital - PSC

HI,JED IAKUR
Deputado Di,trital

JOSe RAJÁO
Deputado Di.t.rital - PSD8.

SILVIO LINHARES
Deputado Diatrital - ....,.. .

WILSO LIMAl Deputado D trital - •• D.;

\ ,J ODEDEUS)
~eputado Diatrit..l -

'.
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JUSTIFJCAÇÃO

Excelentissimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal:

Requeremos de Vossa Excelência nos exatos termos do art.
124 do Regimento Interno desta Casa, a realização de sessão
solene em comemoração ao aniversário da cidade do Recanto das
Emas, a realizar-se no dia 27 de julho de 2002, no auditório
da Administração Regional daquela cidade.

Requer a realização de
sessão solene fora da sede
da Cãmara Legislativa do
Distrito Federal, em
comemoração ao aniversArio
da cidade do Recanto das
Emas.

JUSTIFICAÇÃO

Requeiro nos termos dos arls. 155 e 60. inciso XXXIII, da Lei Orgânica

do Distrilo Federal e arl. 40 do Regimenlo Interno desta Casa, ao Sr. Presidente da

CAESB, que sejam solicitadas as seguiutes informações acerca do processo de

alienação das ações disponíveis que o DislrilO Federal possui 1\0 capilal da CAESB:

1. Todos os eSludos realizados, visando alcnder 11 dccrelo N° 22.708 de

31 de janeiro de 2002.

2. Todos os eSludos das obras de abastecimento de água e de

esgotamento sanilário. que serâo contemplados com os recursos

arrecadados no referido processo de alienação.

3. O montante d~ ações previstas neste processo de alienaçâo, para

atender os investimentos em abastecimento de água e de esgoto

sanitário, na forma definida pela Secretaria de Estado de Meio

Ambiente e Recursos Hídricos - SEMARII e pela CAESB.

o presente requerimento justifica-se na necessidade e na c~'l....
desta Casa de fiscalizar os aios do Poder Executivo. ,....,('-V-

A Companhia de Saneamento do Dislrito Federal tem como conlrolador
acionário o Distrito Federal, e obras de infra-estrutura de saneamento e abastecimento
de água são de interesse de toda a sociedade de Distrito Federal.

.e 2052noD2REQUERIMENTO nO
(00 Deputado BEUÍCIO TAVARES),

J

A cidade do Recanto das Emas é uma das mais novas
Regiões Administrativas do Distrito Federal, surgida em
decorrência do programa habitacional para familias de baixa
renda, \>cr ocasião do segundo mandato do atuai Covernador
Joaquim Roriz. A área em que se situa o Recanto das Emas era
anteriormente ocupada por chácaras arrendadas a particulares
pela extinta Fundação Zoobotãnica;

A criação de .sua Região Administrativa foi concretizada
pela Lei nO 510, de 28 de julhojÍe 1993. Além disso, aquela
cidade tem-se consagrado como( progressista, com anseiosnpróprios e ideais consolidados./ . .,;;)., 1\\

Portanto, em decorrência disto, solici to aos meus nobres
pares Do realização de uma sessão solene no Recanto das Emas
para comemorarmos o aniv.ersário daquela cidade.

As informações requeridas visam permitir ao Poder Legislativo o
acompanhamento da eficácia e do interesse social dos novos investimentos previsto
pelaCAESB.

Sala das Sessões, em 05 de fevereiro de 2002.

RG2054noO!

.. s£1l das Sessões,

8~ARES
Deputado Di.tE'ital - 'TB

JOSÉ EDMAR
Deputado Dhtrital - 'MD8

REQUERIMENTO n.o
(Do Sr.: Deputadn Disfritnl José Snnfos)

VALTER DO P SUL
Deputado Distrit.al - 'PB

CIM AAGELLO
Deput.adoDist.rit.al - 'MDB

AGUINALDO DE .JESUS
Deput.adoDist.rit.al - 'FL

CÉSAR LACERDA
Deputado Distrital - PTB

Requer a realizllçãn de Sessão
Solene, em comemoração ao aniversário
da Região Administraliva de Ceilândia •
RAIX.

ILTOH MENDES
Deputado Dktrital -

PSDB

LEONARDO PRUDENTE
Deputado Distrital - PMDS

.Joio CARLOS
Deputado Di.trital -

PMDB ~ ,
BY '

Di.tri ai '
PlCJ>8

Josi TATICO
DeputadODiatr!ital - pse

HIJBD IAKUR
Deputado Distrital

JOSÉ RAJÃO
Deputado Distrital - 'SDS

SILVIO LINHARES
Deputado Dietrital - PMDI

/
i

- 'SO,.
/

JOÃO .DE DEUS
Deputado Distrital - PDT

Excelel/tl~sillln SeI/flor Pre.sitlellle ,la C/1l11ara l.egislativa tlo

Distrilo Fetleml.

Com fulcro no at1. 124 do Regimento Infemo desta Casa, venho à

honrosa presença de Vossa Excelência, requerer a real ização de Sessão Solene

no dia 23 de março do corrente ano •. ãs 10:00h, para comemorarmos o

aniversário da Região Administrativa de Ceilândia - RA IX, a ser realizada na

própria administração daquele cidade.

1Ie 2053noO!
UEQUEIUMENTO N°

.11>0 Sr. Deputado 1',11,,10 Tadeu) Sala das Sessões,

Requer inforlJl3Çóes do Presidente da
,<Jempanhia de Sane:lmento do Distrito
Federal - CAESn, acerca do processo de
alienação de ações pertinentes ao Distrito
Federal dlKJ"e1:1Companhia.

Excelenlísslmo Senhor I'residente da Câmara I.egisl:ltiv. 40 Distrito
Federal:
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IQ 2055/2002
IQ 21i~1I2QII2REQUERIMENTO n.•

(Do Sr,: 1)('l'ul:lllo Dislrital Jose Santos) IlEQlJEIUMENTO N°
Autura: Deputada Maria José l\1~lninl•••

R(,lluer a realila~'ão de Sessão
Solen(', ('111 rOIll(,lIIol',,\'ão ao alliv('rsário
da R('gião Admillislrati\'a do niarho
Fllndo - RA XVII

Requer a reali:.ação lle Sessão Solene em
comemoração ao /)ia da Liberdade de
l,~prensa.

EXMO. SIl. rnESIIlENTE IlA Ct\MAIlA LEGISLATIVA DO IlISTRITO
FEDERAL:

Nos lermos regimentais, requeiro seja aprovada a realjza~;fH) de Scssflo Solene n0 dia
03 de junho vindouro, em (i1",cmor:u~üo ao Dia da Liherdade dc Imprensa.

Excelelllissimo Senhor I'resitlen/e tia Ctlmaro Legislatim tio

Distrito Fetleml.

Com fulcro uo art. 124 do Regimento Interno desta Casa, venho á

honrosa presença de Vossa Excelência, reqnerer a realização de Sessão Solene

no dia 13 de março do corrente ano, ás 10:00h, para comemorarmos o

aniversário da Região Administrativa do Riacho Fundo - RA XVII, a ser

realizada na própria administração daqnele cidade.

SI/la <Im Ses.\{)cs,

JlJSTIFIC,\Ç,\O

o presente requerimento h:m a fin:llidadc de possihilitar a realização de
Sessão Solene para ",'Ol1leIllOfar o Dia da l.ihcrd;l(k de .Impr..;nsa no dia '.03 de Junho
de 2002.

A comcl11nr;u;üo dl.':-isadat<l é lh: fundamental imporlttncia. SClem3 e um
jornalistas foram morlos em 19 países em 1999, c até meados do tino pnssado, cinco
jornalistas tinham sido assa:"lsinauos no exercício de sua profissão.

O Brasil não se indui nessas eSl:ltisticas, mns nem por isso estamos livres de
ameaças à libcrúadl.: de imprensn, capitaneados por poderosos que se julgam acima
da lei e da justiça.

A liherdadc de imprensa, como se sahe, é um dos sustentáculos da democracia
e deve ser presc:rvada em nome da Iransparêncin.p+25Xdos atos de represenfantes dos
poderes constituídos; da igualdade de direilOs enlre latins os homens; dos princípios
de nossa Consliluição,

Por entender que () assunto c de gwnde rclcvânc.:ia, soliL:itamos a "provação,
apoio e parli!cipaç.-lt)dns nohres parcs nessa iniciativa.

":

Sala úas Sessõt.:s,

c}( .
Deputa n \1.II\1l1h:l
./ P 1'1Df'

REQlJEIUl\lENTO N. Ii 2Q51n002 .•••••• !!:. OI PI•• ,,~
(AUTORA: Deputada Maninn:1)

lO 2058/2002

REQUERIMENTO n••
(00 Sr.: I)('pulado Oistrital José Sanlos)

"Requer a realização de Sessão Solene.m
homen"gem "O Di" da Empregada
l)úméstic.I"

Requer a re:llização de Sessão
Solene que oulorga o Titulo de Cidadão
J-Ionon\rio de Brasília ao Bispo Sidney
Costa.

Nos termos regíml'nl.~is ,'cnho requerer '1uc seja re ••tbmla Sessão Solene tm
homenagem.1O Uhl da.Emprcgmla Umnésti<"ltt a realiz,ar-se no dia 26 de ahril de
2002.

JUSTIFICAÇÃO

Relluer "re"lilnção de Sess:io Solene em
comemoraçÍlo on mo Mundial da Saú~e.

A presente propnsic.;ãll tem a finalid;uh: dc preslar lima jtl'ita homenagem às
empregadas domésticas, cujo tJia é comemor,Hlo em 27 de ahril.

No Brasil, milhões Ul.:mulheres trahalham c.:omoempregadas tJomésticas. Um
trabalho com inúmeras tarefas, que parecem nunca terminar e que sempre se iniciam.

A empregada doméslicl.I, como Irahalhadora, é responsável pelo zelo e bem estar
do nosso lar e realiza um trabalho digno, honroso e de sum.a imporlflOcia, que requer a
maior relação de confiança possível c:ntre pOlirãoe empregado, É, portanto, merecedora
do nosso respeito e da nossa admiração.

Infelizmente, a cmpregac.b doméstica é também, muitas vezes, (ratada de forma'.
desrespeilOsa, com relações dto: trabalho quase escravagistas e com direitos trabalhistas
básicos;:como o direito à carteira assinada, nem sempre cumpridos.

Sendo assim, pela importtlncia da categoria homenagcada c pela justeza do pleito,
solícilO,aos nobres pares o apoio necc:ssário li aprovação da presenlc iniciativa,

i
I
I

~I
(fJfJ\' I

i

\IQ 2051n002
REQUERJME'j:tr()~\?FfOE""l
(Ila Sra. Depul"da Mari" José Maninha)

Sala da~ SCS!iõJs.

Sala das Sessões,

Efcelentissimo Senhor I'resitlente da Ctlmara. Legislativa do

Distrito Fetleral.

Com fulcro no art. 124 do Regimento Interno desla Casa, venho à

honrosa presença de Vossa Excelência, requerer a realização de Sessão Solene

que outorga o Título de Cidadão Honorário de .Brasília ao Bispo Sidney Costa.

em 19 de fevereiro do. corrente ano, ás 11:OOhs,no Plenário desta Casa.
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,JlJSTIFICAÇÃO

Excelenlíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

nep. EIlIi\lAR PIRENElJS

Del'. ,JO..\O I>E nElJS

Del'. ,JOSÉ EDMAR

Del'. NI.JED ZAKHOlJR

nep. CIIICO FI.ORESTA

Del'. ALíHIO NETO

nep. IlENíclO TAVARES

Dep. HA.J'\O

Del" RODlUGO IWLLEM8ERG

I>ep. WILSONLIMA

Dep. TATICO

de 2001.Saht das Sessôes, dc

Del'. GIM ARGELLO

Del'. AGlJlNALDO DE ,JESUS

Del'. ANILCEIA MACHAUO

Oep. cr,SAR J..ACEIWA

Dell. DANIEL MARQlJES

Del'. ,JORGE CAlJIIY

Dep~IA WALIIO\ .••...,
Dep. TADElJ

Dep. RENATO RAINHA

Del'. SILVIO UNHARES

Dep.WAS~

Del'. XAVIER

E a nn~sa cidade sem Nil'maycr, LlJcio COSia. Cl:íudill Sanlort), Cassiullo Nunes.
Meslre Tctldoro, Mestre Zezilo, Ilul1lhl.'r1o Pcdrancini, Irm:ios' Guimar:ies, Vladimir
de Carvolho, Relia"> Ittlssn, eissia I:llen ( in l11el11,'".ia), Piche Rude, C'pilal Inicial,
Liga Tripa'! Sem cxageros plHkmos :lfirmar, n5n cxisliria.

Por isso, sc faz mais quc justa l'Sla homcn;lgcl1l ;Hlul.'It's 'Ilh: ao longo da nossa
hislória c dos telllpns, nos d;lo Cara c alma de St:fmus hrasileiros, dc scrmpr
hrasilenses. ./ f" r

Neste sentido, esperamos contar com o apoio dos nohres pares desta Casa para a
aprovação da presenle proposição.

Del'. EDIMAR PIRENElJS

Del'. JOÃO DE DEUS

Del'. JOSÉ EDMAR

Del'. NIJED ZAKI IOUR

Del'. RAJÃO

Del'. ROORIGO ROLLEMIJERG

Del" ALíRIO NETO

Del'. llENíCIO TAVARES

Del'. CIIICO FLORESTA

Del'. ANILCEIA MAClIADO

Del'. CÉSAR LACERDA

DeM-~~VAI..1I0
.~ - \"\

Del'. L TADEU

Del'. RENATO RAINIJA

Dep. AGUINALDO DE JESUS

Sala das Sessões,

Nos lermos regimentais, requeremos ~ realização de Sessão Solene, no dia 06 de
abril, em comemoração ao Dia Mundial dâ Saúde, que se realiza no di3 OS de abril.

Dep. DANIEL MARQUES

Del'. GIM ARGELLO

Del'. JORGE CAlJHY

o presente requerimento tem a finalidade de pl)ssihililar a rcalizaç50 de sessão
solene para comemorar o Dia.Mundial da S,llidc. em OS de ahril de ZOOI. Esta é uma
grande oportuniOHdc rar~, reafirmar ;1 imp.onância da S<llllh: IlO processo de garantia
da ciqadania da população de lOdo o mundo.

Saúde, além da sua Jcrlnição clfissica, é I,lmhém, a gnranlia de melhores
condições de vid:l, como o an'sS(l ao clnrrcgo. fi edllcuçfio, fi moradb, no pmzer a ao
lazer.

O direito à saúde deve ser garantido através de políticas socinis c econômicas
que reduzem o risco de doenças, que facilitem o acesso aos serviços públicos de
prevenção c assistência à saúde gratuita, e de hoa qualidade.

É p,"ceilo conslilucionol que soúd< é um dev", d" Estado c direilo de lodos.
Homens. mulheres, crianças, adolescentes, idosos, sem distinção.

RQ 200112002
Del'. SILVIO UNIIARES

Dep.WA~~~

Del" XAVIER

Del'. TATICO

Del'. WILSON UMA
REQlJERll\lENTO N°
<na Sra. Deputada Maria ,José l\i'lOinha )

Requer a re;)lização de Sessõo Soleoe em
comemoraçiio ao Uia lotemacional da
I\lulher.

REQlJEltlMENTO N0 I BQ 206012012

(Ua Sra. DejlUllula ~Ia •.ia ,José ~lalllf1I'" ) Excelenlíssimo Seohor Presideote da Câm;)ra Legislali,,;) do J)islrito Federal:

Hequer n realizaç,io de Sessão Solene em
cOOlemornção ao Din dos Artistas,

Nos termos regimentais, requeremos a rcalizJI:s':io de S('ss:io Solene, no dia 08 de
Illar~'(), em comemof,l<;:-IO :lO Dia Internacional da Mulher.

.lUSTIFICAÇ.'Í.O

Excelentissimo Se"h" •. Presideole da Câmara Legislaliva du Uislrilo !'ederol:
o presente requerimcnto tem ti finalidadc de pussihilitar a fl.';l!izaç<io c1c Sessão

Solene pora eOl11ellllHar o Dia Inlernacional da ~Iulher, em OS do mar," de 20()2.

Nos lermos regimentais, rC"IIICfcIllOS a rcalizaç:io dI.: SCSS;-IU Snknc, no dia 23 de
agosto, em comcmoraç5n ao Dia dos Artistas.

,JlJSTIFICAÇÃO

Apesar da filha de incentivo de vtirios governos, ao longo da hisloria do Brasil e
de nossa cidade, à área cultural; a arle c nossos arlistas são () que de melhor reOetem
o nosso tempo e nossa alma.

Que seria esse País, sem Pedro Am~riéo~ Carlos Gomes. Machado de Assis, .
Martins I'enna, Chi'luinha Gonzaga, Noel Ro"., Cartola, Mostre Vitalino, Carlos
Drummnnu, Glauhcr Rocha, Fmndsco Mignollc'! (só para cilar alguns enlre t;1I110S

gênios).

A histórica luta das mulheres para garantir sua parlicipaç<io na socicdadc sempre
se fez com exlrel11a dificuldade, em face principalmente das formas de organização
desta, especialmente das rcl:lç'<lcs econômicas que a permciam crüwdo relações
sociais onde o acesso a postos tle trahalho, à inf()rma~f1o. ü formaçtu) c outros espaços
para mobilidallc social s:io bastante restritos a diversos sclOrcs sociais e, em muitos
CílSOS, reslritos em fUllÇ:io dt: gênero.

A par de todas as dificuldades passadas e presentes, os !TIulheres lêm conseguido
avanços, muito mais em funç.:io da sua capacidaue de organiza's':lo e especialmente de
delcrmillação, que prtJpriamCIlh.: pI)r (lIIlCCssfl() ou C(IIISeJlliIIlCnhl das sociedades, nas
{Iuais acham-se inseridas.

A sociedade hrasikira rCnl.'lCde li1rm.ahaslanlc da"l esta lula histórica que, aos
poucos começa a dar seus frutos, conforllle se pode.: verificar pl.'los CSP:l~'()Sem postos
relevantes da sociedade ocupauos pelas mulheres, hem çnmo pela sua importante
participação no mercndo de trahalhl\ emhora esta, ainda em muitos casos, não
remunerada em condiçúcs de igualdade. ,/- /:

L-----------------------'- --,- .-..-J
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Enfim, inúmeros scri:lm os motivos a juslific.u a rcalizaçüo da Sessão Solene
que se propôc, pelo quI.: CSPCr:1I110St:olllar com o apoio dos nuhres pares para sua
aprovação.

Iq 206312002

Dep'.Silvio Linhares

Dep.was~~~

Dep.,Jnãn de Deus

Dep.Renato Rainha

Dep.llenício Tava=-l

I lep.eh;cn Flnrcsl"__ I
Dp, Edimar !'ireneus

Dep,Jorge Cauhy

Dep.l~odrigo Hnllemherg

Dep.Gim Argello

Dep.Talico

Dep.Haj:in

Dep.Wilson LiI1l:l

Dep.Lucia Carvalho

Dep.César I.arenla

Dep.Oaniell\larllucs

Dep.Anilcéia l\Iarhado

Requer ti realitaçfw til' Senão Solelle em
comemoraçilo ao Dia da I"dústria.

HEQIJEIUI\IENTO N"
Aulnra: neJlulada l\Iaria ,Jnsé I\laoillha

Ilcp M,NAL/lO DE JESUS.

/leI'. CIIICO FI.ORESTA

/leI'. EDlMAR 1'1RENElJS

Del', JOAO DE DEUS

Dep. JOSÉ EDMAR

Ilell. LUCIA CAltVALlIO

Dep. NIJED ZAKIIOUR

Dep. RAJÃO

Dep. RODIUGO ROLLEM13ERG

I>ep. ANILCEIA J\IACIIAIlO

Del'. ALiRIO NETO

Dep. CÉSA R LACER/lA

Dep. GIM ARGELLO

Dep. DANIEL MAROlJES

Sala das Sessões,

Dep. JORGE CAUIIY

De~C1~VARES
~ \

Dep. UL TADEU

Dep. RENATO RAINHA

Dep. SIL~~HARES

Dep.WA~~

Dep. XAVl~R

Dep, TATICO

Dep. WILSON UfoolA

EXMO. SR. I'RESmENTE DA CAMARA LEGISLATIVA DO OIS'fRITO
FEDERAL:

Nos lermos regimcnl:tb, relJlu:irtl sl'ja .lproVild;1 a rt.':Ili/:l,;"1l1til' SCSS;HlSolene no dia
2..hk maio villdllllrll,I'IllCllllh':IIl(H:tl,:Jhl ali Di:l th 11Idú~l,i:1.

IQ 206212002
REQUERIMENTO N

Autora: Depulada MANINHA

'õRequcr a rcaliz.I\;~o d~ Sessão Sulene em
homenagem aos 39 :1Il0S do Sindicalo dos
Jornalistas do DiSlrifo Federal"

EXMO. Sn. !'RESJ))ENTE IlA C\I\IAR-\ LEGISLATIVA 110 IlISTRlTO
FEIlEltAL

Nos lermos regimentais requeiro seja realizada por esta Casa Legislativa.
Sessão Solene no dia '2S de junho, em hOIl1L'nagclll alls :\':1 anos .do Sindicato dos
Jornalistas

JUSTIFlCAÇAo

o presente requerimeJl!o tem a finalidade de possihililar a realização de Sessão
Solene para homenagear os 39 "nos d" Sindicato dns Jornalistas do Distrito Federal.

.I \I S TI'" I (' ,\ l,' ..\ ()

o presenh: rClJucrilllcntll tem a finillidade de possihilitar a rt.:alizac.;:lt)d~ Sessão
Solene para comemorar ti Dia da IlIllú~tria, em ~A d~ maio til: ~Oll::!,

1\ hbhl,iL':l lo: fundalHl'l1tal partit.:ip:u;:-,u da indúslria hrasileira no
tksenvolvimcnto tkstc País, nOladamenh.: dos SclOfCSsOt:iais e cl'onill11ico mereCe do
povo hrasilciro uma homenagcm no seu dia.

O processo de industrialização ,do Brnsil, n qual fni Inlhido na época 'd"
colõnia, ttm seu d~senvolvimenlo marcado na d~cada de quarenta, com a construção
da Companhia Sith:nhgica Nacional c sua expansão c crescimento nas décad3s
suhseqiicntes, principalmenle do parque indllslriai :luhHllOhilíslicn instalado no
Estado de São Paulo.

A indllstria brasileira atingiu patamares de (Jllalidade nos mais diversos setores
de demanda de consumü de bens manufalurados, tanto inlcrna como CXlcrnamentc,
representando parecia imp0rlantíssima tio Produto InlCrno BrulO Nacional. Não se
pode negar a import:incia primordial do sctor induslrial na gcraçfltl dos empregos c
da renda, além da husca da <Illlo-sufkiênda da demanda inlerna c do supere;,,;! para
exporlaç:io_ !

Nilo poderíamos deixar dI: ressaltar o papel tIo setnf industrial na organização
política e formação da ideOli,lade narional. I\lcsmo lIue illdirelalllente, p<lis f<li a
partir das organiltl\;-õcS (h)s Irahalhadtlres das indúslrias, cspcdalmcntc daquelas
localiz:ldas no A13C Paul-ista, (IUC fI.:nrgallilou os ~indjl-alOs tlc trahalhadores c
patronais, cmhriôes dos partidos pOlítil:os, l:l'ntrais sindicais c federações "Iuc, sem
dúvida, conlribuímm para a reuclllllcratizaçüo Coxigenaç50 da I~)lílka hrasileira.

Enlão, pelo que expuselllos e por muito mais que poderia ser eX(1oslo ~ justificável e
justo que se homenageie í.1 indúSlria cm seus dia. Portanto,' é que propomos a
rcótlização desta Sessão Solene, csperando contar com o apóio dos not>res pares para
sua aprovação

Não é necessário (ecer maiores considerações sohre n Sindicato, sua história é
a história do movimento sindical de Brasília. A parlir d,) Sindicato dos Jornalistas
ahriu-se a possihili~I:HIl: de criação de outros sindicatos n:prcsentalivos de calt:gori3s
c da CcntrafÚnh.:a dos Trahalhadores.

A rcprcst:ntativitlade política do Sindil:alO dos Jornalistas rüi c conlinua sendo
rCL'onhecida n;ltl só pelos diretamente reprcscntadus, C0l110 tamhém por todos que
conhel:cm a história tia cl1nslru~;io da cid;Hk, a IlIla pcla ilulonomia política da

Temos eerleza que os nohres pares, emprestarão à presenle proposição o apOio
necessário n aprovação.

Sala das sessões,

nEQUEIUI\IENTO N0 aq 20un002

( Da SI'Il. Oepulada Maria .José 1\•••••••••••• J

Sala das Sessões,

Requer realizaç:io de Sessão Solene em
homenagem ao Uia dn I\lédico e Oia do
Odolllólogo.

Dep.Ad,io Xavier

Dep.Alluiualdn de ,Jesus

Dep.Agrício IIrnga

Dep.Alírio Neto
Excclentíssimo Seuhor I'residente da C:imara LegislalÍ\'" do Dislrilo_

Federal:
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Nos lermos regimentais, requeremos a rcaliz;u;;lo (11.' Scss:io Solene em
homenagem ao Dia do M.5,Iil"n c ,Hl Dia do Odnnhllogn, a f\.'alizar.sc no dia 18 de
outubro de 2002.

.JLJSTIFICAÇAo

.IUSTIFICAÇAo

A proposiçrl() que lemos o prazer de suhmclt:r aos nohres pares, tem a intenção
de viahilizar a hOJ1len:lgclll t.h.:sla Casa 3lfucks qlh': dt.~ lima rl)II11:t muito especial
ajudaram a construir a sociedade hrasileira. Os índios. '

Temos a firme convicção que a justeza da homcn~lgcm, levarão os nobres pares
a emprc~uar o apoio necessário à aprovação da proposi~ão.

,
A imcn'sa contribuiçfto dos índios hrasileiros à nossa cultura"muilas veles russa

dt:spcrct::biuil, sem que nos demos (OlHa por cxcmpltl, da imensa variedade de
palavras de origem indígena agregadas ao Ilt)SSO vocahu!iírio, do liSO de inúmeras
plantas c ervas rncdiciliais por eles dt: há muirn utilizadas, apenas para cilar alguns
exemplos.

A proposiç~io que lemos o pmzcr de suhmeter aos nohres pares tcm a intençâo
de viahilizar a homenagem dcsla Casa nos m~dicos c odolltólngos pela passagem do
seu dia.

Os dentistas c médicos têm o seu dia comemorativo fiOS dias IX c 2Ó de outuhro
rcspcctivamçnte c, a homenagem que Ora propomos tem a finalidade de demonstra;
através da reprcscnlaçc10 popular () aprc,'o ~luClhes tem n sociedade pela grandeza dos
serviços 4UC diulurnillllclIlc prcslam à popula\'üo. "-

Em amhas :as carreiras, cspcl'ialllll.'ntc quando exercidas no scrvi\'o pliblico, a
c:xigência do sacrifício pessoal é enorme, pois ntlo. é raro ocorrer que esses
profissionnis, mCSIJ1() quandn suhmetidt)s a l'tHHlh)'tlcS cxtrcmamcnle difíceis de
trahalho, conlinuem prcst.lIulo seus servi\'os l'nm o respeito ao IIsuiÍrio c a (juHliJade
o!lr I'S"~me [('CP

Convém ressaltar que a data proposta, muito emhora sejam comemorados os
dias do odontólogo c do médico em 18 c 20 de outuhro respeclivamenle, se dá em
função da necessidade de adequação dos trabalhos legislativos e sua oporlunidade de
realização compatível com o calendário legislativo.

Temos a firme convicção que a jusleza da homenagem e o apreço que os
profissionais merecem, levarão os nobres pares a emprestar o apoio necessário à
aprovação da proposição. .

Sala das Sessões,

Dep. AGniclO BRAGA

Oel'. ALiuro NETO

Oe(,. IIENiclO TAVAUES

MAn~~~l::ANINIIA
IIEI'ln'AIO)lt~l'rAL-lyr

lIel'. A"lIIN,\UlO 111' .IESUS

Dep. ANILCÉIA MACHADO

Dep. CÉSAR LACElmA

Dep. CIIICO FLOItESTA Del'. DANIEl. MAnQUES

Sala das Sessões,

k\O
~PÕ~IANIN"~

Dep. AGUINALDO DE JESUS Dep. ALlI(IO NETO

Nos termos regirncnlais, requt:'remos a rcaliza's':lo de Scss[)() Solene, no dia 29
de novembro, dala destiuada ao Dia Mundial de LUla Contra a AIDS (1° de
Dezemhro ).

....•••••• 'an.,

Dep. GIM An"ELLO

Dep • .JORGE CAUHY

Oep. LÚCIA CARVALHO

Dep. RA.JAo

Dep. RODRIGO ROLLEMBERG

Dep. TATICO

",.WA~
Del'. XA vlEn

REQUERIMENTO N0 RQ 2066/2002

(Da Sra. Deputada Maria .Iosé "lamnna )

Oep. ED:MAR I'IRENEUS

Oep. JOÃO OE OEUS

oePdJSÉ-E~AR

oep~n;o 'fADEU

Dep. RENATO RAINHA

Dep. SILVIO UNHARES

Dep. WILSON UMA
i

ReCluer a realizaç:ío de Sessão Solene, daI ••
deslin,ufa ao /lia Muudial de Lula eontm a
AmS.

ExeelenlíssilJlo Seuhor Presidente da C:íIJl,m, I.egisl:lliva .Iu Distrilo Federal:

Dep. CHICO l'LORESTA

Dep. EDlMAR PIRENEUS

Dep. JOÃO DE DEUS

Dcp. JOSÉ EDMAR

Dep. IlENiCIO TAVARES

Dep. NIJED ZAKHOUR

Dcp. RAJÃO

Dep. RODRIGO ROLLEMIlERG

Dep. TATICO

Dep. WILSON LJJ\'IA

Dep. DANIEL MARQUES

Dep. GIM ARGELLO

Dep. ANILCEIA MACHADO

Dep. CÉSAR LACERDA

Dep. JORGE CAUHY

Dep. RENATO RAINHA

Dep. SILVI6~IARES

Dep.WASN~~

Dcp. XAVIER

.Il1STIFICA<:Ao

IQ 2065/2002REQUERIMENTO N°
( Da Sra. I>eputada Mari •• .Iosé M,,";nll3 )

Requer re ••lização de Sessão Solene em
homenagem ao Ili •• do i ndio.

Excelcntíssimo Senhor Itl"csidcnle d.a Cfllnara Legislnliva do I>islrilo
Fedel'l,l:

Nos termos do ar!. ()S c/c o :lrl. 91 do Regimento Inlcrno desla Casa requeremos
:l realização de Scssiio Solene em homenagem ao Dia do índio, a realizar-se no dia ]9
de abril de 2000.

Quando falamos d;J epidcmia da AIDS no Brasil e no mundo, t:ahc a rcllcxão da
gravidadc da silua~iin que vivemos a respeito desta docIH\'a. 1\ rela\.~io cnlre direilos
humanos e a sallde ê UIIl lema que l)I"l'4:isaser ahonladn, partindo da i.Iltiílisc ue que a
violação dos direilos humanos incidem par~iculanllel1le sohre aqueles que, em
fun~:-lo das iniquitladcs sol"iais de várias naturezas, determinadas por "Iingirem certas
classes sociais menos favorecidas, gênero, orienta<;:io sexual, religião, elc" são
ohjclo de estjgmatização c/ou têm menor acesso aos meios, vias de afirmação ou
recuperução de seus direitos.

De uma perspectiva mais ampla, cahe reconhecer o direito à saúde como um
dos direitos fundamentais dos seres humanos, É exatamente a não garantia destes
direitos e sua violação sistemática que são engendrados quadros de desigualdades de
naturezas diversas. E como as desigualdades a serem enfrenladns ultrapassam em
muito os recursos maleriais e hlJm~lI1os, c como exislem constrangimentos .de
natureza eSlrutural e hislllrica, não existe Cxpccli.uiva a curto prazo, de reversão das
'endênc;as presentes de maior vulnerahilidade il infecção pelo HIV, no que diz
respeilo ao acesso a recursos prevcnlivos e Icrapêutit,os,

O cnfrenlamento d•• siluaçflO da AIDS no mundo inteiro, cspl'cialmentc nos
p&líscs om.let a epidemia se acentua, a excmplo dos países <..101 África. rcqucr um
esforço colelivo, em nível inlernacion.,I, onde o comhate .IOS ohstikulos eSlrulurais
poslos ao exercício dos direitos humanos e a pcrspcL"liva de sua supcraç:1o sejam um
exercício permanenle. Para além da própria epidemia de HIV/AIDS, lidamos aqui
Com um conjunto de renexôes e .l~úes que se t'llllfundc ,:om a hUSCI pcrmanenle da
humanidade por liherdade, .iusti~a c l.Iignithtde. ~
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Esta sessão solene é um momento imporlante para reOelirmos eSlas questões,
não apenas como uma preocupação com a saúde, mas, especialmenle, em razão da
gravidade desla epidemia, em relação aos direilos humanos.

Diante da imporlância do pleito, lenho a cerleza que os nohres pares desta Casa
prestarão o apoio necessário à aprovólção d••presente proposição:.

Dop. AGUlNAUIO 111::JESUS

Ilep. ANII.CEIA MACIIAIIO

Ilop. CÉS,'\lt LACERIIA

lIop. ALi RIO NI:."O

ll.p.IIENíClOTAVARES

nop. CIIICO FI.ORESTA

Del'. AGUINALDO IlE JESUS

Sala das Sessões, de de 2002.

D~'~~NIN"A

Del'. ALÍlHO NETO

D.p. DANIEl. MAltQUES

Dop. GIM AltGEI.LO

11.1"JOR(;(, CAlJlIY

DO~~ALIIO

Dop. f).~ 'tAbEU
Dep. RENATO ItAINIIA

lIop. EIlIMAlt rlRENEUS

nep. J(ÜO IlE nEUS

n ••,. .JOSI~EIIMAlt

Dop. NJjED ZAKIIOUR

Dep.RAJÃO

D.p. ItODlU(;O ItOLLEMIIEItG

Dell. ANILCEIA MACHADO

Del'. CÉSAR LACEllIl.-\

Dell. BENícIO TA \' ARES

Uep. CIIICO FLOImSTA

lIop.TATlCO

Dop. WILSON L1U,,"

I'2Daa 12002
Del'. DANIEL MARQUES

Del'. GIM ARGELLO

Del'. JORGE CAUHY

Ilep. EIlIMAR l'mENEUS

Del'. JOÃO DE DEUS

Del'. JOSÉ EDMAR

Dop.XAVIER

Requerimento n°
(Da Depulada Maninha)

De~ARVALlIO
l'-">-

Del'. U TADEU

Del'. NIJED ZAKIIOUR

Dep.RAJÃO

"Requer a realização de Sessão Solene em
homenagem ao Dia do Trabalho"

Del'. RENATO RAINHA

Del" SILVI~HAIU:S

Del'. WASN't!Jj'~

Del'. XAVIER

Ilep. RODRIGO ROLLEMBERG

Del'. TATICO

Dell. WILSON LIMA

Requeiro, nos lermos regimentais, a realização de Sessão Solene, no dia 03 de
maio de 2002, em homenagem ao Dia do Trahalho, comemorado em 1" de maio.

JUSTIFICAÇÃO

la 2D&lI2DD2
Reque,.;menlo n°

Autora: Ueputada J\bninlw

"Requer n renliznção de Sessão
Solene em homenngem ao Dia do
Enl'ermeiro"

EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CAI\IARA LEGISLATIVA
DO IlISTRITO I'EIlERAL

Nos lermos regimentais requeiro '1UI: se,ia realizada Scss;w Solene, com a
firmlitladc de homenagear n Dia tlú Enfermeiro, a realizar-se no dia 10 de maio de
2002.

JUSTIFICAÇÃO

o presenle requerimento tem a finalidade de viahilizar a realização de Sessão
Solene em homenagem ao Dia du Trahalho. celehrado mundialmente no dia )0 de
maio.

O I" de maio é comemorado em lodo o mundo como o dia da classe
trabalhadora. Uma homenagem a lodos os Irabalhadores que conslroem, com a força
do trabalho, a riqueza do mundo conlemporâneo.

Esla dala tem um significado baslanle especial, pois é o resullado de quase
dois séculos de lula dos trabalhadores por emprego, salário e por uma vida digna que
ainda hoje não foi plenamente conquistada, ao contrário: os trahalhadores continuam
oprimidos, vitimas da polílica do consenso neoliberal, massacrados por sucessivos
planos econômicos di lados pelo Fundo Monetário Inlernacional, agora operando sob
a égide do capilalismo global.

_ Diante da imporlância da dala e pela jusleza do pleilo, lenho a cerleza que os
nohre.s pares emprestarão a apoio necessário à sua aprovação.

JUSTIFICAÇÃO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL:

Requeiro, nos termos do art. 9t do Regimento Interno, a realização de Sessão
Solene, no dia 22 de novembro de 2002, em comemoração a Semana Nacionál de Incentivo
à Saúde Mamaria.

lO 20191tDQ1

f!Jú2
DeIJ!"'WU~INHA

Requer realização de Sessão Solene para
comemoração á Semana Nacional de Incentivo
à Saúde Mamária.

REQUERIMENTO N°
( Da Deputada Maria José Maninha)

Sala das Sessões,
!

A pT0.pnsiçfHl lluC suhmetemos ans Ilohn..'s Pares tem a intenção de homenagear
os profission:lís de enfermagem.

A vida exige dc nós duas atitud~s básicas: cullivar o cuiJtuJo e alimentar a
ternura. A vida, por mais simples que seja, é fnigil. Vivemos .a partir de inúmeras
inter-relações c, se não houver o cuidado, a vida não sohrevive c Sua qualidade deixa
também de existir.

Uma boa pane dos profissionais de salldc t~m, hojc, essa compreensão que
precisa ser difundida mais e mais em nossa sociedade. Dentre estes profissionais,
encontram-se os enfermeiros, cuja função é, também, o cuidar dos outros. Quem são
esles outros'! Sâo pessoas sadias IIUC necessitam de inl'ormação e orienlação na
promoção de sua saúde ou rcquerem ações lIc prevenção, ou ainda, aquelas que
adquiriram algum agravo à saúde ou lem alguma doença, necessilando dos cuidados
desles prol'issionais.

QuanElo uma pcssoa é hospitalizada, os cnfermciros, l.'omo parte da cquipe de
profissionais de saúde, são respons,ivcis por uma parcela qualilaliva do Iralamenlo e
acompanhamemo desla. São eles que possibilitam inl'orrnaçôes fundamenlais e vitais
do cOlidinno das pessoas internadas para a equipe médica.

Os enfermeiros s;in csselll..'j;lis e insuhslituíveis em qualquer estrulura de
serviços de saúde.

Assim, lemos a convicção que a jusleza da homenagem e o apreço que os
profissionais de e!\fermagem merecem levarão os nob(es parcs n preslarem o apoio à
aprovação da proposição.

Sala das Sessões,

"/~AN'N"A

A realização de Sessão Solene em comemoração á Semana Nacional de Incentivo J Saúde
Mamária é uma grande oportunidade de reunir as diversas entidades representabvas da
sociedade que promovem a lula em defesa da saúde da mulher. Discutir esta questão é

. Imprescindível para o crescimento da cidadania e de direitos, especialmente em se tratando
de saúde.
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A Campanha de Incentivo à saúde mamária é um dos instrumentos de
conscientização, educação e luta contra o avanço do cãncer de mama. Afinal, o diagnóstico
precoce, o auto - exame e o conhecimento são armas poderosas neste controle.

O cãncer é uma denominação genérica qué abrange mais de 200 tipos de doenças. O
que todas elas têm em comum é a capacidade de crescer e de se'espalhar pelo organismo.

No Brasil o câncer é a segunda causa de morte, sendo superado apenas pelas
doenças cardiovasculares, ou seja, infarto do miocárdio e derrame cerebral. Entre as
mulheres o câncer de mama ocupa o primeiro lugar em incidência no nordeste , sul e
sudeste. Um dos fatores que contribuem para esta mortalidade é o avançado estágio da
doença no momento em que as mulheres são submetidas ao primeiro tratamento.

Por isto, justifica'se uma campanha de prevenção e alerta, a nível didático, relativa à
saúde mamaria.

Diante das considerações apresentadas, vemos a importância da conscientização
das pessoas em relação ao problema do câncer de mama. E comemorar a Semana NaCÍonãl
de Incentivo J SalÍde Mamária na Câmara legislativa do Distrito Federal para nós deve ser
motivo de orgulho, por entendermos que a saúde de nossas mulheres deve ser uma das
prioridades nas ações e propostas desta Casa de leis.

certa de contar com o apoio dos nobres pares desta Casa e, diante da magnitude
e alcance social da propÓsta, solicito a aprovaçã~ deste requerimento

sala das Sessões,

Dep. LÚCIA CARVALHO

Dep. ALÍRIO NETO

Dep. BENÍCIO TAVARES

Dep. CHICO FLORESTA

Dep. EOIMAR PIRENEUS

Dep. JOÃO DE DEUS

....M .
Dep. ANILCÉIA MACHADO

Dep. AGUINALDO DE JESUS

Dep, CÉSAR LACERDA

Dep. DANIEL MARQUES

Dep. GIM ARGELLO

Dep. JORGE CAUHY

., 28nl2802
REQUERIMENTO N°

(Dep. PAULO TADEU - PT)

Requer informações do Sr. Secretário de
Desellvolvi",ellto Ec:olliJmico do GoveTllo
do Distrito Federal, acerca d(J PRÓ-DF.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal,

Nos tennos do art. 40 do Regimento Interno da Câmara Legislativa,
requeiro seja solicitada a prestação das seguintes infonnações acerca do
Programa PRÓ-DF, ao Sr. Secretário de Estado do Desenvolvimento
Econômico:

I. Relação completa das empresas beneficiadas com o programa, com a
informação de qual foi o beneficio recebido e valor do mesmo e de
quem é seu proprietário;

2. Valor total da renÍlncia fiscal resultante da concessão de beneficios
pelo PRÓ-DF;

3. Área total de terrenos cedidos através do PRÓ-DF, por localização,
com a identificação do valor do desconto máximo concedido, com
base na avaliação do imóvel respectivo;

4. Valor total dos investimentos em infra-estrutura urbana realizados
dentro do programa PRÓ-DF, por área de localização;

5. Expectativa de geração de empregos diretos e indiretos pelo Programa
PRÓ-DF, por período anual, com base nos projetos aprovados por esta
Secretaria;

6. Quantitativo total de empregos diretos e indiretos efetivamente
gerados pelo programa PRÓ-DF, com a indicação da fonte dos dados.

~

p. DMAR

--..::."
• P~ O TADEU

Dep. RENATO RAINHA

Dep. SILVIO UNHARES

!
Dep. WILSON LIMA

Dep. XAVIER

Dep. AGRÍCIO BRAGA

Dep. RAJÃO

Dep. RODRIGO ROLLEMBERG

Dep. TATICO

_w~'"""
IQ 20lDnD02

R[QUJ::RJM£N'fO r.fJ
(AUTORA: n.:I'UTAOA I\IANINllr\)

JUSTIFICACÃO

O presente requerimento justifica-se na necessidade e na
competência desta Casa de fiscalizar os atos do Poder Executivo.

As infonnações requeridas visam pennitir ao Poder L-egislativo o
acompanhamento da eficácia e da economicidade do Progra~

Uma vez que os recursos públicos investidos no Programa, seja de
fonna direta - com o investimento em infra-estrutura urbana - seja de
fonna indireta - por meio da concessão de beneficios fiscais e
econômicos -, representam um esforço de todos os contribuintes do
Distrito Federal para o desenvolvimento econômico de nossa cidade, é
fundamental que a CLDF possa acompanhar os resultados deste
programa.

"REQUF.R REAl.llAC;Ao DE SI:SSÃO SOLENE PARA o
I~NÇAMEN10 DA CAMPANIIA DA FRATERNIDADE
2002. CUJO TEMA Ê FRATERNIUADE E Puvos
JNuIGENAS. COM o tEMA rOR UMA TERRA SEM
MAI.t:s",

Sala das Sessões, em~ de fevereiro de 2002.

EXCELENTlsSIMO SENHOR I'RESIDENTE DA CÂMARA LEGISlATIVA DO DISTRITO
FEDERAL.

JlJ~'TIFlCATIVA

Nos lermos regimentais rC'Jueieo que seja reali;(ad ••Sess;io Solene, no próximo dia 21 de fevereiro,
pan o lançamenlo da Campanha da Fr<llcrnid.hlc 200:!, cujo tema é ufnuernidude e .'ovos ImUgenas",
com o lema "Por uma ltrru sem m••le5".

A proposição que Oril subrnchmlos aos nobres pares ICII1o ohjclivo de promover o lançamenlo du
Campanh.a da Fralerni""adc 2002 na Câmant legislativa.

Este ano o lema escolhido ~ "Fraternidade e Povos Indígenas", com o lema "Por umu terra sem
mates". que a nosso ver ~ de exlrema imporlãncia, haja visla o caráter social que o reveste.

A lUla dos povos indígenas é a luta dos povos do mundo inleiro contra a opressão econômica c.
lOCial c a>nlra a inlolcrãnciu racial, élnica c religiosa, ao mesmo tempo em que une (orças àqueles que
buscam a paz e a justiça social.

É por essa razão que vemos como oponuno e alual o lema escolhido pela Comissão de Justiça e
paz da CNBD, pois rcnni1e colncur no d.:bale nadonal a queslão dos povos indígenas. Também causa
profundo orgulho 8 lodos nós parlumentares, rcpresenlanles do poder Icgislulivo, poder promovê-lo:

Dessa ronna, soliçilo aos nobres pares a aprovação dcsl.: requerirncnlo. .

•• 2ll1212012
REQUERIMENTO N°

(Dep. PAULO TADEU - rI')

Requer informações do Sr. Secretário de
Agricultura do Governo do Distrito Federat,
acerca da licitaçáo tf' 001/94.

Excelenlissimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Nos termos do art. 40 do Regimento Interno da Câmara Legislativa, requeiro
seja lIllIk:ilada a preslaÇio du seguintes infonnaçOcs acerca do Licitação r{' 001194.
n:a1izada pelas Centrais de Abastecimento do Distrito Federal S/A - CEASAlDF:

~,"jA~O~1ANINliA
~~ . DISTRITAl., nF

"Sala das Sesslles,.:;
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1. Cópia inleanJ do processo refen:nte à "Concorrência Pública tf' 001/94, cujo
objeto j li ConcessiJo de Uso de um terreno de 15.000m' para a construçllo,
cxplorllfilo e lIdminislrllfllo de um SHOPPING RURAL ";

2. Cópia inlcanJ dos instrumentos contratuais, originúios e suas alterações, assim
como processo administrativos decorrentes da adjudicação do objeto acima
licitado.

CAPiTULO I
DISPOSICÓES PRi:L1MIN.-\RES

.An. 1° Esta lei dispõe sobre a rctstruturaçâo. implantação e gestão do Plano de
Carreira do Magistêrio Püblico do Dislrito Federal. .

.Aon,2° Para os efeilos desta lei, entendt-se por:

JUSTIFICAÇÃO I - rede pública de ensino do Distrito Fc:dc:ral. o conjunlo de inslilUiçôes e órgãos que
re,tlizam illivid;ldes dl' ..:dul.:••.~';iu sob a cooHlcnaçãu da SCl,;IeIJrta de Educaçãu du OislrilU t-ederal.

O prescnle n:querimento justifica-se na necessidade e na competência desta
Casa de fISCalizaros atos do Poder Executivo.

A án:a licitada para llOnc:essãode uso pol meio do processo em epígrafe é,
atualmente, objeto de empn:endimento imobiliúio divulgado na mídia do DF como
sendo pua instalação de um Centro Comercial denominado MULTI FEIRA.

O grande lapso temporal entre a realização do certame licilal6rio e o infcio do
empn:endimento, assim como a divergência entre o objeto da licitação realizada e o
empn:endimento efetivado, podem ser indfcios de que eSlejam sendo maculados os
principios norteadon:s da Administração Pública.

lt - M3gistêrio Publico do Distrito Federal. o conjunto de profissionais da educação.
lilulares dos cargos cujas alribuições envolvem a docencia e as atividades de supone pedagógico
direto à docência. no âmbito da rede pública de ensino do DistritO Federal;

111- Professor. O profissional da carreira cujas alribuições abrangem as funções de
magislerio;

IV • funções de magisterio, as alivldades de docência e de suporte pedagógico direto
à docência. ai incluídas as de administração escolar. planejamento. supervisão, coordenaçã.o.
inspeção e orientação educacional.

v - Eipecialista em Educação. o profissional da carreira cujas alribuições abrangem
as alividades de orientação educacional e de supone pedagógico direlo á docência

Sala das Sessões, em5 de fevereiro de 2002. CAPiTULOU
DA CARREIRA 00 MAGISTÉRIO PÚBLICO 00 DISTRITO FEDER-\.L

Sugere à Secretária de Estado de Educa.
çllo do Distrito Federal providências ne.
cessárias visando a imediata abertura de
negociaçllo sobre a Reforrnulaçllo do Pia-
no de CarreIra do Magistério Público.

INDICAÇÃON"
100 deputado WASNY[,_ ••_v"••/

SeçãoI
Dos principias básicos

An. 3° A Carreira do Magisterio Publico do Dislrito Federallcm como principios
bãsicos:

I - a profissionalização. que pressupõe vocação. dedicação ~ qualiticação
profissional. com remuneraçào condigna e condições adequadas de trabalho.

11• a valorização do desempenho. da qualificação e do conhc=..:in,,~nto.
J 11• a progressão e promoções periódicas

Seção11
Da estrutura da. carreira

Subseção1
Disposições gerais

Art. ",0, Para os tins do disposto nesta Lei. denomina-se.

ACÂMARALEGISLATIVADODISTRITOFEDERALcom apoio no art. 143 do
Regimento Interno, sugere à Secretária de Estado de EducaçAo do DistritoFederal
sejam edotadas as providências necessárias visando a imediata abertura de negoci-
açao sobre a proposta elaborada pelo SIMPRO-DF, em anexo, a partir de ampla
discussllo com os vários segmentos da categoria de professores, sobre a Reformu-
laça0 do Plano de Carreira do MagistérioPúblico do DistritoFederal.

I - Cmuira o conjunto de classes da mesma natureza de trabalho. escalonadas
segundo o nivd de t.:umple.xidade e o grau de responsabilidade dos cargos que as compõem. dt:ntro
do qual se dá LI desenllolvllncnto prolissional do servidor

I1 - Classe a divisão basica da carreira integrada por cargos de idêntica
denominação. alribuições. grau de complexidade. nivel de responsabilidade. requisiloS de
capacitação e cxperient.:ia para o desempenho das atribuições;

JUSTIFICAÇÃO

11( - Cargo: a unidade bàsica do quadro de pessoal. de natureza permanenre. cujo
provimento individualiza ao seu ocupante O conjunlo de atribuições e responsabilidades que lhe são
cometidas;

IV - Padrão. a posição do servidor na escala de vencimentos da. rcspecliva classe;

v - Qualificação: o conjunlO de requisitos e:'(igidos parl1 ingresso e desem:olvimenlO
na carreira pelo respectivo plano

An. SO A Carreira do Magistério Publico do Distrito Federal ê integrada pelos cargos
de provimento efelivo de Professor e de .Especialista em Educação. e'itruturados em qualro classes
cada.

~r Constitui requisito mínimo para ingresso na Carreira. a habilitação especifica de
nível superior. para o exercicio das funções de magisrerio. admitida. como formação minima para o
exercicio do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras sêries do ensino fundamemal. a
oferecida em nivel medio. na modalidade normal.

~ l' A Carreirado MagistérioPúblicodo DislritoFederalabrangea educaçio
infa"ntil. o ensino fundamental e o ensino médio.,

A anexa proposta de ReformulaçAodo Plano de Carreira do Magistério Públi-
co do DistritoFederal, em forma de uma minuta de Projeto de Lei a ser enviada a
esta Casa pelo Executivo, foi elaborada pelo SIMPRO-DF, a partir de ampla discus-
sllo com os vários segmentos da categoria.

A proposta busca adequar a Carreira Magistério Público ás modificações
ocorridas nas reformas administrativa e da previdência, bem como incorporar diver-
sas gratificações que ao longo do tempo foram criadas.

Esta IndicaçAojustifica-sa devido a necessidade urgente da ebertura de ne-
gociações do GDF sobre o assunto em pauta. É do conhecimento de todos a situa-
ÇlIode profunda angústia e extremas dificuldades financeiras dos professores de
escolas públicas do DF há mais de sete anos sem reposiçAo salarial e aguardando
ansiosos por negociaçOes que busquem diminuir tais dificuldades, visando, sobretu-
do, a qualidade do ensino público na Capital da República.

Sem dúvida, esperamos que esta IndicaçAotenha a aprovaçAo unênime dos
Deputados Distritais.

Sala das Sessões, de dezembro de 2001.
/\ ~-'
1\'),1 ,I ~ ,~--------II J i/i u,,'

Deputad~WAS~Y DE ROURE
I

* )0, Conslilui requisito para o e.xercicio do cargo d~ Especialista em Educação a
graduação ou pôs-graduação em Pedagogia, nos termos do ano 6-4 da lei n° 939-4. de ~o de
dezembro de 1996

Subseção11
Das classes e dos niveis

PROJETO DE LEI 1'1" • DE 2001 Art 6°, As classes conslituem a li~a de promoção da Carreira do ~lagisl~rio Publico
do Disrrilo federal e são designadas pelas terras A 8. C e O .

"Dispõe sobre rc:~strulur:.lção.
implementação ~ gfstàiJ do PlaniJ dI(!'

Carreira do ~13gi$tcrio Publico do
Distrito Federal "

A Câmara legislativa do Distrito Federal DECRET.A

Art. 7° As classes dos Cargos da Carreira do l•.•.lagistêrio Publico do DistrilO Federal
são as seguintes

I . ('Iasse A - com atribuições de exercicio do magistério na educação infantil!:: no
ensino rundamenlal e medio, exigida formação minima de nivel media, na modalidade normal. para
ingresso na Carreira e exercicio do magistério na educação infanril e nas quatro primeirJs series do
ensino rundamemal. e formação mini ma em nivel superior. em curso de licenciatura. de graduação
plena. para o exercicio do magistério nas demais séries do ensino fundamental e médio
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11• Classe B - com atribuições de exercício do magistério na educação infantil e no
ensino fundamental e media, com formação mínima em nível superior, em curso dli: licenci,l.lu(a, de
graduação plena. (' curso de ap~rfeíçoamento. com ~uraçào mínima de cenw e vinte horas

i
1Il • Classe C - com atribuições de exercicio do ma,gislcl"io na cdlll.::lção IIlfaruil c nu

- clIsino fundamental c no ensino mediu, com fOlnlaçâo mini ma em nivel superior, em curso de
licenciatura, de graduação plena, e curso de aperfeiçoamenlO. com duração mínima de eenlO e
oilema horas.

AI1 12. A Carreir do Magisterio Publico do Distrito Federal reger-se-a pela Lei
Federal na 8.112. de II de dezembro de 1991 e legislação complernenlar. nos'lermos do disposto no
an'. 5° da lei nO 191. de 4 de dezembro de 1991. pelo disposto nesta lei e na legislação especifica
aplicavel ao magistério. obser-..'ada a jornada de Irabalho específica, que podc-rã. ser

I - de vinte horas semanais. em um turno diã.rio;
\ I) - de quarenta horas semanais. em dois lurnos diarios

~ 2' As horas de atividades serlo cumpridas preferencialmente na escola, observldo
o rIllnimo de cinqüenta por cento do número de horas de atividades.

\
~ 3° A jornada de trabalho, a área de atuação e o núm~ro de cargos a serem

preenchidos para cada uma serão definidos no respectivo edital de concurso publico.

Ar1 16. Os provemos de aposentadoria dos integrantes da Carreira do Magislerio
Público do Distríto Federal serão calculados com base na remunerüçàu correspondeme j jornada de'
Ifnbnlho predominame nos três anos ilnttrlorcs li aposentüdoria ou instlluiçàu da pensão por morte

Paragrato unico. A interrupçào do regime d~ dedicüção exclusiv.l o..:orrera
I ~a pedido do interessado;
II - quando dt:scullIpridas as condições eSlabelecidas par,l o S':U ~:'I:~rcicio

.~11. 14 Ao inte!.!ranle da Carreira do ~'lauistério Pllblico do Distrito Fedtral em
regime de quarenla horas seman7Jis que tirme compromisso~ de tempo integral e dedicJçio exclusiva
sera concedido Adicional d~ Dedicação Exclusiva. no percencual di;': Setcnla p"r cento incidentl.:
sobre o vencimento bãsico do ser-..'idor,

Paragrafo unico. O regime de dedicação exclusiva implica. al~m 'da obrigação de
prestar quarenta horas s~manais de trabalho em dois lurnos complelos. o impedimento do e.xcrcicio
de oulra alividade- remunerada. publica ou privada.

An. 13. O intearanle da Carreira do M.I!!isterio Publico do Distrilo Federal. en'l-
reuime de vinte horas semanais. que exerça. no imeress~ da rede publica de ensino do Distrilo
Federal. carga horaria adicional eventual por periodo superior a cem. dias letivos no ano.
ininterruptos ou não. incorporara em cara ter permanente à sua jornada de trabalho a carga horaria
adicional.

~ 1° O professor em regência de classe 'terá. obrigatori:lmcnte. o percemual mini mo
de cinquenla por cento de sua carga horâria de (rabalho semanal destinada as atividades de
Coordenação Pedagógica. de preparação e avaliação do trabalho didálico. de planejamento
adminislrativo e pedagógiCO com a administração escolar, reuniões pedagógicas. al1iculação com a
comunidade. aperfeiçoamento profissional e formação continuada. de: acurdo com a proposta
pedagógica da escola.

An. 15. O e:'l:ercicio do cargo da Carreira do ~'Iagisterio em regime de dedicação
exclusi ....a. c1ependerâ de requerimento do ser-..'idor. e vígorará a panir da dala do r~qllerimel1to

Parãgrafo único. A progressão do professor ocorrera de, terma automâtica após ser
cumprido o intersticio minimo de trezenros e sessenla e cinco dias de exer.:icio no padrão

~ 2°, Ao atingir O último padrão das Classes A. 8 e C, scra imedialamente promovido
para o padr.ilo inicial da classe seguinle o integrante da Carreira do i\rlagisterio que lenha cumpridc
os requisitos de qualilicação exigidos

An. 8°. Progressão é a mudança de um padrão de vencimento para o seguinte. denlro
da mesma classe da Carreira.

* 1° A promoção aconlecera para lodos os integrantes da Carreira que eSlejam
posicionados no ultimo padrão da Classe anterior, e que tenham cumprido os requisitos de
qualificação e formaçAo mini mos para a mesma.

Seçlo DI
Da progresslo

~ 2° O ingresso na Carreira dar-se-a no padrão inicial da Cla~se A

Seção IV
Da promoção

* 1°, O concurso publico para professor sera realizado por area de atuação. não sendo
allerada em função da mudança de classe. observada a tbrmaçJo ou qualificação mini ma exigida
para cada classe

IV - Classe O ~ com atribuições de exercicio do magislcrio na educação infanlil e no
ensino fUndamenlal e media. com formação mini ma em nível suptrior. em curso de licencialura. de
Iraduação plena. e curso de especialização, com duração minima de trezenlOS e sessenla, horas

AI1. CP. Promoçào e a passagem do inlegrante da Carreira do ~13gistcrio Puf:\lic,J do
Distrito Federal de um3 classe para outra imedi3.lameme superior. independemem':l1I': da exislencia
de ••.aga.

Seção V
Da qualificação profissional

AI1 10 A qualiliciJção profissional. objclivando o aprimOlamcnto permanente do
ensino e a promoção na Carreira do t\.lagisterio Publico do Dislrilo Federal. serâ assegurada atraves
da panicipação em ~ursos de tormaçào, aperfeiçoamento ou especialização. em insliluições
credenciadas. em programas de aperfeiçoamento em serviço e em OUlras alividades de alualização
profissional. observados os programas priorilãrios. em especíal o de capacitação dos professores
leigos, segundo normas definidas pelo Pode( Executivo.

g 1a Cabera â Escola de Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação _ EAPE
ministrar. em cooperação com a Escola de Governo do Distrito Federal ou mediante convênio com
instituições academicas publicas. os cursos necessarios a promoção dos íntegranles da Carreira do
Magistério Público do Distrito federal.

* :!o Compete a EAPE ofertar, semestralmente. na forma do * Ia os cursos de
aperfeiçoamento e espec:ializaçào necessarios para a promoção às Classes B. C e D. asseg.urada a
panicipação nos mesmos a lodos os integrantes da Carreira do r..-tagistério posicionados no uhimo
padrão de cada classe

Seção VII
Da remuneração

Subseção I
Do vencimento

Art. 17 ,-\ remuneração dos integrantes da Carreira do Magislerio Publico do Dis(rilO
Federal corresponde ao vencimemo bâsico relalivo ao padrão e classe em '1U~se enconlre. acrescido
das vanlagens pecuniarias a que tiz~r jus. referidas neSla Lei ou na legislaçào geral aplicâ ..•.el aos
servidores püblicos civis do Distrilo Federal

Parágrafo único Os vencimentos bãsicos são os fixados. para cada Classe e Padrão.
na forma do Anexo I desta lei. correspondente a carga horãria de quarenta horas semanais.
lreduzidos os seus valores em 50%. para os servidor.es sujeilOs a \:Jrga horâria de \'inle horas
semanais

ao magistério
11- para panicipação em congressos. simpósios ou similares rderentes oi ~ducação e

I 6 para frequcncia a cursos de formação, aperfeiçoamento ou especialização. n:f
EAPE ou em instituições por ela credenciadas;

I Classe
~I Vencimeuto I

Padrno índice Básico RS I

I
6 I 220 I I
5 I 216

I O 4 I 184 I i
3 I 180 !

I ~ I 176 I II I I I 172 I I
I 6 168 I !

5 164
C 4 184 I

3 180
~ I 176
I 17~
6 168

I
5 152

B 4 148

._---1_ _-!_~~~--. --_ .._ .._,~, 1.10

-- 1 I I3lJ
7 132
6 121 I

A 5 117
4 113
J 109
2 105
1 100

Anexo 1- Carreira do MagiSlerio Publico do Oisrriro ftdtral
Tabela de Vencimenros para jornada de 40 hor:ls semanais

An. 11. A ,licença para qualificação profissiona.' consisre no afastamenlo do membro
da carreira de suas funções. computado o rempo de afaslamentO para todos os tins, e serã concedida

~ ]0. No caso da EAPE nAo ofenar, tempeslivamenle. os cursos de aperfeiçoamenlo
necessários p8:ra a promoção â Classe 8 e C. sera considerado au[omaricamente atendido esse

requisito pelos integrantes da Carreira do Magistério Público do Distrito Federal posicionados nl
últi~o padrlo da respectiva classe.
\

* 1°, A licença para qualílicação protissional somente sera concedida quando não
houver prejuizo para. o funcionamenlo do sislema. excero quando tralar-se d~ servidor posicion:ldo
fiO úhimo padrão da respecli\'a classe e o afastamento for requisito para a participação em curso de
aperfeiçoamento ou esp~cializilção e:'l:igido para a promoção â classe seguinte

111- para freqüencia a cursos de pós-graduação em ni\'el d~ meslrado ou doutorado.
em irea de conhecimento cOnlpalivel com a respectiva irea de atuação. cm inslíluiçõcs acadêmicas
do pais ou do e:'l:lerior

* :!~,;'\a hipótese referida no ~ 1°. in tine. o afasramenlo dar-s.:.à a panir da data do
inicio do curso de apert:'eiçoamento ou especialização e durara até a sua concJus<io. devendo iniciar-
se. preferencialmente. antes do termino do ano letivo em que o servidor concluiria o inlerslicic
requerido para a promoção

* ]0, A licença referida no inciso 111 do "caput" s~rã concedida após consulta â
Comissio de Geslão do Plano de Carreira do Magislério Público do Dislrilo Federal e sua duração
corresponder:i â duração do curso. observado o limice má:'(in~o de quatro anos

Seção VI
Do Regime Juridico e da Jornada de Trabalho

Subseção 11
Das vantagens



N° 40, terça-feira, 5 de março de 2002 Diário da Câmara Legislativa Página113

An IS. Alêm do vcncimenlo básico, o profissional do ensino publico do Distrito
Federal fará. jus as seguintes vantagens

I - Adicional de Dedicação Exclusiva, no percentual de setenta por cemo incidente
sobre o respectivo vencimenlo básico. nas condições ret~ridas no an 14 desta lei

. 11 - Adicional de Tilulação, incidente sobre o respectivo veocirnt:nlo basico. nos
percentuais de

a) cinco por cenlo, para os tilulares de cenificado de Aperfeiçoamento I;
b) doze por cenro, para os titulares de cenificado de Aperfeiçoamento 11:
c) vinle c qU:llro, para os chulares de certificado de Especialização.
c) quarenra por ecnlO, para os possuidores de titulo de Mestre.
d) sessenta por cenlo. para os possuidores de titulo de Doutor:

111- Adicional de Perman~nci3. devido 30 servidor que tstt:j3 posicilJ~Jdo no ulEimo
padrão de .•..encimentos da Tabela do Anexo I dest3 Lei. ã razão de três por cento por ano de serviço
no efetivo exercido de funções de mí1~iSlcrio. inCidentes sobre o vencImento bailCI,)

IV. Gratificação de Desempenho de Ati\idade Docente. no per.:entua! de \ mie por
cem o do respectivo \'enCimcOlo bãsico, de .•..ida em função do elftivo exer(lcio de atribUições de
magisterio,

\' _ Gratiticaçào de Regell\:ia de Classe e Coordenação, 01.) per,~ntual je Inlua por
centO do \'encimento básico, devida ao ProfesSIJr em função do t:'l:ercicio em (ara".'r exclusivo de
ati\'idades de rcgencia de classe com alunos e/ou de coordenação nas unidades de ensino da rede
publica do Distrito Federal.

VI - Gratilicação de Orientação Educacional. no percenlual de trima por cento do
vencimento bâsico. devida ao Especialista em Educação em função do c.xerclcio em caratcr
e'iclusivo de atividades de orientação educaciollal com alunos c de suportc pedagoglco direlo á
docencia nas unidades de ensino da rede publica do Dislrilo Federal.

VII - Gratificação por Exercicio na Zom, Rural, no percentual de \-inte e cinco por
cemo do vencimento bãsico da Classe A, padrão 1 da Tabela do Anexo I desta Lei. devida em razão
do exercicio em escola situada na zona rural,

VIII .- Gratificação de Ensino Especial, no percentual de "'mle c: cinco por cento do
respeclivo vc:ncimcnlo básico, de:vida pdo e:'(crClCI!,)de mividades d~ Illagisterio em instltull,'ões
escolares que atendam alunos portadores de necessidades t:ducativas especiais ou que estejam em
silUaçào de risco e de \ulnerabilidade,

IX - Gratiticação de Alfabetização, no percenluí1'l de vinte e cinco por cenlO do
respectivo vencimento basico. em função do exercicio de atividades de r~gência de classe nas
turmas de pré.escola e de l~ a 4~ series do ensino fundamental e Segmentos I e 11 do ensino de
jovens e adultos

* 1° As vanlagens de que traia eSh: artigo sel<10 percebidas clllljUtH:ttnelllc. de forma
fH10clllllulativil

~ 2" As vantagens de que trata este artigo serão de\'idas nas ferias e recessos
escolares, nas situações de afastamento ou licença considc:radas como de efetivo exerciciv e nas
aus~ncias de que trata o artigo 97 da Lei nO8 112, de I1 de dezembro de 1990

~ )0 As \.amagens referidas nos incisos I. V, \'1, VII. \'111 e 1.'\ deste anillo serão
devidas enquanto o imegrante da Carreira do Magistcrio Püblico do Distrito Federal perma~ecer na
situação neles referida. e incorporam-se a remuneraçào do cargo efetivo e aO$ pro\.entos de
aposentado na a proporção de um quinto de seu percemu.ll por ano de efetivo exerC1CIO nas
condições em que S;\Ode ....idas, \.edadú o recebimento conJunlO da parcela inclJrporada e da parccla
dc:vida pel~ efetivo exercicio do cargo nas condições em que faça jus as mesmas

~ 4°, As demais vantagens referidas neste aniso incorporam.se aos proventos de
apornladoria ou pensão com base no valor percebido i data da aposenladoria ou do óbilo dei
5tf'ldor,

Art. 19. Aplica~se aos integrantes da Carreira do Majlsterio Público do Distrito
Federal a legislação aplicável aos demais servidores publicas civis relativamente ao Auxilio~
Transpone, :\uxilio-.~Iimentaçào, Auxilio-Creche. .-\uxilio-Detenção, Adicional Noturno ~
Adicional por Tempo de Serviço

Seção VIII
Das ferias

Art 20 O periodo de Ii:rias anuais do professor ser:i.

I ~quando em c\:ercicio de regentia de classe, de quarentJ e ~In.:o dias,
11• nas demais funções. de lrima dias

Parágrafo unico. As ferias referidas no inciso I seria cOI\cedidas em úm periodo de
trinta dias corridos e um per iodo de quinze dias. distribuidos nos periodos de recesso escolar, de
acordo com calendário anual. de forma a atender às necessidades didãticas e adminislrillivas do
estabelecimento, e serão concedidas coletivamente aos professores em cada unidade de ensino

Secão IX
Da cessão

Ar!. 2 I Cessão c:o aio atraves do qual o profissional e POStO it disposição de entidade
ou ôrgão não inlc~rante da rede PÚbltl.:,1de cnsino do Distrito Fcdeml

* I" A cessão será sem ônus para a rede publica de ensino Distrito Federal e sera
concedida pelo prazo mâ:'(imo de um ano, renovavel anualmenle segundll a necessidade e a
~possibilidade das panes.* 2° Ressalvadas as hipóteses de efetivo exercicio referidas no an. 102 da Lei nO
8.112. de 1990. a c~~são para exerci cio de atividades estranhas ao ensino público interrompe o
intersticio para a promoção

Seção X
Da Readaptação

An 22 A readaplação dos integrantes da Carreira do i\lagisterio Publico do Distrito
Federal ocorrerá por incapacidade. detinitiva ou lemporâria. para o exercicio do cargo. mediante
laudo medico expedido por junta oficiai.

. . .~. 1::1 A rea~a~tação será efetuada em cargo de atribuições afins. respeitada a
~a~llllação eXigida, compallvels com as limitações que o servIdor lenha sofrido em SUl capacidade
IlSIca ou mental. com as suas aplldões e com o disposto"no inciso IV do an 2° deSla Lei

. . ~ 2° O tempo de efetivo e~ercicio no cargo em que o servidor lenha sido readaptado
sera conSiderado, para todos os fins. como de efetivo e:<ercicio em funções de magisrtrio. e

enquanto permanecer na condiçlo de •• adaptando fará jus aos vencimenlos e vanlasens que
per~ebia na data da •• adaplaç1o,
\ ' ~ 3°, Se julsado incapaz para o serviço publico. o readaplando seri aposentado,

Seção XI
Da Comissão de Gestão do Plano de Carreira

,-\n 23. E instituida a ComissAo de Gestão do Plano de Carreira do ~Iagisteri\l
Público do Dislri10 Federal, com caráler permanenle para orientar :, implantação. a
operacionalizaçào e a'•.allaçâo do Plano

Parigrafo unico A Comissão de Gestão. com complJsiçàv p3rl[:tria entre
representantes do go\'erno e dos integrantes da Carreira do ~lagisterio Publico do DIStrllO Federal.
sera presidida pelo Secrelario de Educação do Dislrito Federal e integrada. ainda. por rcprestntantet
das Secretarias de Gestão. da Fazenda e da Educaçio e por representa'nt~s do SIndicato dOI
Professores do Distrilo Fedeul

CAPiTULO 111
OISPOSIÇÕES GERAIS E TRAIlSITÓRI.-\S

Sc-çãiJ I
Da implantação do Plano de Carreira

,,",rt 2..1 Os illlCl.!.lames da Carreira do Mal!islerio Público do Distrito Federal
posicion':ldos. na dalil da publicação desta Lei, nos niveis I, II e 111da eSll"Utura dJ Carreira de que
trata o an, SO da Lc:i 11" 66, de 18 de dezembro de 1989, serão posicionados nas Tabelas de
Vencimenlo de: que Irata o Anexo 11, 111e IV desta Lei, observadas as labdas de Correlação nelas
fixadas

~ 1° Aplica-se aos servidores referidos no "capu[" o disposto nos an 8° e 9" desta
Lei. bem assim as vantagens referidas nos an 18 des~a Lei, e demais disposições des~a lei.
ressah-.ado o disposto no ano 6°, r e 17 desla Lei.* 2° As promoções dos atuais integranles da Carreira do l\lagislerio Publico do
Distrito Federal ás Classes a, C e O das respectivas Tabelas conslantes do Anc'(O 11. 111e IV desta
Lei observarão os mesmos requisitos de qualificação em curso de apert~içoamenlo ou
especialização fixados no an 6° desta Lei

Anuo 11- Carreira do Magislério Público do Dislrito ffder:ll
Correlação - Nível I da Alual Tabela

SiIU:ll'ão .-\tunl Situação l"'ova I
Jassr I Padrão Padrão Vcndmcnlol Class~ I

I 25 I 6 I I i2~ ! 5
2J I 4 I I O
22 I .' I

I 21 I 2 I
20 I I
19 6 I
18. S
17 4 I C
16 3
15 2
14 I
IJ 6

Úllic;, 12 5
11 4 8
10 3
9 2
8 I
7 7 I
6 6
5 5 A

4 4
3 -- 3
2 2
I I

AnelO III-Carreira do Magistério Público do Ois' rito Federal
Correlnç:io - Nível 11 da Atual Tabela

Situado AlUal SilU::lrão Nova I
lasse Padrão Padrilo Vencimcnll) I Classe I

1" 25 6
I 24 5
I 23 4 O

22 3
I 21 2
I 20 I
I 19 6
I 18 5
! 17 4 C
I 16 3

I
I
i

I

,I
i
i
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15 2 II~ I
13 6

Única 12 5
11 4 B
10 3
~ 2
8 I
7 7
6 6
5 5 A
4 4
J 3
2 2
I I

r= I I I I I

m==================:==~+l=====~---- I l-
I I'! I I

Seçio 11
Das disposições finais

Art, 27 Os valores dos vencimenlOs bâsicos fixados nos Ane:l:os I. 11. 111e IV e do
AdiCional de 11Iulandaae thaao no Anexo " serao reaJuS(ados nas mesmas O.Jt3S e nllS mesmllS
indices fixados para os servidores da adminislração direta. autàrquica e fundacional do Distrito
Federal, a panlr da vigencla desta Lei

Anuo IV - Carreira do Mlllslérlo Públi.o do Distrito Federal
Correllçio - Nível UI di Alull Tlbela

:\rt, 28. O exercicio das funções de direção e vice.direção de unidades escolares é
reservaao aos ímegrames ria (arreira ao Magisterto ruoiico ao Distrito tcaer;1I com I,) 0I11l10l0 (lC
Ires anos de docência,

Silu.do Alull Situado Nova
lasu Padrão IPadrão \'~ncimcnIO Classe

25 6

!H I 5 I
23 ~ I D
22 I 3 i I

I 21
,

2 I
, i

I I I
I 20 I I I I I
I 19 I 6 I ! ii 18 I 5 I I

I~ I I I I
13 I 6 I

UniclI I 12 I 5
11 ~ B

: 10 3
9 I 2

I 8 I I
7 7 I
6 6 I
5 5 I A

~ 4 I
J 3 I I
2 2 I
I I

17
16
15

c

An 29 Os aposentados e pensionistas da Carreira do ~Ia\!islt:rio Pübli..:o do Ois[rilo
federal, serão enquadrados no Plano de Carrelfa e nas labelas de venclO;emo de que trata eSla Lei.
em conformidade com o nela disposto e assegurada a igualdade de &ralamento com os sef\o'idores em
ati ••..idade

Parâgrafo único Os proventos de aposentadoria e as pensões sedo revistos na
mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos s~r..'idores em
atividade. sendo tambem estendidos aos aposenrados e pensionistas da Carreira do Magisterio
PUblico do Dislrito Federal quaisquer beneficios e vamagens concedidas aos seus inlegrames em
atividade. inclusive as decorremes de reenquadramemo. transformação ou reclassiticaçãõ do cargo
ou runçào em que se deu a apC"Scnra<lona, observaao o OISPOSIOnesta leI -

Art, 30 A Secrelaria de Educação do Distrilo Federal e a EAPE asscl!urarão no
prazo maximo de doze meses a conlar da publicação desca Lei, o acesso e a frc:quência -; curso~ d~
licencialura plena a lodos os atuais integrantes da Carreira do Magisterio Publico do Disrrilo
Federal que não possuam eSSíllllulaçào. medIante convenlo com mSlllulçóes acadêmicas publicas

An :J I. O Poder E:tecutívo aprovara mediante Decrelo o Regulamento d~ Promoções
da Carreira do Magislàío Público do Dis[rito Federal. elaborado pela Comissão de Gestão do Plano
de Carreira, no prazo de cenlo e vime dias a conlar da publicação desla lei

An, 32 Comprovada a ex.islência de vagas na rede publica de cnsino do Dis[rito
federal e a indisponibilidade de candidatos aprovados em concursos anteflores, a Secrelafla de
Educação do Dislrito Federal convocarão no prazo máximo de seis meses. concurso publico para o
preenchimento das mesmas

Art. 33 As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão a coma dos recursos
conSignados na Lei ÚrçameRlana Anual do Uístrito Federal

66, de 1989;

~ ]<> St: a no", remuneraçào decorrente do enquadramemo nas 00\"a5 labelas de
vencimento de que nata este anigo for inferior a remuneração ale cmào percebida pelo integrante da
Carreira do Magisterio Publico do DisuilO Federal, ser-lhe-à assegurada a diferença. como
vanlagem pessoal, sobre a qual incidirão os reajustes fi.J1uros e garamia de incorporação aos
proventos para efeitos de apostOladoria

Art, 34 São e~tinlas, por serem definilivamente absorvidas pela remuneração
resultante do dlsposlo nos al1 I 7 e 1l:Scesta lei'

I - a Gratificação de Tilularidade, insticuida pelo an, 14, I da lei nO 66. de 18 de
dezembro de Iy8y;

(I - a Gralificação por Exercicio em Escola Rural. insliluida pelo an, 14. 11da lei n°

Art, 2S Os atuais integrantes da Carreira do Magislério Publico do Dislflto Fedrral
posicionados nos Niveis I e II que çoncluirem curso de licenciatura plena e logrJrem aprovação em
concurso publico poderão ser enquadrados a partir do padrão I da Classe B da Tabela do Anexo I
desla Lei

~ 10 Sera considerado. para fins do enquadramento referido no "caput", para os
servidores posicionados no ultimo padrão da respeCliva labda e que: venham concluir curso de
formação em nivel de licencialura alravcs do Curso de PedagogIa para Professores em Inicio de
Escolaridade - PIE. o tempo de serviço decorrido desde a uhlma promoção ou progressão funcional

~ 20 E assegurado aos integranles da ~arrelra do Magisu:no Publico do DISlfiw
Federal referidos no "capul", indept:ndenlemente da conclusão de curso de licenclalura plena, o
exercício do magisleriq nas condições ja asse!;;uradas aos mesmos na legislação em vigor a dala da
publicação desta Lei

Art, 26. Os integrantes da Carreira do Magistério PUblico do Distrito Federal que, na
dall da publicação desca Lei, faziam jus à Gratificaçio de Titularidade de que Irata o an 14, inciso I
da Lei n. 66, de 1989, faria jus ao Adicional de Titularidade, nos valores fi:udos no Anexo V desta
lei, observados o respectivo Nivel. formação e regime de trabalho

~ I° Os valores fixados no Ane:l:O V serão reduzidos em cinquenla por cenlO do seu
valor, para os integrantes da Carreira do ~Iagislério Publico do Dis!rito Federal sujeilos ao regime
de vinlt horas semanais de Irabalho

~ 10 O Adicional de Titularidadc referido no "capu!" não ser.. ir.1 de bãse de calculo
par. qualquer ~U1ra vanlagem. e incorpora-se aos pro\'Cnlos da aposemadona l,)U p~ns.io wm base
no ••..alor percebido na dala da passagem para a inatividade ou do fale:cimenlo do sen'lrlor

III - r\ Gratificação de Regência de Classe, instituida pela Lei nO 202, de 1991. e
a!lerada p.la Lei n"696, de 1994,

IV - a vlnlasem pessoal de que trata o pátágrafo úni.o do an. IJ da Lei n' 66. de 18
de dezembro de 1989;
~~ V - a Gratifieaçlo de Atividade - GAT•• riada pela Lei n' 329, de 8 de outubro de
I'J92, devida aos integrantes da Carreira do Magislerio Publico do Distrito Federal;

VI- a Parcela Autônoma criada pela Lei n° 771, de 28 de setembro de 1994;
VI( - a Parcela Aucônoma I. devida ao servidor subme(ido ao Regime de Tempo

Incegral e Dedicação Exclusiva, criada pela Lei nO356. de 20 de novembro de 199:!. e alterada pelas
leis nO695. de 15 de abril de 1994, n" 9.10. de 17 de oucubro de 1995. e nol I 030. d~ 6 de março de
1996

VIII - a Parcela Autônoma li, devida ao servidor submetido ao Regime de Tempo
Integral e Dedicação Exclusiva, criada pela Lei nO 940. de 17 de outubro de 19<)5. ~ al[erada pela
leI n~ I uJu. ce o ae março ae IY'JO;

IX - a Parcela Autônoma adicional variãvel. criada pela lei nOq.W. de 17 de: outubro
de 1Y');

x - a Gratificação de Desempenho, criada pela Lei nO940, de 17 de outubro dr 1995.

An. 35, Esta lei enlra em vigor na data da sua publicaçào

(Publicado DO DODF de 19.12.89 - fls 03)

res de seus venci~entos e salários e dá outras
providências".

Federal. seus cargos e empregos. fixa os valo
Distrito

LEI R2 66 DE 19.12.89

"Cria a Carreira Magistério Público do

Anuo V. Adicional de Titlll:lridadC'

,

~======== I~---~- I
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o ('''''V'EN~!.,nuR 00 DISTR[TO FEDERAL.

~ ~::?ro,!:S0::ii. ; LX,] '>S v."" l~l(~::ii

S~U:i vdné1:n~nt"S li! 5.11.iri..,)s l:!

c"n:.lr da ~ubll;:.l,;;10 J~H,], L~i., ser t:,~nsposto:i para a Car::-o!l:'J .::n3d.t ?o:' e.:::,

t3 :..el, oo!sde: qu~ ?uHu.1m li,:enci.ltura upoeclt"ica p,]:,~ in~re!::is.? no Cargo de

é:sp.eci.llist,; d~ Edu;':':l';.iu.

Are. 42 - O:i ? •.oí.essorllls .e os E~j)ecia1:.sta5 de EduC3ÇitJ 1:'::é

gr.Jnce:i. dlJ Quadro) ~~ Carr<i::'cl do Pes:;o.ll dil :"!agis:.fr:..J d.1 Funda..;.i,J E.1ucaci.~

n.ll do Distrito red ••H.1l. hIJl:\ologado .em •• di!: :n.1io de 1987, não a:r:j).Jrad<Js pe!lo

.are. 19 do ."t.l das Dispo$l.;~o!s Constituci.onais Tra:"lsic,jrias. se:-i<J Lnscrl::.Js

t:t-o(:icio, no tl:'azo cJ~ um .leo. em concurso públ1co, pa:a ti:'(~ de ~f<tivaç.io,

integrando Tab~la Suplc!:rDen[.1r.

•DE 13 DE d~~embrQ DE 1989.ó6:.:-.; ;;':

r: :.':~:

I\rt. l:! - £ r:ri.~ld;,. no QU.:1.JC.ldI,! ?~ss"" •.tl d.l 01:Hrt~,J Fc!d~r;JL 0=

n.1 !.ln<L"I U~ l'es ...•.,;ll :tJ f\.r:J.,.)n £duc.3clon.:JL du Oi.:Hri,.coJ F~dl:!r.1L• .J C.:1rrl:!i.r:l

~J~~ .•:~r:.,J ?'~olic:o de- 01!,~r!r.J ;~d'::"ll, ç.)mpo;iC ...•.Jus ..:...•.ri,lJs ti:! dr,JS cmprL';;05

tl< !I:'.lfo!s:ior :"!'I •.~ 1 {'::I)!Tl t'.,rrn.1.r.io 1Il:! nlvei lI\édio). Pro[l:!'ss>Jc ~H.•.<!l (com

li';<:l..:i.~.::~;rl J~ cur::.! t.!Ur-:I.:.:I'). Proil!ssor ~lv~l ) l>,:oJ:l li':l:!n..::l.1tuc.1 plo=n.ll

£spc.:LI: l:;\:J, Je EdL:c.,C;.;o (c.)~ 11ct!:nc1.Hur., pl~na). con:or:ne o :\:-,e~o [ d<:it.l

te l.

Paróigrafo Onlco - O~ cargo'S li! e::lpce~os inct'granci!s Ja C.lcr~lr3

d~ 'l,l': [:'It"" ~:iCe (ICCi.~,1 ;h:r.;o ..Jl:i[cthul.J.ls nQ Quadro oe ~essu.Jl du Oi~critlJ

f~J~c.11 ~ na r.lbeh dI! p''!'H:ni)J Ja FunJa~.io Educ.1~i\Jn,],l do )i:Hrlc<J Feucc.Jl

por :"ívei:4 ~:e habiUt:tçã\l ~:ol.i.;lé,], na (orc.1c.io d~ rcoít::>sor~s e d~ E;;pecl.di~

tasJe F.d'.lCl,;j,) ll,]r:. IJ r-.r:~~..•n ,l~ 1.'.1~ !'! grauS. confor:r.e u~[erlllina 01 L~i n'2

5.:.9:!. C~ lL ~h:"''o$0s:'J de 1';71. ~ tJ E::-ór:..lCuttJuo ~a~i;t';:,t'J Ofid.ll l.hl Dlstr~

.• tu f~d.erdll t.t.d !t'': I).H,n. d~ I~ do,,' .H.;:lIbro de IlJitl).

, 1~ - Os Professoro!s lli os E:ip.eci.lliitas de Educ.3.;io 3 que se

refea escoe ar::i;o, cl.1ssif1C.ldIJS no concurso, se!rio tr:lnspostos j)a:'3.t C.l:'

reL:a :1agist~rLo ?üi:J!ico do D~str1[o f~do!r31, na t'lr::!a do AnlliXOtt d~s[a L<i..

, 29 - Os s.er'Jidores • que se reiere este!: art150. que n.io 12
grare:ll. aprovação, perlUanecec.io n.1 Tabela Suplo!me::ta:-, nas condLções eS[.lbei.!.

cidas no , S~ do art. 22 desta Lei ..

Art. 52 - O ingresso na Carreira de quo! traca esta Ld far-sl:!-á

CIlo!d1anu concurso público, ressalvado o disposto nos arts. 22. )12, 79. lIt 19

d.esta Lei, no Padrão t da Classe Ontca dos cargos ou e:lpregos de:

1 - Professor Ní..,el 1;

11 - Professo[' Nível 2;

III - Professor N!'/el );

IV - Especi •.list •. de E~ucat.io.

Art. 62 - Poderão concorrer .aos cargos e e:Dpregos de que [ra::a

esta Ld:

.•l:w ~~. ~.~ ~ 1'': I::,.:'.' ,il' 1I1,;;Hir.) .!~ Pesso.ll Ih, Oiscri~o :~der.ll. O~ Pro(ess~

ré'; .~ .l~ ':":f,,::':i:Ü~:H.~ .•. l~ f.Jul.: ..•;.;'" c:!~ti •••os ocup.lntes ':-: emprt:~O~ :ll;'rm.lnentCS

1 - para o c.argo ou elQprego dlli Profuso:- ~jf';el 1, j)ortadores

dt:1!habilitacão especifica de 212 grau, obtida em c:urso ce :nagistér:o;

.1.• i..•.l.~! •. !~ ;::;npr''=~:l'.• leI :..I;;••nr~: .• :1.1 ~\.~d.Jç;'J i::dIlC:h:l"".-d do Dis[r:t'l red!,

r.ll, tn'>:.;:'.lil[~"3 0\'1 C~lI~\\~"'"de (.,.;"r'O!~•..1 d", Pes~.l,d uu :...•~~.H.:ritJ. hQmotu.pll",

~r.: .:. 'llt .~:.•~,J ~.: ; ...l~~. ~•.r.:.' ~r~:'"'<":sc.'''s. n" forma .j,) ,\l;~.';d [[. ;'.1r3.' Clrr.:i

n - para o cargo ou emprego de Professo:- ~j!vel 2, os portadons

d. habilitação de grau superior. UI ní.vel de gradua.;.io, rt;Jreuntada por I.!.

cenciatura de 19 grau. obtida e::a curso de curta duraç.io;
r.' .j .1••.. ;.: r~I.:~,! ,.• 1::. :': ,I~~: .• Le!i ••• trl"ulndtJ •..•~ ';.-. ;I.lJr.ilJ .3 ':.lJ.l ;J~

ri'JJ\, ,!~ '.!.'.:.' ;:'''::>~~•. 1.: -:•...':i'ln -:' . ..:rcíciu pr<::.t.IJu .J,.J ~~.l~;.•tcri\) P,i;,li,:., .10,

t 4Q - Os Professores e os Espo:c1.llistas de E:~ucaç.io a que

re(er~ o po1:-ãgr..1fo .ln[erio)r, qu~ Lograrem aprOV3ç.1.0. s~r.io tr.lnspostoS p.l1'3 :l

Carte:!..ra a Que se r~(ere est.) Le!i.

de, 2~ - Soer.i olJQ1Cld.t p..lra ., prai~~:lor cum ;) c.1rg" ho:-.:irl.1

1I1n[e hura:l. c.lrga hor.irl.l o!"l:!ntu••l de trabalho \th~r.l-.1U~.:l-I,!;CC<!d~~'~). i
Uns de subst1Culçõe::s nentu3~s, c'J:lior=e r<~ul.3~;~~1J ~r~p;'ttJ- ..---'--- I

I )~ - O proie:ssor e= reg~ncl.J de eL'ssé tt:!C~, obrig.t~orUlDe!!.

te. o percentual mínimo di! v~2~~~~~~ d< !t'la C.Jqa hor.irh destinad •• às

atividades de coordenação.

, )2 - A .\c::i:11:i:::-.1';.i •., res.H''O,ar.i me:.JtJo! .t.lS •...1~as ill(a~.Js no

eJ1tat d~ .:onc.urso público par,). os s..:rJiJores a que Se ce[<r<:! este il(t1,0

os quais t~rio c:l.lss1!lca.;ão dlstlnC3 Jas deCl."}1,.c:oocorrentc:s.

1.11 - para o cargo cu II!lUprego de Professor ~j!',el J. os r'0rcadores

de habilitação t:1!spec:íflca de grau :iupo!Clor. I:!mnIvel dI:! ~r.ldua..;.io correspa,!!

dente ã licenciatura plena;

S 4l? - As V"~.lS qUe! o,i,) furem prtlvl.I.I~. 1\;1 for:n.1 do p.;I:-.igr.l.{o

,)oter10r. s~:-;io, :iutom.::lcic.J.m<nte!, d~stln.JtJ.ls .J.O>:Sde::Ql3Lsh,J,~ll1tatJ"s roa CO!!

, 12 - SH.i ad::z:ltida c3rga horárLa .espec1..J.l de trJb:31ho d< qu.!

renta horas sl:!man.JL~, lIledl.tnte!: upç~o tilJ serviJor e dI;' d.:ord,) ':.J;:) o interesse

e necessidade d.3 AJmln15Cr:.lçio. c:Jni.J[':. ..•~ r~.;ul.ICl<nc,J ílr.ip:,t.,.

Art. 82 - A caria hor.irla do Profl;'ssor. c! do ~spet:i.allsca de

Educaçio se rã de!:vinte horas se:a.an.J.ls.

IV - para o ":3r~o 'lu emj)r.ego de Espe.:LlliHa Je E:Juc.J';.io. os ptJ!.

[adares de:: h.10ill[']'::.;,) e .•p~ci::..:.J ti..: ~r;JlI :>uIJ~rl.H. ':':\ n:'/~: Jt! ..;rJJu..Iç.ttJ ClJr

rO::iIH)nd~:lte :1 ll':l'l1,,::'.lCu:".j !.L~:l.l.

S l~ -_~Ét.':.~e:. ~_I:!_s.tt!.Ht i~.) .. ,) st!:":1,1.H se!r.i 1..>c.11i.:.ado e=~_

~coJ:resj)or.Jente ao) -;I,;e se <nt:.Jntr3:.

S :?~ -.\ re~ul.lr.;c:tlC3.:.i" U:ur,i .lS rC:~:-.J5 .~" j)r".:css,) :ielc:tlvo.

cnQpr~c:nd-::-.d.J, I:!(ltre un[ r.ls d 1:: (lo:> l,;,).:';. ,I uh r l~.l t'!~ ~O:'I:~::.:....~:~I.~~.~.:~t;.itJ ~dO

~~?~:_~?,Jr3 tJ 1:lgro!sso no:> .:.;q'JS .'.)~;':':npr~o;os <lé ?r,Jt~:isor ~ivei::5

2. e ) e ESjlecia1!s[,). d~ Edu.:açio.

ou ;, qu~ ?:-~<nche!r as condiçõeS e;>(l~i.;j.J,s par,) 1:1~réHo. pode:,.i, 3.d;.,J,n[~

P!~s.!!.~ç_~:.~.:.i'/O, te:- .,1.scenç.lo :.lO e:npr~~o d~ Pr">:o!.i.i..>r ~li'/~_ ~ ou J E!
..•.~;~Uli~.; ..1 do:' ::JUC.3Ç~0. do! aco:,do co:n oi :":ova h,]oill:3;;,ji), P,IS!;i,J,:.J" ,]

nos g:'3uS e n!'Je1s de: ~nsino corre:iptlnJl:!tHo:s .

Pusoalcacion.ll do DisCrit.l reder3l. de que tr.lt.l o QU.Jdro ,je Car •.~ir3 do

de ~Iagist";rii).

)2 - o:; Profc!:ssores e 05 Especi.Jl1sC.is de Educação da Tabc!:la

de ::::lpregos Per:nan<nces da Fund.lç.io EJuc.lt:lon.al do Distrito f<der.11, n.io co!!.

.curs.ldos. eS::3veis, pa.:õs.1rão a Lnc<gr:.r a T,J,b••da Supleml:!nt.1r •. lCe qUI:!:ie!: :i'J~

concur:iO para fLns de e::fe!tlv.1ção.

S 52 - Os pro(~:ssore!:s e os Especialisc:ls ~e Educ,l:;io, que natJ

lograrem aprovaçãu nu pro,,:,c!:s:io ~eletivu. p3:SS.1r.io a integrar T30<la SupLt::lUe~

t.;&: coa estrutura id;;ntic.J à d~ C.J,rre1r.l. permane.:endo nos õ'l!vdS e padrões

em ql,;e [orem posic1onat1.os at~ lo~rat'~m aprov.J';.i.o.

/,..---- I 62 - o. Profe • ..,r •• e o. T<cnico.-' -e-m-'-,-'.-u-n-,o-,-,-ô-uc-',-c-i-on-o-l-.-,-q-u-e

não i.ngressaram por ctJncurso públi.c,) ~ que não possuam h3bilitJcão para

exercício profissionaL (r~gi::iCro e:-:pedidoJ pelo :1i.nistêri.o da EduC3Cão). ~,,;:"'"

.io posicionados n.IJ.d!2~ld-~~.plt:ment,lr:-£.tlcd.~..:...1.c.1.l,:i_"'~p2..~i~~~ ~ :lI?-:'"'"

S 7~ - Nenhuma redução d~ remuneração poda.i r~sultar,j.1 apl!

c,)çao do ~Hspo:s[o ne:::ste artigu. devl:!ndo, quando cor o ca:>o, ser a:ise~urad.t

ao servidor a dj(er~n..:.l , como v;;ln[agem pl;'ssoal nominal:nentc iJl:!nt1fic.ivel.

Are. )~ - IJs IjCUPõlilC~S de C.H.~OS efetivos -: ~mpregos pl:!rmüne!!.

[<s dI:! T';-cni.Ct' em ,\s ...•Urlt.)'i F.dllc.I..:i..,"~.lis .1•• l}\I.ldro ~ da T3Cel.1 de P.asso;'ll do

Oistrito "'o.:d~r.lI ~ t1;IS'r,lh •• ~.I'Ô .1.: 1":~".II.,l .J..l~ \)nt:l,I'Õ H..:I.l(:"/.llnento: ,\ut.llhllnt.Js

e: '\II(;\('I"t.I', Il".t'_'r.iu. 1J:~,Il.lncc 'lp.;:i'J m;\nllo:sC:HI.1 1\\1 pr,! •..•.1 <J'! trln[,) dLl:i,

S 22 - £fecLvad.1 a ::ransposi;:ão previ:Ha no C.l;;JU[ dest~ .:1::::igo

e! ressalv;)dlJ a d~splJstJ no ~ )~. seria eonsider3Jos eXt1:lt,)s ":>::> ':3rg"5 e:c!:tl

vos o! os o!r:'.?.-.eg.:'s;J<r:n.lnen[~s ro!manescenc~s do QU.ldr..:>c!:da 7.l:>c!la do! Pe!

soa! do Dist:-i:.o F<de:-al e da !abeh. de E::lpregos P~r~3nentn d3 Fund.1ç.io Ed.!:!,

l}1;:C~l.j !'~ol.~:'".II. 11'J:- .I~d ,j,) l.;\r:~r:l.ld,Jr •.h.l Ol.;trl:'J ~"~,'::,"Il..

S 19 - O apro..,~itam~nco d~ que trata esc!: artigo d.lr-:ic!:-á 1nd:

~c!::dentemen:.'1:. do número de cargos e empregos criados.

S a2 - O dispust" nesce .1rtigo .1plic.3-!oe. i&'.J.I1.ne~::t 30:::; .ltuai~

ocupan[l!S de car.~os e funções de Professor ou de EspecLtli:i'::Jsda Tabi!:la de E.:!!;

pt'egos Pecm:\nent..!s d:l Funll.1,âo Edul:.lcion,ll dlJ Dis[rito r~do:ral, não possuld~

r<1:i Je n"hilit.l.;.;I) ~sp~cí;,'lcd. que hajólm in'~ri!:ssadtJ por r;ll.•;;urso p\ibllco.
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Ci"r.ol: dI,) Dis::'f;.J Ft::!c.:'.1i, ~ :l.i", ~1l=..I.!,I, ..:m ;~:np" .!,"àrtJ,1 dê: iH,,~rê:Sli.J" j:lor

.1nc.!.;'o.liJ.lJe. c!~t:(.lr.t!,)-se ,I.: ..:::~r.c.i-Ll P:l(,' hr:s J~ .1:hh'::::.tJ,)::'.L

J Sg - ?.)ra eicli.c,) de! ~:.Hlt.lposL;:.i,,) • .;) sc!t'IIL:Jr quc! n.i" \Jpt.J:"

~. ~ n.~'I" ca:,!a. horá.ri.l Ç1c!t':tanc!co!rd CIJ:n a r.espcc::iv.1 c3r!t3 ~o,):3ri..l dc!:~:'I1t1'/.J

.i:'.;.1.1.

Are. l) - 3.:., e:.:':~:IC.l.-:, p'Jr ,.;~r~::I ~t::'~~t:~'J,J:nc~:<! ,lb~"r'J1~.u P!

1.1 ~"':ol rt::::IUnoe:,lç:lOftx,!d.' n,: ..•. Irt. l)'J t! 1:), ,I !'I.H:::'" d.1 :r:l~;»;:"Jsi.;.i<J lJlt 'lUIt

tr.:lu::: os .ltcs. ~'? <!'.J~, :":'".1 lJ~ s~:",'dd'H<!S .1 'lu~ .•~ .e:'.::.: '::i:.1 Le:".ls li!

.~IJ1.nt~s ;;r.lt:'::..:,.;õe ..• .: '.'J:lta~~r.:i t:nl\c~diJ,':i .;: qOl:Iir;Uc:'"ci::'J~J:

Art. 9~ - O val.H' do vc!nc13'1c!nto ou do :>0:I1.i:'i" de! ?ro[us"r CO!

:-.~s?lJ:;dc!ntc! .1,) ?ac:"io 1. d.1 Cl.:sssc! C~i'::3. qUe! :ic!t"Jir.i de! ~.1Sc! p.lt'.l f~:(.J';.io

':.' '.'~:'l.:l:nc!ntõ) au do ~aL.irl" dos J~r:'I,J1s pa.:!t".)c!s, Obc!iÍ<!'Ld.1 .1 !.1bc!l.1 de! :,s':Jl~

: - C:'".Je1t:c:l';,;O de <\Cí.'ti.Jd,je T';..:ni.~;)-.;.j::t~:":i:it.:'.l:iv.l, .::l.:Ld.J P!

L,,)D.:::'".::,)-L.:! n-l 2.2)9, ..!~ !,~J.: j.lneir(l l!<! !'"l..", ,1::C~,I,L& í'<!:.l ücoc.:'teco-L.:l

n'! ~.~o)'J, de! l3 de m.lr.:f) do: ~'~~5:

i - c!lU 'sCZ) J...O:2,27 (UI:! r:lll li! :icCc!rtC.l li! Jú15 c.ru:.lJ"s

':~:l:c! c! :h:!:c! .:ent,)'1os) para ,') ProJ::c!ssor :,íVt!l 1. com c.u;.1 hor.irla de! vi!!. I

;';;):'":]:> sc!::.l:l.Its; /
JII - c!m :lC;:S 1. ..dv.39 (Ui:1 :::111 'l".HrJ":cl:l:IlS li! .!c!: ..:ru::.ldos novos

hor.irl,]

I: - Gr.ltifi..:,l,;,i" 1'.:1,) D~$.:mp<!nh" do: ,\.:i'.'1d.IJes ":e ,\poitJ, cri:lJa

peL", Jco..:rc:o-l~:. no] ~.~~:., dI.' 9 de j,llh:lr~) dt;l l'lrtS, .llt'~:,l.J.1 jI'!lo D.:cret:)-L.d
n-:' :.36:, de 5 t!~ Il'JV<:~O:'",\ d~ 1903:;

lI: - l;r.lCU1",:",;:i<.J c:-i.lJa pc1", Uel:cet.J-lCOL I:-.! ~.)r):, de ..lI:! n~
'Jc~,br.) J,! 193;;

.1.. 'Ii~ltc! hoc ••s Sc!lIlan.ll.s:

U[ - c!lI\~IC::$ 1.851),44 (um mil. oit\Jc-:ncos c! c1nGt.:c!nc.1e uh cC.!:!

.~'Q/)S novos) para o Profess.J[, de ~lí:\Iel ), com c:l['ga ho:.i.i.l J..: vi.r.ctl: hor.l:S

L,5':'~o dl! 15 do!:olbr1! de L977;

v - Cr,1Clilc.lI;.i.f} d~ E:'<ccckII) n,) M.l~l~t.;rl" crLIo1.1 p<o!l.l l.eI 02
36, de 14 de juLho .de 1989;

Parágrafo Ooieo - n.:l .::arg3 h•.nãrlJ. ":!'i~<!ci.Jl d~ qU.lrt:nc.1 horas VI - "jllJ.:r de Cusco pcl" c:t<o!rclcio em ;:.::ln,J10nginGua Ou de d1f!

c11 ac~sso, pre'J1st,l n.l I.~t n~ 6.366, do! L5 d<o!oUCuoro de 1976;

cento. VII - Incentivos Funciona.ls, prt:!"J1scos no art. 19, da leI
6,366, de L" de outubro de 1976;

Arc. 10 - O v~lor d" vO=:lc:.:nt!nco ou ,10 s,ll.irio.!o :;s~ect..1llsta

.!.~ ~~u":,l,;,i.l, cum c..lr:p hor.i:-iJ. .!•.• vi::':.c h"r.l.i :it!m.J:\..lis, p.lti:'.i" lo C1.:1SSe CO! 1988.

:',.~ ':'H"r'!:;p0)flJ~[",i..1 :1(.:S ~.1)tl,.," lllm mil, ,lit'Jr>!::('J:; c .:l:\qllent.l ~ :ôie.l:i

fixJ,~.io
.. i:<Jr do vt!nd.mento Ou do s<lLiri;) do:; ,tem,lis p;ldr.J<!:i, obso!r".1Ju:i os ind.!

':":.lbclccldos n.J T.:II'J<!!.I ,~c: :::~;(:,IL.H'"It~,'~ncl)'1.:rll';.I!. ';OI\S:,):'IC.: do Anll!:'<o
".:.1 L~ l,

VIU - ,\bono mens.ll, cri,Jdo pcld l..:i 0'2 1.., dI! 28 dê: d1!aC'lbro de

çJ.O, nos .ltuais p~rct!:ntllaIs. qUI! $l!r.JO pagoJ~ com" '/;j:~:J.olot:npeSSO.ll nominal
G1l!nc.: 1<ldntific3vel.

Are:. 14 - SdO cr:..l~os. ,J p.lrttr Ja tran:op')slç.io do! que tracam

os arts. ?n I! 3Q, par<&os servit::.:Jr'!:o abr.:Lngidos p'Jr o!~t.l t~l:

i 12 - A progressão por antlguid.:lde dJ.r-slI!-á por tOl!0POde serv.!

Art. 12 - A progre:;;s.io do:;; 1.,r:~~r:lOt~:ô da C.Jrrdca :1.J.!!1scérto

Pübl1co do DiHrlco Fd,jer.:Ll (ar-sol:-i i'0r anci~uidade OI!por meaclmenco.

~ , fi!! - E f~cul~.ldv a!J Proll!:>sl>r e aI,) £:;pcci.111:;>t.1 tr..1nsforl1l..lr o

por ocasiio da apllsenc,fiJorl.:L, .1 li":c/l.;., pr;i,n(o Oll espo!ci..l1 que Lhe seja CO!!

cedida por forc,) de Lei ou J.: ~esllluç,tv do) C""nSI!1h., Diro!c",r d.l Fund.1çio Educ,!

I I!? - A Gr..1cific3Ç.:lO <& quo!; ::õo!re!<!rt! o!:S:t! 4r~1~0 sO::I!:'\CI! S!

rdo Pd.~,J .lp,)S d~ze me.!E-Sdt! eletivo ~X<!r.:Idl') no .:l.:lg,l..:H.!:i" j)úàl1co do Diste!
:0 FedI! :'"al.

Parágrafu Onlco - 1/~caiJoJ.

Al"t. 19 - Vo:!C.ldo.

Art. 16 - Ao Grac1êlcaçio Adle10ll.l1 por Te:npo dI! Servlço será

calcul.ad.a na base dt! cinco por c.ento por quinqUi;'r.10 do!:'o!:'ieCI',o eXo!:'rc.ícl0. 5£

brl! o salário do níveL I! padrão UI que o proie=ssor ~ o ESpeC!.ll1SCo1 de Educ!

cão est1v<!.e:D ltlC.11l::adlIS, Inc1dIn.l" tJ.Dlh';:n ~wbco!;a ~rat1flC.1ç.io prevIsta no
iJrt. 15 dt!sca Lt!L

Art. 17 - A GratIc1ac;.io por Exerc{ci0 eU! Escol.1 Rural seri p!

ga ao Professor quo! ,,"Cu.) t!1llt!scul.ls si.clla<1J.:l n.J z<JnJ. nlroll d,J Districo Fl!d!,

rdL. I! ser3 c.1Lcul.lJa na ba:ie de (rinrol por cent'" sobre o vt!ncIlDento ou S!

l.írI0 do Padrão lo Nível I, do Cargo de Pro(e:lsor, COlllcarg ..• horáriA de vl~
te hor~s :UtUnals.

I - a Ccati.fiC..l,;io ':1o:!Tl~,J1arld.:1dl!;

[l .\"'l1cI::Jn~l po:, TCOUlP>Jdo!; ~~r.Ji';tl;

(lI - a Ccaclêl":.1-:,;o ?(,IC E:<er,;;i~10 I!m ::,;,-::01..1~lH31.

Art, 15 - A Cr.ltlêlcJ.-:.io de Htul.1rIJ.Jdl! ser..i P.J!J.) J,) Pro,~!

sal' que J.dG"lri:" l1cen..:Iaeura '::Urt.l ou pll!n3, :'\J. r.l':.i"" doi d1il!cl!nc,) <!o p!

drã"" !!IllquI! o:st':'vo:r 10C.l1i~.ll1-a o: o c.:)["respolldl!nt~ p.1•.Jr,llJ d" niv!.!l P,,"C.1
qU.:1L.ldquJ.:-ir ior:n.1ção,

22 - Ao pol:r.::ep.;.io d.l gr.l.:1f:!..:..l,;~O Je qUI! C:.1t.l es::~ artigo é
co!'J1da a par.:"1r d.l apr.eso!n:aç.i" do\ r.e~~c1vo regIstro; jlo!r::l..lno!cl!odoo serv.!

dor no car:;o ou t!::ip.ego e na .ire.:l d•.• ,ltU,I.;:iO cor.~sp""ndencc a" Sol:U c,Jncurso

t: )g - O Professor qUe ti;::!!C Jus ..1 eSSa. Gr.:L::~:L::,Jç~,) dtl: Tltul!,

riJ.lJI! poder.:i"d. c:r1c~rl0 do1 .i1lt:nin1SCr..lç~"", sc!r apro':t!It.Jd" na área que

possui tí:ulolr1daJ.l!o do!;sJI! quo! haja v.J~a, e geJa do seu in~<eresse.

Art. 18 - Os concurso:J p,jhl1":<Js o!:'lDand.ll:lClltO. n<l d.l.t.J d. publ!

cação dest3 Lei. para ingressa nO:J c,lr~us o! empre~<.ls .t!1.1...:1on.IJos SeU An!

xo I, Serão v.iLidos para atelhl1:'lcnto ;11) Jisp,)scl') nl' .Irt. 5~.

Art. 20 - Os servIdoro:!s m~ncIonados nus are:.!. 2'1 o! 39 q'Je se er:,
conCr.1rtl:lD. época da l:Dpl.lntaç.io da C.lrr1!lra cri3da por e:lta Lo!l, em 11ce~

VI,Padrões
XlI e XVIII.

CO, do! do::e et:l doze m~st!s, do! um pilJr.1.0 para "ucro, ex.:ec.:l

S SI! - O t~mpo e:<flli~ic.l,j,J no p.lI'.j~["J,:'u .ll\c.:riur s<!r.:i concado

r.J:.io de 11mdíol ti•.• S~[""lÇO p.tl:>t,I.J,) n.J ,)("i.,;•.•m par.) cada. ,.!l. qUI! exceder os

).650 (crês mil, seisc-:ncos co cin'lll~llc;J) ,lias dt! t::eti .••". I!:ocercício no MaglsC!

ri,) Ptiblico ~'" Oi.strico f<!d~ra1.

i 2~ - A pre~ro!ss.i.o por ~~_~!~~~~..E.'!pr.:Jct!ss3r-::õe-3 qu~ndo

?:o{esso. E:;>j:Jt!clallsc.1 acln&ir o P,ldr.io VI, XII, ou XVIII, após o1terlcão

de lQ.:rtco acra',és de cursos do! cro!ln.:lltlo.lr.to, apt!ritliçoôm.:nt,), especiall::.lção

o! oucr.Js, con{orl:le rl!gulaC'lenca.;.io do C"nselho Di:-et.:Jr d3 FunJacio Educ.1cl~

nol! d" DistrIto Ft!dtlral - fEilF, segund" 01::> c,)IH.:lOlS3es d.! C.:lmI::õs.ioParIt.ãrl3 •

cor:sticu!da de representanto!:i d.:l S!~dIC.lCO J,Js P::.J:l!ssorcos do:> DIstrito Fed!

r31 e de rt!pr':sol:nta;;\Ct:s da fundaç.l.o EJu.:~cIon.ll do L:l;»trlCo Federal - FEOF

Gue st!r.1 éi::tpediJ.l, no pr.lz" do! tdnt<l dids, dpÔ:; a publ1c.J.:;io dol:SColLei.

Art. 11 - Os v31"rl!s 'Jos vencImentos I! d"":i S.lLir~.:Is dtl: qUtl: cr!

tJ.::l as arts. 9'1 li! 10 d.:sta Lt!l sl!r.i"" rli!ajuscad"s' n.:LSCllt!.5::l.JSd.Jt3s e mesmos

índIce:;; fi;<ados para os st!("vlJoces da Admlnlscraçio OireeJ., Auc.irqu1.::a e fu,!!

l!..1cional do DistrIto fo!iJ.:ral, ocorridos .J partlr d~ 1'1 de oucubro de 1989.

i )~- Na p.ogress,tl) por m,~,.r_':_~!:?!::!lt""p.H~ os pddrõe::: VII, XIII

li! X[X ser.i cumpucado o cempo de so::rvl~o .J":umulJ.do no:,; p.1Jrõ<!s III1t!dlac..lmente

ini<!docl!s, sendo o stlr'J1J<.>r ceposici"oa,Jo n,) nlv":,l correspondt!:ncl!, ••c~ o l!

miee m.i:tImo dt! cinco p.ldr.ics.

04!! - O tt!mpo do.l sl!fvlço t!êHLv.ll1ltlnt.: presLldo ao magistêrlo

d.a UnLlo, dos Estados ~ dos :1unIcíptos p<!lo~ Profess.:lrcos e pt!los Espechl1,!

.las ~Educ~çi~~r.lntes d.:J-~~;~ H.Jgls[.!rirJ rüol1~" d" Distrito ft!d!

fal. ser.i comput.J.do após dez anos - ).650 (crês !lIil, seiscentos e c:1nqUenca)

dias - dI! etll!ci\lo I!xercíd'l p.o!:it.ld"" ,lo) :1:l~ilicérIo) Pü:,llCO do Olscrtco FeJ!
cal.
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";.1 H"J 'J~:1ci:::e:'lCuS COl:':,)j res?ec~l"os c'):lc •...lcoJ:i ,j~ C~Jb.llh\l jllSp~n:i,J'i Ou ":!,

.11.1.::>p,H :equ:.s:..;jo p.1:',] l)ut:,)s tirgjos. C~:-.;" I) pO:J Cf:!S~S:lc:lC.1 Jt.l:i ?HJ

"PLl;"~'7: ?~l.1 1:.1:r~i:".J d~ que ::~H3 o!S;:.l :'c:'.

Par.igr;afo Onico - Os :iotr"nd<J:l!:i '-lUd n.l.) oJOC.1ro!::. ,,:I [ur:::.l ':c!

Co,! .1:-:~';:l. jl<15SJ:.i,) .1 :.n;:~~:.J:' l)u.IJr,J $u;:llo!r.len:.l: n.,: :,:.::õ::::.c> :eJer.l1 \lI.; J

T.1tle:.1 5u?1c!::lc!:lt.1:' J quo! :ie :c!:u~" 5? JI,) .1r:. ~.] ':c!S:.1 Lc!:..

?~OfE5S0R DE E:-IS [~IO
:>:: I'] ~ 2f] CRAUS

u
l/i::
'I r ~
VI
V
['I
lU
[[

I

?RllFE;;SC~ ~;rV£L 1

,\Te. 2l - I) £s;>c!c.;i.:ltl';::.l J~ EJU.:.l.;.ilJ ,JU ..:l i~C:~l':J C!~ .\SSU:1::0:i

~Ju':.J~~{)I\.Il ..• 'i '..Ic! ~~.;r':'j.'>,J1l n.) q'-".Hir? II :\l T.I;>.d.l de ?~ ...•j.).ll ,!..:> Jl.itrl::,) :c!d~

r..lI ,~u :u iJ":llli,.1 \Jc! ~;;:P:~';lJS P-::cn:l:1c!n:c!s (h êlJ:ld,J.;j,) ::Ju-=.l.:l~~ ?or co;",.:u!. .\ N to; X o II

~:.:'f.C!.\!.1$7"\' DE EDUCAÇÃO

CARCO

SITUM;.\O ~OVA

\:.:'.'
:0::';:\'
:0; [L 1
:<,-:i r
~::.;i
:n
XI:<:
:0;':111
X'J i {
X':[
X\'
;';['1
;< III
x I r
:<I

CLASSE PADRÃO

f-----
CARREIRA K.\crST£NLO POIH.ICO 00 DF.

(J'I,I I';"
---"'=.:.:

0'J .J lo

SITUAÇÃO A!'lTERWR (QCP~)

P~oH:i:;OP. C':"~::\;(JKL\ "a" 05.l 11
(~!;; I! B)

P~OF!::$ ;m< (X~::':;(jl{; •.• "C'
(:.!G r r ~ C)

E.:i?:'':L'.:.157.'':'. ú£ E~I;'.:.\(:\0
C'j:; ill :::j

CATt:GORIA flINCIOUAL NIV[IS-------- --~--- ----
Art. 22 - I) rc:;j:n~ jurldi.co dus s.:(",idlJr~:,; ,j '1"': S~ r~f~r~ lI!!.

P:H.ig['".;afo Onlco - ,-, op::;:w J~ Cjllt! C:.H.l c!Hc J,r:~~':) i:npli.c:a:,.i

L1 L~i. :i~r.i:
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.10 1510 12002
INDICAÇÃO N." •

(AutDr: DeputadD Distrital JOSÉ EDMAR, I'I\IDU)

Reivi/lilica ti Compa"I,ia
Energélica lle Brasflia - CEB, a
in.flalação lle /lI/mil/ação pública na
SQN 214, da RA 1- 8rasflia.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:
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'.0 1571/1002

Com fulcro no art. 143 do Regimento Interno desta Casa, solicito
a manifestação da Câmara Legislativa do Distrito Federal, media.nte a
aprovação desta Indicação, no sentido de sugerir. à Companhia Euergétlca de
Drasllia - CED, a instalação de ilumina~ão pública na SQN 214, da RA I -
Brasilia, para segurança e tranqüilidade dos seus moradores.

JUSTIFICAÇÃO

A Quadra 214 Norte, recentemente implantada, está praticamente
toda habitada. Entretanto ainda não conla com iluminação pública, o que
causa inseb'llrança aos seus moradores. Seria necessário dar prioridade a essa
melhoria, contribuindo para a tranqüilidade daquela comunidade.

Face ao exposto, peço o apoio dos nobres Parlamentares para a
presente Indicação.

Sala das Sessões, em r de fevereiro de 2002

n.,."" O;"ri",i";'MDO
INDICAÇÃO N."

(Autor: Deputado Distrital JOSÉ EDMAI<, "'1~tD8)

Reivindica à Companllia
Energética de Brasflia - CEB, a
imtalação de illl1ninaçllo pública no
Parqlle O/lIos D 'Áglla, RA 1-Brasflia.

Excelentissimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art. 143 do Regimento Interno desta Casa, solicito
a manifestação da Câmara Legislativa do Distrito Federal, mediante a
aprovação desta Indicação, no sentido de sugerir á Companhia Energética de
Brasília - CED, a instalação de iluminação pública no Parque Olhos D'Água,
da RA I - Brasilia, para segurança daqueles que o freqüentam á noite.

JUSTIFICAÇÃO

O Parque Olhos D'Água é importante couquista dos'"moradores
da Asa Norte. Sua implantação, com várias melhorias, trouxeram uma valiosa
área de lazer e convivência, faltando, no entanto, a iluminação pública, para
segurança dos cidadãos que o freqüentam á noite e que são em b>randenúmero.

Face ao exposto, peço o apoio dos nobres Parlamentares para a
presente Indicação.

JUSTlTICAÇAO

A Ceilândia é, boje, 3 I anos após sua fundaçâo, um dos
principais núcleos urbanos do Distrilo Federal, apresentando grande
crescimento econômico e aumento substancial da população.

O crescimento geométrico da populaçâo resultou nnm aumento de
demanda por serviços públicos, em especial aqueles vinculados à saúde
infanlil e de gestanles.

, O complexo hospitalar público local está salurado, nâo mais
suporta a demanda crescenle, o que eslá comprometendo o atendimento de
rolina, já '1ue a prioridade é dada ao atendimenlo emergencial e causando a
descontinuidade dos programas preventivos, de grande eficácia e sucesso
junto à populaçâo.

Em vista do exposto, conclamo os nobres pares a aprovarem a
presente sugestâo, esperando seja aceita pelo Sr. Governador.

Sala das Sessões, em

INIJICAÇÃO NU '.0 1514/1002

( Do Sr. Deputado vall~1 )

Sugere ao Poder Executivo a
implantação de uma Delegacia da
Mulher na Regiâo Administrativa de
Ceilândia

Sala das Sessões, em {" de fevereiro de 2002

1/;'Dop,,,,,n;"ri".p~DO
A Câmara Legislativa do Dislrito Federal, nos termos do art. 143

do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo a implantação de uma
Delegacia da Mulher na Rcgiüo Administrativa de Ceil:mdia.

JUSTITICAÇAo

'.0 1512 /2002
INDICAÇÃO NU

( Do Sr. Deputado Valter)

- •.••.• ~ •• ..;.; •••• U I ••••••c;u ••. A cidade de Ceilândia é hoje um dos principais núcleos urbanos do
Distrito Federal. Com o crescimento da cidade e o aumento expressivo da
populaçiio, aumenlou seu polencial econômico e sua importância no contexlO
desta Unidade Federativa, mas também agravaram-se os problemas sociais e a
violência.

Sugere ao Poder Executivo a
ampliaç.io do Ilospilal Regional de
Ceilândia com a conslruçâo do Bloco
Materno Infantil.

A Câmara Legislativa do Dislrito Federal, nos termos do art. 143
do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Execulivo a a'llpliaçâo do Hospital
Regional da Ceilândia, com a construçâo do Bloco Malerno Infanlil.

A mulher, embora atualmente venha assumindo muitas funções
tradicionalmente masculinas, é quem mais sofre o impaclo dessas mudanças
econõmicas e culturais, enfrenlando o mercado de trabalho, a criação dos
filhos e, muitas vezes, a incompreensüo do companheiro. Assim, nâo obstante
a importância de seu papel na sociedade, permanece como pólo
hipossúficiente nas relações sociais, em especial as Illulheres jovens, dada a
sua inexperiênica. Em cidades como Ceil:india elas sâo alvo constante de
violência, engrossando as estalísticas de estupros, lesões corporais, ameaças e
agressões de diversas ordens.
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Estudos realizados demonstraram que o atendimentn prestado nas
delegacias tradicionais favorecia a passividade das vÍlimas, dados o
constrangimento, o descrédito e as humilhações a que se expunham,
principalmente as mulheres mais carenles e desinformadas.

Abraçando a idéia de que um atendimento personalizado e
especializado se constituiria na medida adequada para sanar o problema, foi
implantada a primeira Delegacia Especial e Alendimento à Mulher .DEAM,
que prolifero~ em razão de seu grau de eficiência.

Entendemos que a comunidade de Ceilândia necessita de uma
delegacia desse gênero e que as moradoras da .cidade merecem a segurança e o
'conforto que está ao alcançe do Poder Público.

IIlI 151112002 \li ~ llJ "
INDICAÇÃO NO ...QS- /,,9.'--

(Do Deputado José lopes) f.,n_.... :..),:!:::/-
'.'1.1::':'11 do Ploo.l

Sugere ao Poder Executivo, através da
Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a
realização da reforma da Quadra de Esportes
da QSE 07, da Região Administrativa de
Taguatinga.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 143 de seu Regiment.~ Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a realização da
reforma da Quadra de Esportes da QSE 07, da Região Administrativa
de Taguatinga.

Pelos motivos acima expendidos, sugerimos ao Poder Executivo,
por intermédio dos órgãos de Segurança Pública, a implantação de uma
Delegacia Especial de Ateudimcnto à Mulher na Ceilâudia.

Sala das Sess- ,em

Ull!., £,1 li&. $ooU'1
Oopu o O:~',il.:]l

Deputa Yaller

JUSTIFICATIVA

A presente proposta é uma reivindicação dos moradores da QSE
07 de Taguatinga, que em razão da falta de manutenção da quadra de
esportes usada pela comunidade, inexiste a possibilidade da prática de
atividades esportivas em razão da precariedade do piso, falta de
iluminação e alambrados.

Em razão do exposto, e considerando que a prática de esporte é
um meio de integração sócio cultural, preservando a saúde física e
mental de quem a pratica, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

Sugere ao Poder Executivo a
mudança da sede do Governo do
Distrilo Federal para a Ceilândia, na
semana de seu aniversário.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143
do seu Regimenlo Interno, sugere ao Podcr Executivo a mudança da sede do
Governo do Distrilo Federal para a Região Administrativa de Ceilândia, por
uma semana a cada ano, na data de aniversário da cidade, 27 de março.

DEP I
i
I
i,
I

- I>.oç:t:~:i
-'-:'-;.1~-~;~'.:)'\!Il ?;o i

Sugere ao Poder Executivo, através da I
Secretaria de Infra-estrutura e Obras, a I
construção de um Centro de Múltiplas Funções
na Vila Dlmas, da Região Administrativa de
Taguatlnga.

INDICAÇÃO N0 • mll2lIo2
(Do Deputado José Lopes)

IID 1575/2D02
INDICAÇÃO NU

( Do Sr. Deputado Valter)

JUSTITICAÇÃO

A cidade de Ceilãndia, que é um dos principais núcleos urbanos
do Distrito Federal, apresentando grande crescimento econômico e o aumento
substancial da população, neste ano dc 2002, compietaní 31 anos de
existência.

Aquela pequena comunidade, iniciada com a Campanha de
Erradicação de Invaçôes - CEI, a qual deu origem à denominação da cidade,
hoje abriga não só os trabalhadores que emprestaram seus braços para a
conslrução da Nova Capital, mas seus descendentes, novos moradores
oriundos ele outras regiões do país, é um pólo comercial expressivo e possui
um parque induslrial crescente: basta constatar a significativa arrecadação do
ICMS e o grande número de empresas ali sediadas.

Em face da importância da cidade para toda a Unidade
Federativa, entendemos que o Governo do Distrito Federal deve prestar justa
homenagem àquela Região Administrativa, com a mudaf!ça temporária de sua
sede para a Ceilândia, na data de aniversário desta, razão pela qual oferecemos
esta sugestão, esperando seja aprovada pelos nobres pares e aceila pelo Sr.
Governador.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Infra-estrutura e Obras, a construção de um
Centro de Múltiplas Funções na Vila Dimas, da Região Administrativa
de Taguatinga.

JUSTIFICATIVA

A Vila Dimas de Taguatinga é um setor habitacional que
necessita da implantação de vários equipamentos públicos, dentre eles
um Centro de Múltiplas Funções para que sua comunidade possa
reunir-se para ali desenvolver suas atividades sócio cultural.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

Deputado ter
~d, S••IR

O. .do 01.\1\\81

INDICAÇÃO NO •• tml2Ol2m 'V.) ''''::;;--!.:=='''
(Do Deputado José lopes) -----L.::::----

lIu~:noriol d. pJ.nirlo

Sugere ao Poder Executivo, através da
Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a
re.llzaçio de obras para colocação de
calçadas entre os conjuntos 300 e 310 da QS
05 de Águas Claras, da Região Administrativa;
de Taguatinga. .
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JUSTIFICATIVA

A CÂMARALEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Infra-Estrútura e Obras, a realização de obras
para colocação de calçadas entre os conjuntos 300 e 310 da QS 05 de
Águas Claras, da Região Administrativa de Taguatinga.

A presente proposta é uma reivindicação dos moradores de
Águas Claras de Taguatinga, preocupados com a segurança dos
pedestres no local. Por ali, o fluxo de pessoas é considerável, sendo
que diariamente elas são obrigadas a enfrentar a lama e o fluxo de
veículo na pista.

Em razão do exposto, e visando a não ocorrência de acidentes no
local, esperamos ver a presente sugestão atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

JUSTIFICATIVA

A presente proposta é uma reivindicação dos moradores de
Taguatinga que freqüentam o Parque Ecológico Boca da Mata e
almejam uma melhor infra-estrutura no local. Com a implantação da
infra-estrutura básica, a comunidade poderá fazer melhor uso do
referido equipamento público, possibilitando uma maior integração
sócio-cultural.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

- lU 151112D02 ~"'_-_I--";i-=-' _
INDICAÇAO NO J!JL.

(Do Deputado José Lopes) --A'- ••-••-,.-ri.a~d,~P-'e-.ó

Sala das Sessões,

DEPU ADO Jl LOPES
::,.

IID 117111211112
INDICAÇÃO NO ~,; <) 'Q-J -J!.l--l-

(Do Deputado José LOpeS),,-,\';,,~.:.;--!t::~;

Sugere ao Poder Executivo, através da
Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a
construção de calçada e instalação de
iluminação pública ao longo de seu trecho -
da QSE ao terminal do Metrô, da Região
Administrativa de Taguatinga.

Sugere ao Poder Executivo, através da
Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a
complementação do Sistema de Distribuição
de Energia Elétrica e Iluminação Pública do
Núcleo Rural Córrego do Arrozal, na Região
Administrativa de Sobradinho.

A CÂMARALEGISLATIVADO DISTRITO FEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a complementação
do Sistema de Distribuição de Energia Elétrica e Iluminação Pública do
Núcleo Rural Córrego do Arrozal, na Região Administrativa de
Sobradinho.

A CÂMARALEGISLATIVADO DISTRITO FEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a construção de
calçada e instalação de iluminação pública ao longo de seu trecho - da
QSEao terminal do Metrô - da Região Administrativa de Taguatinga.

JUSTIFICATIVA

A presente proposta é uma reivindicação dos moradores da QSE
de Taguatinga que são usuários do Metrô e têm encontrado
transtornos na movimentação de suas residências ao terminal, em
razão de lamas ocasionadas pelas chuvas. Ressalta-se ainda que a
falta de iluminação contribui para a falta de segurança no trecho.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

JUSTIFICATIVA

o Núcleo Rural Córrego do Arrozal possui uma comunidade
carente de vários equipamentos públicos voltados para a promoção da
melhoria da qualidade de vida.

Dentre essas carências, está a oferta de iluminação pública e o
complemento do sistema de distribuição de energia elétrica, que
alavancará a produção local, oferecendo maior segurança aos seus
moradores.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

Sala das Sessões, /1
DEPU ADO~Q.SÉLOPES

DOJ~LOPES

IID 1I11121ll12 n...:2.£/ -º..:l.../ .:Q.INDICAÇÃO N0
(00 Deputado José Lopes) A••••• "i;7.; Ple• .irle

_ ' •• lS1212Da _.. ~
INDICAÇAONO ~--A •••••• r1.d. ~

(Do Deputado José Lopes)

Sugere ao Poder Executivo, através da
Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a
cobertura da Quadra Poliesportiva da praça
Vila Dimas, da Região Administrativa de
Taguatinga.

.Sugere ao Poder Executivo, através da
Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a
Implantação de infra-estrutura báSica no
Parque Ecológico Boca da Mata, da Região
Administrativa de Taguatinga.

A CÂMARALEGISLATIVADO DISTRITO FEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno; sugere ao Poder Executivo,
.través da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a implantação de
Infra-estrutura básica no Parque Ecológico Boca da Mata, da Região
Administrativa de Taguatinga.

A CÂMARALEGISLATIVADO DISTRITO FEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a cobertura da
Quadra Poliesportiva da praça Vila Dimas, da Região Administrativa
de Taguatinga.

JUSTIFICATIVA

A presente proposta é uma reivindicação dos moradores da Vila
Dimas de Taguatinga, que em razão da não cobertura da quadra usada
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pela comunidade, inexiste a possibilidade dá prática de esporte nos
períodos de chuvas.

Em razão do exposto, e considerando que a prática de esporte é
um meio de integração sócio cultural, preservando a saúde física e
mental de quem a pratica, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

DE UTA~É LOPES

INDICAÇÃO N0 lU lIAI2IlIZ ---.---- ..-_.1h.
(Do Deputado José Lopes) '.'''''''., ,. pi;.~

Sugere ao Poder Executivo, através da
Secretaria de Infra-estrutura e Obras, a
conclusão das calçadas da QSE/CSE, da
Região Administrativa de Taguatinga.

_ la 1IUI2GI2 E /)r U
INDICAÇAO N0 m_e.-<I_/~i_

(Do Deputado José Lopes) . ,...---'1i_
~•••~a:;,;la ,I. Pleoj

Sugere ao Poder Executivo, através da
Secretaria de Infra-Estrutura e Obras a
complementação da Avenida Águas Clara~ no
trecho QS 05 a QS 01, da Região
Administrativa de Taguatinga.

A CÂMARALEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo
através da S~retaria de Infra-Estrutura e Obras, a complementaçã~
da Avenida Aguas Claras no trecho QS 05 a QS 01 da Região
Administrativa de Taguatinga. '

JUSTIFICATIVA

A presente proposta é uma reivindicação dos moradores. de
Águas Claras de Taguatinga, pois a não conclusão do trecho da
Avenida entre a QS 05 à QS 01 tem trazido transtornos na
movimentaçã~ de pedestre e veículos em razão das chuvas.

Em razao do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

JUSTIFICATIVA

ll$t\f"' ..••" ••..••• _/2112
INDICAÇÃO NO

(Do Deputado José Lopes)

lU 1IIJ l2IllI /TI.
INDICAÇÃO N° --~!_-

(Do Deputado José Lopes) ~•••••" •• do Plo.irlc

Sugere ao Poder Executivo, através da
Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a
duplicação da Avenida Águas Claras, da
Região Administrativa de Taguatinga.

A CÂMARALEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo
através 9a Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a duplicação d~
Avenida Aguas Claras, da Região Administrativa de Taguatinga.

• A presente proposta é uma reivindicação dos moradores de
Aguas Claras de Taguatinga, uma vez que a principal avenida que dá
acesso aos moradores às suas quadras residenciais não mais comporta
o fluxo de veículo verificado no local, principalmente nos horários de li

"Rush".
Em razão do exposto, e em razão de se evitar a ocorrência de

acidentes, esperamos ver a presente sugestão atendida em seus~~~. I
Sala das Sessões, I

\

ADO~É LOPES

JUSTIFICATIVA

Sala das Sessões,

lU 1SM12lII2
INDICAÇÃO N° _

(Do Deputado José Lopes)

Sugere ao Poder Executivo, através da
Secretaria de Educação, a construção de um
Centro de Ensino entre a QS 05 e o Setor
Veredas da Cruz - Águas Claras, da Região
Administrativa de Taguatinga.

A CÂMARALEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Educação, a construção d~ um Centro de
Ensino entre a QS 05 e o Setor Veredas da Cruz - Aguas Claras, da
Região Administrativa de Taguatinga.

JUSTIFICATIVA

A presente proposta é uma reivindicação dos moradores de
Águas Claras que residem na QS 05 e o Setor Veredas da Cruz, dado
que no local ainda não dispõe de tão importante equipamento público,
ocasionando a necessidade de deslocamentos dos estudantes para
centros de ensino longe de suas moradias.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

A CÂMARALEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento 'Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Infra-estrutura e Obras, a conclusão das
calçadas da QSE/CSE, da Região Administrativa de Taguatinga.

A presente proposição é fruto de reivindicação da comunidade da
QSE/CSE que almejam, com o uso das calçadas, transitar nas ruas
. iivres de acidentes e de lamas provocadas pelas chuvas.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

DE

Sala das Sessões,

irALÉLOPES

Sugere ao Poder Executivo, através da
Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a
pavimentação asfáltica da via de ligação entre
a BR-020 e o Núcleo Rural Córrego do Arrozal,
da Região Administrativa de Sobradinho.

A CÂMARALEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
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através da Secretari~ de Infra-Estrutura e Obras, a pavimentaçao
asfáltica da via de ligação entre a BR-020 e o Núcleo Rural Córrego do
Arrozal, da Região Administrativa dej5obradinho.

JUSTIFICATIVA

Em razão do exposto, esperamos' ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

A presen,te proposta é uma reivindicação dos moradores do
Núcleo Rural Córrego do Arrozal em Sobradinho, que almejam a
execução da referida obra, pois a pista de cascalho no estado em que
se encontra dificulta o escoamento da produção, prejudicando a
qualidade dos produtos e a vida útil dos veículos.

Em razão do exposto, esperamos ver apresente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

...... ;

INDICAÇÃO NO/IlI -12IIa2
(Do Deputado José lop~,,) --;;;;-;;;" •• '.

Sugere ao Poder Executivo, através da
Administração Regional de Taguatinga, a
retirada de entulho existente ao lado da QSE
6/8, margeando com o terminal do Metrô.

A CÂMARA lEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Administração Regional de Taguatinga, a retirada de
entulho existente ao lado da QSE 6/8, margeando com o terminal do
Metrô.

JUSTIFICATIVA

A presente proposta é uma reivindicação dos moradores da QSE
de Taguatinga, em razão da grande quantidade de entulho existente
ao lado da quadra 6/8, margeando com o terminal do metrô e que tem
contribuído significadamente para a proliferação de roedores e insetos,
principalmente no período chuvoso.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

IID 1119 /2GlII -
INDICAÇÃO NO

(Do Deputado José Lopes)

Sugere ao Poder Executivo, através da
Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a
pavimentação asfáltlca nas. imediações da
praça 800B da QS OS de Aguas Claras, da
Região Administrativa de Taguatinga.

A CÂMARALEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a pavimentação
asfáltlca nas Imediações da praça 800B da QS OSde Águas Claras, da
Região Administrativa de Taguatinga.

JUSTIFICATIVA

A presente proposta é uma reivindicação dos moradores de
Águas Claras de Taguatlnga, que almejam uma melhor Infra-estrutura
no local. Com a realização da obras em epígrafe, a comunidade pOderá
fazer melhor uso da praça ali existente, possibilitando uma maior
Integração sócio-cultural.

IID 1111 J2IJ02 .
INDICAÇÃO N0

(Do Deputado José Lopes)

Sugere ao Poder Executivo, através da
Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a
execução de obras para pavimentação
asfáltica e drenagem na QE 38, da Região
Administrativa do Guará.

A CÂMARALEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a execução de obras
para pavimentação asfáltlca e drenagem na QE 38, da Região
Administrativa do Guará.

JUSTIFICATIVA

A presente proposta é uma reivindicação dos moradores da QE
38 do Guará, haja vista que a pavimentação asfáltica e obras de
drenagem ainda não foram iniciadas, causando transtornos aos
moradores principalmente nesse períOdo de chuvas.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus tE;!rmos.

Sala das Sessões,

INDICAÇÃO N0 • 111112002
(Do Deputado José lOjJ"")

Sugere ao Poder Executivo, através da
Secretaria de Saúde, a construção de um
Posto de Saúde no Núcleo Rural Córrego do
Arrozal, na Região Administrativa de
Sobradinho.

A CÂMARALEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
atrav~s da Secretaria de Saúde, a construção de um Posto de Saúde
no Nucleo Rural Córrego do Arrozal, na Região Administrativa de
SOQradinho.

JUSTIFICATIVA

O Núcleo Rural Córrego do Arrozal Já conta com uma população
considerável, carente, ainda, de vários equipamentos públicos voltados
para a promoção da melhoria da qualidade de vida da comunidade.

Dentre essas carências, está a oferta de instalações voltadas
para a promoção da saúde daquela população, item fundamental para
o bem-estar físico dos indivíduos, principalmente no que diz respeito à
redução de doenças e outros agravos. Atualmente as pessoas
precisam se deslocar para outras cidades em buscam de atendimentomédico.
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-.'

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

•• 1H212112' ...
INDICAÇÃO N°

(Do Deputado José Lopes). ,.:",:,."" li." •.

Sugere ao Poder Executivo, através da
Secretaria de Infra-estrutura e Obras, a
realização de uma reforma e ampliação do
Posto Policial da Vila Dimas, da Região
Administrativa de Taguatlnga.

A CÂMARALEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Infra-estrutura e Obras, a realização de uma
reforma e ampliação do Posto Policial da Vila Dlmas, da Região
Administrativa de taguatinga.

JUSTIFICATIVA

A presente proposição é fruto de reivindicação da comunidade da
Vila Dlmas de Taguatinga, que tem no Posto Policial o único
equipamento público na área de segurança a serviço dos moradores. A
reforma e ampliação do posto Irá contribuir para a oferta de um
melhor serviço por parte dos policiais.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

INDICAÇÃO NO •• _12Ill2

(Do Deputado José Lopes)

Sugere ao Poder Executivo, através da
Secretaria de Infra-Estrutura e Obras,
recuperação asfáltica n~ via entre os
conjuntos 300/310 de Aguas Claras, da
Região Administrativa de Taguatlnga.

A CÂMARALEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a recuperação
asfáltica na via entre os conjuntos 300/310 de Águas Claras, da
Região Administrativa de Taguatinga.

JUSTIFICATIVA
A presente proposta é uma reivindicação dos moradores de

Águas Claras de Taguatinga, haja vista que a pavimentação asfáltica
da via entre os conjuntos citados encontra-se em estado precário de
manutenção, dificultando o trânsito de veiculo e pedestre.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

LsiLOP~

Sugere ao Poder Executivo, através da
Secretaria de Infra-estrutura e Obra.s, a
Implantação do Sistema de Abastecimento de
Água no Núcleo Rural Bela Vista, da Região
Administrativa de Brazlândia.

~~ÉLOP~

INDICAÇÃO NO "_l21li

(Do Deputado José LOI"''') .... _._ .._-~..._.
" 10,";, d.J ;.';,.,

INDICAÇÃO NO
(Do Deputado José Lopes)

Sugere ao Poder Executivo, através da
Secretaria de Infra-estrutura e Obras, a
realização de obras de urbanização na área
entre a QSE, Q. 05 de Águas Claras e a linha
do MetrÔ, da' Região Administrativa de
Taguatinga.

A CÂMARALEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Infra-estrutura e Obras, a realização de obras
de urbanização na área entre a QSE, Q. 05 de Águas Claras e a linha
do MetrÔ, da Região Administrativa de Taguatinga.

JUSTIFICATIVA

A presente proposição é fruto de reivindicação da comunidade da
QSE, da Quadra 05 de Água Claras e próximas à linha do MetrÔ. A
melhoria da área possibilitará melhor trânsito de pedestre, oferecendo
segurança e o direito constitucional de ir e vir das pessoas.

A CÂMARALEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Infra-estrutura e Obras, a implantação do
Sistema de Abastecimento de Água no Núcleo Rural Bela Vista, da
Região Administrativa de Brazlândla.

JUSTIFICATIVA
A presente proposição é fruto de reivindicação da comunidade

rural do Núcleo Rural Bela Vista que espera pela Implantação do
Sistema de Abastecimento de Água para poder ter acesso a um
produto com qualidade, devidamente tratado e assim melhorar seu
padrão de saúde.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

t.LLÓPES

\
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--IJIU

Excelentissimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

Sugere ao Sr. Diretor do SALUB a
melhoria dos serviços de limpeza pública
da QI 26 na cidade do Guará, RA X.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos tennos do ano 143 do seu
Regimento Interno, vem através desta proposição sugerir ao Sr. Diretor do
SALVa providências no sentido de que seja feita a limpeza pública da QI 26 na
cidade do Guará, RA X.

INDICAÇÃO NO ._12IIZ
(Do Sr. Dep. Alfrlo !'leiO}~~--""<'''i.~

Sugere ao 'Poder Executivo, através da
Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a
Implantação de Sistema de Abastecimento de
Água no Setor Veredas da Cruz, da Região
Administrativa de Taguatlnga.

INDICAÇÃO NO
(Do DeputadojJosé Lopes)

A CÂMARALEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a implantação do
Sistema de Abastecimento de Água no Setor Veredas da Cruz, da
Região Administrativa de Taguatinga.

JUSTIFICATIVA JUSTIFICAÇÃO

O Setor Veredas da Cruz é um bairro de Taguatinga que já conta
com uma população considerável, carente ainda de vários
equipamentos públicos voltados para a promoção da melhoria da
qualidade de vida da comunidade.

Dentre essas carências, está a oferta de água potável, item
fundamental para o bem-estar físico dos indivíduos, principalmente no
que diz respeito à redução de doenças e outros agravos.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

A presente sugestâo é mais uma forma de a Câmara Legislativa colaborar
com o Governo local no cumprimento de suas atribuições, bem como refletir os
anseios da sociedade do Distrito Federal que esta Casa representa.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovaçâo
desta indicação.

Sala das Sessões,

•• 110 l2IIZ •
INDICAÇÃO NO ____,

(Do Deputado José Lopes) ~,.,'".,,. •.

Sugere ao Poder Executivo, através da
Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a
duplicação da Avenida Águas Claras, da
Região Administrativa de Taguatinga.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Exec14tivo,
através da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a duplicação da
Avenida Águas Claras, da Região Administrativa de Taguatinga.

JUSTIFICATIVA

IR lHIJ2t02
INDICAÇÃO NO

(Do Deputado José Lopes)

Sugere ao Poder Executivo, através da
Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a
implantação de Sistema de Coleta de Esgoto
da QS 11 de Águas Claras, da Região
Administrativa de Taguatlnga.

A CÂMARALEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a implantação do
Sistema de Coleta de Esgoto da QS 11 de Águas Claras, da Região
Administrativa de Taguatinga. '

JUSTIFICATIVA
. A presente proposta é, uma reivindicação dos mo~adores d~

Águas Claras de Taguatinga', uma vez que a principal aveOlda que da
acesso aos moradores às suas quadras residenciais não mais comporta
o fluxo de veículo verificado no local, principalmente nos horários de
"Rushw•

Em razão do exposto, e em razão de se evitar a ocorrência de
acidentes, esperamos ver a presente sugestão atendida em seus
termos.

Sa'•••••••• [

A QS 11 de Águas Claras de Taguatinga que já conta com uma
população considerável, carente ainda de vários equipamentos
públicos voltados para a promoção da melhoria da qualidade de vida
da comunidade.

Dentre essas carências, está a implantação do Sistema de Coleta
de Esgoto, item fundamental na área de saneamento, principalmente
no que diz respeito à proliferação de doenças e outros agravos.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,
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••• tSI' 12882
INDICAÇÃO N.o

(Do Deputado José Lopes)

Sugere ao Poder Executivo a
implantação da Rede de Água nas
quadras 45, 46 e 48 e nas quadras
55 e 56 da Expansão da Vila São
José da Região Administrativa de
Brazlândia.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através d~ Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a implantação da
Rede de Agua nas quadras 45, 46 e 48 e nas quadras 55 e 56 da
Expansão da Vila São José da Região Administrativa de Brazlândia.

JUSTIFICATIVA

A implantação da Rede de Água nas quadras em epígrafes da
Região Administrativa de Brazlândia irá oferecer àquela comunidade
melhores condições habitacionais, melhorando assim a qualidade de
vida de seus moradores com a oferta de serviços públicos de infra-
estrutura e saneamento urbano.

O projeto encontra-se em fase de desenvolvimento, a ser
realizado na forma de execução contratada, conforme SAA - 1308 -
CAESB.

O atendimento da presente reivindicação justifica-se, em caráter
de urgência, uma vez que a área já está habitada.

/11 1881128.2
INDICAÇÃO N.'

(Do Deputado José Lopes)
'::','"

Sugere ao Poder Execytivo a
implantação da Rede de Agua na
expansão do Setor de Oficinas da
Região Administrativa de
Brazlândia .'

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a implantação da
Rede de Água expansão do Setor de Oficinas, Conjuntos A, a, c, O e E
da Região Administrativa de Brazlândia.

JUSTIFICATIVA
A implantação da Rede de Água na expansão do setor de oficinas

da Região Administrativa de Brazlândia irá oferecer àquela
comunidade melhores condições urbanas, melhorando assim a
qualidade de vida do local com a oferta de serviços públicos de infra-
estrutura e saneamento básico.

O projeto encontra-se concluído, a ser realizado na forma de
execução contratada, conforme Processo 6181/2000 - CAESB.

O atendimento da presente reivindicação justifica-se, em caráter
de urgência, uma vez que a área já está habitada.

INDICAÇÃO NO /11 1882128G2
(Do Deputado José L•.•••__,

Sugere ao Poder Executivo, através do Banco
de Brasília S/A, a instalação de Posto de
Atendimento Avançado na Vila Planalto.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo
através. do Banco de Brasília S/A, a instalação de Posto d~
Atendimento Avançado na Vila Planalto.

JUSTIFICATIVA

A presente proposta é uma reivindicação dos moradores e
comerci~ntes estabelecidos na Vila Planalto, que apesar de já ter uma
populaçao considerável ainda não conta com os serviços bancários do
BRB, o que e~ muito facilitaria o dia-a-dia daquela comunidade. .

Em razao do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

5.,. d•• ~ ••,

JOSÉk

INDICAÇÃO NO 111 tllll2802"

(Do Deputado José Lopes) d: -

Sugere ao Poder Executivo, através do Banco
de Brasília S/A, a instalação de Posto de
Atendimento Avançado em Águas Claras, da
Região Administrativa de Taguatinga.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL nos termos do
art. ~43 de seu Regimento Interno, sugere ao P~der Executivo
atrav~s do Banco de Br~sília S/A, a instalação de Posto d~
Atendll~ento Avançado em Aguas Claras, da Região Administrativa de
Taguatmga.

JUSTIFICATIVA

A. presente proposta é urT)a reivindicação dos moradores e
comerciantes estabelecidos de Aguas Claras de Taguatinga que
ape~ar de já t:r. uma população considerável ainda não conta c~m os
serviços bancanos do BRB, o que em muito facilitaria o dia-a-dia
daquela comunidade.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

~p I
à~~SÉLOPES
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IID 1llO412OO2
INDICAÇÃO N0

(Do Deputapo José Lopes)
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INDICAÇÃO N0 •• 110112102
(Do Deputado José Lopes)

Sugere ao Poder Executivo, através da
Secretaria de Infra-Estrutura e Obr,!s, a
complementação asfáltica da QS 11 de Aguas
Claras, da Região Administrativa de
Taguatinga.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executiv.?,
através da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a complementaçao
asfáltica da QS 11 de Águas Claras, da Região Administrativa de
Taguatinga.

JUSTIFICATIVA

A presente proposta é uma reivindicação dos moradores da QS
11 de Aguas Claras de Taguatinga, haja vista que a pavimentação
asfáltica da quadra não foi totalmente concluída, causando transtornos
aos moradores principalmente nesse período de chuvas.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

\
DEPU""

111 118112112
INDICAÇÃO NO

(Do Deputado José Lopes)

Sugere ao Poder Executivo, através da
Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a
execução de obras para pavimentação
asfáltica e drenagem na QS 07 - Rua 810 de
Águas Claras, da Região Administrativa de
Taguatinga.

A CÂMARALEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,'
através da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a execução de obras
para pavimentação asfáltica e drenagem na QS 07 - Rua 810 de
Águas Claras, da Região Administrativa de Taguatinga.

JUSTIFICATIVA

A presente proposta é uma reivindicação dos moradores da QS
07 - Rua 810 de Águas Claras de Taguatinga, haja vista que a
pavimentação asfáltica e obras de drenagem ainda não foram
iniciadas, causando transtornos aos moradores principalmente nesse
períOdode chuvas.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

;;

\

Sugere ao Poder Executivo, através da
Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a
execução de obras para pavimentação
asfáltlca e drenagem na QS 07 - Rua 800 de
Águas Claras, da Região Administrativa de
Taguatinga.

A CÂMARALEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a execução de obras
para pavimentação asfáltica e drenagem na QS 07 - Rua 800 de
Águas Claras, da Região Administrativa de Taguatinga.

JUSTIFICATIVA

A presente proposta é uma reivindicação dos moradores da QS
. 07 - Rua 800 de Águas Claras de Taguatinga, haja vista que a

pavimentação asfáltica e obras de drenagem ainda não iniciada,
causando transtornos aos moradores principalmente nesse período de
chuvas.

Em razão do exposto, esperamos ver a pr~sente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

,.. 180112002INDICAÇÃO N.o
(Do Deputado José Lopes)

Sugere ao Poder Exec\ltivo a
implantação da Rede de Agua na
área do linhão da Região
Administrativa de Samambaia.

A CÂMARALEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere. ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a implantação da
Rede de Água na área do linhão da Região Administrativa de
Samambaia, beneficiando as Quadras Residenciais
202/203/204/205/206/207/208/209/210/211/212/213/215/221/223 e
225, além das Quadras comerciais
204/205/207/209/211/213/215/221/223/225.

JUSTIFICATIVA

A implantação da Rede de Água na área do linhão de Samambaia
irá beneficiar uma população estimada em 68 mil habitantes.

O projeto encontra-se devidamente concebido, a ser realizado na
forma de execução contratada, conforme Processo n.O 4663/2000 _
CAESB.

O atendimento da presente reivindicação justifica-se, em caráter
de urgência, uma vez que a área já está sendo habitada.
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Sugere ao Poder Executivo, através da
Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a
complementação das obras da drenagem da
Via Aguas Claras, da Região Administrativa de
Taguatinga.

A CÂMARALEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a complementação
da drenagem da Via Águas Claras, da Região Administrativa de
Taguatlnga.

JUSTIFICATIVA

A presente proposta é uma reivindicação dos moradores de
Águas Claras de Taguatinga, haja vista que a não conclusão da
drenagem da Via Águas Claras tem trazido transtornos na
movimentação de pedestre e veículos em razão das chuvas.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

IID ,"' /2882
INDICAÇÃO N°

(Do Deputado José Lopes)

Sugere ao Poder Executivo, através da
Secretaria de Infra:Estrutura e Obras,
recuperação asfáltica n,! via entre os
conjuntos 300/310 de Aguas Claras, da
Região Administrativa de Taguatinga.

A CÂMARALEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a recuperação
asfáltica na via entre o~ conjuntos 300/310 de Águas Claras, da
Região Administrativa de Taguatlnga.

JUSTIFICATIVA

A presente proposta é uma reivindicação dos moradores de
Águas Claras de Taguatinga, haja vista que a pavimentação asfáltica
da via entre os conjuntos citados encontra-se em estado precário de
manutenção, dificultando o trânsito de veículo e pedestre.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

riEPUT O J~SÉL

Sugere ao Poder Executivo, através da
Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a
instalação de iluminação pública adequada ao
funcionamento do campo de futebol situado
ao lado da QS 06 de Águas Claras, da Região
Administrativa de Taguatinga.

A CÂMARALEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, em parceria com a
Administração Regional de Taguatinga, que procede a instalação de
iluminação pública adequada ao perfeito funcionamento do campo de
futebol situado ao lado da QS 06 de Águas Claras.

JUSTIFICATIVA

Águas Claras é um bairro de Taguatinga que se encontra em fase
de implantação, carente ainda de vários equipamentos públicos
voltados para a promoção da melhoria da qualidade de vida da
comunidade.

Dentre essas carências, está a oferta de um campo de futebol
público dotado de instalações adequadas ao seu perfeito
funcionamento que possa contribuir para a integração e a prática de
esporte de seus moradores.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

DEP(\SÉ WPES

INDICAÇÃO N0 'ID 111112l102

(Do Deputado José Lop~s)

Sugere ao Poder Executivo, através da
Secretaria de Saúde, a construção de um
Posto de Saúde na QS 06 - Águas Claras, da
Região Administrativa de Taguatinga.

A CÂMARALEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Saúde, a construção de um Posto de Saúde
na QS 06 - Águas Claras, da Região Administrativa de Taguatlnga.

JUSTIFICATIVA

Águas Claras é um bairro de Taguatinga que já conta com uma
população considerável, carente ainda de vários equipamentos
públicos voltados para a promoção da melhoria da qualidade de vida
da comunidade.

Dentre essas carências, está a oferta de instalações voltadas
para a promoção da saúde daquela população, item fundamental para
o bem-estar físico dos indivíduos, principalmente no que diz respeito à
redução de doenças e outros agravos. Atualmente as pessoas
precisam se deslocar. para outras cidades em buscam de atendimento
médico.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

\ ~ I
DEPU-AuO J~OPES
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IMO lli12 n002
INDICAÇÃO N0

(Do Deputacjo José Lopes)

Sugere ao. Poder Executivo, através da
Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a
Implantação de Sistema de Abastecimento de
Água na Área de Desenvolvimento Econômico

ADE de Águas Claras, da Região
Administrativa de Taguatinga.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a implantação de
Sistema de Abastecimento de Água na Área de Desenvolvimento
Econômico - ADE de Águas Claras, da Região Administrativa de
Taguatinga.

JUSTIFICATIVA

Águas Claras é um bairro de Taguatinga que já conta com uma
população considerável, carente ainda de vários equipamentos
públicos voltados para a promoção da melhoria da qualidade de vida
da comunidade.

Dentre essas carências, está a oferta de água potável, item
fundamental para o bem-estar físico dos individuos, principalmente no
que diz respeito à redução de doenças e outros agravos, como a
promoção do desenvolvimento econômico do setor.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente suges~
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

,
"~i

:', tç " \ •

D"'t'lJE LDPES

INDICAÇÃO N' DE
(Do S.nltor D'pulado CÉS..\R ••.••CERD..\ -PTB)

Sugere I Ilustríssima Senhora Administradora
Regional do Guará a realização de operaçk
limllU" nas ;ire:l! públicas do Pólo de !\foda ••

A C,\MARA U:mSLA T1VA DO IlISTUITO l'I..:nEIlAL, nos lennos do art. I.
do n'lI Regimento Inferno, sugere 01 1Jusrriuim.1 Senhora Adlllin;sIradora Regional do Guará •
realização de opcraçào limpeza nas áreas pÍlblicíI!i do Pólo de Mudl1s.

JIISTlFlC'M:.-\()

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - COMUNICADOS DE LíDERES

DEPUTADO CHICO FLORESTA, líder do PT.

- Critica o Governo Federal na área da segurança pública por
não repassar verbas nem desenvolver políticas sociais .

.. Critica o Governador do Distrito Federal ao usar, com
interesses eleitorais, a máquina pública no governo itinerante de
Brazlândia.

- Repudia 3 alilllde do Governador Joaquim Roriz, que
mostrou intolerância meia' e política em seu discurso nessa cidade
ao chamar um ouvinte de "crioulo petista".

- Acentua que o Governador feriu a Constituição Federal e
anuncia que en.:arninilOU uma representação à Procuradoria-Geral
da República.

- Expressã seu desejo de que esta Casa abra processo
contra o Governador.

- AcreSC"r,l2. (Iue J03quim Roriz esqueceu o papel de Chefe
de Estado e que seu governo é o do descaso com a coisa pública ..

- Acentua que o Partido dos Trabalhadores repele a atitude do
Governador. .

- Protesta contrá a política de distribuição de lotes da
Adminislrador;] di, Sanl'l Maria.

- Salída o Deputado Rodrigo Rollemberg por sua candidatura
ao GOVPrIlOr:" f)i.;trilo Ft~deral.

DEPUTADO AlÍRIO NETO, em nome do PPS.

- Parabeniza os novos deputados que assumiram seu posto
nesta Casa. ,

- Tece comentários a respeito da falta de segurança pública
no País.

- Considera que o problema poderia ser solucionado se
houvesse a real recuperação dos presidiários com o investimento
na área social: o incentivo à utilização da mão-de-obra prisional.

- Menciona a apresentação de projeto de lei de sua autoria
que traIa do assunto, ainda não submetido à votação em plenário.

DEPUTADO RODRIGO ROLLEMBERG, em.[1Qme do PSB.

- Saúda os novos deputados da Casa.
- Solidariza-se com os petistas e negros do Distrito Federal.
- Anuncia a decisão do PSB: lançá-lo candidato ao Governo

do Distrito Federal.
- Discorre sobre as negociações com os partidos e

correligionários para tal candidatura.
- Acrescenta que houve incentivo para que aceitasse o

desafio, inclusive o do Governador do Rio de Janeiro, Anthoriy
Garotinho, por corresponder aos anseios da população.

- Considera sua candidatura uma declaração de amor à
Brasília.

DEPUTADO JOSÉ SANTOS, líder do PFL.

Os comerciantes do Pólo de Modas do Guara lêm reclamado constantemente do
estado de conservaç40 das áreas publicas daquela localidade. A grande quantidade de maio e lixo
tem causado sérios problemas, principalmente na época de chuvas, dificuhando o acesso dos clientes
e prejudicando sobremaneira a comercialização dos seus produtos.

Dianle do exposto. sugerimos a Senhora Administradora Regional que realize uma.
operaçAo limpeza com vislas 8 alendcr aos anseios daquela comunidade, a qual precisa de um
ambiente conservado e limpo para arrair clientela, gerando, assim. mais emprego e aumenlando a
arrecadaçlo de impostos para os cofres públicos.

Desla forma, rogamos aos nobres pares o apoio para a aprovação desta Indicação.

Sala das Sessões. em de de 2002

- Parabeniza os novos deputados empossados e o Presidente
desta Casa pelo início dos trabalhos legislativos.

- Apresenta a meta do PFL: defender os projetos de Interesse
da população do Dislrito Federal.

- Manifesta seu apoio ao Governador Joaquim Roriz, mas
acentua sua autonomia política.

- Comenta que a imprensa julgou precipitadamente os novos
deputados. que estão presentes cumprindo o seu papel.

- Defende, como forma de diminuir a insegurança pública, as
penas alternativils para os condenados.

- Informa que <lpresentará projeto relativo à segurança
pública.

.(r. /DEPUTADOGf AR LACEIUlA
AI tor

i

DEPUTADO JOSÉ. LOPES, em nome do PST .

- Frisa que veio apoiar esta Casa Legislativa e os desejos da
populaçâo.

. Assevera que tem compromisso com o Governador Roriz e
com a cidade.
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- Critica os políticos que trabalham com a emoção em
detrimento da razão.

- Enallece o trabalho do Governo do Distrito Federal.
- Elogia a atua(ião do Delegado de Policia Coelho de

Taguatinga Sul.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA, em nome do PTB.

- Cumprirner,la os novos parlamentares.
- Comenta que o dia-a-dia desta Casa mostra que os

parlamentares estâo aqui para trabalhar.
- Defende a Administradora de Santa Maria, Socorro.

DEPUTADO SíLVfO UNHARES, Iider do PMDB.

• Congratula-se com os novos deputados.
- Reitera a defesa da Administradora Socorro.
- Esclarece o significado de "humor" e "perdão", sentimentos

do Governador Roriz no episódio de Brazlândia.
• Alega que o uso de "descarado" para caracterizar o atual

Governo do DF também pode ser motivo de processo.
- Avalia pontos altos e baixos do Correio Braziliense.
- Conclama os parlamentares a trabalharem em prol da

população.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS, líder do PPB.

- Dá as boas-vindas aos novos deputados.
- Parabeniza o Deputado Rodrigo Rollemberg por lançar sua

candidatura ao GDF e se desvencilhar do PT.
- Reivindica a reformulação do sistema policial e a reforma da

lei das execuções penais.
- Critica o PT e alguns bispos que defendem os direitos

humanos dos bandidos e não os das vítimas. .
- Anuncia o encaminhamento de expediente ao Ministério aa

Justiça propondo que se decrete morte civil ao estrupador, ao
assassino e ao seqüestrador.

2.2 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT)

- Saúda os novos integrantes da Casa.
- Registra o momento de incitamento à violência e ao racismo

vivido por Brasília após as declarações do Governador em
Brazlândia.

- Considera crime que desabona a autoridáde a provocação
ao negro e ao PT.

- Defende a necessidade de conduzir a sociedade ao
equilíbrio e ao bem-estar.

DEPUTADO PAULO TADEU (PT)

- Repudia as palavras do Governador Roriz que levaram o
Distrito Federal ao noticiário nacional.

- Lamenta o pronunciamento do Deputado Gim antes da
análise do material pela Procuradoria-Geral da República.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PMDB)

- Cumprimenta os novos deputados.
- Manifesta seu orgulho de pertencer a esta Casa, cuja

missão,é promover o bem-estar da cidade.
- Elogia a seriedade do atual Governador do DF, expressa

pelos 70% de aceitação popular.

3 - ORDEM DO DIA

(1°) Apreciaç~, em bloco, dos seguintes itens:

ITEM 2: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei ri" 147, de
1999, de autoria dos Deputados Renato Rainha e Aguinaldo Jesus,
que "Dispõe sobre a concessão de estágio no âmbito da
Administração Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional do Distrito
Federal." .

ITEM 3: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei ri" 1.806, de
2001, de autoria dos Deputados Silvio Unhares e Gim, que "Cria o
programa para utilização de gás natural para o serviço de
transporte de passageiros ou bens, táxi e outros veículos, na forma
que especifica."

ITEM 4: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei nO2.200, de
2001, -de autoria do Poder Executivo, que "Organiza a carreira de
Defensor Público e dá outras providências."

ITEM 5: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei nO 597, de
1999, de autoria da Deputada Maninha, que "Dispõe sobre a
aplicação de normas de prevenção das doenças e critérios de
defesa da saúde dos trabalhadores nas atividades públicas e
privadas do DF com a finalidade que especifica."

ITEM 6: Apreciaçáo do veto total ao Projeto de Lei ri" 600, de
1999, de autoria do Deputado ROdrigo Rollemberg, que "Cria o
programa de prevenção da gravidez precoce e amparo à
adolescenle gestante (PROAGE) no ãmbito do Distrito Federal e dá
outras providências".

ITEM 8: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei
Complementar nO 1.376 , de 2001, de autoria de vários
deputados, que "Transforma a área rural remanescente que
especifica, integrante do Parque JK da Região Administrativa de
Taguatinga, em área de natureza urbana, para uso residencial."

ITEM 10: Apreciação do veto parcial ao Proleto de lei ri" 2.375,
de 2001, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a
desvinculação dos órgãos da Administração Direta, Autárquica e
Fundacional do. Distrito Federal do Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Público (PASEP)."

MANTIDOS com 12 votos favoráveis e 2 votos contrários. Houve
10 ausências.

(2") Apreciação, em bloco, dos seguintes ítens:

ITEM 1: Apreciação do veto total ao Proleto de lei no 2.060, de
2001, de autoria do Deputado Chico Floresta, que "Institui no
âmbito do Distrito Federal os comitês de vizinhança em defesa do
patrimõnio ambiental, cultural e urbanistico de Brasília e dá outras
providências."

ITEM 7: Apreciação do veto total ao Projeto de lei nO 1.750, de
2000, de autoria da Deputada Maninha, que "Dispoe sobre o
desenl/,olvimento de atividades socioculturais em estabelecimentos
comerciais, industriais e prestadores de serviços no Distrito
Federal."

ITEM 9: Apreciação do veto total ao Projeto de lei
Complementar nO 582, de 1998, de autoria do Deputado Wasny
de Roure, que '"Desafeta área pública de uso comum do povo para
categoria de bem dominial, de uso institucional no Gama - RA 11."

ITEM 13: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei
Complementar nO 920, de 2001, de autoria do Deputado Sílvio
Unhares, que "Dispõe sobre a desafetação e destinação de área
para implantação do centro sócio-educativo-cultural - Sambódromó
na Região Administrativa do Plano Piloto - RA 1."

ITEM INCLUiDO: Apreciação do veto total ao Projeto de lei
Complementar nO 1.485, de 2001, de autoria do Deputado José
Edmar, que "Altera a NGB 64/89, no tocante aos lotes 4, 5 e 6 do
Setor Hospitalar Local Sul, da Região Administrativa do Plano
Piloto - RA I".

REJEITADOS com 18 votos contrários. Houve 6 ausências.

(30) ITEM INCLUíDO: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei
nO 2.168, de 2001, de autoria do Deputado Wilson Uma, que
"Dispõe sobre a expedição de documento escolar para aluno que
avança no curso médio, para acesso aos níveis mais elevados do
ensino, na forma do inciso V do art. 208 da Constituição Federal e
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do art. 24, inciso V, letra C, da Lei nO 9.394/1996 e dá outras
providências". REJEITADO com 15' votos contrários. Houve 9
ausências.

(4°) Discussão, em bloco, dos seguintes Itens:

ITEM )4: Discussão, em 20 turno, 1° dia, do Projeto de Lei
nO 300~ de 1999, de autoria dos Deputados Wasny de Roure e
Renato Rainha, que "Dá o nome de Praça do Berimbau à praça
situada entre as quadras QNL 28/30, em Taguatinga - RA 111".

ITEM 15: Discussão, em 20 turno, 1° dia, do Projeto de lei
nO 165, de 1999, de autoria do Deputado Sílvio Linhares, que
"Dispõe sobre o estabelecime"to de paridade de preços praticados
pelas clínicas médicas, laboratórios de análise e outras empresas
da área de saúde".

ITEM 16: Discussão, em 20 turno, 1° dia, do Projeto de lei
nO34, de 1999, de autoria do Deputado Wilson Lima, que .Proltle a
comercialização, o porte e o manuseio de lanternas que
contenham raios laser e dá outras providências".

ITEM 22: Discussão, em 1° turno, 20 dia, do Projeto de ••••1
nO 3.965, de 1998, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Declara de utilidade pública a Comunhão Cristã Bezerra ti_
Menezes."

NÃO HOUVE DISCUSSÃO.

4 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Chico Floresta):

• Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(a), nos termos do art. 128 do
Regimento Interno, lavro a presente ,.

primeirifÍ~~J(a)

TERCEIRA SECRETARIA '------J
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

48 SESSÃO LEGISLATIVA DA 38 LEGISLATURA

ATA DA 28

(SEGUNDA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 6 DE FEVEREIRO DE 2002.

l-SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Depulados Gim, Wilson Lima, João de Deusa
João Carlos.

LOCAL: Plenário da Cãmara Legislativa do Distrito Federal.

INICIO! 15 horas e 23 minutos.

TÉRMINO: 16 horas e 58 minutos.

PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:.

• Allrio Neto (PPS) • Paulo Tadeu (PT)
• César Lacerda (PTB) • Rajão (PSDB)
• Chico Floresta (PT) • Rodrigo Rollemberg (PSB)
• lIton Mendes (PL) • Silvio Linhares (PMDB)
• João carlos (PPB) • Tatico (PSD)
• João de Deus (PPB) • Valter Eduardo (PL)
• Jorge Cauhy (PFL) • Wilson Lima (PSD)
• José Edmar (PMDB) • Gim (PMDB)
• José Lopes (PST)
• José Santos (PFL)
• Leonardo Prudente (PMDB)

1-ABERTURA

Presidente (Deputado Wilson Uma):

• Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 - PEQUENO EXPEDIENtE

2.1 - COMUNICADOS DE LIDERES

DEPUTADO VALTER EDUARDO, em nome do PL.

- Submete à apreciação da Casa três indicações a serem
apresentadas ao GDF.

DEPUTADO JOSÉ LOPES, em nome do PST .

- Cita obras realizadas pelo GDF em Taguatinga.
- Afirma que quem realiza obras é o Governo, e não os

políticos, e critica um polltico local por distribuir panfletos
afirmando ser o responsável pelas obras.

- Reforça as convicções de seu partido e declara que estão
em consonãncia com as ações do Governo.

- Acredita que os eleitores saberão identificar os
parlamentares que efetivamente trabalham em prol da
comunidade.

DEPUTADO CHICO FLORESTA, líder do PT.

- Refere-se ao incidente ocorrido em Brazlândia, em que o
Governador Roriz chamou um dos presentes de "crioulo petista" .

• Informa que o PT está ingressando com uma representaçao
contra 'o GDF, 'no TRE, pelo uso da máquina pública para fazer
propaganda eleitoral.

- Defende a realização de um processo eleitoral limpo e claro
no DF.

- Comenta o lançamento da candidatura do Deputado
Rodrigo Rollemberg ao GDF e acredita que o PSB se unirá à frente
encabeçada pelo PT na luta contra Roriz.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS, em nome do PPB.

- Declara que a atuação do PT nos estados em que governa
demonstra sua inabilidade na manutenção das alianças firmadas
no processo eleitoral.

- Elogia o Governador Roriz por respeitar, na composição do
seu Governo, a coligação formada durante as eleições .

• Afirma que o PT não tem condições de eleger-se no DF.

DEPUTADO RODRIGO ROLLENlBERG, em nome do PSB.

- Agradece aos pares as referências feitas à sua candidatura
ao Governo do DF pelo PSB .

• Relata a situação política do DF, relativã ao percentual de
votos, e acrescenta que, como candidato, aceitou o desafio de
ampliar o debate de idéias nas próximas eleições.

- Revela seu programa de governo e ressalta que irá apontar
os erros e as práticas de racismo e de corrupção.
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DEPUTADO SiLVIO UNHARES, em nome da bancada do PMDB. PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:

- Parabeniza o Deputado Rodrigo Rollemberg por ter sido
indicado ao Governo do DF pelo PSB.

- Ressalta que a candidatura do Deputado Rodrigo
Rollemberg irá dividir ainda mais os votos da oposição.

- Afirma que o Dep~tado Rodrigo Rollemberg não pode
comparar a segurança do DF com a do Rio, a de São Paulo ou a
de Campinas.

- Declara que devemos cobrar da segurança pública a
atuação necessária para evitar a violência em nossa cidade, que
ainda é um local pacífico.

DEPUTADO RAJÃO, em nome do PSDB.

• Alírio Neto (PPS)
• César Lacerda (PTB)
• Chico Floresta (Pl)
• IIton Mendes (PL)
• João Carlos (PPB)
• João de Deus (PPB)
• José Edmar (PMDB)
• José Lopes (PSl)
• José Santos (PFL)
• Leonardo Prudente (PMDB)

1-ABERTURA

• Paulo Tadeu (Pl)
• Rajão (PSDB)
• ROdrigo Rollemberg (PSB)
• Sílvio Unhares (PMDB)
• Valter de Sousa (Pl)
• Wasny de Roure (Pl)
• Wilson Uma (PSD)
• Gim (PMDB)

)

- Cita a importância de Brasília, que,de acordo com estudos,
tornar-se-á a maior economia do pais dentro de sete anos .

• Salienta que os jornais da cidade devem procurar publicar
notícias realmente importantes, de interesse da população, e não
assuntos menores, ligados a críticas políticas.

- Lembra que haverá renovação política na Casa, e que os
eleitores devem ter em mente a função de um deputado distrital.

3 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Gim):

- Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida.

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(a), nos termos do art. 128 do
Regimento Interno, lav'o a presente Ata.

rim"m1'''''''ri'('J

/
TERCEIRA SECRETARIA ----------/
DIRETORIA LEGISLATIVA .

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

48 SESSÃO LEGISLATIVA DA 38 LEGISLATURA

ATA DA 38
(TERCEIRA)

SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 7 DE FEVEREIRO DE 2002.

l-SÚMULA

PRESIDÊtféIA: Deputado Sílvio Unhares.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INiCtOi 15 horas e 29 minutos.

TÉRMINO: 15 horas e 30 minutos.

Presidente (Deputado Sílvio Unhares):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Sílvio Unhares):

- ConvoCa os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se às 16 horas .

• Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(a), nos termos do art. 128 do
Regimento Interno, lavro a presente Ata.

prim'''('JF''
\ .._./

TERCEIRA SECRETARIA .1
_ DIRETORIA LEGISLATIVA .,

DIVISA0 DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENARIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

48 SESSÃO LEGISLATIVA DA 38 LEGISLATURA

ATA DA 48
(QUARTA)

SESSÃO ORDINÁRIA, TRANSFORMADA EM
COMISSÃO GERAL, PARA DISCUTIR ASSUNTOS

RELACIONADOS AO INCREMENTO
DO TURISMO E DO LAZER NO DF,

EM 14 DE FEVEREIRO DE 2002.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputado Rodrigo Rollemberg.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INicIO: 15 horas.

TÉRMINO: 15 horas e 1 minuto.

1-ABERTURA

Presidente (Deputado Rodrlgo Rollemberg):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.
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2 - COMUNICADO DA PRESIDÊNCIA
2 - ENCERRAMENTO

- lnform.a quã, de acordo com ~ Requerimento nO2.076, de
2002, de .vár!os deputados, a sessão' ordinária será transformada
~m Comlssao Geral para discutir assuntos relacionados ao
Incremento do turismo e do lazer no Distrito Federal.

Pre.ldente (Deputado João de Deus):
'>

- Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida.

- Declara encerrada a sessão.

3 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Rodrigo Rollemberg):

- Declara encerrada a sessão.
Eu, Primeiro(a) Secretário(a), nos termos do art. 128 do

Regimento Interno, lavro a presente Ata.

. Eu, Primeiro(a) Secretário (a), nos termos do art. 128 do
Regimento Interno, lavro a presente Ata. -- ----.,

~;m';d~.~~(a).
\, /

...., _._._--~/"

TERCEIRA SECRETARIA
~ DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISA0 DE TAQUIGRAFIA EAPOIO AO PLENÁRIO

SETOR DETRAMITAÇÁO, ATA E SÚMULA

48 SESSÃO LEGISLATIVA DA 38 LEGISLATURA

Primeiro(a) Secretário(a)

Comissões-----------------
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SACP - SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA

- I?ROJETO DE LEI nO 1844/01, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CESAR LACERDA, que pro/be a construção de edifíciqs
residenciais nos Setores de Clubes Norte e Sul da Reg/ao
Administrativa de Brasília - RA I.

ATA DA 58
(QUINTA)

SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 15 DE FEVEREIRO DE 2002.
PRAZO PARA EMENDAS ],0 Dia:

Ultimo Dia:
04/03/02
15/03/02

1- SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputado João de Deus.

Obs.: Comissão a tramitar - CCJ

• PROJETO DE LEI nO 1860/01, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
SILVIO UNHARES, que dispõe sobre a obrigatoriedade de as
clínicas de estética e estabelecimentos similares que possuam
câmaras de bronzeamento artificial afixarem em suas
dependências a expressão que menciona.

PresIdente (Deputado João de Deus):

PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INIcIO: 15 horas e 32 minutos.

TÉRMlllIo: 15 horas e 33 minutos.

05/03/02
18/03/02

05/03/02
18/03/02

04/03/02
15/03/02

],0 Dia:
Ultimo Dia:

],0 Dia:
Ultimo Dia:

],0 Dia:
Ultimo Dia:

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar- CCJ

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar - CCJ

- PROJETO DE LEI n° 1947/01, de autoria do(a) Sr(a). Dcputado(a)
WILSON LIMA, que proíbe a exibição, para detentos nas
penitenciárias e delegacias de polícia do DistrJto Federal, de filmes
ou vídeos com conteúdos violentos explícitos ou implícitos.

PRAZO PARA EMENDAS

• PROJETO DE LEI ÇOMPLEMENTAR nO 899/01, de autoria do(a)
Sr(a). DeJlulado(a) SILVIO UNHARES, que dispõe sobre a
desafetação da area que especifica na Quadra 26 do Setor de
Mansões Park Way - SMPW, na Região Administrativa do Núcleo
Bandeirante (RA VIII).

Obs.: Comissão a tramitar - CCJ

- PROJETO DE LEI ÇOMPLEMENTAR nO 913/01, de autoria do(a)
Sr(a). Dcpulado(a) AURIO NETO, que dispõe sobre a fixação da
Feira Livre de Móveis e Artesanatos do CARREFOUR Sul,
desafeta a área que especifica, e dá outras providências.

• Lucia Carvalho (Pl)
• Maninha (Pl)
• Nijed Zakhour (PMDB)
• Paulo Tadeu (Pl)
• Rajão (PSDB)
• Rodrigo Rollemberg (PSB)
• Tatlco (PSD)
• Valter de Sousa (PL)
• Wasny de Roure (Pl)
• Wilson Lima (PSD)
• Gim (PMDB)

Alírio Neto (PPS)
Benfcio Tavares (PTB)
César Lacerda (PTB)
Chico Floresta (Pl)
IIton Mendes (PL)
João Carlos (PPB)
João de Deus (PPB)
José Edmar (PMDB)
José Lopes (PSl)
José Santos (PFL)
Leonardo Prudente (PMDB)

1-ABERTURA
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PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar - CCJ

1,0 Dia:
Ultimo Dia:

04/03/02
15/03/02

Obs.: Comissão a tramitar - CEOF e CCJ

COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS

• I)RO.JETO DE LEI COMPLEMENTAR nO1119/01. de autoria doia)
Sr(a). D~putado(a) JOSE EDMAR. que altera a destinação e autoriza
a doaçao l?omencargos das áreas que especifica, no Setor QNG
de Taguatmga (RA 1/1) e dá outras providências.

• PRO.JETO DE DECRETO LEGISLATIVO nO 0354/00. de autoria
do(a)Sr(a). Deputado(a) RENATO RAINHA. que concede o título de
Cidadão Honorário de Brasília a DORINATO NOGUEIRA FILHO.

PRAZO PARA EMENDAS 1,0 Dia:
Ultimo l>ia:

04/03/02
15/03/02

PRAZO PARA EMENDAS 1.0 l>ia:
Ultimo l>ia:

28102102
13/03/02

_ I'ROJETO I)E DECRETO LEGISLATIVO n" 363100. de autoria
doia) Sr(a). Deputado(a) RENATO RAINHA. qve concede o título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Padre ANGELO FERNANDO
ROSA.

Obs.: Comissão a tramitar - CC.J

• PRO.JETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 1308/01 de autoria do
PODER EXECUTIVO. que estabelece índices de oc~pação e uso
do solo para pns de aprovação de parcelamento do sofo urbano-
denommado Condommlo Residencial Sol Nascente", inserido no
Setor Habitacional Contagem, localizado na Região Administrativa
d~ Sobradmho f'3A V), conforme estabelece a Lei nO9.785/99, e
da outras proVidencias.

Obs.: Comissão a tramitar - CAS

PRAZO PARA EMENDAS I."l>ia:
Ultimo l)ia:

28/02102
13/03/02

Obs.: Comissão a tramitar - CCJ

- PRO.JETO DE LEI COMPLEMENTAR LEI nO 1444/01. de autoria
doia) Sr(a). Deputad9(a) CESAR LACERDA. que altera a destinação
e autpnza a doaçao com encargos do imóvel que especifica na
Reglao. AdministratIVa de Santa Maria (RA XIII) e dá outras
proVidencias.

• PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nO1408/01. de autoria doia)
Sr(a). Deputado(a) JOSE EDMAR. que desafeta e autoriza a doação
com encargos da área especial nO15 módulo A, da QNN 15 RA
IX - Ceilândia (RA IX) e dá outras providências. '

PRAZO PARA EMENDAS 1,0 Dia: 04/03/02
Ultimo Dia: 15/03/02 • PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO nO 0381100. de autoria

do(a) Sr(a). Deputado(a) RENATO RAINHA. que concede o titulo de
Cidadão Honorário de Brasília a GERALDO EUSTAQUIO
PEREIRA.

2802U2
13 03 U2

2802.02
13,03 U2

1,0 Dia:
Ultimo Dia:

1,0 Dia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar - CAS

Obs.: Comissão a tramitar - CAS

• PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO nO 374/00. de autoria
doia) S!(a). Deputa.d9(a) RENATO)~AINHA. que concede o título de
Cldadao Honorano de Brasllla ao Artista plástico aMAR
MOREIRA FRANCO .

04/03102
15/03/02

1,"Dia:
Ultimo l>ia:

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar - CC.J

PRAZO PARA EMENDAS 1,0 Dia:
Ultimo Dia:

04/03/02
15/03/02 COMISSAO DE ASSUNTOS FUNDL-\RIOS

- PROJETO J)E LEI nO 1722/96. de autoria doia) Sr(a). Depulado(a)
RENATO RAINHA. que autoriza o fechamento das áreas verdes
adjacentes ao Setor Sudoeste, na Região Administrativa do
Cruzeiro (RA XI).

Obs.: Comissão a tramitar - CC.J

• I'RO.JETO DE LEI .COMPLEMENTAR nO1445/01. de autoria doia)
Sr(a). _Deputado(a) CESAR LACJ;:RDA. que desafeta e autoriza a
doaçao com encargos da area que especifica na Região
AdministratIVa do Gama (RA 11)e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1,0 Dia: 04103102
Ultimo Diü: 15/03102

PRAZO PARA EMENDAS 1,0 Dia:
Ultimo Dia:

I" 0302
1~,O.,o2

Obs.: Comissão a tramitar - CC.J

\ COMISSAO DE ECONOMIA. ORÇAMENTO E FINANÇAS I

- ~~ROJETO J)E LEI n" 1912/01. de autoria doia) Sr(a). Deputado(a)
CESAR LACERDA. que declara de utilidade pública o Instituto
Luterano de Assistência Social - ILAS.

• PRO.JETO DE LEI nO 2145/01. de autoria doca) Sr(a). Deputado(a)
JOSE EDMAR. que declara de utilidade pública a Associação dos
Praças PoliCiaiS e Bombeiros Militares do Distrito Federal -
ACS/ASPRA.

Ohs.: Comissão a tramitar - CAI'

Obs.: Comissão a tramitar - CAI'

-.I'ROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n" 289/97. de autoria doia)
Sr(a).Deputado(a) DANIEl: MARQUES. que destina a área que
espeCIfICa.para constru£ao do ,Centro Comunitário do Núcleo li

Rural Plpmpa,u, na Reglao AdmInistrativa VI - Planaltina. e dá
outras proVIdencias. .

PRAZO PARA EMENDAS t"ma: 280202 I
Ultimo ma: I.' OJ'02 I

• PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nO432/98. de autoria do(a)
Sr(a) .. l?eputado(a) .~ENATO RAINHA. que amplia o lote ue
espeCifica. na Reglao Administrativa de Ceilândia (RA IX). q

PRAZO PARA EMENDAS 1,0 Dia: 28/02/02
Ultimo Dia: 13/03/02

28102102
13/03102

PRAZO PARA EMENDAS I."l>ia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CEOF e CC.J

• PRO.JETO-DE LEI nO.2616/Ql. de <\.utoriadoia) Sr(a). Deputado(a)
RENATO RAINHA. JOSE RAJAO. JOAO DE DEUS e OUTROS. que
altera a Lei n<: 194, de 04 de dezembro de 1991, que "Dispõe
sobre o Serviço de Transporte Público Alternativo do Distrito
Federal - STPA-DP'. 28/02/02

13/03/02
1,0 Dia:
Ultimo Dia:

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar - CAl'

Obs.: Comissão a tramitar - CAF

• PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nO497/98 de autoria dota)
Sr(a). Deputado(a) ODILON AIRES. que dispõe sobre a amplia ao
da area destmada a estacionamento do Comércio Local da ~ a
4/5, do ~HC/AOS - .$etor de. Habitações Coletivas Áreas

d
OçtogonalsSul, fia ~eglao Administrativa do Cruzeiro (RA XII e
a outras prOVidenCias. /'

1"/03/02
14/03/02

28/02/02
13/03/02

1,0 Dia:
Ultimo Dia:

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

1,0 Dia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CEOl' e CCJ
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• PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nO 056/99. de autoria doca)
Sr(a). DeQutado(a) RENATO RAINHA, que dispõe sobre a
desafetaçao e a destinação da área que especifica, na Região
Administrativa de Riacho Fundo L RA XVII.

PRAZO PARA EMENDAS 1.0 Dia:
Ultimo Dia:

28/02102
13/03/02

desafetaçao de área pública no Setor Oeste do Gama (RA 11)e dá
outras providências. '

PRAZO PARA EMENDAS 1.0 Dia: 28/02/02
Ultimo Dia: 13/03/02

Obs.: Comissão a tramitar - CAF
Obs.: Comissão a tramitar - CAI<'

• ()ROJETO DE LEI COMPL.EMENTAR nO 079/99. de autoria doCa)
Sr(a). Deputado(a) JOSE RAJAO. que Altera o artigo 121 da Lei
ComE'ementar rP 90/98 que dispoe sobre Plano Diretor Local da
RegIão Administrativa de Taguatinga (RA 111). ,

PRAZO PARA EMENDAS 1.0 Dia: 28/02102
Ultimo Dia: 13/03/02

• PROJETO DE LEI ÇOM~LEMENTAR nO 671/00, de autoria doCa)
Sr(a). Deputado(a) JOSE RAJAO. que dispõe sobre a desafetação de
área pública de uso comum do povo, destinada à construção do
Centro Cultural, na Região Administrativa de Sobradinho (RA V).

PRAZO PARA EMENDAS 1.0 Dia: 28/02/02
Ultimo Dia: 13/03/02

Obs.: Comissão a tramitar - CAF
Obs.: Comissão a tramitar - CAF

- PROJETO DE LEI CQMPLEMENTAR nO 465/99) de autoria doCa)
Sr(a). Deputado(a) ALIRIO NETO. que. desaTeta Area em
Taguatinga, Região Administrativa - RA 111,para fins que
especifica.

• I)ROJETO DE LEIÇOMPLEMENTAR nO 718/00. de autoria dOCa)
Sr(a). DeQutado(a) CESAR LACERDA, que dispõe sobre a
desafefaçao da área que especifica na Região Administrativa do
Gama (RA 11),e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1.0 Dia:
Ultimo Dia:

28/02/02
13/03/02

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar - CAF

1.0 Dia:
Ultimo Dia:

28/02/02
13/03/02

Obs.: Comissão a tramitar - CAF
• PROJETO DE LEI ÇOM~LEMENTAR nO 499/00, de autoria doCa)
Sr(a). Deputado(a) JOSE RAJAO. que dispõe sobre a desafetação de
área pública na altura da SQN 209, na Região Administrativa do
P/ano Piloto - RA I e dá outras providências.

Obs.: Comissão a tramitar - CAF

• PROJETO DE LEI ÇOMPLEMENTAR nO 483/00, de autoria dOCa)
Sr(a). Deputado(a) JOSE EDMAR. que dispõe sobre a ampliação da
área do Centro Educacional 02, do Setor Central, Lado Oeste do
Gama - RA li, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1.0 Dia:
Ultimo Dia:

28/02/02
13/03/02

• PROJETO DE LEI ÇOMPLEMENTAR nO 719/00. de autoria doCa)
Sr(a). DeQutado(a) CESAR LACERDA. que dispõe sobre a
desafetaçao da área que especifica na Região Administrativa de
Taguatinga (RA 111),e dá outras providências.

PRAZe PARA EMENDAS 1.0 Dia: 28/02/02
Ultimo Dia: 13/03/02

Obs.: Comissão a tramitar - CAF

• PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nO 767/00, de autoria dOCa)
Sr(a). Deputado(a) WASNY DE ROURE, que dispõe sobre a
ampliação da Projeção "D" do centro da Quadra '12 do Setor
Residencial Leste da Vila Buritis _dePlanaltina (RA IV) e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a,tramitar - CAF

1.0 Dia:
Ultimo Dia:

28/02/02
13/03/02

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar - CAF

1.0 Dia:
Ultimo Dia:

28/02/02
13/03/02

• PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nO 543/00, de autoria do(a)
Sr(a). Deputado(a) JOSERAJAO. que destina área na Regiao
Administrativa de Santa Maria (RA XIII) para implantação de
Vilas Militares.

• PROJETO DE LEI ÇOMPLEMENTAR nO 511/00, de autoria doca)
Sr(a). Deputado(a) JOSE EDMAR, que dispõe sobre a destinação da
área que especifica na Quadra 25, da expansão do Setor
Residencial Leste de Planaltina (RA /V) e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar - CAF

1.0 Dia:
Ultimo Dia:

28/02/02
13/03/02

• PROJETO DE LEI ÇOMPLEMENTAR nO 794/00, de autoria do(a)
Sr(a). Del'utado(a) JOSE EDMAR, que dispõe sobre a desafetação e
destinação da area especial que especifica na QNM 34, RA 111_
Taguatmga e dá outras providencias.

PRAZO PARA EMENDAS 1.0 Dia: 28/02/02
Ultimo Dia: 13/03/02

Obs.: Comissão a ,tramitar - CAF

• PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nO 884/00, de autoria do(a)
Sr(a). Deputado(a) JOSE EDMAR. que dispõe sobre alteração de
uso dos fotes 3 e 4 do conjunto A da QNO 16 de Ceilândia (RA IX)
e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS

Qbs.: Comissão a tramitar ~ CAF

1.0 Dia:
Ultimo Dia:

28/02/02
13/03102

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar - CAF

1.0 Dia:
Ultimo Dia:

28/0~/02
13/03/02

Obs.: Comissão a tramitar - CAF

• PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nO 573/00, de autoria doCa)
Sr(a).' Deputado(a) RENATO RAINHA, que amplia o lote que
menciona, na SR/A, Região. Administrativa X, e dá outras
providências.

• PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nO 609/00. de autoria do(a)
Sr(a). Deputado(a) DANIEL MARQUES, que reserva área para
instalação de delegacia policial no assentamento habitaCional
previsto pela Lei no 1386/97, na Região Administrativa de
Planaltina (RA VI).

PRAZO PARA EMENDAS I.~Dia: 28/02/02
Ultimo Dia: 13/03/02

• PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR LEI nO 1533/01, de autoria
do EXECUTIVO LOCAL. que estabelece índices de ocupação e
uso do solo para fins de aprovação de parcelamento do solo
urbano, denominado "Condomínio prive Lago Norte I" localizado
na Região Administrativa do Lago Norte (RA XVIII), conforme
estabelece a Lei rP 9. 785/99. e dá outras providências.

1%3/02
14/03/02

PRAZO PARA EMENDAS

• PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR LEI nO 1534/01, de autoria
do EXECUTIVO LOCAL, que estabelece índices de ocupação e
uso do solo para fins de aprovação de parcelamento do solo
urbano, denominado "Condomínio Boa Sorte" inserido no Setor
Habitacional Contagem, localizado, na Região Administrativa de
Sobradinho (RA V)' conforme estabelece a Lei rP 9.785/99, e dá
outras providências.

1.0 ma:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

28/02/02
13/03/02

1.0 Dia:
Ultimo Dia:

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar - CAF

• PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nO 612/00, de autoria doCa)
Sr(a)._ DeQutado(~) CÉSAR LACERDA, que dispõe sobre a

PRAZO PARA EMENDAS 1.0 Dia:
Ultimo Dia:

1%3/02
14/03/02
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Obs.: Comissão a tramitar - CAI' e CCJ

COMISSAO DE EDUCAÇAO, SAUDE E SEGURANÇA

• P~OJETO DE LEI nO 492/95. de autoria doca) Sr(a). Deputado(a)
JOSE EDMAR. que proíbe o uso de cigarros. charutos. cachimbos
e afins. por professores. funcionários e alunos. nas salas de aula e
demais dependências de uso comum, de todos os
estabelecimentos de ensino localizados no Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1.0 Dia:
Ultimo Dia:

28/02/02
13/03102

Art. 1° Fica criado o serviço de
atendimento ao cidadão, denominado de Ouvidoria
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, cujo
acesso se dará de forma gratuita para o
cidadão, por meio do serviço telefônico 0800 •

.Art. 2° A Central de Atendimento ficará
diretamente subordinada à Coordenadoria de
Comunicação Social da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, que se encarregará de receber
os relatórios e encaminhá-los aos respectivos
destinatários Deputados, Comissôes e
Partidos.

• PROJETO J>E LEI nO 3139/97, de autoria doca) Sr(a). Deputado(a)
LUCIA CARVALHO. que institui o Programa de Prevenção e
Assistência Integral às pessoas portadoras do traço falciforme ou
anemia falciforme no Distrito Federal e dá outras providências.

Obs.: Comissão a tramitar - CESS

• PROJETO DE LEI n" 1032/00, de autoria doCa) Sr(a). Dcpuladll(a)
GIM ARGELLO. que dispõe sobre obrigatoriedade da realização
de exames para diagnóstico de deficiência auditiva nos nascituros
nas redes hospitalares pública e particulares do Distrito Federal.

único. A Coordenadoria de
Social deverá auxiliar os
no sentido de dar o retorno aos

Obs.: Comissão a tramitar - CESS

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

1.0 ma:
Ultimo ma:

1.0 Dia:
Ultimo Dia:

1"/03/02
14/03/02

28/02/02
13/03/02

Parágrafo
Comunicação
destinatários,
Cidadãos.

Art. 3° A Câmara Legislativa do Distrito
Federal se encarregará de solicitar a linha
telefônica 0800 junto à concessionária de
telefonia local.
~ Art. 4° O serviço de atendimento será
totalmente terceirizado, por meio de licitação
pública para contratação de empresa
especializada, com experiência comprovada em
'implantação, operação e fornecimento de
equipamentos e softwares para sistemas de
ouvidoria.

DeputadoG;~GELLO
presi~:n1

:iIepJ)l1ca1a por conter 1J'lconoeçã> no original p.illicaOO no IX:L de

11/00/2002)

Mesa Direto.~ra~ _
Gabinete da Mesa Diretora

contratada
cento) das
portadoras

/2002

de fevereiro de 2002

P o R T A R I A NQ otel

Brasília, d-J7

Parágrafo único. A empresa
deverá disponibilizar 20% (vinte por
vagas para a contratação de pessoas
de deficiência física.

Art. 5° Fica determinado que, a partir da
implantação da Central, deverá constar em todos
os impressos, matérias de expediente e de
propaganda da Câmara Legislativa do Distrito
Federal o número telefônico 0800 da ouvidoria.

Art. 6° - Aplica-se à presente Resolução as
mesmas disposições do art. 10 e do Anexo IV da
Resolução nO 168/2000.

Art. 7° Esta Resolução entra em vigor na
data de sua publicação.

Art. 8° Revogam-se as disposições em
contrário.

PL NO 2676/01
~OispOe sobre a gratificação por desempenho de atividades espeCiais no sistema penttenclario
de DF nos C3S0S que menciona ..
Autor: Oep. AnilCéla Machado
Relator: Dep. Joio de Oeus

Brasllia. 04 de março de 2002

~
- --,

Samoe' . . tãããSilva
Coo nador

PL N' 2675/01
"Altera o anexo IV do ano 21 da Lei 2.706 de abril de 2001. dispon90 sobre o reescalonamento
na carreIra que menciona."
Autor: Oep. Anllcéia Machado
Relator: Dep. JoIo de Deus

PL N° 2677/01
~DispOe sobre f1exlbillizaçao de horáno de trabalho do servidor estudante de cargo
comisSionado do governo do DF e dâ outras provldénclas."
Dep. ROdngo Rollemt>erg
Relator: Oep. Nljed zakhour

PL N' 2674/01
'Altera o art. 12 da LeI n' 2.719. de I' de Junho de 2001.que altera a Lei n' 2.427. de 14 de
julho de 2001. que cna o Programa de desenvolvimento econOmlCO Integrada sustentavel do
DF - PRO-DF."
Autor: Dep. Paulo Tadeu
Relator: Oep. César Lacerda

Oe ordem do E.m' Sr. PreSIdente da CEOF. Deputado CÉSAR LACERDA nos
termos do art. 78. inCISO VI do Regimento Interno, informamos que as proposlçOes a seguir
relacionadas foram distnbuidas ao membros desta comlssa.o para profenrem parecer no prazo
de: 05/3 a 18/3/2002

COMISSÃO DE ECONOMIA. ORCAMENTO E FINANCAS

Obs.: Comissão a tramitar - CESS

NOTA: De acordo com o Ar\. 147, do RI/CLDF, o prazo para
apresentação de emendas junto às Comissões é de dez dias
úteis.

Resoluçã:...:.o ----

(

RESOLUÇÃO N° 178, DE 2002

Dispõe sobre a
implantação da Ouvidoria
da Câmara Legislativa do
Distrito Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
resolve:

o secretário Executivo/3Q Secre12riaao Gabinete da ~1esaDire[or•• da
C~m3ra Legislativa do Distrito Federal. no LISO da atribt:ição que lhe rei
delegada pelo :\to da Mesa Diretora r." 57/2000.

R!:SOlVE:

~provar o Requerimento nll 2062/2002. de iniciativa da Exma.
Sr:!. Depu!ad:'l MARII\ JosÉ MANINIiA. que solicita a realização de
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sessão solene para homenagem' 30S trinta c nove anos do Sindicato
des lornaiistas GO DF.

12002

d'. li ;
.\:<!12C') .'\I.E.DR:: (;,\7.A1.

',,'c"'!J1;~ 1:,,'n'tivo\vicC-pre$idência

'-,

P O R T A R I A Nº .:05

,'.1-" .,
OSIELRIRElRODA SILVA

\"cT(1:!rio ::xe~'utivn/segui1Cta ~ecr(,,13ria

o ~ecret;jrio E.xecutivo/3\! Secretaria do Gabinete da Mesa Diretora da
cámara Legislativa do Distrito Federal. no use da atribuição (jue lhe foi
delel'ada pelo "to da Mesa Diretora nº 57/2000.

R E S o L V E:

,".0r0V2r ü Reuuerimento r:Q 2058/2002, de iniciativa da Exma.
Sra. DepUlada MARtA' IOSÉ MANI:\jHA, que solicita a realizaçJo de
sessão solene para homenagem ;:0 "Dia da Empregada Doméstica".

de 2002.

12002

Brasília. t de 111H~CQ
/

PORTARIA N" 023

*ARI.ÉCIOA'- . ~DRE GAlA!.
S,,::,el:i,;o £xec~:~.o/Vice,p,esidência

i 1">/": /'"
m!::L RIBEIRCDA SILVA

~•.rret;jrio I'xecllti~/segunda secre:aria

~~.
GET,jllO SOARES/l;OVAESFROT/,

secrel;írio-Geral/presidência

-~-:.
GETUI.IOSOARESNOVAESFROTA

S~l',elári'l- ••c:raI!I'rcsidi'ncia

P O R T AR I A Nº c2Jó

..-n //.-~I"\O.

~
(,~'t o'

VAL: \O~6RF.~ ~NCO .
secrcta!!\ utlVO/~ Sccretana

"\_/IG (J~----"",
Jost Ai\;TÔNIOPRAT~ ,/

kcrctário F~'(eculivo;Terccif'3 $ecre:~!ia

de 2002.

/2002

de /WhZC O
r

Brasília. I:;.

!',RI,tCtO AI.I4J;NORE (jAZA!.
Secrelario ExecU'i/Vif'c,preSid"'U:ia

, ~..'. ':.'
OSIELRISEiRODA SILVA

'~tTn~l::rior:.:'(enltivo/segunda S(~crc.t3ri:J

de 2002.

~~:.
Gr.Tl:1.I0 SOARES'lOVAr.5 FROTA

St:crclário- ••cral/rrcsi,I('ncia

R E 5 'J L V E:

o Secretário Executivo: 39 Secretaria do Gabinete da Mesa Diretera da
cámarJ LegislativJ do Distrito Federal. no liSO da atribuição t!ue lhe foi
delegada ()eio ~,to da Mesa Diretora n,º ;] .?('OO,

,',D~r.var o il.euuerimento nº 2066/2002. ae iniciativa da Exma.
Sra. Deputada MARIA' IOSÉ MANtNIft\. que solicita a realização de
sessão solene alusiva ao "Dia Mundial de Luta contra a AIOS",

,\RI.Í:cIO ALr.4DRE GAZAL
~"('"'::iri,, !:"""'li~lvin,-presid"nf'i"

i ,"'. I, .
051El, RlllllRO 0.'\ SI/.V,\

~I~("rcl::rio F.x'~lrti\'o/~rK\Ú)(JaS.t~Tjct3rÍJ

o ~ecrelário Executivo/3\! Secretaria do Gabinete da Mesa Direlora da
Câm2ra Legislativa do Distrito Federal. no uso dJ atribuição l.!ue lhe foi
dele~JdJ pe!j .;10 da MesaDiretora nll 57/2000.

;<;:50L\'£:

Aprovar o) Requerime:l!o nQ 2067/2002, de iniciativa d" Exma,
Sra. Deoutada MARIA JOSÉ 'dA!\'INHA, (jUC soiki!3 a realizaçio d~
sessjo solene para homenagem ao "Dia do Enfermeiro",

~-:.
P O R T A R I A Nº 0&1.f 12002

de 2002.

R E :; O L ...•' E:

"'provar o Requerimento nQ 2068/2002. de in;cÍ3tiva da £xma.
Sra. Deputada MARIA JOSÉ MANINHA. (jue solicita a realização de
sessão soiene em homenagem ao "Dia do Trabalho",

O Secretário E.xecutivO/3\! Secretaria do Gabinete da Mesa Diretora da
C.'!mara Legislativa do Distrito Federal. no uso da atribuição oue lhe foi
de!ega::iJ pelo Ato ela MesaDiretora nQ 57/2000. .

GFÚUO SOARES'liOV/'.ESFROT/'.
kcre!:írio-Gcral/rrcsidência

12002

,\ ~ C -~, _
!OSÉANTÔNIO PRATES)

Secretário Executivo/Terceira Secretaria

~

:i,'10'

~

~ ' ,.. ,:,,,,
VAI.TR ;i, tiRA ~CO

secretario ,CuliVO/r~~ secretaria

P O R T A R I A Ng 02.:r

ARl.f:r::o '\I,~Á!\'DRE GAZA!.
S""I<,I:irio rxce'"ito:,ViCe-Pl'CSidi'nr.ia

; , I ."

OSiC!,.RIREIROD!\ SILVA
licc:~!jrio !)~culivo:PSrglJnd3 S(~crc!aria

cJe2002.de /l7Jl/~ eC
/

T -/.,Bras!.!a. ,

~~.,
GETULIOSOARESNOVAESfROTA

secre!ário-Geral/presidênci:t

o Secretário Executivo/3\! Secretaria do Gabinete da Mesa Diretora da
câmara Legislativa do Distrito Federal. no uso da atribuicão (jue lhe foi
delegada pelo Ato da Mesa Diretora nO 57/2000,
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RESOLVE:

ACiOvar o !{euuerimento ::2 2070/2002. de iniciztiva d~ Exma.
~ra. Deol!lada MARIA lOSÉ MANINHA, que solicita a realização de
sess:io solene para o lançamento da campanha da Fraternidade 2002,
CJio tema é "Fraternidade e I'ovos Indígenas", com o lema "Por uma
-ie;'a sem ~ales".

~

\
. fi

ARI.EClOALEXA REGAZJ\I.
~c~t:re!âr!() [XCCUli~O/ ice.'rcsici(~ncia

l' " ./ I"
tiS!!'!. íU8E!.!{Q~~lr.VA

\"~r("I,,,;n ixc~ali'/ol\cgunda :iccrelaria

~
. fiÂ-~;,i~..

VAI.T I ~rja.t\FWANCo"
Sl~crr.lâri~ .. ~'i~o/Pri~ccrelarin

\ (
" )~ns[:\:10T()~I() PRATE~

.~e(retário ExecuHvol re!cc:ir3 Srcre:Jria

f.rasíliJ. 4': de ,n/~/~c<'::
I

de 2l'O2.
P O R T /\ R I A Nº .50 /2002

c::==::----: 'V- ..
GETúLIO SOARES~~()VI'.~C;F?CT:\
secrelj r:o~G~!,(iI/rre~"Iê-n,:';;]

o Secretário Executivo/3Q Secretaria do Gabinete da Mesa Diretora da
c5rr .~a l.e~islativa do Distrito Federal. no uso da atribuição que lhe foi
de!e~adJ pelo ;\10 da Mesa Diretora nQ 57.'2000.

RESOLVE:

Aprovar o Requerimento nQ 2069/2002, de iniciativa da Exma.
Sra. Deputada MARIA JOSÉ MANINHA, que solicita a realização de
sessão solene para comemoração da "Semana Nacional de Incentivo à
saúde Mamária".

PORTARIA Nº 028

de 20G2.{r; de MP'tZ CC
I'

\L'-'
10\S-;' A"'TO' "~IO ?~I .1:. ,'\i;'" J\.r •• ~)

SccrctârioExeculivo/"rcrceira.~~et3ria

Brasiiia,

~."
GETÚLIOSOARESNOVAESFROTA
scc rel:íriO-GeraI/Presidênda

~ t2 ~o •
4.,~~c;r"i'

SC(:~~á~~~o~~~wr;~aria

.
~

I
!\Rl.í:uo ALI: .DRE (jAZJ\L

","",""'U~:''''C'"';'''"d'
OSIt:!. Rrnf.Ip.O 0,\ ~II.'/A

~t ..ç!,('~jrio "E>:ecutivo/seilinda Se(:rct3ria

o Secretário E.xecuti\"o.3Q Secretaria do Gabinete da Mesa Diretora da
cimara legislativa do Distrito Federal. no uso da atribuição que lhe foi
del<:gada pelo Alo da Mesa Diretora nll 57/2000,

RESOLVE:

I\nrovar o Reuuerimenlo nll 2059/2002, de iniciativa da Exma.
Sra. Depulada ~.1J\RIA105;:: MI\NINHA. que solicita a realização de
sess.~o ~o!ene para comemoração do "Dia Mundial da Saúde",

/2002

/l,.A::À .,?~IC'
VJ\LTRl,;Ó!&?F.~I~I\7JV\r:('r' .~

~""',r~~''''
IOS~ ;\~TÔNIO PAATE5

!ccret:írio rX~nJlivo;Terceira secretaria

~

'\
~ i
fi I

:'.?LEClOAlEX DREGf\.ZAL
~"",,,Ijrio f.J(CC~tiV~vice-Presidência

, '
OSIF.L.RI8F.IRODI\ 511.\'/\

~c~:rtár~{)r;~cutivó/~egunda Se!'"rc~2riJ

(

Brasília. de (l'J/1 ~ (,O
1

de 20')2. P O R T A R 1'\ Nº 31 /2002

O Secretário E.xeculivo/3g Secretaria do Gabin~te da MesaOiretora da
câmara legislativa do Distrito Federal. no uso da atribuição que lhe ioi
delegada pelo Ato da Mesa oiretora nll 57/2000.

RF.SOLVE:

Aprovar o Requerimento nQ 2063i2002, de iniciativa da Exrr.a.
Sra. Deputada MARIA !OSÉ MANINHA. que solicita a realizado de
se~são solene para comemoraçiio do "Di;] da Inóústria',

de 2002.Bra:iilia. r

c=::-sç;.
GETÚLIOSOARESNOVAESFROTA
secrelário-Geral/presidência J'

~

'''~Oft<cro •V ' I:KI:"11U\ FRANCO
sccrr. ano Execul,,\c:?(.~{Úllcira ~eCie!zn3

- ~ L l-
JOSÉANTÕNIO P~

se<:r~lário f.X~CUlivo/T"rt'ei", Sect:"lari3

. ,

li;
,\Rl.f.ClO AL'écANOREGAZAI

'.:t"cu-:ano rxer:uJvo/v:cc-prrsldênCI3
!
I'

I :" , j. .. ':,,
OSIEl. RIBEIRO DA SILVJ\

Secretírio Executivr7Segunda St~rct:!ria

O Secretário Executivo/3\! Secretariado Gabinete da Mesa Diretora da
câmara legislativa do Distrito Federal. no uso da atribuição que lhe foi
de!egJ(!J pelo Ato da Mesa Diretcra nQ 57.'2000.

~ E SOl. V f:

Aprovar o Requerimento nQ 2051/2002. de in:ci2tiva do Exmo.
Sr. Deputado BENíCIO TAVARES, que solicita a realização de sessão
solene para comemoração do "Dia do Administrador"'.

/2002

.-:==?\<;:
GETÚLIOSOARESNOVAESFROTA
sec:relário-Ger:Jl/l'rcsidência. /

~J {d.~
A LYl-.:I~ t,.lo.

VAli R rSdgF.4lt.1~'f!RM,CO
sel~n;rá . g~:Ulivo/PriooÍoird Scc.rer:!d3••••..~ l'C-

10SF.ANTÔNIOPAAT~
Secretário Executivo/Terceira kcretaria

PORTARIA Nº c29

~

\
,t.'

'\Rt.!:C10 AL:. :-':ORE(.J\Z'\!.
\l'crl't~rin r.x.,nl1~' )/vin,-Presidi,nria

~\ .' . . ',.
OSIU. RIBEIRODA SILVA

~(~cr(~l~rio9'ccutivo/S(~gunda S«:rwtaria
/

Brasíli;]. 1~ de 2002.
P O RT A R 1'\ Nº 3~ /2002

~.~ ..
GETúLIOSOARESNOVAESl'ROTf,
Secl"Clário-Gemi/l'residê nc-ia

O Secretário Executivo.'3Q secretaria co Gabinete da Mesa Diretora da
câmara Legislativa do Distrito Feder31. no uso da atribuicão llue lhe foi
delegada pelo .'\to da !\1esaDiretora nQ 57i~OOO, '.
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RESOLVE:

A:>rovar o Requerimento nIl72060/2002. de iniciativa da Exma.
Sra. oeputada MARIA JOSÉ MANINHA. que solicita a !"e2lizacão de
sessão solene em comemoração ao "Dia dos Anistas".

!lr2~í!ia. 1':- ~e tt-lllr~ c.o
/

de 2002.

ARLÉCIO¥NDRE GAZA/.
Scc"'t:írio f.x: ti~~/VicC-(~sidência

i Ujl iL(.~;

S(:r:I('lj~~J~~;~;t:~c~:n~~L~rclana

VA4J.íCi.'ld
kcrelã~livo/Pr.rntNa Secrr.lari3

~'''-l'C-
,'OSÉANTÜNIO PRA~

Secretário Excculivo/Tr.rccira Secrelaria

G~V~ES rROTA
senetário-Gcral/prcsidí':nciJ

O Gabinc:te da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito
Federal. no uso da competencla que lhe foi delegada Pela alinea "eOdo inciso V do
art. 4° da Resotução n° 168, de 2000; com base nos arts. 87 a 89 da Lei n0
8.112/90. aplicada nesta Casa por força da Lei n° 197/91 e do Ato da Mesa
DIretora n° 97/97; e tendo em vista o que consta do Processo n0 1.419/94,

,\Õo:LÉCOALj'~DRE GAZAL
~t:.c,,=t;jriof_~ecl~~/vicc.presid"ne:ia

r' .
\

I /:.\,L ",
OSIELRIBEIRaOA SILV:\

s<:~!C:t",ioEiéc~~livo/sciunda Sccrctari,
í

./
~

'A ~~ .'.,c!o.
VAI.: F.S hÉRl:Il~I';'fRANro

, .1 •.•••

S{"crctéÍ • ~ c.lItivo/":~~"ira Secref::illa

\. L l~ '-'_
jO';1: ANTONIO PR!\TE5.:l

Sce:rct"rio Exccutivo/Tcrccira Secretaria

PORTARIA nO 35 ,de 4 de 'YrO.J<,~
de 2002.

P O R T A R (A Ng j3 /2002 RESOLVE:

o SeGetário Executivo/39 Secrelaria do Gabinete dJ MCSJoire:or? da
Cimar:; Legislativa do Oistrito rederal. no uso da atribuicão Que lhe foi
delegada pelo Ato d2 Mesa Direlora nQ 5;/2000. .

RESOLVE:

Aprovar o Rcquerimento nº 205;/2002. de iniciativa da Exma.
Sr:::. oe!Jutada MARIA IOSÉ MANII\'HA. que solicita a realização de
sessão solene para comemoração ao "Dia da Liberdade de Imprensa".

<::::::~ _.~5 ..
Cf:TÜUO WJI.RES:\IOV.A.ESFROTA

~ecretári')-(,era Ii!'!'Csiciênci"

)

de 2002.

AUTORIZAR o servidor JOEL GONÇALVES RIBEIRO. matricula
n° 11.944-32, ocupante do cargo efetivo de Agente de Apoio, categoria Copeiro. a
usufrUIr •.no penodo de. 04.03.2002 a 03.04.2002, 1 (um) mês da licença-prêmio
por asslúuldade concedIda pela Portaria n° 75, de 25 de março de 1998, PUblicada
no DCl de 26.03.98, alterada pela Portaria n° 93, de 3 abril de 1998. publicada no
DCL de 06.04.98, referente aos periodos aquisitivos de 01.10.82 a 29.0".87. de
30.09.~7 a 27.09.92 e de 28.09.92 a 26,09.97. restando 4 (quatro) meses a serem
uSllfru,dos em ,epoc~.op?~una. sendo 1 (um) mês do segundo qüinqüênio e 3 (três)
meses do terceIro qumquemo.

-;::==>, =-- - .
GETÚLIO SOARES NOVAES FROTA

~

Secretario.Geral , 0.!
ARLECIO AL DU GÂZAL v T E~PBiu:i~RANCO

St'('rctãrio Exec , o/,Vice.Pr~sidência Secr' . 'R-,EXec~ti~oIPrimeira Secretaria

o~j~tv. :..£:~,
Sl'{'rr.tãn,'o...exCu e ndb. Secretaria Secretario Executivo ITerccira 5•.•.retalia/'! ' ,-

de 2002.J~_ de t1Itf.1,z (C
1 ' /

BrasOia.

ARLÉCIOALE/tDRE GAZAL
secrelário c.xccutivd/Vice-'rcsidênci3

. \
I .~' . I

OSIEl RIBEIRODA SILM
$ecr~rjrio F.xécllti.l;o/~egunda Sccrct:!ria

P O R T A R I A NQ 34 /2002

O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislati\'a do Distrito
Federal. no uso da competência que lhe foi delegada pela alinea "eOdo inciso V do
art, 4°' da Resolução n° 168. de 2000; com base nos arts. 87 a 89 da Lei n0
8.112/90, aplicada nesta Casa por força da Lei n° 197/91 e do Ato da Mesa
Diretora 11°97/97; e tendo em vista o que consta de Precesso n° 354/2002.

o Secretário E.1(ecutivo/3Qsecretaria do Gabinete da Mesa Diretora da
c3mara Lcgislativa do Distrito Federal. no uso dã atribuiç;io que lhe foi
delegada pelo ..••to da Mesa Diretora nl! 57/2000.

RESOLVE:

Aprovar o Requerimento nll 2061/2002. de iniciativa da Exma.
SrJ. Deputada MARIA JOSÉ MANINHA. que solicita a realização de
sessão solene para comemoração do "Dia Internacional da Mulher".

Brasi!ia. I';.

GETú~~F~ FROTA
secretáriO-Gerai/presidência

de 2002.

RESOLVE:

CONCEDER ã servidora MARIA MOURANILDA TAVARES
SCHLEICHER, matricula n° 12.986-11, ocupante do cargo efetivo de Assessor
Técnico, categoria Médico, 3 (três) meses de licença-prêmio por assiduidade
referentes ao periodo aquisitivo de 07,02.97 a 05.02.2002, a serem usu[ruidos em
êpoea oportuna.

C:===--:-:ij ;;:.
GETúLIO SOARES NOVAF.:SFROTA

Secretário-Geral .~

.0Jt(t1.J!- ..vn~'(I"
DU GAZAL VAL ~aEIRA FRANGO
ice-Presid~ncia Secrct' .0.,g;s~cutivo1(i.roiiIl~'aSl'C'retaria

I~.
JOSÉ ANTÔNIO PRATES

Secretário E.,'tecutivojT('rC'ciraS('('r(,[arla
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Atos Administrativos-------------
ATO DO PRESIDENTE N° i1(),DE 2002

o Presidente da Câmara legislativa do Distrito Federal, no uso de
suas atribuiçOes regimentais,

RESOLVE:

DISPENSAR DARCI ALVES CRUZ, matricula n' 11.209.62,
ocupante do cargo de Auxiliar de Administração/Auxiliar de Administração. do cargo
de Suplente de Membro de Comissêo, Cl.12. na Comissão Permanente de licitação.
no perlodo de 6/0312002 a 20/0312002. (Resolução nO106196).

DESIGNAR EDMILSON DE JESUS, matricula n' 13.176-41,
ocupante do cargo de Auxiliar de Administração/Auxiliar de Informática. para exercer o
cargo de Suplente de Membro de Comissêo. Cl-12, na Comissão Permanente de
Licitação, no perfodo de 610312002 a 2010312002. (Resolução nO106196.

Brasma, Y de marÇo de 2001.

ATO DO PRESIDENTE N.' /11 ,DE 2002.
O Preaidente da CAmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas

atribuiç6ea regimentaia.

RESOLVE:

NOMEAR REUS ANTUNES DE OUVEIRA, requiaitado da Secretaria de
Estado da Educaçêo do Distrito Federal. pera exercer o cargo em comissão de Assistente de
Comissão Pennanente. CL..()1.na Comissão de Defesa do Consumidor. (Resoluçêo nO168100-
(REQl- PI'OCllIllOn" 1.434101-CLDF).

Braallia, li det ma'\ço de 2002.

Deputado GI~LO
prea;;"i-"-

ATO DO PRESIDENTE N" 11:2, DE 2002

O Presidente da Câmara legislativa do DistriÍo Federal. no uso de suas
atribuiç6es regimentais,

RESOLVE:

Exonerar LUZIA PINHO YUNES, matrícula nO 14.399.16. do cargo
Especial de Gabinete, Cl..()1, da Liderança do PSD, bem como NOMEÁ. LA para
exercer o cargo Especial de Gabinete, CL-Ol, na Liderança do PST. (Resolução no
125/97).

Nomear CÉUO VALÉRIO DA SILVA, para exercer o cargo Especial de
Gabinete, CL-Q2, na Liderança do PSD. (Resolução no 125/97).

Brasília, I.f de marJ de 2002.

~_,!::l=o
presid9~rEL

ATO DO PRESIDENTE N" j 13, de 2002.

o Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso
de suas atribuições regimentais, e tendo em vista o que determina o Contrato
firmado entr" esta Casa Legislativa e a empresa OSM - CONSULTORIA E
SISTEMAS ';,L'.' .. que tem por objeto a prestação de serviços especializados de
assisténc;" Lé~",c< e manutenção preventiva e corretiva do software SIGESP -
SISTEMA i~,:EGRADO DE GESTAO DE PESSOAL, de acordo com as
especificações e condições estabelecidas, conforme consta do Processo n° 001-
342/02.CLDF,

RESOLVE:

Art. 1° DISPENSAR o servidor ALEXANDRE VARELA,
matricula n° 14.596.14, ocupante do cargo de Chefe do Setor de Treinamento e
Desenvolvimento de Recursos Humanos, da função de Executor do Contrato em
questão e o Substituto FERNANDO ANTOmO DE AQUINO PAVJE, matricula n'
11. 764-34, ocupante do cargo de Assessor Técnico.

Art. 2° DESIGNAR o servidor FERRANDO ANTOmO DE
AQUINO' PAVJE. matricula n° 11.764.34, ocupante do cargo de Assessor Técnico,
EXECUTOR do Contrato em questão, e como SUBSTITUTO o servidor smREY
RIBEIRO DE PAULA, matricula n° 11.329-52, ocupante do cargo de Assistente
Técnico, cabendo aos designados exercerem as atribuições previstas na Lei n°
8.666, de 21.06.93, no Ato da Mesa Diretora n° 042, de 1997, e nas Normas de
Execução Orçamentária. Financeira e Contábil do Distrito Federal, aprovadas
pelo Decreto n° 16.098, de 29.11.94, aplicáveis ao caso em espécie à CLDF por
força do Ato da Mesa Diretora n° 20, de 10.06.91, publicado no DODF n° 113, de
13.06.91. ,~

Brasilia, I.fdJÃ de 2002.

Deputado GJMfELLO
PreSIde

\

ATO DO PRESIDENTE N.O /1'1 ,DE 2002.
.. O Presidente da CAmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas

atnbu,ç6es regimentais,

RESOLVE:

. NOMEARVIRGINIA ANGÉUCASANTOS CASTRO, para exercer o cargo
em comiSsão de Secretana, Cl-11. na Corregadona, desta Cãmara Legislativa. (Resoluçêo n"
175/02-(SV). Processo n° 415102-CLDF).

Braama, 'I de março de 2002.

DePutado~r' ELLO
Presiden! .

\

ATO DO PRESIDENTE N.' j is ,DE 2002.
O Presidente da CAmara legislativa do Distrito Federal, no uso de suas

atribuições regimentais.

RESOLVE:

exONERAR ANTONIO GASPAR UMA SANTOS. matrieula nO12.596-
24, do Cargo Eapecial de Gabinete. Cl..()3. da Liderança do PT. bem como NOMEÁ-LOpera
exercer o Cargo ~I de Gabinete. CL..()1. no gabinete parlamentar do deputado Chico
Aonssta. (Resoluç6ea n"a 125197e 143197- (REQ) - Proc:euo n' 121195 -CLDF).

Braama, 'I de ma~ de 2002.

Deputado ~.t.L0~/~r:u
ATO DO PRESIDENTE NO1f6,DE 2002.

.. O Presidente da Cêmara legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribUlç6es regimentais.

RESOLVE.

TORNAR SEM EFEITO o ~em 2 do Ato n' 049102. publicado no Diário da
Cêmara legislativa de Dl de fevereiro de 2002 e republicado no dia 20 de fevereiro de
2002.
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ATO DO PRESIDENTE NO{1'7;DE 2002.

o Presidente da CAmara ~Islativa do Distrito Federal. no uso de
suas atribuiÇ(les regimentais. e tendo em vista ó que detenn'ina o Contrato
finnado entre esta Casa Legislativa e a empresa VETORIAL CENTER
SOLUÇOES TECNOL LTOA. que Jem como objeto o fornecimento de
equipamentos de infonnálica com prestaçllo de assistência téatica durante o
prazo de garantia, de acordo com as especificaÇ(les e condiçOes previstas no
Contrato nO029/99. confonne consta do Processo nO2181/99

RESOLVE:

DISPENSAR os servidores WlLMAR DE FREITAS UMA,
matricula no 13.731-39. CPF nO699.622.941-34, ocupanta do cargo de Chefe
da S8çlIo de OrganizaçAo e Métodos de Trabalho e AMIR MORATO, matricula
nO13.859-13, CPF no 143.7sa.981~, ocupanta do cargo de Chefe da DivisA0
de Infonnaçllo e Documentaçllo legislativa, das funÇ(les de EXECUTOR e
EXECUTOR SUBSTITUTO, respectivamente, do contrato em questAo.

DESIGNAR o servidor JOSÉ DIAS FERREIRA, matricula n0
13.899-03 , CPF nO 348.246.347~, ocupanta do cargo de Chefe de S8çlIo _
S8çlIo de Apoio à InfonnatizaçAo. como EXECUTOR do Contrato em questAo
e como EXECUTOR SUBSTITUTO, a •• rvldora LAURlNDA SALOMAo
SANTOS, matricula no 11.186-48. CPF no 119.256.761-87. ocupante do cargo
de Assessor Técnico - Administrador. cabendo aos designados exercerem as
atribuiÇ(les previstas na Lei nO8.686, de 21.06.93, no Ato da Mesa Diretora no
042. de 1997. e nas Nonnas de Execuçllo Orçamentéria, Financeira e Contàbil
do Distrito Federal, aprovadas pelo Decrato nO 16.098 de 29.11.94. aplicáveis
ao caso em espécie à CLDF por força do Ato nO020/91. de 10.06.91, da Mesa
Diretora. publicado no DODF no 113191, de 13.06.91.

Publique-se e reglstre-se.

Brasllia.O;[fl! IÇO de 2002.

Deputad ARGELLO
Pr& . ente

ATO DO PRESIDENTE NOlIg ,DE 2002.

O Presidenta da CAmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de
suas atribuiçOes regimentais, e tendo em vista o que detennina o Contrato
finnado entre esta Casa Legislativa e a empresa PADRÃo IX INFORMÁTICA
SISTEMAS ABERTOS LTOA.. que tem como objeto AquisiçAo de Software
Antivlrus para instalaçllo nos microcomputadores da CLDF. de acordo com as
especificaÇ(les e condiÇ(les previstas no Contrato nO027/99. confonne consta
do Processo nO634101

RESOLVE:

DISPENSAR os servidores WlLMAR DE FREITAS LIMA,
matricula no 13.731-39. CPF nO699.822.941-34, ocupanta do carQo de Chefe
da S8çlIo de Organizaçllo e Métodos de Trabalho e AMIR MORATO. matricula
nO13.659-13, CPF nO 143.753.981~, ocupanta do cargo de Chefe da DivisA0
de InfonnaçAo e Documentaçllo Legislativa, das funçOes de EXECUTOR e
EXECUTOR SUBSTITUTO, respectivamente, do contrato em questAo.

DESIGNAR o servidor JOSÉ DIAS FERREIRA, matricula nO
13.899-03. CPF nO 348.246.347~, ocupanta do cargo de Chefe de SeçAo _
S8çlIo de Apoio à Infonnatizaçllo, como EXECUTOR do Contrato em questAo
e como EXECUTOR SUBSTITUTO. a •• rvldora LAURINDA' SALOMAo
SANTOS, matricula no 11.186-48, CPF no 119.258.761-87. ocupante do cargo
de Assessor Técnico - Administrador, cabendo aos designados exercerem as
atribuiçOes previstas na Lei nO8.686, de 21.06.93, no Ato da Mesa Diretora nO
042, de 1997, e nas Nonnas de Execuçllo Orçamentéria, Financeira e Contàbil
do Distrito Federal, aprovadas pelo Decreto no 16.098 de 29.11.94. aplicáveis
ao caso em espécie à CLDF por força do Ato nO020/91, de 10.06.91, da Mesa
Diretora, publicado no DODF nO113191. de 13.06.91.

Publique-se e reglstre-se.

BraSllia.Ol.(~e de 2002./ . ,

Deputado I Af(GELLO
Pr& nte

ATO DO PRESIDENTE N"/19, DE 2002.

O Presidente da CAmara Legislativa do Distrito Federal. no uso de
suas atribuiçOes regimenlais. e tendo em vista o que detenni~ o Contrato
finnado entre esta Casa Legislativa e a empresa UFE INFORMATICA LTDA.
que tem como objeto o fomecimento de equipamentos de infonnàtica com
prestaçAo de assistência técnica durante o prazo de garantia, de acordo com as
especificaçOes e condiçOes previstas no Contrato nO 028/99. contonne consta
do Processo nO2181/99

RESOLVE:

DISPENSAR os servidores WlLMAR DE FREITAS UMA,
matricula nO 13.731-39. CPF nO699.622.941-34, ocupante do cargo de Chefe
da S8çlIo de Organizaçllo e Métodos de Trabalho e AMIR MORATO, matricula
nO13.859-13, CPF no 143.753.981-68, ocupante do cargo de Chefe da DivisA0
de Infonnaçllo e Documenlaçllo Legislativa, das funÇ(les de EXECUTOR, e
EXECUTOR SUBSTITUTO, respectivamente, do contrato em questAo.

DESIGNAR o servidor JOSÉ DIAS FERREIRA, matricula n0
13.898-03 • CPF nO348.246.347-88. ocupante do cargo de Chefe de S8çlIo _
S8çlIo de Apoio à Infonnatizaçllo. como EXECUTOR do Contrato em questAo
e como EXECUTOR SUBSTITUTO. a servidora LAURINDA SALOMAO
SANTOS, matricula no 11.186-48. CPF no 119.258.761-87, ocupante do cargo
de Assessor Técnico - Administrador. cabendo aos designados exercerem as
atribuiÇ(les previstas na Lei nO8.666, de 21.06.93, no Ato da Mesa Diretora no
042. de 1997, e nas Nonnas de Execuçllo Orçamentària, Financeira e Contébil
do Distrito Federal. aprovadas pelo Decreto nO 16.098 de 29.11.94, aplicáveis
ao caso em espécie à CLDF por força do Ato nO020/91. de 10.06.91. da Mesa
Diretora. publicado no DODF nO113191. de 13.06.91.

Fublique-se e registre-se.

ATO DO PRESIDENTE NO.(:?O. DE 2002.

O Presidente da CAmara legislativa do Distrito Federal. no uso de
suas atribuiçOes regimentais. e tendo em vista o que detennina o Contrato
finnado entre esta Casa Legislativa e a empresa MICROTEC SISTEMAS
INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A. que tem como objeto Fornecimento de
Equipamentos de Infonnática com suporte de serviços durante o prazo de
garantia. de acordo com as especificaÇ(les e condiçOes previstas no Contrato nO
018/98, confonne consta do Processo no 2043197

RESOLVE:

DISPENSAR os servidores WlLMAR DE FREITAS LIMA,
matricula nO 13.731-39. CPF nO699.622.941-34, ocupante do cargo de Chefe
da S8çlIo de Organizaçllo e Métodos de Trabalho e AMIR MORATO. matricula
nO13.859-13. CPF n" 143.753.981-88. ocupante do Cargo de Chefe da Divisão
de Infonnaçllo e DocumenlaçAo Legislativa, das funçOes de EXECUTOR e
EXECUTOR SUBSTITUTO, respectivamente, do contrato em questAo.

DESIGNAR o servidor JOSÉ DIAS FERREIRA, matricula nO
13.89~3 • CPF nO348.246.347-68, ocupanta do cargo de Chefe de S8çlIo _
SeçAo de Apoio à Infonnatizaçllo, como EXECUTOR do Contrato em questAo
e como EXECUTOR SUBSTITUTO. a servidora LAURINDA' SALOMÃO
SANTOS, matricula no 11.186-48, CPF no 119.258.761-87. ocupante do cargo
de Assessor Técnico - Administrador. cabendo aos designados exercerem as
atribuiçOes previstas na Lei nO8.666, de 21.06.93. no Ato da Mesa Diretora nO
042, de 1997. e nas Nonnas de Execuçllo Orçamentària, Financeira e Contàbil
do Distrito Federal. aprovadas pelo Decreto no 16.098 de 29.11.94. aplicáveis
ao caso em espécie à CLDF por força do Ato nO020/91, de 10.06.91. da Mesa
Diretora, publicado no DODF no 113/91, de 13.06.91.

Publique-se e registre-se.

Bra811ia,O~l.f~, rço de 2002.

Deputado G ARGELLO
Pres ente
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ATO DO PRESIDENTE NO-/:((. DE 2002.

8rasma. 11 de

..

Qu(!rn b(!b(! (! ditig(!
atth:ca a vidâ 'ij(!

'qui!rn não t(!rn fI'ada
cor:n i~~o,d(! qu(!rn o'
acorn~anha (! a ~tó~tia.

(

1 ~
I

Aviso de Penalida_de _

LEIA-5E: CL-Q5.

ERRATA

Errata do item 111dó Ato do Presidente nO 108, de 2002.
publicado no Diário da Câmara Legislativa de 1 de março de 2002. que
trata da exoneração e nomeaÇão de CLÉSIO DA MOTA ANDRADE.

ONDE SE Lê: CL-Q6;

RESOLVE:

DISPENSAR os servidores WlLMAR DE FREITAS UMA,
matricula nO 13.731-39. CPF nO 699.622.941-34, ocupante do cargo de Chefe
da Seção de Organização e Métodos de Trabalho e AMIR MORATO, matricula
n° 13.859-13. CPF rf' 143.753.981-68. ocupante do cargo de Chefe da Divisa0
de Informaçlio e Documentação Legislativa. das funçOes de EXECUTOR e
EXECUTOR SUBSTITUTO. respectivamente, do contrato em questao.

DESIGNAR o servidor JOSÉ DIAS FERREIRA, matricula nO
13.89~3 • CPF rf' 348.246.347-68, ocupante do cargo de Chefe de SeçAo -
Seção de Apoio li Informatização. como EXECUTOR do Contrato em questao
e como EXECUTOR SUBSTITUTO, a servidora LAURINDA SALOMAO
SANTOS. matricula rf' 11.188-48, CPF rf' 119.258.761-67. ocupante do cargo'
de Assessor Téalico - Administrador, cabendo aos designados exercerem as
atribuições previstas na Lei rf' 8.666, de 21.06.93. no Ato da Mesa Diretora nO
042, de 1997, e nas Normas de Execução Orçamentéria. Financeira e Contllbil
do Distrito Federal, aprovadas pelo Decreto no 16.098 de 29.11.94, aplicéveis
ao caso em espéCie li CLDF por força do Ato rf' 020191, de 10.06.91, da Mesa

O Presidente da Camara Legislativa do Distrito Federal. no uso de
suas atribuiçOes regimentais, e tendo em vista o que determina o Contrato
firmado entre esta casa Legislativa e a empresa NOVADATA SISTEMAS E
COMPUTADORES S/A • que tem como objeto o fomecimento de equipamentos
de informlitica com prestação de assistência téalica durante o prazo de
garantia, de acordo com as especificaçOes e condiçOes previstas no Contrato nO
027199. conforme consta do Processo rf' 2181199

CÀMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO fEDERAL
A VISO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE

Proccsso n° 001.00863/200 I. Os Ordenadores de Despesa da Câmara Lcgislativa do
Disrrito fcderal. de acordo com o previsto no anigo 87. inciso 11.da Lei nO8.666/93
e. no subitcm 13.2.2. Capitulo XIII do Edital da Tomada de preços nO00912001.
aplicam li empresa XEROX COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTOA. pelo não
cumprimento daspbrigaçiles assumidas por meio da 200 INE00648. a penalidade de

. MULTA pecuniária correspondente a 0.3% (três décimos por cento) ao dia. sendo o
valor total da penalidade de RS 164.75 (cento c sessenta e quatro reais e setenta e
cinco centavos). A empresa tem ô prazo de 15 (quinzc) dias corridos para recol~er o
valor acima. cantados a panir da data de publicação deste aviso. GETULIO
SOARES NOVAES I'ROTA. Ordenador de Despesa - Ato do Presidentc N"
10212001 c ARLÉCIO ALEXANDRE GAZA L. Ordcnador dc Dcspesa • Ato do
Prcsidcme.N" 10212001. .

PARE
PENSE

FIQUE VIVO

~

dMARA LIGISLAIIVA
. DO DistRitO fEDERAL

Trabalhando 'Por Você.
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RVBI
.Rede Virtual
de Bibliotecas

A Biblioteca da Câmara Legislativa do Distrito Federal alimenta
as bases do acervo de livros e revistas integrantes do Sistema
de Informações do Congresso Nacional (SICON), mediante
a participação na Rede Virtual de Bibliotecas (RVBI). A rede é
coordenada pela Biblioteca do Senado Federal, em sistema de
cooperação técnica, com a participação de vários órgãos do

governo federal e do Distrito Federal.

A RVBI utiliza, para o processamento técnico de livros
e periódicos, o software ALEPH de gerenciamento de
bibliotecas, permitindo a divulgação e a disponibilização

dos registros bibliográficos.

As bases de dados estão também dispon íveis "
via Internet, pelo catálogo

on-line, no seguinte endereço:

http://recreio. senado.gov. br: 4S0S/ALEPH
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